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Faço saber que o'.: Congresso .. Nacional aprovou, e eu, '~ 
Antonio Carlos M?galh~es, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28. do RegiIl!ento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 77, DE 1997' 
fi ~ I l: h. ~. 

... I'. 

, 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação 
para a Modernização e o Reaparelhamento 

,do Departamento de Polícia Federal do 
Ministério' ,da,Justiça da' República 
Federativa do Bras{l, celebrado entre o 

',~' Governo "da" RepÚ.-blica Federativa do 
-Brasil e o" -Governo da República 
Francesa, em Brasília, em 12 de março 
de 1997. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 10 É aprovado o texto do Acordo de Cooperação para a 
Modernização ~ o Reaparelhamento do Departamento de Polícia Federal do 
Ministério da Justiça da República Federativa do Brasil, celebrado 
entre o Governo da' República FederÇl.tiva do Brasil e o Governo da 
RepúblicaFrànces~, em B~asília, em 12 ~e março de,1997. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional 
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido' Acordo, bem 
çbmo quaisquer ajustes complementares que, nos termos dei art. 49, I, 
da cons,ti_tu,ição ~ederal, acarretem encargos ou cpmprom~ssos' gra~osos 
ao patrlmonlo naclonal, - \ - , 

Art. 2 0 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 
publicação. 

S~nado Fe~eral, 24 de novembro de 1997, 

vpl/. 

Senador Antonio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

,- , 

(*) O texto do Acordo aci~a citado está publicado no D.S.F, de 6~11,97 , , 

.. 
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Ata da 1751 Sessãjb Deliberativa Ordinária 
em 24 de novembro de 1997 

3! Sessão Legislativ~ Ordinária da 5()! Legislatura I • 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo e Carlos Patrçclnlo 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 1 

Abdias Nascimento - Albino Boaventura - I· n­
tonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares 
- Bello Parga - Benedita da Silva - Beni veraà -
Bemardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Patrckí­
. nio - Carlos Wilson - Casildo Maldan~r - couYi' ho 
Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suphcy - Elclo Al­
vares - Emilia Fernandes - Emandes Amorim - E~pe­
ridião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melp -
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Mel,O -
Gerson Camata - Gilvam Borges - Guilherme PaI~­
ra - Humberto Lucena - Jader Barbalho - JeffeFn 
Péres - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro­
Josaphat Marinho - José Agripino - José A~es - Jo~ 
Eduafdo Dutra - José Fogaça - José IgnáCIO Fe~lra 
- José Roberto Arruda - Júnia Marise - Lauro ~am­
pos - Lúcio Alcântara - Marluce Pinto - Nabor Jún,or­
Osmar Dias - Otoniel Machado - Pedro Simon - ~egi­
na Assumpção - Renan Calheiros - Roberto Freire -
Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha tLima 
- Sebastião Rocha - Sergio Machado - T eotôni? Vi­
lela Filho - Vilson K\einubing - Waldeck Omelas! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A/lista 
de presença acusa o comparecimento de .59, Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, deClaro 
aberta a sessão. I 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos. I 
Sobre a mesa, Expediente que será lido pelo 

Sr. 19 Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
\ AVISO 

. DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

Nº 1.089/97, de .;1 do corrente; encamin~ando 
as informações referentes aos quesitos const~ntes 
do Requerimento nº 591, de 1997, do Senadorj João 
Rocha, e esclarecendo que os dados relativos aos 
itens, 1, 2, 3 e 5. estão contidos em 'disquetes. I 

As informações prestadas pelo ~inis­
tro, encontram-se à ,disposição do requeren­
te na Secretaria-Geral da Mesa. 

OFíCIO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA AMINISTRAÇÃO 
FEDERAL E REFORMA DO ESTADO 

Nº 92.0197, de 4 do corrente, encaminhando as in­
formações referentes aos quesitos constantes do Reque­
rimento nº 532, de 1997, do Senador Lúcio Alcântara .. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, ao requerente. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!65, DE 1997 
(NQ 4.123193, na Casa de Origem) 

Altera o art. 12 da lei n2 7.474, de 8 
de maio de 1986, que dispõe sobre medi­
das de segurança aos ex-Presidentes da 
República e dá outras providências. . 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art.1º da Lei nº 7.474, de 8 de maio 

de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 
• Art. 1 º O Presidente da República que 

concluir o seu mandato tem direito a utilizar 
os serviços de quatro servidores, destinados 
a sua segurança pessoal, bem como dois 
veículos oficiais com motoristas, pelo perío­
do de doze meses, custeadas as despesâs 
com dotações orçamentárias próprias da 
Presidência da República.· 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO ORIGINAL 
Modifica a redação da tei nº 7.474, de 

8 de maio de 1986, que dispõe sobre medi­
. das de seguranÇa aos. ex-Presidentes da 
República e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º O Presidente da República que concluir 

o seu mandato, tem direito a utilizar os serviços de 4 
(quatro) servidores, destinados a sua segurança 
pessoal, bem como 2 (dois) veículos oficiais com 
motoristas, pelo período de 12 (doze) meses, cus­
teadas as despesas com dotações orçamentárias 
próprias da Presidência da República. 
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Art. 2º O Ministério da Justiça responsabilizar-se-á 
pela segurança dos candidatos à Presidência da Repú­
blica, a partir da homologação em convenção partidária. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogam-se as disposições em contrário. 

í Justificação 

A referida legislação vigente concede aos ex­
Presidentes o direito de receber, vitaliciamente a 
quantia de 4 seguranças, 2 veículos oficiais com mo­
toristas. Ora, parece-nos incoerente a concessão de 
tais benefícios de forma vitalícia, isto porque decorri­
do o período de 12 meses, não se justifica mais a 
medida, motivo pelo qual reduzidos os benefícios 
pelo período já mencionado. 

Sala das Sessões, 12 de setembro de 1993. -
Deputado Waldomiro Fioravante - PT/RS. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 7.474, DE 8 DE MAIO DE 1986 

Dispõe sobre medidas de segurança 
aos ex-Presidentes da República, e dá 
outras providências. 

Art. 12 O Presidente da República, terminado o 
seu mandato, tem direito a utilizar os serviços de 4 
(quatro) servidores, destinados a sua segurança 
pessoal, bem como a 2 (dois) veículos oficiais com 
motoristas, custeadas as despesas com dotações 
orçamentárias próprias da Presidência da Repúblic..l. 

Art. 2º O Ministério da Justiça responsabilizar-se-á 
pela segurança dos candidatos à Presidência da Repú­
blica, a partir da homologação em convenção partidária. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 42 Revogarn-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 8 de maio de 1986. -
Senador José Fragelli; Presidente. 

(Ã Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N!I 66, DE 1997 
(N2 2.688196, na Casa de origem)· 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem 
ou ocultação de bens, direitos e valores; a 
prevenção da utilização do sistema financei­
ro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 
ConselhÓ de Controle de Atividade finan­
ceiras - COAF, e dá ~s pro~idências, 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPrTULO I 
Dos Crimes de "Lavagem" ou Ocultação de 

Bens, Direitos e Valores 

Art. 12 • Ocultar ou dissimular a natureza, ori­
gem, localização, disposição, movimentação ou pro­
priedade de bens, direitos ou valores provenientes, 
direta ou indiretamente, de crime: 

I - de tráfico ilícito de substâncias entorpecen­
tes ou drogas afins; 

11 - de terrorismo; 
111- de contrabando ou tráfico de armas, muni­

ções ou material destinado à sua produção; 
IV - de extorsão mediante sequestro; 
V - contra a Administração Pública, inclusive a 

exigência, para si ou para outrem, direta ou indireta­
mente, de qualquer vantagem, como condição ou pre­
ço para a prática ou prisão de atos administrativos; 

VI - contra o sistema financeiro nacional; 
VII - praticado por organização criminosa. 
Pena: redusão de três a dez anos e multa. 
§ 12, Incorre na mesma pena quem, para ocul­

tar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou va­
lores provenientes de qualquer dos crimes antece­
dentes referidos neste artigo: 

I - os converte em ativos lícitos; 
11 - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou 

recebe em garantia, guarda, tem em depósito, movi­
menta ou transfere: 

111 ~ importa ou exporta bens com valores não 
correspondentes aos verdadeiros. 

§ 22 • Incorre, ainda, na mesma pena quem: 
I - utiliza, na atividade econômica ou financei­

ra, bens, direitos ou valores que sabe serem prove­
nientes de qualquer dos crimes antecedentes referi­
dos neste artigo; 

.11 - participa de grupo, associação ou escritório 
tendo conhecimento de que sua atividade principal 
ou . secundária é dirigida à prática de crimes previs­
tos nesta Lei. 

§ 32 • A tentativa é punida nos termos do pará­
grafo único do art. 14 do CódigQ. Penal. 

§ 42 A pena será aumentada de um a dois ter­
ços, nos casos previstos nos incisos I a VI do caput 
deste artigo, se o crime for cÓmetido de forma habi­
tuai ou por intermédio de org~nização criminosa. 

§ 52 A pena será reduzida de um a dois terços 
I 

e começará a ser cumprida em regime aberto, po-
dendo o juiz deixar de aplicá-Ia ou substituí-Ia por 
pena restritiva de direitos, se o autor, co-autor ou 
partícipe colaborar espontaneamente com as autorida­
des, prestando esclarecimentos que conduzam à apu­
ração das infrações penais e de sua autoria ou à locali­
zação dos bens, direitos ou valores objeto do crime. 
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CAPíTULO 11 
Disposições Processuais Especiais 

Art. 22 O processo e julgamento dos crimes 
previstos nesta lei: I 

I - obedecem às disposições relativas ao pro-
I 

cedimento comum dos crimes punidos com reclusão, 
da competência do juiz singular; I 

11 - independem do processo e julgamento dos 
crimes antecedentes referidos no art. 12, ainda que 
praticados em outros país; J 

111 - são da competência da Justiça Federal: 
a) quando praticados contra o sistema finan ,ei­

ro e a ordem econômico-financeira, ou em detrimbn­
to de bens, serviços ou interesses da União, oulde 
suas entidades autárquicas ou empresas públicasi; 

b) quando o crime antecedente for de compe-
tência da Justiça Federal. I 

§ 12 A denúncia será instruída com indícios su­
ficientes da existência do crime antecedente, sendo 
puníveis os fatos previstos nesta lei, ainda que des­
conhecido ou isento de pena o autor daquele cri~e. 

§ 22 No processo por crime previsto nestallei, 
não se aplica o disposto no art. 366 do Códigd de 
Processo Penal. I 

Art. 32 Os crimes disciplinados nesta lei sã<) in­
suscetíveis de fiança e liberdade provisória e,l em 
caso de sentença condenatória, o juiz decidirá ~un­
damentalmente se o réu poderá apelar em liberdade. 

Art. 42 O juiz, de ofício, a requerimento dOi Mi­
nistério Público, ou por representação da autoridade 
policial, ouvido aquele em vinte e quatro horas,l ha­
vendo indícios suficientes, poderá decretar, no c~rso 
do inquérito ou da ação penal, a apreensão ou d se­
qüestro de bens, direitos ou valores do acusadd, ou 
existentes em seu nome, objeto dos crimes preVIstos 
nesta lei, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 
144 do Código de Processo Penal. ! 

§ 12 As medidas assecuratórais previstas neste 
artigo serão levantadas se a ação penal não fdr ini­
ciada no prazo de cento e vinte dias, contadb da 
data em que ficar concluída a diligência.. I 

§ 22 O juiz determinará a liberação dos ~ens, 
direitos e valores apreendidos ou seqüest~ados 
quando comprovada a licitude de sua origem. I 

§ 32 Nenhum pedido de restituição será conhe­
cido sem o comparecimento pessoal do acukdo, 
podendo o juiz determinar a prática de atos nec~ssá­
rios à conservação de bens, direitos ou valore~, nos 
càsos do art. 366 do Código de Processo Penal~ 
_ . - § 42 A ordem de prisão de pessoas qu da 
aPreensão ou seqüestro de bens, direitos ou valores, 
poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Mini!~tériO 

I 

Público, quando a sua execução imediata possa 
comprometer as investigações. 

Art. 52 Quando as circunstâncias o aconselha­
rem, o juiz, ouvido o Ministério Público, nomeará 
pessoa qualificada para a administração dos bens, 
direitos ou valores apreendidos ou seqüestrados, 
mediante termo de compromisso. 

Art. 62 O administrador dos bens: 
I - fará jus a uma remuneração; fixada pelo 

juiz, que será satisfeita com o produto dos bens ob­
jeto da administração; 

11 - prestará, por determinação judicial, infor­
mações periódicas da situação dos bens sob sua ad­
ministração, bem como explicações e detalhamentos 
sobre investimentos e reinvestimentos realizados. 

Parágrafo único. Os atos relativos à administra­
ção dos bens apreendidos ou seqüestrados serão le­
vados ao conhecimento do Ministério Público, que 
requererá o que entender cabível. 

CAPíTULO 111 
Dos Efeitos da Condenação 

Árt. 7º São efeitos da condenação, além dos 
previstos no Código Penal: 

I - a perda, em favor da União, dos bens, direi­
tos e valores objeto de crime previsto hesta lei, res­
salvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

11 - a interdição do exercício de ,cargo ou fun­
ção pública de qualquer natureza e de diretor, de 
membro de conselho de administração ou de gerência 
daspessóas jurídicas referidas no art.9º, pelo'dobro 
do tempo da pena privativa de liberdade 'aplicada: 

CAPíTULO IV 
Dos Bens, Direitos ou Valores 

Oriundos de Crimes praticados no-Estrangeiro 

Art. 82 O juiz determinará, na hipótese de exis­
tência de tratado ou convenção internacional e por 
solicitação de autoridade estrangeira ,competente, a 
apreensão ou seqüestro de bens, dire~os ou valores 
oriundos de crimes descritos no art. 12 , praticados 
no estrangeiro. 

§ 12 Aplica-se o disposto nest~ artigo, inde­
pendentemente de tratado ou convenção internacio­
nal, quando o governo do país da autoridade solici­
tante prometer reciprocidade ao Brasil. . 

§ 22 Na falta de tratado ou convenção, os bens, 
direitos ou valores apreendidos ou seqüestrados por 
solicitação de autoridade estrangeira competente ou 
os recursos provenientes da sua alienação serão re­
partidos entre o Estado requerente e o Brasil, na 
proporção de metade, ressalvado o direito do lesado 
ou de terceiro de boa-fé. 

. -
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CAPíTULO V 
Das Pessoas Jurídicas 

Art. 92 Sujeitam-se às obrigações referidas nos 
arts. 10 e 11 as pessoas jurídicas que tenham, em 
caráter permanente ou eventual, como atividade 
principal ou acessória, cumulativamente ou não: 

I - a captação, intermediação e aplicação de 
recursos financeiros de terceiros, em moeda nacio­
nal ou estrangeira; 

11 - a compra e venda de moeda estrangeira ou 
ouro como ativo financeiro ou instrumento cambial; 

111 - a custódia, emissão, distribuição, liqüida­
ção negociação, intermediação ou administração de 
títulos ou valores mobiliários. 

Parágrafo único. Sujeitam-se as mesma obri­
gações: 

I - as bolsas de valores e bolsas de mercado­
rias ou futuros; 

11- as seguradoras, as corretoras de seguros e 
as entidades de previdência complementar ou de ca­
pitalização; 

111 - as administradoras de cartões de credencia­
mento ou cartões de crédito, bem como as administra­
doras de consórcios para aquisição de bens ou serviços; 

IV - as administradoras ou empresas que se 
utilizam de cartão ou qualquer outro meio eletrônico, 
magnético ou equivalente, que permita a transferên­
cia de fundos; 

V "':" as empresas· de arrendamento mercantil 
(Ieaslng) e as de fomento comercial (factoring); 

VI - as sociedades que efetuem distribuição de 
dinheiro ou quaisquer bens móveis, imóveis, mercado­
rias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua 
aquisição, mediante sorteio ou método assemelhado; 

VII - as filiais ou representações de entes estran­
geiros que exerçam no Brasil qualquer das atividades 
listadas neste artigo, ainda que de forma eventual; 

VIII- as demais entidades cujo funcionamento de­
penda de autorização de órgão regulador dos mercados 
financeiros, de câmbio, de capitais e de seguros; 

IX - as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais 
ou estrangeiras, que operam no Brasil como agen­
tes, dirigentes, procuradoras, comissionárias ou por 
qualquer forma representem interesses de ente.es­
trangeiro que exerça qualquer das atividades referi­
das neste artigo; 

X - as pessoas jurídicas que exerçam atividades 
de promoção imobiliária ou compra e venda de imóveis; 

XI - as pessoas físicas ou jurídicas que comer­
cializam jóias, pedras e metais preciosos, objetos de 
arte e antigüidades. 

CAPITULO VI 
Da ·ldentHicação dO$ Clientes e 

Manutenção de Registros . 
Art. 10. As pessoas referidas no art. 9º dp,stalei: 

I - identificarão seus clientes e manterão ca­
dastro atualizado, nos termos de instruções emana­
das das autoridades competentes; 

11 - manterão registro de toda transação em 
moeda nacional ou estrangeira, títulos e valores mo­
biliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo 
passível de ser convertido em dinheiro, que ultrapas­
sar limite fixado pela autoridade competente e nos· 
termos de instruções por esta expedidas; 

111 - deverão atender, no prazo fixado pelo Ór­
gão judicial competente, as requisições formuladas 
pelo Conselho criado pelo art. 14 desta lei, que se 
processarão em segredo de justiça: 

§ 12 Na hipótese de o cliente constituir-se em pes­
soa jurídica, a identificação referida no inciso I do caput 
deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autori­
zadas a representá-Ia, bem como seus proprietários. 

§ 22 Os cadastros e registros referidos nos inci­
sos I e 11 do caput deste artigo deverão ser conser­
vados durante o período mínimo de cinco anos a 
partir do encerramento da conta ou da conclusão da 
transação, prazo este que poderá ser ampliado pela 
autoridade competente. 

§ 32 O registro referidQ no inciso 11 do caput 
deste artigo será efetuado também quando a pessoa 
física ou jurídica, seus entes ligados, houver realiza­
do, em um mesmo mês-calendário, operações com 
uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, 
em seu conjunto, ultrapassem o limite fixado pela 
autoridade competente. 

CAPíTULO VII 
Da Comissão de Operações Financeiras 

Art. 11. As pessoas referidas no art. 92 

I - dispensarão especial atenção às operações 
que, nos termos de instruçôes emanadas das autori­
dades competentes, possam constituir-se em sérios 
indícios dos crimes previstos nesta lei, ou com eles 
relacionar-se; . . 

11 - deverão comunicar, abstendo-se de dar 
aos clientes ciência· de tal ato, no prazo de vinte e 
quatro horas, às autoridades competentes: 

a) todas as transações constantes do inciso 11 
do art. 10 que· ultrapassarem limite fixado, para esse 
fim, pela mesniá autoridade e na forma e condições 
por ela estabelecidas; , . 

b) a proposta ou a realização de transação pre-
vista no inciso I deste artigo. <' 

§ 12 As autoridades competentes, nas instruçõ­
es referidas no inciso I do caput deste artigo, elaoo­
rarão relação de operações que, por suas caracterís­
ticas, no que se refere às partes envolvidas, valor~s, 
forma de realização, instrumentos utilizados, ou péla . . 

• 
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falta de fundamento econômico ou legal, -flosskm Art. 13. O procedimento para a aplicação das 
configurar a hipótese nele prevista. -j - sanções previstas neste Capítulo será. regulado por 

§ 2º As comunicações de boa-fé, feita na f0'irTla decreto assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
prevista neste artigo, não acarretarão responsabili- CAPrrULOIX 
dade civil ou administrativa. I Do Conselho de Controle de 

§ 3º As pessoas para as quais não exista I ór- Atividades Finançeiras 
gão próprio fiscalizador ou regulador farão as comu­
nicações mencionadas neste artigo ao Conselhd de 
Controle das Atividades Financeiras - COAF el na 
forma por ele estabelecida. 

CAPrrULO VIII 
Da Responsabilidade Administrativa - I 

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 92, bem 
como aos administradores das pessoas jurídicas, Ique 
deixem de cumprir as obrigações previstas nos a~. 10 
e 11 serão aplicadas, cumulativamente ou não, ~Ias 
autoridades competentes, as seguintes sanções: i 

I - advertência; I 
11 - multa pecuniária variável, de um por danto 

até o dobro do valor da operação, ou até duzehtos 
por cento do lucro obtido ou que presumivelm~nte 
seria obtido pela realização da operação, ou, aihda, 
multa de até R$200.000,00 (duzentos mil reais); I 

111 - inabilitação temporária, pelo prazo d~ até 
dez anos, para o exercício do cargo de admini~tra-
dor das pessoas jurídicas referidas no art. 9º. I 

IV - cassação da autorização para oper~ção 
ou funcionamento. i 

§ 1 º A pena de advertência será aplicada ppr ir­
regularidade no cumprimento das instruções r~feri-
das nos incisos I e 11 do art. 10. J 

§ 2º A multa será aplicada sempre que as I pes­
soas reftlridas no art. 9º; por negligência ou dol~: 

I - deixarem de sanar as irregularidades o~jeto 
. de advertência, no praZo assinalado -pela autoridade 
competente; i 

11 - não realizarem a identificação ou o registro 
previstos nos incisos I e 11 do art. 10; I 

111 - deixarem de atender, no prazo, a requisi­
ção formulada nos termos do inciso 111 do art. 10; 

IV - descumprirem a vedação ou deixareh1 de 
fazer a comunicação a que se refere o art. 11. : 
. '. § 3º A inabilitação temporária será aplicada 
'~uando forem verificadas infrações graves quarlto ao 
c!Jmprimento das obrigações constantes destk Lei 
OÚ quando ~orrer reincidência específica, dévida­
mente caracterizada em transgressões anteriotmen-
te 'punidas com multa. i 
, : . § 4º A cassação da autorização será apÍicada 
'~,!s casos de reincidência específica de infr~ções 

. anteriormente punidas com a pena revista no inciso 
íll docaput deste artigo.:" i 

I 

I 

Art. 14. Fica criado, no âmbito do Ministério da 
Fazenda, o Conselho de Controle de Atividades Fi­
nanceiras - COAF, com a finalidade de disciplinar, 
aplicar penas administrativas, receber, examinar e 
identificar as ocorrências suspeitas de atividades ilí­
citas previstas nesta lei, sem prejuízo da competên­
cia de outros órgãos e entidades. 

§ 1 º As instruções refp.ridas no art. 10 destina­
das às pessoas mencionadas no art. 9º, para as 
quais não exista órgão próprio fiscalizador ou regula­
dor, serão expedidas pelo COAF, competindo-Ihe, para 
esses casos, a definição das pessoas abrangidas e a 
aplicação das sanções enumeradas no art. 12. 

§ 2º O COAF deverá, ainda, coordenar e pro­
por mecanismos de cooperação e de troca de infor­
mações que viabilizem ações rápidas e eficientes no 
combate à ocultação ou dissimulação de bens, direi­
tos e valores. 

Art. 15. O COAF comunicará às autoridades 
competentes para a instauração dos procedimentos 
cabíveis, quando concluir pela existência de crimes 
previstos nesta lei, de fundados indícios de sua práti­
ca, ou de qualquer outro ilícito. 

Art. 16. O COAF será composto por servidores 
públicos de reputação ilibada e reconhecida compe­
tência, designados em ato do Ministro de Estado da 
Fazenda, dentre os integrantes do quadro de pes­
soal efetivo do Banco Central do Brasil, da Comis­
são. de Valores Mobiliários, da Superintendência de 
Seguros Privados, da Procuradoria-Geral da Fazen­
da Nacional, da Secretaria da Receita Federal, de 
órgão de. inteligência do Poder Executivo, do Depar­
tamento da Polícia Federal e do Ministério das Relaçõ­
es Exteriores, atendendo, nesses três últimos casos, à 
indicação dos respectivos Ministros de Estado. 

§ 1 º O Presidente do Conselho será nomeado 
pelo Presidente da República, por indicação do Mi-
nistro de Estado da Fazenda. . 

§ 2º Das decisões do COAF relativas às aplica­
ções de penas administrativas caberá recurso ao Mi­
nistro de Estado da Fazenda. 

Art. 17. O COAF terá organização e funciona­
mento definidos em estatuto aprovado por decreto 
do Poder Executivo. 

Art. 18. Esta lei entra em 'vigor :na data de sua 
publicação. . ' . " -
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MENSAGEM N° 1.448, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996 

S!mhores Membros do Congresso Nacional. 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto li elevada deliberação de 

Vossas Excelências. acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da 

Justiça, da Fazenda. das Relações Exteriores e da Casa Militar da Presidência da Republica. o tex~o 

do projeto de lei que "Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores: 

a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho 

de Controle de Atividades Financeiras - COAF e dá outras providências". 

Brasllia. 2~ de dezembro de 1996. -, 
~. 

-~'.\L! -, ~ ........ 

Fernando Henrique Cardoso. 

EXPOSIcAo DE MOTIVOS N9 692, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1996. 

DOS ·SENHORES MINISTROS DE ESTADO DA JUSTICA; DA FAZENDA; DAS 
RELAÇOES EXTERIORES; E DO SENHOR MINISTRO CHEFE DA CASA MIL! 
TAR DA PRESID~NCIA DA REPOBLICA 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Submetemos à apreciação de Vossa Excelénci;;.o anexo projeto de lei que 
.:riminaliza a lavagem de dinheiro e a ocultação de bens. direitos' ou valores que sejam 
oriundos de determinados crimes de especial gravidade. Trata-se de mais uma contribuição 
legislativa que se oferece ao País. visando ao combate sistemático de algumas modalid:ides 
mais freqüentes da criminalidade organizada em nível transnacional. 

2. O Brasil ratificou. pelo Decreto nO 154. de 26 de junho de 1991. a "Convenção 
contra n Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substãncias Psicotrópicas". que havia sido 
aprovada em Viena em 20 de dezembro de 1988. 

A aludida Convençiio dispõe: 

"A,.t. P Cada lima das partes .. úotará a.\' 
medidas l1ecessárias para cara"'eri~ar como (/dito.l' !,end,~ em ,~el! 

direito imerno, 4ual1dn cometido,l' imernaâol1a/meme:· 

ii I a IIclIltarüll (1// li ('/Ica!?ri/1"'IIIO, .. .. 

.....•......................................................................... 

~'" Ocst:1 f()nn:~ . .:m Il)!\!!. l) Brasil assumiu. 'nos I.:rmos da COl1venc:iu-. compromisso 
, de direito imern:ll:Íon:it·r:uific.::ldo.:m 1')91, d.: lipific.:ar pcnalmcnlc o ,líc.:ilo pr:lIicado com 

h..:n~. direIto' ou valores oriundos li., l1arcOlr:ifictl. 
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5. Posteriormente. com 1 panicioacão do BrasiL a XXII Assembléia-Geral 
da OEA. em Bahamas. entre .1 ~ e 23 de maio de "992. aprovou o "Regulamenro Modelo 
sobre Delilos de Lavaf?em Relacionddos com o Tráfico Ilícilo de Drogas e Delilos 
Cone:cos". elaborado pela Comissão Inlerdmericaná para o Controle do Abuso de Drogas -' 
CICAD. 

6. . Em dezembro de 1994. Vossa Excelência. convidado pelo então Presidente 
Itamar Franco. panicipou da "Cúpula das AmÚicas". reunião essa integrada pelos Chefes 
de Estado e de Governo dos Países Artericanos. no âmbito da OEA. realizada em Miami.' 
Foi finnado. então. um Plano de Ação prevendo que: 

"Os Governos: 

• Rat(licarão. II Com'enção das 'Nações, 
Unidas sobre o Tráfico Ilicilo de Entorpecentes e Substâncias 
Psicolrópicak de' /988 t! sancionarão t'omo ilícilo penal .a 
lavagem dO'~lrendimentOS gerados por lodos os crimes graves. 

····f··········· .. ··· .. · .. · .. ······· .. ··· .. ····· .... ········ ........... _ ........ .. 
7. Finalmente. em ], de deumoro de 1995. em Conferência Ministerial sobre a 
Lavagem de Dinheiro e Instrumento db Crime. realizada em Buenos Aires, o Brasil finnou 
Declaração de Princípios relativa ao tbma. inclusive quanto ã tipificação do delito e sobre 
.regras processuais especiais. ! 

I 

8. Ponanto. o presente projbto se constitui na execução nacional de compromis-
sos internacionais assumidos pelo Brabl. a começar pela Convenção de Viena de 1988. 

I 
9. A primeira opção imposta ao legislador brasileiro no trato desta matéria diz 
respeito à denommação legal. nomeh iuris. do tipo de ilícito c:m causa. Alguns países 

optaram por uma designação que levalem conta o re.sUltadO da açã~.. . '. -.', 

10. Caracterizando-se a conduta pela.tr.mstormação do dmhetro sUJo em dtnhetro 
limpo. pareceu-lhes adequado o uso ~e vocábulo que denotasse limpeza. A França e a 
Béleica adotam a desienação blanchÚnent d'araent e na mesma linha seeuem a Espanha 

- - I'h 
-

(blanqueo de dinero) e Portueal (branqueamento de dinheir%~~ . - I 
I I. . Outro critério preferido é b da natureza da ação praticada. panindo-se do verbo 
referido no tipo. Os países de língua linglesa empregam a expressão money laundering: a 
Alemanha dcsigna o fato típico de ge/dwache: ;1 .\rgentina sc refere a lavado de dinero: a 
Suíça mdica o tato tipico de blanchi.tslJ~e d'ar!:ent c: a Itália se vale do termo ricicla~io. 
que lambém ilkntifica o vc:rbo ~on,~tante do tipo .: não propriamente o resultado do 
<.:omponamcl1lo. r ,. 

12. O Projeto' ora submbudo à considera~ão de Vossa Excelência consagra as 
designações lavagem de dinheiro J oculúJcão. as quais também são preferidas pela 

, I " 
Alemanha (verschleierung). . I, . 

13. A expressão "Iavagept de di'nheiro" já está consagrada no glossário das 
atividades financeiras e na linguagem /poPular. em conseqüência de seu emprego internacional 
(money laudering). Por outro lado. confonne o Ministro da Justiça teve oponunidade de 
sustentar em reunião com seus colegas de IIngua ponuguesa em Maputo (Moçambique), a 
denominaçãó "hranqueamento·'. alért. de não estar inserida no contexto da linguagem fonnal 
ou . coloquial' em ,!1o.sso,país. sugerel~ fnft:rência racista do vocábulo. motivando estéreis e 
anoponunas discussões. 

i 4. . A outra - mas não a ultima - ,lpção diz respeito li amplitude da tutela penal para 
abarcar como crimes antecedentes não somente aqueles ligados :10 narcotráfico. dos quais a 
lavagem de dinheiro constitui um dos! vasos comunicantes. 

I 

15. As primeiras legislações! a 'esse respeito. elaboradas na esteira da Convenção de 
Viena. circunscreviam o ilícito penal da "lavagem de dinheiro" a bens. direitos e valores à 
conexão com o tráfico ilícito de shbstâncias entorpecentes ou drogas afins. Gravitavam, 
assim. na órbita da "receplação" as~ condutas relativas a bens. direitos e valores originál'!-os 
de todos os demais ilícitos que não: foram as espécies típicas ligadas ao narcotráfico. Essa 
orientação era compreensível. visto que os traficantes eram os navegadJres pioneiros nessas 

! 
I 
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marés da delinqüência tr:msnacional e os frutos de suas conquistas não poderiam ser 
considerados como objeto da receptação convencional. 

16.· Adveio. então. uma legislação de segunda geração para ampliar as hipóteses dos 
ilícitos antecedentes e conexos .. de que são exemplos as vigentes na Alemanha. na Esp~ha e 
o!m Portugal. 

17. Outros sistemás. como o da Bélgica. França. Itália. México. Sulca e Estados 
Unidos da América do None. uptaram por conectar a "Iuvagem de t!illheirn" a todo e 
qualquer ilícito precedente. A doutrina internacional considera a Il:gislação desses países 
como de terceira geração. 

I R. A orientação do projeto pertila o penúltimo dl:sses movimentos. 

19. É ceno que a "/(wagem tle: dinheiro" constitui um conjunto de operações 
,'nmerciais ou fin::mceiras que procuram a incorporação na I:cnnomia de cada p~ís. de modo 
transitório nu permanente. dns recursos. bens e serviços que· !;.:ralmente "s" "ri.!linan e esuill 
,'"n('x",~ nml trflllsuccim/{!,\' ti,· /I/{/cro " micm "cifk" ilieito Ih' I/rm~us". como Il reconhece a 
literJtura internacional.:m geral.: I:specialmente lia Amcrica Latina (d. Raul Pena Cabrera. 
Tratadn lIl: Dl:recho P~nal . Trafico li.: drol!:ls v lavabo de lIinero. Ediciones Juridicas. Lima. 
I'~ru. I\"~~" - . 

20. Ainda: em 29 de março do corrente ar;to. o Presidente da República Oriental 
do Uruguai remeteu à Assembléia Geral o projeto de lei pelo qual se modificam. ampliam e 
atualizam disposições do Decreto-lei na 14.294. de 31 de outubro de 1974. que regula. 
naquele país. a comercialização e o uso de estupefacientes e estabelece medidas contra o 
comércio ilícito de drogas. Um dos pontos nucleares desse projeto é a tipificação dos 
chamados delilos de lavabo y delilos conexos o relacionados com el tema. 

21. Embora o narcotráfico seja a fonte principal das operações de lavagem de 
dinheiro. não é a sua única ve,nente. Existem outros ilfcitos. também de especial 'gravidade. 

que funcionam como círculos viciosos relativamente :i lavagem de dinheiro e à ocultação de 
bens. direitos e valores. São eles o terrorismo. o contrabando e o tráfico de armas. munições 
ou material destinado à sua produção. a extorsão mediante seqüestro. os crimes praticados 
por organização criminosa. contra a administração pública e contra o sistema financeiro 
nacional. Algumas dessas categorias típicas. pela sua própria natureza. pelas circunstãncias 
de sua execução e por caracterizarem formas evoluídas de uma delinqüência internacional 
ou por manifestarem-se no panorama das graves ofensas ao direito penal doméstico. 
compõem a vasta gama da criminalidade dos respeitáveis. Em relação a esses tipos de 
autores. a lavagem de dinheiro consti:ui não apenas a etapa de 'reprodução dos circuitos de 
i1icitudes como também. e principalmente. um meio para conservar o status social de muitos 
de seus agentes. 

22. Assim. o projeto reserva o novo tipo penal a condutas relativas a bens. 
direitos ou valores oriundos. direta ou indiretamente. de crimes graves e com caracterfsticas 
transnacionais. 

23. O projeto. desta forma. mantém sob a égide do an. 180 do Código Penal. 
que define o crime de receptação. as condutas que tenham por objeto a aquisição. o 
recebimento ou a ocultação. em proveito próprio ou alheio. de "l'Oisa que sabe ser produto 
.te crime. 011 influir (Jura qlle terceiro. de boa-No u udquira. receba 011 oculte". Fica. 
ponanto. sob o comando desse dispositivo a gr:mde variedade de ilícitos parasitários de 
crimes contra o patrimônio. 

24. Sem esse critério de interpretação. l) projeto' ~staria massificando a 
criminalização para abr:mger uma intinidade de crimes como antecedentes do tipo de 
lavagem ou de ocultação. Assim. o autor'do funo de pequeno valor estaria realiZilndo um 
dos tipos previstos no projeto se ocultasse o valor ou o convenesse I:m outro bem. como a 
compra de um relógio. por exemplo. ' . 

!5., , Adotad'ã a designação para cunhar ;IS nov;ls .:spécies delituosas. toma-se 
indispensavel a elaboraç:io d.: tipos de ilícito i'undamentais e derivados que atendam o 
princípio da legalidade dos delitos ~ das ~nas. inserido na Constituição tan. 5". XXXIX) ~ 
no Clidigo P~nal (an. n, 

26." ,Com o objetivo de reduzir ao máx.imo as. hipóteses dos tiP?s penais aben~s. 
o sistema positivo deve completarcsecom o chamado princípio da taXauvldade. A doutrma 
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! 
esclarece que. enquanto o princípio da ireserva legal se vincula às fontes do Direito Penal. o 
princípio da taxatividade· deve presidit a formulação técnica da lei penal. Indica o dever 
imposto ao legislador de proceder. !quando elabora a norma. de maneira precisa na 
determinação dos tipos legais. a ,tim de! se saber. taxativamente. o que é penalmente ilicito e 
o que é pell31mente admitido. (Cf. Fe~ando Mantovani. Diritto penale - Parte generale. ed. 
Cedam. Pádua. 1979. p. 93 e s.). I 
27. A expressão. no entanto. é utilizada como nomen iuris da infração. 
nominando o capítulo ( do projeto q~e contém a norma incriminadoTa básica e os tipos 

equiparados. j 
28. O primeiro artigo do presente disegno di legge define com a necessária 
clareza. indispensável à segurança j rídica. a conduta mista (omissiva ou comissiva) de 
lavagem de dinheiro ou de ocultação fe bens. direitos e valore~. originários de crimes que 
são objeto de repressão por meio de :cooperação internacional e de atividades internas do 

Pais. I 
29. A redação dada ao lcaput do art. 1° responde à experiência 'e técnica 
vitoriosas em direito comparado. encontr.mdo·se tal tipificação na Alemanha (§ 261 do 
Código Penal). na Bélgica (~ 4~ do an.SOS do Código Penal. introduzido por Lei de 17 de 
julho de 1990). na França (art. 222138 e 324-1 uO Código Penal. redigidos .pela Lei n~ 
96-392 de 13 maio de 1996). no México (art. 400 bis do Códi20 Penal. alterado em '13 de 
maio de 1996). em Portuizal (alínea b do item I uO art. 2" UO Decreto-Lei n~ 32S. de 2 de 
dezembro de 1995) e na Suíça (art. ~OS bis do Código Penal. introduzido por Lei de 23 de 
março de 1990). uentre outros. A!lém do mais. o texto responde às recomendações. 
internacionais (alínea ii da letra b doi art. 3~ da Convenção de Viena: e o n~ 3 do art. 2u d~" 
Regulamento Modelo da CICAD). 

30. Quanto ao rol de cri~es antecedentes. II narcotr:ítico (Lei n" 6.368. de21de 
llutubro de 1976). os crimes praticados por organização .criminosa. independentemente do 
bem jurídico ofendido (Lei n" 9.034. Ide 3 ue maio ue 1995). o terrorismo (art. 20 da Lei n~ 
7.170. de 14 de dezembro de 1983~ e o contrabando ou tr:ítico de armas. munições ou 
material destinado à sua produção (~rt. 334 do Côdigo Penal c :Irt. 12 da Lei no 7.1?0. de 
1983-). compõem as ca~egorias de infrações persegu'idas pelOs mais 'diversos países. Trata-se 
de imple.!"entar o dãssico princi~io da justiça penal universal. mediante tratados c 
convençõe~. como estraiél!ia de uma Política Criminalmlnsnai:ional. 

-, I 

,i ' 
3 L 'Também a defesa I do Estado. sob a perspectiva interna. justi.fica a 
criminalização da lavagem dedinheito co!"oentidade típica autônoma. 

32. Realmente. além da[improbidade administrativa. como gênero de uma vásta 
gama. de ilicitudes. praticadas pelo, servidor .. a ocultação "ou a dissimulação do proveito 
aufendo com o deltto contra a Admlnisrração Pública (Cód. Penal. artS. 312 e segs.; Lei n~ 
8.666. de 21 de junho cie1993) de~em ser reprovadas como espécie de uma delinqüência 
astuciosa. ainda que oirifratorseja e~tranho aos quadros administrativos. Assim. o tráfico de . 
influência. a corrupção ativa. o conlrabando e o descaminho. por exemplo. podem e devem 
ser reconhecidos como crimes antecbdentes. para a caracterização do money laundering. 

33. - . [nc~ui:se nessas co~sideraçôe~a defesa de . uma ~éonomia ~udáve1. pelo 
que os refendos delitos Integram. cqmo anteceaentes do novo tipO penal .. os cnmes conrra o 
Sistema Financeiro Nacional (Lei ni 7.492. de 16 de junho de 1986). 

34. Observe-se que a Idvagem de dinheiro tem como caractetistica a introdução. 
na economia. de bens. direitos ou Jalores oriundos de atividade ilícita e que representaram. 
no momento de seu resultado. um aUmentO do pátrimõnio do agente. Por isso que o projet~ 
não inclui: nos crimés antecedentes. aqueles delitOs que não representam agregação. ao 
paaimõnío do agente. de novos benls. direitos ou valores. como é o caso da sonegação fiscal. 
Nesta. o núcleo.dotipo constitui-sei na conduta de deixar de satisfazer obrigação fisCal. Não 
hã. em decorrência de sua prátied. aumento de paairrÍônio com a agregação de vaiores 
novos. Há. isto sim. manutenção de paaimônio existente em decorrénéia do não pagamento 
de obrigàÇão tiscal. Seria desa~oado se o projeto. viesse a incluir no novo tipo,p!=nal 

lavagem de dinheiro - a comp~. por quem não cumpriu obrigação fiscal. de titulos no 
mercado tinanceiro É evidente q~e essa transação se constitui na utilização de recUrsos 
prápr.os que não têm origem em u;P ilícito. 

3S. O projeto imputa do novo tipo pena. de ,reclusão de três a dez anos e multa. 
: I 

I 
I 
i 
I 
I 

I 
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36. Quanto à pena mínima (três ano~) . .: importante ter em consideração que. 
segundo a doutrina penal. em interpretação, dos arts. 59 e ó I do Código Penal. o juiz. na 
aplicação da pena. parte do mínimo legal para aumema-I<l em função das circunstâncias 
judiciais e das causas especiais de aumento. Alcímd<l pena minima guardar correlação com a 
prevista nos <lrts. 12 e 13 da Lei n' 6.368. d.: 21 de _ outubro de I <)76. que dispõe sobre a 
repressão ao trático ilidto de substanci<ls entorpecentes. 

37. :-.lo mais. adotou o projeto. quanto ao mínimo e ao máximo. a solução 
utilizada na Argentina e em Portugal. ' 

38. Como condutas que devam ter o mesmo tratamento penal. o projeto 
equipara ao tipo definido no caput do art. 11/ a conversão. a aquisição. a receptação. a ' 
troca. a negociação. a dação ou a receptação em garantia. a guarda. o depósito. a 
movimentação e a transferência de bens. direitos ou valores oriundos dos crimes 
antecedentes elencados. com o objetivo de ocultar ou dissimular a sua utilizaÇão (art. 1°. 
~ 1°. [e m. 

39. Todas essas canduras enconrram-se previstas na legislação comparada como 
equiparadas à lavagem de dinheiro. Assim na Alemanha (§ 261. 2 do Código Penal). na 
Argentina (Lei n~ 23.757/1989). na Bélgica I art. 505. nU I a 4do Código Penal. com as 
modificações da Lei de 7 de abril de 1995), o:m Portugal (art. 2". alineas a e c. do 
Decreto-Lei n~ 325. de 2 do: dezembro de 1995). na França I art. 222-38. do Código 
Penal. introduzido pela Lo:i n" 96.392. do: 13 de maIO de I 996l. na Itália I art. 648 bis do 
Código Penal. inrroduzido peia Lei n" 328. de 9 de agosto de 1993). no México (art. 400 
bis Código Penal. com as alterações de treze de maio de 1996) e na Suíça (arts. 305 bis e 
305 ler do Código Penal. introduzido pela Lei Federal de 23 de março de 1990). 

40. Equipara o projeto. ainda. ao crime de lavagem de dinheiro a importação ou 
exportação de bens com valores inexatos (art. I'J. § I~. In). Nesta hipótese. como nas 
anteriores. exige o projeto que a conduta descrita tenha .;omo objetivo a ocultação ou a 
dissimulação da utilização de bens. direitos ou valores oriundos dos referidos crimes 
antecedentes. Exige o projeto. nesses casos. o dolo direto. admitindo o doia eventual 
somente para a hipótese do caput do artigo. 

41. O projeto também criminaliza a utilização. "/Ia atividade ecnnômica IJ/I 

jinanceira. de hens. direitos ou \'aloreS que sabe serem prol'enientes de qualquer dos 
crimes antecedentes ... :. (art. I ". ~ 2~. Il. Neste caso. a mera utilização. sem ter por 
objetivo a ocúltação ou a dissimulação da origem dos bens. direitos ou valores. uma vez 
que o agente saiba de tal origem. ca~~teriza OI pratica do ilícito. Tal hipótese o projeto 
buscou no direito francês (art. 324-1. 2' alínea. introduzida pela Lei n" 96-392. de 1996), 

-'2. Considerado como um ilícito que envolve pessoas físicas e jurídicas de 
múltiplas camadas. OI punição da lavagem de: dinheiro deve alcançar modalidades 
o:speclais de colaboração delituosa. 

43. '\ssim sendo. a responsabiliJade penal de quem participa de grupo: 
associação ou de escritório que sabe organizado para fim de ocultação ou dissimulação de 
bens. direitos ou valores é uma conseqüência natural da regra de incidência do art. 29 do 
Código Penal e do princípio da culpabilidade. que se exrrai da dignidade da pessoa 
humana (CF art. 11/. 1II) e da vedação da responsabilidade objetivá (CP, arts. 18 e 19). 

44. Trata-se. no caso. de uma forma especial de concorrência que permitirá a 
imputação típica mesmo que o sujeito ativo não esteja praticando os atos característicos 
da lavagem ou de ocultação descritos pelo caput do art. I ~ e do respectivo § 1°. Nos 
termos do presente disegno di legge. responde com as mesmas penas reservadas para a 
conduta de lavar dinheiro <to launder rnoney) ou de oculração de bens. direitos e valores. 
quem participa consciente e dolosamente do grupo. associação ou escritório de pessoas 
que se dedicam a essas condutas puníveis. 

45. A inclusão dessa iorína especial de concorrência enconrra precedentes no 
direito comparado e nas recomendáç"ões internacionais (Bélgica. art. 3~ da Lei de janeiro 
de 1993 e 3rt. 42. 3~ do Cód. Penal. irirroduzido pela Lei de abril de 1995: Espanha. art. 
I~. 2. da Lei de 19 de dezembro de 1993: França. art. 222-38 do Cod. Penal: Portugal. art. 
2!1. I. a. do Decreto-Lei n~ 325. de 2 de dezembro de 1995: o art. 32• I, C. iv, da 
Convenção de Viena: e art. 2~. 4. do Regulamento Modelo da CICAD). 
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I 
46. O projeto, por esta forma; abrange toda a gama de condutas com bens, 
direitos ou valores oriundos dos critties antecedentes enunciados. 

47. . Em primeiro lugar, inJlui todas e quaisquer ações. sejam elas quais forem, 
que obtenham. como resultado. a 6cultação nu a dissimulação da "lIarureza. origem. 
localização. di.vposiçãtl. /IIo\'imenr~çã() 1111 propriedade tle hens. direiros ou valores 
IIriundti.v. direta 011 illdiretamente . ..!. .. dos crimes elencados (caput do art. I'!). 

I h b" . 1-~8. Em segundo lugar.in~lui outras ações que ten am por o jettvoa ocu taçao 
ou a dissimulação embora não tenh'am obtido esse resultado. Assim. "illcorre na mesma 
pena quem. para IIculrar OI/ di.v:çilnular li U1i1i~ação de hens. tlireito.ç tlU \'alores 
provenienres de qualqúer cios crim~s amecedenre.v retiirido.v m!.ue arli!:o; (I I os converte 
em allva.( líâto.v: ti/) tiS adquire./ recebe. Imca. lIegocla. dá ou recebe em garantia. 
I:uarda. tcm em clepósito. II/o\'imenra OI/ Irall.vfere: f 1111 impOria 011 e.fporta ben.v com 

\'alore.v inexatos". 'I. ' 
~9. Em t.:rcelro lugar . .:~tan_ abranl!ldo~ peln projeto duas ,lutraS condutas 
retevante5: I-

a) a utilizaçâ6. na atividade econômica ou tlnanceira. de bens, 
direitos ou valores que sabe seretn provenientes dos crimes antecedentes previstos no 
projeto: I 

I 
b) a participação em ":frupo. associação ou escrirório tendo 

conhl'cimenro de que sua arividalie principal OI/ secundária é dirigida" para o fim de 
lavar bens. direitos ou valores proyenientes dos referidos crimes antecedentes. 

50. Portanto. o núcleo d~ condutas elencadas consiste la) no fato de ocultar ou 
dissimular. utilizar ou participar eit b) no objetivo de oc~ltar ou dissimular. 

SI. Na esteira de coibiria prática desse ilícito e considerando a necessidade de 
combater o crime organizado. o Brojeto determina o aumento .. tle 11m a dois terços, se o 
crime é comeridode forma habirltal ali por inrermédio de organi~ação criminosa" (art. 
1~.§4"). I . 
52. Estimulando a práti.b da colaboração espontânea por parte dos agentes do 
delito. o projeto reduz sensivelmente a pena e. conforme o caso concreto. admite o perdão 
judicial ou a substituição por peha restritiva de direito, quando o co-autor ou partfcipe 
prestar esclarecimentos aptos' à i apuração das infrações penais e de sua autoria ou à 
localizaÇão dos bens, direitos ou ralores a eles diretamente relacionados (art. I", § SOl. 

53. Essa orientação de! Politica Criminal.consubstanciada no direito premial. 
já é consagrada em nosso sistem1a positivo (art. 25. ~ 2\1, da Lei n~ 7.492, de 16 de junho 
de 1986. que define os crimes dontro o sistema financeiro nacional: parágrafo único do 
art. 8" da Lei n~ 8.072. de 25 db julho de 1990. que dispõe 50bre os crimes hediondos: 
parágrafo único do art. 16 da U:i n" R.13 7. de 27 de dezembro de 1990. que define os 
,rimes contra a ordem tributárid. econômica e contra as relacões de consumo: e o art. 6" 
da Lt:i n' 9.034. de 3 de maio ~e 1995. que dispõe sobre me'ios operacionais relativos às 
ações praticadas por organizaçõ~s criminosas). . 

54. A chamada do cJ.réu ou a indicação do local onde esteja o produto da 
lavagem ou da ocultação. indep~ndentemente de contigurarem atitude5 de arrependimento 
do autor. co·autor ou partícipe.; con5tituem brechas na organização criminosa que devem 
ser enfrentadas não somente Ipelos órgãos cstatáis como também por forças sociais 
externas. A' infidelidade crimirlal constitui a violação tle um dos deveres elementares da 
llrganização criminosa. A queJra da afecctio soci!!Íati~ - .li rompimento da omertà -' ~ 
um dos tatos positivos para o c~mbatc mais vigoro~q contra certos tipos de infratores; Gm 
sisiema 1eeal moderno não pode il!norar esse icnomcno. mas. ao rever50. deve extrair dele 
tlS divic.lend()~ íavor:iveis a ~()~unidade de pessoas honesta~, 

i . 
55. Por outro lado. b dispositivo. na hipôtese de redução da pena. determina 
expressamente que o seu cum~rimento deverá iniciar-se pelo regime aberto (art .. I", § 511). 
Evita-se. :Issim. o regime ~'echado para o colaborador. pois importaria em sua 
convivência. na galeria das prisões. com aqueles.a quem. tenha denunciado. . I 
56. Providência indispensável para a efic.ácia da lei proposta é a regra 
estabelecida pelo inciso II do b. 2°. declarando a autonomia do processo e do julgamento 

li 
I 

I --o 

I 
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entre ~ criine antecedênte ou básico ,e o crime de lavagem de dinheiro. que. de resto. 
atende às recomendações internacionais (an. 2°: 6.,do Reguiamento Modelo da CICAD). 

57. Com efeito. a separação de process()s é justificável não somente à luz do 
disposto no ano 80 do Código de Processo Penal. quando alude a "outro ,",otivo , 
rele\'ante ,., que o juiz repute conveniente p,ara a separação. A proposta ora em 'exame vai 
mais longe. Determina a obrigatoriedade da, separação e assenta em dois aspectos 
essenciais: o primeiro. de caráter instrumental. visto que o procedimento relativo' ao 
ilícito antecedente" poderá ,estar - as mais das vezes - submetido a jurisdição penal de 
OUtrO país: e o ,segundo. denarureza material. diz,respeito às exigências de segurança e 
justiça que são frustradas pelas práticas domésticas ou transnacionais de determinados 
crimes éuja gravidade e reiteração constiruem desatios ao estado contemporãneo. 

58. A propósito da separação. o recente Código de Processo Penal ponuguês a 
admite; entre outras hipóteses. quando a conexão ",lUder representar 11m grave' risco 
(Iara a pretensão punitiva do Estado" (an, 30. 1. b). 

59. Fiél aos princípios processuais garantidos pela Constiruição e a legislação 
ordinária. o projeto não poderia induzir a situações que implicassem a absoluta autonomia 
éntre o cnme básico e'a lavagem ou ocultaç:iü de seu produto. 

60. Trata-se de uma relaçiio de cau:;a e efeito que deve ser equacionada por 
meio de fónnula processual que. viabilizando a dicácia da incrimi!)ação do ilícito 
posterior. exija razoável' base de materialid:lde do ilícito anterior. Segue-se daí a 
necessidade de a denúncia pelo delito de ocultaçiio (lU dissimulaçiio de bens. direitos ou 
valores ser instruída com "indicios slIJicicntes ti" cxistênl!t" do crime wlleudente" (~ I" 
do an. 2"). Tais indícios podem restringir·se à materialidade de qualquer ,dos fatos 
puníveis referidos pelo capul do an. I". sem a necessidade de se apontar. mesmo que 
indiciariamente.,a_autoria. Tal ressalva se toma óbvia diante dos progressos técnicos e 
humanos da criminal idade violenta ou astuciosa. máxime quanto il atomização da autoria 
.:m r:lce da descentralizado das condutas ~xecultvas. 

61. Observe'-se. no entanto. uue a suiiciência dos indícios reiativos ao crime 
antecerlente está'a autorizar tàO-soMent~ a denúncia. devenào ser outrO o comportamento 
em relação a evenrual juízo condenatório. ' 

62. As modalidades de lavagem de dinheiro ou ocultação descritas no projeto 
serão punidas. ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do crime básico (an. 2\1. 
§ l~. A regra está em harmonia com o sistema do Código Penal; especificamente' quanto 

,,- .-,----'-_-:;-----' ,~-pumbilidâde:da tecep~çâo. rI1ésrno_<!~ani:lo ignorada a autoria ou isento de sanção penal 
" .,..-- --::,:::-::orespoilsáveFpm,o-êrfm'eôe-qde-:prrivêiá'a,coisa'Cart;-180."§ 2~). Tanto a receptação como 

.. t' ~" . .,::;a ,lavag~h1XÀ,;?A.uitaçãO .. (:~}~tiAutimàdalidadéSáutônorrtas de aproveitam~nto de um 
, ., , ,: ,; ~~ ,delito Jú1te!!Or.~~!-Ij~-r~ã.9· penal deye' ser: pot'isso rftêsmo. independente do resultado do 

~~:~:;;);~~:~,:~~~,~~~~~:~j::i~~:':;~~2;~;:'~j ~,:'~;':~;':;,~,;'>~:i:':;, :::-~ "" - . -,-
'. " "',' "'63:' - ~" tf p-rojifõ veda 'expressamente 'a' suspensão do processo em caso do não 

comparec,imento do réu citado por edital. com!, prevê o a,rt. 366,do Código de Processo 
. Penal comâ redacão dadà pelá Lei' n~ 9.271..de iJ de abril'dd996(uit·. 2~~§ lU). Trata~ , 

," 1-" " ' .. , .,.:- ". ~ ," ". -, , ",' ',' '. ,,'.'.',,',,', .' " '-" " ' , 
, -',: se 'de 'medlda-âe:p'olitlcâÇtli'runal diante da mcompaublhdadematenal eX,lstente en~re os 
"objetivos desse ,nôvo diploma e ámacrOCriminalidade,represeritada,pelalàvagem de 

dinheiro ou ocultação de bens: direitos e valores o~illlidosde ctlrl1es:de especíal 
gmvidade; A suspensão do processo constiruiri';,; um p~mio para os delinqüéntes asrutos e 
afortunados e uni obstáculo à deséobenà. de urna grande variedade de ilícitos que se 
desenvolyem em parceria com a lavagem' ou a ocultação: 

, 64. A execução provisória e imediata da sentença de condenação,{an. 32), com 
a indispênsávehmotivaçãoque justifique essa ' forma de prisão cautelar. atende :is 
peculiâridades de i1icirude ede seU especiartipo de autor. Como é curiaL'a jurisprudência 
têm-se,<.>rientadb .no sentido de que'a píisãoprovisória~ I:rI1suas várias. modalidades 

~-'--.:-_:=-=:--~';-:--~X tlã2fãhlé.:-iem-por:itia:,preyentiva.pronúncia ou sentença condenatória I." nãó atenta contra 
, : o principio c-onstirucional ti; presünçãõ de inocência. confonne a Súmula n° 9, do 

Superior Tribunal de J_ustiça.' Assim sêndo: a condição imposta ao condenado de se 
recolher à prisão para 'poder apelar. quando for imposta pena privativa de liberdade em 
regime fechado ou semi-abe~o. é um corolário lógico de tal orier.iação. E tal exigência 
não é dispensada mesmo em sé tratando de réu primário e de bons antecedentes. Foi essa 

, a orientaç:i.odo legisladôr quanto aos crilT1es contra o sistema financeiro nacional (Lei nC 

2A9.1: Il!! J 98~í,c:x{mtraüsJ)t:itié:idos pórorg'arlizâcãO,crilnilibsá (l:ei ii~:9:034; de '1995) . 
..... :) .: .':'''::;:;)1-~:''.:.~.;:~(.~;< '~:,:",':~'-... ::' .. '", ,': '~:.~ . p'f • '.,._." . 
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4ue. no caso. são del,ltos antecede~tes ao ora tratado. !'lo .caso. a regra especla revoga a 
regra geral prevista no ::irt. 594 do, fúdigo de Processo Pená!. 

6~. A busca e apreensão!e o~eqüestro de bens do indiciado ou de.nunciado pela 
infração penal consti{uem um dos biicientes meios de prevenção e repressão penal. além 

de garantirem os interesses da C~ião e da vítima da infração quantO ao ressarcimento 

civil do dano, I' . 
66. Na orientação do projeto. tais medidas cautelares se justificam para muito 
além das hipóteses rotineiras já prbvistas pelo sistema processual em vigor. Sendo assim. 
além de ampliar o prazo para o ihício da ação penal. o projeto invene o ônus da prova 
relativamente à licitude de bens. I~ireitos ou valores que tenham sido objeto da busca e 
a~reensão ou do seqü~s.rro ~ án. 4ft Essa_ invers~o .enconrra-se prevista na ~onvenção de 
Viena (an. 5~. n2.7) e fOi objeto de prevlsao no direito argentlno (art. 25. Lei 23.737/89). 

67. Observe-se que essJ inversão do ônus da prova circunscreve-se. à apreensão 
ou ao seqüesrro dos bens. direitos ou valores. Não se estende ela ao perdimento dos 
mesmos. que somente se dará cbm a condenação (an. 7". 1). Na medida em que fosse 
exigida. para só a apreensãà ou b seqüesrro. a prova da origem ilícita dos bens. direitos 
nu valores. estariam inviabilizactas as providências. em face da virtUal impossibilidade. 
nessa fase. de tal prova. ! 

i . 
68. Relevante moditic~ção é inrroduzida na sistemática do procedimento de 
restituição das coisas apreendid:!s ou seqüestradas e que é regulado pelos ans. 118 a 124 
do Código de Processo Penal. O projeto exige a presença pessoal do .acusado para ter 
andamento o seu pedido de restituição (an. 4~, § 3"). Não importa a forma da pretensão. 
se exercida por meio de simples/requerimento nos autos do inquérito ou da ação penal. ou 
mediante o ajuizamento de m~dado de segurança. ação cautelar ou de ourra natureza. 
Trata-se de condição indispensá~el para o conhecimento do ~dido. 

69. A convivência fJncional entre os invesllgadores do fato ~unível e as 
autoridades (policial ou judiJial) que dirigem () procedimento constitui exigência 
inafastável para a correta apuração da verdade material e a satisfação de outros principio~ 
e interesses do processo penal. i 

70. Comungando de t~1 orientação e na linha traçada pela Lei n" 9.034. de 1995 
(art. 2". 11). o projeto admite 'e'xpressamente e até recomenda uma providência de bom 
senso. conhecida como ação cbntrolada: quando o cumprimento imediato da ordem de 
prisão de pessoas ou da apreensão ou seqüestro de bens puder comprometer as 
investigações. o juiz poderá su,spender tais medidas lart. 4", ~ 4"). Os requisitos para tal 
iniciativa são expressamente fi~ados de modo a não oferecer risco para a adminisrraç:io 
da justiça penal e para os demais interesses sociais. 

I I . 
71. No arsenal das redidas antidelituais. a perda de bens. direitos e valores 
,nm repercussão e,;onómica e ;I proibição para determanadas :uividadesielacionadas com 
" fato delituoso aparecem comb um dos ct"eitns sociais .1;1 condenacão e um poderoso 
agente de prevencão de novbs ilícitos (Código Penal. ano 90. m. Adotando esta 
orientação. o projeto estabelec~ a perda patrimonial_em favor da linião. dos bens. direitos 
e valores oriundos das ativida1es criminosas referidas no art. I~ e no seu § IV (an. -,v. 1). 

72. Também como ~feito da condenação é prevista a interdição do exercicio de 
cargo ou função pública de: qualquer natureza. bem como a de diretor. membro de 
conselho de adminisrração ou geréncia de pessoa jurídica condenado por qualquer dos 
ilícitos previstos no projeto e pelo dobro do tempo da pena orivativa de liberdade aplicada 
(an. 11

, 11). Em obséquio ab princípio constitucional d'a presunção de inocência. a 
interdição' somente poderá !ser imposta após o trânsito em julgado da sentença 

d 
., I 

con enatona. I . 
I 

73. Fixadas as base~ do regime penal e processual penal do combate aos crimes 
de lavagem de dinheiro. o projeto. na sua segunda parte. volta-se para a definição do 
regime adminisrrativo de CO~bate a esses crimes. 

74. Nesse sentidO.! estabelece o projeto. em suas linhas gerais. medidas de 
caráter preventivo. com o ;objetivo de inibir e dificultar a utilização de setores da 
atividaúe econõmica como via para a prática de operações de lavagem de dinheiro. 

I I ..', 
75. . Destarte. cuid~ o projeto. a partir do art. fJV. do regime administrativo de ' 
combate ã lavagem de dinheiro. 

! , 
I 
i 
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76. Com vistas à instituição de medidas que facilitarão os procedimentos 
investigatórios. são detinidos pelo projeto os sujeitos e suas respectivas obrigações. as 
sançOes pelo ~ão cumprimento dessas obrigações. as atribuições dos órgã~s 
govemamenmis fiscalizadores e a estrutura e competência do Conselho de Combate a 
Atividades Financeiras Ilícitas· COAF. órgão com a especitica função de investigar as 
suspeitas da prática de operações de lavagem de dinheiro. 

77. Como se sabe. entre a prática da atividade ilícita e o usufruto dos recursos 
dela originados. há a necessidade de que seja realizada uma série de operações 
tinanceiras e comerciais com o fito de dar a esses recursos uma aparência de valores 
obtidos licitamente. Portanto. o móvel principal de todo o procedimento de lavagem de 
dinheiro será encobrir. de qualquer forma. :\ origem ilícita desses recursos e apagar os 
vestígios que permitam às autoridades públicas descobrir essa origem. 

7R. , Para. ~lIcançar esse .objetiv!l. no entanto . .; inevitável () !rânsito desses 
recursos pelos setores regulares da atividade econômica. seja 0:\ fase de encobrimento. 
~eja 01\ fase de aproveitamento. quando eles s:io transformados em ativos das mais 
variadas espécies. para que possam ser usufruídos pelos autores das práticas delituosas. 

79. C'lmo as 'Irg3nizâçóes almmosas. c'specialmt!nte aqut!las dedicadas ao 
tráfico ilegal de' entorpecentes e de armas. recebem normalmente pequenas' e médias 
'somas em dinheiro. pela realização de inúmeras e sucessivas atividades ilícitas. a lavagem 
desses valores requer. periodicamente. a prática de um sem-número de operações 
financeiras e comerciais. Ademais. a própria manutenção dessa estrutura criminosa 
requer igualmente a realização de um outro número de operações daquela espécie. 

80.' Nessas ,situações. os recursos qu~ são girados diariamente por essas 
lIividades delituosas estão à margem da lei e servem exatamente para realimentar a 
,lláquina criminosa. 

81. " Logo. o projeto. tendo presente o fato de que a lavagem de dinheiro é o 
complemento de toda prática delituosa e de que essa operação só é possível com o 
trânsito desses recursos pelos setores regulares da economia. estrutura um regime 
administrativo de combate a essa operação ilícita. cujos pilares de sustentação podem ser 
resumidos em dois: 

'a) fixação de procedimentos que dificultem o encobrimento da origem 
dos recursos e facilitem o trabalho de investigação: 

b) criação de um órgão especializado para investiga,'" a prática de 
operações de lavagem. 

82. A idéia de compartilhamento de responsabilidade entre,' o Estado e os 
setores da atividade econômica utilizados para a lavagem de dinhei.ro encontra um 
fundamento teórico e outro prático. , '," . 

83. O fundamento teórico para essa di'visão de 'tarefas parte do pnncipio de que 
a responsabilidade pelo combate dos crimes de lavagem não deve 'ficar restrita tão-só aos 
ó:-gãos do Esmdo. mas também deve envolver toda a sociedade. tendo em vista o 
potencial desestabilizador dos crimes que se,:ltilizam com maior vigor dos processos de 
lavagem. Assim. como certos setores da economia ,são utilizados como via, para a prática 
do crime de lavagem de dinheiro. ,o que- ;;caba por' contaminar as atividades líc;itas 
dC!envolvidas por esses setores. e. por' con'se'iU'iníe.' afetando a aedibilidad,e ti a 
estabilidade desses setores. nada mais itigico do que' fJzer com que assumám ônus e 
responsabilidades no combate deum:l atividade delituosa que os atinge' diremmente. Do: 
reslo. tal particip:lção fortalecer.i :l imagem desses sctores perante a comunidade em que 
desenvolvam as suas atividades. , 

H4. De fato" um:l comunidade urganizada sobre () primado ôu Direito não se 
cOadlUlu cum'qualquer prjtica di:lituos:\. estandu implicit(} () dever imputado a todos de 
punicip:tr e de colaborar no combate a prálil':ls pllr e 1:\ rcpudiadas e que. se n:iu 

'combatidas. ilcabarüo pllr implodir li teCido social. pela Cllrmsa() dos "licerces da vida em ' 
c,tletÍ\'idad.:. . ' 

85. Essa idéia de co:participação no combare às atividades ilíciaas está. 
inclusive. cólisagrada no' an. 144 da Constituição Federal. que deixa claro que a segu­
rança públic:l é um dever do Est:ldo. mas também c: um direito e uma 
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fCS1IOI1Sabilidade de todos. ~o me~mo sentido e de forma mais especifica. já no que 
conceme ao Sistema Financeiro Nacional. o ano 192 do texto constitucional estabelece 
que ele deverá ser "estruturado de f~,ma ( ... ) a sen';, aos ;~te,esses da coletividade". 

86. Ao lado disso. há. I razões de ordem prática que justificam esse 
companilhamento. na medida eml que esses setores. pela proximidade com os seus 
clientes. disp6e de maiores condi~ões para diferenciar operações lícitas de operações 
i1fcitas. I . 
87. Ressalte-s~. ainda. /I.\ue o simples t!stabelecimento de um regime 
administralivo de combate aos crirpes de lavagem. com a panicipação direta dos setores 
que nonnaImente são utilizados nesse processo. constitui um imponante fator de inibição 
da 1IlÜizaç40 desses setores na lavigem de dinheiro. -

I 

S8. Nessa altura. cabe /põr em relevo o imponantt' papel que o Sistema 
Financeiro Nacional terá no combate li lavalIem de dinheiro. 

89. Como o curso di moeda~ modernamente. ~ realizado quase que 
exclusivamente pelos sistemas firtanceiros de cada país. as operações de lavagem. num 
ou noutro momento. passarão ~los referidos sistemas. Considerando os modernos 
avanços das telecomunicações. o Iprocesso de integração. de globalização das economias 
e de interligação dos sistemas linanceiros mundiais. "crifica-se que as transferências 
financeiras_ não só denrro do tenjitÓrio nacional. como especialmente entre países. estão 
~xtremamente facilitadas. .-1. njodernização do sistema. ao permitir transferências 
tinanceiras internacionais insrontlineas. notadamente aquelas direcionadas para paraisos 
liscais e bancários. acaba dificultando a persecução. o descobrimento e a apreensão dos 
capitais procedentes de atividades delituosas e. conseqüentemente. aumenta a eficácia da 
lavagem de dinheiro. Por t~do iisso. está evidente o impon:mte. papel - involuntário. 
registre-se - ljue o sistema flnan.celro desempenha c: desempenhara - se não se envolver 
no combate a c:ssas atividades delituosas':' na consolidaç~o de uma indústria de lavalIem 
de dinheiro no País. o que cenamente repercutirá nc:gativamente perante toda a sociedade 
brasileira e internacional. : 

90. Bem verdade qui apesar da prneminência do sistema tinanceiro no~ 
processo de 'lavagem. outros setÓres da e:conomiatambém s;io utilizados~ Para o combate· 
à la~agem de dinheiro. ponantoi .: necessário que: o regime administrativo atinja também' 
sc:tores outros da economia que. no curso dI! suas operaçties regulares. movimentam 
conside:ráveis somas dI! dinheiro. S,', aSSim .• dic'ácia do combate ,. lavagem ~cra 
"timizada. ! 
91. Por isso que o anlgo 9". ao definir as pessoas jurídicas sujeitas ao regime 
administrativo. procura abarc~ não só as instituições fmanceiras (bancos. 
financeiras. distribuidoras ue ~ítulos mobiliários. sociedades creditícias etc ... l.IComo 
também todas aquelas instituiç0es que. por terem como atividade principal pu acessória . 

. o giro de médias e grandes quantidades de dinheiro. podem ser utilizadas como canais' 
para a lavagem de dinheiro. ertt vinude do que o projeto abrange também as entidades 
seguradoras. de capitalização. ~istribuidoras de prêmios. administradoras de canães de 
credito e de credenciamento. etc. 

I 

92. Abrange. ainda.! o projeto as pessoas jurídicas que operem no ramo·' 
imobiliário. assim como aquelas que. também físicas. comercializem jóias. pedras e· 
metais preciosos. objetos de ane e antigüidades (an. 9~. X e Xl). Quanto a estas. a. 
autoridade competente disciplinará aquelas que estão sujeitas às regras da lei. evitando-' 
se. assim. uma banalização dai fiscalizacão (an. l~. ~ I Q). I • 
93. ' Fixadru; os sujeitos. nos ans. 10 e II o projeto cuida de estabelecer as suas I 

obrigações. .1 ... " '. 

94. No ano 10. sã~ definidos os procedimentos que os sujeitos Obrigados 
deverão adotar para que não sejam utilizados para tins de lavagem de. dinheiro. 
especificamente no que se ~fere :i identificação plena de todos os seus cliimtês. à 
manutenção de um cadastro; de clientes atualizado (inciso I) e o regisrro de todas as 
operações que superarem determinado. limite fixado pelas autoridades administrativas 
competentes (inciso m. ' ,. . 

, 
95. Com essas medidas. dificulta-se o encobrimento da origem. ilícita. na 
medida e~ que elas propiciarão registros fidedignos que serão' fundamentais às 
mvesugaçoes e ao rastreame?to do percurso dos recursos objeto de !.avagem. 

I 
! 
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96. Tais medidas encontram·se por roda J legislação ,omparada. o que 
demonstra a ;lbsolura necessidade de sua Inclusão no direito brasileiro. Veja-se. por 
exemplo. a Bélgica (;In. 4" da Lei de I I janeiro de 1993). a Espanha (an. 3". nU I da Lei 
nO 19/93. regulamentado pelo an. J' do Real Decreto 925/95): Portugal (an.3'1. hQ I do 
Decre'to-Lei n" 313. de 15 setembro de 19931. CICAD lan. 10 do Re!!ulamerÍto Modelo) 
e a Comumdade Européia (irem 12 das "Les Quarantes Recommend;tions"). 

()7. Como medida assecur:llória da dic:kia dos procedimentos investigatórios. 
o ~ 2" do anigo 10 determina que os cJdastros e os registros Jcima aludidos sejam 
I:onservados por um prazo mínimo de cinco anos. podendo ser ampliado pelas 
,autoridades competentes. ,ontado a pJr1Ir do encerramenrodJ conta ou da conclusão da 
rransação. pois nem\empre :IS operacúes serão n:alizadas por clientes permanentes dos 
~uJeito~ obrigados, 

98. 'Jo inciso rrr do artigo i O. o projeto estabelece ° dever dos sujeitos 
obrigados de atendf'rem as requisições de informJções do COAF. órgào criado pelo an. 
14 do projeto. 'Jisso. õ projeto toma o cuidado de submeter essas requisições ao crivo do 
Judiciário. o que evitará injustiticadJs e indevidJs intromissões estatais nJ intimidade dos 
clientes. De resto. o projeto não se adenrra nJ questão do sigilo bancário. que é objeto de 
tratamento em legislação comph:imentar. 

99. Já o art. li. inciso I: estabelece que os sujeilOs obrigados "dispensarão 
especial atenção às operações que. nos termos de instruções emanadas das autoridades 
competentes, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos" no projeto ou 
com eles relacionar-se. . 

100. O § I ~ do mesmo art. I I determina às autoridades competentes. nas 
instruções mencionadas pelo inciso l. J elaboracão de uma "relação de operações que. 
por .!lias características. 110 que se refere as partes envoú'idas. I·alores. forma de 
reali"ação. instrumentos lIIilizados, uu pela I(zlta de limdamenro econômico ou legal, 
'possam configurar" a prática dos delitos previslOs no projeto. 

101.;; ~Estabelece. Jinda. o projeto que "us pessoas referidas no art. 9" (I/) 
deverão comunicar. no prazo de vinte e quatro horas. às autoridades competentes (b) a 
proposta ou a realização" de tais transações. ' 

" 102. , 'Tais regras fomos buscar na experiência internacionaL onde há previsões 
dessa natureza. necessárias'para a prevenção e repressão dos delitos previstos no projeto. 
Veja-se a Bélgica (art. 8~ da Lei de Ii janeiro de 1993). a Espanha (an. 32

• nQ 2. da Lei 
19/93), ; Portugal (an. 8u. n~ I. do Decreto-Lei n~ 31311993). Suíça (art. 305. ter .. 2. do 
Cód. Penal. redação da Lei de dezoito de marco de 1994). a Comunidade Européia (itens 
15 e 28 das "Quarante Recommendations") e a CICAD (an. 13 do Regulamento Modelo I. 

103. Algumas legislações. como a portuguesa de 1993 <Decreto-Lei 313). 
optaram por determinar o dever de abstenção (an. I I) na execução de "quaisquer 
operações que Jizndadamente suspeitem e.l'lar relácionadas com a prática do crime". 

104. No entanto. entendemos que a solução, mais adequada aos princípios que 
int"onnam () projeto se constitui no dever de comunicação. L'ma operação. embora 
I:onstante do elenco elaborado pelas autoridades compete"ntes. pó<je' ser absolutamente 
legitima e ,não se constituir na prática dos ilícitos previstos no Projeto. Cabe ús 
autoridades proceder à necessária investigação e devendo lei instituir o dever de n~o 
realização da mesma porque meramente suspeita. ' 

105. Conto a falta ue dados mais precisos no momento da realização das 
operaçôespoderia deixar de fora um grande nlimem de operacões. prevê. ainda o projeto 
(an. II.m odeverde comunicação. "/lO prCl:'O de I'illl~ (' '/IlUlrfl horas. tis autorie/ades 
competentes. de (a) todas as transações" objeto do registro previsto no inciso U do art. 
10. "que ultrapassem limite fixado. para esse fim. pela mesma autoridade" . 

106. ,A partir desse critério objetivo. fecha-se o cerco em relação àquelas 
operações que evenrua.mente nào tenham sido comunicadas e permite-se. inclusive. que 
se possam identificar oscilações de movimentação financeira significativas num dado 
momento em cena região. Nisso. o projeto toma o cuidado de determinlC' que múltiplas 
operações realizadas por uma pessoa física ou jurídica. seus entes ligados. em um mês 
calendário. com uma'mesma pessoa. conglomerado ou·grupo. e que ultrapassem o limite 
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fixado pela .autoridade competentie. sejam consideradas de forma aglutinada (an. 
10. § 3Q

). i 
107. Isso se justifica. porquantO um dos expedientes utilizados no processo de 
lavagem é justamente a realização. de foram pulverizada. de inúmeras operações 
envolvendo pequenas quantias (verqrCAD. Regulamento Modelo. art. 12. nQ 4). 

108. Se o sujeito estiver siJb~etidO ã fiscalização de algum órgão. a comunicação 
deverá ser dirigida a esse órgão. Em/caso contrário. ao COAF (artigo 11. § 3~. 

109. Esclareça-se que o projeto. ao se referir a "auroridades competentes". está 
remetendo a matéria às legislações I específicas que dispõem sobre a regulamentação e 
fiscalização das pessoas mencIOnadas no art. 9Q

• 
I . 

110. Assim. para as pessods que operam no sistema financeiro a "autoridade 
competente" é o Banco Cenrral do Brasil (Lei n~ 4.595 de 31 de dezembro de 1964, art. 
8". VIII e IX). para as que operaÓl com valores mobiliários. como as bolsas. é a 
Comissão de Valores Mobiliárioh - CVM (Lt:i n~ 6.385 de 7 de dezembro de 1976. 
arts. 8". III e V. art. 9~ e 11: Decret6-Lt:i n" ::.::<)8 de 21 de novembro de 1986). e. para as 
<!ntidades 4ue operam no sistemd de seguro t! capitalização. a Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP (Decret6-Lt:i n" 73 de 21 de novembro de 1966. art. 36; Lei n" 
6.435 de 15 de julho de 1977. art. 1U

), 

111. Obviamente. todos ~ssas comunicações seriam ineficazes. para fins de 
investigação. se delas os clientes tomassem conhecimento. St:ndo assim. a parte final do 
inciso 11 do art. II deixa claro ~ue os sujeitOs obrigados deverão "ahster-se de elar 
ciência UOI cliente" de tal c~)municurci()". '-!arantindo a confidencial idade das 
investigações delas dt!corrente~ (Comumdade - Européia. n" 17 da "Quarante 
Recommendations"), i 

I 
112. O § 2" do artigo til. como forma de viabilizar as comunicações pelos 
sujeitos obrigados. <!stabelece que as comunicações das operações su!'peitas. quando 
realizadas de boa-fé. não darão ~argem à responsabilização Civil ou adminisrrativa do 
sujeito obrigado. de sel!s conrrola~ores. dos seus adminisrradores e dos seus empregados. 

113. Esse dispositivo. como se vê. afasta impedimentos de ordem legal ou 
contratual relativos à manutençãoido sigilo dessas operações. 

: 
114. A exigência de bda-fé consubstancia a preocupação de que não sejam 
realizadas comunicações infundhdas. que submetam os clientes a um procedimento 
investigatório desnecessário. i 

I 
11 S. Tal fórmula. porque necessária. enconrra-se na legislação comparada 
(Bélgica. art. 20. Lei de 11 de j~neiro de 1993. e Espanha. art. 4~ da Lei 19/93). como 
também nas recomendacões intemacionais (CrCAD. art. 134 da Regulamento Modelo. e 
Comunidade Europeia. i'tem 16. das "Quarante Recommendations").-

116. No Capítulo VIII. ~ Projeto cuida de definir o regime sancionador para o 
não cumprimento. pelos sujeitos: obrigados. das obrigações previstas nos arts. \O e 11. 

i - -
117. A responsabilidade adminisrrativa constitui um capítulo indispensável para 
o sucesso da lei ora ,projetada.: Com efeito. desde muito tempo os estudos e trabalhos 
destinados ao combate da criminal idade dos respeitáveis. em áreas como dos ilícitos de 
contrabando e contra a administração pública. por exemplo. vêm propondo a maior 
interação enrre o Direito Penalie o Direito Administrativo Penal. considerado este ramo 
sob a perspectiva da punição idas infrações administrativas como medidas de Política 
Criminal para a prevenção de d~litos. . 

! 
118. Assim. no art. 112. adotando-se um critério de progressividade'.: 
proporcionalidade. prevê II projeto as sanções de advertência. multa pecuniária. 
inabilitação temporária e cassaç~o da autori7,açiio para operação ou funcionamento. 

119. A advertência. nJs termos do arr, I::!. ~ I". será aplicada nos casos de 
irregularidades em relação às i~struções expedidas pelas autoridades competentes para o 
cumprimento do disposto no iart. 10. incisos I e lI. que versam sobre o cadastro e a 
identificação dos clientes (inci~o I) t! o registro das operações (inciso 11). 

! 
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120. No caso de aplicação de multa. u projeto faculta às autoridades competentes 
a aplicação da multa fixa de até RS 200.000.00 (duzentos mil reais) ou variável. de um 
por cento até o dobro du valor da uperação. uu até duzentos pur cento .d!) lucro obtido ou 
<jue,presumivelm'ente seria obtido pela realizac:io da operJc:io. 

121. Essa sanção ser.i ;lplicada aos sujeitos "brigados. ljuando estes. por 
negligência ou dolo. ueixarem de sanar. no prazo que lhes for fix:ldo. as irregularidades 

objeto de adverténcia I art. 11. § 2~. a); não realizarem a identificação ou o registro 
previstos no~ incisos L e LI do art. 10; não atenderem. dentro do p,'azo fixado. as 
requisições do COAF ou deixarem de fazer as comunicações das operações suspeitaS às 
autoridades competentes (art. 12. § 2~. til. 

122. O rigor dos valores da multa procura inibir a participação dos sUjeitos 
obrigados em operações de lavagem de dinheiro. sendo contrabalanceado pela exigência 
de que haja pelo menos negligência dos sujeitos obrigados para que essa sanção ~eja 
aplicada. 

123 A inabilitação temporária será aplicada para infrações graves quanto ao 
cumprimento das obrigações impostas aos sujeitos obrigados e no caso de reincidência 
específica em infrações punidas com multa (art. 12. § 3~. Já a cassação de autorização 
reseIVa-se para os casos de reincidência específica em infrações punidas com a 
inabilitação temporária. 

124. Todas as sanções constantes do projeto. nos termos dos arts. 12. caput. e 
14. § lU. serão aplicadas pelos órgãos e entidades governamentais fiscalizadores e pelo 
COAF. quando se tratar de sujeitos não submetidos a nenhuma autoridade. devendo o 
procedimento para aplicação dessas sanções ser regulado por decreto. onde serão 
a.~segurados o contraditório e a ampLa defesa (art. 13). 

125. Esse regime sancionador é já conhecido pelo direito brasileiro. sendo 
similar ao contido na Lei n~ 4.595 de 1964. que regulamenta o sistema financeiro 
(art. 44). 

126. No capítulo IX. o projeto cuida de estruturar o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF. Criado no âmbito do Ministério da Fazenda (art. 14). 
Esse Conselho terá a incumbência de. :llém de aplicar penas administrativas. disciplinar. 
receber .. examinar. identificar e investigar as ocorrências suspeitas da pr~tica de lavagem 
de dinheiro. sem prejuízo da competência· dos demais órgãos e entidades governamentais 
envolvidas nesse combate. 

127. Como visto acima. u re2ime administrativo terá como ponto crucial a 
realização. pelos sujeitos obrigados. u~ registro e de comunicações de operações que 
excedam determinado valor. além de comunic:lções eventuais e periódicas de operações 
suspeitas de consubstanciarem a prá,tica de lavagem de dinheiro. Isso. indubitavelmente. 
implicará um número elevadíssim'o ue informações sobre operações financeiras e 
comerciais. realizadas nos mais diversos pontos do País e no exterior. Para que essas 
informações desen~ontradas e isoladas sejam transtormad:ls em evidênci:ls da prática do 
crime de lavae:em ue dinheiro. há a necessidade de que lhes seja dado um tratamento 
adequ~do. sej; pelo ClllZamento dessas informaçlies. ,,:ja pelo trabalho ue natureza 
estatistica. Para t;lnlO. sera. imprescindível uma estrutura :Idministrativa .:specializada. 

familiarizada com os instrumentos do mercado financeiro e comercial do País c! 

internacional. para que. de posse dessas informações possa extrair evidências e provas da 
prática dos crimes de lavagem de dinheiro. sem falar que. muitas vezes. a celeridade das 
investigações será uma peça iundamenral para o desbaratamento de uma empresa 
criminosa. 

128. Obviamente. para o bom desempenhó de suaS funções investigativas. o 
COAF tem que contar com. além das informações que lhe são fornecidas. outras que 
sejam necessárias para a comprovação ou não da prática de lavagem de dinheiro. Nesse 
sentido. o projeto estabelece. conforme já mencionado e nos termos do art. 10. m. que o 
COAF poderá requisitar informações dos sujeitos obrigados. desde que autorizado pelo 
Poder Judiciário. 

129. Se. ao tim e ao cabo de suas investigações. o COAF concluir pela existência 
de crimes previstos no projeto ou de fundados indícios de sua prática. ou de qualquer 
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outro ilícito. deverá ele comunic:& às autoridade. competentes para a instauração dos 
procedimentos cabíveis (art. 15). ! 
130. Nos termos do § 2°! do art. 14. o COAF. além de seu caráter de órgão 
investigativo. terá um caráter de cdoidenador das atividades governamentais de combate à 
lavagem de dinheiro. devendo pani tanto propor mecanismos de cooperação e de troca de 
informações que viabilizem açõbs rápidas e eficientes no combate dessa atividade 
delituosa. i 

: 
131. Fica claro. portanto.: que ao COAF caberá analisar operações financeiras e 

"comerciais dos mais diversos tip6s e estruturas. sendo que o evidenciamento de uma 
operação de lavagem de dinheiro ha maior parte das vezes exigirá o exame de complexas 
esuuturas ne2ociais. requerendo conhecimentos teóricos e: práticos não só sobre 
procedimento; de investigação. cbmo também sobre operações financeiras e come"rciais. 
Nada mais lógico. pois. que o cotpo funcional desse órgão seja composto por servidores 
de reputação ilibada e reconheci~a competência. de: órgãos e: entidades governamentais 
que sejam responsáveis pela fisc'alização dessas operações e que. de uma forma ou de 
outra. estejam ligados aos se:totes e:nvolvidos no combate à prática de lavagem de 
dinheiro.' Disto. resultará o car4ter multidisciplinar desse orgão e que. certamente. será 
um fator de celeridade na conduç~o de suas funções. 

i 
132. Esse f'onselho s':'lIue a linha dos similares .:ncontradiços no direito 
compa"tado. Assim na Arl!enttnarcom a "Comisiân lHixta de C/lntrai de las operatoria.t 
relacionadas c/ln ei lavado de dinern dei narclitralico": na Espanha. com a "Comi.tión 
de /'revencifÍn dei Branqueo de: Cupitales e 'I/fracciones Moneuirias": na rrança. com 
1\ "Traitement du Renseigneme~t Et .. \crion C/lntre '.t:.~ Circuits Financiers Clandestins 

• Tracfin": e. nos Estados ünidos da América. com o "Financial Crimes Enforcement 
Network • FinCEN". ! 

133. . O disegno di legie contém regras necessariamente minuciosas acerca de 
situações e interesses que gravimm no universo dos delitos antecedentes e das múltiplas 
atividades relativas à indústria e po comércio da lavagem de dinheiro. 

134. Os bens. direitos 6u valores oriundos de crimes praticados no estrangeiro 
(art. 8°); as pessoas jurídicas cotn especiais deveres de controle na prevenção e repressão 
dos ilícitos (art. <)11); a identificação dos clientes e manutenção de registros (art. lO) e 11 

comunicação de operações finartceiras \art. 11) constituem capítulos de um repertório de 
objetos em tomo dos quais devem movimentar-se os operadores do Direito e do Processo 
Penal e também do Direito Administrativo Penal. , 

135. A elaboração de~te texto iniciou·se com um anteprojeto produzido por 
grupo técnico sob a coordenação da Casa Civil. Após isso. o trabalho passou para a égide 
do Ministé:io da Justiça. tendo ,kido elaborado por professores e técnicos sob a direção do 
respectivo Ministro. : 

136. Antes de chegar lao presente estágio. tivemos oportunidade de discutir a 
matéria com órgãos e especialistas estrangeiros (Suíça. Inglaterra e Estados Unidos da 
América). : 

137. Divulgamos o tekto então produzido. na lorma de Anteprojeto no DiArio 
Oficial da União de 5 de julho ~e 1996. Utilizamo·nos. também. de divulgação via ""ame 
page" do Ministêrio da Justiça junto à Internet. tudo para receber criticas e sugestões 
visando ao seu aprimoramento! 

138. Foram realizada~. paralelamente. reuniões para discussão do tema. com a 
presença do Ministro da Just,iça e de representante da Procuradoria·Geral da Fazenda 
Nacional. Foram ouvidos. e:m :São Paulo. em cinco reuniões autõnomas. a Federação das 
Indústrias de São Paulo· RESP. a Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN. as 
Bolsas de Valores I! Merc~ntil Je Futuros. a Associação Brasileira de Bancos 
Internacionais - ABBI. e a A~sociação Brasih:ira de Bancos Comerciais e Múltiplos. Em 
Natal houve reunião com os! Presidentes das Fe:ueraçóes da Agricultura. Comércio e 
Indústria dos Estados do Rio;Grande do Norte. Pernambuco. Paraíba e Ceará. Em Belo' 
Horizonte. a reunião foi organizada pela Fe:deração de Indústria do: Minas Gerais • 
FIEMG. unde compareceram: magIstrados e: advogado$. Foi realizada reunião no Rio de 
Janeiro com a re:spectiva Federação de: Indústna. O anteprojeto foi exposto e discutido c:m 
re:unlão da Comissão de Con~tttuicáo e: Justica e Redacâo da C;'ullara dos Deputados. ,. . . 
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139. Todas as contribuições ioram analisadas pelo y!inistro da Justiça. 'pelos 
representantes da Procuradoria-Geral da Fazenda :-iacional e Ban:o Central do Brasil e 
muitas delas estão incorporadas na redação ora apresentada. 

Este é o projeto. Senhor Presidente. que submetemos à alta consideração de 
Vossa 'Excelência. na convicção de que. uma vez convertido em lei. seja mais um 
eticiente instrumento na luta contra as modalidades mais audaciosas do crime organizado 
e de suas ilícitas conexões. 

Respeitosamente. 

/"- /L, 
, SELSO 

, / :v1inistro d 
A.JOBIM 
ado da Justiça 

,~c 
. . LUIZ FELIP.,É LAMPREIA , 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

PEDRO MALAN 
Ministro de Estadõ da fazenda -

Li I 

--
ALBERTO MENDES CARDOSO 
Ministro Chefe da Casa Militar da 

Presidência da República 

ANEXO À EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS DO ~IINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
N° DE I I 

1. Síntese do problema ou da situação qlle reclama providência~: 

i:. Falta ao Brasil uma lei que criminalize a lavagem de dinheiro e a ocultação de bens. direitos ou 
valores que sejam oriundos de derenninados crimes de especial gravidade. c que esteja em consonància com 

! convençõe.~ a respeito deste assuntO finnadas pelo Govemo brasileiro. 
i 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 

Elaboração.de projeto de lei que' dispõe sobre os crimes de ;'Iavagem" ou ocultação de bens. direitos e 
valores: sobre a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 
conselho de Controle de Atividades de Atividades Financeiras - COAF. e dá outras providências. 

J. Alternativas existentes à medidas ou atos propostos: 

4. Custos: 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

7. Slntese do Parecer do Órgão .Iuridic:o: 

I Manitcs!.:l-se favoravelmente ao projeto de 'lei 
I 
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PROJETO ORIGINAL 'I ,-
Dispõe sobre os crimeS de "lavagem" ou ocultaçao de bens, 
direitos e valores; la prevençao da utilizaçao do sistema 
financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras COAF, e da outràs 
providências. I 

, 
: 
I 

O CONGRESSO NACI9NAL decreta: 

I Capítulo I " 
DOS CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E VALORES- ,) 

I 

Art. 1 a Ocultar ou dissimJlar a natureza, origem, localização. disposição, movimentação I 
ou propriedade de bens, direitos ou valor~s provenientes, direta ou indiretamente, de crime: 

. I - de tráfico ilícito de sub~tâncias entorpecentes ~u drogas afins; 
11 - de terrorismo; i 
III - de contrabando ou tráfico de armas, munições ou material destinado à sua produção; 
IV - de extorsão mediante:seqüestro; . -, • 
V • contra a Administraçãb Pública; 
VI - contra o sistema finattceiro nacional; 
VII - praticado por organiZação criminosa. 

! 
Pena: reclusão de três a dtz anos e multa. 

" 

§ ta Incorre na mesma ~ena quem, para ocultar ou dissimular a utilÍzaçãO de bens, 
direitos ou valores provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo: 

a) os converte em ativos lícitos; 

b) os adquire, recebe, troba, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito! 
movimenta ou transfere; i . 

c) importa ou exporta be?s com valores não correspondentes aos verdadeiros. 

§ 2a Incorre, ainda, na ~esma pena quem: 

a) utiliza, na atividade edonômica ou financeira, bens, direitos ou valores que sabe serem 
provenientes de qualquer dos crimes antecedentes referidos neste artigo; , 

• - I ' 
b) participa de grupo, as'sociação ou escritório tendo conhecimento de que sua atividadb 

principal ou secundária é dirigida à pfá(ica de crimes previstos nesta Lei. I 

I 
§)a A tentativa é punid~ nos termos do art. 14, parágrafo único, do Código Penal. 

, 
§ 4a A pena será aum~ntada de uma dois terços, se o crime é cometido de form:a 

habitual ou por intermédio de organização criminosa - , 
, 

§ Sa A pena será reduiida de um a dois terços e começará a ser cumprida em regime \" 
aberto, podendo o juiz deixar de aplica-Ia ou substituí-Ia por pena restritiva de direitos, se o autor, co­
autor ou participe colaborar espontaneamente com as autoridades. pt:estando esclarecimentos que 
conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria ou à localização dos bens, dire:tos ou valores 
objeto do crime., I 

, '\o" ... ~ 

i Capítulo 11 
DlSPOSIÇÓES PROCESSUAIS ESPECIAIS 

I • ~_ 
Art. 2a O processo e j~lgamento dos crimes previstos nesta Lei: 

: 

I , 
I' 
~ 

• I 

I - obedecem às dispo~ições relativas ao procedimento comum dos crimes punidos éÓm 
reclusão, da competência do juiz singrlar; I 

11 - independem do pr6cesso e julgamento dos crimes antecedentes referidos no art. -I a; 
. ainda que praticados em outro país; : 

III - são da competênc1a da Justiça Federal; 

;}. 

\ 

\ 
\ 
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a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, ou em 
detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas entidades autárquicas ou empresas 
públicas; 

b) quando o crime antecedente for de competência da Justiça Federal. 

§ 1 U A denúncia será instruída com indlcios suficientes da existência do crime 
antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de pena o 
autor daquele crime. 

§ 2u No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 366 do 
Código de Processo Penal. 

Art. 3u Os crimes disciplinados nesta Lei são insuscetíveis de fiança e liberdade 
provisória e, em caso de ,sentença condenatória. o juiz decidirá fundamentalmente se o réu poderá apelar 
em liberdade. . 

. :~rt. 4" ~ juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público, ou por representação da 
autondade pohclal, ouvIdo aquele em 24 horas, poderá decretar, no curso do inquérito ou da ação penal, 
a apre~nsão ou ~ seqüestro de bens, direitos ou valores do acusado, ou existentes em seu nome, objeto 
dos cnmes prevIstos nesta Lei, procedendo-se na forma dos arts. 125 a 144 do Código de Processo 
Penal. 

§ I W As medidas assecuratórias previstas neste artigo serão levantadas se a ação penal 
não for iniciada no prazo de ISO dias, contado da data em que ficar concluída a diligência. 

§ 2u A liberação dos bens, direitos ou valores apreendidos ou seqüestrados dependerá da 
comprovação da licitude de sua origem. 

§ 3u Nenhum pedido de restituição será conhecido sem o comparecimento pessoal do 
acusado, podendo o juiz determinar a prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou 
valores, nos casos do art. 366 do Código de Processo Penal. 

§ 4u A ordem de prisão de pessoas ou da apreensão ou seqüestro de bens, direitos ou 
valores, poderá ser suspensa pelo juiz, ouvido o Ministério Público, quando a sua execução imediata 
possa comprometer as investigações. 

Art. 5u Quando as circunstâncias o aconselharem, o juiz, ouvido o Ministério Público, 
nomeará pessoa qualificada para a administração dos bens, direitos ou valores apreendidos ou 
seqüestrados, mediante termo de compromisso. 

Art. 6u O administrador dos bens: 

I - fará jus a uma remuneração, fixada pelo juiz, que será satisfeita com o produto dos 
bens objeto da administração; 

11 - prestará. por determinação judicial, informações pe~ódic~ da situação.dos b~ns sob 
sua administração, bem como explicações e. detalhamentos sobre Investimentos. e remvestimentos 
realizados. 

Parágrafo único. Os atos relativos' à drninistração dos bens apreendidos ou seqüestrados 
serão levados ao conhecimento do Ministério Público, que requererá o que entender·cablveb , " 

Capitulo III 
DOS EFEITOS DA CONDENAÇAo 

Ar!. ~ São efeitos da condenação, além dos previstos no Código'PeÍlal:' 

. 1- a perda. em favor da União, do~ .behs, direitos e valores obj~to d~ ~~me, p.revisto nesta 
Lei, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

11 - a interdição do exercício de CaIgo ou rWlçâo pública de qualquer natureza e de 
diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas juridicas referidas no art. 
1)11, pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade' aplicada. .. .' • . 

Capítulo IV ", . 
. DOS BENS, DIREITOS OU VALORES ORIUNDOS DE CRIMES 

PRATICADOS NO ESTRANGEIRO . 

. ,Ar!. SU . O juiz determinará, na hipótese de existência de tratado ou convenção 
internacional e por solicita~ão 'de autoridáde e'strangéira competente, a apreensão ou o seqüestro de 
bens, direitos ou valores oriundos de crimes descritos rio art. I u, praticados no eStrangeiro. 
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§ 1 D . Aplica-se o disposto! neste artigo, independentemente de tratado ou convenção 
internacional, quando o governo do país da autoridade solicitante prometer reciprocidade ao Biãsil. 

I 
§ 2D Na falta de tratado ou convenção, os bens, direitos ou valores apreendidos ou 

seqüestrado por solicitação de autoridade estrangeira competente ou os recursos provenientes da sua 
alienação serão repartidos entre o Estado; requerente e o Brasil, na proporção de metade, ressalvado o 
direito do lesado ou de terceiro de boa-fé. i 

, 
f Capítulo V 

DAS: PESSOAS JURÍDICAS 
i 

Art. 9D Sujeitam-se às obrigações. referidas nos arts. 10 e Ii as pessoas jurídicas que 
tenham, em caráter permenente ou even~al, como atividade principal ou acessória, cumulativamente ou 

não: 'I " . , : 
I - a captação. intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em moeda! 

nacional ou estrangeira; i 

11 • a compra e venda i,~e moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou 
instrumento cambial; 

III . a custódia, emissãk distribuição, liqüidação. negociação. intermediação ou; 
administração de títulos ou valores mobÜiários. "" 

Parágrafo único. Sujei~-se às mesmas obrigações: .. 
a) as bolsas de valores e ~olsas de mercadorias ou futuros; 

b) as seguradoras, as corl-etoras de seguros e as entidades de previdência complementar 
ou dç capitálização; i 

. c) as administradoras de!cartões de credenciamento ou cartões de crédito, bem como as 
administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços; i 

I . f r 
d) as administradoras o~ empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro meio 

eletrônico, magnético ou equivalente. que permita a transferência de fundos; 

(factoring); 
e) as' empresas de ~ndamento me~cantil (Ieasing) e as de fomento corríerci~ 

, 

I 
f) as sociedades que efe~em distribuição de dinheiro ou quaisquer bens móveis. imóveis. 

mercadorias, serviços, ou. ainda, concedam descontos .la sua aquisição. mediante sorteio ou método 
assemelhado; , : 

g) as filiais ou represeritações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil qualquer das 
atividades listadas neste artigo, ainda ~ue de forma. eY~l!tu~;. i 

, . h) as demais entidades! cujo funciomimento dependa de autorização de órgão regulador 
dos mercados financeiro, de câmbio, ~e capitais e de seguros; .' . 

"o o' '. i) as pessoas físicas ou: jurídicas. nacionais ou estrangeiras. que operem no Brasil como 
agentes, dirigentes. procuradoras, cOrttissionáiiãs' ou por.qúalquer forma representem interesses de ente 
estrangeiro que exerça qualquer das a~ividades referidaS nestê artigo; I '. '" "t 

j) as pessoas juridicas! que exerçam atividades de promoção imobiliária ou compra e 
venda de imóveis; i . 

I) as pessoas fisi~as' ~u j'urídi~as que 'comercializem jóias, pedras e metais preciosos, 
objetos de arte e,antigüidades... : . ! 

., "." '.' i .., Capítulo VI " .• \ • . 
DA IDENTIFICAÇAO D:OS CLIENTES E MANUTENÇAO DE RE~IS1ROS 

i .... • • -, I." t' 'I 

, '.' : Art. I q .. As pe~soaS r~feridas no~ .. 9D desta Lei: 
~ ... ~ f- • .. , t ... .• '~" ~ I. • .' • •• 1 

I • identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado; 'nos tel'IÍlos' de instrUções 
emanadas das autoridades competentbs;' .... o.,· " ' .' • ,-..... .i, ' 

11 • manterão registro! de toda transação em moeda nacional ou estrangeira. títulos e 
valores mobiliáriós. títulos de crédit9. inetais, ou qÜalquer ativo paSsivel de sé~ convertido em dinh~iro, 
que ultrapassar limite fixado pela à#oridaéle competente e nos temo's de instruções por esta expedidas; 

• I 

, '111'- deverão atender! no prazo fixado pelo órgão' judicial cOmpetente, as requisições 
formuladas' pelo Cànse\ho criado pelo art. 14 desta Lei, que se proc'essilrão em' segredo dejustiça: . ! 

• ~ .' • I • ~ , ',' /, ". . ~ • ..... ~.#.. " • I 
\ 
\. 
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§ lONa hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação referida no 
inciso I deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a representá-Ia, bem assim seus proprietários. 

§ 20 Os cadastros e registros referidos nos incisos I e 11 deste artigo deverão ser 
conservados durante o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento da conta ou da conclusão 
da transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente. 

§ 30 O registrp referido no inciso 11 deste artigo será efetuado também quando a pessoa 
física ou juridica, seus entes ligados, houver realizado, em um mesmo mês-calendário, operações com 
uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, ultrapassem o limite fixado pela 
autoridade competente. 

Capitulo VII . 
DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

Art. I I. As pessoas referidas no art. 9Q
: 

I - dispensarão especial atençãp às operações que, nos termos de instruções emanadas das 
autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes previstos nesta Lei ou com 
eles relacionar-se; 

II - deverão comunicar, abstendo-se de dar aos clientes ciência de tal ato, no prazo de 24 
horas, às autoridades competentes: 

a) todas as transações constantes do inciso 11 do art. lOque ultrapassarem limite fixado, 
para esse fim, pela mesma autoridade e na forma e condições por ela estabelecidas; 

b) a proposta ou a realização de transação prevista no inciso I deste artigo. 

§ 10 As áütoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste artigo, 
elaborarão relação de operações que, por suas características, no que se refere às partes envolvidas. 
valores, forma de realização, instrumentos utilizados, ou pela falta de fundamento econômico ou legal, 
possam configurar a hipótese nele prevista. 

§ 20 As comunicações de boa"f\ feitas na forma prevista neste artigo, não acarretarão 
responsabilidade civil ou administrativa. -.. - . . . 

§ 3Q 
As pessoas para as quais não exista 6rgão próprio fiscalizador ou regulador farão as 

comunicações mencionadas neste artigo ao Conselho de Controle das Atividades Financeiras - COAF e 
na forma por ele estabelecida. 

Capitulo vm - . 
DA RESPONSABILIDADE AJ)MINlSTRA TIV A 

Art. 12. Às- pessoas referidaS'no art..~, hem como aos administradores daS pessoas 
jurídicas, que deixem de cumprir as obrigações previstas nos ·arts.· 10 e 11 serão aplicadas, 
cumulativamente ou não, pelas autoridades compete~ as seguintes sanções:. 

I - advertência; 

11- multa pecuniária variável,-de um por cento áté-ó dotiro do valor da operação, ou até 
duzentos por cento do lucro obtido ou que presumivelmente seri.a obtido pel~ realização da operação,' 
ou, ainda, multa de até R$ 200.000,00 (duzentos _mi~ reais); 

111 - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercicio do cargo de 
administrador daS pessoas jurídicas referidaS no art.~. . ... 

IV - cassação da autorização para operação ou funcionamento . 
• ' , I ,t .' 

§l o A pena de advertência' sért . apliClUla por ii-regularidade no cll,ltlprimento das 
instruções referidas nos incisos I e 11 do art. 10. 

§ 2Q A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. ~, por negligência ou 
dolo: . ' -. ,\ ... ... 

a) deixarem de sanai as i~gUlaridades 'objeto de advertência, no . prazo assinatado pela 
autoridade competente; ,. 

b) não realizarem a identificação ou o regi5trÓ previstos nos incisos I e 11 do art. 10; 

l 
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'.~ 'C) deixarêmd~ atender, n~ ,J~,à'Í'equisiç!o fOrmulada ºó.s-termó~ 'dã irici~' UI do ~., . j 
r .. ," ~'.:. -;... \ .:: •• ~.t .: .. ~}._ <_'~:; ::~',.~- >.~.-. :I:~: -< ~.-'.. .... ,' .... _~ - .. -' - ~.~,. :' .~ I 

d)descumprirem a vedação ~u deixaiein'defazera comuni~,~~E~tere:o-art. 11.:, 

lO; " 

i . §3~ Ajnabili~ tempoJnascrá'apliCada quan~f~~:'ve~fi~dasi~frâ;~:~-~~v~~:' 
quanto ao cumprimento dasobrigilÇões co/utántes clcstaLei ou quando ocórrer reinéidêm:ia específica. 
devidamente caracterizada em ~gres~s anteriormente punidas com multa.' . 

, I 
§ 4~ A cassação da autoriZação será aplicada nos casos de,reincidênciaespec!fica de 

infrações anteriormente punidas com a per\a prevista no inciso lU deste artigo. . ~ 
I 

Art. 13. O procedimento ~ara a aplicação das sanções previstas neste Capítulo ,será 
regulado por decreto, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I 

: Capitulo IX 
DO CONSELHO DE CO~OLE DE A TMDADES FINANCEIRAS 

Art. 14. Fica criado, no ãhtbito do Ministério da Fazenda, o Conselho de Controle de 
Atividades Financeiras - COAF, com a ~naIidade de disciplinar, aplicar penas administrativas, receber, 
examinar, identificar e investigar as ocórj:ências suspeitas de atividades ilícitas previstas nesta Lei, sem; 
prejuízo da competência de outros órgãos' e entidades. . 

§ 111 As instruções referimb no art. 10 destinadas às pessoas mencionadas no art. ~,para 
as quais não exista órgão próprio fiscaliZador ou regulador. serão expedidas pelo COAF, competindo­
lhe, para esses casos, a definição das peSsoas abrangidas e a aplicação das sanções enumeradas no art. 
12. . i 

. ' , § 211 O COAF devem, ainda. coordenar e propor m~s~os de cooperação e de troca 
de informações que viabilizem ações rápidas e eficientes no combate à ocultação ou dissimulação de 
bens, direitos e valores. 

Art. 15. O COAF comt/nicará às autoridades competentes para a instauração dos; 
procedimentos cabíveis, quando concluir pela cxist!ncia de crimes previstos nesta Lei. de fundados 
indlcios de sua prática, ou de qualquer oUtro ilfcito.' .' , , . f' . ' ",,, " ". .,' . 

Art. 16. O COAF Será! composto porscrvidores públicos de reputação ilibada e 
reconhecida competência, designados etn ato do Ministró de Estado da Fazenda, dentre os integrantes 
do quadro de pessoal efetivo do 'Banei> Central do Brasil. da Comissão de Valores Mobiliários, da 
Superintendência de Seguros Privados,: da Proc:uradoria-Geral da Fazenda Naciorial. da Secretaria d~ 
Receita Federal, de órgão de inteligênci,a do Poder Executivo. do Depanamento de Policia .Federal e do 
Ministério das Relações Exteriores,'atendendo. nesses, três últimos casos, à indicação 'dos respectivos 
Ministros de Estado. '. ,_ " . ' 

! • -. . " . , -.. ~ 
, ' § I~ O Presidente do· ,Conselho serâ ,nomeado pelo.,Presidente ,da 'República, por 

indicação do Ministro de Estado da Fazenda. " , , . , " , . '. ' " .: 
,. .• ~ : " .. , ~. I • ~ ~ • .. __ • .' ~_-.,. :,-~.1 ",.' - ... ' -.-~" ~ 

§ 2~ Das decisÕes do COAF reJativas às' aplicações de penàSâ~inistrativas' caberá, 
'recurso ao Ministro de Estado dá Faze~da ' .', ' ,. . .... 

, Art. 17 .. O COAF. ter,á ~rganizaçãO e funci~namento definid~s em e';tatutõ,~p;ovádo' por 
decreto do Poder Executiyo. . ; . r . " " . _ , ," .;' , 

Art. 18. F;sta Lei entra ~m vigor na data de sua publicação. ,.' 

B~íli~' l' • i 
", j> l 

I r ... ~.' , 4 .• " 

L~Çl~LAÇ.Ã0 CITÁDÁ; ANE~A "ELA SECRETARIA GERAL DA.l\1' SA 
. . ;.... .. - . .. . , . 

'.~. : ...... : ~. !,~; ,. " 

'.:' 
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DECRETO-LEI N.· 3.689; DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 (*) 

Código de Processo Penal . 
•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ! ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

. ' 
I 

Art. 125. Caber~ O seqUestro dos bens imóveis, adquiridos pelo indiciado com os 
proventos da infração, ainda que já tenham sido transferidos a terceiro . 

• Seqüestro de bens de pessoas indiciadas por crimes de que resulta prejuízo para a Fa­
zenda Pública li outros: Decreto-lei n." 3.240. de 8 de maio de 194/. 

Ar!. 126. Para a decretação do seqUestro, bastará a existência de indícios veemen­
tes da proveniência ilícita dos bens. 

Ar!. 127. O juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Público ou do ofendido, 
ou mediante representação da autoridade policial, poderá ordenar o seqUestro, em qual­
quer fase do processo ou ainda antes de oferecida a denúncia ou queixa. 

Ar!. 128. Realizado o seqUestro, o juiz ordenará a sua inscrição no Registro de 
Imóveis . 

• A Lei n. n 6.0/5. de 3/ de dezembro de 1973. aprovou ti Lei de Regist/"Os·Público.ç e trata 
do Registro de Imóveis em seu Titula V. arts. /67 0288. 

Ar!. 129. O seqüestro autuar-se-á em apartado e admitirá embargos de terceiro. 
Ar!. 130. O seqüestro poderá ainda ser embargado: 
I - pelo acusado, sob o fundamento de nào terem os bens sido adquiridos com os 

proventos da infração; 
11 - pelo terceiro, .a quem houverem os bens sido transferidos a título oneroso, sob 

o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé. 
Parágrafo único. Não poderá ser pronunciada decisão nesses embargos antes ae . 

passar em julgado a sentença condenatória. 

Art. 131. O seqüestro sera leV3l1lauv. 

I - se a ação penal não for intentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da 
data em que ficar concluida a diligência; 

11 - se o terceiro, a quem tiverem sido transferidos os bens, prestar caução que 
assegure a aplicação do disposto no art. 74, 11, b, segunda parte, do Código Penal; 

•• A referência aqui é feita a dispositivo original do Código Penal. Vide art. 9/. //. b. do 
nOl'a Parte Geral da mesmo Código. . 

111 - se for julgada extinta a punibilidade ou absolvido o réu, por sentença transi­
tada em julgado. 

Ar!. 132. Proceder-se-á ao seqüestro dos bens móveis se, verificadas as condições 
previstas no art. 126, não for cabível a medida regulada no Capítulo XI do Título VII 
deste Livro. . 

• Vide ar/s. 240 a ~50 do Código de Processo Penal. sobre busca e ap~eensào. 

Ar\. 133. Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz, de ofício ou a 
requerimento do interessado, determinará a avaliação e a venda dos bens em leilão 
público. 

Parágrafo único. Do dinheiro apurado, será recolhido ao Tesouro Naciond o que 
não couber ao lesado ou a terceiro de boa-fé. 

Ar!. 134. A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado poderá ser requerida pelo 
ofendido em qualquer fase do processo, desde que haja certeza da infração e indicios 
suficientes da autoria . 

• Vide ar/s. 809 lJ 862 do Código Civil. sobre hipoteca. 

Ar!. 135. Pedida a especialização mediante requerimento, em que a parte estimará 
o valor da responsabilida~e civil, e designará e estimará o imóvel ou imóveis que terào 
de ficar especialmente hipotecados, o juiz mandará logo proceder ao arbitramento do 
valor da responsabilidade e à avaliaçào do imóvel ou imóveis. 

§ I.· A petição será instruída com as provas ou indicação das provas em que se 
fundar a estimação da responsabilidade, com a relação dos imóveis que o responsável 
possuir, se outros tiver, além dos indicados no requerimento, e c"m os documentos 
comprobatórios do dominio. 
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§ 2.a O arbitramento do valor dai responsabilidade e a avaliação dos imóveis desig­
nados far-se-ão por perito nomeado pelo juiz, onde não houver avaliador judicial, sen­
do-lhe facultada a consulta dos aut~:s do processo respectivo. 

§ 3.· O juiz, ouvidas as partes ~o prazo de 2 (dois) dias, que correrá em cartório, 
poderá corrigir o arbitramento do v~lor da responsabilidade, se lhe parecer excessivo 
ou deficiente. , 

§ 4.· O juiz autorizará somente á inscrição da hipoteca do imóvel ou imóveis neces­
sários à garantia da responsabilidà~e. 

'. Sobre Q registr" das hip"'l!cas legais.jlldiciais I! cQllvellciWlOis Irala Q arl. 167 . ./. 11." 2. 
dll L ... i 11." 6. () 15. de 31 dI! d,/zembrQ de 1973 (Lei de Regi,,'/'()s Plibliws). 

§ 5.· O valor da responsabilid~de será liquidado definitivamente após a condena­
ção, podendo ser requerido novo ar~itramento se qualquer das partes não se conformar 
com o arbitramento anterior à sent~nça condenatória. 

I 

§ 6.· Se o réu oferecer cauçãO: suficiente, em dinheiro ou em títulos de divida pú­
blica, pelo valor de sua cotação em Bolsa, o juiz poderá deixar de mandar proceder à 
inscriçãoda.hipoieca ,legal. f· . 

.Art. 136. O seqüestro do imóvell poderá ser decretadode início, revogando-se, porém, 
se no prazo de 15 (quinze) dias nã,6 for promovido o processo de inscrição da hipoteca 
legal. 

; 
Art. 137. Se o responsável não possuir bens imóveis ou os possuir de valor insufi­

ciente, poderão ser seqüestrados bens móveis suscetíveis de penhora, nos termos em 
que é lacultada a hipoteca legal ~os móveis. 

§ I.· Se esses bens forem coi~as fungíveis e facilmente deterioráveis, proceder-se-á 
na forma do § 5.· do art. 120. 

~ 2.· Das rendas dos bens m9veis poderão ser fornecidos recursos arbitrados pelo 
juiz, para a manutenção do indiciado. e de sua família. 

Art. 138. O processo de espJcialização da hipoteca legal e do seqüestro correr~o 
em auto apartado. : 

Art. 139. O depósito e a adn1inistração dos bens seqüestrados licarão sujeitos ao 
regime do processo civil. 

Art. 140. As garantias do re~sarcimento do dano alcançarão também as despesas 
processuais e as penas pecuniári*s, tendo preferência sobre estas a reparação do dano 
ao ofendido. : 

Art. 141. O seqüestro será [levantado ou cancelada a hipoteca, se, por sentença 
irrecorrível, o réu for absolvido 10U julgada extinta a punibilidade. 

Art. 142. Caberá ao Minisário Público promover as medidas estabelecidas nos 
arts. 134 e 137, se houver intereSse da Fazenda Pública, ou se o ofendido for pobre e o 
requerer. [ 

Ar\. 143. Passando em julgado a sentença condenatória, serão os autos de hipoteca '! 
ou seqüestro remetidos ao juiz 40 cível (art. 63). 

Art. 144. Os interessados oÓ, nos casos do art. 142, o Ministério Público poderão 
requerer no juizo civel, contra <> responsável civil, as medidas previstas nos arts. 134, 
136 e 137. ; 
•...•.•..•.••..••.•••..••.••......•...••.•••..•••••••....••..••........••.....•..•••....•• 

Art. 366. Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advoga­
ó, ficarão suspensos o processo:e o curso do prazo prescricional, podendo o juiz deter­
minar a produção antecipada dasi provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar 
prisão preventiva, nos termos d9 disposto no art. 312. 

. I 

.. Arligo. caput. com redu,fio delerminada pela Lei n.· 9.271. de 17 de abril de 1996. 

§ I.· As pr6v~s antecipadas: serão produzidas na presença do Ministério Público c 
do defensor dativo. , , ;j ~ • 

".~' 1."acre.vcI!1I1adQ pela ?ei li.· 9.271. de 17 de abril de 1996. 

§ 2.· Coínparecendo o acu~ado, ter-se-á por citado pessoalmente, prosseguindo o 
processo em seus ulteriores atqs . 

.. ,I' 2 .• aC'rescenladó pela iLei n. o 9.27/. de J 7 de abril de 1996 . .•.•.••...••.......•.•..• ··.····.1···················· •........•••....•...•.......•....•••• , 
(Às Cbmissões de Assuntos Economicos e de Constituição, 
Justi~a e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA,CÂMARA N° 67, DE 1997 
(N° 3.553/97, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República.) 

Novembro de 1997 

Dispõe sobre a Contribuição Provisó­
ria sobre Movimentação ou Transmissão 
de Valores e de Crédi tos e Direi tos 

.de Natureza Financeira - CPMF. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1°. Observadas as disposições da L~i.ho 9.311, 

de ·24 de outubro de 1996, " a CqntribuiçãoProvisórifi sóbre 

Movimentação ou Transm~ssão de Valores e de Créditos e 

Direi tos de Natureza - Financeira - CPMF incidirá sobre' 'os fatos 

geradores ocbr~idos-no pra~ó de vinte e qua€io ~eses~ contado 

a partir de 23 d~ janeiro de 1997. 

Art. Ficam incluídos entre as entidades 

relacionadas: no inciso 111 do arL SOda Lei nO,.9~.311, de 24 

de outubro de 1996, os fundos de investimentos insti tuídos 

pela Lei nO 9.477, de 24 de julho de 1997. 
J 

Art. 3 ° "' h·4 Lei entra em 'vigor . na -data de sua 

publ'i cação. 
r·, 

MENSAGKM N° 952, DE 27 DE AGOSTO DE 1997 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos tennos do artigo 61 da Constituição Federal. submeto à elevada deliberação de 

Vossas. Excelências. acompanhado de Exposição de Mptivos .dos Senhores Ministros de Estado da 
, . 

. Fazenda, do Planejamento e Orçamento e da Saúde, o texto do projeto de tei .que "Dispõ~,sobre a 

Contribuição Provisória sobre Mo'1mentação ou Trans~issão de ~alores e de Créditos ç pireitos 

de Natureza Financeira - CPMF". ' .. -

Brasília, I 27 de agas ta de 1997. 
-1. 

~ '-J- Fernando Henrique Cardoso. 
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. . ~ 

, ' 

EXPOSIÇÃO,DE MOTIVOS INTE~STERlAL N° 481, DE-26 DE .~GOSTd DE 1997, 
DOS SRS. MINISTRQS DE ESTADO DA FAZENDA, DO PLANEJAMENTO E 

ORçAMENTO E DA SAÚDE 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RfPública. 

I 
Temos a honra de sub~eter à apreciação de Vossa Excelência o incluso projeto de 

. .lei, que estende para 24 meses o peri040 de tempo para a cobrança da.Contribuição Provis~ria sobre 

Movimentação ou Transmissão de Valores e de Crp.ditos e Direitos de Natureza Fi~:mceira ~ CPMF. 
: I, 
i 
: 
~ 
I 

2. Embora a Emenda Con~tituicional nO 12, de 15 de agosto de 1996, que 6utorgou 

competência à União para instituir a r~ferida contribuição, tenha estabelecido um prazo de até dois 

anos para sua cobrança, a Lei nO 9.311,: de 24 de outubro de 1996, que a instituiu, limitou ~sse prazo' 

a treze meses, tendo-se iniciado a sua eXigência a partir de 23 de janeiro de 1997. ' 

3. Entretanto, face à 'neciessidade de dotar de maior quantidade de recursos o 

financiamento dos planos do governo: de Vossa Excelência' para a área de saúde, sem ~om, isso 
I 

provocar qualquer desequilíbrio fiscal;- entendemos que o prazo dado pela Emenda Constitucional 

deve ser aproveitado integraimente.! "~ - o • ' , 

; 

I 
, ! 

4. Nesse sentido, o projet6 propõe, em seu art. 1°, qué a CPMF seja exigida p~lo'prazo 
. de 24 meses, contado a p~ir de 23 de ~aneiro de 1997. ,- o, 

; 

5. Com essa medida, estat-se-á garantindo os recursos necessários'à implementação dos 

referidos planos. 

0,0 , , 

6. -Por fim. o projeto pro~õe inCluir entre as entidades beneficiadas com a alíquota zero. 

relaéiomidas no o inciso III) dó o art. i8° da Lei n° 9.311, de 1996. os o fundos de ·investimentos 

dendmihados "FAí'l". instituídos pela Lei nO 9.477. de 24 de julho de 1997.-dando-lheis idêntico 

tratamento ao-que.é q;nferido aos de~ais fundos de investimentos. 

! 

Respeitosamente. . , - •• o 
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\ 

PROJETO ORIGINAL 

Dispõe sobre a Contribuição Provisória soare Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos. e Direitos de Natureza 
Financeira - CPMF. 

j, 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 
, 

. ~rt. 10 Observadas as disposições da Lei n° 9.311, de 24 de outubro de 1996, a 
Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos 
de Natureza Financeira - CPMF incidirá sobre os fatos geradores ocorridos no prazo de 24 meses, 
contado a partir de 23 de janeiro de 1997. . 

Art. 2° Ficam incluídos entre as entidades relacionadas no incisoIlI do art. 8° da Lei 
nO 9.311, de 1996, os fundos de investimentos instituídos pela Lei nO 9.477, de 24 de julho de 1997. 

, ~ . '. ~ 1:, ,.. " : : " ., . 

. , 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor;n~. data de, sua publicação.,. 

,', 

Brasília, ' .. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
• J •• ;' " ,. . 

INSTITUI A CONTRIBUIÇÃO PROVISÓRIA SOBRE 
, ·MOVIMENTAÇÃO.OU TRANSMISSÃO ,DE Y-ALORES E DE 

CRÉDITOS .E ,DIREITOS· DE NATUREZA FINANCEIRA -. [' ' , . . 
CPMF, E DÁ"OUTRi\S PROVIDÊNCIAS. ' , .... 

4 <. ~ •• 

, . ' 
.'. I'l( • ................................................................................................................ 

.... ' ::." ..,I~I. :-. nos lançamentos:'~~ iç~~~~s ... c~~·r.~ó.t~~,:.d~:,:~~'pósi~o,~a_~ "_,,, 
sociedades correto"as de títulos, valores mol;>iliários~':~ C~rrt,l?~,' , 
das sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, das 
sociedades de investimento.e.fundos de investimento, constituídos 
nos termos, dos artigos 49 e 50 da Lei n. 4.728, de 14 de julho de 
'1965~ das sóêiedades corretoras de' mercadorias e dos serviçoS de 
liquidação, compensação e custódia vinculados às bolsas de 
valores, de mercadorias e de futuros, e das instituições financeiras 

\. não refe,ridas nê> inciso 1:V:do Art.2°, bem como das cooperativas 
'\ de crédito, desde que os respectivos valores sejam movimentados 
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Lei: 

em contas correntes de ! depósito especialmente abertas e 
exclusivamente utilizadas p~ra as operações a que se refere o § 3~ 
deste artigo; . , , 

M • I f. 

I ' 
!" ' j.. - ~ t .............................................. ~ ................................................................ ,. 

~ ~ .................................................................................................................. 
. " i 

t. 

I 

LEI NQ 9.47;7, DE 24 DE JULHO DE 1991 
, 

I 
Institui o Fundo, de Aposentadoria 
Programada Individual - F APl e o Plano de 
Incentiva à Aposentadoria Programada 
Individual, e dá outras providênci~. , 

o P R E S I D E N T E DA' R E P Ú B LI I C A 
Faço saber que o Co~gresso NacioaaJ decreta e eu ~iODO a seguinte 

. , 

An. 1° É autorizada a instir&çãO de F:ndos de Aposentadoria Programada Inlvidual 
F APl com recursos do· trabalhador! ou de empregador detentor de Plano de inCentivo à 
t ~~~.tadoria Programada Individual, ~nado a seus empregados e administradores. 

, , 

§ JO Os"Fundos de Aposen~adoria Programada Individual - FAPI, constitui~os sob ~ 
forma de condomínio aberto, terio seus recursos aplicados de acordo com o que vier a ser 
determinado pelo Conselho Monetário Nacional 

, ' 

§ r o "u-at,alhadór pode a~quirir qUOtas dos Fund~~"de Aposentadoria Programada 
Individual' - F APl, e o empregador Pode~ ao estabelecer Plano de Incentivo à Aposentadoria 
Programada Individual, adquirir quotasicm nome,de ~s empregados e administradores, observado 
o disposto nesta Lei. , ! 

.' " 

I 

§ 3° Considera-se trabalhidor, pará os efeitos desta Lei. a pessoa qüe.' reSidente" ou 
domiciliada no Pais. aufira rendimento do trabalho, com ou sem vinculo empregatício. ! 

" ~, . 
. , . § 4° En~ende-se. por: ~~regador o empresãrio ou a pessoa juridicil de natureza 

empreSárial que.' 'aSsumindo os ri$COsida atiVidade economica, adpúte e iCInÚoera· tra~alhadores~ 
inclusive' Seus a~stradores:' .'. . '1, I • 1 • , , • .J • I' I' . '..! I • 

~ • f • •• ., ,. 

• . i ~.t l: ~ ~. • ~ ti 1 '. , 
..... 'I : ., 

................. , ........... " ...... " ............... ".'.". ! ,.' ... :. '. e,e.'1 ........ ;., ............ : .............. ,' ................... " _'.'."e .... .: .'.":." ..... . 

•• -. 
• ,.... I' 

", . . / t 
.•• , .... '.'., .. ,', ..........• ~~.~.,.!_, .... 1 __ • .... ~ •••• :.~;~._.; ...... :.~_v;.:.:., ... ';":", :;: :.: .... : •. ~ . .-:-::-:-;-;-;;;; 

~o- ' " .,. 
• • \ I • r ~ . ... ', - f' • 

• j . 
~~ ... , ,,'~ ~1~ 

'. (À Comissão de Assúntos Economicos.) 
" ~, .,' 

• ... • • t. ~ I ..... 

,& I' . ~ ~. 
... , \ 
~ ",I ;, : 'I' 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- Sala das Sessões 24 de novembro de 1997. _ 
diente lido vai à publicação. Senador Eduardo Suplicy 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 I! Secre- (A Mesa para decisão.) 
tário em exercício, Senador Bel,lo Parga. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re-

É lido o seguinte: .. qye~mento lido será despachado à Mesa para deci-

REQUERIMENTO N!! 1.023, DE 1997 são na forma do Regimento. 
Sóbre a mesa, requerimento que será lido 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos dos artigos 49, inciso X e 

50 da Constituição Federal combinados com o arti­
go 216 do Regimento Interno do Senado Federal, 
sejam solicitadas ao Ministro do Trabalho as seguin-
tes informações: . 

1. Qual o valor das despesas efetuadas, até o 
momento, com a publicidade e propaganda do pro­
grama Bolsa Criança Cidadã? Especificar as empre­
sas responsáveis pela propaganda detalhando o va­
lor pago a cada uma e discriminando quanto está 
sendo pago a cada órgão da mídia pela veiculação 
da referida propaganda. 

Justificação 

Nestas últimas semanas, vem sendo veiculada, 
reiteradaménte, pelos meios de comunicação, pro­
paganda sobre um programa federal denominado 
Bolsa Criança Cidadã. ; , 

De acordo com estes informes publicitários, 30 
mil crianças que antes' eram obrigadas a trabalhar 
nas carvoarias, na colheita do sisal e da cana-de­
açucar, para ajudarem no aumento dos rendimentos 
de suas famílias, 'hoje estão recebendo uma renda 
mínima mensal condicionada apenas à sua frequên­
cia à escola. O Governo informa já ter gasto R$ 15 
milhões com o referido Programa. , :; 

Essas mensagens, bem elaboradas, expõem 
como esse complemento de renda às famílias ca­
rentes está contribuindo para quebrar um dos princh 
pais elos do circulo vicioso da miséria, na medida 
em que proporciona condições dessas crianças irem 
à escola. , , 

O IBGE informa que há pelo menos 2,7 ~ilhõ­
es de crianças de 7 a 14 anos sendo obrigadas a 
trabalhar para ajudar na· complementação' da rendá 
de suas famílias. Esse programma abrange apenas 
30 mil crianças: É um bom começo, mas insuficiente. 

A veiculação de propaganda em horário nobre 
nas televisões implica, certamente, em expressivos 
gastos para os cofres públicos. Cabe indagar se es­
tas despesas com publicidade não são expressivas 
quando ,comparadas as despesas limitadas que o 

~govemo se dispõe a fazer' no âmbito do programa 
Bolsa Criança Cidadã. 

pelo Sr. 1 I! Secretário, em exercício, Senador Belo 
Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 1.024, DE 1997 

Senhor Presidente, 

Com fulcro no art. 258 do Regimento Intemo 
do Senado Federal, requeiro a tramitação em con­
junto do Projeto de Lei da Câmara nl! 102, de 1996, 
e do Projeto de Lei do Senado nl! 187, de 1997, por 
regularem a mesma matéria. 

Sala da Sessões, em 24 de novembro de 1997. 
- Senador Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O re­
querimento lido será publicado e, posteriormente, in­

, cluídó na Ordem do Dia,nos termos do Regimento 
Interno;~ " . 

.' .. ' , '" ~ 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr . .1 I! ~retári~, em exerc[cio, Senador Sello Parga. 

É lido o seguinte: 

REQUERIME'NTON!! 1.025, DE 1997 . 

Senhor Presidente" 

_ -Nos 'termos do artigo '218 e.seguintes, combi­
nados com o art. 221 "alínea a do Regimento Intemo 
do Senado Federal, solicito que sejam prestadas 
homenagens e voto de profundo pesar pelo faleci­
mento do ex Deputado Estadual e jomalista Antônio 
de Pádua Campos, com apresentação de condolên­
cias à família. 

Sala de Sessões: 24 de novembro de 1997. -
. Senador Lúcio Alcântara>", . . . 

" ", .. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-

tação o requerimento. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA' (PSDB -' éE) -
Sr. Presidente, peço a palavra para encami'nhar a' 
votação. .. 

. "O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Com a 
palavra, o Senador Lúcio Alcântara: .','. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB'-U CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, Antonio de 
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Pádua. Campos foi Deputado Estadual vinculado à Com a palavra à nobre Senadora Benedita da 
antiga União Democrática Nacional, membro doJri- Silva. ! 
bunal de Contas dos Municípios e Presidente desse 
mesmo tribunal, e foi sobretudo jornalista Homem 
de militância no jornalismo diário, no jornal O povo, 
exerceu várias funções de grande importância, i~clu8 
sive editorial. i 

Seu desaparecimento consterna o Ceará, d jor­
nalismo e a classe política cearense. Ele que foi; so­
bretudo, um homem de bem, de grande espíritd pú­
blico, de muito 'combatividade, tanto na vida pkrla8 

mentar quanto no jornalismo. ! 
Essa a razão do requerimento que espero que 

seja aprovado pelo Plenário do Senado, com nossas 
condolências a sua família e ao jornal O Povo~ que 
foi a sua casa durante muito tempo. ! 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Em vo-
tação o requerimento. , 

Os Srs. Senadores que o· aprovam quéiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. : 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou8se, sexta-feira última, o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 151, de 
1997, que autoriza o Estado do Piauí a contratar 

. operação de crédito consubstanciada nos con,~ratos 
de cessão de crédito, confissão e novação de ~ívida 
e outras avenças, com interveniência da União; cele8 

brados em 28 de agosto de 1997, com base no pro­
tocolo de acordo firmado entre a União e o Governo 
do. Piauí, e ao amparo do Programa de ÂPoio à 
Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados!. 

. - .', 

Ao projeto não foram oferecidas'emenda$. 

A matéria será incluída na Ordem do Dia da ses8 

são deliberativa ordinária de 2 de dezembro pró,timo. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - ~ Presi8 

dência recebeú os Ofícios nºs 757 e 758, na origem, 
de 18 do corrente, do Presidente do SupremQ Tribu­
nal Federal, encaminhando cópias de despachos 
que determinaram o arquivamento dos Inquér~os nºs 
1088-1 e 1037-5 - Rondônia (Ofícios nºs S/32 e 39, 
de 1'995, no Senado Federal, respectivamente), por 
decadência do direito de representação do oféndido. 

Em face da decisão do Relator Ministro Octávio 
Galloti, a Presidência determina o arql:livamehto das 
matérias. . .' .. ' . 

, ';'0 SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
dores1inscritos .. '. - ' , ' i 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 
- Sr. Presidente, SrI'ase Srs. Senadores, as ruas de 
nossas cidades, as fábricas, os escritórios e os cam­
pos deixam transparecer a dura realidade que atinge 
os trabalhadores menores de idade em nosso País. 
São milhões de crianças e adolescentes que atuali­
zam em sua própria carne a maldiçãol bíblica do co­
merás o pão com o suor do teu rosto. ; 

Com essas palavras, o professor. Sadi Dal-Ros­
so, da Universidade de Brasília, inici~ seu livro As 
Condições de Emprego do Menor Tr*balhador, ela­
borado há 12 anos, em 1985, quando a questão ain­
da não despertava a atenção e o interesse de hoje. 
Foi em 1986, durante a Constituinte, que introduzi­
mos um debate mais aprofundado em! tomo da ques­
tão. Pioneiro na análise do trabalho d~ crianças e jo­
vens, este livro é um verdadeiro tratado sobre a ex­
ploração da mão-de-obra de crianças e adolescen-
tes no mundo contemporâneo. I 

O trabalho infantil é um fenôm~no em expan­
são que rouba a possibilidade de nieninos e meni­
nas sonharem e serem crianças. 

Segundo a Organização Internacional do Tra­
balho (01T), em todo o mundo, cerca! de 250 milhões 
de crianças, com idade entre 5 e 14 anos, traba­
lham. Dessas crianças trabalhadoras, cerca de 153 
milhões estão na Ásia, 80 milhões !;la África e 17,5 
milhões na América Latina. Criançàs estão sendo 
usadas em trabalho escravo e na prostituição, sendo 
que na Ásia pelo menos um milhão de crianças são 
exploradas na prostituição . 

No Brasil, de norte a sul, na cidade oú no cam­
po, existem crianças e adolescentes trabalhando em 
atiVidades perigosas, insalubres,' com sérios riscos 
para sua saúde e seu desenvolvimento. Nas ocupa­
ções urbanas, é marcante a presença de crianças 
na economia formal e informal e ~té na chamada 
economia clandestina (tráfico de drogas; prostituição 
e mendicância). 

Gostaria, aqui, de abrir um p~rêntese para c08 

mentar matéria publicada em O GI~bo de quarta8fei8 

ra passada,' 19 de novembro, sobre menores que 
atuam cada vez mais como traficantes. A política go­
vernamental não está levando em: conta o número 
de crianças e adolescentes que estão trabalhando 
com drogas. Os dados apresentados dizem respeito 
apenas ao Estado do Rio de Janeiro. 
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"No início da década de 90, dos meno­
res que cometiam infração apenas 7,63% 
estavam envolvidos com tóxicos. A maioria 
dos infratores - n% - cometia crimes con­
tra o patrimônio (roubo, furto, latrocínio e 
dano). 

No ano passado, o índice de jovens 
em atividade no tráfico de drogas chegou a 
42,25%. O quadro se agravou. No primeiro 
trimestre deste ano, o envolvimento com 
drogas estava à frente na estatística, com 
um percentual médio de 48,98%. 

No ano passado, 3.318 menores infra-
, tores passaram pelo juizado. A expectativa 

para este ano é pior ( ... ) chegará à casà dos 
quatro mil. Ao analisar os números, outro 
dado cruel aparece: 83,26% dos menores 
infratores estão nessa faixa etária de 15 a 
17 anos ( ... ) O nível de escolaridade tam­
bém está baixando a cada ano. Em março, 
por exemplo, dos' 387 infratores atendidos, 
apenas 14 completaram o Primeiro Grau. 
Chegar ao Segundo Grau também é uma vi­
tória para poucos: do total de infratores de 
março, apenas 21 estavam nessa etapa ( ... ) 
Outro dado preocupante é o analfabetismo. 
Em 1992, dos menores atendidos, 28,59% 
eram analfabetos. No primeiro trimestre des­
te ano, o índice já estava em 34,11 %." 

Abri esse parêntese para falar a respeito da 
mutação existente na sociedade brasileira e em suas 
relações de trabalho. Essas crianças que cometiam 
os chamados pequenos furtos, para comer e não 
apenas por serem viciadas, por serem pobres, torna­
ram-se cada vez mais carentes de recursos, na me­
dida em que existe um crescimento do custo de vida 
para essa população e fizeram do tráfico, tendo em 
vista a sua sofisticação no País, um espaço de em­
prego. Essa mão-de-obra está sendo absorvida sem 
que estejamos atentos. 

• Destaco o fato de que os menores infratores 
estão na faixa etária de 15 a 17 anos, falta-lhes 
oportunidade para reintegração, o que os' leva a bus­
car e encontrar apoio na m~rginalidade. 

A, proposta mais avançada de adequação é a 
criminalização, ou seja, b~ii\e a ,faixa ,etária para 
criminalizá-los, porque o êi iJto da Criança e do 
Adolescente já nãó os comporta. Não temos uma 
saída eficaz para evitar que esses meninos che­
guem a tal grau de delinqüência, a esse envolvimen-

I to, que é um dos mais cruéis que se pode conhecer. 

A reintegração é muito mais difícil na medida'em que 
se tomam viciados gradativamente, apesar de traba­
lharem. É uma questão para a qual não damos prio­
ridade. É necessário o combate eficaz ao narcotráfi­
co e uma política preventiva para que não transfor­
memos esse grupo marginalizado da sociedade em , 
uma fábrica de marginais. ' 

O que estamos vendo no Brasil, de norte a sul, 
na cidade ou no campo, são crianças e' adoiescentes 
em atividades que considero extremamente'perigosas. 

O resultado de um levantamento realizado pelo 
IBGE e pelo Unicef, divulgado na semana passada 
pelos jornais O Globo e O Jornal do Brasil, revela 
que o uso da mão-de-obra infantil continua sendo 
uma questão pre.ocupante. 

Nada menos de 4,6 milhões de crianças e ado­
lescentes brasileiros se dividem entre a escola e o 
trabalho. Os avanços na educação detectados pelo 
IBGE não se repetem quando o assunto é trabalho 
infantil. É também um País em que 3,2% dos brasi­
leiros entre cinco e nove anos estão no mercado de 
trabalho. A situação mais dramática é a do Mara­
nhão, com um índice de 6,9% contra apenas 0,5% 
no Rio e em São Paulo. 

O quadro, é grave na faixa de dez a 14 anos: 
4,1 % só trabalham. O percentual dos que estudam e 
trabalham sobe para 13%. Entre os 15 e 17 anos a si­
tuação é bem mais crítica. Nada menos do que 19,6% 
deles só estudam e 22,9% *3studam e trabalham. 

E muitos desses jovens são submetidos à jor­
nàda de trabalho estafante: cerca de 3,5 milhões de 
crianças, e adolescentes entre 10 e 17 anos trabalha­
vam (ou trabalham) 40 horas ou mais durante a se­
mana em 1995. Desse total, 2 milhões não estudam 
e ainda existe mais de um milhão de crianças e ado­
lescentes em todo, o País procurando trabalho. 

As principais causas do trabalho infantil- são: 
concentração de renda, baixos salários, altos índices 
de desemprego;· miséria e ausência de políticas pú­
blicas para o desenvolvimento da criança e do ado­
lescente. 

A Constituição Federal, o Estatuto da Criança e 
. do Adolescente e a Convenção 138 da Organização 

Intemacional do -Trabalho, embora não ratificada 
pelo Brasil, proíbem o trabalho de menores de 14 
anos. 

Diante dessa realidade, foi lançada no:Brasil, 
no dia 20 de novembro do ano passado, a:Marcha 
Global Contra o Trabalho Infantil. Nesse dia; tivemos 
a oportunidade de instalar na Comissão de ·Direitos 
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Humanos da Câmara dos Deputados a Frente Parla­
mentar em Defesí\ da Criança e do Adolesce~te, 
com representante~ governamentais, de centrais sin­
dicais e da sociedade civil, que, reunidos ali, rlurn 
esforço mundial de mobilização para proteger e pro­
mover os direitos de todas as crianças, primorc;lial­
mente o direito de receber educação gratuita ~ de 
qualidade e de viver livre de exploração econômica, 
bem como da realização de qualquer trabalho :que 
possa ser danoso ao seu desenvolvimento físico; es-
piritual, mental, moral ou social. ' 

Iniciada em agosto deste ano, com mobiliz~çõ­
es em países dos cinco Continentes, a Marcha Glo­
bal chegará a Genebra, na Suíça, em 05 de junhb de 
1998, quando representantes de governos, trabalhhdo­
res e empresários estarão reunidos na Assembléia 
Geral da OIT, onde também elaborarão urna rova 
Convenção Intemacional sobre o trabalho infantil. : 

A Marcha Global contra o Trabalho Infantil: sur­
giu a partir de um encontro de vinte e,sete entidàdes 
da sociedade civil das Américas, Europa, Ásia e Áfri­
ca, em Haia, na' Holanda, nos dias' 22 e 23 de feve­
reiro de 1997, e objetiva conceber e estruturar um 
movimento global de sensibilização e mobilizaç&o da 
sociedade para o tema "trabalho infantil". 

O principal objetivo da Marcha Global é impedir 
a convivência natural da criança com o trabalho da­
noso ao seu desenvolvimento físico, espiritual, h1en­
tal, moral e social criança. 

Objetiva ainda reunir conhecimentos so~re o 
trabalho infantil e suas causas, enfatizando o traba­
lho infantil feminino, as formas menos visíveis de tra­
balho, como o trabalho doméstico, familiar e agríco­
la; pressionar os países a ratificar as convenções 
existentes acerca do trabalho infantil e direitos da 
criança, bem como fortalecer e implementar as leis 
nacionais sobre o, trabalho infantil e educação obri­
gatória; incrementar a alocação de recursos nacio­
nais e intemacionais para a educação elementar e 
desenvolver estratégias para colocar trabalhadores 
infantil em escolas. " 

Neste momento, abro novamente espaço para 
acrescentar que lamentamos os cortes do Orçamen­
to da União para a área social. Sabemos que a lei 
que aprovamos dá condição de maiores implemen­
tos para que sejam feitas campanhas e disc~rsos. 
Observando o Orçamento, constatamos que os cor­
tes, os, ajustes necessários para o processo dé esta­
bilização desse mercado econômico estão exata­
mente no custo social. Desses recursos está sendo 
tirada a garantia para acalmar o mercado. 

É preciso uma estratégia de sensibilização dos 
governos, assim como compromissos políticos. Prin­
cipalmente quando estamos tratando do Mercosul, é 
fundamental que essas situações sejam colocadas e 
que a marcha não sirva, pura e simplesmente, para 
chamar a atenção do País. ' 

Essa estratégia é extremamente importante 
porque tem propostas unificadas, a nível mundial, 
para, enfrentar o problema do trabalh6, tendo duas 
dimensões básicas de ações concretas: 

1) sensibilização da sociedade - empresário, 
sociedade civil e govemantes - e da categoria em­
presarial sobre a questão, consolidando uma nova 
visão de criança e do adolescente como sujeitos de 
direitos, que devem ser respeitados como pessoas 
em desenvolvimento; , 

I 

2) o enfrentamento com vontade política, por 
parte do Poder Público. Nesse setor:, estamos en­
contrando ,grande resistência, porque o Brasil, além 
de outros dentro da América Latina ei fora dela, não 
tem cumprido totalmente com os acordos, apesar de 
ter espírito de solidariedade. Mas esse sentimento 
não se expressa concretamente na medida em há 
acordos assinados que não são cumpridos ou são 
protelados. ' 

No momento da discussão do trabalho infantil, 
não temos a coragem 'política de colocar que só es­
tamos participando dos acordos e discutindo o tema, 
pois em nosso País não temos dado I a devida aten­
ção ao trabalhador adulto. Por isso, àceitamos natu­
ralmente o debate e a discussão em relação ao tra­
balho infantil, o que nos envergonha de uma certa 
forma porque precisamos fortalecer: a família, seja 
ela constituída de pai ou mãe, quer com algum pa­
rente. Essas crianças precisam estar trabalhando e 
não têm como conciliar trabalho e estudo, por isso 
há aqueles que nunca chegarão a ser alfabetizados. 

" 

O documento da Marcha Princípios Norteado­
res e Metas destaca que a questão do trabalho in­
fantil está na agenda política da sociedade brasileira. 
Se considerarmos que a década de ~O, apesar de le­
galmente proibido, esta situação era tolerada, hoje 
temos uma mudança de postura e de estratégias 
que buscam a eliminação do trabalho infantil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Rresidente. 

Muito obrigada. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. BENEDrrA DA SILVA EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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centual desses Infrat~~.;-ê.K.~:~!i~ 
75.51%. Um c~sclm,' c:q10.~~~,n!~i~ 
mas ,significativo ,foi MéM(),A;\~ 
,cada ano. ~ PalUr ~~: 1$~4. o per~ :.: 
centual.:~~ !~ve~Jl~m~ faixa etá-. . 
ria chegÇ)~os ~~"1.~9.!ltlnua.su-; 
blndo. O ii'vel~e,scolarldade' " 
também 1stá. 'balxando a cada j 
'1!lP. Em marco: por exemplo. dos ,~ 
387 Infratores atendidos apenas .~. 

, ' R completaram o Primeiro Grau .. : .. 
. Chegf1taQ ~~dp}lill~ambém i,. 
é um~~t6~!P~POJ!~~!~!2:' , 
tal d~ Ji$ltores; 'de:iriiü'~cr~ ap&. .. 
nasir.eslavard.pessa: etâpll. O 
que.;nao ouer. lzer liuOódos 
com lêtark'· . O;>~71"" lís três . 
est'~':';~ ",'~ dado' li~.~~;, . " "~ ..... 
preocupan " I 
Em 1992. dõi!'lrie'6'bres atendidos, 
~8.59% eram analfabt:SpS':' No pri-=­
melr9 trlííiestre deste ano. o Indl-:,... 
~e lã estava em 34, II % •• 
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SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, ~o sua tramitação autônoma, de acordo .com o Regi-
a palavra para uma questão de ordem. mento Interno. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Co~ce- A Mesa .pensa que, daqui para frente, o curso 
do a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. : do projeto que está tendo sua tramitação autônoma 

O SR. ROBERTO FREIRE (Bloco/PPS _ jPE. será traçado levando em conta o fàt~ de que um 
Para uma .questão de ordem. Sem revisão do ora- novo Código Civil terá sido aprovado. 
dor.) - Sr. Presidente, analisando a agenda mar<~ada Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
para novembro de 1997, há o item 4 que diz: proje- S. Ex! dispõe de 20 minutos. 
tos em fase de interposição de recursos. E há um O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT - SP. 
projeto aqui que altera os arts. 489 e ~99 do CÓdigo Pronuncia o seguinte discurSo. Sem revisão' do ora-
Civil, e dá outras providências.' . dor.).,.. Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, infeliz­

mente, no último sábado, quando tivemos uma ses-' , 
são de extraordinária importância, com o depoimen­
to dos Ministro Pedro Malan e Antônio Kandir, da Fa­
zenda e Planejamento, não me foi dado o direito de 
réplica regimental. 

Chamou-me a atenção, porque estamos dIscu­
tindo exatamente o Código Civil e pergunto - daí a 
questão de ordem que levantaria - se não caberia à 
Mesa não só esse projeto que se encontra em:fase 
de apresentação de emendas, mas as emendaS que 
foram apresentadas a ele, ou todos os projetos'que, 
tramitando no Senado, versarem sobre modificações 
no Código Civil, como emendas ao Projeto de Código 
Civil que estambs discutindo, para que não tivésse­
mos aqui o fato meio paradoxal de estarmos discu­
tindo um código e, ao mesmo tempo, tramitando vá­
rias matérias que modificam parcialmente e pontual-
mente o Código Civil em vigor. . 

Acrescento, ainda, porque vejo com muita 
preocupação que, na questão do Código Civil, há al­
gumas matérials sendo tratadas como há 50 6u 60 
anos. Salvo a questão da família em que há ~van­
ços, até porque a Constituição avançou, há um. certo 
anacronismo em relação a outros pontos, porque 
não estamos fazendo referências a algumas prPprie­
dades novas que surgiram no mundo, a algum.as re­
lações contratuais também bem diversas que estão 
surgindo no, mundo, e a tratamento de algumas 
questões como propriedade individual, quando:já es­
tamos hoje em urna discussão muito mais séria em 
função de algl;lns recursos que. não são mais pro­
priedades individuais. 

Era apenas uma preocupação quando estamos 
discutindo o Código Civil; uma sugestão ~ara a 
Mesa, talvez mais que uma questão de ordem.: 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Ao Mesa 
acolhe a sugestão de V. Ex! como uma contribuição 
importante. Apenas esclarece que todas as matérias 
correlatas foram ànexadas, de acordo com o manda­
mento regimental, no momento em que o projeto en­
trou no Senado e quando foi reiniciada a sua tramita­
ção; Em 198.:1 e em 1995, essa anexação que: a lógi­
ca manda seja feita e que V. Ex!! recomenda f9i feita. 
No entanto, nada poderia impedir um Senador de 
apresentar, posteriormente, um projeto que tenha a 

Quero fazer uma sugestão ao Presidente Anto­
nio Carlos Magalhães, que criou certas figuras não 
regimentais no último sábado, para que procure se 
ater ao Regimento Interno do Senado. Considera-se 
a questão tão importante que, quando estiver pre­
sente o Presidente Antonio Carlos Mctgalhães, volta­
rei a esse 'tema pedindo a palavra pela ordem para 
que possa haver o respeito mais civilizado possível 
entre todas as pessoas, e que nenhym Senador se 
sinta prejudicado quando de uma audiência pública, 
sobretudo com a importância daquela para a discus­
são dos graves problemas econômicos pelos quais o 
Brasil passa. \ 

Sr. Presidente, quero fazer algumas reflexões 
sobre a exposição e algumas das rés postas dadas 
pelo Ministro Antônio Kandir e, sobretudo, pelo Mi­
nistro Pedro Malan. Em determinando momen~o em 
sua exposição original, o Ministro Pedro Malan falou 
da futurologia do passado e disse: ·Se alguns dos 
senhores disser que ouviu alguém, alguma vez, pre­
ver o que estaria ocorrendo hoje, por favor contrate­
o porque os senhores terão encontréldo alguém com 
essa capacidade que alguns alegam que têm depois 
do fato ocorrido desse exercício de futurologia do 
passado, que são capazes de prever o futuro nos 
seus mínimos detalhes, inclusive com a data exata 
em que as crises acontecerão·. 

Desejo observar, e teria feito naquele dia, que 
são muitos os economistas que têm alertado sobre 
os riscos da política econômica desenvolvida pelo 
Governo, particularmente no que diz' respeito aos ris­
cos de desequilíbrio interno e extert,o e, sobretudo, 
em virtude da política de .sobrevalqrização da taxa ) 
de câmbio. 

Para citar um economista que previu que o Go­
verno acabaria tendo dificuldades hessa área, não 
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tanto por causa das tempestades que vieram do Pa- que, na verdade, as empresas brasileiras 
c(fico, mas em função do desenvolvimento da polrti- estejam sujeitas a um grau de concorrência 
ca econômica do Govemo Femando Henrique Cár- internacional inédito na experiência brasileira 
doso, citarei uma passagem do debate publicado das últimas décadas·. 
pela Fundação Alexandre de Gusmão: no Brasil e as 
Tendências Econômicas e Polfticas Contemporâ­
neas-, do Ministério das Relações Exteriores. 

Esse seminário foi convocado pelo então Presi­
dente eleito Fernando Henrique Cardoso e realizado 
no Palácio do Itamaraty, nos dias 2 e 3 de dezembro 
de 1994. A convite do Presidente, inúmeras pessoas 
compareceram ao debate, como a OrA Celina Vargas 
do Amaral Peixoto, Paulo Nogueira Batista, Roberto 
Frenkel, Maria Herm(nia Tavares de Almeida e, em 
especial, Albert Fishlow, professor do Ministro Pedro 
Malan. 

Naquele dia, o professor Paulo Nogueira Bap­
tista observou que o professor Albert Fishlow fez 
uma. recomendação que merecia registro e que de­
veria ser sempre lembrada: 

-Movam a taxa de câmbio no início do 
processo de estabilização, move de exchan­
ge early·, disse ele, se é que o Governo de­
cidiu optar pelo' câmbio como â'ncora nomi­
nal. Paulo Nogueira Baptista disse: ·Você 
~abe, Fishlow, o Governo brasileiro fez isso, 
mas na direção errada e permitiu, na fase 
inicial do Plano Real, uma valorização ex­
cessiva e perigosa da taxa de câmbio! Essa 
valorização e certas caracter(sticas da· refor­
ma cambial - em particular a decisão, a meu 
ver, desnecessária, de fixar a paridade uni-

, tária como teto pa~. taxa de câmbio na me­
, dida provisória que criou o real -, estabele-
çem algu.ma rigidez que poderá trazer-nos 
dores de cabeça no futuro. Os economistas 
aqui presentes sabem que houve uma pola­
rização no· debate econômico - duvidosa, a 

Prosseguindo um pouco adiante: 

• Alguns dos membros da equipe eco­
nômica do Governo - nessa oportunidade o 
Ministro Pedro Malan era: Presidente do 
Banco Central e Ciro Gomes era Ministro da 
Fazenda - têm afirmado, inclusive, que nós, 
brasileiros, precisamos nos preparar para . 
um déficit na balança comercial.· 

Era já Gustavo Franco Diretor da área de Co­
mércio Exterior, depois, mais tarde, Presidente do 
Banco Central: . 

-Quem conhece a estrutura do balanço 
de pagamentos do Brasil sabe que isso sig­
nifica, provavelmente, um desequilíbrio em 
conta corrente da ordem de uns 4% do PIB. • 

Estávamos em dezembro de 1994 quando o 
Brasil estava tendo saldo na balança comercial. 

Então, para citar um exemplo, o economista 
Paulo Nogueira Batista Júnior estava prevendo que, 
a manter-se a taxa de câmbio sUPervalorizada, em 
breve, dentro de algum tempo, poder(amos ter um 
déficit na balança de conta corrente da ordem de 
4%. Hoje, estamos com um déficit na balança cor­
rente na ordem de 4,3% do PIB, ... ou seja, uma forte 
dependência de capitais extemos. Isso nos aproxi­
ma, perigosamente, a meu ver, do n(vel de desequi­
líbrio em conta corrente que tivemos nos anos 70 e 
que levou à crise da dívida. -

-Então, estamos imersos num proces­
so de estabilização que depende, em exces­
so, do uso da taxa de câmbio como um ins­
trumento de estabilização. Espero que o 
próximo Govemo consiga faZer aquilo que 

meu· ver -' entre âncora cambial e âncora 
monetária. Os tucanos, tipicamente, ficaram ./' /, 
,indecisos· e acabaram escolhendo as duas:-' 

Foxley indicou: basear o programa antiinfla­
cionári<? em uma ação mais forte na área de 
finanças públicas; nas reformas institucio-
nais, inclusive ria reestruturação do Banco 
Central, para tomá-lo mais·àutônomo. Essas 
'medidas permitiriam que' se dependesse 
menos do perigoso uso do câmbio corfió ins-

/' 

Acredito que isso contribuiu para geraf ele-
y 

mentos, preocupantes na forma como tem 
sido definida e.' implementada a reforma 
cambial e monetária. 

Estávamos em dezembro· de 94, e ele 
observou: Tivemos, nos últimos cinco me­
ses, uma valorização real. do ,C!-mbiô que, 

,salvo engano, não tem precedentes no Brasil 
desde os anos 60. ,Esse fato, combinado com 
uma abertura' -cambial. agressiva, faz com 

trumento de combate à inflação" • t)·c 

O Sr. Lauro Campos (Bloco/PT - DF) -;'~,ena­
dor Eduardo Suplicy, V.,Ex" me pe'!':.li~e um aP§lrte? 

O SR. EOUAROq·SUPLlCY ,(Bloco/PT J§P) -
Agradeço, Senador Lauro Campos, porque.1 V" .• Ex" 
terá mais elementos quando eu disser... 1,';1:' 

I 
:~ i 

! 
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O Sr. Lauro Campos (BlocolPT - DF) - ~os- to, existe um conjunto de medidas que estão em 
taria apenas de dizer que, se, nessa ocasião, tivesse direção contrária de peso muito maibr. A resposta 
alguém com bola de-cristal, como reclama o Mi~istro do Ministro foi que o Governo está propondo, a fim 
Matan, este alguém que pudesse prefigurar o nosso de atenuar o provável impacto sobre o emprego, a 
presente hoje seria catastrofista, porque estamos' qualidade de emprego ou desemprego nos -próxi-

i, justamente dentro de' uma catástrofe provocada por mos meses, uma colaboração nessa área, que 
este Governo! Então, quem adivinhasse essa àitua- existe muita coisa que já estamos ,azendo há al-
ção seria catastrofista. ' ,: gum tempo. i ' 

~ O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) - , O Ministro Antonio Kandir lembrou que, dos 
Pois bem. Veja, Senador Lauro Campos,'diante de 42 projetos do Brasil em Ação, cerca de 16 são na 
tal observação - que, na verdade, foi um lilerta área social e estão relacionados ~om programas 
construtivo da parte do economista Paulo Nogueira de geração'de emprego, de treinamento'e de qua-
Batista -o que disse o Presidente Fernando Henri- Iificação -de mão-de-obra e passaram a assumir 
que: , ' importância crescente. Obviamente, 'estamos aber-

-Eu queria também lembrar que riósin- tos a qualquer sugestão que venha do Legislativo 
telectuais temos sempre a idéia de que for- sobre medidas adicionais que pos~am ser toma-
mulamos uma hipótese, tiramos as dense- das nessa direção. I 
qüências dela como se já tivesse ocbrrido. Ora, Ministro Pedro Malan, estava perguntan-
Muitas vezes isso tem efeitos negé.tivos. do, diante do agravamento da crise e da sua pró-
Quero, portanto, lembrar ao meu ,~migo pria previsão' de que haverá mais desemprego, so-
Paulo Nogueira Batista que a hipótese le- bre que medidas estaria o . ~over?o tomando. S. 
vantada por ele não vai ocorrer: a idéia de ExB falou que eram aquelas que já estavam em an-
um desequilíbrio entre importação e e~rta- damento no Brasil em Ação. Que medidas são es-
ção causando déficit enorme. Ninguém vai sas? As mesmas, por exemplo, qu~ têm levado as 
fazer isso, por uma razão muito simples: pessoas, no Rio de Janeiro, a temerem um núme-
mesmo que se quisesse, não se poderia fa- ro explosivamente maior de assalt6s, assassinatos 
zer;· isso aqui já é uma sociedade: muito e roubos? As que têm levado as pessoas, na gran-
complexa, . em que os interesses se,organi- de São Paulo, a verificarem que, apesar do esfor-
zam, em que os interesses'impedem as lou- ço da Secretaria de Segurança dq Governo Mário 
curas dos economistas. - Covas, os roubos, os assaltos, os Icrimes e os ho-

E aqui diz: "risos". Houve risadas para aiobser- micídios aumentaram, neste ano, 18% em relação 
vação do Presidente Fernando, Henrique, qué então ao ano passado? 
afirmou que não haveria o desequilíbrio da~alança Será que o aumento da violência e da tensão 
comercial no futuro. _, _' social não tem a ver com o agravamento da situação 

Quero agora comentar três 'outros aspectos SOCial, com a elevação das taxas de desemprego? 
das respostas que o Ministro Pedro Màlan deu às Em São Paulo, as fundações Dleese e Sead regis-

" minhas perguntas: A questão relativa ao fato de, na traram, no último mês de setembro, 16,3% de de-
última quarta-feira, o Ministro Malan ter admitido que semprego, ou seja, um milhão 'e iquatroCentas mil 
o desemprego aumentaria nos próximos meSes em pessoas desempregadas. E, apesár de já estarmos 
conseqüência: das medidas monetárias e :fiscais. nessa condição crítica, o próprio Ministro Malan ob-
Quais são ess~s. medidas? Aumento -significé.tivo da serva que as medidas, conforme declarou na quarta-
taxa decâmbíó, corte de gastos eaümentd de im_feira passada, deverão-levar ao agravamento do de-
postos são médidas que', consistentemente i devem semprego. Das cinquenta . e pou'1is medidas, não 
leva~ à diminuiÇão da atividade econÔmica e,: portan- houve uma nova, 'e S. 'Ex';me dizç.Jue-está disposto 
to, ao agravamento do desemprego. , a observar e a escutar. a Oposição·4, 

~ 'Perguntef'éomo, dentre as cinqüenta ei poucas Sr. Presidente, há duas semanas,' votou-se no 
medidas adotadas, apenas uma,' aquela que provê Senado o projeto degarantia'de renda mínima vindo 
maiores oportunidades de-financiamento à p~uena, dâ Câmara, numa forma que considero muito mo-
médià'e microempresa por"meio doBNDES,fdo Fun- desta, e não o projeto que eu'havi~ apresentado em 
do de Competitividade para O$lexportadores, salvo abril de 1991; mais abrangente, que foi votado por 
essà/medida que propiciaráprovavelmente :maiores esta Casa, masque o Governo se recusou'a aprovar 
oportunidades' de emprego, < com facilidade de crédi- naquela Casa; Naquela oportunidade, eu quis alertar 

I 
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a equipe econômica de que havia falhas de insensa- to, embora este seja afetado; trata-se do uso do re-
. tez na fórmula que define o benefício; tentei falar desconto, que é de todos os depositantes_ No entan-

com o Ministro Pedro Malan, e S. E~ simplesmente to, ; o conjunto de. depositantes não tem, Sr. Presi-
não me respondeu. Telefonei-lhe inúmeras vezes,dente, a mesma possibilidade de receber emprésti-
porque queria mostrar que aqui se votava um projeto mos nas condições próvidas pelas autoridades mo-
importante. Ao final da tarde, meu Chefe de Gabine- netárias às ,instituições financeiras saudáveis,para 
te, José Carlos FonseCa, ligou-me, dizendo que o· adquirir ativos daquelas que acabaram fechando, e 
Ministro Pedro Malan estava preocupado, porque eu de abater no seu imposto de renda boa parte do pre-
havia telefonado. No entanto, já havia passado a vo- juízo assumido. Isso tem efeito, sim, sobre o orça-
tação; eu qlleriadiscutircom S. Ex!! um projeto que mento; é o conjunto da sociedade que paga. Então, 
poderia contribuir para que.fosse garantido um míni- não se trata de medidas neutras. 
mo de renda a todas as famílias carentes deste 
País, sobretudo, aquelas que pouco ou nada têm, e 
não houve resposta. 

Sabe perfeitamente o Ministro Malan que este 
é um tema que venho tentando apresentar há seis 
anos; portanto, não me venha dizer que. está sujeito 
a receber sugestões e que a Oposição não tem pro­
postas. Na verdade, S. Ex!! nãô as quer discutir com 
a mesma pressa com que desenvolve esforços para, 
por exemplo, socorrer instituições finànceiras. , 

E há outro ponto, Sr. Presidente~'Disse o Ministro 
Pedro. Malan, em resposta à pergunta que lhe foi feita 
sobre o socorro a bancos' e instituições financeiras: . ".' .' 

"Devo dizer que existe ainda, lamenta­
velmente, uma enorme incompreensão so­
bre o que significa o uso de redesconto e de 
reservas bancárias em situações de emer­
gência. É um equívoco monumental chamar 
isso de socorro a banco, assim como é equí­
voco chamar empréstimos concedidos con­
tra gamn'tia, com uma taxa que tem que ser 
paga ao Banco Central,. de socorro e ajuda 
concessional a bancos ou instituições finan­
ceiras. Já tivemos opOrtunidade de discutir 
essa questão nesta Casa; quero crer que 
ela é uma questão mais de natureza política 
do que técnica.· 

É de natureza técnica e política, Sr. Presidente. 
Quando o Ministério da Fazenda cria medidas, 'por 
meio do Bndes, para facilitar que algumas empresas 
recebam empréstimos' para comprar ações, a' taxas 
de juros muito mais baixas do que as propiciadas ao 
conjunto dos cidadãos e às demais empresas, certa­
mente está possibilitando â seus acionistas majoritá­
rios - e não aos minoritários..;.. maiores condições de 
acréscimo em seus patrimônios do que ao conjunto 
da população. . 

Eu não estava questionando o fato de o Banco 
Central e as autoridades monetárias terem criado o 
Pi'oer, por meio da . utilização do redesconto. Sei per­
feitamente que não se trata de recursos LO orçamen~ 

• É evidente que o Governo tem extrema rapidez 
em providenciar essas medidas, assim como, de for­
ma completamente inversa, tem lentidão emexami­
nar os projetos que poderão retirar da miséria milhõ­
es de trabalhadores e garantir-lhes cidadania. 

Sr. Presidente, no próximo dia 8 de dezembro, 
o Conselho de Comunidade Solidária 'reunir-se-á. 
Em agosto do ano passado, convidado para debater 
projetos de geração de renda mínima a fim de que 
as crianças freqüentassem a escola, ouvi a reco­
mendação do Conselho para que houvesse pressa, 
para que todas as Prefeituras adotassem o projeto. 
No' entanto, ela não foi atendida. Esse Conselho, Sr. 
Presidente, constitui apenas um apêndice; as suas 
recomendações de política social não constituem 
propostas principais dos responsáveis pela política 
econômica, como os Ministros Antonio Kandir e Pe­
dro Malan. 

Aliás, assusta-me também outro fato: quando 
perguntado sobre o conteúdo de despesas; sobre 
como o Governo gasta R$490 milhões com publici­
dade; sobre o motivo pelo qual não cortou essa ver­
ba, disse o Ministro Malan que isso não é da sua 
área, que o Ministério da Fazenda não têm gasto 
com publicidade. S. Ex!! é membro da equipe econô­
mica; portanto, tem responsabilidade com o que é 
feito do dinheiro arrecadado.' , 

Sr. Presidente, para.concluir, quero dizer que 
não perguntava ao Ministro Malan qual seria o seu 
próximo passo na política cambial. Havendo tama­
nho desemprego e não sendo mais a economia bra­
sileira dolarizada, como nunca o foi fortemente, não 
mais indexada, se uma desvalorização, na avaliação 
de S. Exª, um pouco mais acentuada, iria se refletir 
necessariamente na inflação. S. Ex!! disse que, 
como Ministro, não poderia responder, até mesmo a 
uma pergunta que, perfeitamente, na minha avalia­
ção, poderia ser respondida. Eu gostaria de ter colo­
cado com maior clareza o ponto que o Sr. Ministro 
fez questão de não querer compreender'\',i f .. 
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Voltarei esta tarde, Sr. Presidente, para: falar timamente, digo que elas nos são absolutamente ne-
desse assunto, porqüe ainda falta a parte relativa à eessárias. I 

dívida ativa, até porque o Sr. Ministro me eneami- Ontem, ocorreu o exemplo do I que proponho, 
nhou importante documento. Assim, ao final da tar- porquanto o Senado deveria, mensalmente, ter, uma 
de, em comunicação inadiável, se for possível, ;Volta- reunião ordinária, ou seja; uma sessão de trabalho. 
rei a falar. " , Nos' últimos dias do· mês, votaríamos as matérias 

Muito obrigado. : previamente determinadas. Por exemplo,!. nessa, 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -Coricedo quarta-feira, haveria uma ·reunião para ver qual a 

I 
a palavra ao Sr. Senador Pedro Sil'!lOn por 20 minutos. pauta de dezembro. Desta forma, os Senadores e o 

" O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Ptonun- Presidente estabeleceríamos uma relaÇão pâra esse 
eis o'seguinte discurso .. Sem revisão do oi'a~or.)';': mês. Conforme a matéria exigisse, ficaríamos os 
Sr. Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, primeir~men~ dias necessários em Brasília. Assim, em vez de ga-
te, agradeço à Senadora Emília, Femandespor ter nharmos quatro passagens,. teríam9s uma apenas; 
me ájudado a encontrar meu'materiaL V. ExB foi mui-em'vez de perdermos; durante um ~ês, um terço do 
to gentil!" '. , t - ':" . nosso tempo à espera do avião em yiagens a Brasí-
, As sessões ocorridas sábado e domingo: foram lia, perdendo nosso tempo' no ar, fiiríamos, apenas, 
muJo positivas. O' Sr Presidente do Congres~o Na- uma viagem por mês. 
cional, Senador Antonio Carlos Magalhães, mereée Os dias, desta forma, não seriam estabeleci.; 
o respeito pela iniciativa. . dos, mas delimitados pelo trabalho ~ue aqui existis-

As sessões foram manchete? Foram. O Brasil se. Poderíamos, inclúsive: ficar um' mês nesta capital 
e as pessoas que estiveram aqui estranharam? Es- caso houvesse muito trabalho. Se isso hão :ocorres-
tranharam, é verdade. Ó motivo era justo? Era:. se, iríamos ao encontro de nossas bases, porque de 

No sábado,. ouvimos os dois rninistros. Se fos- lá os Parlamentares trazem o màterial que será útil à 
se como antigamente, haveria· uma reuni,ão na discussão no plenário desta Casa. É ridículo pegar-
quarta-feira ou na quinta-feira e as reuniões nas mos' o avião' na quinta-feira à noité para voltarmos 
comissões não se realizariam, pararia tudo ou S. na terça-feira. Isso nos dá apenás" a quarta-feira 
EXIlS ficariam aqui duas horas e, depois, oS parla- como um ~ia trabalho. Costumeiramente, na terça, 
mentares fariam perguntas ,e desapareceriám. No Senadores e Deputados chegam; na quinta, voltal":l 
sábado, não ocorreu isso. Houve sessão de 1 Oh para o seu Estado. ' 

às 17h. Na minha opinião, o Senador Antonio Car- O exemplo de trabalharmos aos sábados e do-
los Magalhães poderia ter prorrogado a sessão por mingos nos pareceu viável - confotme nos demons-
mais duas ou três horas, porque o Congre~so Na- trou o Senador Antonio Carlos Magalhães: . Inclusive, 
cional estava lotado. : 

. No domingo e hoje, mais do que corretd, ternos 
na pauta o Código Civil, um trabalho fantástico. Te­
mos que homenagear o t;eriador Josaphat Marinho 
pelo seu trabalho memorável, que marcará $ua pas­
sagem pelo Legislativo. A figura de S. ExB e $eu tra-
balho estarão na biografia do Senado. ' 

Houve uma repercussão excepcional, altamen­
te positiva na, sociedade. Os Senadores, por sua 
vez, ficaram satisfeitos, contentes, porque sabem 
que agiram corretamente. O Presidente des,ta Casa 
tem o seu mérito. Todavia, não podemos ficar - na 
minha opinião -dependendo do que S. E~ pensa, 
apesar de ter tomado a atitude correta. Quanto a 
isso, não há qualquer discussão. Creio que o mérito 
de ontem deve nos inspirar no que faremos amanhã . 

. • ' Como o Dr.' Ulysses, fui um antican~idato à 
Presidência do Senado. Contudo; sei que um candi­
dato ,'que pr'9tende presidir esta Casa não faz as 
quinze propostas que eu apresentei. Na verdade, in-

S. ExB nos revelou pela televisão que, no primeiro fi: 
nal de semana de dezembro, todo esse trabalho se 
repetirá. Há dúvidas sobre se o orçamento estará 
nessa pauta. Contudo, sabemos q~e haverá sessão' 
nesses dias.' 

,. 
Mas, amanhã, o Sr. Antonio Carlos Magalhães 

não será mais Presidente ou mesmo S. ExB poderá 
não estar disposto a faZer outras reuniões; Penso 
que não podemos fica{ expostos r ao querér ou, ao 
não querer do Presidente, seja ele :quem for: ~ .':' . 

Penso que é hora, de votarmos o meu projeto: 
para a realização de sessão ordinária, uma vez, por 
mês. Reunimo-nos aqui, o Presidente traz todo Q 
material, chama-se o Secretário-Geral da Mesa -
que, diga-se de passagem, é mufto eficiente - e S. 
SI dirá o que há para se apreciar, assim como os 
Presidentes de Comissão; e definem~se os dias. Na­
quela semana, trabalhamos até s,ábado e domingo. 
Debatida toda a matéria, podemos ir embora. 

I 
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PeçO a V. ExA, Sr. Presidente, que, com tanta rados na sugestão de V. ExA - uma delas iria permi-
competência, governa a Casa a quatro mãos, junto tir, façl,J~ar ao Senado a possibilidade de, por exem-
com o Presidente da Casa, que analise esta propos- pio, adotar por um ou dois meses esse método, para 
ta. Claro que não será agora. Mas vejam o que vermos como funcionaria. Há sempre algum, Sena-
aconteceu ontem e sábado, e o que vai acontecer dor que diria quê não, que seria uma mudança radi-
no próximo fim de semana. Isso porque foi algo feito cal, mas a Mesa teria essa faculdade, e nós testarfa-
inopinadamente. Se estivéssemos acostumados a mos o sistema. V. ExA tem toda razão ao dizer que o 
isso, sábado, o Presidente Bernardo Cabral poderia Senador chega na terça-feira de viagem ainda meio 
ter nos reunido e feito um longo trabalho na Comis- atordoado e, na quinta-feira, já está pensando em ir 
são de Constituição, Justiça e Cidadania; as Comis- para o ~eroporto. Isso se toma de certo modo impro-
sões poderiam ter se reunido; há uma série de ativi- dutivo e leva o Presidente a fazer essas convocaçõ-
dades que poderfamos ter feito, à margem daquela es de fim-de-semana que mostram o desejo que os 
que aconteceu. Senadores têm de trabalhar, mas não obedecem a 

O exemplo de ontem e 'a proposta do Sr. Anto- uma programação que permita a cada um organizar 
nio Carlos Magalhães, que pretende repeti-lo em de- sua vida como Parlamentar em seus Estados, ao 
zembro - e penso que -está correto -, nos levam a mesmo tempo em que se coloca a pauta em dia. A 
debater se não é viável discutirmos a proposta de ' Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania tem 
que isso se transforme na rotina do Congresso Na- uma pauta enorme, assim como outras comissões 
cional. Em outras palavrás, vamos discutir aqui. Em, desta Casa e o motivo não é por não se reunirem ou 
vez: de ficarem aqui '!Ietadeou um terço dos Srs. votarem e simporqueote,mpoé limitado para atên~ 
Senadores, Sr. Presidente, e a outra metade estar der a tudo~ v; EXO' insiste nessa tecla com 'razão. 
procurando avião ou viajando, nós ficaremos metade Pelo menos, deveríamos experimentar. Se não der 
lá e metade aqui; ou dois terços lá e um terço aqui, certo, voltamos ao e~tado anterior. Há dispositivos 
dependendo do volume 'de trabalho. Se ná' trabalho, que permitem que se tente essa solução que V. ExI 
o Parlamentar está trabalhando; se não há trabalho, está propondo. 
ele está visitando suas bases com o maior prazer. O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS) - Agra-

O Sr. Lúcio Alcintara (PSOB '""" CE) - V. Ex!! 
me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON (PMOB - RS) - Pois não. 
, , 

O Sr. Lúcio Alcintara (PSO~ - CE) - V. Ex!!, 
desde o in feio desta legislatura, tem batido na ques-. 
tão do funcionamento do Senado. Também tenho 
essa preocupação. Liderei um requerimento para 
constituir uma comissão que estude o'Regimento In­
ternO. Chegamos a apresen.tar uma proposta que já 
foi aprovada na Comissão Especial e está na Comis­
são de COnstituição, Justiça e Cidadania. Eu me diri­
gi ao Presidente Antonio Carlos Magalhães, há al­
guns dias, e pedi a S. Ex!! que não deixasse de con­
siderar, dentro dessa série d~ movimentos que está 
liderando na Casa - inclusive para elevar o nome do 
Senado -, essa questão da reforma do Regimento 
Interno. S. Ex!! me disse que daria todo o apoio. 
Cheguei' a falar com o Senador Bemardo Cabral 
para que o processo fosse devolvido à Comissão, 
porque, nesse particular, penso que ou dizemos sim 
ou dizemos não; pior é deixar isso parado depois de 
um esforço tão grande, o que considero até uma de­
satenção para com os membros da Comissão. Entre 
as propostas apresentadas - não me lembro exata.,. 
mente qual era o dispositivo, mas o colocamos inspi,; 

deço o seu aparte, Senador Lúcio Alcântara. V. Ex' 
levanta, uma questão com muita competência; eu 
não tinha me dado conta do que está dizendo. Se o 
Presidente do Senado e a Mesa quiserem, podemos 
fazer a experiência sem mudar o Regimento Intemo. 

Sr. Presidente, a proposta do Senador Lúcio 
Alcântara é muito importante. Se vamos mexer no 
Regimento Interno pode dar certo e pode dar errado. 
Quando houver convocação' extraordinária, 'Sr. Pre,. 

",sidente; sugiro que façamos uma experiência: nos: 
'últimos dez dias do mêsanteriór, marcamos a agen~ 
da de todo o mês ,seguinte; de se9t.Í,nd~ a domingo, ' 
limpamos a pauta, e, ao fina:!, o Parlarnentar retoma 
ao seu Estado. 

Em primeiro lugar, V. Ex!! pélfece que gosta dis­
so, é uma economia de três passagens; em vez de 
quatro passagens, gastará uma só. É um lado positi­
vo e uma economia que agradeço, porque é um aba­
caxi viajar todo mês, todo mês ir para o aeroporto, 
despedir-me de meu filho e de minha mulher, ficar 
três horas esperando pelo vôo que às vezes não 
vem, sem nenhuma consideração. Quando atrasa­
mos dois minutos, perdemos o avião; todavia, é muito 
natural o vôo se atrasar três horas e ser cancelado. 

A experiência proposta pelo Senador é impor­
tante. NãO tenho dúvida de que o Senado trabalharia 

.~ 



'~.' 

Novembro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 25707 

melhor, produziria mais e que nossa atividade seria Estou fazendo um comentário introdutório para po-
altamente mais rentável. Enviarei a V. ex-, Sr. Presi- der chegar aonde quero. V. ex- sabe que vim aqui 
dente, a série de propostas que apresentei e que acho como representante de um Estado. Preciso manter 
que V. Ex! poderá executá-Ias. É delicado, porque, minha relação com a realidade desse IEstada, e a 
quando começamos a aparecer mais, a Imprensa ... : forma de fazê-lo é indo lá. Agora, essertcialmente, o 

Aliás, Sr. Presidente, a Imprensa já lançou V. Ex! que acho é o seguinte, Senador Pedro Simon: se 
candidato à Presidência da República. Não sei s~ é, n6s acertássemos que todos os Senadores vão fi-
mas diz-se que V. E~ está se apresentando como a car, digamos, três semanas aqui e 4ma semana 
contraface do Presidente Fernando Henrique Cardo~. fora, ninguém pode garantir que uma pessoa a cujos 

O Sr. Esperidião Amln (PPB _ SC) _ E V. E~ funerais V. E~ ou eu devamos comparecer s6 vai 
já disse para mim que vota no Dr. Antonio Catlos morrer na semana que tivermos livre pa'ra ir ao Esta- ,/ 
Magalhães. : do, que V. E~ jamais será convidado para ser, por 

I exemplo, padrinho de um casamento que vai aconte-
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Não cer exatamente no período em que dévemos estar 

disse, é intriga, mas também não disse que nãovo- em Brasília. . I 
taria. Os jornais publicam fotos do Senador Ant~nio I 

Carlos Magalhães junto com o Sr. Paulo Maluf; di- O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS) - Aí já te-
zendo que ambos seriam a opção se o Presid~nte mos urna preocupação: ninguém pode garantir a V. Ex! 
Fernando Henrique Cardoso tivesse qualquer inci- que seu amigo não vai morrer na terça ou na quarta. 
dente de percurso. Ser candidato à Presidência é Isso também pode acontecer. i 
um direito que V. E~ tem, mas é positivo movimen- O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - É verda-
tar o Congresso, fazer como no último final de sema- de, Senador. 
na, quando o Senado funcionou. Todavia não estou O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Nin-
s6 preocupado com a imagem, com a repercussao lá guém garante que ele vai morrer no sábado, domin-
fora, estou preocupado com o trabalho racional e go ou segunda. Então isso continua. Não vai morrer 
normal da atividade do Senado no dia-a-dia.' na última semana? É verdade. Mas tatnbém não vai 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) -:- V. E~ me morrer no sábado ou domingo; ele pOde morrer na 
permite um aparte? terça ou na quarta. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Ouço O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Mas V. ExA 
V. E~ com prazer. . me concede um aparte ou não? Se V. E~ me con-

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Senador ceder, vou concluir. Meu raciocínio é lesse e V. E~ 
Pedro Simon, gostaria de fazer uma ponderaçã9 em sabe por quê. Hoje, se há um funeral a que devo 
relação a essa idéia - sobre a qual já convers~mos comparecer, não tenho o compromisso formal de 
até fora do plenário - de termos em cada mê~ um não me ausentar de Brasília durante três semanas . 

. ' esforço ininterrupto durante algumas semanas e um O SR. PEDRO SIMON (~MDB - RS) - Na 
período de uma semana livre ou algo parecido para quarta,. tem. Tem que ficar aqui. 'I . 
que todos os Senadores viajem para seus Estados. 
Em primeiro lugar, quero dizer que não participo O Sr. Geraldo Melo (P$DB - Bt-J) - Não, não 
desse sentimento geral de que a ida dos Parlamen- tenho. 
tares aos seus Estados seja algo indigno ou errado. O SR. PEDRO SIMON (PMDJ~l - RS) - Na 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB _ RS) _ V. E~ quarta, tem que ficar aqui. i 
tá O S. r. Geraldo Melo (PSOB - ieN) - Não te-es ... I 

nho, não. Aceito levar falta, SenadQr P~ro Simon. 
O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Não :estou 

atribuindo esse comentário a V. E~. .' . 
i 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS) - Mas se 
V. E~ faz um aparte dessa natureza ao meu pro­
nunciamento dá a entender que eu penso isso. Não! 
Eu também concordo com V. Ex". 

O Sr. Geraldo Melo (PSDB - RN) - Se y. Exª 
me ~ncedeu o aparte, permita-me aparteá-Io. V. Ex" 
nunca 'disse isso, nem eu estou lhe atribuindo isso. 

_ .... r 

Penso que, como norma geral pa'2io'Senado, é algo 
indigno oSenador ir paLa seu Estado; . 

Creio que o Senado talvez pudesse começar a 
discutir a possibilidade de fazer se~sões deliberati­
vas regulares às segua~as e" ~~xta;rreims, mas es­
tabelecer como norma que, dUfar:lte três semanas, . 
vá se ficar necessariamente em Brasília e, ,durante 
uma semana, fora de Br~s.m.ª, Simplesmente não 
concordo com V. E~. 

l 

< , .' .' 

· · • 



25708 Terça-feira 25 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Muito 
obrigado, só que V. ExB se referiu a uma tese que 
não levantei aqui. Não falei em nenhum momento 
em três semanas aqui e uma semana fora de Brasí­
lia. Falei que, no mês anterior, nós nos reuniríamos 
para estabelecer a pauta do mês seguinte. Os proje­
tos que tivermos de votar no mês seguinte, nós os 
votaríamos. Podem ser três semanas? Podem, mas 
podem ser duas semanas também. O importante é 
limpar a pauta que temos à nossa frente. Isso é que 
é importante. .• "" '." . 

Agora, com relação às mortes, elas podem 
acontecer na quarta e na terça-feirà, dias em que há 

. sessão plenária. E aí v~mos ter 'de"viajar para os fu-
nerais. Será um compromisso inadiável. . 

Não venha oSénador.dizer que é importante 
viajar. Também concordo que isso é importante. No 
Estado, cumprimos uma p'arte importante da nossa 
tarefa como políticos que é conversar com as bases, 
discutir, debater, analisar, explicare trazer subsídios 
para esta Casa. Viraríamos robôs se não viajásse­
mos para os nossos Estados. A viagem ao Estado é 
trabalhosa, é um trabalho difícil, árduo .. Aqui no Se­
nado, se V. Exí! quiser trabalhar, trabalha; se não 
quiser, vem, senta e não converSa. No entanto, V. ExB 
cumpre a sua obrigação indo ao seu Estado e man­
tendo contato com as bases. 

Essa é uma das" minhas propostas; Sr. Presi­
dente. Se V. ExB está disposto 'realmente 'a incre­
mentar o trabalho, em ternios de um novo Senado 
eu teria outras propostas para apresentar. ' 

Hoje, Sr. Presidente, quando entrei aqui no Se­
nado, ao passar pelo túnel que leva à garagem -
embora eu seja um baixo clero que não aceite nada 
-, observei que estão tirando os azulejos da parede. 
Não sei o que farão, Sr. Presidente. Na última vez 
que gritei estavam realizando obras em frente à bi­
blioteca. Empregados estavam tirando um piso que 
estava em ótimo estado para colocar granito. Sus­
penderam a obra na hora exata, graças a Deus. 
Agora não sei o que farão. 

Entendo que a "autorização para reàlizar esse 
tipo de obra, de reforma, nas dependências do Con­
gresso Nacional, deveria passar por esta Sessão Or­
dinária do Senado Federal. A proposta seria levada 
ao Presidente, que diria se tal obra deveria ser reali­
zada ou não. Sinceramente, creio que esse procedi­
mento seria importante. 

Sr. Presidente, não viajo ao exterior às custas 
do Senado. Vários senadores já me convidaram 
para viajar: o Presidente do Senado, membros da 
Comissão, etc., mas eu me nego. Enquanto meu 

projeto - que estabelece que as viagens dos sena­
dores serão votadas pelo Plenário - não for aprecia­
do, não viajarei. Há 16 anos não aceito fazer qual­
quer viagem; todavia, entendo que é normal que o 
senador que vá viajar comunique esse fato ao Sena~ 
do, faça um requerimento avisando que vai viajar. 
Se for a convite, tudo bem, nãotiá problema; se o 
senador for representar o Senado, fará o relatório 
posterior. Acredito que seria importante tomarmos 
conhecimento disso. 

Apresento, também, uma proposta que cria 
. uma comiSSão de relações êõm a sociedade brasilei­
ra de caráter permanente. 

Sr. Presidente,todo o material referente à CPI 
do Collor e à CPI do Orç~mento estava se deterio­
randó, porque não temos um lugar em condições de 
manter esse material na temperatura ambiente den­
tro do Congresso Nacional. 

. Há uma série de propostas que devemos deba­
ter, e só venho a esta Casa e a esta tribuna, neste 
momento, porque acho que valeu a peria. O que 
aconteceu ontem é um exemplo de que, se quiser­
mos, podemos fazer. 

É por .isso, Sr. Presidente, que proponho essa 
. reunião de trabalho e "que o excepcional de ontem 
possa se transformar no dia-a-dia do Congresso Na-

. cional. " 
Imaginem os senhores se pudéssemos trans­

formar toda essa. energia, essa raiva que temos nes­
sas viagens de ida e volta semanais, em trabalho 
positivo na construção do trabalho do nosso País. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Si­
mon, o Sr. Geraldo Melo, 1º Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Canos Magalhães) 
- Tenho de dar algumas satisfações ao Senador Pe­
dro Simon. 

As sessões extraordinárias são, obviamente, 
publicadas no Diário do Congresso Nacional e, 
também, o Presidente as anuncia daqui. E as sessõ­
es a que V. ExB se refere foram plenamente anuncia­
das. Não há outra marcada; mas, se houver, usare­
mos o mesmo método, que não é o tradicional, mas 
o legal de fazê-lo. 

De maneira que todos se sentem obrigados a 
tomar conhecimento das sessões que são marcadas 
seja pelo Diário do Congresso Nacional, pela 
Mesa e, também, pela imprensa. Não há nada de-
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mais que um Senador saiba pela imprensa""que :po- O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP. 
derá haver mais uma sessão extraordin~ria, se :as- Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
sim o exigir, sobretuqo o Orçamento da República, orador.) - Sr. Presidente, Srls e S~. Senadores, 
que será dado no prazo certo. . está confirmado para amanhã o encdntro entre os 

Todavia, trazer para o Plenário matérias como Presidentes Fernando Henrique Cardoso, do Brasil, 
conserto de paredes, confesso, não posso conbor- e Jacques Chirac, da França, na fronteira entre o 
dar com o Senador' Pedro Simon. Esse tipo de: as- Amapá e a Guiana Francesa. Aliás, esse assunto foi 
sunto não é da atribuição sequer do President~ da motivo de preocupações por parte dQ Senador Pe-
Casa, mas da Diretoria Geral; e, no máximo, do Se- dro Simon, presente neste plenário, que manifestou 
nador Ronaldo Cunha Lima, que é um homem alta- sua discordância com relação a um encontro desse 
mente capacitado'e está fazendo seu trabalho com a porte, considerando a situação de colônia da Guiana 
maior competêncià. Francesa. 

Agora, como evitar-se<'que, com o clima Seco Gostaria de dizer que a Bancada do Estado do 
~e Brasrlia; não caiam azulejos das paredes? Se eu Amapá no Senado tem apoiado toda~ as ações do 
concordar em trazer para o Plenário'esse tipo dé 8S-"' Presidente Fernando Henrique Cardoso nessa bus-
sunto e, só depois, fazer o conserto, aí, sim, nã9 es- ca de entendimento, de aproximação e do estabele-
tarei servindo à instituição. Essa é uma tarefa co- cimento, de fato, de um intercâmbio cada vez maior 
mum, rotineirá de dono de casa e o 'dono da Casa é entre o Brasil e a França e particularmente entre o 
o ~iret~.r-G~ral e o 12 Secretári~. Quanto a isso; não Amapá e a Guiana Francesa. i 
há JUstifICatIva. É nosso pensamento que devemos respeitar 

V. Ex!! fala em mudar os trabalhos do Se~ado as peculiaridades de cada nação. ~esse aspecto 
mas, certamente, os outros Senadores devem te~ particular, isto é, no que se refere à presença da 
opiniões diferentes. Vou atendê-lo, Senador Pedro França no continente sul-americano, gostaria de 
Simon, 'no sentido de fazer um questionário para os lembrar que inclusive a Guiana Françesa já consta, 
81 Senadores, no qual todos vão dizer como dese- desde 1946, como Departamento de Ultramar da 
jam que o Senado funcione. Cumprirei o que a maio- França. A so.berania dos demais países também 
ria deliberar. Se for de acordo com o ponto de: vista deve ser consIderada por todos nós. Penso que é le-
de V. ExB, V. Ex!! será atendido; caso contrário, infe- gítima e conveniente a possível análise dessamaté-
lizrnente, V. ExB será, mais uma vez, minoria e, conse- ria pela Comissão de Relações Exteriores. 
qüentemente, ficará desatendido. Essa é a colocação. O Presidente Fernando Henrique conta com 

Estamos atentos a todos os assuntos. Quando todo o apoio da Bancada do Amapá áqui no Senado. 
há um êxito tão grande para o Senado, não deve- O Governo ~o Estado t~m envidad~todos os esf~r-
mos diminuí-lo; mas nos regozijarmos. Sei que este ços no sentIdo de estreItar as relaçoes com a GUla-
é, inclusive, o pensamento do Senador Pedro Si- na Francesa. 
mono S. Ex!! está se regozijando com o êxito do Se- A fronteira do Amapá com a Guiana Francesa 
nado, sei disso. Posso dizer que, em uma segunda- se estende por aproximadamente 6Po quilômetros, 
feira, com muitos Senadores que ainda não marca- portanto é a maior fronteira da Fran~, propriamente 
ram presença, já temos quarenta e cinco pres~ntes. dita. Na América Latina, praticamente é a única frontei-
Trata-se de algo que deveríamos julgar como :muito ra física entre o Mercosul e a Comunidade Européia. 
positivo para o Poder Legislativo brasileiro, conse- Também sou daqueles que fazem sérias restri-
qüentemente, hei de ter sempre a colaboração de V. ções ao processo colonialista no mundo inteiro, mas, 
Ex!!, assim como a dos demais Senadores. Vamos nesse particular, não me parece qu~ haja qualquer 
fazer justiça nas ocasiões em que os Congressistas inconveniente no fato de o Brasil estar apoiando 
merecerem esse elogio, esse aplauso, como i estão esse tipo de ação. Não há razão para as preocupa-
merecendo de todo o País. . ções manifestadas neste plenário pelo Senador Pe­

o SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/POT - AP) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma comuni-
cação inadiável. : 

" , 

O SR. PRESIDENTE '(Antonio éartos Ma~hães) 
- Com a palavra, por 5 minutos, o Senador Sebas­
tião Rocha. 

dro Simon. 
A visita do Presidente Fernando Henrique Car­

doso ao Amapá, na próxima terça-feira, está sendo 
esperada com bastante expectativa, haja vista que é 
a primeira visita oficial do Presidente ao nosso Esta­
do. Por se tratar de ação de caráter desenvolvimen­
tista para o Estado e não de caráter i político, já que o 

I 
I 

· · • · 
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Presidente não participará de nenhum ato político - Ao fazer ess'e registro; penso que posso falar 
pelo menos não consta da agenda. Apenas haverá o também em nome'dos Senadores Esperidião Amin e 
encontro com o Presidente Jacques Chirac*, cuja Vilson Kleinübing, que também representam meu 
base principal é encontrar as condições necessárias Estado. J 

para proceder à ligação rodoviária entre Macapá e 
Caiena, já que há o compromisso da França de con­
cluir a sua estrada até o rio Oiapoque no ano de 
1999, e o Governo brasileiro tem manifestado inte­
resse em contribuir para a pavimentação da BR-156, 
estrada que liga a cidade de Macapá, capital do 
Amapá, ao rio Oiapoque. Além disso, há também as­
suntos de natureza ecológica e cultural. Esse inter­
câmbio, que está na pauta do encontro dos dois Pre­
sidentes, tem sido defendido pelo povo do Amapá, e 
nós, como representantes desse Estado, não pode­
ríamos pensar diferentemente. 

Outro item da pauta da visita do Presidente é 
um convênio que será assinado com vistas à recu­
peração, à restauração e à revitalização da Fortale­
za de, São José de Macapá, uma das maiores do 
Brasil, que, em 1997, completa duzentos anos. Em 
função disso, a visita do Presidente está sendo es­
perada com expectativa positiva. 

É lógico que deverão ocorrer no Estado do 
Am~pá algumas manifestações, quando da visita do 
Presidente Fernando Henrique, em virtude da refor­
ma administrativa e do problema do Banap. Aliás, no 
particular, acabamos de receber a informação de 
que, ontem, foram demitidos 46 servidores do Ba­
nap. Tudo isso, certamente, poderá produzir algu­
mas manifestações; porém, no aspecto geral, a visi­
ta do' Presidente é positiva e merece o apoio da Ban-
cada do Amapá aqui no Senado da República. ' 

!, I Muito obrigado. 
~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra, para a última comunicação inadiá­
vel, o Senador Casildo Máldaner, que dispõe de 5 
minutos. 

O' SR. CASllDO MALDANER (PMDB - SC. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão' do 
orador.) -"Sr. Presidente, nobres colegas, acabe'i de 
receber dó Ministério das Relações Exteriores, onde 
existe a Comissão Nacional para a Comemoração 
do V Centenário do Descobrimento do Brasil, um re­
lato da viagem da farnflia SchOrmann, que faz a rota 
de Femão de Magalhães. Solicito que esse relato 
conste dos Anais desta Casa. Ontem, Sr. Presiden­
te, a família Schürmann deu partida, em Porto BelO, 
Santa Catarina a esta circunavegação. Passàrido 
pelo Estreito de Magalhães, dará. à volta ao mundo 
fazendo o mesmo trajeto de Fernãó de Magalhães. 

O relato é o seguinte: 

Viajar pelos mares e seguir a rota do navega­
dor Femão de Magalhães. Esta é a nova aventura 
da família Schürmann, que navegou ao redor do 
mundo durante dez anos. 

A viagem do português Femão de Magalhães 
começou em 1519 com o objetivo de determinar um 
novo caminho para as fndias e comprovou, com a 
descoberta do Estreito de Magalhães e a passagem 
do Oceano Atlântico para o Pacífico, que a Terra é 
redonda. 

Com uma esquadra de cinco naus espanholas, 
Femão de Magalhães e ,sua tripulação conheceram 
geleiras, ilhas tropicais, os índios gigantes da Pata­
gônia e muitos outros mistérios. A viagem terminou 
em 1522, com o retomo à Espanha. 

É exatamente esta epopéia, que até hoje fala à 
imaginação de muitos, que levou a famnia Schür­
mann a preparar-se durante dois anos para seguir a 
rota da circunavegação de Fernão de Magalhães. 

E o mais interessante é que nós vamos poder 
acompanhar a viagem. Dotado de modemos equipa­
mentos de telecomunicações e de informática, o ve­
leiro dos Schürmann poderá transmitir informações e 
foto~ em tempo real a qualquer ponto do planeta. 
Aventureiros, estudantes e pesquisadores de todo o 
murd<>Vão poder acompanhar o curso dos Schür­
mann numa interação perfeita. 

A homepage da Intemet CNWW.schü­
mann.com.br) será atualizada periodicamente com 
os detalhes da viagem. Serão produzidos, também, 
prog~mas de televisão com as imagens dos locais 
pesqJisados. 

I 
O Projeto Magalhães Global Adventure faz par-

te daá comemorações do V Centenário do Descobri­
mentqe ~ u~ dos ~is de 80 projetos já ap~vados 
pela CComlssao NaCional para asComemoraçoes do 
V, Ce~tenário. Entre os projetosir'!Cluem-se a edição 
da Bienal de São Paulo para o ano 2000, a criação 
do Museu Aberto do Descobrimento em Porto Segu­
ro~ a reedição de obras clássicas e a restauração de 
museus e monumentos históricos. 

Como a viagem de Fernão de Magalhães,a 
aventura dos Schünnann também vai durar três 
anos. Ela teve inrcio dia 23 de novêmbro, na \ ilha de 
Porto Belo, em Santa Catarina, e 'tennina dia'21 de 
abril de 2000 em Porto Seguro, Bahia. ..}, . 

:~ 
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Sr. Presidente, nobre colegas, essa aventura 101, 103, 105, 106, 110, 123, 127· a 135, 137, 139, 
de três anos, ,já reconhecida no mundo inteiro, trará 140, 1:41, 142, 145, 144, 149, 158, ~ 59, 161, 162, 
muitos conhecimentos científicos para os estudan- 168, 172, 173, 181, 187, 189, 190, 191, 195, 196, 
tes, para os pesquisadores, enfim, para a comunida- 197, 199, 200, 205 206, 212, 213, 220, 221, 233, 
de em geral. Ela é uma honra não s6 para os dita ri- 247, 267, 276, 283, 285, 286, 289, 290, 291, 292, 
nenses como para o Brasil. : 293, 296, 297, 298, 299, 302, 303, ~04, 305, 306, 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. : 308, 312, 323, 324, 326, 329, 330, ~32, 335, 336, 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 338, 341, 342, 344, 345, 346, 347, 348, 350, 352, 

_ Esgotado o tempo destinado ao Expediente. ' 353, 356, 363, 364 e 365; 
Passa-se à - pela prejudicialidade das Emendas.n2§ 8,96, 

ORDEM DO DIA 
Item único: : 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NlI 118, DE 1'984 
(Inclufdo em Ordem do Dia com exclusividade, 

nos termos do inciso IX do art. 374 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nll 118, de 1984 (nll 634175, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui o Código Civil, tendo 

Parecer sob nll 149; de '1997, 'Rêlator-Geral: 
Senador Josaphat Marinho, da Comissão Especial, 
concluindo: 

- favoravelmente ao Projeto e às Emendas nOJi 3, 
7,9,13,15,35,36,37,39,51,57,70,73,78,80, 
84, 85, 97, 100; 113, 114, 124, 125, 126, 145, 150, 
151, 153, 154, 170, 171, 175, 179, 183, 184, 188, 
203, 210, 216, 230, 234, 239 a 246, 248, 252, 253, 
263, 272, 2n, 287, 315, 316, 320, 321, 322, 334, 
349, 355, 366; e pela apresentação das de ~ 367 a 
493-R; 

- favorável, parcialmente, nos termos de sube­
mendas, às Emendas ~ 1, 2, 10, 11, 12, 19, 30, 
34,38,42,43,52,53,55,58,65,68,74,86,89,90, 
91,92,93,99, 102, 109, 111, 112, 115, 116, 117, 
118, 119, 120, 121, 122, 136, 146, 147, 148, 152, 
1~1~1~1~1_1~1.1~1~1~ 
1n, 180, 182, 185, 186, 192, 193, 194, 201, 202, 
204,207, 208,,209, 211, 214, 215, 217, 218, 219, 
222, 223, 224,.225, 226, 227, 228, 229, 231, 232, 
235,.236, 237".238, 249, 254, 255, 256, 257, 258, 
259, 260, 261, .262, 263, 265, 266, 268, 2~9, 275, 
278,; 279, 280, .281, 282,' 284, 288, 294, 295, 300, 
301;',307, 309,.310, 311, 313, 314, 317, 318, 319, 
325, '327, 328, 331, 333, 337, 339, 340, 343, 351, 
354,357,358,359,360,361 e 362; i 

':':::- contrário às Emend~s nOJi 4, 5, 6, 14; 16, 17, 
18,,20 a 29,31,32,33, 4Ó,.41, 44, 45, 46, 47, 48, 

~ .. " '. ~ •. 
49,50,54,56,59,60,61,62,63,64,66,67;69,71, 
72, '75, 76, n; 79, 81, 82, 83, 87, 88, 94,: 95, 98, 

,.,' ~ , ~ , ;, . 

104, 107, 108, 138, 164, 169, 178'1198, 250, 251, 
270,271,273 e 274, dos Projetos de. Lei do Senado 
n2§ 110, de 1981; 3n, de 1989; 11, de 1992;20, de 
1993; 119 e 174, de 1995, é dos Projetos de Lei da 
Câmara n2§ 134, de 1981; 23 e 28, de 1990;120, de 
1992; 222, de 1993; 68, de 1995;' ~ 35, de 1996, 
anexados ao Projeto. , I' 

Continua, hoje, a discussão do Projeto do Có-
digo Civil. ' 

Com a palavra o Senado,r Ney Suassuna. 
(Pausa.) I 

Com a palavra o Senador José f7ogaça. (Pausa.) 
Com a palavra a Senadora Be~edita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SilVA! (B\oco/PT - RJ. 
Para discutir. Sem revisão da oradÓra.) - Sr. Presi-

," I 
dente, SrBs e Srs. Senadores, eu gostaria de renovar 

I 

o meu sentimento de satisfação pela brilhante expo-
sição que fez ontem o nosso ilustre Senador Josap­
hat Marinho, numa demonstração de conhecimento 
de item por item da matéria, o que Inos deixou tran­
qüilos para que pudéssemos, hoje,: continuar a dis­
cussão no mesmo nível. 

Cheguei a comentar que entre o debate com 
os Ministros e o iniciado ontem com o Senádor Jo­
saphat Marinho tivemos um apro~eitamento miJitô 
maior com a exposição do Senado,{ Primeir6; por se 
tratar de uma matéria difícil, que tramita nesta Casa 
há tantos anos. Segundo, porque o Senador Josap­
hat Marinho, com sua exposição, tranqüilizou-nos rio 
sentido de que qualquer :divergên~ia em relação às 

;argumentações por S. Exª colocadas na defesa des­
se projeto poderá ser solucionada com tranqüilidade. 

Neste' momento, quero chamar a atenção do 
ilustre Senador Josaphat Marinho' para alguns as­
pectos - depois passarei aS. EXª,r por escrito, algu-
mas das minhas preocupações. i 1." 

Por exemplo, no art. 1.602, inciso 111, não está 
clara a situação da chamada-barriga de aluguel" 
para efeito de definição damatemidade. Essa é uma 
questão importante, que deve ser idebatida, e sobre 
ela gostaria de ouvir o Relator. 

• "1 f'; 
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Uma outra questão colocada ontem foi a da ,'! Sr. Presidente, quero chamar a atenção para 
idade mínima'de 25 anos para o âdôtante, quando o outro dispositivo: embora a capitulação refira-se à 
Estatuto da Criança e do Adolescente prevê a idade transformação, incorporação, fusão e cisão das so-
de 21 anos. Há uma controvérsia a esse respeito; cie'dades, esta última não está devidamente concei-
Meu exemplo não vale, mas 'eu me casei aos '16 tuada e seus processamentos e efeitos inexistem no 
anos e aos 22 já tinha cinco filhos; poderia, portanto, texto codificado. 
ter adotado uma criança, porque tinha experiênciai:f Há outras questões a analisar nos arts. 1.113 a 
consciência das minhas obrigações. Uma vez qué 1.121. Eu gostaria que o Sr. Relator pudesse tam-
estamos modemizando o Código, é' preciso' pensar bém nos ajudar. Tenho outros pontos a enumerar, 
em famílias que têm recursoS e que não poderão mas acredito que amanhã eu poderia dar seqüência, 
adotar devido a idade limite de 25 anos. Reconheço até para dar oportunidade aos demais Pares. 
que V: Ex!! teve o cuidado de alterar de 30' anos, Quanto ao art. 1.126, incisos I e ", e arts. 1375 
como veio da Câmara, para 25 anos; mas, na minha e 1410, uma questão se apresenta. Desde a Consti-
opinião, deveria cair para 21 anos. " tuinte, venho me preocupando com a seguinte ques-

" Há também outra' questão: trata~se do' art. tão: será intenção do legislador regularizar as situa-
1 :904, o testamento particu·lar. Pôde haver questio- ções de ocupação de solo em área de favela através 
namento acerca da redução do número de testemu- do direi~o de superfície e novação, ou por meio de 
nhas necessáriàs, decinco para apenas três, como continuidade do que atualmente é praxe nas prefei-
está propondo o Relator. ,Gostaria que o Relator se turas municipais, concessão do direito real de uso 
pron'unciasse sobre esse tema. . aos favelados relativamente às áreas ocupadas? 

,Essas seriam minhas interrogações por en-
Sr. Relator, outro ponto que nos, preocupa e quanto, Sr'. Senador Josaphat Marinho. 

qu~ no momento disc,utimos e va",!os votar - e não é "O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
uma questão de posição, até porque quero deixar 
claro que não sou favorável ao aborto _, que gosta- - Com a palayra o nobre Senador Elcio Alvares. 
ria fosse motivá de r.eflexão· para todo o Senado Fe- O SR. ELelO ALVARES (PFL - ES. Para dis-
deral, diz respeito à manutenção, no art. 22 , da ex- cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, emi-
pressão "desde a' concepção·. Essa. expressão não nentes colegas, achei do meu dever ocupar esta tri-
estaria legitiniafldo, a !='oriagem? '. ' , . . buna na fase de discussão do Projeto de lei da Câ­

Como se sabe, com modernas técnicas científi­
cas, em que' se destacam a Universidade de Was­
hington e o Instituto Roslin, na Escócia"já é possível 
a concepção de mamíferos" inclusive de seres hu­
manos, por engenharia celular, sem que se recorra à 
fusão de células aplóides, isto é, um gameta mascu" 
lino, espermatozóide, com um gameta feminino, óvu­
lo. Por esse processo, é 'possível"por duplicação de 
células diplóides :- todas as células humanas, exceto 
os gametas, são células diplóides, inclusive o ovo ou 
zigoto, ou seja, possuem 23 pares de cromossomos 
- a formação de um novo ser,humano, com caracte­
rísticasidênticas.a ,outro. ,Pela clonagem, o ser dupli­
cado possui o código'genético igual ao do p:Jssuidor 
·fornecedor. da' célula diplóide que lhe deu origem. 

~ Manténdo'-se 'a,'expressão, além 'de impôrtar 
em grave cómprômetimerito aas garantias, indivi­
duais, poder-se-á gerar um impasse' ético que a or­
dem jurídica deve' repudià':, dada as terríveis possibi­
lidades para a humanidade advindas', da proteção a 
fetosclonadoSl'sob>o' manto de resgúardo de direitos 
de nascituro~;Eu gostaria de-chamar a.atenção do 
Sr. Relator para esse dispositivo. ,,';,r. c ' 

mara n2 118, de 1984,. n2 634/75 na Casa de origem, 
que institui o Código Civil. ' 

~Óurante muitos anos militei na advocacia e no 
exercíbio profissional que remonta inicialmente aos 
idos d~ 1955, tive a oportunidade de acompanhar de 
perto,jna leitura permanente dos livros técnicos, a 
evolu~o do Direito. Foi uma quadra de vida ilustra­
da por fatos, eventos e ações. 

Ontem, aqui, neste plenário, Sr. Presidente, um 
plenário que contou com a presença importante de 
cerca de 60 Senadores, vivi um momento e quero 
registrá-lo, pois entendo oportuno, justo e, neste ins­
tante, inteiramente necessário fazê-lo. Assisti, ao 
lado do Presidente Antonio Carlos Magalhães, a um 
dos momentos altos desta Casa. Às vezes, como 
I ' 

ISenador da República, me pergunto por que deter-
I minados segmentos da opinião pública timbram per­
, manentemente em fazer críticas, às vezes injustas, 
ao Congresso Nacional, deixando de lado fatos que 
são muito importantes na vida do País e dos cidadãos. 

Ontem, aqui, sustentando na fase de discüssão 
- e ainda teremos mais um dia de discussão - o pro­
jeto.que ilustrou com tanto brilhantismo na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidada'nia, o Senador Jo-
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saphat Marinho nos deu motivos de muita aleg'~a, de de todos por ver a integridade do seu trabalho, por 
muito regozijo íntimo, não só como Senador !!Ias verificar, acima" de tl!do, a competênçia com que se 
como advogado também, pela magnífica demonstra- tlouve. E Josaphat teve a oportunidade de reiterar 
ção de que esta Casa está tratando com a maior se- aquilo que todos sentimos. Esse C~digo Civil que 
riedade uma das peças mais importantes da socie- nasceu em 1916, agora recebe uma roupagem intei-
dade brasileira, que é o Código Civil., ' ramente adequada à realidade do mundo moderno, 

O Professor e Senador Josaphat Marinho ex- o mundo modemo que tem informática, que tem con-
cedeu-se aqui nesta tribuna. Todos que temos; apre- ceitos de família cada vez mais dentro de uma dinâ-
ço pela sua participação, uma longa vida dedicada à mica de um século que está prestes ~ findar, inician-
causa pública, sentimos que realmente, conforme do um novo século. : 
disse Antonio Carlos Magalhães, nosso Presidente, Esse trabalho, quero declarar aqui de público, 
Josaphat Marinho viveu o seu momento de Iglória, está realmente de acordo com a realidade da família 
uma glória que precisa ser relevada, enaltecida, por- brasileira, dos reclamos gerais. A parte do direito 
que representa, afinal de contas, a glória deste Se- das coisas, dos contratos, e até a slucessão, sofreu 
nado e do Congresso Nacional. realmente reflexos dessa sistemática do Direito de 

A Bahia tem uma esteira luminosa de: vultos Família. Mas houve, em todos os momentos, eu di-
que engrandeceram o Direito. A Bahia tem ~qui o ria, a preocupação de adequar nosso Código Civil à 
seu mais alto expoente, Rui Barbosa, como uma fi- realidade que toda a sociedade brasileira deseja. 
gura que também engrandeceu esta Casa e nos dei- Foi divulgado um quadro comparativo através 
xou um legado de inteligência, de valor e de mereci- do qual tivemos oportunidade de e~minar, mais ain-
mento intelectual. 'da, a profundidade do trabalho, os texto da Câmara 

Josaphat Marinho, ontem, com a maior ttanqui- dos Deputados e do Senado Federal. Há detalhes 
lidade, demonstrando um conhecimento int~iro da que mostram' o cuidado e o zelo com que a matéria 
matéria, fez uma exposição por mais de hora sem foi tratada. Neste segundo dia de discussão, quero 
lançar mão de um apontamento; uma lição, diria, a fazer um registro e dizer os pontos que tive oportuni-
respeito do Código Civil, contando toda a evolução dade de ler e confrontar: a matéria Vinda da Câmara 
do seu trabalho e a participação de elementqs lumi- dos Deputados e o novo texto organizado e coorde-
nares do Direito, que também com S. Ex' colabora- nado pelo Senador Josaphat Marinho. Por uma 
ram para que chegássemos a esse resultado. E ali, questão de modéstia, o Senador Josaphat Marinho 
atentos a cada palavra do Relator, sentimos que a não aludiu a suas participações diretas na matéria 
matéria foi muito bem entregue, acima de tudo, que do Código, que são bastante constantes, assíduas, 
a matéria tinha tido um tratamento à altura do que demonstrando que S. Ex' não se limitou apenas a 
todos os brasileiros esperam do Código Civil mOderno, ouvir aqueles que, de uma forma ou de outra -figu-
ágil e consentâneo com a realidade que vivemos. ras, conforme falei, luminares do Direito -, participa-

'. 

Pela exposição do Senador Josaphat Marinho, ram desse trabalho notável que já vai chegando, 
tivemos um ponto que mereceu realmente moldura praticamente, em sua fase derradeIra no Senado da 
de relevo: a questão do Direito de Família. E aí me República. I 
permito a lembrança de um outro baiano qu~e nesta Foi um longo tempo de tramitação na Câmara 
,Casa, com tanto ardor, desde os meus idos: de De- e no Senado. No Senado, esse tempo foi construti-
putado Federal, em 1970, aqui, na Câmara ou no vo. Percebemos, neste segundo dia de discussão. 
Senado, foi um defensor intransigente do direito da- sob o aspecto"da compreensão dó trabalho realiza-
queles que ele julgava à margem da legislação es- do, da justiça dos conceitos, da vi~ão do jurista e do 
pecífica~ o nosso inesquecível Senador Nel~on Car- homem público, do homem afeito !ao Direito, atual i-
neiro. zado com a realidade, tivemos um trabalho realmen-

Quanta coisa foi feita por I Nelson Carneiro, te exemplar. Quero registrar como advogado, como 
através de legislação especial, em defesa exatamen- Senador, que esse projeto de lei da Câmara que 
te dos princípios de família e que agora, com a evo- agora recebe do Senado a parte :das emendas ne-
lução dos tempos modernos, o eminente mestre e cessárias é um trabalho que vai honrar sobremodo o 
Senador Josaphat Marinho consagra no texto que Senado. I 
estamos examinando. ., Sr. Presidente Antonio Carlos Magalhães, esse 

" Tive a oportunidade de dizer ao meu ~minente foi um dos pontos que V. ex- traçc;>u desde o primei·, 
colega da Bahia, na parte da manhã, da satisfação ro momento ao assumir a Presidência da Casa. De-

I 
j 
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vemos realizar esse esforço aqui ê não interrompê-lo cimento pela excelência e magnitude do trabalho do 
apenas com'<a votação do parecer do Senador Jó:,· eminente Senador Josaphat Marinho, que conduz 
saphat Marinho. Devemos nos empenhar na convo- com a competência de sempre e com a sabedoria 
cação cívica do Presidente Michel Temer e dos De- que lhe é peculiar os trabalhos de orientação do Ple-
putados, para que possamos, quem sabe, no ano nário com relação ao novo Código Civil brasileiro. 
que vem, ter em definitivo o texto do Código Civil Terei, provavelmente, a oportunidade de abor-
que assinalará, realmente, um momento muito im- dar especificamente alguns outros pontos desse am-
portante na vida do Congresso. pio trabalho apresentado por S. EXª. 

Aos que criticam, às vezes infundadamente, a Mas, na tarde de hoje, eu gostaria, especifica-
participação do Congresso na vida brasileira, tomo a mente, de trazer para análise e consideração do Re-
repetir, vivemos ontem, na demonstração de cada lator um aspecto sobre o qual já cor:versei pessoal-
Senador, um fim de semana, que envolveu o sábado mente com S. EXª, que diz respeito ao Título V; do 
e o domingo, a manifestação magnífica de que esta- Livro 111, intitulado "Da Prova". Sou autor de um pro-
mos conscientes da nossa realidade dentro deste jeto de lei, já aprovado no Senado há alguns meses, 
momento em que o País reclama dos seus repre- que está na Câmara para análise nas Comissões de 
sentantes um trabalho voltado inteiramente para a Ciência e Tecnologia e de Constituição, Justiça e Ci-
realidade de uma sociedade moderna e exigente. dadania, sobre os documentos arquivados e produzi-

Esse trabalho realizado'aqui no Senado da Re- dos sem meios eletrônicos. Projeto este que dispõe 
pública, que hoje alcança, conforme disse, o segun-sobre os documentos arquivados e produzidos sem 
do dia de discussão, é úm marco sério: Podemos meios eletrônicos.Talvez em função de ainda não 
realizar aqui nesta Casa obras desse vulto, qual estar aprovado, o projeto do Código Civil não faça 
seja, a reforma do Código Civil, um documento fun- referência explrcita à possibilidade de que documen-
damental para o brasileiro, para a nossa sociedade, tos produzidos ou armazenados eletronicamente e, a 
e, acima de tudo, para determinados rumos eficien- partir daí, reproduzidos, possam também ter valor de 
tes de uma relação que ,acredito importante, que são prova, resguardados vários pontos e aspectos a que 
as relações civis entre todos os brasileiros que alme- o projeto de minha autoria faz referência, para ga-
jam realmente, como tive oportunidade de dizer, rantir a autenticidade do documento original. 
uma visão concreta da sociedade ajustada ao texto Em função do desenvolvimento que todo o 
do seu Código maior. mundo dispõe na tecnologia do gerenciamento ele-

Ao Senador Josaphat Marinho quero reiterar os trônico de documentos, é inevitável que a legisl~ção 
meus cumprimentos e. dizer que, neste momento, também acompanhe e se desenvolva com vistas a 
não t~nho dúvida nenhuma. Faço das minhas pala- garantir a validade jurídica, o poder de prova de do-
vras re~ositório de todos aqueles que tiveram opor- cumentos extraídos de meios eletrônicos, logica-
tunidade de enaltecer o seu trabalho e afirmar a nos- mente responsabilizando a ~ssoa que der fé a este 
sa conVicção de que, já a partir de amanhã, podere- documento por qualquer dolo ou falsificação. 
mos votar esse texto com a sua liderança segura, Eu gostaria que o eminente Relator, Senador 
com a sua relatoria. impecável e, ac!ma de tudo, Josaphat Marinho, pudesse, ao final deste debate, 
conscientes de que demos realmente um passo no-' das considerações dos Srs. Parlamentares, fazer re-
tável em favor das letras jurídicas do País, fazendo ferência quanto ao que pensa sobre a legislação 
com que o Código Civil, depois de tanto tempo aqui brasileira vir a dar garantia de prova para esse tipo 
no Senado, já ganhe sua forma definitiva para vota- de documento. 
ção ainda nesta semana pelo Plenário. Minhas ho- Já temos, por exemplo, o microfilme devida-
menagens e meus cumpriméntos ao mestre ~ Sena- mente garantido em lei. O objetivo do projeto que 
dor Josaphat Marinho. ., mencionei, aprovado na Comissão de Constituição, 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Jefferson Péres. ,(Pausa.) 

Concedo a palavia ao Senador 'Sebastião Rocha 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT - AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, srªs. e Srs. Senadores, em primeiro lugar jun­
to-me aos oradores que já manifestaram o reconhe-

Justiça e Cidadania do Senado Federal, em fase ter­
minativa, e que se encontra em tramitação na Câma­
ra dos Deputados, é similar ao do microfilme,'já con­
templado devidamente no Código Civil. 

Se o Presidente da República garantir a san­
ção desse projeto, pergunto se haveria a necessida­
de de alterar o Código Civil para incluir em seu texto 
essa possibilidade, ou seja, que os documentos re-
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pr.oduzidos, a partir do arquivamentó eletrõnic.oj pos- Nels.on Carneiro, .outro-natural ~a Bahia, apre-
sam ter valor de prova. sentou várias modificações ao Código Civil. Dentre 

Era essa a manifestação que gostaria de trazer elas destaco 'que a' mais' notávei foi o Estatuto da 
ao plenári.o. Mais uma vez, cumprimento .o Serad.or Mulh~r Casada, chamado Lei ,nC?>1,52!1. , ' 
Josaphat Marinh.o que, certamente, é um exemplo - Hoje, coube' uma .oütrà tarefa a 'um outro baia-
para todos nós Senadores e merecedor de todas as no, ~ Sen~dor J~sapha~ ~arintí<>" ai qúem me ligam 
homenagens recebidas P.or seu trabalho. laços de amizade P.or quase trinta ah.os. Registro o 

Muito obrigado. ,tempo para dizer que, dada a idade: estando próxi-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magéllhães) mos, nã.o pude ser aluno dele na universidade, ,mas 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Bernard.o sou seu discípulo no' convívio' n.o Parlamento. Cou-
Cabral. be, portant.o, ao Senador' Josaphat Marinho j trazer 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL _ AM. Para para este plenário, depois, sem dúvidànenhuma, de 
discutir. Sem revisão do orador.) _ Sr. Presi~ente, um trabalho feit.opela Presidência 'dó Senado - ou-
srªs e Srs. Senadores, uma matéria de tanto realce, tra c~inéidên~ia, ,màis úm,,~aian.o~":'para ~úe hoje 
imp.ortância e significado para a vida brasileira tem n.os estivéssemos- debruçando sobre' esta "matéria, 
uma diretriz - para quem a aprecia _ que é correr o que teve seu início, onte"], upi'di~ m~morável,que fi-
risco da repetição. café para os historiadores registrarem quando, fala-

Ontem, o eminente Senador Josaphat Marinho, rem sobre o novo projeto do Código Civil. 
não só com a ~esponsabilidade de jurista, mas com É pacífiéo entre os que militam no Direit.o que o 
a de Relator do Código Civil, disc.orreu pan.oramica- Texto Constitucional. é que cria os direitos funda-
mente sobre as tendências do n.ov.o Código Civil no mentais, maso,Código Civil, este que Ó n.osso em i-
seu ajuste, na sua atualidade e naquilo que poderia nente Senador Josaphat Marinh.o acilba de relatar, é 
trazer para a nossa população. , fundamental para resguardar esseS direitos. Dificil-

Ocupo a tribuna menos para comentá~.os ao mente se poderia imaginar como a Constituição pr.o-
que há de moderno do que para lembrar que; quan- tegeria a cidadania se o Código Civil não regulasse 
d.o estudante de Direito, a Via crucis do Pr.ojeto d.o a vida nos cidadãos. -:)' : . 
Código Civil", de autoria de Clóvis Bevilácqua, nos Josaphat Marinho ontem registrou o que foi a 
foi de grande importância. Aliás, deve-se leyar em caminhada, ouvindo vários juristas de renome nacio-

. conta a perda d.o Brasil daquilo a que Teixeira de nal, coletando dados de .outros c.olegas que compõ-
Freitas chamou- de "Esboç.o do Código Civil", trans- em a Comissão da qual tenho a h.onra de fazer par-
formada em Código Civil da Argentina; esta que foi, te, e, a partir daí, apresenta questões fundamentais, 
sem dúvida nenhuma, um m.onumento altamente ju- entre elas, se não me engano, qJe' o art. 233 d.o 
rídico. atual Código Civil diz que o marido j é o chefe da 50-

Clóvis Bevilácqua, ao teoninar .o seu trllbalho, ciedade c.onjugal. O Senador J.osaphat Marinho 
encontrou um baiano que já conhecia, por antecipa- mostra que os direito' são iguais segundo o T ext.o 
ção, o que vinha dentro do seu contexto e, desta for- Constituci.onal; portanto, aquele (dispositivo teria -de 
ma, produziu uma peça cáustica em poUC.oS dias, sofrer adaptação. Logo a seguir, S. Ex!! abordoQ a 
porque sabia esse baiano - Rui Barbosa -;que as questão da maioridade " civil, rediJzihdo-a de 21 para 
correções filológicas haviam sido feitas por Carneiro '18 anos. '," ' .'" I,':' .. ,. \-\ 
Ribeir.o. Este fora mestre daquele que trouxe à publi- ,A C.onstituição, Sr., Presidente', gar~nte os direi~"i 
cidade uma obra a que chamou Réplica, ha qual . tos fundamentais da pessoa humana, ~' <> Códig.o ci-
apontava os erros de seu professor. Cameiro Ribeir.o vil .os C.oncretiza. O trabalho' que o Senador Josaphat 
volta com um trabalho magnífico, chamado Tréplica. Marinho realizou -' e seus' comp~nheiros não lhe 
A partir daí, tOd.o estudante de Direito tem, n~ suabi- prestam h.omenagem acima. daquéla que merece -
blioteca, esses dois trabalhos. teve com~o 'em um~ 't~fdeer11'.~~e o Senador Ro-

Vejam a c.oincidência: alguns anos depois, naldo Cunha Lima abriu os nossos trabalhos, na , ' .' .. , "1 . 

quando se falou sobretud.o no Capítulo ou no Título qualidade de Presidente da Comissã.o de Constitui-
das Obrigações, mexeu no Códig.o Civil um .outro ção, Justiça e éidádania, dànd.o' s~qüência ao com-

. baiano, Orlando Gomes. De saudosa mem6ria, um promisso assumido pelo Senado'r Antoni.o Carlos 
dos juristas e advogados mais completos que .o País Magalhães. " ., 
pôde ter, Orland.o fez um trabalho magnífico que fi- No dia em que o, CÓdfg.o' Ci~iI "Sair da Câmara 
cou; durante anos, doonindo no Parlamento. dos Deputados, dando~sé fseqüêntia a.o trabC''"'.o do 

r • 

" 
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Se'nado Federal, "esta Legislafúra se imporá não a qual reduziu esse prazo-ae cinco para três anos. 
como aquela em que tantas vezes fomos apontados Infelizmente, o projeto que veio da Câmara retroce-
como os que não produzem o que o povo exige. Mal deu em relação a esse aspecto e ampliou o prazo 
sabem os que o fustigam que Parlamento fechado é para cinco anos'. 
sinal de ditadura; que Parlamento aberto, por mais Foi aprovado, no Senado Federal, um projeto 
frágil que seja, é a garantia de que a democracia do Senador Lauro Campos, relatado pelo Senador 
está atuando. Sérgio Machado,que reduziu de três para dois anos 

Por isso, Sr. Presidente, quero cumprimentar essa situação de imóvel situado na zona rural, no 
V. EXª por ter dado o melhor de seus esforços para momento em que há necessidade de estoque de ter-
que hoje pudéssemos estar discutindo, em turno úni- ras para programas de colonização e reforma agrária. 
co, de acordo com o Regimento do Senado, o proje- Não sei se será possível ao Senador Josaphat 
to de Código Civil. Ao mesmo tempo, desejo dizer ao Marinho, na condição de Relator, apresentar emen-
Senador Josaphat Marinho que poderia concretizar das ou subemendas - a Mesa terá de resolver isso, 
numa frase o seu trabalho: V. ExI, meu caro, está mas penso que, para estar em sintonia com o que o 
com uma entrevista marcada com a posteridade. Senado já aprovou no projeto do Senador Lauro 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Campos, o ideal seria estabelecer que o imóvel rural 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) abandonado, que não se encontra na posse de ou-

_ Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho. trem, poderia ser arrecadado como bem vago e pas­
sar, dois anos depois, à propriedade da União, onde 

S. EXª declina da palavra. quer que se localize. 
Concedo a palavra ao Senador José Eduardo A outra questão que considero importante, que 

Dutra. poderá ser resolvida via destaque supressivo, em re-
O SR. JOS~ EDuARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. lação à qual gostaria de contar com o apoio do Rela-

Para discutir. Sem revisão do orador.) ...., Sr. Presi- tor, Senador Josaphat Marinho, diz respeito ao § 12 

dente, SrI's e Srs. Senadores, inicialmente, quero re- do art. 1.211, que estabelece: 
gistrar que faço minhas todas as palavras proferidas 
na sessão de ontem e na de hoje, relativas ao bri­
lhante trabalho desenvolvido pelo Senador Josaphat 
Marinho, Relator desta matéria. 

Na tarde de hoje, desejo-me fixar em apenas 
dois artigos do Código Civil, para dialogar com o Se­
nador Josaphat Marinho. Não sei se será possível 
resolver o problema de um deles, do ponto de vista 
regimental. 

Refiro-rne ao art. 1.276. do projeto que veio da 
Câmara, que diz o seguinte: 

- " 
, '. 

·0 imóvel urbano que o proprietário 
abandonar, com a intenção de não mais o 
conservar em seu patrimônio, e que não se 
encontrar na posse de outrem poderá ser ar­
recadado como bem vago e passar, cinco 
anos depois, à propriedade do Município ou 
à do Distrito Federal, se se achar nas res­
pectivas circunscrições. O imóvel situado na 
zona rural, abandonado nas mesmas cir­
cunstâncias, poderá ser arrecadado como 
bem vago e passar, cinco anos depois, à 
propriedade da União, onde quer que ele se 
loca,lizeM

• 

Esse artigo, no que diz respeito a imóvel situa­
do na zoná rural, foi um retrocesso em relação à le­
gislação vigente 'a partir de 1981; 'do Governo Militar, 

·0 possuidor turbado, ou esbulhado, 
poderá manter-se ou restituir-se por sua pró­
pria força, contanto que o faça logo. Os atos 
de defesa, ou desforço, não podem, porém, 
ir além do indispensável à manutenção ou 
restituição de posse." 

Esse artigo fazia sentido quando da edição do 
Código Civil em 1916, por uma série de circunstân­
cias objetivas, como a dificuldade das comunicações 
e o reduzido número das forças policiais. No nosso en­
tendimento, manter atualmente esse § 1 º do art. 1211 
na forma como está é dar, na prática, legalidade às 
ações de fazend,eiros que se armam para lutar con­
tra a ocupação de terras. 

Entendemos que são várias as motivações 
para que a manutenção ou'a restituição da posse le­
gítima sejam promovidas por forças regulares: em 

, primeiro lugar, a necessidade de, em nome da paz 
social, reforçar-se o monopólio armado do Estado e 
desestimular-se o armamento das popul*ções; em 
segundo, dados os recursos disponíveis, 'quanto à 
comunicação, à informação - pela mídie. e pelos ser-

, viços especializados das forças militares - e à pró­
pria celeridade da prestação jurisdicional possessó­
ria, é absolutamente viável a breve ação de r efetiva 

, manutenção ou rápida restituição da posse por, meio 
do auxílio das forças policiais, dispensando-se,o uso 

'<!o 
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de meios próprios; em terceiro. é importante que se Art. 1.603 -·Presumem-se concebidos na cons-
afirme o primado da vida e da incolumidade, física tância da sociedade conjugal: , 
das pessoas sobre a propriedade. daí por que o re- 1 - Os filhos nascidos 180 dias. pelo menos. 

I 

curso à violência deve ser evitado ao extremo; em depois de estabelecida a Convivência conjugal; 
quarto lugar. em caso de desdobramentos na :órbita 2 - Os nascidos dentro dos 300 dias subse-
penal. a identificação de agentes é mais fácil; para qüentes à dissolução da sociedade conjugal por 
efeito de responsabilização. se eventual ação arma- morte. separação ou anulação. 
da é promovida por policiais. e não por jagunços ou Como se vê. esse dispositivo é :suficientemente 
milícias particulares. como tem acontecido no Brasil. claro. Ele define como se presume", concebidos os 

Portanto. em relação a esse § 1º do art. 1211. filhos na sociedade conjugal. Não há nenhuma dúvi-
no nosso entendimento. é possível atualizar o; Cócli- da a ser suscitada. Não há que se indagar de situa-
go Civil à realidade vigente. mediante a pura e sim- ções novas que surjam e que estão sendo objeto de 
pies supressão do § 1 º, discussão a respeito da concepção. como. por 

Em relação ao aspecto anterior. que eu' havia exemplo. relativa à clonagem. 
registrado. fica uma sugestão ao Relator. a fim de O art. 2º do projeto a que S. EXª também se re-
que verifique se é possível. do ponto de vista regi- feriu. e que se conjuga com o art. 1.603. foi ampliado 
mental. pelo menos fazer com que a deliberação do por emenda do Relator. pára que. onde dizia o proje-
Senado relativa'ao Código Civil esteja coerente com to são protegidos também os direitos do nascituro se 
a deliberação ocorrida no Senado em relaçãQ a um acrescentasse desde a concepção. Tal se fez para 
projeto do Senador Lauro Campos. que reduz. no resguardar inteiramente os direitos ,do nascituró. já 
caso de imóveis localizados na área rural. o. prazo que protegidos no projeto. Se nele protegidos. é na-
de dois anos para que possam passar à propriedade tural que essa segurança jurídica se estenda desde 
da União. a concepção. . t 

São os dois pontos que gostaria. na tarde de Tive o cuidado de -assinalar. na emenda com 
hoje. de levantar para que merecessem a análise de que fiz a alteração. observação no sentido de que tal 
nosso Relator. " se impunha: primeiro. porque essa forma vinha do 

Muito obrigado. Código Civil de autoria de" Clóvis Bevilácqua e não 
sofreu impugnação. prevaleceu tranqüilamente; em 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) segundo lugar. porque se se reconhecem os direitos 
- Alguns dos Parlamentares presentes deseja discu- do nascituro é conveniente estender a proteção logo. 
tir no dia de hoje o Código Civil? desde a concepção. para resguardar situação que 

O Relator prefere responder ao final da discus- . resulte de sucessão. 
sã9. no último dia. ou agora? Não há. portanto. nenhum duvida a esse res-

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - peito.' As questões que hoje se su~citam em torno da 
Sr. Presidente. para não acumular. é melhor que o concepção são marginais'a esse ·próblema. quer sob 
faça hoje. o ponto de vista do art.2º. quer sob o ponto de vista. 

do art. 1.603: Mas a ·nobre representante argüiu: 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) também. problema relativo ao art .. 1.904. Antes de 

- Com a palavra o Senador Josaphat Marinho. 'chegar lá. tratando ainda do problema inicial. S. Exª 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Para " se' referiu à clonagem. Não era po~sível fazer qual-

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. '·quer menção a essa matéria no Código Civil. inclusi-
Srªs.e Srs. Senadores. vou reservar-me p~ra. na 've·porque é uma questão que envolve problema de 
parte final dos nossos debates. fazer o justo agrade- personalidade e problema da intimidade preservado 
cimento que devo a todas as palavras magnânimas pela Constituição. " 
que aqui têm sido proferidas. No momento. vou ten- O problema relativo à clonagem é uma dúvida 
tar ir ao encontro das observações formuladas em 'suscitada por efeito de práticas recentes a respeito 
torno rio projeto. das quais ainda não há nenhuma bonsolidação se-

A nobre Senadora Benedita da Silva referiu-se a quer na ciência. Não pode um código acolher proble-
alguns pontos do projeto. a começar pelo art. 1 :612. in- mas controversos no, próprio campo científico para 
ciso 111. Há. porém. um engano na referência da emi- reduzi-los a regra de caráter normativo, e de sentido 
nente,representante do Rio de Janeiro. Trata-se do geral. Se adiantea,ciência c~egar ,a alguma conclu-
art .. 1:603. Nele é que se diz: são da legitimida.de do prp~essQ d.e1clonélgern.lei es-
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pecial cuidará do assunto; no momento, seria uma idade para a adoção. Ontem, eu ouvia V. Exi!. Uma 
temeridade inscrever qualquer norma que dissesse das coisas que considero mais reveladoras da sua 
respeito a esse problema. sensibilidade, como Parlamentar, como homem pú-

Quanto ao artigo que trata da idade para ado- blico, foi exatamente, na questão do direito de fanil-
ção, pediria a nobre representante do Rio de Janeiro lia, o fato de V. Exª ter dado tratamento igualitário à 
que atentasse para o problema acima da superficiali- questão dos adotivos - e tantas outras questões que 
dade com que se tem' tratado a matéria. O Código V. Exi!,ontem, nos revelou. Desde então fiquei a me-
atual estabelece a idade do adotante em 30 anos, o ditar - e aí afirmo que ouso - sobre essa questão le-
projeto manteve essa orientação. Entretanto, o Esta- vantada pela Senadora Benedita da Silva. Se V. Exi!, 
tuto da Criança e do Adolescente fixou essa idade no projeto, admite que a maioridade civil seja a partir 
em 21 anos; fê-lo, certamente, tomando por base a dos 18 anos, admite, portanto, que a partir dos 18 
circunstância de que a idade de 21 anos era a que anos há a possibilidade do casamento sem consenti-
assegurava a maioridade civil. Mas o problema da mento dos pais e que, assim, podem derivar do ca-
adoção vai além dessa consideração da idade para sarnento filhos; se V. Exi! igualou os filhos de um 
o reconhecimento da maioridade. Em verdade, esse modo geral, os adotivos inclusive, ouso indagar de 
é um problema de caráter social que precisa ser vis- V. Exi! se, tecnicamente, o código não ficaria impre-
to por outros ângulos. Quem adota incorpora uma ciso. Um código que permite que a família possa ser 
pessoa à sua vida, à sua responsabilidade, à sua fa- constituída aos 18 anos, que h0rt:lem e mulher pos-
mília. O conhecimento que todos nós temos e, inclu- sam ter filhos a partir dos 18 anos, que todos os fi-
sive, a nobre Senadora do conjunto da sociedade lhos estejam em pé de igualdade,~ sem distinção em 
brasileira não aconselha fixar-se a idade para ado- relação a direitos, não estaria se tornando tecnica-
ção em 21 anos. A exceção - e talvez essa estives- mente incompatível? Não haveria, no caso, uma di-
se na própria pessoa da ilustre representante - não vergência técnica no Código, que considera a maior 
pode servir de base para a decisão. idade civil 18 anos - insisto -, permitindo, portanto, 

A decisão em um caso como esse há de resul- juridicamente a constituição 'da família e, ao mesmo, 
tar da média da situação das pessoas na sociedade. não considera que, aos 1 a anos, '6 homem ou a mu-
E a média da situação das pessoas de 21 anos não Iher sejam responsáveis para a 'adOÇão, necessitan-
justifica o reconhecimento do poder de adotar. Na do de idade mais larga para fazê-lo? É a observação 
sociedade brasileira, quer na sociedade rica, quer na que, como disse, face o ,trabalho de V. Exi!, ouso 
sociedade média - e nem cuido da sociedade pobre questiona{ neste momento. , 
porque nessa a própria condição de pobreza não O SR. JOSAPHAT' MARINHO (PFL - BA) -
justifica a hipótese de adoção - o que se verifica é Atentei nesse problema e ~sperava.a objeção. 
que a pessoa de 21 anos ou está em companhia dos . • ,.' 
pais ou, mesmo tendo alguma atividade, ainda não A Sr! Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - Se-
consolidou a experiência nem a situação econômica nador. Josap~at Marinho, não go~taria de interrom­

per V . Ex", mas comó o Senador Jader Barbalho 
para assumir a responsabilidade da adoção. mencionou o tema da adoção,: solicito, mais uma 

Esse fenômeno se agrava agora, devido à vez, um aparte. . , , , . 
Constituição, segundo a qual a adoção é definitiva. 
Não há mais possibilidade de adoção ampla nem 

. restrita. Tendo a Constituição equiparado o filho ado­
~ivo aos demais filhos, reconhece-lhe, a partir do ato 
Je adoção, uma situação definitiva, insubstituíver e 

insuperável. ( 

O Sr. Jader Bar~alho (PMDB - PA) - Permite­
me V. Exi! um aparte?! . 

I 

O SR. JOSAPHAT, MARINHO (PFL - BA) -
Ouço o aparte de V. Exi!. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Senador 
Josaphat Marinho, ouso aparteá-Io, quando V. Exi! 
tece considerações às observações feitas pela' Se­
nadora Benedita da SiI~a a resPeito da questão da 

O SR. JOSAPHAT- ,MARINHO (PFL - BA) -
'Senadora Berieditada Silva, V. Exi!,tem o aparte . 

'! , 'A 'Sr!' Bénedita dé' Silva (Blóco/PT - RJ) - Se­
nador Josaphat Màrinho, gostaria antes de abdrdar o 

• .. •• } ~ ~ - , • • I 

tema clonagem. Estamos evoluindo'do ponto de vis-
ta,'científiéo ,e jurídico:' ·V.' Ex@, brilhantemente, c;bjeti­
vou e modernizou 'rios's'o Código,' antecipl:lhdo-se 
aos projetos relativos a:e~se tema que estão"ém tra­
mitação na Câma'ra e no Senado. À questão"'dã clo­
nagem'já está eXistindO' entre nós. Estamos'e~oluin-

• • ~" I" • " I I J t ' 
do, mas se não estamos acompànhando essa" evolu-
ção de forma' 'suficiente' para darmos como 'OOncluí­
das 'essas pesquisas e as leis qüe "a aborcÜÍtri;' há a 
possibilidade de provermos esse'~ovo Códigôt~ ba-
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seados nas argumentações colocadas por no~sos projeto. Estabeleci uma idade intermediária e não o 
Pares em seus projetos - com um caráter mais: mo- fiz arbitrariamente: 
demo. E tal é o processo de mutação da civilização Encontrei no código português ai fórmula de 25 

I 

brasileira, que é provável que, ao terminarmos essa anos para a adoção restrita. Como n~o temos mais 
votação, tenhamos - a partir de alguns' projetos ;exis- esse tipo de adoção, a idade de 25 anos parece a in-
tentes nesta Casa - uma reformulação total, porque dicada do ponto da experiência, da consolidação de 
o próprio Código já estaria defasado em relação ~ vida econômica, para que o indivíduo possa adotar. 
esses últimos acontecimentos. Assim, com ó a~xmo Nobre Senadora, quanto ao problema da clo-
de V. ExII, faço essa reflexão sobre o assunto. Ouan- I 
to à adoção, V.' ExB diz que minha experiência não nagem... ' I 
vale como referência, mas eu gostaria de mereCer a O Sr. Jader Barbalho (PMDB -;PA) - Senador 
atenção de V. ExII. Quero contestá-lo, porqu~, no Josaphat Marinho, V. ExB me outro permite um aparte? 

processo da adoção, não importa apenas a idade; O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
como V. ExII bem diz, há outros componentes. Abor- Tem V. ExII a palavra. , 
dei um dos mais fortes componentes que fogem a I' 

essa realidade: além dos argumentos expostos O Sr. Jader Barbalho (PMDB - PA) - Antes 
pelo Senador Jader Barbalho, é preciso dizer que que V. ExII trate da questão relativa ã clonagem, em 
a pobreza não impede a adoção. Há muitas :famí- que pesem as preocupações de contemporaneidade 
lias pobres neste, País que adotaram crianças, defendidas pela Senadora Benedita da Silva, estou 
uma vez que o Poder Público é ausente. Apesar solidário com os argumentos de V. ~xII, mesmo por-
de serem operários, assalariados, muitos .:. é a que entendo que, se a ciência ainda: não conseguiu 
realidade brasileira - adotaram crianças. Então, eu chegar a um patamar de segurança Inessa questão, 
gostaria de fazer um adendo à brilhante interven- creio que seria temerário que o legislador pudesse 
ção do Senador JaderBarbalho: há neces~idade vir a abrigá-Ia. O Código protege a concepção e, no 
de nos entrosarmos OI,J o contraditório se instalará caso de a clonagem vir a ser adotada como método 
na medida em que estamos baixando a idade da científico aceitável, inclusive por nós no Brasil, não 
maioridade absoluta. haveria nenhum prejuízo. Entretanto,' insisto no tema 

anterior. Quando iniciei meu apartei, disse que iria 
cometer a ousadia de tratar do tema. Vejo que mi­
nha ousadia é redobrada, porque não estou só ,a dis­
cordar de V.ExII, mas também de Clóvis Bevilácqua. 
,Só tomei o caminho dessa ousadi~, entusiasmado 
'pelo fato de V. ExII ter aceitado ai tese de que a 
maioridade civil, com implicações na constituição da 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Vou ao encontro dos dois apartes - do nobre ,Sena­
dor Jader Barbalho e da nobre Senadora Benedita 
da Silva. Em primeiro lugar, cumpre notar que não 
há desajustamel1to ,ou desequilíbrio de natureza téc­
nica na adoção dessas idades diferentes. ' . ~ ~ . . 

Note-se que o Código atual fixou a maioridade 
em 21 anos, mas estabeleceu a idade' de 30 anos 
para a adoção e' nunca se' argüiu que o Código esti­
vesse adotando'um critério àntitécnico. É que oCó­
digo, desde aquele momento, atentou para essa par­
ticularidade. A adoção não 'requer apenas o reco­
nhecimento de 'que a pessóa,está apta'para os atos 
da vida civil: el~ ~~menta"",~sponsabilidade~,lilcarre­
ta ônlis que nãó são comuhs ou nórmâis para pes­
soas com a idade de 21 anos. Esse ~'o ·problema. E 

J i .. ti' ~ .. ( , • _ '- ~ T ~. • 

ainda há que se ,notar que se aos 18 'àlios,:a partir 
do 'projeto, aos 21 anos, . segundo o Código atuàl', 'a 
pessps' pode se Càsar, é' preciso cónsiderar que o 
recéni-casado ainda não tem experiência da vida fa­
miliàr. 'de sorte que, permitir que 'se iritroduzà 'em 
sua;tamília um estranho, é estar criando um fator 'de 
divergência dén,tro :da SOCiedade c~njúgal. Por isso, 
exige-:se uma 'idade mais ávançada, sem que se 
exag~fe:, tanto' que não me fixei no 'Código ou', no 

.. t . . J ~ ~ • .," • 

I , 

.família, fosse reduzida de 21 para 18 anos. PerdOe-
.me por continuar a insistir. V. ExII mesmo reduziu,o 
que antes era 30 anos - mas não era dogma -, para 
25, recolhendo a experiência portuguesa. Senador 
,Josaphat Marinho, com respeito, mas inconformado, 
, d~yo d,izer que não consigo ~dmitir ~ tese de que um 
. homem ou uma mulher possam t~r, fil~os aos. 18 
'~!'l0~, constituindo.o casamento, e não possam ado­
, tar aos 18 anos. Continuo confessandó a' V. E~ Que 
~. . " r,,· " . . 
tenho dificuldade em convéncer-me. A ad9Ção~ é, 
acima ,de tudo, um gesto de profundo amor; talvez, 
em alguns casos, um g'estó'de'a~or'maior - se é 
que é possível quantificar ou estabelecer parâmetros 
nesse campo. Portanto, a'ii~ade, nesse caso, não é 
um referencial. Se é possí~el alguém cor:tstituir ,o ,ca­
samento aos,18.anos e ter filhos a;partir qessa ida-
~ ~; _ • Wt .,...... t;. I ... ~ • ". , . .. 

de, nao veJo como se' negar a' essas pessoas tam-
.• ~~m ~ POSSi~Jlid~~~'~~(á~c?ç~~,'~~éi ~'um ~~sto'+'r~-

pitO - do mais profundo amor," da mals'profunda soh-
.~. .. , r> "~·~~~.t'; ." ,*\.1 ......... ~~ •.• , ... , ...... ,'!I ... -J" •• 
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dariedade. Está claro que essa questão da maturida- atinge essa maturidade independentemente da ida-
de entre nós, na sociedade de um modo geral, não de. Assim, acho compatível o fato de aceitarmos a 
se revela pela idade. A História -registra que nem idade de 21 anos ou 18 anos, já que V. Ex!! baixa a 
sempre a questão da idade foi parâmetro adequado idade de maioridade plena. Então, vejo V. Ex!! com 
para demonstrar a maturidade das pessoas. Daí, ter seu brilhantismo que tanto admiramos e vejo tam-
ousapo imaginar que, tecnicamente, seria inadequa- bém sua sensibilidade quando, na verdade, abre um 
do o Código admitir aos 18 anos a maturidade civil debate profundo a respeito dessa questão. Digo que 
para o casamento e não admiti-Ia para a adoção. não apenas pelo seu conhecimento, mas pela res-
Desculpe-me V. Ex!! se insisti no tema. Apesar do ponsabilidade que V. Ex!! tem no exame da matéria, 
brilhantismo que todos reconhecemos em V. Ex!!, que estou enfaticamente manifestando minha diver-
continuo inconformado, ousando discordar de V. Ex!! gência para contribuir. 
e, como V. Ex!! se referiu, ter a ousadia maior ainda 
de discordar de Clóvis Bevilácqua. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - V. 
Ex!! não comete nenhuma ousadia; V. Ex!! exerce o 
seu legítimo direito de divergir e, se conduzir a Casa, 
por maioria, a modificar o entendimento, ao Relator 
só cabe respeitar tal decisão. Apenas insisto em que 
não apenas pelo critério de maturidade, considerada 
a pessoa individuadamente, mas dentro das condi­
ções sociais dos grupos familiares brasileiros é que 
não parece adequada a fórmula por V. Ex!! sustentada. 

A S'" Benedita da Silva (BlocolPT - RJ) - V. 
Ex!! concede-me, novamente, um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não, Senadora. 

A S'" Benedita da Silva (BlocolPT - RJ) -
Permito-me também discordar de V. Ex!! mais uma 
vez. Primeiro, com relação à clonagem. Quero dei­
xar muito claro que sou ... 

() SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA)'­
·ç;om r~lação a esta questão, ainda nem Ih~: de! a 
resposta completa, nobre Senadora. 

A S'" Benedita ,da Silva (BlocolPT -, RJ),­
Quero dizer que sou inteiramente contra e que ,não 
'quero regulamentar clonagem no Código. O que 
quero é E!~itar uma redação que possibilite uma in­
terpretação de regulamentação da clonagem.,' ,É, 

, pura e simplesmente, isso o que levanto nesse senti­
do. Em relação à idade, no que diz respeito à reali­
dade da sociedade brasileira - o Senador Jader Bar­
balho já falou sobre isso' -, gostaria de lembrar que a 
matliridadeno 'conceito da relação familiar foge ato­
das as considerações e argumentações' feitas' no 
sentido jurldico da história, porque a maturidade, até 
por conseqüência'natural das condições sociais, co-

'lOCa o ser' humano 'na' condiÇão, em determinado 
momento, 'de adolescente a: adulto e, então, ele co­
meça 'a 'assúmir' respc>nsàbilidàdes, sociais fora da 
sua faixa etária e as sustenta: Portanto, há na'sócie-

~ .. .. , ..,) .' . . 
dade brasileira realmente um 'grande segmento que 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
No particular estamos evidentemente em pontos de 
vista opostos, porque V. Ex!! situa o problema consi­
derando particularidades, e eu o faço do ponto de 
vista da generalidade. Temos que elaborar o texto 
da lei não segundo as circunstâncias excepcionais, 
as particularidades, aqueles que obtêm a maturidade 
antes que outros ou que se estabilizam antes que 
outros; temos de ver o problema do ponto de vista 
da média da sociedade. É sob este ângulo que sus­
tento a tese. E para demonstrar, primeiro, que não 
há nenhuma divergência de natureza técnica, já as­
sim sustentou o Código Bevilácqua, sem que nin­
guém argüísse que havia falta de técnica na diferen­
ciação da idade, da maioridade civil e do poder de 
adotar. 

I " 
Esse é um problema é natureza social que pre-

cisa ser considerado. Mesmo aqueles que aos 18, 
. aos 20, aos ?1 anos estão em condições de casar, 
·têm alguma condição financeira, não estão normal­
mente com a sua vida' est~bilizada para assumir ain­
(ta a respo'1sabilidade. de incorporar à família um es­
tranho, estranho que.v,aiagora, in~E!grar-se definitiva­
,mente por efeito da Co~stituição., 

Agora fico tranqüilo em' ou~i~la dizer que não 
defende a clonagem, pO!'que eu ia lembrar que docu­
mento' r'écehtíssimo 'da Unesco condena terminante­
mente a hiPótese da clonagem: Se tiver a oportuni­
dadeainda ,Q' trarei até ,amanhã, ao debate da Casa. 
,Aí é ,u'T'a ~comen~ação do órgão cultural, da ONU 
condenando a hipótese da Clohage'm, o que vale di­
zer que não há 'po'ssibilidadeí6ciica, normai; de que 
se opere. modificação substancial em tempó 'curto a 
justificar tal hipótese: • , ., 

Mas V. Ex!! ainda se referiu aos arts': 1.113 e 
! 1.121 ~ O ato de transformação' 'ih'(jepende' :(je disso­

': .Iúção 'ou 'Iiquidaçãó da 'sociedàdé e obedecerá os 
preceitos reguladores da: Constituição e .. inscrição 
próprios dõ tipo em que vai converter-se .. ','>, 
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Esse dispositivo e os que se lhe seguem esta- éncontrar a interpretação conceituada, seu proces-
belecem as normas para a transformação das soeie- samento e efeitos. 

i dades. Não creio que tenha encontrado incongruên­
cias, incompatibilidades ou desacertos. Esses artigos 
se desdobram até o art. 1 ~ 122, pois que o art. 1. ~ 23 
já cuida da sociedade dependente de autorizaçãd. . 

Devo até relembrar que, neste. campo sobr~tu­
do das sociedades, o projeto teve. o cuidado de só 
estabelecer normas gerais. Os atos negociais, a vida 
das sociedades ge~am,. aí i:;im, modificaçõ~~ ;tão 
grandes' no mundo' de hoje, inclusive por' efeito' da 
tecnologia, que o projeto não devia encerrar particu­
laridades, mas consignar apenas as normas de cará­
ter geral. E creio que, atentando nes&a observação, 
verificará que não há risco nos dispositivos que aí 
estão reproduzidos. '. . .. , .... 

Mas, de suas observações emanou a conse­
quência de indagar se o problema do direito de su­
perfície podia propiciar ,alguma solução para as 
questões. da favela. Pode. Quando se estabelece o 
direito de superfície, é exatamente para proporcionar 
a solução de problemas do meio urbano e do 'meio 
rural. Acredito até qu~ .hajamais facilidade para abrir 
caminho asóluç&s no meio urbano do que no meio 
rural. 

No meio rural, há toda uma legislação especial 
relativa à reforma agrária, de maneira que não será . 
a concessão do uso de um pequeno trecho de terra 
no meio rural qUe irá abrir" caminho a soluções im­
portantes. Mas no meio urbano sim, sobretudo se se 
estabelecer também, por intermédio do poder públi­
co, o plano geral de orientação das cidades, o que 
nem sempre ocorre, ou melhor, o que na gener~lida­
de não ocorre. As' éidades não têm, via de regra; pia­
no de desenvolvimento; desenvolvem-se arbitraria· 
mente. O poder do proprietário de fazer concessão 
de sua terra, para que alguém possa plantar ou 
construir, abre efetivamente caminho, a ajudar, pelo 
menos, o problema' urbaf\o., inclusive ou parti~ular. 
mente em relaçã<? às favelas. ' 

o nobre Senador Sebastião Rocha, preocupado ... 

A .S,. Bened'ita 'da Silva' (Bloco/PT ~ RJ") - Se­
nador Josaphat Marinho, eu pediria a' átenção de V. 
Ex'. ai~~e. uma ve*. ' .. .' , 

. , 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (IPFL - BA) -
Os dispositivos consignam exatamente as normas 
de caráter geral para caracterização da fusão, que é 
união, e da cisão, que é divisão. De maneira que 
não há possibili9ade de perturnar-se qualquer solu­
ção. Quando há fusão, há· unificação! de duas ou 
mais empresas, de duas nu mais sociedades; na ci­
são, há ·séparação. - ·1 

Eu dizia'que o nobre: senador sebastião Rocha 
revelou·se preocupado, por~ue tem um projeto regu­
lando o uso de meios eletrônicos como forma de 
prQva.Anttls .~~_ s~ºiI ª_~~tªJrib!Jna, eJ lhe dizia que 
ficasse tranqüilo, porque, a esse respeito, o art. 225 
do projeto é terminante. Nele se diz: as reproduções 
fotográficas, cinematográficas, os registros fonográfi­
cos e, em geral, quaisquer outras reProduções me­
cânicas ou eletrônicas de fatos ou de i coisas fazem 
. prova plena' destes sea' parte contr~ quem forem 
exibidas não lhes impugnar a exatidão.! 

Quer dizer,. os meios eletrônicos são ampla­
mente invocáveis: Claro q~e o hão de ser com segu­
rança, para que também não possarp ser leviana­
mente utilizados ém prejuízo deoutraparte.:PQr.Ís$Q . 
é que se permite que a outra parte possa impugnar. 
Mas o uso dos meios eletrônicos está francamente 
assegurado. A asse respeito, aliás, o que acredito 
que ontem não deixei targamente ace:ntuado, o pro­
jeto teve bastante cuidado, inclusive bom as emen-
. . I 

das que apresentamos. Valendo-me de uma suges-
tão do professor Mauro Rodrigues Péntead~, inclu(, 
por emenda do Relator, norma ao projeto, 'permitindo 
que os trtulos de crédito possam ser emitidos atra- "­
vés dos dados do computador. des1de que esses 
mesmos dados constem da escrituração da empre-

. sa. É uma fórmula delicada, reconheÇo que é. Mas 
.não me pareceu que, elaborando um código no final 
do século XX, pudesse desprezar esses dados téc­
nicos que hoje entram no conjunto dás relações ,hu- . 
.manas e dos atos da vida das pessoas e das empre­
sas. Se neCessário for, leis especiais I estabelecerão 
pormenores, dentro, da I/nt'l.!\,aiiás, e~ 'que. está ela­
borado todo este Código. ' 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - .' ". Do.me"smo modo, qUê:\ddo se cogitou do testa-
Pois não. ." ~mento, .quebrand~se a tradição, aqmite-se que o 

A. SrI Benedita da Silva (Bloco/PT - RJ) - N~~, 'testamento seja elal?orado. por ~ips.1 mecâ.nicos, in­
bre ~f)ador, da, leitura que. fiz dos arts. 1.115 a· efusive o testamento particular. que Só o é até hoje, 
1.122n'parece·me .que Jalta ,a definição de ci~ão l!:- segundo o Código.manuscr!to. Não é,possível man-
seus efeitos. Recorro a V. ExII. pois não co~segui ter tais sistemas. ~~~ro que.são .ex~gi~os os cui,dados 
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necessários para resguardar a segurança dos atos 
jurídicos. ' 

O Sr. Sebastião Rocha (BlocoIPDT - AP) - V. 
Ex!! me permite um aparte, Senador? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não. 

O Sr. Sebastião Rocha (Bloco/POT - AP) -
Em primeiro lugar, quero agradecer a V. Ex!l pela 
atenção dispensada ao problema que levantei. O no­
bre Senador Romeu Tuma havia mencionado que a 
redação deste art. 225, provavelmente, já cobriria os 
objetivos do projeto do qual sou autor. Senador Jo­
saphat Marinho, de fato, a redação é muito clara, 
fala em reproduções mecânicas ou eletrônicas de fa­
tos ou de coisas. Mais uma vez, por não ser jurista, 
gostaria que V. EXª me socorresse, com o 'objetivo 
de esclarecer Se os documentos arquivados eletroni­
camente e reproduzidos estariam assegurados no 
contexto deste artigo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sim, porque os documentos são apenas a certifica­
ção desses fatos ~u dessas coisas. Não se elabora' 
um documento aereamente. O documento é elabora­
do para atestar a existência de um fato ou de uma 
coisa. Então, não há, absolutamente, incompa~ibili­
dade entre o texto e o projeto de V. Ex!!. O que se 
deve argüir é que, no projeto constitutivo de lei espe­
cial, V. Ex!! poderá estabelecer pormenores, minú­
cias, que não cabem na disposição genérica do Có­
digo Civil. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Permite-me 
V. Ex!! um aparte? . 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Ouço o aparte de V. Ex!!. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Jo­
saphat Marinho, conversei com o Senador Sebastião 
Rocha a este respeito e fico satisfeito com as expli­
cações que coincidem com a nossl'l interpretação. 
Se V. Ex!! não se importar, eu gostaria de falar sobre 
este mesmo art. 225, quanto aos registros fonográfi­
cos. Sabemos que, em matéria penal, discute-se 
muito sobre a censura telefônica - e há decisões do 
Supremo Tribunal Federal a respeito - , sobre a ile­
galidade desta prova pelos métodos na sua ob~e~­
ção, que quebra dispositivos do art. 5º da ConstituI­
ção Federal. Hoje, com algumas lei especiais que 
estão sendo discutidas neste plenário contra o crime 
organizado, contra a lavagem de dinheiro, esta é 
uma peça que poderá ser importante nas investiga­
ções. V. Ex!l colocou bem, hoje não se fala somente 

em censura telefônica, mas se faz referência a todos 
os métodos eletrônicos de- comunicação, como o 
computador, os satélites, a Internet. Acredito que V. 
Ex!!, com este dispositivo, alcança - embora neces­
site regulamentação - a prova de que, se for permiti­
do por uma lei espec,ial, ela está consubstanciada 
neste artigo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Sem dúvida nenhuma. O Código estabelece apenas 
a legitimidade da pro,va por meios eletrônicos. Como 
está pressuposto n~ lei, o que se admite é o uso re­
gular legítimo dos meios eletrônicos para fazer de- • 
monstração de prova. Quando se tratar do uso inde­
vido dos meios eletrônicos para captação de fatos 
ou de situações, a matéria já escapa ao Código Civil , 
e incide no âmbito do Direito Penal. 

, No ,âmbito do Direito Civil, o que se pode esta-
belecer, se for necessário, por um dispositivo legal, 
mas até pór interpretação, é que essas provas são 
válidas na medida em que sejam legítimas. Aí, apli­
ca-se o dispOsitivo da Constituição que condena o 
uso de provas ilegítimas ou fraudulentamente con­
quistadas, matéria que foi·muito objeto de discussão 
nas últimas Comissões Parlamentares de Inquérito 
desdobradas no Congresso. 

Por fim, o nobre Senador José Eduardo Dutra 
levantou dois problemas: um a respeito do art. 
1.276, outro a propósito do art. 1.211. Quanto ao art. 
1.211, argüiu, com relação ao parágrafo primeiro, o 
seguinte: 

"O possuidor turbado, ou esbulhado, 
poderá manter-se ou restituir-se por sua pró­
pria força, contant9 que o faça logo; os atos 
de defesa, ou de desforço,' não podem, po­
rém, ir além do indispensável à manutenção, 
ou restituição da posse". 

S. Ex!! considera violento esse disposi­
tivo. Repare, porém, que o dispositivo garan­
te o desforço para a manutenção/da posse. 
Vale dizer, presume que alguém esteja no 
exercício legítimo da condição de possuidor 
e defende a sua posse, inclusive pelo des­
forço chamado incontinenti, para evitar a 
perda do beni. Não há por, que considerar 
que tarsignifique uma violência ou uma pro­
teção com relação ao proprietário. 
. Atente ao que está no parágrafo 2º: 

"Não obsta 'à manutenção ou reintegra­
ção na posse a alegação de propriedade, ou 
de outro direito sobre"a coisa". 
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Veja, portanto, que a pessoa pode es- O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - Se 
tar se defendendo até de alguém que se não estou em equívoco, não houve emenda a esse 
diga proprietário. Atente bem ao que se diz o dispositivo. Se houvesse, eu teria corisiderado o pro-
parágrafo 211: "Não obsta a manutenção ou blema. E V. Exª deve consultar a Mesa se poderá, 
reintegração na posse a alegação de pro- em forma de destaque, substituir o prazo de cinco 
priedade." anos por um prazo menor. De mim, não estarei lon­

Quer dizer, se a pessoa está no uso legítimo 
da posse, deve defendê-Ia mesmo contra o proprie­
táriÓ. Não há, portanto, no particular, retroÇesso, 

, mas,' antes" a garantia até daquele' que não tem o 
dornínio. ' 

'. Quanto' ao art. 1.276, V. EX- fez uma 'objeção 
concernente ao prazo de cinco anos, alegando que 
um projeto de autoria de um dos seus ilustre~ com­
panheiros de Bancada estabeleceria prazo menor. 
Esse projeto não foi presente à Comissão para exa­
me. Consideramos sempre os projetos que estavam 
apresentados e que foram anexados, para conside­
rar essas situações. 

Adverte-me V. Ex!! que esse projeto foi votado 
e encaminhado à C,âmara dos Deputados, se não 
me engano. 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) -
Senador Josaphat Marinho, V. Ex!! me concede um 
aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) -
Pois não. 

,O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT: - SE. 
, , 

Sem revisão do orador.) ..,. Fiz referência ao' projeto 
do Senador Lauro Campos, mas fiz referência tam­
bém ao que está vigendo hoje. A partir de um decre­
to - não sei exatamente,qual.o instrumento legislati­
vo -, se não me engano,'em'1981, esse prazo que 
diz respeito às propriedades localizadas na zona ru~ 
ral foi reduzido de cinco para três anos. Então, o que 
está vigendo hoje, no caso de zona rural, é o prazo 

.\ de três anos. O Senador, Lauro Campos apresentou 
, projeto reduzindo esse prazo de três para dois anos. 
Aquele que veio da Câm~ra dos Deputados ,e que é 
mantido no projeto de V. ExI! restitui o prazo de cinco 
anos. Quer dizer, há um retrOCesso em relação à de­
cisão de 1981. Ind,ep,e,n,dJrtemente do projeto do 
Senador Lauro Campos, q~e foi aprovado pelo Se­
nado e está na Câmara, atualmente o que está em 

, , 

vigor são três anos para imóveis situados na zona' 
rural. Esse é um aspecto que, do ponto de vista regi­
mental, não sei como se resolverá porque o projeto 
que veio dâ Câmara 'falà, em cinco anos. Como não 
houve, formalmente" emenda de V. Exª reduzindo 
esse prazo, não sei se é possível agora apresentar 
emenda do ponto de vista regimental. 

ge de aceitar a proposição. Não é irazoável que o 
bem fique inútil, abandonado pelo proprietário, e so­
mente cinco anos depois possa passar à proprieda­
de do Município ou do Distrito Federal. Reconheço 
que, se advertido, teria' examinado, a matéria. Não 
sei se V. EX- poderá, por um destaque, propor a 

, I 

substituição do prazo de cinco anos por um prazo" 
menor que seja razoável, mar. também não me pare­
ce adequado o de um ano apenas. É preciso dar um 
espaço de tempo suficiente para verificar se o pro-' 
prietário efetivamente abandonou, desprezou o bem, 
por ele não mais se interessou ou dele não pode 
mais fazer uso adequado. Há situações no interior 
do País, sobretudo, em que o pequeno proprietário -
no Nordeste é muito comum - não abandona ape­
nas a sua casa; abandona seu sítio tangido pela 
seca à buscá de trabalho ou de m~lhor sorte no sul 
do País, particularmente em São Paulo. Em casos 
dessa natureza, é preciso ver-se que não basta o 
prazo de um ano. 

Há outras situações que ocorrem no interior, 
em que a pessoa se afasta do seu meio levada por 
circunstâncias diversas e até por perseguição políti~ 
ca, sem que efetivamente tenha tido o propósito, de ' 
abandonar o seu bem. ' 

O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SP)­
Senador Josaphat Marinho, não está em discussão 

I , 

o prazo de um ano. Estou assinalando que, atual-
mente, está em vigor o prazo de três anos, e há um 
projeto do Senador Lauro Campos -reduzindo para 
dois anos esse prazo. 

O SR. JOSAPHAT MARIN~O (PFL - BA) -
Sugiro a V. EX- que faça a consulta à' Mesa, do pon­
to de vista regimental, para saber se há possibilida­
de de uma forma substitutiva, que n~o estarei longe 
de ir ao encontro do seu pensamento: . 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador Jo ... ' 
I ' 

saphat Marinho" com respeito a essa argumentação 
do Senador José Eduardo Dutra, eu me permitiria di­
zer, com todo o respeito, que poderíamos compac­
tuar com o art. 26, que é da ausência da sucessão 
provisória: "Decorrido um ano da arrecadação dos 
bens do ausente ou se ele ~deixou h~pt~sentante pro­
curador, em se passando três anos, poderão os irite~ 
ressados requerer que se 'declare a' ausência-. Po­
deria ser compatível com esse artigo. 
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O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA) - Constituição, não é mais possível fazer-se discrimi-
Está V. ExA buscando uma fórmula de conciliação nação de filho no Código Civil. . 
que pode servir de base à solução para essa hipótese. ' Antes de vir a esta tribuna, pedi ao nobre Se-

Srs. Senadores,· foram esses hoje os assuntos nador Esperidião Amin que atentasse para esse dis-
trazidos a debate. Só tenho"por que agradecer a co- positivo; que agora também trago ao exame do Ple-
laboração de V. ExAs, na expectativa de qúe outras nário. Ele admite a verificação de paternidade do fi-o 

.... observações possam ser feitas até o final de'nossos lho incestuoso para fim de alimento. Eu recusei a 
debates. . emenda, mas, por ser meu' propósito, tanto quanto 

O Sr. José. Eduardo Dutra' (Bloco/PT - SE)' - possível, acertar, pergunto-me: podemos desconhe-. 
Permite V. ExA um aparte? cer a póssibilidade da existência dó filho incestuoso? 
. O SR. JOSAPHAT MARINHO .. (PFL _ BA) _ Se se' verificar a Ocorrência do filho incestuoso, qual 
Ouço V,. ExA., com. prazer. será seu dire.ito? Silencia por inteiro o Código Civil. 

Confesso-lhes que estimaria se os' colegas'atentas-
O Sr. José Eduardo Dutra (Bloco/PT - SE) - sem para esse problema e cOncorressem para a so-

,.SocorridO pela Assessoria, quero registrar que essa luçãofinal.É verdade 'que se objeta que não pode 
questão do prazo será possível ser feita via desta- ser feito o reconhecimento de filho apenas para'efei-
que, porque há um projeto do ex-Senador Jutahy to de alimento. O Senador Esperidião Amin - e S. 
Magalhães, anexado à matéria, que estabelece exa- ExA o dirá, de certo, se a matéria vier a debate - en-

,damente o prazo previsto no projeto do Senador Lau- tendeu que se deveria manter a oriéntação estabe!e-
ro Campos: dois anos, quando se tratar de imóvel 10- cida. Mas eu estimaria que os colegas atentassem 

, calizado na zona rural. Farei este destaque e, de an- para este problema e pudéssemos, amanhã, fazer 
temão, peço o apoio do Relator. um debate em· tomo desta matéria, inclusive para 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL -.BA) - minha tranqüilidade . 
. Qual é a emenda? Muito obrigado. 

, ~O Sr. José Eduardo Dutra (BIOco/PT - SE) -
É o Projeto de Lei nº 110, de 81, do Senador Jutahy 
Magalhães, que está tramitando em conjunto. 
-' 'O SR.· JOSAPI1AT MARINHO (PFL - BAr .:... 
Com '8 intervenção oportuna do nobre Senadói Ao"­
meu Tuma; talvez se encontre um termo de concili~­
ção se o Regimento permitir a alteração. O Senador 
Romeu Tuma traz um dispositivo do próprio Código 
que se refere ao prazo para verificação da ausência. 
É um dado que já dá suporte de uniformidade'â ü'n'la 

I ~olução 'dentro da' lei. Ao invés de dois, três ános~' 
• ~ ".~ ,O $r. José Eduardê,Outra (Bloco/PT.,... SE) ~ 

Três anos é o que está em vigor hoje, de ~cordo 
i com a Lei nº 6.969, de 10'de dezembro de 81. 
\ ... 'I. ti SR. JOSAPHATMARINHO (PFL - ~~~) ,­
I ~ntão, V. EXª, transplanta para aqui o que está nessa. 
t lei, invocando a uniformidade da técnica le9isl:atiy~ 
I súséitada pelo' aparte do nobre Senador Romeu 
I :Tuma, O prQblema é'apenas de ajustar essa sohJção 

ao 'Regimento.' , '" 
" , , , I .., 

Mas, dizia aos Srs. Senadores que sou:muito 
. grato e espero que outras advertências sejam feitas. 

I Há matérias delicadíssimas neste assunto, e nao,sei 

\

í' se atentarei agora numa delas que eu mesmosuge­
. ,. riria que examinassem. Mas examinem, por favor, 

I
' um' dispositj'v~ que alud~ ao problema'do filho ince~­
, tuoSó.' Uma emenda propôs a supressão do artigo e 
a aceitei dentro da ori~ntação de que, a partir 'da 

Durante o discurso do .Sr. Josaphat 
Marinho, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente, deixa' a cadeira' da, presidência, 
qu~ é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2º 
Secretário. 

" . 
, ,,O, SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -, 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para dis­

cutir. Sem revisão 'do orador.) - Sr. Presidente, Srfts 
e Srs. Senadores, rio momento em que, estamos de- " 
'bátÉmdo o relatÓrio :do Senador Jos~phat Marinho, 
ç~eio ,que talvez seja importante relembrar neste mo­
mentoalgumas das 'fases vividas anteriormente, mo-

• '. • I ~, ., I 

mentos que marcaram este proces~o de discu,ssão 
no Senado Federal. ' , ~ 

Como essa é uma matéria que tramita desde 
1984, :várias,leg!slàtl!rasjá intervieram sobre ela, vá­
ti~s ,Iegislaturás já foram r) cenário. p~rádebat~ ~an­
dente entre' Senadores que integravam a Comissão 
de.Constituiçâo, Justiça' e, Cidâqár:'li~, 'mas q~ero 

· aqúf reccirnar com ênfase um Serlador que marcou a 
sua passagbm. na Comissão de qbnstituição, Justiça 
e CidadaniÁ. Não o faço com originalidade, p.ó.rque 
'ontem <> Senador JâdeÍ' Barbalho já' houvera i"~gis­
Ú~do e' as~inalado 'a importância desse· Sen:a~or . 
Màsisto nã~ me ab~oiv~ do dever qué ~onside:r9;eti-

· c;~mente irr vog4vel, a m~iI ver, de relembrar ~) figu­
rá notável d saudoso Senador Nelson Carneiro. I I ' 

,:f 
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E me recordo que S. Exª tinha, em relação ao 
Código Civil, um apreço especial, um cuidado, uma 
atenção redobrada, que muitas vezes se traduzia ex­
ternamente como uma suposta insistência inútil. 
Passado algum tempo, apesar das inúmeras emen­
das feitas pelo Senador Nelson Carneiro, apesar das 
suas insistentes manifestações em plenário, apesar 
das suas cobranças incisivas e sucessivas a respei­
to da votação desta matéria, emergiu no Senado um 
novo conceito de processualística do Direito que co­
meçou a ganhar corpo e, de certa forma, dar a im­
pressão de que o Código Civil seria sepultado nas 
gavetas do Senado Federal. Tinha-se a impressão 
de que o Código Civil seria enterrado para sempre 
em algum recanto perdido, em alguma sala, em al­
gum arquivo desta Casa. 

Recordo-me de que foi externada também nes­
ta época a posição do Senador Nelson Carneiro, que 
era maiúscula e vigorosamente pela aprovação do 
novo Código Civil. 

Havia uma idéia de que o moderno direito civil 
traduzir-se-ia por meio de novas leis especiais e que 
o último código que o Congresso Nacional teria 
aprovado na sua história teria sido o Código da Avia­
ção, que foi também aprovado aqui ainda em mea­
dos da década passada. E dizia-se da absoluta im­
possibilidade de o Senado, o Congresso, debruçar­
se sobre um sistema codificado, dada a sua abran­
gência, dada a sua complexidade e dada a necessá­
ria defasagem que um código originário ainda da se­
gunda metade do Século XX viesse a ter em 'relação 
às exigências dos tempos modernos. 

E esta visão, esta concepção prevaleceu, Sr. 
Presidente. Recordo-me perfeitamente de que, entre 
os membros' da Comissão de Constituição, justiça e 
Cidadania - não sei se por uma necessidade' de 'au­
toconforto doutrinário -, prevaleceu a idéiá de que 

, códigos nunca mais, que esta era uma instituição 
banida dos sistemas legislativ9s, dos processos le-
gislativos. \ 

E havia duas tendências: ~ma, a de trabalhar 
no ,sentido da atualização mín'ima', 'da modemização 
mín!ma, e ur:n~ <?utra, no se,ntido: ~~ adaptá-lo inteira­
'me(lte à complexidade do mundo 'dàhojé: Parece­
me';' Sr. Presidente: que essa' (oi uma' das razões 
qÚ'E{levou - agora, há poucos minutos - a um deba­
te:g uma divergência entre ti Senador Josaphat Ma­
rinho e a Senadora Benedita da Silva, De um lado, a 
te~{àtiva da' Senadora, de introduzir no Código eie­
me~tos novos, próprios do mundo de hoje, próprios 
d~:realidade, ~~ual viva, quasé qúe palpável que eS­
tam~s vivend~, em relaç~o. à po~'~i?ilidade da clon~-

gem humana. E de outro lado, a visão moderada, 
sábia e ponderada do Senador Josaphat Marinho, 
ressaltando que esse fato ainda não gànhou consoli­
dação, mesmo no campo da ciência, p~lra ser absor~ 
vido pelo Código Civil. ' 

Ouvindo esse debate e recordando-me daque­
las outras discussões que eventualmente tivéramos , 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
talvez tenha entendido a razão do suc~sso e da pos­
sibilidade de viabilizar o novo Código Civil. É justa­
mente porque S. EXª, o Senador Josaphat Marinho, 
teve a sábia moderação de conhecer as limitações à 
inovação: inovar no sentido de atualização da lingua­
gem, de adoção de uma língua culta padrão ao estilo 
e à forma adotada no final do século,lque é, eviden­
temente, diferente daquela de 1917. 'A segunda vi­
são, a segunda limitação, a meu ver, também sábia, 

. foi a de incorporar conceitos já inteiramente consoli­
dados no Direito Civil, no Direito de Família, ou de 
pouco nível de problematização, que fossem capa­
zes de obter senão um consenso absoluto e imedia­
to pelo menos um entendimento generalizado de 
que o caminho é o da média, é o do pensamento 
médio, do pensamento que prevalece, digamos as­
sim, numa razoável maioria da sociedade brasileira. 

I 

As poucas inovações introduzidas no sentido 
conceitual novo, a meu ver, são de extrema sabedo­
ria, não porque não sejam revolucionárias tecnica­
mente, mas porque são extremamen!e dotadas de 
bom-senso. Quando S. Ex!! faz a cOnfiguração e a 
diferenciação da companheira que não pode casar 
com a companheira que pode casar e fixa uma dife­
rença ,que até então tem sido nebulosa no campo do 
Direito Civil, do Direito de Família, fixa claramente a 
diferença da concubina com a mulher que integra 
umà união estável. Essa diferença él uma das inova­
ções: um dos achados sobremodo inteligentes do 
Senador Josaphat Marinho. i 

. . É possível que algumas cois~~ novas tenham 
entràdo neste código, mas nenhuma que seja ~apaz 
'de produzir perplexidade, espanto na SOCiedade bra­
'siíei..a: Há uma emenda 'do inesquecível Senador 
Nelsõn Carneiro que introduz o recOnhecimento dos 
fiitios' resultantes de inseminação artifídal, porque, já 
na década de 80, essa questão, do ponto' de vista 
científico e social, já suscitava problemas no relacio­
namento entre os casais nos paíse~ em que isso se 
vinha registrando ou em que essa experiência vinha 
sendo vivida. . . I • , , , • 

, 'Ao apl'Óvar essa emenda; ao -lnCóipéirá!la' ao 
texto; o que o Senador Josaphat Marinho está dizen­
do? " I novaçõés , Sim; alterações, sim, desde que já 

., ~ ~ , II , ., ~ ~ • 

I 
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estejam perfeitamente assimiladas, absorvidas pelo ridas em plenário. No entanto, creio que, neste mo-
pelo consciente coletivo da sociedade brasileira: E, mento, o que nos aponta um caminho e nos indica a 
ao optar por essa linha de ação, ao' optar por essa Ii- forma de agir é a inteligência com a qual o Senador 
nha de condução, tenho para mim que o Senador JosaphatMarinho entendeu o Código Civil. Tenho 
Josaphat Marinho descobriu a forma, o caminho, a certeza de que S. EXª, como jurista, também se 
viabilidade para se aprovar e modernizar o Código questionou a respeito de códigos e modernidade ju-
Civil. Estou dizendo isso, porque vejo, entre os diver- rídica; indagou se o mundo jurídico moderno é com-
sos Senadores, que há muitas propostas no sentido patível com, esse sistema codificado existente no 
de introduzir elementos novos, de pouco nível de Brasil e teve suas respostas. Não tenho dúvida de 
consenso na sociedade brasileira. que o Código Civil, moderno e atualizado, com a lin-

Do ponto de vista da experiência por nós vivida guagem contemporânea que lhe conferiram homens 
ao longo de tantos anos no Senado, dentro da Co- como Itamar Franco, Nelson Carneiro e Josaphat 
missão de Constituição e Justiça, diria, com a mais Marinho, só será aprovado a partir dessa conceitua-
absoluta tranqüilidade, que esta opção minimalista, ção básica. 
básica é a correta, porque é a única que viabiliza a 
aprovação do novo Código Civil; este minimalismo 
jurídico do Senador Josaphat Marinho, ao assimilar 
as emendas de maneira extremamente moderada, 
baseado sempre em uma média altamente ponderá­
vel, é o caminho para a aprovação do novo Código 
Civil. 

o aprofundamento no detalhe e na complexi­
dade; o abandono dessa generalização sábia, dessa 
conduta, dessa forma de proceder, a meu juízo, se­
guramente levaria o Código Civil a um retardo, de 
mais treze anos no Senado Federal e no Congresso 
Nacional. É um filme que já foi visto. 

Sempre há quem diga que está faltando' algo 
que o mundo de hoje tem e que o Código não tem. 
Talvez essa tenha sido uma das causas da sucessi­
va e continuada frustràção do grande e notávél' Se­
nador Nelson Carneiro, a quem, neste momento; ho­
menageio como o Senador desta Casa que mais in­
tensamente trabalhou pelo Código Civil, q-ue'"máis 
'denodadamente o defendeu modernizado e atualiza-
o do principalmente no campo do direito de famnià. 

Quis o destino e a boa sorte que, 'entre flÓ~; um 
'civilista, um' jurista da qualidade e dimensão do Se­
o'!1ador J,osaphat Marinho herdasse esse trâbálho~ e 
lhe desse a forma que me pareCe plausível. Ç;on,<:ei­
~tos médiós', 'prevaiecentés - se não de maneira ab­
sólutamen~ê consensúàl,' pelo menos' de maneira, ra-

,zoavelnlànte màjoritária- no inconsciente coletivo 
da sociedade br'asileira.~ : ", .', ' .. , '; , 

Parece-me que descer aos detalhes, aos ,pon­
tos mínimos e tentar fazer inovações,'que a comple­

,xidade,'do .. mundo possa exigir, obstaculizará ou, 
. quem sabe,' retardará indefinidamente a aprovação 
do Código Civil. . "'", ' ", 

Não quero dizer' que destaque's não possám 
ser apresentados é emendas não possam sei", reque-

o Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Permi­
te-me V. EXª um aparte? 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) - Ouço o 
aparte de V. EXª, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - Nobre 
Senador José Fogaça, antes de tudo, quero agrade­
cer a generosidade do seu juízo a respeito da orien­
tação que adotou o Relator. Sua observação é exata 
e me dá muita tranqüilidade. Por vezes, tive mesmo 
de conter o meu pensamento pessoal, por entender 
que a boa técnica jurídica recomendava adotar não 
o ímpeto do meu pensamento, mas a média do pen­
samento coletivo, aquilo que condiz com o entendi­
mento geral da sociedade. Nutri dúvida a partir da 
idéia'de adotar ou 'não o prosseguimento da codifica-

o çãci. Levei meses -.: confesso a V. Ex! - até dar o p~­
récer preliminar, concluindo pela 'conveniência de 
prosseguimento 'dà 'cOdificação, até em atenção ao 
'nossO regime bicameral: Não 'parecia àdequado, de­
"pois de"a Câmara' fer examin"ado e adotado um pro­
ieto 'de Código Civil; que 'o Senado,' pura e simples­
mente, dissesse, Por um problema meramente dou-

, tfinán6: qúe não era 'mais conveniente' elaborar o có­
digo. E, no conjunto das disposições; atentei sempre 
para isso. Inclusive;. quando tive de elaborar as dis­

.. posjçQes r~l!itivas ,à'L\niã<;> ,~st~yel" ,voltei-me para a 
, controvérsia. que está envolvendo as duas leis já ela­
: boiadas. :Exàtiu:nente 'porque' el~~,ultrapassal'a:m o Ii­
" mite do razoável, -estão sendo contestadas e consi-••. '.' , , _. :1 ' " ."' 

deradas impróprias, a tal ponto que o Governo enca-
,mlnhóú 'um' prójeto 'para uma terceira lei. pór.lsso 
mesmo, nós nos contivemos na' definição da ~ríião 
estável ao que era essencial: deixandó para o· dia" de 
amanhã, com a experiência' e a:jurisprudência, a fi­
xação definitiva da configuração da' nova entidade 
familiar.' Sou muito grato e fico muito'tranqüilo'pela 
compreensão do seu julgamento. ' ,o. { :1, 

," (~ 
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O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS) .:.. Sena- Está esgotada a matéria constante da Ordem 
dor Josaphat Marinho, o que estou tentando dizer do Dia. I 
aos nossos Colegas do Senado é apenas aquilo' que Volta-se à listá de oradores.. : 
percebi, sem ter trocado sequer uma palavra com V: Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor 
EXª a respeito do assunto. Da leitura que se faz do Júnior. 
relatório, da proposta do Código emanada. do t~aba- O SR. NABOR JÚNiOR (PMDB r- AC. Pronun-
lho de V. EXª, meridianamente é esta a impressão cia o seguinte discurso.) - Sr. Preside~té, srªs e Srs. 
que desde logo se colhe e se apreende: a de q':Je V. Senadores, o Congresso Nacional deve tomar esta 
EXª caminhou com o cuidado, a moderação, as.limi- semana, no âmbito da Comissão Mista especifica-
tações, a consciência de quem sabe dos limites:e de mente designada, as primeiras decisões sobre a me-
quem sabe dos compromissos que têm para com dida provisória editada pelo Poder Executivo para 
esse estatuto maior do Direito Civil brasileiro. Tenho viabilizar seus propósitos de demitir dezenas de ser-
certeza de que a Câmara dos Deputados, a partir vidoi'es não estáveis em diversos órgãos da Admi-
dessa concepção minimalista, não terá nenhum pro- nistração Pública Federal. Sob a alegação de princí-
blema para também aprovar esta matéria. Ao cóntrá- pios saneadores das finanças e mo~alizadores dos 
rio, se nós, Senadores, quisermos incorporar inova- padrões funcionais, o Governo faz alarde da deter-
ções que possam ser matéria de polêmica ou de minação de levar esses trabalhadores ao desempre-
uma discussão mais acirrada, possivelmente estaría- go, mesmo admitindo que muitos d~les são quase 
mos condenando a, quem sabe, mais uma década indispensáveis ao funcionamento da I máquina buro-
de exame e reexame pelas duas Casas do Congres- crática e de setores altamente técnicos ou voltados 
so Nacional. . para serviços fundamentais à vida e à saúde da po-

Então, acredito que digo com maior eloqüência pulação. i 
possível aquilo que penso do trabalho de V. EXª; um No mesmo dia em que li essas ~otrcias, quarta-
trabalho que é um marco na história do Senado e, feira à tarde, estava dedicado à reviSão final da se-
coincidentemente, V. Exª, corno baiano, dá plenitude parata que faço publicar periodicamente com a sín-
ao sonho de um outro .baiano que foi.Nelson Carneiro. ,tese dos discursos e da atividade parlamentar cum-

Recebo aqui a informação de' 'que D. Carmen prida no desempenho do mandato a mim conferido 
Carneiro, esposa do Senador Nelson Carneiro, en- pelo generoso povo acreano. Enco~trei, datada de 
contra-se na tribuna de honra desta Casa. Quero di- abril de 1996, uma alarmante advertência: o registro 
zer, Sr. Presidente, que, quando iniciei essa: inter- do. surto de malária, que tantou maltlatou o povo do 
venção, não sabia da presença. da D. Carmen,:e, en- Acre, cuja origem se encontra em. situação seme-
tão, com a maior comoção, registro .aqui que, ,ta~vez Ihante, ocorrida no Governo Collor. 
pela imagem histórica de Rui Barbosa ou porque os ' ..... Para que V. EXªs tenham noçã9 dasdimensõ-
baianos estão condenados. a serem grandes civiliS- . as' do 'problema, vale recordar que h~ a~<? ~l'1teri9r, 
tas, é que me foi dada a oportunidade: ériqúanto Se- ,1995, foram registrados 36 mil casds de malária no 
nador, de conviver com homens como Nelson'Car- Acre, sendo a esmagadora maioria, ,26 mil casos, no 
neiro e Josáphat Marinho, que tomam . maior o; Sena- Vale do Juruá, onde mais de 53% dos habitantes in-

. do' Federal' e 'mais respeitável esta Casa' perante o f9ctados o foram pelo micróbio falclparum. Em Rio 
seu povo e a história deste País. '.. .....'. Branco, de 25 mil lâminas 'examina~as: quase 20% 

. , .' 'ac'u'saram a "presença da malária da variedade vi-l, Muito obrigado, Sr. Presidente. .. / : "'f; ? ~ ,.'. ~ , í I,.. _ 

., vàx: a mais devastadora para a saudedas pessoas. ,', )0 SR .. PRESIDENTE (Carlos 'Páttoqínio)' :...··A ' . • . , . \ , , .. , , ' .. " ,. 
Presidência também se congratular com a eminente '" . Ab apresentar esses ,números, fiz uma adver-
SrL'CarmetríCameirá heste 'momento', em 'que' se 'tência::quetelembro àgorá,~ e~~i~do. ~~u~, exatos 
díscute o novo Código Civil Di'asileii"d.A sua presan- te'rmos dos Anais da Casa:.·~st~rr9~. ~~tr~gues' à 
r-~·.'Se fez marcante neste ple~ário átravés' dáS. diver- própria sorte. Há municípios em que não existe, se-
y~ • ,quer,um funcionário da Fundação Nacional de Saú-sás 'manifestações dos inúmef:os Senadores. Port~n-
to; é uma satisfação para nós tê-Ia aqui. ' .. t ·de para executar as medidas preventivas de comba-

. . te às doenças. HOl,Jve a desativação. da ,antiga' Su-
""-',Contin~~ em discussão a 'matéria. (Pausa.) '. .cam no Govetno do Presidente Collor, com a demis-

.. ~ " . • ; ~ • .' -"!I'. 

';'j','Não havendo quem peça a palavra, en~erro a são de milhares de funcionários qu~ faziam o traba-
discussão, que terá prosseguimento na próxir;na ses- lho preventivo" não só nas'cidades! mas também no são deliberativa ordinária. . , .: interior, ,nos ,seringais, nas. colônias,' no· interior do 
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Acre, em Rondônia, na Amazônia. E, até hoje, não 'Ainda não se disse francamente que áreas se-
conseguiram dotar a Fundação Nacional de Saúde rão prioritárias para a aplicação dos maiores cortes. 
dos r~ursos necessá~iõs para' pôr. em prática um Em caráter extra-oficial, citam-se como as mais visa-
programa preventivo, porque depois que a pessoa das aquelas que contrataram trabalhadores em cará-
se contamina é tudo mais difícil". ter. 'emergencial, como educação, saúde, cultura e 

Esse relato foi feito por mim há um ano e meio. 
Vejo, consternado, que está na hora de retornar ao 
tema, agora em termos de advertência: o corte indis­
criminado de servidores, a demissão irresponsável 
de trabalhadores do setor público em áreas impor­
tantes como a sanitária, essas práticas podem resul­
tar em danos terríveis para a sociedade, muito maio­
res e mais importantes do que qualquer economia 
pecuniária que possa reverter em. proveito dos co­
fres públicos, mesmo porque ainda não está com­
provado que as verdadeiras causas da fraqueza do 
Plano Real residam nos servidores e nos seus salá­
rios, congelados há três anos. 

É evidente que todos desejamos o sucesso do 
programa de estabilização monetária, lançado no 
Governo Itamar Franco e consolidado pelo Presiden­
te Femando Henrique Cardoso. A estabilidade da 
moeda é pressuposto básico para qualquer veleida­
de desenvolvimentista,' para qualquer pretensão de 
liderança continental ou regional. Se queremos exer­
cer o papel que julgamos a nós reservado por nossa 
própria grandeza, precisamos arrumar, preliminar­
mente, a estrutura financeira e econômica da Nação 
- mas existem custos que não'podem ser impostos 
arbitrária e irresponsavelmente às famílias de deze­
nas de milhares de brasileiros. 

A mesma advertência está sendo feita pelo Ve­
reador acreano Rômulo Barros Soares, de Capixa­
ba. Ante a iminência de cortes na Fundação Nacio­
nal de Saúde, ele lembra que a mesma tem menos 
de 600 funcionários em todo o Estado, os quais vêm 
prestando relevantes serviços no combate aos veto­
res de doenças epidemiológicas e no maior de' todos 
os males da Região Norte, que é a malária. E vai'ao 
cerne da questão, advertindo para0 duplo éáos' so­
cial que acontecerá caso essa intenção deletéria se 
concretize: além dos grandes prejuízos para toda a 
coletividade, que ficará exposta à disseminaÇão' de 
doenças altamente malévolas, os' demitidos e . suas 
famílias serão. vítima~ de tremenda injustiça: pois, 
como acentua, dentro do quadro da 'Fundação Na­
cional de Saúde no Acre não existe nenhum 'niàrajá 
ou .funcionário ocioso, se'ndo tódos cidacãos de' bem 
e pais de família que estão preOcupaaos com' á si­
tuação, pois, se forem demitidos, 'o qile 'poderão dar 
de comer a seus filhos? . 

I. 

prestação de serviços às comunidades. O que se vê, 
entretanto, no Governo e em muitos setores da so­
ciedade, é uma incrível quase euforia em torno da 
demissão' de pais de família e da miséria a que se­
rão atirados seus familiares: 

O SR. PRESI~ENTE (Carlos Patrocfnio) - No­
bre Senador, permita interromper V. Ex'! para con­
sultar o Plenário sobre a prorrogação da sessão por 
5 minutos, para que V. Ex'! conclua sua oração. 
(p,ausa) . 

Não havendo objeção do Plenário, está prorro­
gada a sessão por 5 minutos. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMOB - AC) - Obri­
gado a V. Ex'!. 

Se os cortes atingirem, efetivamente, a cifra de 
30 mil trabalhadores e se considerarmos que a famí­
lia brasileira média tem cinco pessoas, encontrare­
mos 150 mil homens, mulheres e principalmente 
crianças, no mais completo abandono, atirados a um 
mercado de trabalho cruel, fechado e sem qualquer 
perspectiva de 'absorção de novos contingentes de 
mão-de-obra, mesmo tratando-se de mão-de-obra 
qualificada, como senam os técnicos sanitaristas, 
professores, processadores de dados e outros do 
mesmo nível. . 

Sobre isso, aliás, registro mensagem recebida 
do Sr. Luiz Augusto Barbosa,' de, Belo Horizonte. 
Usando os modernos recurso.s da Internet implanta­
deis no Senado Federal, o cidad.ão, ao protestar con­
tra a pretensão do Governo de demitir servidores pú­
blicos ligados à preseniação do' patrimônio histórico 
de Minas Gerais, pede aos Senadores que se mani-

~ \ ., 
festem no mesmo sentido; visando:s não permitir da-
nos àquele valioso acervo que pertence a toda a so­
ciedade brasileira. 
. Sr. Presidente, Srl's e Srs: Senadores, nã~po­
demos perder de vista a necessidade de conciliar os 
diversos e atémeSfTI9.conflitantes asp~tos da .qu,es­
tão: ,a imperiosa necessidade de redução dos gastos 
pÚblicos de preservação do programa ,de estabi!iza­
ção monetária, de manutenção de wogramas eS,s,en-

-ciais de saúde pública, de educação e de cU~!Jra, 
além da salvação de postos no mereado de trabalho, 
já tão sofrido em todos os setores 'da :economia na­
Cional. 

• .., I .,' (., 

A opinião pública está cobrando de seus repre-
sentantes uma postura que seja, ao mesmo t~mpo, 

,.~r, . J •• 

.. 
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responsável e sensível. Exige-se dos Senadores e O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - Os 
Deputados a mais serena firmeza, para que o pacote Srs. Senadores Lúcio Alcântara e EdiSon Lobão en-
de 1997 não seja igual àqueles dos tempos do pE!fío- viaram discursos à Mesa para serem Ipublicados na 
do· arbitrário, quando todas as perdas nacionais forma do art. 203 do Regimento Intem? 
eram pagas pelos trabalhadores, que sofriam desde S~ EXªS serão atendidos. 
confisco puro e simples de parcelas de sua ren~a e O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) - Sr. 
de suas poup~nças até invenções diabólicas (:omo . Presidente, S~S e Srs. Senadores, a Fundação Ban-
empréstimos compulsórios, manipulação dos índices . co do Brasil é bem conhecida por seus programas 
de reajustes de salários e uma inflação que lhes de-. de apoio a pequenas comunidades ~rentes e pelo 
vorava os salários já· no dia seguinte ao pagamento. trabalho' exemplar que desenvolve em forma. de pro-
O Congresso, naqueles duros tempos, era formal-' jetos sociais, principalmente na área' de educação. 
mente impedido de modificar a essência dos ~a<:o- Recentemente, a ação da Fundação Banco do Brasil 
tes, que cheg~vam embrulhados, amarrados e I~cra- entrou em uma fase de dinamismo renovado, dotan-
dos. Traziam as faturas de cobrança, já endereça- do-se de uma filosofia de atuação Ique permite a 
das aos brasileiros deserdados do Poder, aos· margi- multiplicação dos benefícios que le~a às camadas 
nalizados dos benefícios econômicos e sociais, os· carentes da população, principalmente as do nosso 
quais, historicamente, sempre pagaram o custo dos interior. . 
erros e da arrogância dos tecnocratas.· . Em 1996, a Fundação. Banco do Brasil inves-

Será que isso não mudou? , tiu 15 milhões de reais, não em assistencialismQ 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a hora é . puro e simples, mas na adoção de i~íciativas capa-

de assumir plenamente, com prudência e altivez, as zes de valorizar o potencial de cada cidadão, ca-
obrigações de legisladores e de répresentantes da pazes de dar às pessoas abrangida,~ pelos progra-
sociedade. Nossos mandatos nos exigem senso de . mas as ferramentas para que elas mesmas sejam 
responsabilidade e compreensão aguda das conse- agentes de. seu desenvolvimento e bem-estar pes-
qüências das medidas para o País ~omo um todo e· soaI. Por meio de parcerias com outras entidades, 
para os cidadãos mais diretamente atingidos por a Fundação soube ampliar o efeito de sua atuação 
seus efeitos.· na construção e reforma de escolas, na capacita-

A questão das demissões não tem encontrado ção e reciclagem de professores, na redução dos 
a mesma ressonância, por exemplo, do caso do au- . índices de··repétência e evasão estolar e na atra-
manto do Imposto de Renda, ao qual já existe firme ção de crianças e adolescentes às. atividades es-
resistência por parte dos empresários, dos homens colares. Isso na área de educação. Mas a ação da 
públicos e dos assalariados de faixas menos despro-Fundação Banco do Brasil diversificou-se em vá-
tegidas - embora me pareça absurdo chamá-los de rias ouras áreas, como saúde, tecriologia e comer-
privilegiados, como alguns membros do Govemo cialização de produção rural. ! 
têm feito.· " .. , Foram mais de 600 projetos conduzidos pela 

Precisamos defender a saúde, a educação, a Fundação em 1996, em todas as regiões do País. 
cultura dos cidadãos; precisamos tratar com maturi- Ao· Nordeste couberam 32% dos reCursos aplicados. 
dade e firmeza todo o processo legislativo que pode- Em todo o Brasil, a Fundação procurou estimular o 
rá levar tantos trabalhadores à demissão, agravando emprego do homem do interior nas ~uas próprias co-
as carências dos seus familiares. Não importa quão munidades. 
estridente seja a assuada do~ que exigem cortes ge- . Apesar dos recursos da Fundação serem.!imi-
neralizados e irresponsáveis; não importam as pres- tados, e até mesmo modestos, frente aos enormes 
sões: temos o dever de cumpiiro compromisso as- problemas sociais com que ela sei depara 'em suas 
sumido junto· à sociedade eàs',instituições, detraba- áreas de atuação, soube ela maximizar seus resulta-
Ihar pelo progresso do País e pelo bem-estar de seu dos positivos por meio· de uma fil~sofia de· trabalho 
povo. Não são coisas incompatíveis. E isso nós po- que dá ênfase à parceria com outras e.ntidades. Foi 
demos e devemos provar! _' . o que ocorreu, por exemplo, no projeto de dessalini-

.': Era o que eu tinha a dizer, Sr. President~. zação da água no sertão paraibano, 'onde a Funda-
." O SR. PRESIDENTE (Car1os Patrocínio) -: Conce- ção se associou à Universidade Fe;derál da P~raíba. 

do a palavra ao eminente8enador Otoniel Machado... Com um aparelho dessalinizador, eficaz e de baixo 
. - ::/. O SR. ,'OTONIEL MACHADO (PMDB -:- GO) -custo, criado pela Universidade,mbntou-se um pro-
si: 'Presidente, declino do uso da palavra. jeto-piloto na cidade de Olivedos, cbm resultados ex-

~, -. 
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pressivos. Além de água potável própria para o con- nas periferias das grandes cidades e exige investi-
sumo, obteve-se, ao mesmo tempo, água livre. de mentos nas zonas urbanas, em detrimento dos in-
agentes patogênicos, com imediata e forte redução vestimentos no meio rural,que é abandonado. For-
da mortalidade infantil no Município. Agora, o projeto ma-se, assim, um círculo vicioso, que urge romper. 
se vai propagando por dezenas de comunidades. 

Do mesmo modo, a Fundação tem-se associa­
do a projetos do Banco Interamericano de Desenvol­
vimento e da Comunidade Solidária. Um feliz projeto 
de parceria foi aquele empreendido pela Fundação 
para ampliar um programa da Prefeitura de paraca­
tu, Minas Gerais, chamado Projeto Educar Plantan­
do. Assentado no tripé Educação-Saúde-Agricultura 
Familiar, o Projeto Educar Plantando tem uma filoso­
fia baseada nos esforços de toda a comunidade na 
construção de seu desenvolvimento. O objetivo bási­
co é promover a educação fundamental, trazendo 
para a área rural a mesma qualidade de ensino dis­
ponível nas escolas urbanas. 

O Educar Plantando articula, em tomo do foco 
da educação no campo, diversas atividades. Assim, 
a Fundação apoiou o Projeto na forma de: ampliação 

,de escolas; atendimento médico-odontológico, por 
. meio de 2 unidades móveis de saúde, a 9 mil pes­
soas da zona rural; auxílio a 500 pequenos agriculto-
res em suas atividades, resultando em incremento 

. significativo da produção; construçao de quadras es­
portivas; implantação de hortas; transporte escolar; 
treinamento de professores; perfuração de cisternas 
junto às escolas. Ao todo, dentro do Projeto Educar 
Plantando, foram 14 diferentes iniciativas, todas a 
serviço da melhoria de vida da gente do campo. Sob 
o aspecto educacional, foram colhidos resultados 
imediatos: redução do índice de repetência, de 13% 
para 5%, e aumento de cerca de 60% nas matrícu­
las de alunos da zona rural. 

O sucesso do Projeto Educar Plantando em 
Paracatu veio confirmar o acerto da Fundação Ban­
co do Brasil em dar prioridade a temas centrados no 
homem do campo. Esse' foco temático nasceú da 
observação das desigualdades socioeconômicas 
que existem entre o campo e a cidade. 

Segundo dados do IBGE, a renda média fami­
liar é 3 vezes maior no meio urbano; já o analfabetis· 
mo é 3 vezes maior na área rural. A Fundação tem 
agrupado suas ações, dentro desse enfoque, no 

. Programa Homem do Campo. Ele tem como objetivo 
melhorar a qualidade de vida no meio rural, procu­
rando minimizar um dos mais sérios problemas en­
frentados pela sociedade brasileira: o êxodo desor­
denado para as áreas urbanas. Migração que ali­
menta o inchaço das metrópoles, agrava a miséria 

Este ano, a Fundação Banco do Brasil está es· 
tendendo o Programa Homem do Campo a 60 Muni· 
cípios espalhados por todo o território nacional, em 
uma ação de parceria com o Ministério da Agricultu­
ra e do Abastecimento e com a Comunidade Solidá­
ria. Serão beneficiadas 730 mil pessoas, incluídas aí 
240 mil crianças e adolescentes em idade escolar, 
que passarão a ter melhores oportunidades de aces­
so a educação, saúde e infra-estrutura produtiva. 

Outro programa notável desenvolvido pela 
Fundação Banco do Brasil é o que consiste na utili­
zação das instalações físicas das Associações Atléti­
cas Banco do Brasil - MBB existentes no País para 
atendimento a crianças carentes. O público-alvo são 
crianças e adolescentes na faixa etária de 7 a 16 
anos, integrantes de famílias carentes e seleciona­
dos em escolas da rede pública de ensino. Das va­
gas existentes, 25% são desÜnadas a estudantes 
evadidos da escola porém dispostos ao retorno ime­
diato às atividades escolares, mediante orientação e 
apoio das MBB . 

Esse programa contempla atividades esporti­
vas, acompanhamento educacional, incentivo cultu­
ral, orientação alimentar e assimilação de conheci­
mentos básicos de higiene e saúde. Os orientadores 
das atividades recebem treinamento especial. Várias 
das atividades do programa, como esse treinamento 
e o transporte e alimentação dos participantes, rece­
bem apoio de Prefeituras, empresas e entidades lo­
cais, por meio de convênios firmados pela Fundação. 

O nome do programa é Integração AABB-Co­
munidade, e ele iniciou-se, em 1996, com sua im­
plantação' em 12 Municípios-piloto, sendo 5 em Ser- . 
gipe, 4 rio Rio Grande do Sul e os demais em Goiás, 
São Paulo e Mirias Gerais. , : 

Além de seus grandes projetos nacionais, a 
Fundação Banco do Brasil dedica' reCursos a proje­
tos pontuais de importância estratégica na área so­
cial,ou que têm relevância por seu efeito-demons­
tração. Assim, a Fundação viabilizou a equipagem 
de 40 hospitais nos Estados da Bahia e Sergipe 
com aparelhos desenvolvidos pelo Instituto José 
Américo Silva Fontes, de Salvador. Sua finaUdade 
é a redução dos índices de mortalidade infantil e , ' 
seqüelas invalidantes, mediante a implementação 
de alternativas tecnológicas simplificadas para . uso 
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neonatal em, hospitais e maternidades carentes,: lo-
calizados em zonas rurais. i 

Outro projeto especial da Fundação é seu 
apoio à implantação da rede Brasileira de Informa-' 
çãoe Documentação sobre Infância e Adolescência, ' 
o chamado Projeto Rebidia. Trata-se de uma rede 
de intercâmbio de informações, pela Internet, a 'se­
rem utilizadas na formulação,e execução de políticas 
públicas. Para esse projeto, a Fundação estabeleceu 
parceria com a Confederação Nacional dos Bispos 
do Brasil- CNBB. . . ' 

Senhor Presidef'te, os programas sociais da 
Fundação Banco do Brasil são um magnífico exem­
plo do bem que pÓdem fazer organizações não~go­
vernarnentais bem estruturadas e bem orientadas, 
voltadas para a mitigação sustentada da pobreza. 
Parece-me que a Fundação Banco do Brasil, com 
seu amplo leque de projetos sociais, está adotando 
ênfases corretas 'e estratégias de parceria efica~es, 
merecendo nosso elogio e apreciação. 

Muito obrigàdo: , 
O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre­

sid~nte, Sf-s e Srs. Senadores, a Justiça dó Traba­
lho, como de resto todo o Poder Judiciário, vem 
sendo nos últimos tempos questionada. Há os que 
alegam a morosidade com que são processadas as 
reclamações trabalhistas, e há os que criticam acri­
moniosamente irregularidades apontadas em deter­
minados setores desse ramo judiciário. Também se 
debatem, nos meios judiciários, a conveniência de 
se extinguirem alguns Tribunais Regionais do Traba­
lho e a conveniência, ou não, de se manterem os 
Juiz~s Classistas, que compõem o corpo de julgado­
res dessa Justiça especializada. E ainda existem os 
que atribuem, os julgadores dessa Justiça, o veso de 
se posiCionarem habitualmente contra os justos inte­
resses dos empresários. , 

'Um Juiz do Trabalho da 3ª Região defende 
com ardor a tese de que a solução estaria na extin~ 
ção pura e simples desse ramo da Justiça! 

, É bom lembrar, Senhor Presidente, que ~ im-
plar'tação da Justiça dó Trabalho em nosso :País, 
embOra criticada desde' suas origens, representou 
um~ ~as mais' importantes conquistas do trabalhador 
brasileiro. Esmagados nos trâmites e nos custos da 
Justiça Comum, nossos trabalhadores - e mesmo 
seli~ empregadores - defrontavam-se com julgado· 
res' que, ~mbora cultos e corretos, não eram espe­
ciali~ados nesse ramo do Direito. Nem se lhes podia 
e~igil: uma P9~icultura úniversal em doutri,,!a e em 
processo. 

, 1..' 

Basta conferir-se a estatística, que aponta para 
o Tribunal Superior do Trabalho o Julgamento de 70 
mil recursos neste ano de 1997, para se ter uma 
idéia do excepcional número de proce~sos que so­
brecarregariam ainda mais a Justiça CO,mum, se não 

,fora a existência da especializada trabalhista. E res­
salte-se que, das milhões de Reclamações ajuiza­
das, 45,7% solucionam-se por acordo entre as par­
tes, e outro alto percentual de ações, pelas suas pe­
culiaridades processuais, não sobem àl instância su-
perior. ! 

E o Tribunal Superior, para dar conta das suas 
tarefas, convocou emergencialmente a,srasília o tra­
balho ininterrupto, inclusive sábados e domingos, de 
dez juizes de Tribunais Regionais, qué estão ofere­
cendo, por vários meses, sua colaboraÇão em deter-
minados processos.' r 

Extinguir-se a Justiça do Trabalho, portanto, 
seria um ato de absoluta imprudência, que agrediria 
os milhões de brasileiros, empregado~ e emprega­
dóres, que nela encontram uma referência para har- , 
monizar os' seus desentendimentos -I consideravel­
'mente' mais rápida do que seria posJível num arri- ' 
biente jurisdicional não especializado. ; , 

A 'extinÇão desse ramos do Judk:iário, 'como é 
óbvio, não iria extinguir, ou sequer reduzfr, os recla­
mos trabalhistas, mas apenas acrésderia mais um 
elemento para aprofundar o reconhebido emperra-
mento do Poder Judiciário. i 

.' 
Do mesmo modo, Senhor Presidente, a rumore-

jada extinção de tribunais com menor volume de traba­
lho, através da pretendida alteração do artigo 112 da 
Constituição. Nesse texto vigente, está estabelecido 
que haverá pelo menos um Tribunal R~gional do Tra­
balho em cada Estado e no Distrito Federal. 

Ora, legítimo será que, no Orçamento da Re­
pública, as verbas consignadas para a Justiça aten­
dam em justa proporção á movimen~ação de cada 
tribunal. Negar-se a um Estado, porém, o que a ou­
tro o poder federal confere - como parte da sua es­
trutura judiciária - seria criar-se a condição de Uni­
dades Federativas privilegiadas, umas, e, secundá­
rias, outras. 

, Este foi o pensamento dos legisladores de 
1988 - um pensamento político, é vefdade, mas que 
se hal'J'Tloniza com a aspiração geral de se alcançar 
um desenvolvimento harmônico para todo o País. 

O Tribunal Regional do Trabalho da 16ª Re­
gião, implantado em junho de 1989

1 
e sediado em 

São Luís, é, por exemplo, um modelo de eficiência, 
atendendo aos, recursos que lhe vêrh de 13 Juntas 
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de Conciliação e Julgamento' do Maranhão. Neste O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) -
ano, está julgando 24.500 processos, o que dá uma Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
média, inclusive sábados e domingos, de 2.042 pro- cerrar os trabalhos, designando' para a sessão ordi-
cessos por mês, e 6,81 por dia. nária deliberativa de àmanhã, a realizar-se às 

Ora, todos nós temos condições de avaliar o 14h30min, a seguinte: 
que é julgar, por dia útil, mais de setenta recursos, 
destrincando-Ihes os abismos das provas, da doutri­
na e dá. jurisprudência! 

Não existisse o TRT da 1311 Região, ou os tra- , 
balhadores estariam tolhidos na sua liberdade demo-
crática de pleitear o que consideram seus direitos, 
ou, o que seria mais certo, a Justiça do meu Estado 
estaria inviabilizada!Na verdade, causou muito cons­
trangimento a descoberta de flagrantes irregularida­
des em determinados setores da Justiça do Traba­
lho. Mas, repetindo um chavão, atitudes ilfcitas, por~ 
ventura cometidas por membros de um organismo, 
não podem comprometer todo um ente público sabi­
damente digno e correto. 

A esse respeito, aliás ...,. por decisão do Supre­
mo Tribunal Federal - o Tribunal Superior do Traba­
lho tem poderes constitucionais para agir sobre os 
Tribunais Regionais. Consolidou-se, assim, a sua 
missão fiscalizadora, decisão para em plena execu­
ção a partir de uma Resolução Administrativa do 
TST, datada de dezembro do ano passado. 

Como disse numa entrevista o' Ministro Ernes 
Pedrassani, presidente do Tribunal Superior do Tra­
balho, a simples ampliação da estrutura da Justiça 
do Trabalho - se houvesse recursos para isso - não 
seria uma solução. O que existe de errado é o ex­
cesso de processos, são as possibilidades recursais 
amplas, é o acúmulo de serviço. 

As soluções à vista estariam na'reforma do Ju­
diciário e da legislação processual trabalhista, bem 
como na adoção, prudente e limitada, da 'tese' do 
efeito vinculante. 

Esta a realidade enfrentada pelo Poder Judiciá­
rio de nosso País, a exigir iniciativas rápidas, é mod­
ernizadoras, que ainda não se formalizaram. 

Aqui no Congresso, Senhor Presidente, esta­
mos plenamente dispostos a debater, com rapidez e 
bom-senso, a busca de soluções que corriam as fa­
lhas de funcionamento do nosso Poder Judiciário. 

Era o que tinha a dizer. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio) - O 

Senador Romero Jucá enviou à Mesa requerimento 
cuja tramitação, de acordo com o disposto no art. 
235, inciso 111, alínea a, item 42, do Regimento Inter­
no, deve ter início na Hora do Expediente. 

A proposição será lida na próxima sessão. 

ORDEM DO DIA 
Item único 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N2 118, DE 1984 

(Incluído em Ordem do Dia com 
exclusividade, nos termos do inciso IX do 

art. 374 do Regimento Intemo) 

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 1984 (nº 
634175, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que institui o Código Civil, tendo 

Parecer sob nº 749, de 1997, Relator-Geral: 
Senador Josaphat Marinho, da Comissão Especial, 
concluindo: 

- favoravelmente ao Projeto e às Emendas nºs 
3,7,9,13,15,35,36,37,39,51,57,70,73,78,80, 
84,85,97,100,113, 11'4, 124, 125, 126, 145, 150, 
151, 153, 154, 170, 171, 175, 179, 183, 184, 188, 
203, 210, 216, 230, 234, 239 a 246, 248, 252, 253, 
263, 272, 277, 287, 315, 316, 320,321, 322, 334, 
349,355,366; e pela apresentação das de nºs 367 a 
493-R; 

- favorável, parcialmente, nos termos de sube­
mendas, às Emendas n2s 1, 2, 10, 11, 12, 19, 30, 
~,3a4~4~5~5~5~5a6~6a7~8~8~9~ 
91, 92, 93, 99, 102,'109, 111, 112, 115, 116, 117, 
118, 119, 120, 121,122, 136, 146, 147, 148, 152, 
,1~1~1~1_1.1~1.1~1~1~ 
177, 180, 182, 185, 186, 192, 193, 194,201, 202, 
204, 207, 208, 209, 211, 214, 215, 217, 218, 219, 
222, 223, 224, 225, 226, 227, 228, 229, 231, 232, 
235, 236, 237, 238, 249, 254, 255, 256, 257, 258, 
259, 260, 261, 262, 263, 265, 266, 268, 269, 275, 
278, 279, 280, 281, 282, 284, 288, 294, 295, 300, 
301, 307, 309, 310, 311, 313, 314,317, 318, 319, 
325, 327, 328, 331, 333, 337, 339, 340, 343, 351, 
354,357,358,359,360,361 e 362; 

- contrário às Emendas nºs 4, 5, 6, 14, 16, 17, 
18, 20 a 29, 31, 32, 33, 40, 41, 44, 45, 46, 47, 48, 
49,50,54,56,59,60,61,62,63,64,66,67,69,71, 
72,,75, 76, 77, 79, 81, 82, 83, 87, 88, 94, 95, 98, 
101, 103, 105,106, 110, 123, 127 a 135,137,139, 
140, 141, 142, 145, 144, 149, 158,159, 161, 162, 
168, 172, 173, 181, 187, 189, 190, 191, 195, .1~, 
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197, 199, 200, 205 206, 212, 213, 220, 221, 233, Srs. Senadores, este domingo, dia 23 de novembro 
247, 267, 276, 283, 285, 286, 289, 290, 291, 292, de 1997, será um marco nas histórias do Brasil e 
293, 296, 297, 298, 299, 302, 303,304, 305, 306, deste Parlamento. Iniciamos, agora, a ,discussão do 
308, 312, 323, 324, 326, 329, 330, 332, 335,-336, projeto de lei que institui o novo CÓdigo! Civil Brasilei· 
338, 341, 342, 344, 345, 346, 347, 348, 350, 352, ro. Esta oportunidade s9 encontra paralelo na atual 

~ 353, 356, 363, 364 e 365; conjuntura do país com a instalação da Assembléia 
- pela prejudicialidade das Emendas n2s 8, 96, Nacional Constituinte há 10 anos, quando tivemos 

104, 107, 108, 138, 164, 169, 178, 198, 250, 251, como Relator o então Deputado e hoje ,Senador Ber-
I! 270, 271, 273 e 274, dos Projetos de Lei do Senado nardo Cabral. : 

nºs 110, de 1981; 377, de 1989; 11, de 1992; 20, de Antes, estávamos embalados pelos ventos da 
1993; 119 e 174, de 1995, e dos Projetos de Lei da democracia para, rediscutindo o país e suas institui-
Câmara nºs 134, de 1981; 23 e 28, de 1990; 120, de ções políticas, consagrar lfrn estado d~mocrático de 
1992; 222, de 1993; 68, de 1995; e 35, de 1996, direito, e este que ainda moldamos na atualidade. 
anexados ao Projeto. Desta feita discutiremos o nosso povo, a família e as 

relações pessoais, para, partindo de uma nova visão 
Já usaram da palavra: antropológica, seguinnos rumo à e~a sociedade 
- no primeiro dia de discussão, os Senadores que integra mundialmente em suas peculiaridades. 

Ronaldo Cunha Lima, como Presidente da Comissão Ambos os documentos legislativos, a Constituição 
Especial, e Josaphat Marinho, como Relator-Geral; Federal e o Código Civil, têm um valor fundamental 

- no segundo dia de discussão, a Senadora na vida nacional. Assim, porque um protege o cida-
Benedita da Silva e os Senadores Elcio Alvares, Se- dão e suas relações políticas de garantias funda-
bastião Rocha, Bernardo Cabral, José Eduardo Du- mentais, e o outro protege a vida da i concepção ao 
tra, Josaphat Marinho (como Relator-Geral) e José além túmulo. Sem que possa súgerir um absurdo, é 
Fogaça. l possível dizer que pela influência direta no cotidiano 

Oradores inscritos para a discussão (até as o Código Civil é tão importante quanto a Constitui-
18h 30min de 24.11.97): ção Federal. Ou, na dicção autorizada do jurista 

1.Senador Francelino Pereira Saulo Ramos, 'o Código Civil é mais ;importante até 
2.Senador Humberto Lucena que a ConstituiÇão Federal, porque esta infere direi-
3.Senador Jefferson Péres tos à cidadania, a partir de uma detenninada etapa 
4.Senador Jader Barbalho da vida protegendo-a do Estado, enquanto aquele 
5.Senadora Júnia Marise protege o ser humano, a pessoa; em todos os mo­

mentos da sua vida, indo além da exi~tência. 
Senadora Benedita da Silva 
(Continuam abertas as inscrições) , 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Pátrocinio)-' Está 

encerrada a sessão. ' 

• , 

(Levanta-se a sessão às 18h36min.) 

(O.S. N218321/97) 

DISCURSOS PRONUNCIADO~ PE­
LOS SRS. RONALDO CUNHA LIMA, NA 
SESSÃO DE 23/11/97, E HUMBERTO LU­

,.í CENA, NA SESSÃO DE 19/11/97, QUE SE 
, ," REPUBLlCAM POR SOLICITAÇÃO, DES-

t SES PARLAMENTARES. 

~ ~ O SR. 'RONALDO CUNHA LIMA (PMOB-PB. 
Pàra uma comunicação.) - Sr. Presidente, srªs e 

Não chegamos nessa fase do processo legisla­
tivo para examinar esse projeto de lei pela simples 
atuação das razões regimentais. Foram esforços 
que se juntaram ao longo de muitos anos, mas que 
merecem destaque nessa assentada. 

Temos pessoalmente a vaidade de dizer que 
presidimos, ao longo de mais de dois!anos, a Comis­
são Especial que encarregou de proceder esse exa­
me, e nessa Comissão poder dizer-se companheiro 
de Josaphat Marinho, jurista de escol, cujo trabalho 
somente é comparável à dedicação de outro baiano 
de igual envergadura, o magistral Teixeira de Frei­
tas, e das luminações de Rui Barbosa. Na condição 
de Relator do projeto, o Senador Josaphat Marinho 
conseguiu, como lhe é próprio, entender as cir­
cunstâncias' que envolvem a magnitude do traba­
lho. Contra a inflação legiferante à demonstração 
moderna do sentido da codificação numa expres­
são belle époque, que revigora o ,francesismo do 
início do século, recuperando a saga dos nossos 
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heróis republicanos: nest plus supportable. Afas- Não se fala mais em direitos do homem, mas do ser 
ta-se assim o que se- convencionou denominar de humano. A personàlidade nãQ sofre mais limitações. 
legislação extravagánte. Aquelas "insusceptíveis de Mesmo o nascituro continua íntegro em suas pers-
perenidade e que depende de. variantes pouco pectivas de direito, bem assim, para definir a maiori-
agregadas às mutações sociais e mais afeitas ao de- dade, em respeito às condições atuais de educação 
senvolvimento tecnológico. e saúde, aos 18 anos de idade. 

Professor Josaphat Marinho, não bastassem 
os ensinamentos que a convivência com V. E)(-! pro­
porciona, vem-nos, a lembrança de que, se a elabo­
ração do Código Civil vigente teve a participação de­
cisiva da "Patativa do Norte", epíteto do paraibano 
Epitácio Pessoa, ombreando-se com Rui Barbosa e 
Clóvis Bevilacqua, vejo que na história deste projeto 
há também a participação, na condição de Relator­
Geral, de um outro paraibano, o Deputado Emani 
Sátiro, de saudosa. memória. 

Daí, os nossos agradecimentos, especialmente 
a V. E)(-! pelo magnífico trabalho que oferece ao Bra­
sil, agradecimentos aos Membros da Comissão, pela 
tolerância em consentir nossa direção e opiniões na 
condução final. Inolvidáveis foram as participações 
dos juristas Miguel Reale e José Carlos Moreira Al­
ves, membros da Comissão encarregada na elabo­
ração do projeto, que' mesmo com afazeres rigoro­
sos por suas dedicações de profissionais e constitu­
cionais, não se esquivaram de manter o ritmo ante­
rior, para colaborar com o esforço do Relator da Co­
missão do Senado Federal. Para S. E)(-!s nossos 
agradecimentos que se estendem aos demais Mem­
bros da Comissão Especial; Agostinho de Arruda AI­
vin, Sylvio Marcondes, Ebert Chamoun, Clóvis do 
Couto e Silva e Torquato Castro, in memoriam. 

Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, ofere­
cemos ao país, e para isso temos como certa a com­
preensão da Câmara dós Deputados, um Código Ci­
vil à altura das exigências da Nação. Ornado com a 
modernidade, este Projeto tramita no Congresso Na­
cional, desde 1976. Pode-se argumentar, que houve 
demora ou falta de interesse, mas não será de todo 
verdadeira a dedução. 

A importância clamou pela demora em razão. 
da responsabilidade. O mesmo ocorreu com o Códi­
go Civil vigente que transpôs o século passado, so­
mente logrando vigência no final da segunda década 
do nosso século. 

Este documento que começa agora a ser exa­
minado, relatado pelo eminente Senador Josaphat 
Marinho, inova o Código, mas, neste sentido, ape­
nas reflete um novo compromisso social. De início, 
substitui o estilo anterior paternalista e masculino 
pela dicção de uma sociedade plúrima e integrada., 

Nas relações contratuais inova-se o pensa­
mento anterior à medida em que se substitui o abso­
lutismo do contrato pelas condições de sua execu­
ção. É a parte do ato negociai, ou negócio jurídico 
substituindo o ato jurídico, ou a prevalência dos con­
tratantes sobre o contrato. Neste aspecto, seguido o 
norte de acalentada jurisprud~ncia, considera ilícito 
o dano moral, tomando-o suscetível de indenização, 
sublinhado enfaticamente pelo Relator Josaphat Ma­
rinho. Aqui também é de se salientar que a condena­
ção não pode ir além da capacidade de adimplemen­
to do devedor, para manter neste a personalidade 
ativa e capaz de laborar. 

Ao dispensar de formalidades técnico-burocrá­
ticas o pequeno proprietário rural e o pequeno em­
presário, o projeto atende uma circunstância atualís­
sima no País. Qual seja: a geração de emprego pela 
ampliação da liberdade de iniciativa. 

Referentemente às empresas que carecem de 
anuência pública, o projeto não é menos moderno. 
Com efeito, permite a intromissão do poder público 
para fazê-Ia compreender o seu sentido social e 
adequá-Ia à realidade do País. Evita-se, assim, o 
abuso da excessiva prática hedonista do deixar fazer 
e deixar passar. 

A propriedade moderna não é disponível ao al­
vedrio do proprietário, relegando outra marca típica 
do Código vigente. Agora, como na expressão feliz 
da Carta de Weimar, "a propriedade gera obriga­
ção." Essas obrigações são aquelas concernentes à 
função social, à produtividade e ao respeito ao meio 
ambiente equilibrado e íntegro. É mais um passo em 
direção ao tão sonhado cenário da distribuição equi­
tativa da terra e de outros meios de produção. 

Sr. Presidente, este projeto não ousa bastar-se 
em si mesmo, mas é um bom caminho a ser seguid<? 

No capítulo concernente ao regime de usúca­
pião, destacam-se as mudanças de prazos da posse 
de vinte para quinze anos quando a posse ocorreu 
sem interrupção ou oposição; a dez anos, quando 
oCorrer entre presentes ou ausentes, desde que o 
possuidor tenha título de boa-fé, e acompanhandõ a 
regra constitucional, restringe a cinco anos pará'ca-

. sos de moradia. ' ';'V 

I 
i 
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No Direito de Família é a vez da sociedade 
conjugal, distribuidora de direitos iguais entre: os 
cônjuges, em substituição ao regime do pater fami­
lia. Ainda acompanhando o modelo constitucional o 
projeto dispõe de uma novidade, que é a possibilida­
de da dissolução conjugal através do divórcio e a co­
munhão parcial de bens. Ao ensejo da separação a 
família constituída continuará sob proteção e a res­
pónsabilidade dos cônjuges à proporção de suas 
possibilidades e recursos. . 

A entidade familiar, constituída como união es­
tável sem os requ'isitos da lei, recebe no projeto a 
proteção legal, assim como o fez a legislação extra­
vagante e a Constituição, evitando a despersonaliza~ 
ção dos filhos havidos fora do casamento. 

Um problema particular que tem nuanças: que 
assustam a sociedade é a adoção de menores. Nes­
te campo, o projeto, ao permiti-Ia, chama a atenção 
do poder público para a assistência permanente e vi­
gilante, nos moldes já assegurados no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

Marcante no Código vigente, a figura do testa­
mento com suas formalidades ortodoxas dá lugar a 
preeminência do testamenteiro e sua vontade, dada 
as circunstâncias em que são previstas. 

srªs e Srs. Senadores, esse pequeno elenco 
de mudanças já mostra quão significante é o diplo­
ma sobre o qual nos debruçaremos neste mom~nto. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - V. E)(-! me 
permite um aparte? 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Ouço V. E)(-! com prazer, Senador Bernardo Cabral. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) ":',Senador 
Ronaldo Cunha Lima, V. E)(-!,nestá . introdução, cu­
nhou uma frase que é absolutamente oportuna. Este" 
ato de hoje só tem similar no da Assembléia Nacio­
nal Constituinte. Agora, veja, V. E)(-!, em 64, ho~ve a 
ruptura da ordem constitucional e, em 1988, chega­
mos, portanto, daquela excepcional\dade institucio7 
nal a um reordenamento constitucional, e aí lev!imos 
24 anos. O Código Civil éstá aqui há 22: "Ouso "dizer 
que nenhuma latuação da Presidência' dó 'Senaao'r' 
Antonio Carlos, Magalhães será tão marcante quanto 
a aprovação do Código Civil no Senado. E o Relator, 
Senador Josaphat Marinho, nessa coincidência de 
serem ambos natural do mesmo Estado, fará com 
que tenham o seu nome em uma entrevista marcada 

,J-.. ' 

com a posteridade. E V. E)(-! fez uma omissão, que 
quéro corrigir, sobre a Presidência de V. E)(-! na Co­
missão - e já que V. Ex!! não podia fazer o auto-elo-

gio, corrijo essa omissão. O Código Civil também 
deve a V. E)(-! por ter, de vez em quando, convocado 
nós outros, que éramos integrantes, para aqui estar. 
Não só parabenizo os Senadores Antonio Carlos 
Magalhães e Josaphat Marinho como também V. 
E)(-!. No meu entender, o dia de hoje: só tem real­
mente paralelo com os trabalhos da Assembléia Na­
cional Constituinte. Meus cumprimentos, Senador 
Ronaldo Cunha Lima. I 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) -
Agradeço a V. Exª Sen~dor Bemardo Cabral, em es­
pecial à parte generosá que se me refere, mas en­
dosso ~ amplio os demais=eeAGeites I aqui emitidos 
por oportunos e verdadeiros, especialmente em rela-

I 

ção à atuação da Presidência do Senado, pelo em-
penho em trazer a matéria com agilidade a esta 
Casa, e esPecialmente pelo extraordinário trabalho 
desenvolvido pelo Senador Josaphat Marinho, a 
quem o País ficará, a partir de hoje,ldevendo pela 
sua magnitude, pelo seu talento--e-pelasua cultura, 
mas, acima de tudo, pela extraordi~ária devoção 
com que se houve para permitir trazer; até esta data, 
este monumento jurídico que será o nÇ>vo Código Ci­
vil. O trabalho do Senador Josaphat Marinho é real­
mente digno de elogios, não apenas, como disse, 
pelo aspecto cultural, pelo envolvimento jurídico de 
seus conhecimentos, mas, acima de itUdo, pelo es­
forço quase so_bre-humalfo,-varando noites e madru.,. 
gadas, para permitir a análise das eméndas, do texto 
original e das próprias emendas que 6fereceu, como 
exporá aqui para nosso deleite espiritual. 

O Sr. Francelino Pereira (PFL-MG) -' V. E)(-! 
me permite um aparte? 

I 
" " O SR. RONALDO CUNHA LIMAI (PMDB-PB)-
Ouço V. E)(-! com prazer. ' 

, I 
O Sr. Francelino Pereira (PFIJ.-MG) - Nobre 

Senador, este domingo é um dia nacional, que ficará 
inscrito na história deste País e que nos faz recordar 
toda a nossa vida na universidade em Minas Gerais, 
todos os debates travados entre alu~os e professo­
res' dàquela universidade, na' faculdade de Direito, 

I ' 

nà Praça Afonso Arinos, em Belo Ho~zonte, quando,' 
em verdade, aprendemos a colocar: <> Código Civil 
como um dos . marcos da nossa civiliziação brasileira. ' 
Confesso que hoje é um dia que comove a todos 
nós e nos dá'a sensação de que, efetivamente, o 
Congresso Nacional, particularmente o Senado da 
República, tem uma grande missão histórica e expo­
nencial para mostrar ao Brasil. O '~~bate' iniciado 
hoje pela introdução feita por V. Ex.!!' ressalta exata­
mente esse fato histórico. Estou certo de que todos 
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nós devemos ter, agora, o cuidado e o dever de re- nagem da família brasileira a quem lutou por temas 
correr ao nosso pensamento, aos nossos mestres, polêmicos como o divórcio, o reconhecimento de fi-
aos nossos Estados, às nossas faculdades e ao lhos fora do casamento, o Estatuto da Mulher e tan-
nosso fórum, onde exercemos a advocacia, para de- tas outras medidas nesse campo, com sua postura 
batermos este projeto, a fim de que o. trabalho de- revolucionária, mas contemporânea - o Senador 
senvolvido pela Comissão e a sua tramitação, viabili- Nelson Carneiro. Portanto, no momento em que V. 
zada pela vontade política do Presidente Antonio ExiI inaugura este grande debate de atualização do 
Carlos Magalhães, resulte em um fato histórico, que Código Civil brasileiro, faço esse registro, que me 
é a instituição do novo Código Civil Brasileiro. Para- parece merecido, a esta figura que deixou marcada 
béns a V. Ex.@, ao Presidente Antonio Carlos Maga- a sua passagem pelo Parlamento brasileiro, funda-
Ihães e ao Senador Josaphat Marinho, porque, hoje, mentalmente no campo do Direito da Família. 
chegou o dia exponencial da sua vida. Que todos se- O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) _ 
jamos colaboradores desta iniciativa e decisão. Mui- Senadores Francelino Pereira e Jader Barbalho, 
to obrigado. . abstraindo as referências a mim dirigidas, as demais 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - as incorporo integralmente ao meu pronunciamento, 
Muito obrigado, Senador Francelino Pereira. honrado com a participação de V. Ext's. 

O Sr. Jader Barbalho (PMDB-PA) - Senador Vou encerrar, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se na-
Ronaldo Cunha Lima, V. Ex.1! me permite um aparte? dores. Aos estudantes, professores, juristas e magis-

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) _ trados, muitos ouvidos na elaboração do projeto, de 
forma direta ou por meio de opiniões e encontros pa-

Concedo o aparte a V.Ex.I!, Senador Jader Barbalho. trocinados ou não pelo Senado, ainda restam possi-

O Sr. Jader Barbalho (PMDB-PA) - Senador bilidades de contribuição crítica. A Câmara dos De-
Ronaldo Cunha Lima, quero juntar-me às manifesta- putados, para onde seguirá o projeto, de certo, não 
ções proferidas pelos Senadores Bernardo Cabral e se esquivará em ouvi-los. Assim como nesta Casa 
Francelino Pereira de cumprimentos a V. ExiI, na onde foram abertos debates públicos. A liberdade de 
condição de Presidente dessa Comissão Especial, manifestação será o ponto norte do exame. 
pelo seu interesse e pela sua dedicação. Ao mesmo Encarecemos apenas que sejam expeditas as 
tempo, desejo cumprimentar o Presidente da Casa, análises, para que possamos oferecer ao País, às vés-
Senador Antonio Carlos Magalhães, que priorizou peras do terceiro milênio, uma forma legítima de convi-
esse tema, fundamental para se atualizar a nossa le- vência social baseada na lei. O paralelismo entre a 
gislação e também fundamental para a sociedade Constituição e o Código Civil não é mera figura de re-
brasileira. Desejo ainda unir-me às manifestações de tórica. É o convite permanente ao exame pela necessi-
V. Exª de cumprimentos ao trabalho do Senador Jo- dade de termos em sentido hodierno ambos os textos 
saphat Marinho, que seguramente, dentre todos nós, normativos, como fez o Presidente do Congresso Na-
é a pessoa mais indicada, não só no Senado, creio, cional, Senador Antonio Car10s Magalhães, sem cujo 
mas no Congresso, para o tratamento de· tema tão apoio não viveríamos hoje a grandeza deste dia. 
importante. Mas, no momento em que cumprimento 
V. ExiI, o Senador Antonio Car10s Magalhães e o Se­
nador Josaphat Marinho, quero fazer referência a 
outro baiano que não está mais entre nós. Antes 
mesmo que esse Código pudesse ser atualizado, no 
campo do Direito da Família, da tribuna do Senado, 
da tribuna do Congresso Nacional, ele foi contempo­
râneo do seu tempo, avançando no que diz respeito 
às situações não abrigadas ou mal-abrigadas pelo 
Código Civil. Refiro-me ao Senador Nelson Carneiro. 
Toda a legislação de avanço do Código Civil se deve 
a esse Congressista, Parlamentar e baiano. Da mes­
ma forma, Josaphat Marinho e Antonio Carlos Maga­
lhães participam neste momento de. forma efetiva 
para reunir, para atualizar. Gostaria, ao iniciarmos 
este debate, de prestar esta homenagem, a home-

É de se dizer, assim, porque se a Constituição 
cria os direitos fundamentais, o Código Civil é funda­
mentaI para o resguardo desses direitos. A Constitui­
ção protege a cidadania. O Código Civil protege o ci­
dadão no dia-a-dia. A Constituição generaliza direi­
tos e o Código Civil concretiza esses direitos. 

Concluo, invocando uma vez mais o Ministro 
Moreira Alves, do Supremo Tribunal Federal,nós ne­
cessitamos de um novo Código Civil. 

Parabéns, Presidente Antonio Car10s Magalhães e 
Senador Josaphat Marinho. Parabéns e obrigado, 'em 
nome do CongresSo e do País. '. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB) -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir 

I 

... 
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O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) Por outro lado, o projeto também prevê, já ago-
- Com a palavra o Senador Humberto Lucena. ' ra, com uma das emendas aprovadas que até priva-

o SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB-PB. Para tizações já realizadas voltem a ser revistas para efei-
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, to de concessão ou não, pelo Senado', de emprésti-
SrAs e Srs. Senadores, estou situado nessa questão mos aos Estados. I 
em tomo de princípios. Quero também, Sr. Presidentel alertar para 

A mim me parece, salvo melhor juízo, data ve- outro aspecto da inconstitucionalidade, que é o 
nia do parecer do nobre Relator Jefferson Péres dispositivo incluído" através de emenda, no substi~ 
que é uma opinião solitária, embora represente ~ tutivo Vilson Kleinübing, estabelecendo um outro 
Comissão de Constituição e Justiça, que não se reu- procedimento em relação ao ano eléitoral. Já ago-
niu para aprova-lo. Portanto, há divergências quanto ra, pela emenda, teríamos que 25% das privatiza-
ao parecer do Relator sobre a constitucionalidade. ções seriam destinados ao pagame~to de dívidas 
Tenho minhas profundas dúvidas, Sr. Presidente, e 75%, aos investimentos. Todavia, nos anos elei-
porque se pudéssemos, através de urna simples re- torais, que será o caso de 1998, hav~rá uma inver-
solução do Senado interferir na aplicação da receita são de valores: 75% para pagamento de dívidas e 
dos Estados, onde ficaria a autonomia dos Estados? 25% para investimentos. Lembro apenas que há 
t?0 j~ito que vamos, daqui a pouco, sem dúvida, ex- na Constituição Federal, um dispositivo - se não 
tlngUlremos a República Federativa do Brasil e insti- me engano, o art. 16 - que estabelece que nenhu-
tuiremos a República Unitária,' com a nomeação dos ma lei poderá, no ano das eleições, alterar nada 
Governadores.' sobre Direito Eleitoral, o que estamds a fazer atra-

Não vejo como, Sr. Presidente, ser considera­
da uma condição para empréstimos, a inclusão em 
urna resolução do Senado de um dispositivo que esta­
beleça um determ!nado percentual da receita do Esta­
do, ori~nda de privatizaçóes, a ser aplicado no resgate 
de dívida. Quem dispõe sobre aplicação dós recursos 
do Estados são as Assembléias Legislativas. 

E nesse particular lembro a emenda do Sena­
dor Coutinho Jorge que diz muito bem. Quando os 
Governadores assinaram os protocolos de intençõ­
es, com o Tesouro Nacional - e esses protocolos 
:pelo menos tiveram inicialmente uma votação no Se­
na~o - foram autorizados pelas Assembléias Legis­
I~tl~as. O que as Assembléias queriam em relação à 
diVida dos Estados, foi aprovado nos termos dos 
protocolos. Assim, esse dispositivo incluído na reso­
luçãodo Senador Vilson Kleinübing, pelo qual :tenho 
o maior apreço, a maior admiração e o maior respei­
to, parece-me ser inconstitucional, Sr. Presidente. 
Peço a atenção do Senado para isso. Assim esta­
mos exagerando a questão do controle do endivida­
mento dos Estados e Municípios pelo Senado. Se 
p~lo menos ~ tratasse de uma lei complementar, 
ainda vá lá, pOIS o art. 163 da Constituição, em seu 
inciso 11, estabelece, que Lei complementar disporá 
sobre: ( ... ) 11 - dívida pública externa e interna, in­
cluída a das autarquias, fundações e' demais entida­
de~ controladas pelo Poder Público. Portanto; se 
fosse o caso, que se fizesse a apresentação de um 
proj~to de lei complementar, e não de um projeto de 
resôlução, Sr. Presidente. ' 

vés de um projeto de resolução. ! 

, Assim, Sr. Presidente, esse projeto de resolu­
ção, além de ser inconstitucional por, interferir direta­
mente na aplicação da receita extraordinária dos Es­
tados, como já havia me referido, é também inconsti­
tucional porque tenta, por meio de uma norma, esta­
belecer uma nova disciplina para ptocedimento no 
ano eleitoral, quando a constituição! Federal proíbe 
que, durante o ano da eleição, seja alterada a legis-
lação eleitoral pertinente. , 

Daí por que concluo meu pronunciamento pe­
dindo a V. Ex!! que, pelo menos sobre este nov~ as­
p~to, o~ça a Comissão de Constityição, Justiça e 
Cidadania, porque essa Comissão, através do Sena­
dor Jefferson, Péres, manifestou-sei a respeito do 
projeto como um todo. Mas, agora, há um novo dis­
positivo que regula matéria eleitoral, dentro do perío­
do de um ano, antes da eleição, o que é flagrante-
mente inconstitucional. ' 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
I 
! 
I 

I 
I 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

24-11-97 
Segunda-Feira i 

10h - Despacho Interno i 

15h30min - Sessão Deliberativa Or~inária do 
Senado Federal 
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EMENDA A PROJETO DEOECRETO 
LEGISLATIVO REFERENTE ÀS CONTAS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICAS 

EMENDA - 0001 :J 
CONTAS PRESIDENTEl1996 - P O L JETA. 
MSG 00236/97 -CN 

i . - -----.1 .rTJl' .;PAoGeINAil 
CONTAS/REFERENTE AO ANO OE L INSTRUÇÕES NO VERSO I I

L
· ____ j_-j_J_.l.;...C-~----------' 

TEXTO 

Dê-se a seguinte redação ao ar!. lOdo Decreto Legislativo I que 
aprova as contas do Governo federal relativas ao exercício financeir10 de 
1996 .. 

I 
1 

" Art. 10 São aprovadas, com ressalvas e recomendações 
constantes do Parecer da Comissão Mistas de Planos, Orçamento Público e 
Fiscalização, as Contas do Governo Federal relativas ao exercício financeiro 
de 1996, de acordo com o inciso IX, do art. 49, da Constituição Federal~" 

. . I 

_----------------JUSTIFICACÃO---------------.., 

A emenda visa restabelecer a proposta original do Relator que 
sugeriu a aprovação das Contas com Ressalvas. O relatório e o voto do 
Relator aponta desrespeito a Constituição e as a leis em vigor nas Cpntas 
do' Go;~tno e por isso sugere algumas recomendações e as ressj:alvas 
necessanas. I 

A supressão do termo ressalvas sem as devidas modificações do 
relatório é uma atitude incoerente e inconcebível, visto que se perde toda a 
lógica e o sentido entre o relatÓrio aprovado e o Decreto L~gislativo. 

Como explicarpara·a sociedade que o governo federal gastou mais 
do que o autorizado ( atitude claramente inconstitucional, inclusive leva a 
crime de responsabilidade), que o governo não aplicou o mínimo 
constitucional na educação, nem aplicou a regionalização adequad~ nos 
recursos da irrigação e ao mesmo tempo se aprova as contas do govem~ sem 
nenhuma ressalva. ' 

L:]CÓOIGO ,_-~ 1 NOME 00 PARLAMENTAR ~;7~ [ pR;, 00_ J 
- .. c.: f~ rI-, S '')1' ~--t 7: j}-;) 

L-______ ~~ ____ ~ __ ~~~~~~------------~ I 

i 
~ CATA ---r-----______ ---, __ ASSINATURA -----------1-,-----'1 
~/a~~I--------~~~/;~~I~/~~~L~~~~~L~~./------------------~I---------

__ L. ' 
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EMENDA A PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO REFERENTE ÀS CONTAS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICAS 

EMENDA - 0002 
CONTAS PRESIDEMTEl1996 - P O L 

MSG 00236/97-CN I:] 
CONTAS/REFERENTE AO ANO CE-------,I ~.i PÁCGEINA 0 

INSTRUÇÕES NO VERSO I II.-____ .)_~ ,_'1_' '_-1_G ________ ----'. L2 ~ I 

TEXTO 

Dê-se a seguinte redação ao art. 2° do Decreto Legislativo que 
aprova as contas do Governo federal relativas ao exercício financeiro de 
1996 

" Art. 2° Compete a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e 'Fiscalização e ao Tribunal de Contas da União o 
acompanhamento e aval iação do cumprimento das recomendações contidas 
no Relatório. 

,-----"-----------.iUSTIFICAÇÃO-----.,;..---...... ..;....--....._---, 

A e~e,nda visa permitir que a Comissão Mista de Orçamento possa 
acompanhar e implementar todos os recursos para que as recomendações do 
relatório sejam implementadas. na verdade, essa já é uma recomendação 
constitucional e esta previsto no regulaIl1ento d~ Comissão Mista. 

Da forma como .está o Decreto Legislativo, somente o Tribunal de 
Contas da União - TCU teria essa atrib~ição, e entendemos que a 
participação da Comissão Mista, de Orçamento nésse processo é 
fundamental. 

- '-. -'-o . 

, r c6olGOl L' _' _' _~ ____ ' ._,NO_ME.:.....;OO_PA_RLA..:,..M,;.:..ENT..;.,.AR.:.....;....:.......-____ --.il [~lJ [l::-,TIoJ L--J. -::-< t~, (7 ~i -;" -;, :2. '«7~~) h'9 . p 

~ DATA --rI--------,l....~:-=---ASS'NATuRA _______________ 11 
I J!iJi// '1~) / /j I - - ..... '- - ,; / 

I 
/ 
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EMENDA - 0003 
EMENDA A PRÓJETO DE DEéRETO· I 

LEGISLATIVO REFERENTE ÀS CONTAS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICAS 

CONTAS PRESIDENTEl1996 -I:> o L 

MSG 00236/97-CN 

... --~--"'CONTAS/REFERENTE AO ANO OE'------, 

INSTRUÇÕES NO VERSO I IL ________________ -I 
TEXTO 

L . I . I 
Dê-se a seguinte redação ao art. lOdo Decret~ . eg~s atlv~ I que 

aprova as contas do Governo federal relativas ao exerClCIO fInanCelFo de 
I 

1996 I 
I , 

" Art. 10. São aprovadas, com ressalvas e recomendações 
constantes do 'Parecer da 'Comissão Mistas de Planos, Orçamento Público e 
Fiscalização, as Contas do Governo Federal relativas ao exercício financeiro 
de 1996. de acordo com o inciso IX. do art. 49, da Coústituição Federal." 

I 

.....-_____________ .....;.. __ JUSTIFICACAo-----------------, 

A emenda visa restabelecer a proposta original do Relator que 
sugeriu a aprovação das Contas com Ressalvas. O relatório e o vo~o do 
Relator aponta desrespeito a Constituição e as a leis em vigor nas Ciontas 
do Governo e por isso sugere algumas recomendações e as ressalvas 

• • I 
necessanas. '. I 

A s_upressão 'do termo ressalvas sem as devidas modificações do 
relatório é uma atitude incoerente e inconcebível, visto que se perde toda a 
lógica e o sentido entre o relatório aprovado e o Decreto Legislativo. 

Corno explicar para a sociedade que o governo federal gastou mais 
do que o autorizado ( atitude claramente inconstitucional, inclusive leva a 
crime de responsabilidade), que o governo não aplicou o mínimo 
constitucional na educação. nem aplicou a regionalização adequadh nos 
recursos da irrigação e ao mesmo tempo se aprova as contas do governo sem 
nenhuma ressalva. . 

& nncc" p,,"pnr!,, tpm:'" ",,,",,,tir\,,, rlp f'~~~;~;~ a .~ ~-

r COOIGO ll __ ~=--~ _____ N_O_ME_O_O_PA_RLA_ME_NT_A_R _________ ..... 1 [pu I: J [ :~TIDO J L--J_ . PAULO BER~JIlR[)n _ 

I 
r--- DATA -:---r--,=",.-...=:::::--~----ASSIN",TURA -----------+----~ 

f) -v /)..<._ \.. '- \.. c'- J~-""lo 
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EMENDA A PROJETO DE DECRETO. 
LEGISLATIVO REFERENTE ÀS CONTAS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICAS 

EMENDA - 0004 
CONTAS PRESIDENTEl1996 - P D L 

MSG 00236/97-CN :J 
INSTRUÇÕES NO VERSO I :1 =. ===~~_-_-_-_-'_C_O_NT_ASI_R_EF_ER_E_NT_E_AO_A_N<TO_E~~~~~==~~...J·""'I ['':~J 

TexTO 

Dê-se a seguinte redação ao art 2° do Decreto Legislativo que 
aprova as contas do Governo federal relativas ao' exercício financeiro de 
1996 

" Art. 2° Compete a Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização e ao Tribunal de Contas da União o 
acompanhamento e avaliação do cumprimento das recomendações contidas 
no Relatório. 

r---------------- JUSTIFICACÃO--------________ -.., 

A emenda visa permitir que a Comissão Mista de Orçamento possa 
acompanhar e implementar todos os recursos para que as recomendações do 
relatório sejam implementadas. na verdade, essa já é uma recomendação 
constitucional e esta previsto no reQ.ulamento da Comissão Mista. . 

- - Co· 

Da forma como está o Decreto. Legislati"vo, somente o Tribunal de 
Contas da União - TCU teria essa atribuição, e entendemos que a 
participação da Comissão Mista de Orçamento nesse processo é 
fundamental. 

r CÓDIGO II NOME DO PARLAMENTAR r UF 1 r. PARTIDO I 
~~. __ P_A_U_L_O __ B_E_R_N_A_R_O_O _________________________________ ~llEEJ~~ 

P ~':/~ 1 ____ "_~ __ ~~L_ .. "'_~_7_~_~_TU_RA_..,_l_. ,, ____________ 11 

-_ .. _-_. 
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EMENDA A PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO REFERENTE ÀS CONTAS 
00 PRESIDENTE DA REPÚBLICAS [

EMENDA - 0005 ] 
CONTAS PRESIDENTEl1996 • P O L 

E MSG 00236/97-CN 

I 

r------.CONTASlREFERENTE AO ANO DE------, r+N''''~ 
INSTRUÇÕES NO VERSO I L...I ___ ~,.....-__________ ----,I L OE ~ 

TEXTO 

Substitua-se, na Ementa e no texto do Decreto Legislativa referente às 

Contas do Governo do ano de 1996, a expressão "contas do Governo", pela ex 

pressão "prestação de contas do Presidente da República". 

I 

I r---------------------- JUSTIFICACÃO-...:..------------1

I

----í 

,Em todos os artigos nos quais se refere ao tema, a Constituição 

deral se refer à prestação de contas do Presidehte da República" e não 

Fe 

as 

"contas do governo federal". Não há rrotivo para ignorar a expressão utilizada 

pela Constituição an.faYãr de qualquer outro • 

I 

[ 00." l.-l..;.' ____ --I.' _-~.;.-.---!.~---,-_N-OM-E.:...O-O-PA-RLA-ME_N_TA_R ___ ...;.;.:._ ___ ~-....... I DF ,! r PARTIDO l - .y;í'-71-v' f79~ C:::::rrnqçj.~.;-d',> . ~ 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO Esta reunião foi fruto de um requerimento da 

121 Reunião, Extraordinária, da 3! Sessão 
Legislativa Ordinária da 50° Legislatura realizada 
em 22 de outubro de 1997. 

PAINEL 

Às dezoito horas e trinta minutos do dia vinte e 
dois de outubro de mil novecentos e noventa e sete, 
na sala de reuniões da Comissão, Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
Joel de Hollanda' e com a presença dos Senhores 
Senadores Emília Fernandes; Lúcio Alcântara, Mari­
na Silva, Levy Dias e ainda com a presença do Se­
nhor Deputado Ivan Valente, reúne-se a Comissão 
de Educação. A presente reunião, convocada em 
forma de Painel, atendendo a Requerimento da Se­
nhora Senadora Emília Fernandes, tem como pro­
pósito debater alguns aspectos realacionados a 
Educação em geral. Foram convidados por esta 
Comissão, para este Painel, as seguintes persona­
lidades com os respectivos temas determinados: 
Professora Lizete Regina Gomes Arelaro­
USP/SP: Educação Fundamental e Infantil; Profes­
sora Acácia Kuenzer - UFPR/PR: Educação Mé-­
dia e Profissional; Professor Júlio Wiggers -
UFSC/SC: Educação Superior" e . Formação de 
Educadores; Reitora Wrana Panizzi -UF.RGS/RG: 
Autonomia Universitária e a Professora Sofia Ler- '. 
che Vieira - UFCE/CE falando sobre o tema: Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente franqueia a palavra aos expo-

1 • t .,.; . 

sitores pelo tempo de vinte (20) minutos, cabendo 
ainda, cinco (5) minutos extras,~caso haja necessi­
dade. Finda a exposição, o Senhor Presidente abr~ 
o debate com os Senhores Senadores e demais 
convidados presentes sobre os temas. Encerrado o 
debate, o Senhor Presidente agradece a todos pela 
presença e determina que -as Notas Taquigráficas 
sejam anexadas a esta Ata para a devida publica­
ção. Nada mais havendo a tratar, a Presidência en­
cerra a reunião: ás onze 'horas, determinando que 
eu, Júlio Ricardo Borges Unhares, Secretário da Co­
missão de Educação, lavrasse a presente Ata que, 
após lidà ~ e àpróvadà.: será- assinada 'pelo Senhor 
Presidente..;. SenaCfor Joel'de Hollanda - Presiden-
te em exercício, . 

" . . , 

O SR. PRESIDENTE~(Joel de Hollanda) - De­
claro aberta a p'reser'ltereunião extraordinária da Co­
missão de Educação' do Senado Federal, que tem 
por objetivo promover uma audiência pública para 
discutir temas relacionados Com a'educ~ção. 

Senadora Emilia Fernandes, aprovado por unanimi­
dade pelos integrantes da Comissão, e se constitui­
rá, daqui para frente, em uma sistemática a ser ado­
tada pelos membros desta Comissão. Ou seja, inter­
calaremos as reuniões normais com audiências pú­
blicas, para que professores, especialistas e mestres 
espalhados por todo o País possam trazer a sua 
contribuição para os trabalhos desta Comissão. 

Consideramos da maior importância esse diá-
_ logo entre os profissionais da educação - que estão 
na ponta do sistema, isto é, nas universidades, nos 
Governos de Estado e nas escolas - e os legislado­
res do Congresso Nacional, para troca de informaçõ­
es e experiências que possam aperfeiçoar o nosso 
trabalho. 

Pretendemos conduzir esta reunião pública da 
seguinte forma: concederemos 15 minutos a cada 
um dos Srs. expositores e mais 5 minutos de tole­
rância. Em seguida, passaremos ao debate, a fim de 
aprofundar o tema, esclarecer dúvidas e discutir as 
questões que tenham sido colocadas. Sendo assim, 
procuraremos fazer desta reunião a mais produtiva 
possível, ouvindo a contribuição de cada um dos 
professores e professoras convidados. 

Dando início a nossa audiência, que está sen­
do gravada pela TV Senado para apresentação em 
todo o País, tenho a satisfação de conceder a pala­
vra à Professora Lizete Regina Arelado, da Universi­
dade de São Paulo, que abordará o tema "Educação 
Fundamental e Infantil". 

S. srª tem a palavra. 
A SRA. LlZETE REGINA ARE LADO - Boa­

tarde a todos. Em primeiro lugar, gostaria de cumpri­
mentar a, Comissão de Educação do Senado, nas 
pessoas do Senador Joel de Hollanda e da Senado­
ra Emilia Femandes, por esta iniciativa extremamen­
te importante. Diria, inclusive, que já estávamos sen­
tindo falta da possibilidade desse debate democráti­
co sobre a situação educacional no Brasil. 

Nesses 15 minutos que disponho, eu gostaria 
de situar a nossa grave situação no que se refere à 
educação infantil e ao ensino fundamental, esco­
Ih~ndo, para isso, um ~spectoem que o Senado' ~ 
esta Comissão terão uma participação fundamental, 
ou seja, o movimento nacional dos educadores, dós 
pais e dos Prefeitos em relação à queda dos vetos 
da Lei nº 9.424, que regulamentou o conhecido Fun-

- do de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e Valorização do Magistério. 

Sabem V. EXªs que essa Lei nº 9'.424 repre­
sentou um momento quase inédito nos últimos anos, 

,;,." 
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no Congresso Nacional, na medida em que foi bastan- Antonio Carlos Magalhães para que venha a público 
te negociada entre diferentes entidades do Brasil e manifestar a necessidade de rediscussão nacional -
possibilitou uma votação por unanimidade, tanto na _ dessa nova urgência, pois 'estamos completando 
Câmara dos Deputados como no Senado. A nossa quase um ano. , , I· . 
surpresa, no entanto, foi a de que, após essa belíssima Inclusive" passarei ao Senado~ Joel de Hollan-
manifestação de negociação, fomos surpreendidos, na da um parecer técnico, a pedido da União Nacional 
véspera do Natal, com o veto presidencial para três ar- dos Dirigentes Municipais de Educa~ão, já apresen-
tigas, o qual atingiu fundamentalmente princípios edu- tado pelo Dr. Fábio I)l)mparato, mostrando a incons-
cacionais que eu recolocaria aqui. ' titucionalidade do veto presidencial. 

O primeiro veto presidencial diz respeito à im- Uma segunda questão que desejava discutir 
possibilidade, nos termos atuais e conforme orienta- aqui diz respeito a um dos grande a~anços que con-
ção que o Ministério de Educação e Desportos tem seguimos graças à contribuição dbsta Casa, qual 
distribuído ao Brasil, da incorporação dos gastos, em seja, a consideração inédita de que,!a partir de 1988, 
educação de jovens e adultos, nos recursos do Fun- as crianças pequenas tivessem direito à educação. 
do de Manutenção e Desenvolvimento do ,Ensino E, como fruto do processo de mobilização das mu-
Fundamental e Valorização do Magistério. Iheres e dos educadores no Brasil, ~emos hoje,' feliz-

Evidentemente que podemos entender. a difi- mente, já matriculados em escolas públicas, mais de 
culdade momentânea ou conjuntural de se discutir, 5 milhões de crianças na faixa etária de 4 a 6 anos. 
no Brasil, novos recursos para a educação. No en- No entanto, saibam os senhores, a!criança pequena 
tanto, foi uma manifestação contra a cidadania e ainda é pouco considerada no País, pois ainda não 
contra a Constituição de 1988, nos termos em que temos estatísticas oficiais para afirmarmos com tran-
foi votada pelos Srs. Senadores, de forma bastante qüilidade onde estão as nossas crianças de O a 3 
digna e cidadã. E mesmo na Lei de Diretrizes e Ba- anos e como são atendidas nacionalmente. Mesmo 
ses, que preservou o direito de todos ao ensino fun- assim - esta é uma discussão fundamental -, este 
damental independentemente de sua idade, dizemos avanço que imaginamos vitorioso.n~ história da nos-
que a viabilização do ensino, principalmente' o ensi- sa educação e na história da nossa1educação consti-
no obrigatório e gratuito, teria como pressuposto fun- tucional, nesse momento, é um direito que corre ris-,.. . 
damental a existência da sua gratuidade. coso 

Portanto, neste momento em que o próprio 
Presidente da República afirma que um dos pilares 
da sua proposta governamental, ou seja, ~m dos 
seus dedos é a educação, é surpreendente que, nos 
dados fornecidos pelo IBGE, em seu último levanta­
mento publicado há 30 dias, tenhamos, hoje, no Bra­
sil, perto de 84 milhões de brasileiros que não con­
cluíram o ensino fundamental. A surpresa é grande e 
é exatamente com essa preocupação que chamo a 
atenção dos Srs. Senadores para esse fato, espe­
rando que V. EXªs e o Presidente desta 'Casa se 
sensibilizem, colocando em votação a queda dos ve­
tos do Presidente da República. : 

Temos discutido em vários pontos do País, e é 
sensível a preocupação dos Prefeitos Municipais, 
que, caso permaneça a não inclusão nos fundos 
desses recursos para cursos de suplência 1 e 2, 
como são conhecidos os atuais cursos destinados à 
educação de jovens e adultos, mesmo que presen­
ciais, não terão meios para financiar a referida su­
plência. Os recursos para tais fins estão previstos na 
Emenda Constitucional nº 14. 
., Portaflto, faço um apelo a' esta Comissão no 
's~ntido de que mobilize e sensibilize o Presidente 

A proposta do Fundo aprovado e previsto pela 
Emenda Constitucional nll 14, num'primeiro,momen­
to, poderia significar um avanço, uma idéia e um de­
sejo de redistribuição de recursos~ 'rassado o tempo, 
e este ano foi frutífero para esta discussão - e não 
frutífero em termos de recursos financeiros -,. ficou 
evidenciado que, infelizmente, como temíamos, o 
Fundo vem significando mais uma forma de não-res­
ponsabilização oficial, particulanni:mte, do Governo 
Federal, do. que propriamente um fompromisso com 
a educação pública nacional. l . -

Afirmo isso porque,: neste: momento, nes~a 
,Casa, está em discussão J o orçamento-programa 
para 1998. Este: para todos nós brasileiro's e educa­
dores, era um orçamento que imaginávamos espe­
cial para" educação. Era a primeira vez que ~ real­
mente irramos verificar se, de fato, a educação e, 
particularmente, a educação fundémental eram prio-
ritárias para o Govemo. !. • 

Quais são as nossas constatações? Uma gran­
de decepção. Gostaria de esclarecer que a minha 
atividade na Faculdade de Educação da USP é na 
área de administração e economia. da educação. E a 
primeira grande, surpresa é que i os dados oficiais 
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mostram a neceSsidade' de um custo médio por alu- que o total de impostos contidos na conta imaginada 
no brasileiro da ordem de R$397,OO, arredondando pelo fundo viabilizasse uni percentual que garantisse 
daria R$4OO,OO. . uma melhoria de qualidade do ensino público e, em 

A nossa surpresa - pelo recurso disponível especial, do ensino fundamental. 
hoje em termos dos impostos - é que oficialmente o Ficamos supresos, também, a respeito deste 
Ministério de EduCação' e do Desporto comunicou, veto, porque os Estados onde a quota estadual do 
mediante divulgação feita pelo Ministro Paulo Rena- salário-educação é significativa, em especial os Es-
to, anteontem, na cidade de São Paulo, que, para o tados do Sul e do Sudeste, onde os Municípios têm 
ano de 1998, o custo-aluno será da ordem de um custo-aluno mais alto do que a média nacional, 
R$315,OO. imaginavam contar com recursos recolhidos das in-

Estados e Municípios,", principalmente eis das dústrias e das empresas dos seus tlunicípios, reto r-
Regiões Norte e Nordeste', que esperavam que esse nando para lá e, assim, pudessem, de uma maneira 
dinheiro significasse uma pequena revolução na dis- digna, assumir uma responsabilidade histórica em 
tribuição desses recurSos,' começaram a ficar preo- termos de uma municipalização digna. Mas foram 
cupados com este vàlor de R$315,OO. Em particular, surpreendidos com este corte. 
o Estado do Pará, que ousou e, do ponto de vista Fica ao bel-prazer dos Governadores conceder 
histórico, é o primeiro Estado que aderiu ao Fundo. esses recursos a este ou aquele Município, sem ne-
Portanto, a partir do mê,s de julho, começou a im- nhuma consideração em relação às responsabilida-
plantar uma nova forma civil, no sentido de não mais des proporcionais que estes Municípios têm. 
fazer crescer a rede conforme havia' programado ori- Qual a conseqüência disso? Na medida em 
ginalmente. .' '. . i que não há um novo aporte de recursos, o que fa-

Essas duas q~estÕes colocam em "cena, nova- iem os Municípios particularmente com a educação 
mente, o que significa pàra nós, educadores, o se- infantil? Vivemos um drama. Hoje, os Municípios têm 
gundo veto presidencial.. Felizrrlénte, temos o apoio duas alternativas: buscam formas pedagogicamente 
do Ministro da Educação; não das áreas econômicas incorretas de colocar a criança pequena no ensino 
oficiais, no sentido de qúe o segunoo veto, que diz fundamental. Portanto, arrumam uma maneira de 
respeito exatamente' à' inêorporação dos recursos do essa criança entrar no fundo, ou assumem uma po-
salário-educação (quota federal), seja de fato incor- sição historicamente de retrocesso: fecham-se clas-
porado'esse pereentual;esse tantum que o Ministé- ses de educação infantil. Daí, hoje, termos dois dis-
rio da Educação poderá bâncar paradar"dignidade e cursos contraditórios no Brasil. De um lado, a rele-

I ~ 

qualidade ao ensino' público fundàinental, resultando vância da educação infantil, pela primeira vez realça-
em conseqüênêias práticas.' . da como uma questão de direito social e não de pri-

O veto do Presidente é fruto d~ pressão do Sr. vilégios. 
Ministro da árear-econômica. . .. " . ' Esta Casa manteve,.nos termos da Emenda 

A. consideraçao' pedag6gicá" é de pol.ítica edu- Constitucional nº 14, uma posição avançada em re-
cacional deixa claro que,l. se este. recurso pudesse lação à educação infantil. Foi contrária, fazendo coro 
ser incorporado, mesmo! esse total hoje avaliado de com a Câmara dos Deputados, à emenda do próprio 
R$315,OO, se considerarmos' verdadeiros os possí- Ministério da Educação, no sentido de que educação 
veis R$400,OO, poderia pul~lr para R$425,ÓO. infantil e, particularmente, creches fossem destina-

Sabemos que câêJa 'c'entavo 'destinado à Edu- das exclusivamente para as cnanças pobres. E V. 
cação em nosso'Pé!íslpoderá significar a existência E)(-!s fizeram uma revolução. 

i, 

de mais uma classe e', sem dúvida alguma, alguns Pode ser que cada Estado, Município e povoa-
trocados em termos de' um salário de professor, que do possa estabelecer isto como um critério de priori-
já é muito baixo ... ,", '. . .' _ '. dade, mas V. E)(-!s mantiveram o princípio funqa-

Seria muito . importante que. V. E)(-!s pudessem mental do direito da criança pequena à educaçã!,. 
fazer uma interferência histórica quanto ao terceiro No entanto, hoje, se discute, após a Emenda Consti-
veto. Fomos surpreendidos com a pressão de vários tucional nº 14, o seguinte: com que recursos? t-.!a 
Governadores, sendo' um deles do Estado a que prática, sabemos que, a partir da Emenda Constitu-
pertenço. Surpreendentemente, os Municípios espe- cional nº 14, não houve aporte de outros recursos; e 
ravam que os recursos da quota estadual do salário- como o bolo dos recursos, particularmente aque.les 
educação fossem distribuídos proporcionalmente ao que os municípios utilizavam e utiliiam, também era 
número de alunos· atendidos, . e, da mesma forma; dividido com essas classes, que vinham crescendo 

, I 
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nesse momento de redemocratização do País, as 
estatísticas de atendimento dessas crianças registra­
ram aumentos significativos a partir de 1986, que 
cresceram substantivamente a partir de 1990. Isso 
demonstra a importância de uma legislação que pro­
teja, incentive e realmente traduza um movimento 
social concreto que existia no País. : 

Portanto, se não pensarmos em novas fontes 
de recursos para atendimento à educação infantil, 
meus queridos Senadores, V. Exªs serão testemu­
nhas da retração de um movimento justamente 
quando ia começara crescer. ' 

São muitas as propostas, mas gostaríamos de 
fazer aqui pelo menos uma sugestão: que se reto­
mem algumas propostas, que eventualmente até já 
passaram por estas Casas, que já constaram de al­
gumas das variadas versões da Lei de Diretrizes e 
Bases, mas que, naquele momento conjuntural, não 
puderam ser devidamente incorporadas. 

Uma delas, uma idéia que me é bastante cara 
e que me lembro ainda de ter discutido com os se­
nhores, é a proposta do salário-creche, que nasceu, 
cresceu e morreu antes de realmente ter conseguido 
implantar-se com uma prioridade nacional. " 

O salário-creche é uma medida que vem sendo 
discutida há cinco anos. Seria uma forma de os em­
presários contribuírem efetivamente, de fato e de di­
reito, para viabilizar a educação infantil, em termos 
modernos, só que não mais simplesmente como 
uma creche vinculada à sua empresa particular. 
Acreditamos que, se o município, que é o lugar onde 
essas escolas devem estar, dispuser de um certo 
número de creches públicas em diferentes pontos da 
cidade, certamente os trabalhadores e trabalhadoras 
poderão deixar seus filhos com maior segurança, 
sem precisar usar transporte, onde, às vezes, as 
crianças ficam muito mé'.I-acomodadas. 

Essa seria uma forma de se exercer a tarefa de 
educar de forma pública, conforme V. EXªs propuse­
ram na Constituição. Contribuindo para o salário-cre­
,che, os empresários estariam dispensados de man­
ter creches em suas empresas, pois as cidades te­
riam condições de atender às crianças como um 

'todo, e em locais mais próximos de suas residên-
cias. É uma forma, já prevista na Consolidação das 
.Leis do Trabalho, que permitiria ao empresário pagar 
a manutenção de cada criança num recinto público, 
que, além do mais, prestará um atendimento inédito, 
que é o atendimento educacional. 

Quando discutimos creche ao lado do atendi­
mento puramente educacional, a área de assistência 

social e a de saúde têm que esta(presentes. Por de­
finição, são áreas integradas. 'É, neqessário, pois, ter-

o " • ' • I".ir ~. 

mos variadas combinações de aten(jimento por parte 
desses diferentes Ministérios que cLidam da criança; 
do contrário, pode'remos' perder eMorços e mesmo 
"dividir a criança em várias'fatias"; A idéia do salário­
creche preservava essa ~ idéia' do' atendimento inte-, 
grado à criança pequena, particularmente, à criança 
d t

A - I 
e zero a res anos.;" ", 'I.,) • ,1- :, , 

, Em segundo, lugar, ,L gostaríamos de expor, 
I 

como 'uma idéia 'ou Juma sugestão: aos senhores, 
particularmente, a esta Comissãoi'o seguinte: temos 
Um tipo de recurso, sempre muito discutido e' pouco 
disciplinado, em termos ,legais, que são os recursos 
do FAT. Não que eles digam res'peito exatamente à 
formação do trabalhador, mas pârt~ dos recursos do 
FAT"que hoje montam a mais de,R$18 bilhões, são 
utilizados' pelo BNDES. E hoje' podemos afirmar, 
sem sombra de dúvida,' através ae 'estudos que já 

, vêm sendo feitos, particularmEmte pela Faculdade de 
Economia e Adminis1ração d~júsR, que esse dinhei­
ro tem servido historidlmente pa~a prestigiar proje­
tos de 'privatização; nc)"'entanto;odepois que se priva­
tizam as empresas, não necessariamente bons ge­
rentes as gerenciam. ,Assim sendo, esse dinheiro 

. hoje não está sob o controle ~de ninguém. Portanto, 
uma proposta que apresentamos é que parte desses 
recursos efetivamente possambarncar o futuro desta 
Nação, futuro 'que està, sem'dúvid~, na educação da 
criança pequena-o . ',," " t" 

Como terceira ;po~sibilidà~e;'- e sabemos o 
quanto isso é necéssário ,que seja estudado aqui, parti­
cularmente no momento de discussão de orçamento­
p~ogram~ de 1998, ~m _qu~ ~s~rs.rfazem uma a_valia­
çao realista dos recursos Investidos em educaçao no 
ano anterior e os recurSos investidds na área de assis­
tência social -, .. :(/naudívêl.:.. DefeiTo na Gtavação) ... e 
nunca foi realmente 'urnfundó' que tenha permitido 
qualquer recurso à área ae 'educação. ' 

, "'~I>" ,'~ '1'1." ~ f~ \ 
Na medida' 'em 'que' temos esse fato novo, 

constitucional, de que~à."éducação de zero a seis 
anos faz parte da educação básita e é reconhecida 
como direito de todas as criànçaS'braslleiras; temos 
de buscar fo'ntes deon'de realménte" esses recursos 
possam sair, Acreditamos quépoderão vir do Finso­
cial porque parte da assistênêia 'sOCial é também ra-

, . r. ., ~1 I·i • 

zão e fru~o ,desse aten~.i,~.e.~~?:, ~ li' 
Gostaria de lembrar que dados', estatísticos, úl­

timos estudos dô IBG'e: do'MÉC, e;,também, os do 
.'. ~. • ~.' • *: ~ ..... ' i ~ 

Seade, no Estado de São Pau!o" mostram que no 
Brasil, hoje, temos' um dadõ'dramático: , perto de 20% 
das mulheres 'já são 'icabeça-dejcãsal". Essp é um 

, "" I • ... 

" 
>. 
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dado novo na nossa hist6ria, ou seja, mulheres sozi- para a infantil, que é um segmento que não está con-
nhas cuidam exclusivamente da sua família. templado com recursos do Ministério da Educação. 

Essa nova situação da mulher e seus filhos Portanto, agradeço a contribuição. da senhora. 
precisa ser amparada pela lei de tal forma que ela Foi muito importante. Anotei as sugestões, como 
continue trabalhando e que os seus filhos continuem também devem ter anotado os' Senadores aqui pre-
recebendo atendimento educacional. Essa situação sente. 
é de gravidade nacional. Dando prosseguimento, tenho a satisfação de 

conceder a palavra à Professora Acácia Kuenzer, da 
Universidade Federal do Paraná, que vai nos falar Os senhores devem ter tomado conhecimento 

,de que a região da grande São Paulo, de onde ve­
nho, apresenta a maior taxa de desemprego dos últi­
mos 13 anos, o que efetivamente requer um trabalho 
na área educacional bastante grande. 

E, por últimQ - sei que o meu tempo está-se 
esgotando -, gostaria de lembrar aqui que um dos 
aspectos que acabou ficando de fora das últimas 
discussões sobre a LDB e a Constituição foi uma 
fonte de recurso de que historicamente.a educação 
sempre dispunha: os recursos das loterias. Estamos 
propondo que pelo menos 10 a 15% desses recur­
sos sejam aplicados na educação. 

Sem esses novos recursos na área de educa­
ção, passados quase dez meses·da aprovação da 
nova LDB e passados exatamente dez meses da 
nova proposta de educação, a Emenda Constitucio­
nal nº 14, eu diria que a concepção de educação bá­
sica entendida hoje como educação infantil, ensino 
fundamental eerisino médio, como direito de todo 
brasileiro, dificilmente terá condições de se realizar. 
A concretização desse feito depende, também, des­
te Senado e desta Comissão que ajudarão a deli­
near esses caminhos no Brasil atual. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 

Presidência agradece a Professora Lizete Regina, 
da Universidade de São Paulo, pela contribuição que 
trouxe a este painel, debatendo a questão da educa­
ção fundámental e infantil; destacando os fatores 
que dificultam o desenvolvimento da educação em 
nosso País, particularmente com relação à educação 
infantil; trazendo sugestões para nós, Senadoras e . . . 

Senadores, examinarrrios aspectos importantes, 
como a sugestão do salário-creche, da utilização dos 
recursos do FAT, que realmente é um volume muito 
grande.,.. perto de R$1'S bilhões; além da sugestão 
da utilização dos recursos das loterias. Esse é um 
país do jogo, que está, inclusive, agora estudando a 
questão da legalização dos cassinos. Penso que a 
professora tem toda a razão quando chama atenção 
para a possibilidade de utilizarmos uma maior parce­
la dos' recursos das loterias, não só para a saúde, 
mas também para a educação, fundamentalmente 

sobre o tema educação média e profissional. . 
A SRA. ACÁCIA KUENZER - Boa-noite a todos. 
Eu gostaria de começar, cumprimentando esta 

Casa, na pessoa do Presidente da Comissão de 
Educação do Senado, pela iniciativa da organização 
desta audiência, para que possamos tratar de temas 
tão candentes, como o são os da educação brasilei~ 
ra, em cuja discussão, hoje, percebemos tantos 
equívocos. Portanto, esse espaço é absolutamente 
necessário para o aprofundamento do debate, para' 
que possamos juntos construir uma concepção mais 
adequada ao estágio de desenvolvimento das forças 
produtivas que o nosso País atravessa nesse final 
de século. 

Certamente, um dos níveis de ensino que mais 
tem gerado polêmica e de mais difícil enfrentamento 
é o ensino médio e a educação tecnológica. Se há 
clarezas já historicamente construídas, relativas às 
finalidades do ensino fundamental e às finalidades. 
do ensino superior, o ensino médio e profissional 
têm sido feito por meio de uma história' de ambigüi­
dades, a partir de propostas que oscilam ou entre 
currículos academicistas de finalidade exclusivamen­
te propedêutica ou currículos profissionalizantes com 
foco estrito no mercado e, portanto, também anacrô-' 
nicos em face das necessidades da educação dos 
nossos adolescentes e futuros profissionais. 

A primeira indagação que eu gostaria de colo­
car para iniciar a minha fala diz respeito a: é preciso 
mudar o ensino médio e profissional? De fato, a re­
forma é necessária, sim. Não há nenhuma sombra 
de dúvida sobre a necessidade de enfrentamento às 
questões históricas que têm perpassado esse nível 
de ensino. 

As razões, nós já as conhecemos de sobra. 
Um nível de ensino que nunca teve identidade pró­
pria, sempre cresceu nos espaços ociosos do ensino 
de 1 º grau; nunca teve financiamento adequado; 
nunca foi objeto do necessário cuidado pelas políti­
cas 'públicas de educação. É um nível que se carac­
teriza pelo baixo atendimento à demanda, de ape­
nas, em média, 16% na população de 15 a 19 ános 
de idade, o que evidencia um bai?(íssimo nível de 'de-

.. 
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mocratização da educação brasileira nesse sentido. 
Nos países do Primeiro Mundo, hoje, pelo menos 11 
anos de escolaridade já são exigências mínimas, 
tendo em vista o próprio entendimento do significado 
da educação média para a educação dos Cidadão~ e 
dos trabalhadores; , " 

Também já temos um diagnóstico adequado .so­
bre a baixa qualidade das propostas que, historica­
mente, vêm-se desenvolvendo em face da aúsência 
de uma política e de um financiamento adequados. 

No entanto, há uma outra situação que eu 
gostaria de trazer ao debate que será o pressu­
posto para a discussão que farei em seguida. Para 
além desses problemas históricos que já identifica­
mos, não temos nos debruçado suficientemente 
sobre as novas demandas de educação do cida­
dão trabalhador no final do século, em que a glo­
balização da economia, a reestruturação produtiva 
e a nova concepção do Estado trazem uma nova 
realidade. Para educação em todos os níveis, e, 
particularmente, para ensino médio e superior, há 
um novo desafio que se coloca. 'Não precisamos 
mais de uma educação academicista ou enciclopé­
dica com finalidade meramente propedêutica, mas 
também a formação profissional estreita voltada 
para a habilitação para ocupações muito definidas 
no mercado já não se justifica. Hoje, a globaliza­
ção da economia e a reestruturação produtiva, 
mais do que nunca, exigem uma formação flexível, 
respaldada em uma sólida base de' educação ge­
rai, mas intimamente articulada ao mundo do traba­
lho e ao mundo das relações sociais. 

O fenômeno desse final de século traz uma in­
teressante contradição que precisa ser enfrentada 
em todos os níveis, mas também pela educação bra­
sileira. Que contradição é essa? Nunca se produziu 
e se divulgou tanta ciência e tanta tecnologia'; no en­
tanto, nunca houve tanta exclusão, paradoxalmente, 
de todos os direitos mínimos de cidadania. 

Portanto, não é possível pensar uma proposta 
de educação que não esteja voltada para o enfrenta­
mento adequado dessa contradição, tendo por prin­
cípio a formação de cidadãos que, se, por um lado, 
vão dar conta da dinâmica do movimento do merca­
do, sendo competitivos, por outro lado, vão estar su­
ficientemente preparados para fazer frente à exclu­
são crescente, como cidadãos que constróem uma 
nôva ordem social. . ~ .. ' 
,. Parece-me que essa é a nova realidade do fi­

nal do século e não tem estado sufiCientemente pos­
ta~no debate educaCional. . . ~ . . 

Colocadas estas questões, temos claro que a 
nova proposta de ensino médio deverá buscar ou­
tras formas de articulação como mundo do trabalho 
e com o mundo das relações soCiais, permitindo que 
o nosso jovem tenha unia educação que, de fato, 
permita-lhe uma inserção na Cidadania e no setor 

, produtivo como um Cidadão transformador dessa ~o­
ciedade tão injusta e desigual que aí, está. 

A segunda questão que apresento é a seguin­
te: a atual propósta em discussão apresentada pelo 
Governo Federal, por meio do Oecr~to nº 2.208 e de 
portaria específica que regulamenta o ensino técni­
co, e a atual proposta que está na' LOB, de fato, 
atendem às demandas da educação do jovem a par­
tir dessas características que anteriormente expuse­
mos? Não. Em primeiro lugar, vamos rapidamente 
recolocar qual é essa concepção para "que não haja 
nenhuma dúvida no transcurso da nossa fala. 

I 

O que está posto hoje? A partir do entendimen-
to dos próprios documentos do Banco Mun'dial para 
o ensino médio, profissional e superior, parte-se do 
pressuposto de que nem todas as pessoas nascem 
com iguais competências.' Isso 'significa afirmar que 
algumas pessoas nascem com competência para 
estudar, enquanto outras pessoas jamais terão uma 
competência adequada para o desenvolvimento das 
atividades acadêmicas intelectuais; o que as levaria 
necessariamente' a um aprendizado para o trabalho 
e não nas universidades: Partindo dessa concepção 
de educação, o próprio Banco Mundial determina 
que os Estados Nacionais não gastem recursos com 
aquelas pessoas que não nascem com competência 
para estudar, dando-lhes acesso':aos níveis mais \ 
. elevados de educação, mas estimulem a criação de \ 
redes de educação profissional em separado da 
reété de educação básica e superior. Essa concep­
'ção, presente nas atuais políticas para ensino mé­
dio, nega o entendimento da nóssa Constituição, 
que ,respalda o direito un.iversal de jtodos os brasilei­
ros à educação pública de qualidade em todos os ní­
veis como direito e como' obrigaçãÓ do Estado. Por­
'tanto, a univer:salizàção do direito fleducação média 
'sé impõe tanto como seimp'õe'á universalização do 
. diréito 'à educação infantil,' à 'educação fundamental 
e ao ensino supei"ior para todós os brasileiros. 

!lo ,_" _ 4' ' .. ;. 

Colocada essa questão conceitual, qual é o • . . • I- ., 
modelo decorrente que está',sendo proposto? A se-
paração em duàs redes' - e e'ste 'é" o objeto do De­
creto nº 2.208, recém-exarado pela, PresidênCia da 
República, é que é a concepção hoje 'dominante no 
Ministério da Educação .• Passaremos a tér o ensino 
geral propedêutico para todos seRáraao numa outra 

,~ ~I f _. ~ "1 ~ 
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rede. Portanto, a educação profissional se desvincu- so Nacional no sentido de uma LOB que, de fato, 
la do ensino médio e passa a ser outra coisa a ser fosse cidadã. , 
adquirida de outra forma, em outro espaço, criando­
se uma rede meio pública, meio privada, de educa­
ção profissional. 

o rumo dos nossos estudantes estaria mais ou 
menos assim definido: para aqueles que concluem o 
ensino fundamental e que terão condições - porque 
nasceram competentes para as atividades intelectuais 
e de ingerência na sociedade - de chegarem ao ensi-

~ no superior, a vertente do ensino médio propedêutico 
seria o caminho a ser seguido; para os demais, para 
os que não concluem o ensino fundamental - posto 

C----. que, nas estatísticas recentes, apenas 56% concluem 
'a Sê série do 12 grau -, para os que não concluem o 
ensino médio haverá a vertente de educação profissio­
nal- e pasmem Srs. Senadores - independentemente 
de escolaridade prévia. Isso contraria a mais modema 
concepção de educação profissional posta pelo próprio 
estágio de desenvolvimento das forças produtivas, o 
que mostra não ser possível ter uma educação profis­
sional sólida sem uma sólida base de educação geral 
de pelo menos 11 anos. 

No entanto, temos no decreto o estabelecimen­
to de três formas de educação profissional. Uma 
educação profissional básica que teria por objeto 
cursos de curta duração - de 40, 160, no máximo 
300 horas - independentemente de qualquer nível 
de escolaridade para aqueles que não prosperam no 
interior do sistema escolar e que precisam ter' ingres­
so imediato no mercado. 

Um nível segundo de educação técnica de ní­
vel médio formaria profissionais um pouco mais. es­
pecializados, no entanto,' também sem equivalência 
com o ensino médio, porque não se exige pata a'fre­
qüência a esses cursos a conclusão ou sequer o' ter­
mino do nlvel de ensino fundamental. 

Qual é o resultado concreto 'dessa propos*~? o 
princípio de equivalência,' que foi uma conquista his­
tórica da população brasileira e dos trabalhadores, 

, só cons,eguida com a LOB dos 'a~os 60, agorà pi:ls~a 
a ser negada. De que maneira? 'O jovem que tiver 
acesso ao ensino profissional de nível técnico e~ óão 
concluir o ensino médio propedêutioonão estarií' ha-
bilitado ~ ingressar no ensino superior. "" , 

" ' 

Essa realidade é profundamenteconservado,ra 
, e antidemocrática, contraria todos ,os avanços,do,Qe­

bate, educacional contemporâne_o no Brasil e .no 
mundo. Não entendemos como essa ,proposta pode 
prosperar após anos de discussão. ,de luta e de en­
frentamento da sociedade civil e do próprio Congres-

Com relação a essa concepção, que está pre­
sente e efetivamente nos preocupa, verificamos que 
não há um enfrentamento adequado da problemática 
que anteriormente anunci~mos. Fazemos essa afir­
mação porque o que está-se propondo para a edu­
cação média, o que está-se propondo para a educa­
ção profissional é uma falsa solução. Em primeiro lu­
gar, o problema verdadeiro não foi sequer arranha­
do. Qual é o problema verdadeiro? O ensino médio 
que está sendo proposto continua sendo tão acade­
micista e enciclopédico quanto sempre foL Portanto, 
não está voltado para uma formação científico-tec­
nológica básica de qualidade ou para uma formação 
de cidadania, que permita a esse adolescente inse­
rir-se no mundo das relações sociais e produtivas 
para exercer aí a sua verdadeira função de cidadão 
trabalhador. Pelo contrário,' prevalece a vertente se­
cundária, enciclopedista, exclusivamente voltada 
para a preparação para o ensino superior e que, por­
tanto, é muito adequada para essa pequena parcela 
de 15% ou 16% que, com certeza, terá o seu acesso 
garantido às universidades públicas ou privadas. 
Para a grande maioria, cria-se um desserviço, por­
que a vertente que a própria LOB defende, que inte­
gra eduCação básica; 'a edücação para' o mundo tra­
bl:lIho, fica jogada no casto do'lixo e substituída por, 

'uma duplicidade de camintios ou educação prope­
'dêutica, ou', formação profissional, 'destinando-se à 
formação profissional independentemente de escola­
ridade e sem. a . ~eéessária ,de equivalência p~lra a 

, maioria da popUlação.' ' . , , , 
• . ~. \ , '" I • • t • • • 

..... . Se" por um laçlo,·a·proposta de ensino médio 
, . continua enciclopedista, por não enf.rentar o verda­
· deiro problema do currículo, qUf3ainda, se pauta nas 

, áreas, 'do cQnhecimf3Ato com, suas metodologias 
científicas específicas como base.' d.e, .organização 
curricular, sem tomar o mundo do trabalho como 

,.' eixo' páia' ã sua organjzação, . por outro lado, a ver-
ténte deedueaçãó 'profissio-nál' 'continuá padeeérido 

, do 'Velho anacronismo'dos 'curSos 'com foco no mer­
-cado' vóltàdó~ (p~ra ocúpações eslr'Siféils, coisà"que 
,t1óje ,o mercado 'tarrlbér'nnão aceita'màiS': ','!. 

. '" , • I , '. .. .• , ". • ~ .. • ~ 

. . Port~n!o, ~o'invês' de téririos uma'propost~ ~que 
· àvance no sentido dacohstrução' de" olltrasforrhas 
de' àrticulação entre' ó' saber' 'geraí' é "ó -saber nêces­

. sáÍio pàra'~i'iríserÇãÔ~ no 'mundo do trábalho, nÓ~'}los 
" negamos a enfrentar- esta que é a verdadeira ~'ues­

tão e continuamos adotando, para os qúe se'rã:b"'diri­
,gentes;.a,vertente,academici~ta e prop~~êutica, des-

· tin~ndo ao~. t~Qalnadores .; l,Ima prop<?~ta de pr~fis-
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sionalização tão anacrônica, que ela seria compatí- educação geral e formação profissional, que é o mo-
vei com os anos 50, rió auge das organizações tay- delo que hoje está sendo desenvolvidef pelas esco-
loristas, fordistas, do sistema produtivo e completa- las técnicas, agrotécnicas e Cefets é tão anacrônico 
mente fora de moda, de época e de eixo, quando o que precisa ser extinto? Tanto que a proposta atual 
mundo do trabalho exige um profissional de novo faz com que 50% das vagas dessas escolas devam 
tipo, mais crítico, mais reflexivo, com maior apropria- ser destinadas à educáção geral, ficando os outros 
ção de ciência e tecnologia. Portanto, o verdadeiro 50% destinados à formação profissional stricto sen-
nó do ensino médio, que e a necessidade de superar su, o que obrigará os estudantes, ise quiserem ter 
o academicismo rançoso e o profissionalismo estrei- ensino profissional e ensino médio, a permanecerem 
to, novamente fica em segundo lugar e não resolvido por dois períodos, fazendo duas rilatrículas e dois 
pela proposta mais cômoda e simples de promover cursos nessas escolas. Será que esse modelo está 
uma falsa proposta de ensino médio, que é genérico historicamente superado? Não, pelo contrário, a ver-
sem ser geral, porquanto não muda sua lógica de or- são que integra a escola, os cont~údos gerais ao 
ganização, a ser complementado por um ensino pro- mundo do trabalho, sequer chegou' a se concretizar 
fissionalizante estreito que não dá conta de preparar no Brasil. Portanto, ela ainda está lem processo de 
esse trabalhador para as novas realidades do mun- discussão, e não em processo de superação. Tanto 
do do trabalho. Essa é a realidade hoje com relação é que muitos Cefets, o próprio Sen~i e o Senac têm 
ao ensino médio e tecnológico. Na verdade, impõe, aprofundado a discussão e a pesquisa no sentido da 
novamente, um modelo duro, inflexível, contrário a construção de fórmulas que superem o velho ensino 
todos os movimentos que ocorrem em todos os paí- técnico, esse, sim, anacrônico, porque baseado me-
ses avançados, que só permite dois caminhos e não ramente nas formas de fazer, por uma educação 
permite a passagem de um sistema para outro, o tecnológica sólida, consistente, que permita ao jo-
que seria uma exigência natural dessa etapa de de- vem apropriar-se da ciência e da tecnologia e dos 
senvolvimento das forças produtivas. Pior, ainda conteúdos sócio-históricos que lhe permitam inserir-
rompe com a equivalência assumindo uma feição , se no seu tempo. Essas propostas, com esses avan-
tão conservadora como era a das primeiras escqlas - ços, hoje são negadas pela própria legislação. Pare-
para trabalhadores que foram criadas no Brasil, em 'c~-me que isso significa abortar u:ma vertente' q';le 
1909, que foram as avós das atuais escolas, técni- ' poderia desembocar, a pàrtir de suk própria autocrí-
cas, as Escolas de Artes e Ofícios, que se ~estina- ticà, na construção d~ novas formas de articulação 
vam, aos pobres, aos órfãos e aos desvalidos da sorte. ' 'entre educação geral e as realidades do mundo do 

Parece-me, Srs. Senadores, que novamente 
estamos diante, de uma visãômeramente assisten­
cialista do ensino profissional, como se o trabalhá só 
tivesse a finalidade de 'formar 'o' caráter e de,diminuir 
a violência,' -li corrupção, ou' retirar os meninos da 
rua, e não um direito de' todos' ,os: cidadãos brasilei­
ros, de tal maneira' a viabilizar a sua inserção', no 
mundo, no mercado. ' " , . 

Estamos, portanto, frente a uni ,probiemà. de 
concepção:de educação.médía'~ tecnológica"qué é 
~~trÓgrada; :c,on,servadóra,: a~â~r~~ic.~'.~ a'ntid~l!Io­
~rática. P~~~~é-meq4e .,est~> Casa nã\>, po~e . .t~car 
alheia a este. debate;, n'osentido de trazer para este 
fórum, juntá'co'm 'ás, órgáriizáções da' sociedade 'ci~iI, 
os, pesquisadores e os especialistas,'ésta discussão, 

I i ~ ,-, ,. ~ , . 

par:a que possamos de fato aprofundar, no debate, a 
Ç9~struçãá ,qe uma' concepção: efétivament~ demo­
c~tica e ay~~çada ~~I!I.reJªç~q ',*' ensinô m~d~o e 
~~~~Iógic~._ .-.' .. ,;, , , " •. " , ,', 
, 
" Gostaria ainda deéhamar'a'atençãopara uma 

teféeira indagação: será que o modelo que integráva 

trabalho. ' " , , 

, Entendemos - çhegandoà últirj1a parte da nossa 
, .fala', que denominei' "para. onde can;linhar" - q\Je não 

há nenhum problema em termos cursos 'de ensinomé-
: dio.qu~ tenham por ol;>jeto uma forte e sólida educaÇão 
gerai: Também não há problema em termos cursos' 
para trabalhadores que possam, seqüencialmente ou 
concomitantemente ao ensino fundamental 'e médio, 
fazer cursos de éurta duração para Óma inserção ime- ' 

•.• , .11 I • • 

"diata-rio mundo ,do trabalho. Não são 'essas' as gran-
"'des'-questóes. Esses cUrSê>s'tod6spod~m conviver. O . ", " ./" 

prpblema real équ~ de novo adotamos uma falsa solu- ! 

. ~o,' sem enfrentar overdadeiÍ'o' problema', 'Aqui' eu 
" 'gostaria de ;apontar alguns desses proble'mas que te-

mó qUff ser êrifrentádÓ's:' '::' , ~ " , I r' . ' 
O primeiro problema é que'o ensino médio'pro­

. posto' continua sendo genérico sem seI' geral. Isso é 
- 'Um equívoco, porque ele,"cóntinuar-á'a ser"spenas 
. ·umnrvel intérmediário para llbU'cos'qüe·terão acesso 
"áóehsino swperior.'Se a maioria'da'população não 
'tem' acesso 'a'esse'nível' e:não·tera acesso' ao nível 
. superiór, pafá' além' da riécessária· 'de'mocra:tização 
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do ensino médio, teremos que pensar propostas que ,Iidade: até que ponto esse decreto pode determinar 
efetivamente propicj~m a esse ad~lescente a'aquisi- aos sistemas estaduais de educação que não façam, 
ção de conteúdos ge'rais e para ri mundo do trabalho ' mais urnensino médio que integre educação geral e 
sólidos, consistentes, de qualidade e que permitam a formação profissional, se essa possibilidade está 
sua inserção. ' '. \ .. inscrita no capítulo específico daLDB - Lei de Dire-

Entendemos, da mesma forma, que a proposta trizes e Bases da Educação? 
de educação profissional continua equivocada, por- É um grande' problema à distância entre o dis-
que continua estreita, restrita, com foco no mercado curso e la prática, porquanto,' emboni os textos di-
em ocupações bem definidas, quando a nova reali- gam que a educaçãô profissional'não deve substituir 
dada do mundó do trabalho exige uma educação a educáção funaamental e média, concretamente o 
mais flexível, mais ampliada e com um forte aporte modelo proposto vai exàtamente nessa direção. Te-
do domínio de linguagens, do domínio de ciência e mos 'um modelo para'uma pequena minoria que 
tecnologia, do domínio de novas formas de fazer e prospera no interior do sistema escolar, e' uma outra 
do domínio dos conhecimentos necessários à com- proposta'para a grande maioria, que não terá outras 
preensão e à crítica das relações sociais., possibilidades senão um curso rápido de 60 horas, 

Entendemos que é problema transferir a for- que': lhe dará condiçõesdiscuÍíveis de inserção no 
mação profissional para o nível do pós-médio. Isso mundo do trabalho. f"' : 

não resolve a fragmentação entre conteúdo geral e 
conteúdo para o mundo do trabalho, e apenas 
posterga o problema, elitizando ainda mais a pos­
sibilidade do acesso ao saber para o mundo do 
trabalho, posto que o ensino médio não está de­
mocratizado. Se todos ps nossos jovens tivessem 
acesso à educação média científico-tecnológica e 
sócio-histórica básica, poderíamos até discutir 
esse nível do pós-médio. No entanto, como isso 
não se dá, transferir a formação que permitirá ao 
jovem ingressar no mundo do trabalho, e que tal­
vez seja a condição necessária para mais adiante 
ele poder desejar entrar numa universidade - pro­
vavelmente privada, provavelmente noturna e num 
curso menos nobre -, significa diminuir suas póssi­
bilidades de acesso, como direito ao saber. 

A medida que não, se. pensa de um~ ~o~a 
a'dequada a ,fprmação. dos educadores para, esta 
nova realidade, ou seja, à medida que não temqs o 

, enfrentamento da questão das liç~nciaturas, ,t9~a e 
: qualq!Jer proposta que ,faç~mos continuará sf!':" con­
dições de desenvolvimento. . 
, E os fundos púbíicos estão minguando. Nãq há 
nenhuma proposta de orçamentq para o e,"!sino de 

,segundo grau, ne"1 fede~al, nem estadual, nem mu­
'niéipal. Talvez isso seja a grande razão da re{orr'na 
que está sendo proposta. Em vez. de atacar ,osv~r­
dadeiros problemas, optamos por uma solução que 
barateia o custo e, n-esse sentidó: descomprorriéte" o 
Estado com o enfrentamento das 'verdadeiras ques-
tões da eduéaçãó do jovem e do adulto. .. , 

, : Firiaim~rit~,: ' ~rtii:( o'utra p;eOcu'pação é' q'ue 
esse decréto qu~ tira do ensino I médio a fórTiJ~ç~o 
profissional 'legisla sóbre os sis,e.~~s ,estadual ~,h1~­
nicipai. 'Nesse sentidó: â.rgüimos," ã sua; constituciona-

10 J, ••• 

o que fazer? Neste momento, teríamos que ' 
apresentar algumas propostas para o enfrentamento 
da questão. Parece-me que a primeira necessidade 
é que esta Casa traga a si a discussão e, viabilize um 
espaço, porque, até agora,.,apenas a Comissão de 
Educação da. Câmara dos peputados to~ou essa 
iniciativa', para que possamos aprofundar o debate e 
construir outrâ alternativa. E observatque não' deve 
existir um. único modelo, mas que, tendo em vista 
que precisamos recriar' 'esse ensino -méd,io, mante­
nham-se todas 'ás possibilidad~s; que se il"!vista na 
criação de um, ensino médi9 efetival'!lente de educa­
ção básica científico-tecnológica e sócio-histórica 
sem uma articulação imediata com o mundo do tra­
balho.Não vemos por que a vertente de ensino mé­
dio ,de educação tecnológica deva ser extinta: Ela 
ainda tem um papel a desempenhar.r:lasociedade 
brasileira. Ela pode conviver; como conviveu até o 
presente' momento, com a proposta de educação ge-

, ral:' r odavia, velJlos que, há um terceiro modelo que 
pode ser criado, um modelo intermediário que esta-

. mos chamando' de formação científico-tecnológica 
básicA, voltada para determinadas áreas de interes­
se e que 'seria u~a versão intermediária entre.o en­
'sino de caráter ape~as geral, ~ ~ o :e,nsino de caráter 
-apenas" ger~l: e .• ~,. p'rpfi~si.~n:a.Ii~a~~~ ~ropriam~nte 
dito, ,ou sejà,' um 'e~sino médio. que, oferecesse" p'or 
exemplo, arte, Itterat~r~, ciênci,as biológiéas e. d~ .t~r­
ra, 'ech.icaÇão e saúde; sem' que' isso signifiqasse 

J~' ...... .. t '" "I •• - j 

úma profissionalização antecipada. ",. " :, 
, O fundamental é, que esses mÓ9~los ten~~T, a 

Í")ecessáiia êapilari,dade'~ntre si" par~' que o j~~e.m, 
. numa fase 'de sua existência em que não sabe Q ~ue 
, fazer de sua vida, possa livremente tr~hsitar eh,t~~~s 
'diferentes ,TIodalidades, nas:quais se deve ass,egu-

.'., I '., •• \ \o .' 

,~ 
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rar a devida equivalência. Entendemos que a quebra 
do estatuto da equivalência provoca um ferimento 
mortal na democratização do direito de todos à edu-
cação. . 

Devemos voltar a discutir a diferença entre uni­
versalidade do direito e eqüidade, diferença de con­
cepção qu~ esteve por trás dessa nova propositura 
de modelo. 

O ensino médio é a segunda etapa da educa­
ção básica, portanto, um direito de cidadania que 
deve ser ampliado a toda a população. Ou deve ser 
privilégio dos poucos que exercerão as funções inte­
lectuais e dirigentes em nossa sociedade? 

Parece-me que o conceito atualmente utilizado 
é o de eqüidade, que, no limite, significa dar a cada 
um segundo sua diferença, para que continue sendo 
diferente. Essa forma de entender a proposta de or­
ganização do sistema escolar brasileiro fere o princí­
pio do direito universal de todos assegurado pela 
Constituição brasileira. 

Evidentemente, não há como resolver o proble­
ma sem fonte de financiamento e política adequada 
para enfrentamento dos desafios do ensino médio. 
Se a lógica é a diminuição do custo, nada mais ade­
quado do que o que aí está. Se a lógica é a qualida­
de, o direito e a defesa da democracia e, por conta 
da defesa dadeiTIocraciá, o entendimento de que to­
dos os jovens devem ter acesso a um ensino médio 
que lhe permita estar articulado à realidade dó rrll.in­
do do trabalho mediante o domínio das 'linguagens, 
da ciência, da tecnologia, da ética, da: aütonómia 
moral e intelectual, certamente precisaremos rever o 
compromisso do Estado com o financiamento desse 
nível de ensino. . "' ... , 

A meu' 'ver, o problema todo reside exalàmente 
nesse aspecló: Estamos sen"do mais regidos pela ló­
gica da racionalização dos' custos'':'' não gastando 
vela muita . para defunto pouco ..!. do que pela lógica 
do direito de todos à educação pública de' qúalidade 
em todos ósníveis .. 
',' MUitoo"brigadá:'''' .. ', ., 

_ o sÁ: P,RESIDENTE (J~el' dé' Hollá~da) . ...,: A 
" Presidência' agradéc~ à~ professora Acacia Kuenzer, 

da. Universidade FedÉmil, do 'Parana; pela' grande 
contribuição que trouxe a' este painel, debatendo o 
tema "Educação Média e Profissional", "fazendo uma 
análise da atual situação do ensino médio e profis­
~i~ral em 'nosso País e das'propostas 'em curso, 
quer no Ministério da Educação, quer os 'projetos em 
tramitação "no Congresso Naéional, e chamando' a 
atenção nó sentido de como o Congresso Nacional, 
à 'Câmara e o Senado,' devem se envolver mais, 

abrindo espaço para que este assunto seja aprofun­
dado de tal forma que 'possamos dar a nossa contri-

, buição a esse setor do ensino. ' 
Na verdade, há hoje Um grande dilema acerca 

do ensino médio que queremos. Quéremos um ensi-
• ,'. I 

no médio para o mundo do trabalhd ou preparatório 
para a universidade? 

Portanto, a participação da professora Acacia 
Kuenzer é de grande importância e será muito útil 
para os estudos e as análises que: esta Casa está 
fazendo. ' i 

Prosseguindo, concedo' a palavra à professora 
Sofia lerche Vieira, da Universidade Federal do 
Ceará. 

Eu preferiria inverter para que nos mantivésse­
mos todos no ensino de 12 e 22 graus. Depois, vere­
mos o ângulo da universidade, a fim de que fique-
mos no mesmo assunto. ; 

Concedo a palavra, portanto, àl professora Sofia 
Vieira, da Universidade Estadual do Paraná, que fala­
rá, nesse momento, sobre a lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, fazendo um contraponto, inclusive, com 
essas questões anteriormente abordadas pelas duas 
professoras que antecederam os debfltes. 

A SRA. SOFIA LERCHE VIEIRA - Boa-noite a 
t()dos, srªs e Srs. Senadores presehtes, público que 
'nos honra com sua presença e colegas de mesa, tal­
vez'em~ne'~h"um momento de"ííossa'nistóri~denhã­
mos discutido tanto a legislação educacional como 
agora fazemos com relação a essa lei de Diretrizes 
e Bases. 

A lDB é um claro divisor de ~guas na história 
. da éducação' brasileira. Os olhar~s sobre a nova 
· lDB variam em função dos lugares que os diferentes 
· atóres sociais ocupam na sociedade brasileira.' Se 
'.riotà~~os a impressão que 'se tem sobre essa lei - e 
as duas falas anteriores também abordam esse 
tema - veremos o olhar da' universidade, que sem-

· preqUestiona, critica e 'contribui. i" .' . 

.' ~ : : : Se percebermos o olhar, que !trazem ós' secre­
tários municipais de educação, notaremos que' é, 
muitas vezes; apreensivo; pelo contingente dá 'tare­
'fas que'lhes parecem reservadas nas novas circuns-

, iâncias postas peia" referi" I legislação. 
. ..' , 

Se pensarmos nos ~etore!5 de escola!'" tam­
bém imaginamos'e w~rno~ Ufii Jlhàr que tr;;tZ muita 
apreensão, na medida em ~ue essá lei er ,Jloba toda 
uma"concepção 'nova de 'educaÇão; faZer Ido cair por 

, terra uma figura de escola enquB;nto organizáção 
. qu~ tem determinados padrões. TudO~uase é possí-
vel tom a nova lDB. .. , 

· ' · , 

· · · · · ' , · , : : 
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Se captarmos o olhar de minha filha adoles- um eixo que diz respeito à avaliação. O eixo da flexi-
cente, por exemplo, teremos a maneira de ver do jo- bilidade está presente em uma clara modificação e 
vem que dirá que essa lei é a pior da qual já se ou- desregulamentação de vários aspectos que se refe-
viu falar, porque obrigará o aluno a ficar 200 dias le- rem ao sistema educacional. Diz respeito também a 
tivos na escola. uma descentralização muito grande que se expressa 

O olhar do Senado é muito próprio, pois é o do nas novas competências, que agora assumem com 
agente, daquele que tem a responsabilidade da rep- muito mais clareza municípios, Estados e a União no 
resentação parlamentar. Portanto; para o autor da jogo da política educacional. 
lei, é 'difícil e de fato um desafio trazer uma contribui- O eixo da avaliação fica muito claro ao longo ' 
ção nova sobre a LOB. da LqB, embora não anunciado nos seus princípios. 

Vivemos no Brasil, ainda hoje, uma grande rea- Por vezes, para entender a legislação não basta 
Iidade de crença. Anísio Teixeira falava nisso há tan- olharmos os princípios que contém, mas é preciso 
tos anos, referindo-se, todavia, ao caráter mágico. entender os diferentes atores, as diferentes instân-
simbólico da legislação. Sabemos que a lei não cias do poder público aí se localizam. É muito claro 
muda tudo, mas depositamos nela muitas esperan- , nesse aspecto o papel que a União passa a desem-
ças. O problema é que, em nosso País, os fatos penhar renunciando, inclusive, a uma idéia de um 
zombam das leis muitas vezes. , sistema nacional de educação em favor de um siste, 

A legislação é importante, sobretudo, porque ma nacional de avaliação. 
abre caminhos novos e mostra para onde o País Um outro aspecto muito visível na leitura da 
quer caminhar. Ao longo do tempo, o Congresso, LOB, diz respeito à idéia de padrão de qualidade. Se 
principalmente em suas duas Casas, tem desempe- fizermos uma ligação com as tendências mais recen-: 
nhado um papel que já foi, inclusive, analisadq algu- tes de política educacional e das metas anunciadas 
mas vezes, preservando o espírito da lei que, nor- pelo Ministério da Educação, verificamos que há 
malmente, tem sido, no decorrer da história, encami- uma concepção muito clara de qualidade presente 
nhada pelo Executivo, como ocorreu com a legisla- em todos esses documentos que vêm sendo formu-
ção do período autoritário. Nessa época, o Congres- lados diante desse argumento de que o Brasil já te-
so exerceu um papel no sentido de preservar o espí- , ria dado conta de resolver os seus principais proble-
rito da lei. Por outras vezes, alterou e trouxe tontric mas de quantidade, no que se refere ao acesso à 
buições novas. escola. 

Nesse momento, em que o País discute inten- O próprio documento do Ministério da Educa~ 
samente a LDB, colocamo-nos diante de um'outro ção afirma que atualmente 90% da população em 
instrumento que virá a aportar nesta Casa muito em idade escolar estaria na escola. Portanto, teríamos 
breve: o Plano Nacional de Educação. Minha discus- dois milhões e setecentos mil pessoas fora do siste-
são sobre aquela legislação terá por referência esse ma na faixa de escolaridade obrigatória, o que não 
Plano, ora em gestação. chega propriamente a ser um problema na medida 

Assim o faço, porque entendo que o Plano Na- em que se localizam em bolsões de pobreza e no 
cional de Educação deve guardar relação-bastante Nordeste. No caso, os problemas são bem localiza-
estreita com a LOB, já que ele aponta os caminhos e dos e têm sido reafirmados no discurso da política 
as metas da educação brasileira para os próximos educacional em que têm sido propostas soluções, 
dez anqs. Destarte, é sObremaneira importante que mas que dependem sobretudo da iniciativa dos Esta-
nos possamos debruçar um pouco sobre o qüe esse dos que lidam com eles de forma .mais candente. 
ins~rumento significa e o que nos poderá 'trazer de Se examinarmos o documento que está sendo 
novidade para os nossos próximos passos em políti- discutido por várias organizações e instituições da 
ca educacional. sociedade civil que é a proposta do Plano Nacional 

Vamos tentar olhar sobre a LOS e observar o da Educação, que o MEC encaminhou a alguns in-
que diz o seu conteúdo de uma maneira geral. Eu terlocutores privilegiados e cujas contribuições deve-
concordaria com observações que já tenham sido riam ser encaminhadas ao Ministério da Educação 
feitas e de modo muito específico com o Professor até o dia'15 de outubro, dia do Professor. A data 
Carlos Roberto Jamil Curi que preside, no Conselho para a entrega do plano é 23 de dezembro de 1997. 
Nacional de Educação, a Câmara de Educação Bá- Na Associação Nacional de Pesquisa e ·pós-
sica, entendendo que a nova LOB traz dois eixos Graduação em Educação, a ANPEO, temos discuti-
fundantes. Um eixo que diz respeito à flexibilidade e do o PNE e entendemos que, para que se faça 'uma 

,. ! 

I 
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discussão e uma reflexão aprofundada sobre o Pla- essa preocupação atravessa todo o documento e 
no Nacional da· Educação, precisamos de um pouco existe I!Jm·capítulo específico-sóbre -formação do ma-
mais de tempo que o Ministério da Educação nos gistério, mas os outros capítulos também contém 
concedeu. Portanto, estamos elaborando uma apre" metas que dizem respeito à questão do magistério e 
ciação sob seus vários aspectos e as considerações que são coerentes com aquela propos~a que nos co-
que farei, algumas delas são apoiadas na reflexão loca a LOB em suas disposições tr~nsitórias, indi-

." _ ~ que, temos feito na ANPEO. cando que nos próximos dez anos o País deverá 
~ ,/) O Plano Nacional da Educação está organiza- universalizar a formação de nível supe:rior para todos 

I 
.» 

do em um conjunto de doze temas que vão desde o os professores do ensino fundamental. 
ensino fundamental até o financiamento, e a gestão Se examinássemos os números com relação 
passando pela questão do magistério, os diferentes aos professores do ensino fundafl'iental, iríamos 
graus de ensino, a. educação à distância, a educa- constatar que essa é uma tarefa gig~ntesca na me-

.. ção indígena, enfim, um amplo inventário de áreas dida em que hoje no País temos ce~ de 47% das· 
sobre as quais a educação atua. funções docentes. Quando falamos em professor; de 

Um exame do plano permite que façamos uma 
contabilidade que não deixa de ser interessante. O 
plano estabelece 165 metas de educação para os 
próximos dez anos~ Se fizermos essa contabilidade 
detalhadamente vamos verificar que, do conjunto de 
metas propostas' no plano, 62 envolvem a ação das 
três esferas do poder público em colaboração entre 
a União, Estados e municípios. . 

A União fica com um saldo de 16 metas. Vou 
comentá-Ias daqui a instantes. Oitenta e sete metas 
estão sem dono. Estão no plano, e não sabemos de 
quem depende a iniciativa de sua implementação. 
Ao contemplarmos e aprofundarmos o seu conteú­
do, verificamos que provavelmente a proposta que 
chegou até nós possui múltiplos autores. Portanto, 
cada qual desses temas tem um desenho próprio e 
não necessariamente esses temas se articulam en­
tre si. 

Embora possamos visualizar no plano um pen-
~\. samento que expressa de uma maneira geral as 

• ... 1 idéias que se discutem no âmbito do Ministério da 
Educação, se for:nos fazer um exame detido pode­
mos e iremos certamente nos deparar com algumas 
coisas interessantes como, por exemplo, o fato de 
que temos um conjunto maior de metas. Estou usan­
do os dados quantitativos, porque a contabilidade 
acaba indicando prioridades, mas chegamos a verifi­
car, por exemplo, que temos um maior número de 
metas' para a educação especial, para a educação 
de jovens e adultos e para a indígena que para o fi­
nanciamento e a gestão. 

Se examinarmos um pouco mais e contemplar­
mos esse diferente inventário de temas constatamos 
que existem algumas demandas. históricas e pontos 
bastante positivos no Plano Nacional da Educação. 
Mencionaria a preocupação que o plano revela com 
a formação e a valorização do magistério. De fato, 

contabilidade e de estatística; não estamos falando 
de professor em função docente, porque um profes­
sor pode estar trabalhando em uma; duas ou três 
instituições, e cada uma tem uma função. Se exami­
narmos as funções, temo!:. mais de um milhão e tre­
zentas mil funções docentes no ensin'o fundamental. 
Cerca de 47% tem nível superior, o resto está locali­
zado entre aqueles que têm ensino médio e os que 
não têm sequer ensino fundamental, alguns com en­
sino fundamental incompleto, outros com ensino fun­
damentai completo. Estes significam i9% das funçõ­
es docentes no ensino fundamental, o que não é 
pouco se observarmos o que significam esses nú-
meros. 

Portanto, estaríamos diante do desafio de for­
mar cerca de 800 mil novas funções docentes em ní­
vel superior, o que coloca, para a :universidade e 
para outras formas que vêm surgindoi de educação à 
distância, um desafio sem precedente algum na his­
tória da educação brasileira, apenas para mencionar 
a questão da formação do magistério, que é um dos 
temas que, como dizia, expressa pontos positivos 
demandados pela sociedade civil, apresentados e 
propostos pela própria LOB. , 

Um outro aspecto importante p~lra o qual cha­
maria a atenção e que está localizado na gestão e fi­
nanciamento, diz, respeito à id!3ia de. mobilizl3.ção da 
sociedade civil para fiscalização da aplicação dos n;;­
c'u'rSos públicos em educação. E aqui existe um pa~' 
pel importante reservado aos Tribunais de Cont~~, ' 
Procuradoria-Geral da União e certamente Legislati-

I 

vo e sociedade civil organizada, à medida que sabe~ 
mos que o ralo dos recursos pÚbliçbs aplicados na 
educação é bastante considerável.$e examinarmos 
e nos colocarmos diante dos recursos vinculados 
que são aportados à educação, sabemos que, ainda 
com todo o detalhamento que a legislação que foi 
capaz de fazer em despesas com manutenção e de~ 
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senvolvimento do ensino, tais recursos ainda são 
desviados. Até porque. os Tribunais de Contas dos 
Estados têm poucos mecanismos de acompanha­
mento efetivo da aplicação que Estados e municí­
pios fazem de suas receitas. Este também é um as­
pecto muito importante. 

Falarei agora sobre algumas vulnerabilidades 
do Plano Nacional de Educação. Creio que me loca­
lizarei basicamente em cinco pontos. O primeiro de­
les, diria que é ausente e vago quanto a recursos fi­
nanceiros. E, à medida que um plano não explicita 
recursos e não há quem pague a conta do que será 
feito, o plano tende a se tomar um exercício de fic­
ção, de fantasia. E isso é muito claro; as oito metas 
expressas no capítulo do financiamento e da gestão 
não nos dão clareza de onde virão os recursos, a fim 
de que se faça o que está proposto. 

Um outro aspecto importante que vemos com 
reserva no que se ,refere ao Plano Nacional de Edu­
cação, na sua versão atual, expressa uma visão 
bastante equivocada do papel da sociedade civil., O 
plano conclama a participação da sociedade civil, dá 
pouco tempo para a sociedade civil opinar e, ao co­
mentar o papel dessa sociedade civil na defesa da' 
educação, aponta para a comunidade, pais e' famí­
lias um papel bastante episódico e de responsabili­
dade em construção,' manutenção de equipamentos 
escolares. E isso nos traz uma preocupação muito 
séri~, por duas razões: primeiro, porque nos parece' 
uma evidência de que o Poder Publico se exime da 
sua função de' oferta de serviços educacionais; se­
gundo, porque, em consultas e pesquisas realizadas 
junto a usuários da escola - coorej'enei:'üm 'trabalho 
dessa natureza em dois Municípios do Ceará, com 
60 'ehtrevistadós~ e em oito Municípios da 'B~hia, 
com 250 entrevist~dos -, lideranças comunitáría~' e ' 
pái~ féCla:mam, ~ue a escola demanda suá pa:rtiêipa~ , 
ção apenas no momento de fazer o mutirão para pin­
tá~la, garantir a merenda ou salvar os banheiros. No 
entanto, quando a comunidade quer saber o desem­
pentio de suas criânças, encontra dificuldades, ea 
escola' permanece umà 'càfxa~pretapara as famífiãs. 
'Isso; sem aúvida,'eÍ<pressa uma'visão de participá-
ção'aindaextremámente' reslrita. ' ., 

, '.. f. • ' ~ , ' 'J , 

,Outro aspecto que ,gostaria de ressaltar é o de 
que, na anál,ise que fizemos, estamos identificando, 
com muita clareza, o caráter até bastante confuso -
,diria - das ,concepções relativas a currículo. Enquan­
to a LOB fala de uma base nacional comurr".ao lof'!­
go, do ,texto .. em cada, capítulo, .o tratamento que o 
Planci dispensa à noção de currículo e de parâme-
tros,éba~tant~vàgo. ,,'. ,,;,', 

Um quarto aspecto para o qual chamaria a 
atenção - usarei uma palavra que talvez seja muito 
forte -, seria o fato de que o Plano é megalomaníaco 
no que refere à questão da infonnática e da educa­
ção à distância. Se o observarmos, chegaremos à 
constatação de que é preciso que se tenham recur­
sos que extrapolam em muito os recursos vinculados ~ 
com a educação, a fim de que se faça tudo o{que 
nele está previsto, a exemplo da aquisição de 500 
mil computadores para 30 mil escolas de ensino fun­
damentai, em média. 

Estamos cientes de que a modernidade im­
põe uma preparação. Não somos descrentes no 
poder da aprendizagem que se faz em rede, no 
poder das infovias. É importantíssimo que tudo 
isso possa chegar, o mais rápido possível, ao sis­
tema educacional e à escola, mas há que se cons­
truírem as condições para se chegar lá. Venho de 
um Estado extremamente pobre, onde, para sefa­
zer a ampliação do acesso, foram usados todos os 
espaços físicos disponíveis. Em alguns Municípios 
que obtiveram êxito em universalizar o ensino fun­
damentai, a chegada do computador, sem dúvida, 
representa uma revolução sem precedentes~ mas, 
se não houver a devida preparação, do, ponto de 
vista de recursos humanos, instalações e qualifica­
ção, para o uso da informática, esta corre o risco 
de se transformar em mais uma perfumaria peda-

, 'gógica, desta vez bastante cara, E sabe,inos que a',' 
ênfase principal - insistimos - deve ser na forma­
ção e na valorização dos professores. 

Um último aspecto que desejo destacar nó Pla- , 
no Nacional de Educação diz respeito ao papel da 
União, que está bastante omisso. Como diz a LOB, 
ela d~ve coordenar a,P.olítica Nacional de Educação,1~: , 
articulandoos:diferentes níveis ,de sistema e exer- \;, , 
cendo 'função- normativa, redistributiva, e supletiva 
em relação às. demais instâncias educacionais., Se 
,observamos o"papel a que a União se reserva no ' l 
Plano Nacional ,de' Educação.e ,que tem 'coerência 
,com ,o que está na LOB, constatamos que as atribui­
,ções que lhe ,cabem, são, basicamente relativas' à de- ' 
finição de ,padrões' mínimos, de qualidade. Isso é, le­
vado, ,'neste, Plano, ,às, últimas' conseqüências,. à 
exàostão, na, definição de sistemas de avaliação'.e 
de 'infonnação e algumas outras incumbências m~­
nores. Penso que é importante parar um pouco para 
pensar no que está previsto., . , 

'Há um quadro, ainda extremamente grave na;; 
regiões mais pobres ,do País, expresso nas elevadas 
taXas de analfabetism'o de jovÉms, para não chegar­
,mo~'.aos,adultos, a que a ~iz~!e,se referia. No"pr:~-

,lo 

" 

'f- f" 
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prio plano, há o indicador de que 16,3% de jovens, 
entre 15 e 19 anos, no Nordeste, são analfab.etos. 

Surpreende que, ao propor o Plano Nadonal 
de Educação, a União se exima-dessa função redis­
tributiva e supletiva. Ainda que, na semana passada, 
o Ministério tenha divulgado amplamente suas inten­
ções de aportar recursos adicionais da ordem de 
À'§126,OO - afirmou o jornal O Povo, do Ceará -
para cada criança que venha a ser incorporada ao 
sistema, é estranho que o PNE não apresente ne­
nhuma iniciativa da União que traduza intenção des­
sa natureza. Não explicita um compromisso claro 
com a redução dos problemas de analfabetismo de 
jovens e adultos ou com a redução dos mecanismos 
interescolares de seletividade. 

Se examinarmos a questão do fundo que será 
implantado a partir de 1998, constataremos - esse 
estudo começa a ser feito; já o foi no Ceará - que os 
Estados mais pobres da Federação praticamente 
aplicarão todos os seus recursos no ensino funda­
mentaI. Não sobrará quase nada para a educação 
infantil e muito menos para o ensino médio - grande 
preocupação apresentada aqui pela Acácia -, e não 
se terá de onde tirar. 

Se considerarmos que o Nordeste é pratica­
mente uma comunidade solidária, parece-nos que a 
União teria um papel a ser reservado na expansão 
das oportunidades do ensino médio público no País. 
Não dá para se fazer essa expansão apenas à custa 
dos combalidos cofres dos Estados ou das Prefeitu­
ras que a assumiram sem condições para tanto e 
que têm toda uma situação muito caótica neste mo­
mento em que se vêem obrigadas .a expandir as 
oportunidades de ensino fundamental. 

~ Portanto, essas são algumas questões que nos 
levam a crer que, ao discutir o Plano Nacional da Edu­
cação; seria muito importante que esta Casa se posi­
cionasse em favor de exercer um diálogo crítico e uma 

~ , mediaÇão entre as diferentes instâncias da sociedade 
'civil que vêm discutindo o Plano Nacional de Educação 
e' o Executivo. Deveríamos fazer algo a respeito da 
educação. Corno disse o Professor Cláudio Moura 
. Castro, seria muito importante se o Congresso vigias­
se o Executivo como quem vigia a seleção brasileira 
em época de Copa. Se isso for feito na área de educa­
ção, sem dúvida, haverá algumas mudanças significa­
tivas no panorama educacional. 

Era o que eu tinha a dizer. Agradeço a oportu­
'r1idade de fazer esta apreciação.' 
. ;',. O SR. PRESIDENTE (Joel.de Hollanda)'­
Agradecemos à Professorà Sofia Lerche Vieira, da 
Universidade Estadual do Ceará, pela contribuição 

que acaba de nos fazer, debatendo, com proprieda­
de e bastante clareza, aspectos relacionados com a 
Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional e 
também com o Plano Nacional de Educação. 
. Queremos registrar a presença ide Maria Alice 

Laorgue, Co-Reitora de Planejamento da Universida­
de do Rio Grande do Sul, e do Professor Renato Oli­
veira, Presidente da Associação dos Docentes da 
Universidade Federal Rio Grande do Sul e dizer-lhes 
que nos alegram com suas presenças. V. SrI's pode­
rão participar dos debates, logo apóis a apresenta-
çãodos expositores.' : 

Agora, teremos a oportunidade de obter uma 
visão da educação superior e do quadro de forma­
ção de educadores. Para isso, concedo a palavra ao 
Professor Júlio Wiggers, da Universidade Federal de 
Santa Catarina. 

O SR. JÚLIO WIGGERS - Sr. ~residente, SrI's 
e Srs. Senadores, primeiro, gostaria de agradecer 
esta oportunidade de estar debatendo um assunto 
tão importante, numa sala que certamente deu ori­
gem à própria LDB. Talvez não seja a LDB que to­
dos queriam, mas, na realidade, é a que temos. 

Tendo os nossos legisladores, concluído seu 
trabalho e aprovado o Plano, cabe a nós descobrir 
seus meandros, suas potencialidade~, seus defeitos; 
esse é o papel que estamos fazendo agora. 

Penso que a lei é viva e deve continuar sendo 
avivada, ressuscitada. Portanto, faço esta homena­
gem ao Senado, de onde surgiu o texto final, e mais 
particularmente ao colega Professor Darcy Ribeiro, 
que foi o autor proponente final. 

I 

Quero dizer que hoje, ao ingressar na Esplana-
da dos Ministérios, deparei-me com um visual dife­
tente; parecia que eu estava entrando numa grande 
sala de aula. Certamente,todos os ausentes da es­
cola que estão sendo chamados nas faixas enche­
riam a própria Esplanada dos Ministérios. Quem não 
observou que o faça hoje." . 

Finalmente, penso que Jodos os Ministérios 
descobriram que só o Ministério da Educação não 
dá conta da educação. É preciso que todos os ou­
tros Ministérios tenham a visão da nácionaiiciâde, dó 
conjunto. Não adianta só um ministro, um secretário, 
um professor clamar pela educação, se, nos demais 
Ministérios, cada um olha para o seU próprio umbigo, 

I 

esquecendo que a base de toda a cidadania, a cons-
trução da nacionalidade passam. necessariamente 
pela educação, em todos os níveis. . 

Já falamos, nesta tarde;' sobre alguns 'desses 
níveis: a educação infantil, o ensino fundamental, 
médio e profissionalizante. Mencionaria ainda a edu-

I 
I 
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cação especial. Trata-se de um capítulo extrema- portante que falemos não apenas na globalização da 
mellte inteligente e.,importante que o Senado intro- economia, mas também na .globalização da educa-
duziu na LOB de forma específica, chamando a ção. Por enquanto, só 'tenho ouvido falar em globali-
atenção para aqueles 10% da população que sequer zação de economia. 
saíam de casa para ter acesso à educação, por mo- Nossas fronteiras têm de ser abertas; temos de 
tivos que todos nós conhecemos e que a sociedadé aceitar o que vem e o que vai- No entanto, só se fala ." 
tem de enfrentar. . em mercadorias; não se menciona a inteligência que 

Quero dizer que a educação só é possível com a o povo deve ter para competir; daí a necessidade de 
interpenetração de todos os níveis. Ao passàr na Es- expansão não só do ensino fundamental obrigatório, 
planada, 'pensei: como chamar mais essas cnànças como também do ensino superior. 
para a escola, se não conseguimos manter as que já a Há ainda o problema da 'juventude no nosso 
freqüentam? O nível de escolaridade do' brasileiro, em sistema de ensino superior, que não chega a 80 
média, não chega a cinco anos. Portanto, é preciso re- anos. Uma das mais antigas do País é a Universida-
fletir, ao chamar esses mais de dois milhões, sobre o de Federal do Paraná, que, há pouco tempo, cele-
que farão na escola e que professores terão. O inte- brou seus '75 anos. Os nossos vizinhos de' origem 
resse é tirá-Ias da rua e pô-Ias na escola ou apenas espanhola têm uma tradição de mais 300 anos em 
garantir-lhes um mínimo de alimentação? É nossa ensino sUperior. Portanto, temos um caminho enor-
preocupação o fato de que, nas últimas décadas, mui- me' a 'cumprir; temos de dar saltos não só qualitati-
tas crianças têm ido para a escola para receber o ali- vos, mas quantitativos, uma vez que a média brasi-
mento. No entanto, elas nem sempre são alimentadas leira de vagas no ensino superior é de 11 ,2 por mil 
suficientemente em seu intelecto - o que seria a sua habitantes. Isso quer dizer que estamos na pior si-
verdadeira redenção -, porque muitas vezes lhes falta tuação da América Latina; não cliegamos á nos 
o professor. E ao professor faltam as condições para equiparar a vizinhos que, potencialmente, do ponto 
exercer sua profissão. de vista econômico; são muito mais fracos, mas que 

A palestrante que me antecedeu já disse que, estão expandindo rapidamente não só o acesso ao 
a rigor, apenas 47% têm o preparo técnico necessá- ensino fundamental obrigatório, mas também ao en-
rio para o trabalho que fazem. Portanto, mais de 800 sino superior. 
mil dos que efetivamente estão em sala de aula são É ilusão pensar que o 'ensino fundamental se 
despreparados. Bem ou mal, estão exercendo algu- salva por si' só, sem o ensino superior. É mais ou 
ma função, seja a de preparar a merenda, seja a de menos isso que se prega hoje; ouvimos constante-
ensinar as primeiras letras ou os primeiros princípios mente agressão às universidades, principalmente às 
do ,conhecimento. Isso é o que encontramos na nos- públicas, num momento em que talvez o 'próprio sis-
sa sociedade. 'tema de ensino mais' precise delas, não talvez para 
." " Então, é, urgente a necessidade de expandir a formar médicos: analistas de' sistema, mas principal- 1 

escolaridade. No meu 'Estado, ,estamos propondo, . mente' pr'ofessores:Não existirá'escolaridade satisfá- .. 
de, ímediato, a partir do ano 2000; a expansão,paratória sem haver docentes, minimamente habilitados 
1.t anos obrigatórios de escolaridade. O Estado está para isso. . ' , . , , ., . 
habilitando-se, pondo-se em condições de incorporar . Já sé pénsou - e alguns' tecnoci-àiâs ainda o 
o, ensino médio como obrigatório para os concluint~s fazem: talvez inflados 'pelo espírito das' décadas de 

,c;lo,ensino fundamental.; , • 60"ou 70 '- em 'sociedàdes sem escolas. Todos nós 
,O',MEC pretende tomar' obrigatórios '0$ 'seis lemos'essas literáturas;,cbni suas inovações. Pare-

anos de escolaridade, para alcançar,aos poucos/os 'cia 'que ,tinham ,déscoberto,' finalmente, Ó' caminho 'da 
'nossos vizinhos do Mercosul, qUe já têm doze anos éducaçãolsem a'escolá. Vamos ácabar com a esco-
-de escolaridade obrigatória. As nossas fronteiras es- ~la!'Oepois;, muito recentemente' -'- alguns' tecnocratas 
tão abrindo-se, e a escolaridade do nosso proletário, da, 'educação' ainda 'pensam 'assim -, 's'u'rgiu a 'idéia 
do nosso trabalhador, do nosso agricultor não chega da'escola sem professores, com aparelhos e compu-
a cinco anos. Portanto,' é necessário e\urgente 'que tadores, ligadas à Internet, com 'antenas parabólicàs, 
esta Casa.,.. onde são feitas as leis, onde se induz'a U~léconférêricias,teleaulase outras coisas mais., ',~. 
sociedade do·amànhã ...o.·preocupe-se.'com essa si- Parece-me que a pá de cal a esses pensado-

·tuação. Vivemos num,Estado limítrofe'com,a Argen- res'equivocados foi dàda'por um'velhinho chamado 
tina, próximo ao Uruguai e nos defrontamos com ve~ Rowen Foenstein, de aproximadamente 80 anos, 
ranistas jovens com' 12 anos de escolaridade.' É 'im- que disse textualmente que sem professor não exis-
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te transmissão de conhecimento. Digo que nós, edu­
cadores, estamos mais em jogo do que as crianças 
e Os jovens; se não formos capazes de ensinar, será 
impossível aprender. A família que recebe de volta a 
criança que não aprendeu acaba tirando-a da esco­
la. Por isso, Foenstein disse que sem a capacidade 
de ensinar não existe a capacidade de aprender. 
'-,... Portanto, o mediador, chamado tradicionalmen-

, te de professor, é ainda a peça fundamental e será 
certamente, por toda a sobrevivência da sociedade 
esse mediador necessário. Portanto, temos que re­
cuperar todo o tempo perdido em que a licenciàturas 
foram, além de degenerando quanto a sua qualida­
de, diminuindo na sua quantidade. Quem não sabe 
que a maioria das nossas instituições de ensino su­
perior, principalmente as particulares, nasceram com 
as licenciaturas e hoje em torno de 50%, 60% das li­
cenciaturas que já houve não existem mais? Esta­
mos hoje num quadro em que. professores habilita­
dos estão diminuindo em quantidade, quando o Go­
verno quer expandir a escolaridade. Estamos de al­
guma forma, Srs. Senadores, no contrapé, e não se 
forma professor da noite para o dia. ,Para termos um 
professor formado, é preciso haver o tempo neces­
sário, é preciso todo um ritual para que ele alcance 
as condições técnicas, pedagógicas, de conheci­
mento e de preparação pessoal para que seja um 
mediador do conhecimento. 

Hoje há as inovações. Vi um cartaz aqui na en­
trada do corredor falando dos tais facilitadores da 
aprendizagem; quer-se mudar até o nome de profes­
sor, certamente para dimir:lUir também o salário. En­
tão ele é um facilitador, é um fácil. Mas não adianta 
mudar o nome porque, a essência da função conti­
nua a mesma, assim como foi para os nossos pais, 

,como fo~a":l, os nossos professores~ Se aquI es~a-
mos hoje falando de alguma forma mais bem infor­
mados, devemo-lo aos nossos professores. Portan­
to, professores bem forrilados e bem informados. . , . . .' ..... ,-

",t É necessário que se, resgate ,toda a condição 
.não apena~,intelectual e. vc,>cacional do professor, 
rnàs também a sua remuneração"~Js4a·recompensa 
p'~lo que,f~ dentro do mundo capitalista,do'q!Jl:lI·~le 

,participa. -o. professor não é um ente, um sacerdote 
~~e,ensina os outros e n~o precisa viver. Esse tem­
po também. já passou. E preciso que, o magistério 
seja profissionalizado. E como diz a própriaLDS, 
p'ara que seja profissionalizado,' é preciso ter habili-

,taç~o. . I.', , " .• ' 

.'.'.' • A própria lei diz" no art.·87, § 4º; que, dentro de 
dez anos, só serão admitidos professores com licen­
ciatura plena. Portanto, é necessário iniciar já. É pre-

ciso que as universidades encontrem as condições 
para dar conta dessa tarefa, sob pe~a de todas as 
aspirações da melhoria da qualidade I do ensino caí­
rem por terra por falta dos tais de facilitadores ou, 
então, o que chamamos aqui, o mediador da apren­
dizagem, tradicionalmente o nosso professor. 

Portanto, é necessário refletirmos sobre-essa 
questão, principalmente ao receberem I' , até o dia 20 
de dezembro, o Plano Nacional de, Educação que 
estabelece metas. A LDS define políticas e o Plano 
define metas. 

srªs e Srs. Senadores, estejam atentos. No 
momento em que votarem o plano, estarão votando 
metas que devem ser atingidas, e todos sabemos 
que, no mínimo de planejamento q~e aprendemos 
na vida, metas têm que ter meios. Não existem me­
tas apenas teóricas, nos planos das nossas cabeças 
se não se estabelecerem os meios para que isso 
seja atingido. É, portanto, necessári~ que, ao esta­
belecerem e votarem as metas, o que certamente 
ocorrerá durante o próximo ano, um~ vez que a pró­
pria lei define que, dentro de um ano,' deveremos, ter 
além da LDS, o Plano Nacional de Educação, o Pia­
no Estadual e os Planos Municipais. 

O conceito do que é uma universidade, do que 
é uma universidade pública, do que :é uma: universi­
dade privada, do que é um Sistema de Ensino Supe­
rior, do que- é"a questão do :'CredenCiamento para o 
estabelecimento dessas instituições, da avaliação do 
desempenho dessas instituições, do papel que tem o 
ensino superior e da inter-relação que tem esse en­
sino com"õs' dêmais níveis de ensino e de educação 
brasileiros. i, r , , 

I • Por outro lado, também, nos leva a uma pro­
funda 'reflexão sobre o regime jurídico que 'rege a 
instituição universidade, como também aquelas p~~­
soas que fazem a vida da universidáde. É por isso 
que gostaria de lembrar 'que essa! ~iscussãó, que 
tem sido muito intensa nos últimos anos, muito espe­
cialmente nos dois últimos anos nasúniversidades, 
está pautada e deu origem a que as instituições fe­
derais ,de ensino superior; por:meio 'da'sua .institui­
ção, 'a Andifes, elaborassem,·' há ~m. ano e" meio 
aproximadamente, uma lei. orgânica para as universi­
dades na certeza de que a·questão da autonomia 
universitária passava muito mais por uma lei que pu­
desse·expressar, regulamentar e estabelecer os 
'princípios e'as formas pelas quais 'essa autonomia 
poderia ser exercitada, sem, que houvesse a' neces­
sidade da transformação:do,.'art. 207,;.uma vez ·que 
havia, e há,'por parte da comunidade'acadêmica ge­
neralizada neste'País, nas universidades públicas 
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federais, a certeza de que o art. 207 tem a sua auto- estados como Roraima e Amapá, onde a população 
aplicabilidade. Isso está baseado em várias manifes- branca européia," branca ou africana não é tão inten-
tações das maiores autoridades jurídicas de Direito sa, devido à pouca migração. Mas as populações in-
Constitucional deste País. "dígenas, hoje, oC!Jpam um espaço extremamente 

Entretanto, o Poder Executivo apr~sentou,uma importante. Temos' dois Estados em que predomi-
Proposta de Emenda Constitucional, intitulada PEC nam .;as populações indígenas: o Amazonas, que 
nº 370, que está em tramitação e em discussão com tem 55 etnias; e o Mato Grosso do Sul, que tem em 
vários substitutivos, que têm sido objeto de várias tomo de cinqü~nta mil índios. Essa população'bllÍ'e-
discussões e de várias propostas, inclusive algumas ce, de acordo com a LDB, de uma atenção especial, 
propostas apresentadas pela própria Andifes. tendo o ensino ,adequado. As universidades preci-

Gostaria de lembrar alguns princípios, e o faço "sam começar ,a se" preocupar em formar também 
não em nome da Andifes mas em nome desses prin- professores par~ essa população que tem direito, de 
cípios em que acreditamos e" que são compartilha- ~cordo cO"1 a decJsão do Congresso Nacional, a 
dos pela grande maioria dos reitores das universida- uma educação diferenciada, bilíngüe, em sintonia 
des públicas federais, bem como pela comunidade com suas tradições e com sua cultura. 

" acadêmica que faz essas instituições - refiro-me aos O SR. PRESIDENTE" (Joel de Hollanda) - Mui-
professores, técnicos administrativos, aos estudan- to obrigado Professor Júlio Wiggers, da Universida-
tes e àquelas pessoas que vêem na universidade de Federal de Santa Catarina e do Conselho Esta-
um agente importante na consecução da educação dual, pela contribuição que nos trouxe. 
brasileira. 

Quero, então, pontuar" alguns dos princípios 
que para nós são fundamentais e devem pautar todo 
um projeto e todo um processo de construção de 
uma autonomia universitária, processo este que ga­
ranta também a defesa da. universidade pública de­
mocrática e de qualidade que queremos para todos. 

O ,primeiro deles: entendemos que qualquer 
modificação,· qualquer projeto ou proposta de auto­
nomia universitária deve preservar e manter a defini­
ção do ente jurídico que caracteriza as instituições 
federais de ensino superior como ente jurídico esta­
tal, como instituição, como ente jtfrídico de direito 
público. Esse é um princípio. Evidentemente, algu­
mas modificações poderão aparecer, por exemplo, 
definindo, através de lei, as características específi­
cas de um ente que deva se manter de direito públi­
éo e que,-talvez, deixe de ser autarquia ou fundação. 
Mas é princípio para todos nós a importância,e a ne­
cessidade de que se mantenham as universidades 
públicas como entes jurídicos estatais de direito pú-
bk~ . . . 

, Outro aspecto compartilhado pela maiori~ das 
pessoas que participam da vida das universidades 

, públicas brasileiras é. ~ de que as universi"dades 
constituem um importante Sistema Federal de Ensi­
no Superior, composto, neste momento, por 52 insti­
tuições. Essa rede de instituições estabelecida e lo­
calizada em todo território nacional, construída ao 
longo de muitos anos, carreando muitos recursos, 
formando muitas gerações, produzindo conhecimén­
to'capaz e responsável pelos avanços científicos e 
tecnológicos deste País, deve ser mantida enquanto 

Antes de passar a palavra à última expositora, 
gostaria de registrar a presença do Deputado Fede­
ral Ivan Valente, dó Estado de São Paulo, que nos 
honra com a sua presença, a quem damos as boas­
vindas. 

Com a palavra a Professora Wrana Panizzi, da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, para fa-
zer sua exposição. 

A SRI!. WRANA PANIZZI- Boa noite a todos. 
Gostaria de saudar o Sr. Senador Joel de Hollanda, 
Presidente da Comissão de Educação do Senado 
Federal. Desejo fazer uma saudação muito especial 
à Senadora Emilia Fernandes, representante do nos­
so Estado do Rio Grande do Sul, e especialmente, à 
Professora Emilia Fernandes, que representa tam­
bém a educação do nosso Estado, bem como a edu­
cação brasileira" no Senado. Quero estender essa 
saudação à Senadora MaÍina Silva, que traz úma 
rica experiência do Acre e que também é professora. 
S. Ex!! engrandece e mostra a diversidade não, só 
·deste País, como também do processo educaciqrial. 
Nas pessoas das 'duas senadoras, estendo méus 
cumprimentos a todos os membros' do Sentido, 
Cumprimento também o Deputado Ivan Valente, ,que 
talvez seja> um dia senador, representante de' São 
Paulo, e que tem sido muito ativo nas discuss~es 
que dizem respeito" à vida da universidade, ao proje­
to de autonomia das universidades. Cumprimento"as 
demais pessoas que compõem esta Mesa e dei11áis 
membros que aqui compar~cetn e que' represe~~~m, 
portanto, um platéia qualitátivamente rica, que pode 
contribuir efetivamente para esta discu's'são. ' .I' • 

,~. 
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Queremos expressar a satisfação que temos rais, mas aqueles da educação. E a universidade 
de poder participar desta reunião em que se discute tem um compromisso, pois só uma grande universi-
uma das questões de maior importância deste País dade, uma universidade forte é cap~z de produzir 
e, sem dúvida, o tipo de investimento mais significa- uma educação forte em todos os níveis. E, evidente-
tivo para quem pensa em um projeto de Nação: edu- mente, uma educação forte em todos' os níveis não 
cação. Educação que se faz nos diferentes níveis, poderá prescindir de uma universidade.' 

. que só será p.lena se considerarem o ensino funda- Isso está profundamente vinculado à existência 
mental, o ensino médio, o ensino especial, o ensino desse sistema federal que, segundo desejamos, 
profissionalizante e o ensino universitário como um toda e qualquer discussão, toda e qualquer proposta 
todo. Nesse sentido, efetivamente, poderemos al- e projeto de autonomia preservem; i 

cançar um desenvolvimento maior. Outro aspecto que, para nós, é de fundamental 
O tema que me foi proposto é a questão da au- importância e que eu gostaria de trazer a esta Casa 

tonomia universitária. Mas falar da autonomia univer- é o que trata do financiamento desse 'sistema. Esse 
sitária é, evidentemente, falar da situação das uni- sistema tem sido financiado, ao longo: dos anos, pe-
versidades brasileiras e, de modo especial, das uni. Ias verbas provenientes do' Tesouro INacional; ver-
versidades públicas brasileiras, que constituem o bas que, nos últimos anos, têm se mantido estáveis. 
Sistema Federal de Ensino Superior. Estamos viven- O nível da discussão a que chegarhOS hoje - e, 
do um momento - isso já foi salientado pelas pes- quando digo nós, quero dizer comunidade universitá-
soas que me antecederam - de profunda modifica- ria, bem como os Poderes Legislativo e Executivo -
ção em toda a estruturação da educação brasileira, gira em tomo, atém-se, digamos assim, ou fica em 
na estruturação das instituições que fazem a educa- termos de 75% dos recursos destinados à educa-
ção neste País. Se olharmos, por exemplo, a LDB, ção. Ora, sabemos que, para manter hoje esse siste-
aqui muito bem salientada e lembrada, objeto das ma, já utilizamos mais do que 75o/~ dos recursos 
nossas discussões aqui e das que perpassam este destinados à educação. Já utilizamos :mais e é préci-
País por inteiro, vamos observar que há um capítulo, so entender que, para manter esse sistema, um sis-
específico destinado à educação superior. Temos tema que efetivamente garanta uma universidade 
também um decreto que regulamenta0 Sistema Fe- que faça ensino associado à pesquis~, associado à 
deral do Ensino, Decreto nº 2.207, cujos instrumen- extensão - e é essa a nossa concepção'- é preciso 
tos nos levam juntamente com toda a discussão que que, no mínimo, esses 75% sejam garantidos para 
perpassa hoje a questão da autonomia universitária, as universidades, para o sistema federal de ensino 
da PEC nº 370, em tramitação no Congresso Nacio- superior. 
nal, nos faz pensar e refletir sobre os vários concei-Gostaria aqui de exemplificar - e perdoem-me 
tos básicos para o entendimento da educação, no se tomo o exemplo da universidade ,em que vivo e 
que diz respeito às universidades. que dirijo - com o orçamento previsto para o próxi-

Conhecimentos científicos e até tecnológicos mo ano e que está em projeto de lei~ Ali, verificare-
I deste País deve ser mantida enquanto um sistema, mos que, no atinente a investimentos; teremos uma 
sistema este que desejamos pautado por um princí- dotação de R$52 mil. Só para troc~r uma subesta-
pio isonômico, isonomia esta nas suas atribuições, ção do Departamento de Engenharia Química, que 
isonomia na forma como as pessoas que trabalham está lá há mais de 40 anos aguardando substituição, 
neste sistema são tratadas do ponto de vista da le- utilizaremos R$49 mil, em uma universidade que tem 
gislação. Esse sistema, que se constituiu nessa aproximadamente 400 mil m2, de, área construída, 
rede, está pautado em uma concepção que temos mais de trezentos prédios e que te.m quatro' campi. 
de universidade. . Esta é a situação que vive a Universidáde Federal 

Entendemos que universidade tem' um' compro- do Rio Grande do Sul, que, porém,' é co'm'partilhada 
misso efetivo com um projeto de Nação, na medida pelo conjunto das demais universida~es.' . 
em que ela produz o que há de mais importante Assim, nós, precisamos, neste momento, na 
como recurso, que é o conhecimento e que são os ' execução que estamos fazendo do nosso orçamen-
recursos hümanos altamente gualificados. Conheci- to, do orçamento de todas as instit~ições públicas, 
mento esse que poderá e deverá permitir que este no conjunto qas instituições públicas federais, para 
Pais atinja graus mais elevados de desenvolvimento conseguirmos manter e a fazer os investimentos ne-
mais igualitário para todos. Os profissionais - e o • cessá rios - e quando digo investimentos, digo em 
Prof. Júlio dizia - não serão só os chamados Iibe-, todos os seus sentidos: investimento: e manutenção, 

, ! -
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ou seja, garantir esse sistema - no mesmo patamar que trabalha com a educação é uma relação de pro-
de dois anos atrás, Plecisaríam9s, neste momento, .- funda simbiose; é uma relação-de -sujeito e não de 
de uma suplementação orçamentária de aproxima- objeto, mas de dois sujeitos que se encontram. Isso 
damente R$150 milhões. Para fecharmos o ano, pre- já diziam os nossos grandes professores e educado-
cisaríamos de pelo menos de R$94 milhões, e as res, para citar um, Paulo Freire, e outros tantos nes-
notícias que temos é de que talvez tenhamos uma sa relação que se coloca. 
suplementação de aproximadamente R$40 a 50 mi- Estamos perdendo ,os nossos melhores qua-
Ihões. Isto significará que o sistema federal de ensi- dros, formados ao longo dos anos, não na Universi-
no superior não só vive profundas dificuldades, dade Federal do Rio Grande do Sul, mas no conjun-
como terá dificuldades para poder fechar o seu ano to das 52 instituições federais de ensino superior 
contábil e financeiro e, portanto, dar conta de todas que constituem esta rede importante no País. 
as suas atividades fins. Outro aspecto que para nós é importante é a 

Outro princípio que para nós é de fundamental questão da gratuidade do ensino. Esse é um precéi-
importância diz respeito à questão de regime do tra- to constitucional que deve ser mantido. No nosso en-

o balho das pessoas que constituem e que fazem es- tendimento, ele se constitui numa condição básica 
sas instituições. Propomos e defendemos um regime para a democratização do ensino superior, para que 
de trabalho estatutário que assegure os direitos dos se possibilite o acesso das pessoas à universidade" 
docentes e dos técnicos administrativos que hoje ad- a difusão do conhecimento. Recentemente, ouvimos 
quirimos. manifestações para que a universidade pública deva 

Sabem V.EXªs também que nossas universida- ser paga. Se na universidade há pessoas com maior 
des têm perdido seus melhores quadros devido a pelo poder aquisitivo, não significa que ela só atenda a 
dois problemas bastante significativos e cruciais: de essas pessoas. Significa que, num País como o nos-
um lado, a insegurança diante da reforma administrati- so, as pessoas que conseguem chegar até a uma 
va e da Previdência, de outro lado, os baixos níveis sa- universidade são as que efetivamente têm um poder 
lariais, que não se constituem hoje uma questão de aquisitivo maior; Sabemos que aproximadamente 
sindicato; para nós, são questões institucionais e admi- 3% da população brasileira completam o ensino su-
nistrativas, onde temos mais de mil dias sem nenhum perior e, dessas, um percentual muito pequeno con-
aumento salarial. Os baixos salários e esta inseguran- segue chegar a uma universidade pública. Esse, 
ça diante das reformas faz com que percamos os nos- sim, é um desafio que se coloca para nós. 
sos quadros de professores; de técnicos administrati- Temos consciência de que podemos ampliar 
vos altamente qualificados. as possibilidades para que esse sistema seja capaz 

Dizia também o Professor Julio, lembrando os de atender ao conjunto de pessoas que estão aptas 
demais que me antecederam, que a educação é um a freqüentar uma universidade. Entretanto, isso se 
investimento cujo resultado se faz a longo prazo, a torna muito difícil. Cito o exemplo da nossa universi-
formação dos agentes da educação exige muito tem- dade - que não é diferente das demais - onde te-
po. Um bom pesquisador precisa de um certo tempo mos uma média de 10 candidatos por vaga no vesti-
de formação, e quando está no auge da sua produti- bular. 
vidade, é levado, muitas vezes, a se afástar das A gratuidade do ensino, portanto, neste País, é 
suas atividades, a buscar uma outra atividade. de fundamental importância, porque permitirá que 

E aí entram questões substanciais. Afinal, qual possamos formar os grandes quadros nacionais, 
o regime de trabalho que poderia ser bom pará um _ ' produzir, o conhecimentocap~~.de _nc;>s levar à COI1S-

projeto de 'autonomia universitária e para as universi- trução de um projeto de nação. Constitui-se naquele 
dades? É o 'regime estatutário que temos hoje, que investimento de long'o prazo. Esse é o outro princípio ' 
fez com que muitas das garantias fossern'perdidas, que gostaríamos de expor. 
como a questão da aposentadoria integrál? Esse é Junto éom esses princípios, o ente jurídico pú-
um exemplo dentre tantos. É o regime de CLT, que blico estatal, o sistema federal isonômico, o financia-
sabemos O que significa em termos de custos para ' mento das universidade de, no mínimo, 75% para fá-
uma instituição? Instituições de ensino, 9!3. pesquisa, zer face às necessidades básicas de uma univêisi-
instituições que' produzem conhecimentp~?que for- dade qUe faça ensino, pesquisa e extensão, associa~ 
mam recursos humanos não s~co~stituMlJi::em' insti- do também ao regime de trabalho estatutário .que 
tuições que têm as mesmas caraéférístíca1:i de,:'uma garanta as conquistas desses servidores. Quem 
fábrica. A relação que se estabelece entre a pessoa acredita no Estado evidentemente acredita também 
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naquele que trabalha no Estado, que são os servido- papel, sua eficiência e sua eficácia ,sejam medidas 
res. Somado a isso, defender ou apresentar - com não por aquilo que ela seja capaz de produzir ou 
preocupações que temos muito claras - a questão economizar, do ponto de vista ~ó de dados econômi-
de que, só dessa forma, poderemos garantir um sis- cos e numa visãoeconomicista, mas por aquilo que 
tema federal de ensino superior em que - repito - ela é capaz de produzir em termos de 'eficiência e de 
possa se associar à formação de um profissional, eficácia social, como agente do desenvolvimento, no 
que a professora lembrava muito bem, preparado mais pleno sentido da palavra. 
parâ o mundo do trabalho em profunda modificação. Este País quer um desenvolvimento econômi-
Neste mundo do trabalho em profunda modificação, co, social, político, institucional, cultural e artístico, 
com certeza, os nossos jovens não terão mais um ' sem o que as relações comerciais n~o se realizam. 
emprego só. Passarão por um, dois, dez, quinze em- As relações econômicas não se realizam se não ti-
pregos na sua vida. Terão que ser capazes não só vermos uma sólida base cultural, de~ conhecimento 
de se adaptar às modificações de mercado, mas humano-científico, filosófico, tão necessário, de 
também de fazer face, de conviver, de se adaptar às modo especial, neste final de século. 
novas formas pelas quais a sociedade se organiza. 
Por isso, ele precisa ter uma boa formação básica, 
que venha desde o ensino fundamental, o ensino 
médio e que se consolide na universidade com um 
currículo efetivamente de qualidade que lhe permita 
essa adaptação; °e que esse ensino esteja associado 
a uma atividade de pesquisa e extensão, porque, 
dessa forma, também a universidade pode respon­
der, a longo prazo, -às-demandas da sociedade num 
projeto de nação, e também em médio e curto pra­
zos, por meio das suas diferentes atividades de ensi­
no, pesquisa e extensão. 

Todos sabem que 90% da pesquisa deste País 
é produzida nas instituições, nas universidades pú­
blicas, de modo especial, nas universidades públicas 
federais. Evidentemente com todo o sistema das 
grandes universidades estaduais e alguns até muni­
cipais, mas basicamente nas universidades públicas. 
São essas as instituições responsáveis por essa pro­
dução do conhecimento, que se constitui fundamen­
talmente na produção da ciência básica, mas tam­
bém numa ciência aplicada. 

As universidades estão, longe de se constituí­
rem naquelas instituições enclaLisuradas. O pesqui­
sador já não é aquela pessoa que fica intramuros do 
seu laboratório, mas é alguém que cria relações, in­
tercâmbio não só com os seus outros colegas dos 
outros departamentos, buscando uma interdisciplina­
riedade, porque o conhecimento que se produz, que 
a sociedade exige hoje, é um conhecimento interdis­
ciplinar. Esse tipo de conhecimento exige um pes­
quisador cada vez mais qualificado e recursos para 
esse tipo de atividade. 

Temos convicção e consciência de que hoje as 
universidades públicas brasileiras - e aqui falo en­
quanto membro de uma delas - precisam e querem 
passar por uma reformulação que faça com que seu 

Nessa reformulação que entenpemos que as 
universidade devem e querem passa~ está o grande 
desafio que temos de enfrentar, de cri~r ou estabele­
cer uma gestão pública inovadora para essas insti­
tuições. Uma gestão pública inovadora passa, sim, 
por 'uma flexibilização maior dos nossos procedimen­
tos, por uma modificação de nossos currículos, da 

_. ~str:4turª _d~ nossos cursos, por uma interação maior 
entre as atividades de ensino, de pesquisa e de ex­
tensão, por respostas concretas de curto prazo, mas 
que estejam calcadas e fundamentadas naqueles 
projetos de longo prazo. 

Essa é a visão que temos de universidade e 
são esses os princípios básicos que defendemos e 
que, acreditamos, são importantes quando se discu­
te um projeto de autonomia universit~ria. 

I' 

Queremos uma autonomia universitária - essa 
tem sido uma bandeira de todos nós ao longo de 
muitos anos - que nos permita honrar e preservar 
esse imenso investimento e esse patrimônio que se 
constitui nessé sistema federal de ensino superior, 
construído ao longo dos anos no Brasil. Tem rele­
vância no Esla:do do Rio Grande do Sul, por intermé­
dio de sua Universidade Federal e das suas demais 
universidades - Federal de Santa Maria, Fundaçao' 
Universitária de Rio Grande e Federal de Pelotas - e 
no conjunto das demais universidades: Federal dó 
Ceará, Federal do Paraná, USP de São Paulo, Fe­
deral do Acre. Esse é o conjunto que

i 
é importante. 

I 
A defesa do sistema se faz numa visão isonô-

mica. Cada uma dessas universidades tem uma im­
portância regional fundamental para que possamos 
alcançar um desenvolvimento mais equilibrado. 

Falo como dirigente de uma instituição, mas· 
também como professora. Como professora, vou 
buscar na categoria o que eles pensam sobre a 
questão do Estado, sobre as modificações das insti-
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tuições públicas, sobre as modificações das institui- A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presiden- ' 
ções públicas voltada~ para a educação. Fui buscar te, Srs. Parlamentares, ilustres painelistas, fomos 
no ·Professor Fernando Henrique 'Cardoso," nosso profundamente contemplado.s. como que ouvimos. 
Presidente da República, porque o respeitamos Tivemos a idéia, motivados pelo transcurs"o do 
como professor, como Presidente da República. Dia do professor, quando a Casa homenageou a ca- ' 

Dizia o Professor Fernando Henrique Cardoso: ' tegoria, de realizar uma homenagem com uma cono-
"O ciclo atual não é favorável ao primado do interes- tação diferente. Não só o dia 15 de outubro, mas 
se público, mas' trata-se de ficar firme; Quando a todo dia do ano deveria contemplar a homenagem 
onda é muito forte, é prudente agachar-se. Sem ver- reflexiva, concreta, coerente e, acima de tudo, com-
gar, sem quebrar. Deixar que passe a onda, porque prometida coma educação. O professor merece, de-
ela: passa, mas claro que não sem se fazer nada. É seja e, tenho certeza, tem trabalhado nessa direção. 
preciso recolocar as questões de modos reCuperar Portanto, a presença dos senhores aqui en-
a noção de Estado como instrumento de interesse grandece esta Comissão e nos aproxima. Temos de-
público·. batido sobre a necessidade de aproximação da so-

Essa, é uma questão que nos preocupa; E é ciedade, por meio dos diferéntes segmentos repre-
nesse esforço que, enquanto membros, todos nóssentativos, com a vida parlamentar, como forma de 
que aqui estamos, participantes das instituições pú_embasamento da nossa atuação no dia-a-dia. Tenho 
blicas, das instituições voltadas para a educação, e certeza de que a presença dos senhores n'esta Casa 
acreditando na educação, continuamos firme, lutan- aumenta o valor no momento em que, através dos 
do, acreditando que essas instituições possam pro- meios de comunicação, especialmente da nossa TV 
mover o desenvolvimento brasileiro. O investimento Senado. Nós estamos proporcionando a oportunida-
na educação se constitui, para todos nós, ornais im- de de toda a sociedade brasileira participar, de certa 
portante do ponto de,vista social, econômico e políti- forma, ouvindo e assistindo as exposições dos ilus-
co. O investimento, na "educação é a expressão tres professores e reitores representantes de nossas 
maior da nossa liberdade, individual e coletiva, mas universidades. 
também é a expressão maior de nossa cidadania. Nosso País, tenho certeza, já tem consciência 

Portanto, agradeço a oportunidade de aquitra- de um aspecto que considero altamente salutar, por-
quanto possui a convicção de que ser a educação 

zer algumas das idéias e dos princípios, para nós ponto fundamental para o desenvolvimento econômi-
professores universitários, necessários e importan- co, social e político 'do Brasil. O que devemos é en-
tes quando se discute a questão da autonomia uni-
versitária, porque, ao discutir a questão, se discute o contrar as formas pelas quais iremos implementar 

essa busca e esse desejo de a educação chegar a 
futuro da universidade pública brasileira. Esse futuro 
está em nossas mãos e também nas mãos da socie- todos, colocando o jovem e a criança nesse mundo 
dade brasileira. do trabalho, da tecnologia, da ciência e da pesquisa. 

Principalmente, favorecerá a nossa mão-de-obra 
Muito obrigada: que terá a mesma condição diante daqueles que, 
O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - dentro desse processo de globalização, farão parte 

Agradecemos à Professora Wrana Panizzi, Magnífi- desse mercado mundial. 
ca Reitora da Universidade Federal do Rio Grande Para ser objetiva, precisarei aproveitar ao má-
do Sul, pela excelente exposição que acaba, de fa- ximo a presença de todos os senhores. De acordo 
zer, trazendo informações muito importantes sobre a " com o entendimento do Presidente, creio que deva-
questão da autonomia universitária, sobretudo a im- mos fazer as colocações sem direcioná-Ias a qual-
portância da universidade para a Nação brasileira. quer professor que compõe a Mesa. Desta forma, 

Tivemos oportunidade de constatar que as expo­
sições se complementaram. Ficamos felizes por verifi­
car que cada um dos temas abordados se interligou, 
fortalecendo os argumentos aqui apresentados. 

Passamos aos debates. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Emilia 
Fernandes, autora do requerimento pará a, realiza­
ção desta audiência pública. ' 

após ,as manifestações dos Srs. Parlamentares e no 
período das considerações finais que, certaménte, 
os palestrantes farão, dever-se-ia fazer alguma abor­
dagem sobre o que for necessário diante daquilo 
que colocaremos no decorrer desta reunião. ' 

Creio que se vive um processo de proflJn-da 
preocupação quanto à desvalorização'da universida­
de pública e, em conseqüência, dos seus professo­
res. A crescente desarticulação do processo ecónô-
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mico em relação à indústria nacional e o processo Estados brasileiros -, seria uma proposta parcial de 
de importação que se vive no País - quase que ilimi- valorização do professor. 
tadamente, diante das exigências do Mercosul e da Há um processo crescente de exclusão e de 
própria Alca que está a nos desafiar - nos proporcio- pobreza em nosso País. Existem propostas, trami-
na a ausência de um projeto econômico com carac- tando no Congresso Nacional - e mesmo na própria 
terísticas nacionais que se integre ao conjunto da Comissão de Educação -, sobre a denominada ren-
sociedade. De certa forma, seria preciso que essa da mínima ou bolsa-escola. De qualquer forma, seria 
integração entusiasmasse a intelectual idade e toda a algo que chegaria às famílias brasileiras que se liga-
sociedade brasileira. Diante desse quadro econômi- riam à educação como forma de garantia mínima de 
co, como os senhores vêem a necessidade de arti- cidadania. Há uma visão diferenciada em termos de 
culação entre o desenvolvimento do saber e o proje- concepção. Contudo, a idéia da pobreza e exclusão 
to de desenvolvimento do País, seja ele econômico é comum. As diferentes ideologias não desconhe-
ou social. É possível haver um processo educacio- cem esse aspecto. No entanto, as propostas coloca-
nal, científico e tecnológico eficaz e que contribua das caminham - algumas - para um programa de 
para o crescimento do Brasil, coletivamente, alheio a abrangência universal. Onde estiver a pobreza, lá 
um processo econômico soberano? E o atual pro- chegará o programa. Outros as direcionam à limita-
cesso econômico de orientação neo-liberal, com de- ção de muniCípios, fazendo cálculos para propostas 
semprego e exclusão como resultados, é conciliável localizadas. O que nos causa uma certa incom-
com o pleno desenvolvimento educacional? Mais: preensão em relação à abrangência e ao significado 
frente a esse mesmo quadro, qual o papel das uni- desses programas. I 

versidades públicas sobre a possibilidade de reduzi­
rem a sua participação no processo de conhecimen­
to do País? Quanto à privatização - espero que se­
jam desconsiderados os assuntos já abordados -, 
quais as conseqüências imediatas e estratégicas se 
forem adotadas medidas na direção do afastamento 
do Estado das responsabilidades, principalmente, li­
gadas ao ensino universitário. 

Por outro lado, a educação passa por uma di­
mensão de interesse estratégico para o País. Mas, 
como seria no ponto de vista da sociedade? Há essa 
mesma visão em termos de governo, leis e propos­
tas quanto a esse assunto? 

As atuais políticas oficiais não estariam pro­
movendo uma desarticulação entre os vários ní­
veis, especialmente o básico e universitário, que 
levariam a uma política de formação de mão-de­
obra com uma visão limitada de desenvolvimento, 
voltada especialmente para setores menos qualifi­
cados? Quem sabe até isso não seja do interesse 
de algumas empresas estrangeiras que querem 
estabelecer-se em nosso País mas sem uma pro­
posta de aproveitamento amplo e mais profundo 
de. profissionais qualificados? 

Em relação ao Fundo da Educação "'- estou 
s~!1do breve nas minhas considerações -, tenho ou­
vido falar da crescente preocupação do Govemo em 
estabelecer um valor na ordem de R$315,OO. Como 
se chegou a esse valor? Se formos observar a I~i e 
a metodologia para se fazer esse cálculo por aluno, 
certamente chegaríamos a um valor maior. Como 
eS,tá posto - e dizem que alcançaria a apenas seis 

Gostaria que alguém nos comunicasse sobre o 
ensino especial, sobre a contribuição afro e o traba­
lho que está sendo feito para que seja incorporada 
em nossa educação. Quanto aos índios, anterior­
mente nos foi possível ouvir a opinião, brilhante, de 
um dos palestrantes. i 

Creio que .. é muito importante a reklização dessas 
audiências, . pela qualidade dos' conteúdos e, principal­
mente, pela aproximação que se faz entre a sociedade 
e os representantes do Congresso Nacional 

Eu deixaria, até como uma sugestão, Sr. Presi­
dente, da nossa Comissão, do Senador Joel de Hol­
landa, que, desde o primeiro momehto, abraçou a 
idéia da nossa audiência pública, deu todo o apoio, 
empenhou-se... Isso também é muito importante, 
porque a liderança maior da Comissão é peça funda­
mentai nesse processo de debate, de troca de idéias 
dentro das idéias divergentes, mas de todos. E nes­
se espaço temos que chamar a atenção para a dis­
posição do Presidente da nossa Comissão. 

: 
Penso que seria muito importante - encami-

nharei à Mesa como sugestão - que,· a partir das no­
tas taquigráficas, dos pronunciamentos, das consi­
derações que aqui foram feitas, esta Comissão ela­
borasse, logicamente que com a permissão dos pai­
nelistas, um documento que pudesse ficar à disposi­
ção de todos os Srs. Senadores e i até mesmo de 
instituições de ensino de todos os níveis deste País 
como uma contribuição da nossa Comissão de Edu­
cação, pelo transcurso do Dia do Professor. Esse é 
o objetivo que amarrou a idéia. Aqui refletimos, aqui 
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vimos e salientamos o quanto é importante a figura da classe. Isso não pode estar escrito nas leis em 
do professor nesse processo de formação e aprendi- nenhum lugar. Esse é um desafio institucional, ético, 
zagem. é uma utopia da raça humana. Não podemos perder 

Muito obrigada. essa dimensão. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A Como professora secundária, fiquei muito feliz 
Presidência agradece a intervenção da Senadora de poder ouvir aqui, nos três níveis, tanto na educa-
Emilia Fernandes e concede a palavra à Senadora ção infantil quanto no ensino básico, no profissionali-
Marina Silva e, em seguida, ao Deputado Ivan Va- zante e no terceiro grau, pela unidade das' manifes-
lente. tações em relação à possibilidade do conhecimento 

A SRA. MARINA SILVA - Gostaria de parabe- nos nivelar a todos nessa condição de humanos. E 
nizar o Presidente da Comissão e a Professora Emi- aí não estou discriminando quem não tem o saber 
lia Fernandes pela iniciativa de fazermos esta au- sistematizado,' porque conheço muitas populações 
diência. Foi muito importante essa exposição aqui tradicionais que são tão sábias quanto qualquer um 
realizada. O documento é fundamental para que o que está dentro de uma universidade. 

conjunto dos Senadores que não fazem parte desta Meu questionamento é o seguinte: diante de 
Comissão possa tomar conhecimento das reflexões tudo isso, qual a possibilidade de fazer o endoques-
aqui postas. tionamento? Um dia desses ouvi uma palestra sobre 

Enquanto as professoras falavam, eu estava o endo marketing. Não tem.nada a ver com o que 
aqui repassando um filme na minha cabeça. Recen- sei, mas me serviu bastante. Parece-me que, dentro 
temente, o Frei Leonardo Boft fez uma palestra so- do Governo, é preciso que haja um endoquestiona-
bre seu livro A Águia que Estava Virando Galinha, e mento. Todos os senhores aqui presentes, de algu-
a impressão que tive da proposta que está sendo co- ma forma, são instituição. Também somos, mesmo 
locada pelo Governo em relação ao ensino profissio- sendo da Oposição, estamos dentro de uma institui-
nalizante é como se estivessem querendo tirar nos- ção que é a representação legislativa. 
sa porção águia e nos condenar à condição de gali­
nhas. 

Tive a oportunidade de ser alfabetizada aos 
dezesseis anos. Fiz Mobral, supletivo de primeiro e 
segundo graus, sou formada pela Universidade Fe­
deral do Acre como professora de História. Sou pro­
fessora secundária. 

No Brasil e nas democracias capitalistas existia 
o mito da mobilidade social. E a mobilidade social 
baseia-se na possibilidade que os pobres, os excluí­
dos têm de, no processo de' ensino e aprendizagem 
com educação, conseguir superar as diferenças so­
Ciais. É claro que isso é um sonho, mas é um sonho 
que não pode ser extirpado pelo poder da lei das en­
tranhas daqueles que sonham em realizar a possibi­
lidade da igualdade. Com esse projeto, alguns pode­
rão entrar numa universidade, poderão representar e 
ser· dirigentes, e outros estão condenados a ficar 
perdendo sua porção águia como se estivessem nos 
galinheiros do prestar serviço aos que podem rece­
ber esse serviço. 

Acho que o desafio da humanidade é evitar, 
como o Prof. Cristovam Buarque está falando em 
seu livro -A Cortina de Ouro", a bifurCação da' raça 
humana em duas espécies: uns, humanos de primei­
ra qualidade, que têm acesso ao saber, ao conheci­
mento na_sua forma mais ampla, e aqueles que são 
condenados à uma condição de humanos de segun-

Como vamos fazer esse endoquestionamento? 
O que se está passando é uma propaganda engano­
sa. Será que é por incompetência nossa? O que 
está sendo dito é que há um processo de modern­
ização da educação, há um processo de supervalori­
zação do conhecimento, que estamos chegando ao 
século XXI, na globalização, com todos os meios, fa­
zendo um modelo que está historicamente ultrapas­
sado, que é o modelo "fordista": as pessoas arro­
chando parafusos, pura e simplesmente, sem ne­
nhum tipo de conhecimento, sem nenhuma base co­
mum de conhecimento que possibilite nivelá-Ias à 
condição de saber dos seres humanos. 

Então, eu diria que a preocupação está posta. 
Como podemos fazer isso? Esse questionamento fa­
zemos na sociedade, mas nem sempre ele cala fun­
do naqueles que fazem as leis. Aqui apresentamos 
milhares de emendas na LOB. Éramos chamados de 
"brontossauros", éramos os dinossauros da LOB. No 
entanto, para mim, é exatamente o oposto. A forma 
como está sendo feita a reforma educacional é qué a 
caracteriza como "brontossauro" da educação e :do 
ensino brasileiro, porque isso está superado. Pr~c!­
samos, sim, construir um conhecimento que nos co­
loque em condições de competirmos até com os 
nossos vizinhos da Argentina, do Mercosul, quanto 
mais com o resto do mundo. I. 

I 

I 
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Não nos conformemos com sessenta .milhões ENCONTRADOu:\super\sc315604.doc 
de incluídos que podem entrar numa universidade. COMISSÃO 
Vamos ousar fazer com que os cento e sessenta mi­
lhões de brasileiros tenham essa possibilidade. Pen­
so que fazemos isso no questionamento público, 
mas é possível que haja uma forma de endoquestio­
namento para que não tenhamos que ir ao Procon 
por propaganda enganosa com relação à educação 
no Brasil. 

o SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Com 
a palavra o Deputado Ivan Valente. 

O SR. IVAN VALENTE - Sr. Presidente, Sena­
dor Joel de Hollanda, Senadora Emilia Fernandes, 
companheira Marina Silva, nossos debatedores que 
enriqueceram este painel, queria dizer que um painel 
com essa amplitude mereceria não ser da tarde' para 
a noite, mas da manhã para a noite; e, mesmo as­
sim, penso que ainda não daria tempo para explorar 
toda a potencialidade aqui presente na discussão e 
na Mesa. Sem dúvida, acho que o conteúdo desse 
seminário pode ser um grande orientador dos nos­
sos Senadores, dos nossos Deputados, dada a im­
portância e a profundidade dos temas abordados. 

Gostaria de colocar rapidamente algumas 
questões. Tenho acompanhado, na Câmara dos De­
putados, na medida do possível, toda a legislação, e 
posso dizer que estamos sob uma fúria legiferante. 
Nunca se legislou tanto em matéria de educação, de 
emendas constitucionais. Tivemos a Emenda nº 14, 
tivemos a de nº 370, e quando não se faz projetos 
de lei, como o de nº 1.603, fazem-se decretos, medi­
das provisórias, portarias. É uma imensidão. Todo 
dia, é só entrar na Internet e observar que há uma 
imensa legislação. 

E aí fico pensando que, se pudéssemos fazer 
uma reflexão sobre duas questões essenciais - o 
que foi garantido na Constituinte de 1988 e a discus­
são sobre recursos para educação, ou seja, o finan­
ciamento da educação -, se começássemos desse 
patamar, talvez fosse mais fácil avaliai' o que o Go­
verno realmente está fazendO' e o que pode fazer de 
verdade.' ., . ,.. "" 

Quero analisar duas frases q~e á' mídia' tem 
. usado. O Ministro da Educação, Paulo Renato, co­

locou, em duas ocasiões, duas coisas que quero 
citar, que tornaram-se manchetes de jor~ais: "O 
ensino técnico é luxo" e "Educação infantil também 
é luxo·. ' 

! 

.' • Aprovamos uma Lei de Diretrizes e Bases que 
fala em educação básica. Esse conceito foi aprova­
do. É um avanço, porque educação básica para 

Número da comissão: 315 Número da fita: 604 
Supervisor: vicente Arquivo: ' 
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É.um avanço, porque educação básica para os 
nossos'jovens e crianças significa, na hlinha opinião, 
que a Constituição de 1988 garantiu educação infan­
til de zero a seis anos, ensino fundamental público e 
obrigatório de sete a quatorze anos e mais a univer­
salização do ensino médio gratuito. 

Trata-se de um conceito amplo e, agora, esta­
mos retroagindo, por intermédio da Emenda nº 14, 
que tira dos municípios 70% dos seu~ recursos para 
que eles assumam tarefas no ensino fundamental. 
No próprio plano de educação, querem colocar mais 
um ano no ensino fundamental - nove anos não se­
ria ruim em tese - claramente com o objetivo de di­
zer que não há mais condições de tocar a educação 
infantil, ou seja, a creche, a pré-escola. Estamos, 
pois; retroagindo e não avançando.. l 

O Presidente do Banco Central, na Folha de 
S.Paulo de dor:ningo passado, arriscou algo porten­
toso, dizendo que a educação superior no Brasil pú­
blica era um luxo para as elites. Não foi por falta de 
tentativa que não conseguimos falar com o jornal, 
mas quem acabou se manifestando foi o próprio 
MEC, dois dias depois, que solicitou ao Presidente 
do Banco Central que não se manife~tasse pois não 
se tratava da sua área. O problema é! outro. O Presi­
dente do Banco Central, como um dris comandantes 
da economia, tem a concepção de que aqui no Brasil 
não existe mais essa idéia'de projeto nacional, 'nem 
a necessidade de plantar, no Brasil as condições 
para produzir um projeto autônomo .,e soberano de 
nãção. Sendo assim, a. universidade ;acaba não ten-
do papel realmente. , I 
- Investir em pesquisa, ciência e tecnologia, à 
medida que os países centrais do capitalismo ofa­
zem e que existe um processo de globalização, não 
é necessário hoje, fazendo com que i,sso transforme­
se,emluxc;>. Até do ponto. pe vista estatístico, não é 
verdade que só a elite entra na unive,rsidade pública . 
Pesquisa realizada sobre as univerSidades federais 
na Unesp ef!l São Paulo prova que 60% a 75% não 
poderiam pagar a universidade pública. Não é' nem 
honesta a afirmação do Presidente Ido Banco Cen-
o' • I 

tral, para não dizer que é ideológica. 
Então, por isso mesmo, ,quero' fazer uma pro­

vocação aos nossos.painelistas sobre essa questão. 
A LDB aprovou que um terço, num prazo determina-
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do - está nas Disposições Transitórias, dos nossos está falando em trinta. Penso que isso não tem pra-
professores universitários tenham mestrado e douto- zo, pois o Estado tem de ter a obrigação. 
rado. Neste ano, o OrÇamento falava Já que a Constituição Federal obrigou os muni-

ENCONTRADOu:\super\sc315605.doc cípios a cuidar da educação fundamental e infantil e 
o Estado a cuidar da educação fundamental e mé-

COMISSÃO dia, por que a União não tem nenhuma obrigação 

Número da comissão: 315 Número da fita: 605 
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dos nossos professores universitários com' 
mestrado e doutorado. Neste ano, o orçamento fala­
va num corte inicial de R$240 milhões na CAPES e 
no CNPq, corte este que depois foi reduzido para 
cerca de R$86 milhões. Agora, as Comissões de 
Educação do Senado e de Ciência e Tecnologia da 
Câmara imprimiram outro ritmo de emendas coleti­
vas para as bolsas do CNPq e da CAPES. De onde 
vão sair esses doutores? 

A professora Sofia se referiu ao problema da 
universalização do ensino superior para os docen­
tes, que está contido na LDB e, também, no plano 
nacional. No entanto, não dá para pensar nisso sem 
Investir na universidade, ou seja, são questões inter­
ligadas. 

Por outro lado, o Govemo tem falado muito em 
prioridade na educação fundamental. A própria Se­
nadora Emilia Fernandes referiu-se a R$315 como o 
valor que o Governo citou como investimento médio 
aluno/ano, quando, na verdade, a grande maioria 
dos Estados gasta mais do que isso, com exceção 
dos Estados do Nordeste e talvez do Norte.· O Esta­
do de São Paulo gasta R$650 e seus professores fa­
zem greve há vinte anos. O valor de R$300 de mé­
dia salarial também já foi atingido há algum tempo, 
está nesse limite e há uma fuga do magistério oficial. 
Parece-me que estamos numa profunda crise. 

No momento em que se começa a discutir um 
plano, imposto inclusive pela LDB, que pressupõe 
metas e prazos, há a questão concreta acerca das 
respostas financeiras, de como financiá-lo. Começa­
mos, então, a questionar realmente se' esse plano 
não é puro marketing, como já tem sido, no geral, a 
política que vem sendo implementada. Toda a linha 
de legislação parece desobrigar o Estado para com 
a educação. Essa é a linha do Projeto nº 1.603, das 
escolas técnicas, e do Decreto nº 2.208, da autono­
mia universitária. A principal questão é o financia­
mento. Ninguém se iluda. O que se está discutindo 
não é a autonomia, mas o financiamento. O prazo 
inicial era de três anos e está agora como dez no re­
latório do Deputado Paulo Bornhausen, e a Andes 

constitucional? Estamos apresentando uma emenda 
constitucional obrigando a União a se responsabili­
zar por, pelo menos, alguma coisa, como o ensino 
superior, que esqueceram de mencionar. Com a 
Emenda nº 14 queria-se retirar a obrigação da assis­
tência técnica e financeira dos Estados. Nessa fun­
ção redistributiva da União, como ,disse a Mesa, há 
uma linha de desobrigação, o que nos leva a crer 
que alguém vá assumir: a iniciativa privada ou a so­
ciedade civil. Como a sociedade civil não foi bem 
avisada disso, não vai ter de assumir na prática tam­
bém as suas obrigações de fiscalização e controle. 

Portanto, está ficando um grande vazio. Saindo 
dessa pseudo-euforia que se criou, pode-se imagi­
nar que a educação não tem problemas no Brasil 
como a saúde, que, por isso, tem o CPMF. Então, o 
marketing político fala em R$500 milhões do BID e 
do BIRD, e precisamos arrumar a contrapartida. Fica 
a seguinte constatação: não há a valorização real do 
magistério, haja vista as emendas que foram aprova­
das; não há o desenvolvimento da educação e pode­
mos acabai com o sistema superior de ensino. A 
nossa rede de ensino técnico e tecnológico foi mon­
tada e tem uma qualidade base mínima, por isso, 
deveríamos avançar em vez de retroagir. 

Enfoco essas questões com a preocupação 
não de fazer luta política, não é o caso. Trata-se de 
uma discussão de alto nível com a preocupação de 
que vamos chegar a uma encruzilhada. No momento 
exato, quem assume o discurso da globalização diz 
que não é possível ter alta escolaridade, sobreviver 
sem isso. E, também, é preciso inserir-se competiti­
vamente no mercado internacional, estamos excluin­
do um maior número de pessoas e não incluindo-as 
na cidadania. A situação é grave, e essa reflexão é 
uma contribuição muito valiosa nessa direção. 

Agradeço a tolerância da Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - A 
Mesa concede a palavra à Professora Lizete Regina 
Gomes para tecer as considerações pertinentes e fi­
nais, em virtude do tempo exíguo. 

A SRA. LlZETE REGINA - As perguntas s~o 
complexas. Vou' começar pelas considerações da 
Senadora Emilia Fernandes, juntando-as às conside: 
rações da Senadora Marina Silva. 

! 
I 
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Um dos grandes problemas enfocado nas con­
siderações aqui tecidas e na leitura atenta que a So­
fia apresentou sobre a proposta do ,Plano Nacional 
de Educação, a curtíssimo prazo, que está à'consi­
deração da sociedade e dos Srs. Senadores, ,é que 
não são contemplados os nossos jovens e adultos 
analfabetos. 

• Quero discutir esse assunto, lembrando dois 
professores 'muito queridos - Paulo Freire e Flores­
tan Femandes - que dedicaram suas vidas para nos 
orientar no sentido de que não há razão histórica ou 
explicação para o tipo de capitalismo que há no País 
que justifique, inclusive, a marginalização da escolá 
e do conhecimento para esse grande· número de 
brasileiros. 

Os dados podem ser divergentes, mas' ainda 
temos cerca de 22 milhões de brasileiros que nunca 
freqüentaram uma escola; portanto, não podem opi­
nar se a escola era ou não de qualidade. Há 84 mi­
lhões que freqüentaram um pouco a escola, muito 
pouco para qualquer discussão - e vou ousar dizer -
para qualquer projeto de desenvolvimento do País. 

O Professor Florestan insistia que o nosso sis­
tema elitista sequer permite qualquer forma altemati­
va para tentar realizar um processo de inclusão. 
Essa questão está posta. O Ministério de Educação 
alijou do seu Plano Nacional esse contingente. de ci­
dadãos. Essas pessoas sequer aparecem mencio­
nadas, sequer são problemas. Parece que desapa­
receram do País; é algo preocupante. Ou seja,·desa­
pareceu de um projeto de desenvolvimento qualquer 
tentativa de inclusão social. Esse saber acumulado 
historicamente, 'e hoje de posse de uma minoria de 
brasileiros, mas construída pela totalidade da popu­
lação, possa, de alguma forma, estar sendo benefi~ 
ciado por eles. 

Se os senhores repararem nas propostas, o 
máximo de concessão que qualquer projeto concreto 
do MEC apresenta - e nós, até em nível de senso 
escolar, propusemos que houvesse a responsabili­
dade de Municípios e Estados - é a faixa etária en­
tre 15 e 16 anos para qualquer projeto de alfabetiza­
ção e/ou do ensino fundamental. Quem não· estiver 
aí é considerado resto. 

Portanto, trago essa reflexão.: Temos condiçõ­
éS; metodologias e estratégias que nos permitem in­
corporar' esses brasileiros' no saber. Apelamos a 
esta Casa para que efetivamente se sensibilize com 
-essa questão e reconsidere a lei nº 9.424, unanime­
mente votada aqui, e recomponha o direito legal do 
jovem e do adulto analfabeto,' que colaboram na 
construção da riqueza· do País, de. terem acesso à 

educação e que possam disputar, de forma cidadã, 
os recursos do Fundo Nacional de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valoriza­
ção do Magistério. Queremos pelo menos isso por­
que assim será recolocado no debate público como 
iremos realizar essa tárefa. O Governo tem um dis­
curso bonito e correto sobre a modernidade, mas 

I 

não há outra forma de se dar cidadan,ia a essas pes-
soas a não ser incluindo-as no sistem~ de educação. 

A minha proposta para que ocorra o desenvol­
vimento do País - o que irá acontecer - é ousarmos 
enfrentar essa situação concreta de um País de 
analfabetos. Apesar de a Senadora· Marina Silva.;.. e 
concordo com S. EXª - ter enfatizado que cada um 
que não está na escola também é sáçio, que tal pen­
sarmos que continuem sábios porque vão dividir na 
escola esse saber adquirido historicah,ente pela sua 
prática de vida? i . 

O segundo aspecto que quero ressaltar, para 
sermos gentis - e a Senadora Emília Fernandes en­
focou os R$315,OO - entendemos ~que houve um 
"equívoco de contas" do Ministério da Educação e 
do Desporto. Os cálculos que fizemos apontam um 
valor que. eu chamaria de ·provisó~io", pegando o 
pior cenário brasileiro de R$397,00 para termos um 
simples cumprimento da lei. Exatambnte traduzindo 
a Emenda Constitucional nº 14 e a regulamentação 
nos termos da lei nº 9.424 o valor hoje é R$397,00. 

Por que os R$315,00? Essa é uma discussão 
difícil. Diria que nós educadores sempre somos idea·, 
listas. Esperávamos que o orçamento de 1998 fosse 
excepcional em relação à . Educação. Já cansamos 
de ouvir, no País, que toda a vez que nãolhá recur­
sos é para a área social. Particularn1ente, a área da 
Educação é sacrificada. I 

Infelizmente, constata-se pelos dados concretos 
do orçamento - à disposição dos Srs.~Senadores para 
análise - que, em termos nominais, o orçamento· se 
mantém; mas, em termos reais - estou valendo-me do 
estudo que a própria Casa realizou -, teremos um in­
vestimento de menos 4% em relação a 1997.- Portanto, 
creio que, sem dúvida alguma, houve dois' movimen­
tos: um investimento efetivamente m~nor na área, de 

I 

educação - há um erro nos cálculos que contraria efe-
tivamente a leÇlislação oficial; e uma subvalorização 
dos recursos previstos para 1988. ' 

S6 com os dados deque'dispomos hoje, pode­
mos dizer que teremos o prazer de ver reformulados 
os R$315,00: Volto a dizer: ninguém vai manter mini­
mamente - não adianta nóS nos enganarmos e chamar­
mos o Brasil de País concreto':" com R$315,00/ano 
qualquer ensino de qualidade, muitÓ menos ampliar 
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qualquer atendimento que já venha sendo feito no reção, respondendo ao Deputado Ivan Valente, a 
ano de ,1997. Diria que, com esse valor - e. podemos priorização no ensino fundamental, que traduz uma 
pegar as experiências dos' Estados que já vêm fa- priorização advinda de planos internacionais, nos 
zendo uma conta apertada para os recursos de edu- deixa receosos. O número de escolas e o número de 
cação -, 2 milhões e 700 mil crianças, na faixa etária classes de 51! a aI! série existentes hoje no Brasil não 
escolar e jovens de 1 a 14, não serão incorporados à nos permite dizer que a priorização do ensino funda-
meta do Ministério da Educação. mental signifique que o conjunto dos 33 milhões de 

A senhora tem razão. O MEC necessita de um alunos hoje matriculados no ensino fundamental 
valor que não precise ser complementado, porque a atualmente possa cursar uma escola pública de oito 
lei manda que o Ministério complemente esse valor anos de escolaridade. Mais do que isso: essa priori-
quando ele atingir um valor mínimo. Se eu chegar a zação, em vez de significar avanço para a educação 
R$315,00, até os Estados do Pará e Minas Gerais; básica, pode significar exclusivização do ensino fun-
que estavam incluídos em um primeiro momento, damental como prioridade única e não necessaria-
sairão dessa complementação mínima que precisa- mente completa.. 
ria ser feita. O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Mui-

Com relação à educação especial, que de'fato to obrigado, professora Lisete(??), pelas considera-
não mencionei quando estava falando do ensino fun- . ções. Já há um consenso aqui na mesa entre os de-
damental, creio que hoje temos uma situação de mais expositores .. Concedo a palavra, portanto, à 
avanço, pelo menos no discurso. Admite-se, sob o professora Acácia Kuenzer(??) para que faça suas 
ponto de vista 'histórico, pela primeira vez na educa- . despedidas. 
ção, que crianças de O a' 6 anos portadoras de ne- A SRA. ACÃCIAKUENZER(??) - Só vou fa-
cessidades especiais - e não tenho receio de dizerzer algumas considerações finais - eu não poderia 
deficientes :.:: 'possàm ser àtendiáas dênfro·· de um deixar de fazê-Ias..;.. tendo em vista que a Lisete(??) 
sistema público de ensino e na chamada rede regu- já deu as respostas mais específicas. 
lar, se tivermos um sistema competente, educativo Na medida em que as preocupações explicita-
em que efetivamente essas crianças possam desen- das pela Senadora Emilia Femandes, pela Senadora 
volver-se. Marina Silva e pelo Deputado Ivan Valerite vão todas 

O problema se amplia quando discutimos ensi- na mesma direção, gostaria de reafirmar que não há, 
no fundamental. Sabemos que se não tivermos no de fato, um projeto de nação autônoma e soberana. 
Brasil uma reforma do sistema educacional no que O que há é uma acomodação à realidade. Na medi-
diz respeito sobre a maneira de se trabalhar com as da em que a globalização diminui os fundos públi-
crianças, a incorporação de sua realidade e o prepa- cos, nada mais natural que o Estado busque novas 
ro do professor - com uma jornada que lhe seja dig- formas de relação entre' o público e o privado, bem 
na e lhe permita discutir a situação de cada aluno de ao gosto do que estabelece a cartilha do Banco 
sua sala de aula -, a incorporação da criança porta- Mundial como condição para a concessão de finan-
dora de necessidade especial, ao invés de traduzir ciamento para projetos sociais nos países pobres. O 
uma preocupação inclusiva - termo que temos usa- raciocínio é simplório: já que não há mesmo espaço 
do atualmente no Brasil-,poderá.ser uma forma ba-' para ,todos nesta sociedade marcadamenteexclu-
rata e esperta de marginalizarmos ainda mais aque- ' dente, para quê o Estado despender esforços ere-
les que já sofrem um preconceito nacional. Portanto, cursos na medida em que a exclusão determina, por 
a incorporação cuidadosa dessas crianças nas cha- ' antecipação, o destino da maioria da populaçãO? 
madas classes comuns precisa ser trabalhada com Não há mais a fazer - e isto significa assumir a 
uma nova formulação que sequer o próprio ensino realidade - do que continuar a investir nos poucos 
superior trata. Não temos professores formados para incluídos. Daí a propaganda falaciosa que muito 
assumir essas crianças nas salas de aulas, poten- bem enfatiza a Senadora Marina Silva. Na verdade, 
cializando suas possibilidades, como supostamente o discurso da modernidade, da educação de qualida-
a educação pode fazer. de não é mentiroso em sua totalidade. É apenas 

Com relação à questão afro, diria que avança- . ideológico' porque refere-se a alguns, a uma peque-
mos exclusivamente em propostas, projetos espe-,' na minoria que, pela via pública ou privada, efetiva-
ciais, e, talvez, na organização e produção de livros ' mente, já terá garantido seu lugar ao sol, mais pela 
didáticos que começam a introduzir essa questão sua origem de classe do que pelo poder transforma-
como fazendo parte da História brasileira. Nessa di- dor da realidade; de uma pretensa centralidadedo 
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processo pedagógico, que na verdade é impotente que apontar para o horizonte do futuro. E o horizonte 
para mudar diferenças que estão postas na forma de do futuro é a igualdade, é o direito de todos. Portan-
estruturação da sociedade. to, nãO podemos concordar com propostas que, no 

Nesse sentido, entendemos que o discurso discurso, professem uma falsa defesa da igualdade 
aparente da priorização do ensinO fundamental só de direitos, quando, na prática, pela via do financia-
serve para escamotear as verdadeiras intenções, na mento, pela via das propostas pedagógicas, são 
medida em que as análises aqui feitas e outras reali- uma mera acOmodação à situação ~e mercado que 
zadas evidenciam que isso não é sequer prioritário. determina que não se gaste dinh~iro necessaria-
Há uma absoluta diferença entre o discurso e a práti- mente com uma maioria da populaçao para a q'ual já 
ca realizada, onde mais se definem os princípios não há mais nada a fazer. . i 
para as outras instâncias cumprirem do que efetiva- . O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Mui-
mente se faz presente o compromisso da União com to obrigado, Professora Acacia. Com a palavra a Pro-
o enfrentamento dos verdadeiros problemas educa- fessora Sofia lerche Vieira, para a sua palavra final. 
cionais. A PROFESSORA SOFIA LERCHE VIEIRA -

Nesse sentido - e aqui encerro - acredito que. De tudo que foi discutido, fica uma questão para a 
a grande transformação deu-se na substituição do nossa reflexão - também na linha da provocação da 
conceito da universalização do direito pelo conceito Senadora Marina: não se muda política pública com 
de eqüidade. Seria muito interessante que esta Casa facilidade. Política pública só se ~uda com muita 
começasse, no sentido da proposta de uma endocrí- pressão. E, só pela pressão, será pOssível quebrar a 
tica, a fazer uma análise da consistência conceitual arrogância hoje instalada em instâncias do Executivo. 
que perpassa os textos legais. COmo é que pode- Temos assistido a um fechamento para discus-
mos ter uma Constituição que reafirma o direito uni- são que nos preocupa bastante. Acreditamos - e 
versal, uma lDS que afirma, por exemplo, com rela- mais uma vez disto nós lembramos - na importância 
ção ao ensino médio, a vertente de integração entre de que o legislativo promova a mediação necessá-
o ensino geral e o ensino voltado para o mundo do ria para um diálogo entre o Executi'vo e a sociedade 
trabalho e um decreto que ponha uma outra concep- civil. Obrigada. i 
ção que nega as duas anteriores e que é esse que O SR. PRESIDENTE (Joel dJ Hollanda) - Mui-
passa a orientar a prática da União e dos Estados e to obrigado, PfOfessora Sofia lerche. 
Municípios. Com a palavra o Professor Júlio Wiggers, para 

Acredito que esse trabalho traria resultados suas considerações finais. 
muito interessantes e permitiria a esta Casa avançar O SR. JÚLIO WIGGERS - Mais uma vez agra-

, na busca da construção de um mínimo de coerência deço a oportunidade de ocupar esta tribuna tão im-
na educação que a Nação brasileira quer, se ainda portante para todos nós educadOres. Quero dizer 
pretenda um projeto de nação sob,erana. para a Senadora Emília que a edubação é, sim, uma 

E agora dirijo-me particularmente à Senadora . questão estratégica. Só que neml sempre traçamos 
Marina, cuja fala me sensibilizou profundamente pe- as nossas estratégias com uma] participação sufi-
los nossos compromissos com a maioria da popula- ciente da população. Muitas vezes as estratégias 
ção e particularmente com aqueles que não terão a são de cúpula. Como disseram já bs que me antece-
chance sequer de um dia completar o ensino funda- deram, a grande maioria não é ~equer consultada. 
mental. Causa-me pasmo a constatação de que a lei E, quando o é, é consultada apenas na hora de elei-
da ditadura manteve a utopia; a lei da ditadura nun- ção. A eleição global, universal, ou seja, todos po-
ca deixou de apontar o direito a pelo menos oito dem votar, mas nem todos são d!,!vidamente instruí-
anos de escolaridade básica. E não deixou de apon- dos para votar. i 
tar, embora de maneira equivocada, o direito de to- Então, na f3alidade, a estratégia SiII Clinton 
dos 00 acesso ao saber sobre o trabalho como uma veio trazê-Ia ainda na semana p~ssada. Os senho-
forma de inserção, num sistema econômico exclu- res foram privilegiadas testemunlilas de que o presi-
dente; com um mínimo de competitividade. No en- dente americano veio assinar convênios na área da 
tanto, a lei da democracia assume a exclusão como educação. Espantou-me saber que ele viria assinar 
dado natural e abandona a função do Estado na pres- convênios na área de educação. Na área de educa-
tação de serviços que assegurem o direito de todos. ção, a mão é única: mandar proJessores brasileiros 

Temos que continuar a lutar pela utopia. Con- para se especializarem lá. Não ~e falou em nenhum 
cordo. A lei não pode assumir a realidade. A lei tem momento que os de lá viriam aprender conosco. Por-

I 

I 
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tanto, quando os Estad6s Unidos perderam a corrida pesquisar e sair um pouco dos arquivos oficiais, para 
da pós-graduação em relação às universidades bra- encontrar a verdadeira história do povo brasileiro. 
sileiras, que começaram a optar pelas universidades O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) - Mui-
européias - o seu berço natural, não era surpresa to obrigado, Professor Júlio. 
que, rapidamente, viriam correr aqui e oferecer bolsas COril a palavra a magnífica reitora Wrana Pa-
para que fôssemos aprendêr novamente com eles. nizzi. 

Eles sabem que esSes doutores que lá se formam vão A PROFESSORA WRANA PANIZZI - Gosta-
reproduzir o modelo que éles querem para nós. 

Já sou um pouco antigo. Meus cabelos bran­
cos não são resultado só da minha origem, mas tam­
bém pela. idade em sala de aula. Já passei pelo 
MEC (?), já passei pela Aliança Para o Progresso, e 
parece-me que o arauto da aliança está aí de novo. 
E é preciso, muitas vezes, deixar escapar alguns 
vinténs pelos dedos. Nas nossas carências secula­
res, achamos que é bom pegar logo, sem olhar as 
conseqüências. Estávamos com um parque de pes­
quisa já bastante adiantado emniuitos setores, já 
tendo uma certa autonomia. E isso ameaça. Nós 
convivemos com um espectro mundial da questão 
do saber. E o saber é a estratégia do futuro, Profes­
sora Emilia, não mais o canhão nem a bomba atômi­
ca. O amanhã será ditado pelo saber, por quem do­
minar o conhécimento. A sabedoria tecnológica e em 
todos os ramos do conhecimento vai ditar as normas 
do futuro. Portanto, é preciso, urgentemente, apro­
priar-se desse saber. 

Ninguém falou ainda da questão afro. A ques­
tão afro está citada na LOS apenas uma vez, quan­
do, no seu art. 26, diz que a história deve ser conta­
da levando em conta as contribuições afro, indíge-
nas e européias. 

Os índios tiveram mais destaque, certamente, 
pela própria origem do Senador que escreveu a últi­
ma versão que privilégiava essa categoria, até pela 
sua vivência. 

Então, as populações de origem afro, que são 
também, de certa forma, a maioria neste País, não 
mereceram nenhum destaque. Esperamos que, na 
interpretação da lei, já que ela nos dá bastante liber­
dade de ação -' ao menos não cerceia'tanto como 
as leis anteriores - seja possível resgatar as diver­
sas etnias, que têm que contar a sua verdadeira his­
tória; A-história que aprendemos nos livros não con­
fere com a verdadeira história. Isso quem me diz são 
os índios, quando os visito nas suas aldeias. Eles di­
zem: "Não, queremos descobrir a nossa verdadeira 
história, porque a história que contam para nós so­
bre nós mesmos não é a verdadeira, mas é a única 
que nos contam, é a única- que os livros relatam." 
Portanto, para buscar o .fundamento da cidadania 
brasileira, da origem do povo brasileiro, é preciso re-

ria de agradecer a oportunidade que tive, como pro­
fessora e dirigente de uma universidade pública bra­
sileira, de participar desse encontro. Não resta a me­
"nor dúvida, por tudo que foi dito aqui, que temos um 
longo caminho a percorrer. E um longo caminho a 
percorrer, de modo especial, quando trabalhamos 
com uma área que precisa lutar sempre pela sua le­
gitimidade. Temos a consciência disto: que temos 
que lutar sempre pela nossa legitimidade. 

Acreditamos profundamente que a educação á 
capaz de produzir o recurso mais importante para 
um projeto de nação, que é o conhecimento. Mas 
um projeto de nação que, efetivamente, seja cons­
truído e que possa servir a todos nós brasileiros. E, 
. nessa construção de projeto de nação, a universida­
de tem um papel fundamental como locus da polê­
mica, ou seja, o lugar onde os diferentes saberes se 
encontram e são capazes de buscar uma sistemati­
zação a partir de um desenvolvimento metodólogico, 
teórico e científico que lhe permita avançar em uma 
direção que não seja determinada por um ou por al­
guns, mas uma direção que possa servir e que pos­
sa ser discutida por todos. 

o Vejo o quão é importante o nosso Poder Legis­
lativo, quando permite que nós, que estamos viven­
do na ponta do sistema, possamos trazer as nossas 
experiências e discutir com todas as pessoas, tor­
nando público aquilo que se passa no interior das 
nossas instituições e dividindo não só as mazelas, 
as preocupações que fazem o nosso dia-a-dia, mas 
também as preocupações que temos com o projeto 
acadêmico de maior fôlego, de longo prazo. Infeliz­
mente, somos obrigados a discutir aquelas assuntos 
tão conjunturais, quando a importância do trabalho 
que fazemos é discutir um projeto de maior alcance, 
um projeto que seja para todos. 

Tenho certeza de que os Srs. Senadores serão 
parceiros na defesa da universidade brasileira, que 
vive um dos seus momentos mais cruciais de profun­
da redefinição. Importa saber que universidade que-

. remos. E a universidádeqüe" C!ueremo$ não depen­
derá só de nós mas também do conjunto de todos. 
Para tanto, contamos com a participação e o apoio 
de todos os senhores. . 

Muito obrigada pela oportunidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Joel de Hollanda) -' A Levy Dias, Osmar Dias, Leomar Qu!ntanilha, João 
Presidência agradece a todos os Senadores que' Rocha, Edison Lobão, José Fogaça ~ Freitas Neto. 
compareceram a esta audiência pública e que abri- Deixam de comparecer os Senador~s Gilvan Bor-
Ihantaram os trabalhos aqui realizados. Agradeço ges, Ney Suassuna, Onofre Quinan,! José Roberto 
também ao Deputado Ivan Valente, que representa Arruda, Coutinho Jorge, Lauro Campos, Ademir An-
os demais Deputados. Agradeço a todos os convida- drade e José Eduardo Vieira. O senhor Presidente 
dos que participaram desta audiência pública.' , declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 

Tenho uma palavra de especial agradecimento da ata da reunião anterior, que é dada como aprova-
aos funcionários do Senado, que até esta hora vêm dà. Em seguida inicia-se a apreciação das seguintes 
nos acompanhando, assessorando e providenciando matérias: Mensagem n2 164, de 1997, que Solicita 
os meios para a realização desta audiência. Por últi- autorização do Senado Federal para contratar ope-
mo, agradeço a todos os palestrantes, ou seja, às ração de crédito externo, rio valor equivalente a até 
professoras e ao professor, que se deslocaram dos US$ 8,875,030.09 (oito milhões, oitocentos e setenta 
seus Estados para Brasília; para, no Senado, traze- e cinco mil e trinta dólares norte-americanos e nove 
rem o brilhantismo de suas idéias e de sua inteÚgên- centavos), de principal entre a Repú,blica Federativa 
cia, a fim de contribuir com os debates, os estúdos e do Brasil e o consórcio integrado pelo Banque Pari-
as análises que o Senado, ,nesta Comissão, está fa- bas eo Barclays Bank PLC, destinada ao Programa 
zendo sobre os prOblemas educacionais. ' de Reaparelhamento da Marinha. Relat':.{: Senador 

V. Sªs podem retornar aos seus Estados cons- Ney Suassuna. Parecer: Favorável, nos termos do 
cientes de que deixaram uma contribuição importan- PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer 
te que será levada a efeito por nós, quando a partir do Relator. Ofício S N2 81, DE 1997, que Encami-
de amanhã, nesta mesma Comissão; estivermos de- nha ao Senado Federal solicitação do Governo do 
batendo questões educacionais do nosso País. Estado do Rio Grande do Sul, referente a proposta 

Ficamos felizes com a presença dos senhores de aquisição pelo Caixa Econcômica Federal de dé-
e desejamos continuado sucesso em suas' ativida- bitos daquele Estado junto a 10 instiuições financei-
des. Daqui para frente; procuraremos manter este ras relacionadas no parecer DEDIP/DIARE-97f737, 
diálogo e esta interligação, para que juntos possa- de 23.09.97, no âmbito do Programa de Apoio à 
mos construir o Pars dos nossos sonhos, ou seja, Reestruturação a ao Ajuste Fiscal idos Estados, no 
um País mais desenvolvido, um País com justiça so- valor total de R$ 139.167.806,61 (cento e trinta e no-
cial a partir de uma educação universalizada e de vel'milhões, cento e sessenta e se~e mil, oitocentos 
melhor qualidade. e seis reais e sessenta e um centavos). Relator: Se-

Muito obrigado a todos. nador José Fogaça. Parecer: Favorável, nos termos 
Está encerrada a presente reunião. do PRS que apresenta. Resultado: É concedida vis­

(Levanta-se a reunião às 22h04min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Ata da Trigésima Quinta Reunião da Comis­
são de Assuntos Econômicos da 3ª Sessão Le­
gislativa Ordinária da 50ª legislatura, realizada 
em vinte e três de outubro, de 1997, às 10:00 ho­
ras. 

Às dez horas e trinta e oito minutos do dia vinte 
e três de outubro de mil novecentos e noventa e 
sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a Pre­
sidência do Senador José Serra e com a presença 
dos Senadores Eduardo Suplicy, Jefferson Peres, 
Vilson Kleinübing, Júlio Campos, Fernando Bezerra, 
Francelino Pereira, Bello Parga, Waldeck Ornelas, 
'José Eduardo Dutra, Jonas Pinheiro, Gilberto Miran­
da, Roberto Requião, Albino Boaventura, Romero 
Jucá, Esperidião Amin, Casildo Maldaner, Carlos Be­
zerra, EICio Alvares, Ramez Tebet, Lúdio Coelho, 

ta ao Senador Esperidião Amin. P,rojeto de lei da 
Câmara n2 36,de 1997, que Dispõe sobre o Siste­
ma de Financiamento Imobiliário, institui a alienação 
fuduciária de coisa imóvel e dá outras providências. 
Autoria: Poder Executivo. Relator: Senador Fernan­
do Bezerra. Parecer: Favorável ao projeto e contrá­
rio à Emenda nº 02 de autoria do Senador Casildo 
Maldaner. Resultado: É concedida' vista coletiva aos 
membros da Comissão. Mensa~em n!! 170, de 
1997, que Solicita autorização do Senado Federal 
para contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a US$ 275,000,000.00, de principal en­
tre a República Federativa do Brasil e o Banco Inte­
ramericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto de Modernização 
da Rodovia Fernão Dias (BR-381) segunda etapa. 
Relator: Senado Gilberto Miranda. Parecer: Favorá­
vel, nos termos do PRS que apresenta. Resultado: 
Aprovado o parecer do Relator. Mensagem n2 169, 
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de 1997. que Solicita autorização do Senado Fede- bre o Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a 
ral para contratar operação de crédito externo no va- alienação fiduciária de coisa imóvel e dá outras pro-
lor equivalente a US$ 300,000,000.00, de principal vidências. 
entre a República Federativa do Brasil e o - BIRD, Esse projeto é de autoria do Poder Executivo, 
destinada ao financiamento parcial do Projeto de e o Relator, no Senado, é o Senador Fernando Be-
Restauração e Descentralização de Rodovias Fede- zerra. 

rais , a ser executado pelo DNER. Relator. Senado Se houver acordo, entraremos nesse tema. 
Vilson Kleinübing. Parecer: Favorável, nos termos do (Pausa.) 
PRS que apresenta. Resultado: Aprovado o parecer 
do Relator. Ofs n2 48, de 1997, que Encaminha soli­
citação do Governo do Estado de Santa Catarina 
para -emissão de Letras Financeiras do Estado de 
Santa Catarina, destinadas ao giro de sua dívida 
mobiliária vencível nos segundo semestre de 1997. 
Relator. Senador Roberto Requião. Parecer: Favorá­
vel nos termos do PRS que apresenta. Resultado: É 
concedida vista ao Senador Esperidião Amin. Emen­
da n2 01 de Plenário oferecida ao PRS n2 127, de 
1997, que Encaminha solicitação de autorização 
para contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente a até US$ 377,050,332.00, de principal, 
entre a República Federativa do Brasil e o Brasilian 
Americam Merchant Bank, destinada ao financia­
mento do Programa de Reaparelhamento e Modern­
ização da Força Terrestre a ser executado pelo Mi­
nistério do Exército. Relator: Senador Ramez Tebet. 
Parecer: Favorável à Emenda nº 01 de Plenário. Re­
sultado: Aprovado o parecer do Relator. Emenda n!! 
01 de Plenário oferecida ao prs nll 128, DE 1997, 
que Encaminha solicitação de autorização para con­
tratar operação de crédito externo no valor equiva­
lente a até US$ 236,590,940.00, de principal, entre a 
República Federativa do Brasil e o Brasilian Ameri~ 
cam Merchant Bank, destinada ao financiamento 
do Programa de Reaparelhamento e Modern­
ização da Força Terrestre a ser executado pelo Mi­
nistério do Exército. Relator: Senador Ramez Te­
bet. Parecer: Favorável à Emenda nº 01 de Plená­
rio. Resultado: Aprovado o parecer do Relator. Se­
gue a integra dos acompanhamentos taquigráfi­
coso Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião às treze horas e quinze minutos, lavrando eü, 
Dirceu Vieira Machado Filho, a presente ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e publicada no Diário do Senado Federal. ~ 
Senador José Serra Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Havendo 
número regimental, vamos dar início à reunião de 
hoje da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Proponho uma alteração da pauta,} incluindo, 
como primeiro item, o Projeto de lei da Câmara dos 
Deputados nº 36/97, não terminativo, que dispõe so-

-------~_. - -- -~ -~ ... 

Passo a palavra para o Relator Fernando Be-
zerra. 

o SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden-
te, ·Srs. Senadores, o Poder Executivo enviou à Câ­
mara dos Deputados, em 11 de junho de 1997, em 
urgência constitucional, a Mensagem nº 670/97, que 
encaminhou o projeto de lei que dispõe sobre o Sis­
tema Financeiro Imobiliário, institui a alienação fidu­
ciária da coisa imóvel e dá outras providências. 

Na Câmara dos Deputados, o projeto recebeu 
o nº 3242/97, tendo sido despachado às Comissões 
de Economia, de Finanças e de Justiça. Posterior­
mente, foi encaminhado à Comissão de Desenvolvi­
mento Urbano, após a aprovação do requerimento do 
nobre Deputado Jaques Wagner, do PT da Bahia. 

o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, 
em 20 de junho, ato da Presidência da Casa, insti­
tuindo a Comissão Especial para a apreciação da 
matéria. No dia 6 de agosto, o Plenário daquela 
Casa aprovou a retirada da urgência constitucional 
pedida pelo Poder Executivo, voltando o projeto à 
tramitação normal. No dia 12 do mesmo mês, foi 
aprovado o requerimento de urgência regimental à 
matéria. 

Na Câmara dos Deputados, foram apresenta­
das 39 emendas, das quais 29 indicadas inicialmen­
te perante a Mesa Diretora e, posteriormente, 10 exi­
bidas em Plenário. Das 39 emendas apresentadas, 
30 foram rejeitadas, oito foram acolhidas pelo substi­
tutivo do Relator e uma aprovada em Plenário. 

. No dia 20 de agosto, o Plenário da Câmara dos 
Deputados aprovou, por votação simbólica, o substi­
tutivo elaborado pelo Relator da Comissão Especial, 
Deputado José Chaves. A única emenda aprovada 
pelo Plenário foi a de n2 34, do Deputado Ney Lo­
pes, do PFL do Rio Grande do Norte, que pennite às 
companhias securitizadoras a aquisição e a securiti­
zação de créditos imobiliários oriundos de alienação 
de unidades em edificação, sob o regime de incorpo­
ração nos moldes da Lei nll 4.591, de 16 de dezem­
bro de 1964, quando tais. créditos conta~m cumula­
tivamente com a garantia do recebimento mediante 
seguro especffico ou aval prestado por instituição fi-
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nanceira e com a garantia do cumprimento das obri- vos instrumentos e mecanismos que possibilitem a 
gações do incorporador e do construtor. livre proteção do crédito e' a mo~ilização do capital' 

A matéria foi encaminhada ao Senado Federal. necessário a sua dinamização.' - _ -, 
Em 27 de agosto de 1997, o projeto foi protoeolago O art. 2º elenca as instituiçõe~ que operam o 
no Senado onde foi autuado como Projeto de ,Lei da SFI, e o art. 3º dispõe sobre a criação das compa-
Câmara nº 36197. A Mesa Diretora despachou a ma- nhias securitizadoras' de crédito, imobiliário, tendo 
téria às Comissões de Constituição e Justiça e de coroo finalidade a aquisição fi .secu~itização' de tais 
Assuntos Econômicos. Na Comissão de Constituição, créditos, bem como a emissão e a colocação no 
Justiça e Cidadania, foi inicialmente designado :Relator mercado secundário'do certifiéad~,d~ recebidos imo-
o Senador Antonio Carlos Valadares, sendo posterior- biliários - CRiou CRls. , ,:, !, . 
mente redistribuído ao Senador Edison Lobão. , Os artigos 4º e5º fixa os princípios informati-

O Senador Casildo Maldanerapresentou uma vos e a as condições para as operações de ,financia-
emenda perante a Comissão de Constituição, Justi- mento imobiliário no âmbito do SFI:. -,": 
ça e Cidadania. No dia 1º de outubro de 1997, a re- , ~. A definição e característica dos CÂI~ ficam las-
ferida Comissão aprovou simbolicamente o parecer treados em créditos imobiliários e: de emissão de 
do Senador Edison Lobão, na forma encaminhada companhias securizadoras estão c6ntidas nos arti-
pela Câmara dos Deputados, rejeitando a emenda gos 6º e 12. " "i" 
apresentada pelo Senador Casildo Maldaner, sendo ' O art. 8º define a securitização dos créditos 
o projeto encaminhado à Comissão de Assuntos imobiliários consistentes na vinculação de tais crédi-
Econômicos. tos à emissão de títulos mediante termo lavrado por 

No dia 2 de outubro, o projeto foi recebido pela uma companhia securitizadora o termo de securitiza-
CAE, onde fui designado Relator. No dia 9 de outu- ção de créditos. 
bro, a CAE aprovou o requerimento do Senador Ja- Os arts .9l' ao 16º introduzem, o regime fiduciá-
der Barbalho, o qual solicita a realização de audiên- rio mediante o qual, como garanti~ adicional ao in-
cia pública para ser discutido o tema "Sistema de Fi- vestidor, os créditos imobiliários ique, lastreiam a 
nanciamento Imobiliário". Foram convidados os De- emissão dos certificados de~ recebidos imobiliários 
putados Luís Roberto Ponte, do PMDB do Rio Gran- são separados do patrimônio da cdmpanhia securiti-
de do Sul; o Dr. Anésio Abdala, Presidente da Asso- zadora. Para. que os efeitos da eventual falência da 
ciação Brasileira de Entidades de Créditos Imobiliá- companhia não alcancem .~ais créditos, prevê-se a 
rios e Poupança. Vale salientar que o Deputado Luís nomeação de um agente fiduciário, bem como as re-
Roberto Ponte é o Presidente da Câmara Brasileira gras de sua atuação como de zelar pela sua prote-
da Indústria da Construção Civil. O Dr. Melin,Chalud, ção dos direitos ,e interesses ,dos titulares.de certifi-
assessor jurrdicoda Abecip e o Dr. Márcio Braga, Di-cados." ": . .J .~. i~ , 

retor da Associação dos Notários do Brasil - Anoreg. Os arts. 17 a 21 dispõem sÓbr~ as garantias, 
O Senador Casildo Maldaner, no dia 15 de ou- hipotecas, seção fiduciária; ge djr~ito de crédito, de-

tubro, apresentou uma emenda perante a Comissão. corrente de contrato de alienação de imóveis, cau-
A Emenda nº 02, da CAE, altera a redação do art. ção de direitos cr~ditóric:is à;' ainda, a alienação' fidu-
38. A CAE realizou, no dia 21 de outubro, audiência ciária. ;. i. ~ ,> I',' '., 

pública quando a matéria foi discutida. Os arts. ,22 a~ 2~ introduzem a alienação fidu-
Voto do Relator. ciária de coisa imóvel à semelhança da alienação de 
O Projeto de Lei da Câmara dos Deputados nº bem imóvel. Define a alienação fiduciária no art. 22 à 

36/97 (na origem PL nº 3242), de iniciativa,do Poder constituição da propriedade fiduciária mediante arti-
Executivo, dispõe. sobre o Sistema de'Financiamento go cu registro. ,No art.,23,.0~ elerPentos de contrato 
Imobiliário, institui alienação fiduciária de coisa imó- que servem detítuloao:neg6cio.fiduciário, art. 24óe 
vel e dá outras prOVidências. as conseqüências do_ inadimplem~nto por parte do fi-

De acordo com a eXposição de motivos, o Sis- duciante, bem corno as condições da constituição é 
'tema Financeiro Imobiliário ·orienta-se segundo as mora e,os efeitos,(artS?5a 33).", , . 
diretrizes da desregulamentaçãc' da econcmia e da Nas.disposiçõeslgerais e)it:tais, arts. 34 a41, 
medernização dos instrumentos e.mecanismes de fi- faculta a seluçãe de 'centrovérsias, entre as partes 
'nanciamente à atividade 'produtiva, tendo per objeti- centratantes, credor e-devedor, mediante a arbitra-
ve estimular ascendições 'mínimas necessárias 'ao gem, esclarece'nde que nãe se aplicam à SFI as ner-, 
desenvolvimento de mercade imebiliárie, criande,ne- mas pertinentes ao' SFH, à exceçãe dos-arts, 29 a 

I 
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41 do Decreto-lei hº 70,de 21 de agosto de 1964, 
que trata da execução extr~judicial. 

Uma redação dada pela Câmara dos Deputa­
dos no texto do projeto foi aperfeiçoada nos seguin­
tes pontos: 

1 º) Com a redação dada aos parágrafos 2º e 3º 
do art. 5º, foram ampliadas as condições de financia; 
mento do SFI para as operações de comercialização 
de imóveis com o pagamento parcelado e arrenda­
mento mercantil de imóveis e de financiamento imo­
biliário em geral. 

Por outro lado, na alienação de 'imóveis em 
construção pelo regime da lei nº 4.591/64, a critério 
do adquirente e, mediante a informação obrigatória 
do incorporador; é facultada a contratação de seguro 
que garanta o ressarcimento ao adquirente das 
quantias por estes pagas na hipótese de 'inadimple­
mento por parte do incorporador ou ,construtor quan­
to à entrega da obra. 

§ 3º - No caso, trata-se de proteger o interesse 
do adquirente. ' .. ~ 

A alteração da redação dos parágrafos 2º e 3º 
vem complementada com a redução dos seguros 
obrigatórios a cargo dos tomadores de financiamen­
to aos seguros contra risco, de morte e invalidez per­
manente (inciso IV), ficando os seguros contra risco 
de danos físicos sobre os . imóveis objeto da opera­
ção no âmbito da facultatividade. -. , " 

Inclusão do parágrafo único" no art. aº: permitin­
do a securitização de créditos oriundos da alienação 
de unidades em edificação sob o regime de incorpo­
ração, nos moldes da lei nº 4.591/64; em consonân­
cia com a alteração do § 211 do art. 5º e inclusão do 
parágrafo único do 'art. 12. : 

Com base no parágrafo único do art. aº, 'a alie­
nação fiduciária além de pode'r ser contratada por 
pessoa física, não sendo, conseqÜentemente, priva­
tiva das entidades que operam o SFI, pode ter por 
objeto imóvel concluído ou em construção, A medi­
da, portanto, vem favorecer os agentes econômicos 
destinados à construção e incorporação, porquanto, 
em função de sua capacidade de pagamento e viabi­
lidade econômica ,dos projetos, poderão obter finan­
ciamentos'juntõ aos operadores do SFI.'" I';: 

Com a redação dada ao parágrafo único do art. 
'12, introduzindo, éomó fator de responsabilidade pa­
trimonial da cómpanhia securitizadora,o descumpri­
mento da dispOsição legal ou-regulamentar, aumen­
ta-se a segutan~a dos investidores no mercado se­
cundário. Essa segurança fica reforçada ao respon­
sabilizar, pelos mesmos ,motivos; oag~nte fiduciário 
- esse é o parágrafo único qoart. 13.: ".J 

Alterações introduzidas nos §§ 1 º, 2º, 3º e 4º 
do art. 26; § 4º do art. 27 e art. 30. 

Os §§ 1 º, 2º, 3º e 4º 'do art. 26 visam a ajustar 
os procedimentos de intimação do fiduciante, que é 
o adquirente do imóvel financiado, para efeito de sua 
constituição e mora, bem como o prazo para a purga 
da mora. Assim, visando a assegurar a plena eficá­
cia do comando constitucional e dar ampla defesa, 
como está escrito no art, 5º, inciso XV, da Constitui­
ção Federal, prevê-se a intimação pessoal do deve­
dor, seu representante legal ou procurador, a reque­
rimento do fiduciário, pelo oficial do competente re­
gistro de imóveis, por oficial do registro de títulos e 
documentos da' comarca da situação do imóvel ou 
do 'domicílio de quem deva recebê-Ia, ou pelo cor­
reio, com aviso de recebimento - §§ 1º e 3º. Prevê, 
ainda, a hipótese de intimação por edital, na hipóte­
se de o fiduciante se encontrar em outro local incerto 
ou não sabido - esse é o § 4º. 

Mais ainda: embora o resultante do mútuo 
acordo determine que o contrato definirá prazo de 
carência após o qual será expedida a intimação, 
como previsto no § 2º, a redação atual do § 4º con­
tém alteração para incluir, no valor a ser devolvido 
ao devedor, o correspondente às benfeitorias, de­
pois de deduzidos os valores das dívidas e das des­
pesas e encargos de que tratam os § 2º e 3º. 

Com a redação atual, evita-se que o fiduciante, 
que é o devedor, possa exercer o direito de retenção 
em relação às benfeitorias, conforme previsto no art. 
516 do Código Civil. A medida favorece o fiduciário, 
que pode dispor imediatamente do bem para efeito 
de alienação a terceiro adquirente e ao fiduciante 
devedor, que tem direito a um ressarcimento das 
benfeitorias, uma vez satisfeito o crédito do fiduciário 
e das despesas e encargos. 

Finalmente, a redação dada ao art. 30 resulta 
mais operacional porque configurado o fato de o fi­
duciante não ter purgado a mora - § 1 º do àrt. 26. E 
certificado esse fato pelo oficial do competente regis­
tro, de imóveis, o juiz concederá a reintegração limi­
nar da posse. Tal dispositivo elimina discussões e 
morosidade. A reintegração liminar, no caso, inde­
pende da audiência do fiduciante, sendo assegurado 
ao fiduciário, seu cessionário ou sucessores, inclusive 
o adquirente do imóvel, por força do público leilão. 

Outras alterações. Aperfeiçoar ainda o texto à 
alteração do art. 29, ao prever a transmissão por 
parte do fiduciante, com a anuência do fiduciário, 
não só da posse do imóvel, objeto da alienação fidu­
ciária como também de todos os direitos de que seja 
titular. Da mesma forma, a supressão do art. ,35 do 
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texto original, que previa a constituição de fundos de 5º) por disporem'de mecanism~s hábeis e'efi-
investimentos, matéria já tão contemplada pela Lei cazes de preservação do crédito, ai alienação:fidu-
nº 8.668/93, e o registro da alienação fiduciária em ciária e reintegração liminar da posse, oferecendo 
garantia e do termo de securitização, art. 40, alteran- segurança e c~leridade na execução,c constituindo 
do a Lei nº 6.015f73. um estímulo ao crédito, ao investimento nos certifi-

Ressalte-se que o modelo proposto de Sistema cados de recebíveis imobiliários e, portanto, a-aquisi-
Financeiro Imobiliário caracteriza-se: ção e produção de imóveis mediante o pagamentÓa 

1 º) por estar informado pelo princípio constitu- prazo, a expansão do crédito imobiliário, asseguran-
cional da livre iniciativa, explicitado na liberdade de do o acesso a casa própria, o desenvólvimentô do 
os operadores do mercado poderem contratar con- mercado imobiliário nos diversos sétores:da;ativida-
forme a situação individual dos agentes com base no de econômica, hotelaria, plantas industriais,shop-
mercado, caracterizando-se, portanto, pela desregu- ping centers, escritórios e, inclusivJ, loteamentos; 
lamentação. A desregulamentação explicita-se ainda Perante esta Comissão, o Senador: Casildo 
no respeito aos contratos celebrados entre as' partes Maldaner apresentou Emenda nº 002lCAE; 'que -dá 
contratantes e na preservação do equilíbrio econô- nova redação ao art. 38 do texto do Projeto; determi-
mico e financeiro dos contratos; nando: 

2º) pela segurança e, conseqüentemente, pela 1º) que os contratos resultantes da aplicaÇão da 
credibilidade das instituições, os créditos dos origi- presente lei serão celebrados por escritura pública; :; 
nadores para com os adquirentes de imóveis contam 211) que os emolumentos devidos sejam reduzi-
com a garantia real- art. 17. Por sua vez, o certifica- dos à metade do valor nominal; e ! .'- " 
do de recebíveis imobiliários além de estarem ras- 311) veda a inclusão ou acréscimo nos 'emolu-
treados em garantias reais, com a instituição do regi- mentos a qualquer título do valor d~stinado'a'tercei-
me fiduciário, ficam separados do patrimônio das ros, caixa de assistência, entidades ou assoéiações 
companhias securitizadoras - art. 10, § 2º; e 11, § 1 º. de classe. !: ., ,'~ 
Dessa forma, com o sistema de garantia estabeleci- Cumpre lembrar que o texto do projéto faculta 
do, são beneficiados os operadores que financiam a a celebração de contratos por escritura particulár, 
aquisição de imóveis a longo prazo, obtendo repasse adotando o critério já previsto pela Lei nº 4.380/64: 
dos recursos através da aquisição de recebíveis pelas A Emenda fi!! 002, da OAE, tem o mesmo teor 
companhias securitizadoras; as construtoras e incorpo- da Emenda nll 001, da CCJ, que também fói apre-
radaras, que terão acesso fácil a recursos sempre que sentada na Câmara dos Deputados 'e 'foi rejeitada 
evidenciem capacidade de pagamento e seus em- tanto naquela Casa como na Comissão de Constitui-
preendimentos ofereçam viabilidade econômica; os ção, Justiça e Cidadania do Senadp. ' 
mutuários, que são os financiados, que contarão com Em que pesem os argumel")tos apresentados 
maior oferta de financiamento e a custos menores e pelo nobre Senador, considero que, sob o aspecto 
os investidores a longo prazo, que, dadas as garan- técnico, as razões invocadas na j~stificativa, quanto 
tias dos certificados de recebíveis imobiliários, en- à segurança dos mutuários, não I têm proc'edência. 
contrarão um mercado rentável e seguro; Com efeito, a segurança do adquirente advém do re-

3º) pela interação do mercado primário, investi- gistro, e não da escritura pública. Ora admitida por 
dores em Caderneta de Poupança, fundos de inves- lei, a escritura particular, e levada 'essa a registro, 
timentos, debêntures e letras hipotecárias, operados oferece as mesmas garantias da escritura pública. 
por múltiplos agentes financeiros, bancos, Caixa 'Por outro lado, eventuais excessos praticados 
Econômica, sociedades de crédito imobiliário, com- pelos agentes do sistema na cobrança de taxa, por 
panhias hipotecárias e o mercado s'ecundário, polari- ocasião da escritura particular, encontram proteção 
zado pelas companhias securitizadoras, conformati- no Código de Defesa do Consumi~or. . . " 
vo 3, que securitizam os créditos dos agentes finan- Conclusão: r -- " . 
ceiros para com os adquirentes de imóveis recebí- . Pelo exposto, a 'aprovação da matéria incre-
veis, lastreados em garantias reais, que é a aliena- mentará o mercado de construçãb com reflexos po-
ção, lançando-os no mercado pela emissão de CRIS sitivos para a economia nacional, além de que o 

, para a aquisição por investidores a longo prazo; novo modelo de financiamento imobiliário proposto 
4º) pela coexistência do SFI e do Sistema Fi- não conta com a intervenção estatal nem com subsí-

nanceiro de Habitação, atuando em setores diferentes dios governamentais. A. aprovação permitirá ainda 
e com bases em modelos normativos específicos; maior acesso ao crédito' e ,menos custos para o fi-

r,! I 
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nanciado, possibilitando maiores investimentos em O SR. PRESIDENrE (José Serra) - Senador 
imóveis, ·favorecendo o emprego e o crescimento Esperidião Amin, temos aqui alguns projetos de fi-

'. o econômico, bem como reduzindo o défipit habitacio- nanciamento, cujos exames são rápidos. 
nal atual. Portanto, voto, pela aprovação do Projeto (Intervenções fora do microfone.) 

.~ . 

" 

" 

de Lei dá Câmara.nº,36, nos termos encaminhados Não, o Senador Esperidião Amin se refere ao 
pela Câmara dos Deputados e já aprovados pela projeto de resolução de sua autoria, relatado pelo 
Comissão de Constituição e Justiça e-Cidadania, e Senador Vilson Kleinübing, que refaz a 69. 
pela rejeição da Emenda nº2 da CAE, oferecida (Intervenções fora do microfone.) 

. pelo nobre Senador Casildo Maldaner. . Não, de fato foi um lapso dess~ Presidência, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores; eu gostaria de' porque estava na pauta de ontem, e o Dr. Dirceu, 

complementar as informações. Esse projeto, real- , como sempre, falhou e excluiu. 
mente inovador e revolucionário, vai alavanca r, de O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ Então, peço que 
forma definitiva, a construção civil, que sofre percal- seja incluído na pauta de hoje. 
ços ao longo de quase 10 anos. 

,Mantive contato com o ex-Ministro Maílsonda O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Está in-
Nobrega, em virtude de um artigo escrito por ele. a cluído na pauta. 

o ex-Ministro, em estudo que elaborou em sua empre- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não quero atra-
sa de consultoria, estima que, nos próximos dez palha r nenhum processo de financiamento, que não é 
anos, teríamos disponibilidade, nesse novo sistema mais relevante, mas pode despertar maior interesse. 
imobiliário': recursos da ordem de U$500bilhões. O SR; PRESIDENTE (José Serra) - Mensa-

a déficit habitacional brasileiro hoje é da faixa gem164 .. : 
de cinco m,ilhões de habit~ções. É claro que, Il),e- 'O SR. E~PERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
diante esse projeto,' não se pretende"'resolver a"'·' · .. ted0s·essesprocessos que vamos aAalisar'versam' .. - ., .... 
questão habitacional do Brasil, inclusive porque, em- sobre a chave, e o projeto de resolução versa sobre 
bora não haja nenhumimpedim,ento, o mercado de- a fechadura. 
verá situar-se, com recursos originários desse proje- O SR., PRESIDENTE (José Serra)- De todo 
to, na faixa de pessoas que ganham acima de-dez modo, o Senador José Eduardo pediu vista ao projeto. 

• salários mínimos. a sistema financeiro imobiliário, Encareço que a devolução do projeto sobre 
que contou ontem com aprovação de uma emenda sistema habitacional seja feita, Senador José Eduar-
muito competente e inteligente ao projeto do Sena- do Dutra, na semana que vem, uma vez que esse 
doÍ' Júlio Campos, não interfere nesse novo sistema. . projeto: independentemente de um ou outro detalhe, 

Tenho, portanto, a mais absoluta convicção de é muito importante, porquanto contempla a organiza-
que esse é um projeto inovador, que deve merecer a ção do sistema privado de financiamento. a sistema 
aprovação dos Srs. Senadores. de financiamento habitacional, reconstruído depois 

Esse é o meu voto. da desmontagem que houve no começo da década, 
O SR. PRESIDENTE (José"Serra) - Vamos co- é fundamentalmente baseado no Fundo de Garantia. 

locar em discussão. De fato, não temos um sistema privado ágil, di-
a primeiro inscrito éo Senador ,Esperidião nâmico. Não tenho dúvida de que um projeto dessa 

Amin; depois, <> Senador CasildÇ>, Maldaner. natureza, se convertido em lei, dará um impulso sig-
, . O SR. JOSÉ EDUAflD.o D,U;rRA - ,Sr. Presi- nificativo à construção civil, especialmente para a 

dente, sem prejuízo da discus~.9, informo que irei classe média, ao emprego e a uma série de condiçõ-
pedir vista do p,rc;>j~!o. es favoráveis ao bem-estar social da população. 

Não quero 'impedir a discussão, apenas estou O SR. EDUARDO SUPLlCY - Pela ordem, Sr. 
informando a minha intenção. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Então,' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a pa-
está concedida a vista coletiva. lavra V. EXª. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Peço, Sr.Presi- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Como o Sena-
dente, que o próximo item da pauta seja a segundo dor Lúcio Alcântara não pôde comparecer nesta ma-
item da reunião de ontem. É um assunto da maior. ntlã - tínhamos previsto a votação das emendas so-
importância, V. EXª já lhe atribuiu importância. a pa- bre o projeto de renda mínima, dado que o final de 
recet do Senador Vilson Kleinübing já foi dado há ano está se aproximando - eu gostaria de alertar 
muito tempo. , quão importante será marcar para terça-feira. Dessa 
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forma, adiantaríamos o procedimento para eventual uma retificação ao parecer do Senador Ney Suassuna, 
. ····;votaçãenoplenário. . '''' .. '. ".' , ... '··'''incltrindanOtítulo 00 parecer U$8,875,d30.09 milhões .. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em' todo Sou pela aprovação, Sr. Presidente, com a cor-
caso, seria importante que V. Ex! conversasse com reção. 
o Relator, o Senador Lúcio Alcântara. Eu havia con- O SR. PRESIDENTE (José S~rra) - Em dis-
vocado uma reunião à qual V. Ex! não pOde estar ciJssão. (Pausa:) i 
presente; hoje, o Relator teve um. problema. Por Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
isso, a deliberação fica para a semana que vem, evi- discussão. ' < !: . 
dentemente. Em votação. 

Concedo a palavra pela ordem ao Senador Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Bello Parga. permanecer sentados. (Pausa:) , , ' 

O SR. BELLO PARGA - (Intervenção fora do Aprovado.' " , 
microfone.) O SR. PRESIDENTE (José Serta) -Item n1l 2 • 

.. . coletiva, não precisa prazo para o Senador , Encaminhamento' ao Senado Fbderaf de solici-
José Eduardo Dutra devolver. Será distribuída e ob- ' tação 'do Governo 'do Rio Grande dd Sul réferente à 
rigatoriamente trará na próxima reunião. proposta de aquisição pela Caixa EeonOmica Fede-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Certo, Se- ral débitos daquele Estado junto a dez instituições fi-
nador Bello Parga. Obrigado. nanceiras relacionadas nO' Parecer Dedip no âmbito 

O SR. EDUARDO SUPLlCY .L Sr. Presidente, do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
eu apenas gostaria de informar aos Srs. Senadores Fiscal dos Estadós no valor total de R$139.167.806,61 
que distribuí uma tabela para esclarecimento das milhões. Àelator: Senador José Fogaça.' S. EXª não 
fórmulas dos benefícios propostos por mim e pelo está presente. Ele apresenta um· r~latório' favorável 
Senador Lúcio Alcântara. nos termos do projeto de resoluçãq que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O primeiro Esse projeto é evidentemente mais 'complexo que o 
item da pauta é autorização do Senado para contra- anterior. Então, prefiro não o apreciar na ausência 
tar operação de crédito externo no valor equivalente do Senador José Fogaça~·"'" : 'I .' r . . .' 
até U$8 milhões e 875 mil dólares éntre a República 'O SR. PRESIDENTE (José' Serra) - O Item nº 3 
Federativa do Brasil e o consórcio integrado pelo já foi antecipado - Sistema Financeiro Hàbitacional. 
Banque Paribas e o Barclays Bank, destinado ao 'Item n!! 4 : Solicita àlitorização do Senado Fe-
programa de reaparelhamento da Marinha. deral para contratar operação de dédito externo no 

O Relator é o Senador Ney SiJassuna, que não valor equivalente a 'U$275 milhões de principal entre 
está presente, motivo pelo qual vou passar ao item a República Federativa do BancodbBrasil e o Ban-
seguinte. co Interamericano de Desenvolvimento destinado a 

V.·EXª está nomeado, então, Relator substituto financiamento parcial'do projeto de modernização da 
do Senador Ney Suassuna. Rodovia Fernão Dias, segunda etapa. Relator Sena-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, dor Gilberto Miranda, cujo parecer é, favorável nos 
Srs. Senadores, a Mensagem nº 164, de 1997, de termos do p,rojeto de resolução que:apresenta. ' 
24 de setembro, propõe o financiamento do Pari- O SR. GILBERTO MIRANDA! - Sr~ Presidente, 
bas(?) e do Barclays Bank, de 8 milhões, 875 mil e srªs e Srs. Senadores, trata-se' da Mensagem 
30 dólares americanos e nove centavos para canhõ- nº 170 de 1997. É a segunda vez Á que apreCiamos 

,. as do .programa da Marinha. As taxas de,financi.a: .. ,.,esse.financiamento para !iRodoviaFemãoDias.ln.ia.. 
mento, o valor do financiamento, os juros, a comis- cialmente aprovamos a primeira etapa. Trata-sé dJP' ,\ .. 
são de gestão, os 'juros de mora, as despesasge- duplicação, de uma· rodovia que liga São ; Paulo' a~ 
rais, tudo se enquadra. O Relator é pela aprovação.' Estado de Minas Gerais e é uma das'mais' importan-r 

A alíquota está aprovada. tes do País devido a seu trânsito.Alérri disso;'é uma 
Sr.' Presidente, eu gostaria de alertar que, no rodovia perigosa, que apresenta:/muitos 'acidentes;,· 

parecer, o Relator esqueceu os nove centavos, le~ Os Estados estão entrando com Jma contrapartida; 
vantados brilhantemente pelo Senador Bello Parga. a União, com uma parte substancial e' principal. O fi-
No interior da operação, onde está o valor do finan- nanciamento é conhàcidamente do BID,·A única ino-
ciamento, consta os nove centavos. Faço essa ob- vação é a resolução do Senador' Eduardo Suplicy 
servação para que, no final, a matéria não precise que estabelecia um limite máximo de 5% para o ge-
voltar à Comissão e ao Plenário. Sendo assim, faço renciamento - nesse caso ó gerenciamento (,. de 
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5,26%. Portanto, deve-se alterar a resolução. Para do Estado. São R$300 milhões para o financiamen-
não retardar - a obra está em andamento, e isso re- to. Meu parecer pé favorável pela aprovação. 
tardaria .. muito o projeto -, sou pela aprovação, Sr. O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis-
Presidente. cussão. 

O .. SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden-
cussão o Parecer do Senador Gilberto Miranda. te, peço a palavra. 'I! 

(p.ausa.), '. '." ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Concedo 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a a palavra ao Senador Femando Bezerra. 

discussão. O SR. FERNANDO BEZERRA - Sr. Presiden-
: "tl". ~m votação. . .. 1 te, S,"ªs e Srs. Senadores, só para lamentar que o 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Brasil tenha· de recorrer a empréstimo extemo para 
permaneÇélm sentados. (Pausa.), restaurar suas rodovias. Isso é decorrente da extin-

~provado. ção do Fundo Rodoviário Nacional, que a Constituin-
.~'., O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Item n2 5. te de ·1988 houve por bem acabar. De lá para cá, 

Autori~ação do Senado Federal para contratar ope- não se criou mais nada no sentido de proteger as ro-
ração de crédit~ externo no valor, equivalente,.a dovias nacionais. Agora estamos tomando emprésti-
U.$~O~'!'Jlhões de principal entre a república Federa- mo externo para restauração das rodovias. O em-
tiva ~o Brasil e o Banco Internacional de Reconstru- préstimo é necessário, porque a maioria das rodo-
çã~ e Fomento destinado ao financiamento parcial vias estão em estado precário, lamentável. 
do projeto de restauração e descentralização de ro- Chamo a atenção para o fato de que existem 
d<?vias f~derais .a ser executado pelo DNER. O Rela- projetos tramitando na Câmara dos Deputados que 
t<?r. é o Se'1ador Vilson Kleinübing, que apresenta pa- dispõem sobre a volta de um fundo para cuidar das 
recer favorá,,:~1 no termo~ dO,projeto de resolução. nossas rodovias, como no passado, a fim de que 
, ., .Concedo a palavra ao Senador Vilson KleinO- não sejamos obrigados a recorrer a empréstimos ex-

bingo ternos p~ua fazê-lo. 
, O SR. VILSON KLEINOBING .:.. Sr. Presidente, Sou favorável ao projeto, Sr. Presidente, ape-

Sr4s e Srs. Senadores, o Ministério dos Transportes nas com essa observação. 
e o DNER estão executando um programa de recu- . O SR. ESPERIDIÃO AMI,N - Sr. Presidente, 
peração de rodovias federais, estadualização de ro- peço a palavra. 
dC?vias ,fede~ais. Nesse proc~sso de estadualização, O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Sobre o 
C?PN~Rentrega a estrada recuperada e em condi- projeto ou sobre a intervenção do Senador Fernando 
ções para que o Estado - quando esse aceita, evi- .. ~.ezerra? 
dEmtem~n~e. '-;- ~ique .com ,a operação dess~ estradã O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sobre o projeto. 
f~~er~I.Na,v~~dade, trata-se de descentralizar cerca O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
de ,13.000 Km de rodovias atualmente sob a jurisdi- Fernando Bezerra, somente para efeito de esclareci-
ção dO,DNER para os Estados e restaurar aproxima- mento: V. Exª disse que esse Fundo foi extinto na 
damente'14.000 i<ní de rodovias federais, incluídas Constituinte. Fui o principal opositor a que se criasse 
obras dos trechos rodoviários a serem estadualiza- uma nova taxa à qual estaria vinculada a restaura-
das, ãlém de conóêder,para a iniciativa privada a ex- ção dás estradas. Na verdade, criou-se um mito no 
ploração dé 5.ÓOO Km de rodovias federais. , Brasil segu'1do o qual al)tes da Constituinte havia di-
.:' " O projeto' éompleto é de U$1,25 bilhão. A parte nheiro para tap'ar ,buracos de estrada, para restaurá-

,da União é da ordemdeU$500 milhões, financiados las, 'e'qúe, com o fim do 'imposto único sobre com-
peló EURB e pelo' 810,' mais U$250 milhões com con- bustíveis ,e lu'brific'anies,' desapareceram ~~ .recursos 

I .. . ' 

~trapartida do' próprio GoverrióFe'deral. Essa opera- para ,esse fim. Isso é falso, porque no começo da dé-
ção é feita como Banco Mundial, com o BIRD, nas cada de '1980, houve duas emendas constitucionais 
táxas' e nos programas normais que o Banco sempre sucessivas, uma delas do Senador Passos Porto -
ofereceu ao Governo brasileiro e,aos ,Estados e que não me lembro mais de que Partido ... 
já' apredamos diversas vezes nesta Comissão. ' O SR.~SPERIDIÃO AMIN - Arena, Sergipe. 

;... - ~ . - ...... .. 
_'..,1 Portanto" está. absolutamente documentado, O SR.. PRESIDENTE (José Serra) - Essas 
~entro ... do',que,dispõem as"resoluções do Senado, emendas aumentaram muito a fatia dos Estados ,e 
tu~ocompro~aqo...,A operaçã9é ,c,0!T10 Banco Mun- Municípios na distribuição tanto do IUCL quanto do 
dial, e o destino é exatamente este: a recuperação Imposto Único sobre Energia Elétrica. Sendo assim, 

- t " t . 1 t • ~ ,( ~ .!.J:..... i . 
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a participação federal diminuiu de tal maneira, que a não vai concertar a situação. Anuncia, espasmodica-
Receita Federal e o Governo perderam interesse em mente - como é o caso agora -, uma operação 
reajustar esses impostos face a espiral inflacionária. tapa-buraco; vai buscar dinheiro até no exterior, mas 

Na prática, às vésperas da Constituinte, a arre- não tem a coragem de reconhecer que está indo 
cadação do IUCL não era maior do que 0,18% do mal, pois para isso é necessário coragem. É muito 
PIB; ou seja era nada, em 1987, 1988. No entanto, difícil dizer que se está·errando. A ,forma mais sutil 
criou-se o mito de que a extinção desse imposto que de corrupção é' a auto-indulgência. ~ o sujeito dizer 
foi incorporado ao ICMS, que deu origem à tributa- que fez o melhor. possível,. Essa é ai, forma mais sutil 
ção sobre combustíveis do ICMS, que foi fundamen- d~ corrupção, porque essa forma justifica tudo. 
tal para os Estados e Municípios - porque 25% vai Dessa maneira, o Governo brasileiro - e não é 
para Municípios - de que foi isso que provocou os só o Govemo do Senhor Presidente Fernando Henri-
buracos nas estradas brasileiras. Não tem nada,a que Cardoso - é um fracassado em matéria de 
ver. Antes, esse imposto já não existia, e por dispo- transportes, principalmente depois da Constituinte. O 
sitivos constitucionais. Falei isso apenas para efeito Governo é um fracassado; todos os Ministros dos 
de esclarecimento. Esse tema, volta'é meia, retorna. Transportes fracassaram, e isso seria menos grave 
O ponto de vista de V. Exª foi até exposto pelo De- se as rodovias não fossem responsáveis por 85 ou 
putado Roberto Campos num artigo da Folha de S. 90% do transporte de cargas e daS mortes. Os Srs. 
Paulo. Tive oportunidade de respondê-lo, mostrando Senadores sabem o çusto de cada! morte nas estra-
os números. Não me estou manifestando sobre a das brasileiras? Existem cálculos para isso. 
questão do futuro e sim fazendo uma interpretação a O SR. EDUARDO SUPLICY '_ Para a família 
respeito do passado, nobre Senad?r. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Houve um 
esvaziamento do Fundo que, no início de sua aplica­
ção, foi fundamental para o País. Com a crise brasi­
leira, tudo se esvaziou, inclusive o Fundo. No entan­
to, não julgo correto que o Brasil continue com as 
estradas como estão. Alguma coisa temos quefa­
zer, a exemplo do que se fez com a Saúde, criando­
se a CPMF para socorrê-Ia, que, na verdade, é um 
paliativo. Mas, de qualquer modo, tem ajudado a 
área da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Esperidião Amin, V. EXª tem a palavra; 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Penso que o Se­
nador Carlos Bezerra tem inteira razão. Não quero 
fazer uma crítica pessoal ao Senador José' Serra, 
mas penso que, nessa busca de desvinculação de 
recursos, houve um grave equívoco, Se analisarmos 
o problema desde 1988 até hoje, observaremos que 
já se inventou selo no pára-brisa, selo pedágio,en­
fim, procurou-se outras fontes. Todos os Ministros 
dos Transportes, desde 1988, têm iniciado uma ma­
ratona parecida com a do ex-Ministro Adib Jatene. 
Não há dúvida nenhuma de que a tese da Consti­
tuinte fracassou. Todavia, fracassar é uma coisa; re­
conhecer o erro é outra. O que torna o fracasso con­
tínuo é o não reconhecimento de que ele existe. 
Quando o time não reconhece que está jogando mal 
- já não é mais nem o caso do Corinthians, porque 
:ele já contratou até uma psicóloga; não resolveu o 
problema, mas já sabe que está fracassando -, 
quando um governo não sabe que está fracassando, 

não tem preço. 

'O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nobre Senador, 
refiro-me a parte financeira, não ~ moral,. O atendi­
mento das vítimas, que é precário, custa U$600 mi-
lhões por ano. . i 

i 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Isso não faz 
parte dos (Inaudfvel- Fora dá micr:ofone.) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não, porque se 
imagina o custo - claro que há um pouco de "chuto­
metria". O custo do atendimento a um acidente 
numa free way é um; o atendimento a um acidente 
numa rodovia do interior de Santa Catarina envolve 
menos dinheiro. Quanto custa a paralisação de pon­
te Rio-Niterói ou da Via Dutra? Então, é uma "chuto­
metria" sim, mas tudo é calculado; O que não existe 
é exatidão no cálculo, mas tudo é 'calculado. O aten­
dimento a um acidentado numa'estrada tem um cus­
to. Existe um prazo médio de internação, isso não é ' 
apenas "chutometria", é uma avaliação. Lamentavel­

'mente, ainda é precária essa avaliação~ 
t· 'I " I ! ' •. 

• I' O SR. PRESIDENTE (José! Serra). - Senador 
Jefferson Péres, lhe darei. a palavra após a fala' do 
Senador Gilberto Miranda., ~ 

. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Antes de ouvir o 
Senador Gilberto Miranda, só quero dizer que o Go­
verno está fracassando, pois todos os' Ministros dos 
Transportes que passam por lá. 

Todos os MinistroS dos'Transportes pedem um re­
curso vinculado: No entanto, iSso 080 está sendo dado. 

i 
I 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra)'- Senador O SR.PRESIDENT,E(José Serra) - Também 
Gilberto Miranda, trata-se de um aparte ou é uma in- existe aeroporto que não tem taxa de embarque. 
tervenção?' ' , I' O SR. ESPERIDIÃO. ~MIN - Todos os da In-

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, ' fraero têm taxa de embarque. Não há nenhum aero-
é um aparte. porto da Infraero que não tenha taxa de embarque. 

Acredito que o Senado'r José Serra, homem de E nada impede que a Prefeitura de Campinas, por 
planejamento e com viSão no futuro, já naquela épo- exemplo, caso seja a dona de um aeroporto e de 
ca pensava em privatização. Privatização essa que sua operação, cobre taxa de embarque. Portanto, .. 
demorou dez anos. Realmente se o Governo Fede- terá o seu funding. . 
ral tivesse acelerado a privatização das melhores No entanto, as rodovias brasileiras, responsá-
áreas, como pensava o ,legislador, 'sem dúvida ne- : veis praticamente pela totalidade do nosso transpor-
nhuma haveria mais dinheiro destinado às regiões te - já que não temos num intermodal capacidade de 
mais carentes. No entanto, quanto a esse projeto do efetivar o transporte sem o uso de rodovia -, não 
Estado de Minas Gerais, que aprovamos, o BIO exi- têm fonte de financiamento. Faz nove anos que não 
ge o recebimento de evidências de que o mutuário temos fonte de financiamento. Temos "enrolado" 
tenha contratado firmas de consultoria para elabora- muito com selo-pedágio, cobrança disso, daquilo ou 
ção de estudo sobre a exploração da rodovia e para operação tapa-buraco, mas o número de mortes, o 
confecção do edital'de concorrência ,para concessão 'número de acidentes, a situação geral do trabalha-
de sua operação e manutenção. O que podemos fa- . dor e do usuário'da-estrada é deprimente. Além dis-
zer nesta Comissão de Assuntos Econômicos dora- so, há uma -agravante: o Contran está proibindo a 
vante é também fazermos' exigências como faz o utilização dos equipamentos disponíveis nas Polícias 
BID, para essa rodovia, pedindo que, para que se Ii- Rodoviárias brasileiras, porque eles não se enqua-
bere o dinheiro, seja apresentado todo o'modelo e a dram na legislação própria daquele órgão. 
formatação para a priva~ização. Dessa forma, força- Então, por ação e por omissão, há um verda-
ríamos a privatização com maior rapidez. - deiro morticínio nas estradas brasileiras. E, apesar 

Muito obrigado pelo aparte, Senador Esperi- de não ter trazido aqui os elementos, uma vez que 
dião Amin. tenho me interessado pelo assunto, procurei chamar 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador'-Gilberto a atenção para0 tema. Não bastasse o aspecto sen-
Miranda, V. ExB chama 'a' atenção para o fato de' o ; timental e humanitário; esses acidentes ,custam di-
BIO estar dando esse dinheiro na expectativa de que nheiro para a economia, brasileira, além do aspecto 
haja um funding para pagá-lo. E o funding não mencionado pelo Senador Eduardo Suplicy. 
existe, porque hoje o Governo Federal não opera di- (', "Ouço o Senador Vilson Kleinübing. -
retamente em rodovias que cobrem pedágio - pelo O SR. VILSON KL:.EINUBING - Gostaria de fa-
que eu saiba. O Governo federal não opera nessa zer uma observação a respeito da questão do pedá-
área. Ele tem rodovias concessionadas que fazem a , gio no Brasil, pois ainda há um problema sério relati-
cobrança, ou seja, o funding, ou o recolhimento da .vo à legislação. A própria Justiça está concedendo Ii-
taxa, que é uma contraprestação do serviço, não é minares quando pessoas impetral"fl uma ação com 
feito pelO Governo Federal. Ele não tem recursos tri- ,relação ao pagamento de pedágio porque não há 

fi butários vinculados para isso: Então, esse emprésti- uma ,via secundáriade',acesso:.Então, temos que 
'i mo, na verdade, não tem viabilidade financeira, a construir mais uma nova rodovia para resolver o pro-
J não ser com a garantia da receita geral da viúv8,'ou blema. Cobra-se pedágio em poucas estradas, mas 

seja, é o Tesouro ,quem vai bancá-lo., • ainda não nos ,estruturamos juridicamente, para essa 
O SR. GILBERTO MIRANDA - V. EXª tem .cobrança se,tornt;lf eficiente. Por. isso,',até.o próprio 

toda a razão. . pedágio, que é\ uma, boa ,fonte de, receita, para a ma-
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Desde 1988 não nute~ção, nunca ,para a . construção, acaba tendo 

temos fonte de financiamento para o sistema circula- pouca utilização no ~a.í~ .. ~_·. :. ',,.' ',1 • '.: 

tório do Brasil. Temos financiamento para manuten- " - O SR •. PRJ:SIDENTE(José Serra) ..,..Com a pa-
ção dos aeroportos, pois existe a taxa de embarque. lavra o Senador Jefferson Péres.· ~ " " . , d' 

O SR. PRESIDENTE (José Serra} _: Como . . ,: O SR. JEFFERSON PÉRES -. Gostari$i de fazer 
-ex!ste_Otedágio. ' '. ' um comentário e depois,uma indagpção ~ol~elator. 
'- AO' 1t ESPERIDIÃO AMIN' - E onde não há o ,Sr. Presidente, embora o Fundo rod()viário já ·ti-
pedágio~ , " . vesse diminuído, em termos reais, a verdade é qu~, 
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bem ou mal, Estados e Municípios recebiam recur- O SR. RAMEZ TESET - Sr. Presidente, não é 
sos que, obrigatoriamente, tinham que aplicar em só isso. O Brasil está fazendo um empréstimo de 
estradas, por intermédio dos departamentos esta- - mais de R$3 bilhões do BID para a restauração de 
duais e municipais de estradas de rodagem. Pode estradas. Isso aqui é apenas uma amostra.; Só no 
ser verdade que eles tiveram uma compensação Orçamento deste ano foram destinado's R$8,5 milhõ-
com a cobrança do ICMS sobre combustível, mas es para projetos que o Ministério dos Transportes 

, como a Constituição proíbe a vinculação de imposto está realizando para contratar o emp:réstimo de mais 
a qualquer fundo, o resultado é que deixou-se 'de R$1,6 bilhão junto ao BID para a re~tauração de es-
aplicar recursos em estradas. Inclusive eles podem tradas. .' 'i 
ser responsabilizados por isso, mas a falta de uma O SR. PRESIDENTE (José Seira) - Com a pa-
obrigação legal de aplicação realmente prejudicou. lavra o Senador Ramez Tebet 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador O SR., RAMEZ TESET -:Sr. Presidente; a re-
Jefferson Péres, antes da Constituinte já não havia, flexão sobre esse assunto se impõe, na medida em 
na prática, o Fundo rodoviário. É importante'que se que notamos no País uma tendência acentuada para 
diga que não foi a Constituição que o eliminou. a privatização de estradas, e é clarq que é muito fá-
Quando se examina os números, verifica-se que não cil privatizar como foi feito com a Via Dutra e outras 
havia. estradas de grande movimento que Percorrem as re-

O mesmo desgaste que tiveram os ministros giões mais desenvolvidas do EstadO que, fatalménte 
posteriores à Constituinte, também o tiveram os an- serão privatizadas e, portanto, admihistradas, embo-
teriores, como Cloraldino Severo, o Senador Affonso ra o controle, a regulamentação e vigilância por par-
Camargo e depois José Reinaldo Tavares, " te do Poder Público seja feito por firmas particulares. 

Nobre Senador, os Estados tomaram o ICMS, O Brasil é muito grande e duvido que esse processo 
inclusive tributaram pesadamente sobre os combus- de privatização 'atinja, num curto período de tempo, 
tíveis - 25% vão para o município. No Congresso alguma estrada como, por exemplo: as do Rio Gran-
Nacional, as tentativas de vinculação na Constituin- de do Norte ou as do Mato Grosso do Sul. 
te, ao fazer as contas, verifiquei que chegavam a O SR. ESPERIDIÃO AMIN -tsenador Ramez 
125% do orçamento. Todos os setores querem ter a Tebet, V. EXª me permite um aparte? 
sua vinculação. Eu, particularmente, fui contra todas 
as vinculações, inclusive a da educação. " O SR. RAMEZ TESET - Com muito prazer. 

Qual o problema que, a partir do Executivo, se ' O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vejam bem, o 
vê com muita clareza? É que o Congresso faz próprio texto mostra que acontecerá isso. Os objeti-
emendas ao Orçamento e, além do mais, pressiona . vos gerais são descentralizar treze mil, quilômetros 
por despesas na área de estradas, Mas o que acon- -de, rodovias; restaurar quatorze mil quilômetros de 
tece? Manda-se um orçamento com um determinado rodovias, aí incluídas obras nos tr~chos rodoviários 
valor para. restauração; . o ' Congresso. o divide . e ,que serão passados para os Estados, que, também 
transfere' recursos para novas estradas. Acontece . não ,têm como pagar" e .finalmente, cinco mil quilô-

, que os Parlamentares são avessos a destinar recur- . metros de estradas federais a serem concedidos, 
sos para a.restauração de e'3tradas, preferem novas quer dizer, a terem sua exploraçãó concedida a ter-
estradas: 'Isso porque uma,'estradarestaurada não ceiro. Duvido que hoje haja, no Brasil, dois mil e qui-

·tem o . mesmo ,efeito, político -do 'que' uma ,estrada .nhentos quilômetros ,a serem ,conc~diqos para explo-
: nova. , .',. ,', , . \, ,. ração. ';, .",' ',,1 ' 

t, O SR. JEFFERSONPÉRES ; .. :Mas há um 'Iimi- O SR. ,RAMEZ,TESET - .1~S0· reforça minha 
.te,de 20%1 O parecer preliminar limita 'a destinação 'preocupação, principalmente quandose'fala na cria-
'desses recursoS para a construção em 20%. ' ção de novos impostos., Imposto d~ fundo rodoviário 

OSR; PRESIDENTE (Jósé:Sér'ra) -,Mesmo ,outra vez! 'Quer diter;,p:ara'cadá,~i'oblema, mais um 
assim não se consegue cumprir. imposto! No meu.entendimento, que penso ser, ge-
• ' O SR.RAMEZ TESET - Gostaria de fazer al- neralizado, a tal da reforma tributária jáé difícil, por-
gumas considerações, Sr. Presidente, .; l. '" que é impossíveUalar:se tanto em reforma tributária 

I.' . O SR. PRESIDENTE (José Serra) -' Pois não. ,sem,enfr~ntar ~f~tlvamente'o prob'ema. " 
- O SR. VILSON KLEINOBING .!.. No caso de Era essa a considera~o que gostaria defatar. 

'transferência da conCessão da exploração para os Es- O SR; PRESIDENTE '(:José '1Sei"ra) - Concedo 
, tados é um acordo com os governadores estaduais. a palavra ao Senador Levy Dias. I ' 

, 
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O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, para qual- dos desse Estado e dos prazos a ele dados. Venho 
quer assunto levantado nas Comissões do Senado, lutando no sentido.de que a Comissão de Economia 
sentimos o volume de problemas existentes e vemos do Sen~do seja um éx~mplo para o País caminhar 
que temos de prestar, cada vez mais, um bom traba- com igualdade de concfições. 
lho à Nação brasileira. . Farei uma pequena intervenção, porque acredi-

Sr. Presidente, antes da Constituinte de 1988, to ser importante, num pronunciamento que fez nes-
exerci, no Executivo, o cargo de Prefeito de .Campo ta semana no Senado, o Senador Carlos Bezerra, o 
Grande. O Fundo rodoviário, Senador José ,Serra, ti-qual falava da produção e das possibilidades da pro-
nha uma grande virtude: obrigar o Executivo a usar o dução de grãos do Mato. Grosso. Salvo engano, o 
recurso para aquele fim. Então, tratava-se de um re- referido Senador afirmou ,que, num curto período de 
curso vinculado, como o é, por exemplo, o Fundo dez anos, somente o Estado de Mato Grosso - e 
Nacional de Desenvolvimento da Educação, o não Mato Grosso do Sul - produzirá o volume de 
FNDE. O que o Senador Vilson Kleinübing disse é soja que o BrB:sil produz hoje. 
verdade. Se simplesmente se liberar algum recurso Senador Carlos Bezerra, por onde sai essa 
para os Municípios ou para os Estados, mas não se soja? Precisamos de escoamento rodoviário em toda 
vincular esse recurso, ele irá para a folha. Essa era a região dos cerrados, que abrange parte de Rondô-
a grande virtude do Fundo Rodoviário Nacional. nia, todo o Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, To-
Acredito que foi um equívoco a sua extinção. Mesmo cantins, Maranhão, Piauí e inúmeros Estados que 
participando da Constituinte, trabalhei e votei contra, dependem dessas rodovias. 
porque acreditava que o Fundo Rodoviário Nacional , Sou totalmente favorável a que criemos o Fun-
era importante. Concordo. que, em se criando um do Rodoviário Nacional, porque esse fundo, que já 
fundo, se deve vinculá-lo, porque senão acontece existiu, funcionou e foi extinto, beneficiava os Muni-
como o que aconteceu com a CPMF. No dia em que cípios, os Estados e o Governo Federal. Como Pre-
foi votada CPMF, fui uma das poucas vozes contrafeito, criei um serviço municipal de estradas de roda-
contra. Essa semana ouvi alguém dizer, na !elevi- gem, mantido integralmente com os recursos do 
são, que o dinheiro da CPMF saiu do bolso direito e mencionado Fundo Rodoviário Nacional. Portanto, 
foi para o bolso esquerdo. Por quê? Porque ele real- meu voto é completamente a favor da proposta do 
mente não chegou à Saúde em sua integralidade. Relator, Senador Vilson Kleinübing, . lembrando que 

Estranho o Govemo Federal depender de mais teremos discussão. 
recursos para rodovias que quer privatizar! O que foi Pedirei a V.E~, Senador José Serra, que seja 
dito nesta Comissão deve ser meditado. pelos Sena- nosso parceiro para fazer a adequação da BR 163, 
dores Vilson Kleinübing, Carlos Bezerra e Esperidião que sai de São Paulo, passando, 1.050 km adiante, 
Amin, pois temos uma malha de ,mais de cinqü.enta por Campo Grande e, 750'km depois, por Cuiábá, 
mil quilômetros de rodovias, que, na sua grande indo em direção a Porto Velho. A adequação dessa 
maioria, ligam o' intp.rior do Brasil. Portanto, temos rodovia entre Campo Grande e o Porto' Quinze, 
que parar de raciocinar que o Brasil é Rio, São Pau- numa extensão de 370 km, seria apenas para dupli-
I~ e Minas Gerais: car as rampas de subida da estrada a fim'de que as ,., 

'O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E Mato carretas e os caminhões peguem uma terceira faixa. 
Grosso. , Não há necessidade de duplicação da estrada. Com 

O SR. LEVY DIAS - Sé Mato Grosso do .Sul fi- uma pequena verba, Sr. Presidente, ajudaremos a 
zesse parte, Senador José Serra, estaríamos feitos. salvar centenas de vidas que todos os anos morrem 

Tenho lutado muito, Senador José SerrB:,para . nesse trecho da BR 163. ~ . 
que Estados e Municípios sejam tratados com igual-Peço, então,aV.E~que trabalhe'em parceria 
dade; para que todos tenham as mesmas chances e comigo, com o Senador Ramez Tebete com o ,Se-
ás 'mesrTléis possibilidades, ,e que não sejam dados nador Lúdio Coelho, para que consigamos, juntos, 
privilégios. Temos acompanhado na Comissão de colocar, desses R$300 bilhões que hoje o Govemo 
Assuntos Éconômicos', em quase todas as reuniões, Federal t0rt:la do BIRD, um, pequeno montante na re-
tenho levantado minha voz quanto aos juros cobra- ferida obra na BR 163..... . 
dos de uma fÓ,.mápàr~~uns Esiàclos e de modo di- O SR. ESPERIDIÃO' AMIN - V.E~ tem méu 
verso para'outros. Fiz 'referência; na semana passa- apoio. Só quero anunciar meu voto favorável, ~r. 
da, ao empréstimo 'que' éfã dado ,ào Rio Grande do .. Presidente. fazendo, uma última'advertência. Por fál-
Norte, do qual reclamava, em razão dos juros cobra- ta de funding, ou ,seja, d~ origem de dinheiro, o Go-
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vemo Federal acabará em breve editando uma me- oportunidade de debater bastante, po~que realmente 
dida provisória incluindo, na negociação das dívidas tenho oposição frontal, até para a edJcação, à idéia 
dos Estados, as dívidas com empreiteiros, podendo da vinculação definitiva, uma vez que leia tem outros 
inclusive passar de R$5 bilhões. inconvenientes que, na minha opinião~ merecem ser 

Tenho medo de que, por falta de fonte de fi- debatidos. 
nanciamento, ocorra uma "maracutaia" dessas. 

O SR. LEVY DIAS. - Já encontramos a fonte 
de financiamento, Sr. Presidente. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Pasmem, 
Srs. Senadores: na reunião na comissão que trata 
do endividamento dos Estados, o técnico do Tribunal 
de Contas da União, numa palestra, levantou esse 
fato, que eu estranhei. Fiquei perplexo. Depois, ave­
riguando, verifiquei que o débito com empreiteiras 
está realmente incluído - ou melhor, há autorização, 
está-se caminhando para isso. 

O SR. VILSON KLEINÜBING. - Farei uma ob­
servação em defesa do Executivo. A inclusão foi de 
iniciativa do Poder Legislativo, dando autorização 
para o primeiro fazer. O Poder Executivo pode ou 
não pode utilizar. Espero que não utilize, porque 
passará por esta comissão. 

.0 SR. PRESIDENTE (José Serra) - Quando 
estava no Ministério do Planejamento, fizemos ai., 
guns projetos para" financiamento extemo, inclusive 
esse de estradas. São todos remendos, mas são 
questões vitais, porque o fato é o seguinte: se não pos­
so ter roupa nova, o melhor é consertar a que tenho. 

Os projetos novos foram: primeiramente, o' de 
restauração de estradas. Insisto nisso. 

Senador Levy Dias, isso é muito importante. 
Qual a vantagem de ter uma verba do Banco Mun­
dial. aplicada especificamente para essa restaura­
ção? A'v~n~agem é que se trata de gasto vinculado 

.' para financiamento, não podendo ser utilizado para 
. outro fim.,' ," , . 

O, segundo, para terminar todos os projetos de 
água de ~gua existentes no Brasil. O maior cemitério 
de obras inacabadas são os projetos de água, no 

, ,Nordest~ principalmente; Não há nenhl,lm novo. 
I \ O terceiro é no sentido de' terminar todas as 
obras de hospitais, que é o Reforsus. O quarto, que 

: se consti14iu noutra questão, diz respeito ao sanea­
.":,ento final')ceiro do~, Estados, havendo um financia-
mento extemo para isso. ' . . 

O quinto é referente à restauração do patrimâ­
·nio histórico. 

Todos esses financiamentos são vinculados 
I .er,lquanto durarem, naturalmente. De 'alguma manei­
.r~, são remendos ,que se procura fazer. Inclusive, 
I !sso foi de minha iniciativa. No entanto, a vinculação 
permanente é outr~ questão que creio tenhamos 

Em votação o voto do Senador Vilson Kleinü­
bingo 

Os Srs. Senadores que estive~em de acordo 
queiram permanecer sentados. 

Aprovado. 
O item seguinte da pauta, incluí~o extraordina­

riamente, refere-se a dois relatórios dujo Relator é o 
Senador Ramez Tebet. Trata-se de ássunto relativo 
a financiamento para as Forças Arma~as. 

Concedo a palavra ao Senador Ramez T ebet. 
O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Pr~sidente, Sr's e 

Srs .. Senadores, o primeiro relatório é uma mensa­
gem do Presidente da República, solicitando autori­
zação do ~enado Federal para a contratação de em­
préstimo externo equivalente a U$S236.590.940 mi­
lhões, entre o Brasil e o Brazilian American Mer­
chant Bank, destinando-se ao financiamento do pro­
grama de reaparelhamento e modert;lização da força 
terrestre, a ser executado pelo Ministéro do Exército. 

Esse projeto tive a honra de r~latar, sendo de­
fendido com mais categoria e com~etência, no en­
tanto, dada minha ausência, pelo Senador Esperi­
dião Amin. Já foi aprovado no Plenário de nossa Co­
missão, mas recebeu uma emenda" altamente salu­
tar, por parte do Senador Gilberto Miranda, cujo tex­
JÓ é o seguinte: "a contratação da presente operação 
de. crédito fica condicionada ao cumprimento das 
normas para licitação e contratos da Administração 
P~t?lica segundo o disposto na Lei, nº 8.666, de 21 

. de junho de 1993" . 
Evidentemente, isso está condicio~ado' ao p'ro­

cesso legal da licitação. Concordo~ com a emenda, 
apenas fazendo nela um'a alterâçã0 de redação. Já 
conversei sobre o assunto com o Senador Gilberto 
Miranda, parabenizando-o. Ele diz da' contratação da 
operação de crédito. Digó que a I contratação aas 

. obras decorrentes da operação de crédito' é que es-
tão' sujeitas à Lei da Licitação~ , 

, Portanto, está em"v(-taçaoa 'Emlenda do'·Sr. 
Gilberto Miranda com éss, 'teração de rc;d3ç;';.,!., qUe 
fiz e com a qual concordoL ss€' ~'3rlà.dor, a a' .em já 
dei explicações.' ; t • 

'Dou- por encerrado meu relató~o. 
. I 

O SR. PRESIDENTE (José Serra). - Em dis-
cussão o relatório do Senador Rarrlez'1' ebet. Conce­
do a palavra ao Senador Gilberto Miranda .. 

,.- '" • • I t I ~ , , 
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O SR. GILBERTO MIRANDA (PFL - AM) -:- Sr. posição na Comissão de Assuntos Econômicos. En-
Presidente, parabe!lizo dupla~ente o Senador Ra- treguei a todos os Srs. Senadores e gostaria que ve-
mez Tebet: por acatar a emenda e por aperfeiçoá-Ia. rificassem uma tradução, que eu havia prometido 
Sem dúvida nenhuma, o fato de exigirmos a concor- aos membros da comissão, úo orçamento de 1997 
rência anteriormente à contratação do financiamento do governo do Canadá. 
seria praticamente inviável, a ponto até de o Exército Na página 6, V. EXªs podem verificar o que é 
perder o prazo para financiamento, autorizado este colocado no orçamento como situação fiscal e pers- , 
por parte do Senado o financiamento, condiciona pectiva do governo do Canadá. Nesta mesma pági-
que siga a Lei nº 8.666 para maior transparência no na, aparece o déficit que o governo do Canadá pos-

,'.,., 
.~ 

trato da coisa pública. suía nos anos de 1993 e 1994. O -déficit do governo , 
Muito obrigado. do Canadá nessa época era de US$42 bilhões cana-
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- denses e a receita era de US$118 bilhões. 

- cussão. (Pausa.) Em 1994/1995 reduziram o déficit eficazmente 
Não havendo quem queira fazer uso da pala- com o apoio do Parlamento para US$37,5 bilhões-

vra, encerro a discussão. ' a proposta do orçamento era de US$39 bilhões. Nos 
Em votação. anos 1995/1996 a proposta era de US$32 bilhões. 
Os Srs. e Sras. Senadoras que aprovam, quei- Portanto, reduziram de US$39 bilhões para US$32 ' 

ram permanecer sentados. (Pausa.) bilhões. Conseguiram, na prática, reduzir para 
Aprovado. US$28 bilhões. Em 1996/1997 a proposta era, no 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Mensa- máximo, de US$24 bilhões e o resultado esperado 

gem nº 153, em que é Relator o Sr. Senador Ramez em julho foi de US$19 bilhões. 
Tebet. Vejam como há uma redução do déficit, ano a 

O SR. RAMEZ TEBET - A Mensagem nº 153 é ano, no programa de governo. O que é que isso pro-
complementação da primeira. Teve a mesma trami- porcionou à população do Canadá? Leiam a primeira' 
tação, foi aprovada no Plenário da nossa Comissão, parte da página um: na manutenção de uma: inflação 
foi para o Plenário do Senado, recebeu a mesma baixa e os avanços do governo canadense em todos 
emenda por parte do Senador Gilberto Miranda e, os níveis na redução de seus déficits vêm preparan-
como Relator, adotei o mesmo critério ãpenas fazen- do o caminho para um declínio significativo na taxa 
do uma emenda de redação ,que é a que estamos de juros canadenses. Nos últimos dois anos, as ta-
votando. xas canadenses a curto prazo caíram quase 5,5 

É o relatório. pontos percentuais. Elas estão em um nível mais 
O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Em dis- baixo em quase trinta e cinco anos 'de história do 

cussão. (Pausa.) Canadá. Ao longo dos últil;l1oS vinte anos, as taxas 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a canadenses a curto prazo' estiveram em média 2 

discussão. pontos percentuais acima das dos Estados U~idos e 
Em votação. agora estão 2 e 1/4 abaixo das dos daquele País. O 
Os Srs. e Sras. Senadoras que a aprovam Canadá vem mantendo baixa a taxa de inflação que, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) nos últimos três anos, a inflação tem estado er.1 mé-
Aprovado. dia em 2% ao ano, de modo contínuo nas últimas 
O outro item da pauta, que incluo extraordina- três décadas. 

riamente a pedido do Senador Vilson ,Kleinübing, re- Vejam às páginas 4 e 5 o exemplo prático do 
fere-se a uma proposta de modificação na Resolu- que ganha o povo, a economia e o governo com a 
ção nº 69, um acréscimo, com relação à venda de redução do déficit público. Em janeiro de 1995, uma 
patrimônio de empresas estatais. pessoa, para pegar US$100 mil canadenses para 

O Senador Vilson Kleinübing está com a pala- construir uma casa, pagava como hipoteca, em ta-
vra para explicar o sentido da proposta. xas de amortização de um ano, 10% ao ano de juros 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, ou 10.75% quando a taxa de amortização era de cin-
essa é uma questão política que está colocada no co anos. 
Senado e é meu dever abrir o debate nesta sessão. Com a redução do déficit - portanto, a redução 

Vou 'justificar muito rapidamente a colocação da taxa de juros - passou a pagar apenas 5.20% ao 
que estou fazendo e essa proposta do ponto de vista ano. Estamos pagando isso por mês. A prestação 
dos princípios que têm, inclusive, norteado minha mensal da casa, em janeiro de 1995, era de US$894 
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e agora passa a pagar US$593. Esses são dados do Na verdade, '0 que estáacontecendo?Estamos 
orçamento. Vejam o que acontece com o emprésti- deixando uma gra.nde, reserva' dEr mercado para 
mo para as pequenasenipresas cuja taxa,.em abril quem tem dinheiro para emprestar. TririÚlporcento 
de 1995, era de 12.75% ao ano e, emfevereiro, pas- do Produto Interno Bruto são dívidas do País. Vejam 
sou para 7.i5%; caindo em 5%. Se uma empresa quanta coisa tiramos da população brasileira como 

, pegasse'US$1' milhão' emprestado, pagaria uma, um todo, para'concentrar na mão de quem pode em-
prestação mensal de US$14.000 em 1995 e prestar esses 30% dó PIB. Essa éa maneira mais 
US$12.00~ em 1997. dolorosa, criminosa de concentração de renda que 

Vamos ao último exemplo, na página seguinte, um país pode fazer. Estamos concentrando renda, 
no item mudança nos pagamentos de empréstimos a todos os dias, nas mãos de quem pode emprestar. É 
consumidor: se. ele pegasse US$15.000canadenses uma reserva de mercado; estamos !acabando com 
para comprar um automóvel ~ no Canadá,' tem-se reserva de mercado em tudo, menos nessa questão. 
que dar 25% de entrada; o automóvel, um belo carro Por quê? Não é muito caro, não é: muito dinheiro 
canadense por exemplo, custava US$20 mil - daria 30% do PIB em empréstimo. O ideal seria zero; es-
25% de entrada e 'tomaria emprestados US$15 mil. ses 30% são uma reserva de mercado. Os bancos 
Emabril de 1995, ele pagava 14% ao ano e, em fe- não precisam nem se preocupar em emprestar di-
vereiro de 1997, 8.75% ao ano. A prestação desse nheiro para as empresas. Há um mercado cativo fei-
carro em abril de 95 era US$411 e, em fevereiro de to por nós, com a taxa de juros mais alta do mundo. 
97, US$371. Nós temos nos debatido na tentativa de contro-

Esse é o grande benefício da redução do défi- lar essa questão. Vou exagerar numa observação 
cit e esse é talvez o item mais importante que esta que farei aqui e colocá-Ia à discussão: o Governo 
Comissão tem quase que diariamente para decidir. Federal fica com todas as estatais dqs Estados e as-
Tomei o exemplo de um estado conhecido de todos sume todas as dívidas desses Estados. Transferem-
nós pela sua situação financeira. Conhecemos a de se todas as estatais para o Governo Federal, e ele 
todos os estados brasileiros. Consegui facilmente faz o que bem entender. A dívida v~i junto, ninguém 
essas informações com o estado de Minas Gerais. deve mais nada. Os Estados brasileiros começariam 

A dívida, em títulos públicos, do estado de Mi- de uma dívida zero. Essa é uma questão que deve-
nas Gerais, em 1993, era de US$3 bilhões, e a re- ria ser examinada. ' 
ceita anual daquele estado era de US$2 bilhões e Em função do que tenho lido na imprensa -
661 milhões. A mesma dívida, em setembro de saiu na Folha de S.Paulo, saiu em diverSos jornais 
1997, é de US$ 9 bilhões 249 milhões e a receita é essa questão de privatização de estatais - o que 
de US$4 bi!hQes 170 milhões. A receita não dobrou está acontecendo hoje? Os governos estaduais não 
no período e a dívida triplicou sem um título novo, tinham clima político para "privatizar'estatiiis. A partir 
somente com a· rolagem :d~ ,dívida autorizadas por do momento em que o Governo Federal começou a 
nós 'na base de 100% a rolagem. privatizar, e pi'incipalmentedepois d~ privâtização da 

Quem é que ,estam()s enganando? A nós mes- Vale do Rio Doce, criaram-se condições políticas' 
, rylos porque. essa dívida jármiis será paga nem mas- para. os governos estaduais também conseguirem, 
mo com a renegociação del.a: Agora, Minas Gerais e com as suas Assembléias, a privatização' de esta-
todos os estados, com o programa de reestruturação tais. Só que o clima é o seguinte: de um lado, tem 
de' suas dívidas, vão financiar essa dívida até com um passivo que custa uma fortuna, e do outro, um 
subsídio federal, a IGP, m~is ;~%. Isso vai custar 11 % ativo, que rende pouco, mas que, na venda, pode' 
ao. ano. Qual é o estado que, vai ter o implemento da render bastante. Se esse dinheiro fosse para baixar: 
receita em 11% ao ano eiJ,cima do Real? Daqui a o passivo que está aqui, tudo bem, mas não; vai'só 
trinta anos quando acabara. r:tegociação da dívida e um~ parte para o passivo, para os: Estados que es-
COrnos estados,pagando 13% ao ano. vão continuar tão assinando o acordo de negociação. Para a gran-
devendo o que estão devendo hoje. de maioria, está indo dinheiro de novo para despesa, 

Faço essas observações preliminares para di- para custeio, para pagar a folha. ' 
zer'aos amigos que se n~o fizermos uma programa Por isso fiz um estudo 'dai Resolução nll 69. 
muito forte de redução de dívidas, não conseguire- Não podemos proibir governador n~nhum de vender· 
mos, nunca equilibrar as finanças públicas, que é o' a estatal que bem deseja; quem tem de fazer isso é 
caso,mais grave do País'- todo o resto são firulas -, a Assembléia. Não é nem questão dá proibir, não 
e.não vamos transferir par~ a sociedade os ganhos. podemos dizer ao governador como utilizar o dinhei-
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ro; quem dirá isso 'será a Assembléia Legislativa. A O SR. JOÃO ROCHA - Goiás não assumiu 
Comissão de Assuntos Econômicos deveria ter feito nenhuma dívida do Estado do Tocantins . 

• visitas a Assembléias, propondo-Ihes começar a con- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Assumiu 
trolar a' aPlicação do dinheiro da venda das estatais. uma parte. 

A única coisa que podemos fazer, Srs. Sena- O SR. BELLO PARGA ..,. É bom assinalar que 
dores - e este é nosso dever, nossa obrigação cons- nesse endividamento estão duas dívidas de longo 
tiiúcional, inclusive -, é controlar o endividamento., prazo. " ." 
Só.' 'Para isso, fiz uma proposta de resolução que O SR. VILSON KLEINÜBING .:.. O total dã dívi- ' 
está na lTÍesa de V~ E~s. Quando ~stados vêm pro- da do Estado hão pára de cre~cer' nunca, Senador 
por programa do BID,. programa de reestruturação Bello Parga. . 'i 
de dívidas, programa de empréstimos, qualquer tipo O SR. LEVY DIAS - Senador Vilson Kleinü-
de programa, poderemos dizer que só iremos exami- ' bing, V. Ex! está nos devendo uma informação.' V. 
nar o pedido à luz do que o governador ou o Estado Ex! informou a dívida do Canadá e dos Estados bra7 
fez com o dinheiro da privatização. Se o Estado ,pri- sileiros. Gostaria imensamente que V.' Ex! nos infor~ 
vatiza umaestatal,torra em custeio, não abate a dí-masse a evolução da dívida interna do nosso País .. , : 
vida' e vem aqui, depois, 'pedir mais empréstimo, é , O SR. VILSON KLEINüBING ..,. Darei essa in­
nos~a missão controlar·fonnação a V; Ex! na semana que vem, porque, infeliz-" , 

" Na Resolução nº 69, coloca-se como um dos ' mente, este assunto não compete a esta Comissão. r: _" ' 
itens, para examinar um empréstimo, que 75% da O SR. LEVY DIAS - Ano a ano, o crescimento: 
privatização 'de uma estatal devem ser utilizados O SR. VILSON KLEINÜBING - Este, assunto 
para ábatimento de dívida. E ficam isentos dessa não compete à' Comissão de,Assuntos Econômicos; 
questãq'os Estad<?s que têm suas dívidas renegocia- nós não legislamos sobreendividameoto daUnião~ 
das, ou seja, Estados que já renegociaram, que es- O Senador João Rocha tem uma emenda constitu~ 
tâocumprindo, religiosamente e que estão C()m a ciohaltramitando sobre esse assunto. " ,I';' , 

p"restação incluída naquele nível ,máximo de 13%. Sr. Presidente, Srs. Senadores. era,meu dever' ' 
Portanto, Estados que têm uma dívida pequena, re- expor esses dados 'rapidamente. COrno tenho dito 
negociada, que estão cumprindo com suas pres~açõ-' ' ' , para V.Ex!s, tenho estudado o assu'nto com muita 
es corretamente, que têm margem, eles que façam cautela. Não é possível uma economia evoluir' com 
com a estatal o que bem entenderem, junto cor:n sua esse nível de taxa de juros e com esse nível de endi~ 
Assembléia. ' vidamento. Cabe a esta Comissão controlar isso.~O 
~'~ ,'Por 'último, darei 'pa,r~ V. EXªs o nível de' endi~i~: primeiro passo está na mesa de cada Senador. ~re-
damento dos Estados brasileiros. O Estado mais en~ cisar'nostomar uma decisão sobre o assunto. ';, ',i:, 

'divid'ado é Goiás. ,que precisa de 3,97 receitas Darei mais' um exemplo para V. Ex!s. Vejam 
anua.[s, para quitar sua ~ívida, e o Estado men~s en- como é', possível,' fazer déterr'ninadasobservações.' 
dividado ,só poderia ser aquele em que a União paga Quando da privatização da Vale do Rio Doce, deu' 
a folha de três se'cretârias, o Distrito Fed~ra,I,' qué' aquele problemà todo: A vElnda,da ·Vale rendeu R$4 
précisa 0,22 de uma reCeita. O segundo menos endivi- bilhões. O Rio Grande do Sul vendeu,' recentemente; 
d~do'é o Espírito Santo,com'0,7, quase uma receita'. ' : sua companhia de energia elêtrica, um negócio ge-

v 'Temos' de 0,7 a 4 'reêeitas anuais. ' , , , , , nial em termos de'privatizaçãó. O Rio·(3'rande do S.':II 
j O SR.,JOÃO ROCHA -V. Ex! tem a relação conseguiu, por dois.terços dessa compan~ia, R.$3;? 
de todos os Estados?' . ' . ' . bilhões, se' não me' engano, que vai usar para seu 
't ':..'0 SR. "VILSON KLÉINÜBING _ Tocantins, 1..03., saneamento. 'Vai, pagar o que deve, e ,vai san.e.ar'a 

, O SR. LEVY DIAS-;-,E o Mato Grosso,do Sul?, parte restânte da. empresa.- Vejam o '\(alor do patri­
mônio disponível se essa privatização for bem feita 'e 

O SR. VILSON ki.'EINÜBING -Mato Grosso do, quanto' podemos -diminuir da dívidá:ed~s. juro~; 
Sul,·~,93. ,É o terceiro mais endividado. , .' _ . quanto podemos passar para'o povo.,O.que ef:t;í 'til) 
," " " O SR. EDUARDO SUPLICY - E ,São Paulo? debate é algo muito sério. .' I 

O SR. VILSON KL.EINÜBING ~'SãoPaulo,· , Era o 'que tinha a dizer, Sr. 'Presidente. " ,~ ~'~" 
2;78,'é o'quarto mai,s'er:tdividadq., ' . ,O SR. JOSÉ FOGAÇA·:: Sr.'presidente,peçq 
, ,', :~O' SR. JOSÉ, FOGAÇA - Quando, na 'Consti-· a palavra pela ordem. Eu estavá em uma soleni~~a~ 
tuinte~ foi ap'rO\/~da a criação do Estado de .Tocan-· no Ministério da Aeronáutica, a quarriao poderia .tal- . 
tins, Goiás assumiu ,todas as dívida~., . tar, enão pude 'estar presente no Il)çmento ~"}:qu~. 

'. ' 

"'::. ,",:, 
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V. EXª colocou em votação o projeto de interesse do mos que, no caso de qualquer dívida de Estado, 
Estado do Rio Grande do Sul; por isso solicito, que 85% do dinheiro da privatização serão destinados ao 
reponha a matéria em pauta, a fim de que eu possa seu abatimento. Seria muito mais rápido se introdu-
fazer o relatório e dar o parecer.' zíssemos isso. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pérfeita- O SR. VILSON KLEINüBING - Senador GiI-
mente. Se a Comissão estiver de acordo, eu o farei berto Miranda, preste atenção, por favor: todo o di-
depois da apreciação deste item. nheiro da União vai para o Tesouro e abate a dívida; 
, Com a palavra o Senador Gilberto Miranda., a União está fazendo isso. V. EXª se lembra de que 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Sr. Presidente, até tentamos destinar parte do dinheiro da Compa-
Srs. Senadores, penso que a matéria apres~ntada nhia Vale do Rio Doce para investimentos nos Esta-
nessa resolução pelo Senador Vilson Kleinübing é dos? Isso não passou e tudo está indo para a dívida. 
altamente moralizadora. No entanto, já analisamos e Os Governos Estaduais podem 'Pagar 20% da 
aprovamos um processo; existem em andamento dívida com ativos privatizados. O que estamos pro-
mais oito processos de renegociação das dívidas pondo é menos do que a União faz: que 75% do pro-
dos Estados. Temos de tomar uma decisão quanto a duto apurado de privatização sejam (destinados ao 
realmente estudarmos e aprovarmos essa medida. abatimento de dívida e que o Governador fique com 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Senador 'Gilberto 25%, para, junto com sua Assembléia, fazer o que 
Miranda, V. EXª me permite um aparte? bem entender. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com muito 
,prazer. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não há nenhuma 
colisão. Por exemplo, São Paulo está destinando o 
dinheiro da privatização de empresas à amortização 
da dívida. 

. O SR. GILBERTO MIRANDA - Se analisar­
. mos, verificaremos que isso não é verdade. São 
Paulo deu uma série de imóveis e tem muitas pro­
priedades. , 

O SR. ESPERIDI,ÃO AM!N - Só, o que não 
pode ser vendido? .' " 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Está escrito 
que todo o dinheiro da CESP, da CPFL e da Eletro­
paulo será destinado a abater a dívida. Não, a dívida 
foi consolid~~a" e foi, dado um. prazo de tri!"'ta anos 
para pagamento. . , • , 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Vinte por cento 
do total tem de ~er pago. .,. 

\. O SR. GILBERTO MIRANDA - Sim, mas, 
como ~xemplificou o Senador Vilson Kleinübing" o 
Estado do Rio Grande do Sul, com R$3 bilhões e· 
mais alguma privatização, quita a sua'dívida. Temos 
de parar e pensar. Vamos acom'panhar, a decisão,. 
porque, apena~ nO Rio Grande 'do Sul, 75% da dívi­
da seriam quitados com as vendas: O que ,ocorreria 
c<,>m o Rio de Janeiro, Minas G~rais e São Paulo? 

'_ ,'Penso que essa medida altamente moralizado­
ra interfere brutalmente em todo o' acordo proposto 
peloGoverilo,Federal e em andamento I)esta Casa. 

I r l O SR •• ESPERIDIÃO ,AMIN- É exatamente 
pa:raJsso qu~,fÇ>i ~eito. ",.. " . , , . ,. ' ... 
. . t.' .0 SR. GILBERTO MIRANDA "'7 Então, , temos 
de lpptar: interrompemos a apreciação ou introduzi~ 

Qual é a seqüência? Os processos de renego­
ciação estão chegando agora. Como disse V. Exª, 
vamos introduzir no processo de renegociação que 
os 75% das privatizações - e não apenas os 20% -
serão aplicados no abatimento de dívida. 

O SR. GILBERTO MIRANDA; - Eu continuo 
com a palavra, Sr. Presidente? I 

Creio que V. Exª, que é o autor do pedido de 
resolução, deverá entrar com uma emenda de plená­
rio, pedindoseja'colocada a cláusula de que 75% do 
dinheiro sejam destinados diretamente para a União, 
a fim de se abater a dívida do Estado. Assim, não 
dependeremos da aprovação da resolução em ple­
nário e na CCJC, e isso ficará introduzido em todos 
os acordos de dívida. 

. ' , ,O SR. ESPERIDÃO AMIN - E é tempestivo, 
pdrque não foi aprovado no início. ' 
. .. ri SR. VILSON KLEINÜBING 1_ Para um me­

lhor juízo, o Senador Gilberto Miranda tem razão. 
Como o § 4º proposto dispensa da comprovação, os 
Estados que tenham feito os protocolos - e todos o 
fárao'~, estarão todos dispensados. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Não, renego-
ciados. ' " , • 

O SR. VILSON KLEINÜBING 1. V. EXª não es­
tava 'âqui quando falei. Renegociad6s são os de Es-
tados? .• , . 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Todos estão 
renegociando e se comprometem a amortizar 20%. 

O SR. VILSON KLEINÜBING '- Senador, expli­
quei no início: 'os Estados que já ,têm as suas dívidas 
renegociadas por serem pequenas ,e que estão pa­
gando em dia, ou seja, estão ,absolutamente adim-
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plentes - V. Ex!! leia o dispositivo -, ficam fora dessa nhada corrige aquilo que V. Ex!' apresenta em seu 
comprovação, porque não proporão renegociação. diágnóstico? É isso que quero ter claro. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Mas serão to- OSR. VILSON KLEINÜBING - Corrige. V. Extl 
dos. Todos estarão abrangidos pelo § 42; todos re- pode comparar isso com o agiota; vale perfeitamente 
negociarão as suas dívidas. ,a comparação. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Não; nove Es- Imaginemos que V. Ex!! tenha dificuldade finan-
tados não renegociarão 'porque não precisam; já re- ceira e comece a trocar cheque pré-datado com 
negociaram tudo. esse agiota, a 20% ao mês; V. Ex!! estaria transferin-

Não sei se a Bahia renegociará a sua dívida. do o seu salário para ele. No momento em que ven-
O SR. GILBERTO MIRANDA - V. Ex!! está se desse a sua casa e o seu carro e pagasse a esse 

referindo à dívida contratual? agiota, V. Ex!! se livraria dessa conta para o resto da 

O SR. VILSON KLEINÜBING..,. Exatamente. . vida.' . 

o que talvez pudesse ser feito para aprimorar 
esse dispositivo seria colocar que os Estados que fo­
rem negociar as suas dívidas ao amparo da medida 
provisória terão de cumprir esse dispositivo, passar 
por esse processo. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa­
lavra o Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, 
gostaria de fazer uma pergunta ao Senador' Vilson 
Kleinübing. 

Primeiro, considero muito importante a análise 
que fez, ressaltando o aspecto da concentração de 
renda e de riqueza decorrente do procedimento pelo 
qual os Estados e a própria União vão endividando o 
País e possibilitando formas de pagamento de juros 
àqueles que podem emprestar, que correspondem, 
obviamente, a uma minoria no País. Nem sempre se 
faz um diagnóstico tão bem feito quanto o de V. Ex!!. 
Há um aspecto de concentração de renda e, de~ri-

, queza envolvido nesse mecanismo que precisa' ser 
muito bem diagnosticado e esclarecido à população 
brasileira, aos formadores de opinião e ao próprio 
Executivo. Então,'considero muito importante que V. ExI 
tenha ressaltado esse. asp~cto. , . 

, , . ,A minha pergunta é: quando se destina, uma 
,parcela de recursos advindos da venda de patrimô-
nio, seja da Vale ,do Rio ,Doce, das compar:tt'lias:çje 
eletricidade ou de qualquer ativo de Estados ou da 
União, para resgatar essa dívida, na verçjade,· .. do 
ponto de .vista do' processo de.~oncentra~o de ·ren­
çla e ,de riqlJeza"nãose está também,encaminhando 
- mesmo que ele seja resgatado -, um .pagamento 
de recurso para aqueles que são os titulares desses 
títulós? Em que niédida se diferenciaria o 'mesmo 

, 'processo 'diagnosticado' por V. 'Ex!! dó ponto ,de 'vista 
, dá'concentração' da renda e dà'riqueza? Uma medi-
da versus a outra. ',' , () ~',' ,.. ' '. ' 

• \. Estou de acordo-com a preocupação de V. Ex!! 
e o cumprimento por isso, mas a solução encami-

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Mas ele ficaria 
com uma boa parte. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas V. Ex!! te­
ria a dívida de qualquer maneira, a menos que a ne­
gasse, o que é pior ainda. 

O SR. - Isso é cultural no Brasil. 
O SR. VILSON KLEINÜBING - No Brasil. Por 

isso, Senador Fogaça, ficaremos permanentemente 
drenando recurso público. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Nesse paralelo 
feito por V. Ex!!, há a questão da legitimidade da 
condição do agiota em ter cobrado .tanto. É esse pa­
ralelo que gostaria de mencionar como ingrediente 
na análise. 

O SR. VILSON KLEINÜBING :.. No caso, não é 
o agiota, mas o mercado financeiro; que está co- ' 

. brando 20% ao ano, e não 20% ao mês. Mesmo as­
sim, considero esse percentual elevado. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY -.Portanto, V. Ex@ 
está questionando a legitimidade deste poder ex­
traordinário, daqueles -no . mercado 'financeiro, que 

, são poucos, como ,V, Ex@, bem salientou, relativa­
·mente ao.conjunto'da população, que'têm condições 
de usufruir extraordinariamente. Tiveram no passa-

o do: V .. Ex!! quer corrigir,. e' com isso éstou de acordo, 
mas quem sabe pudéssemos ter uma solução',.tam­

,bém' para ,a ,questão de quão legítimo foi esse ex­
'traordi,nário- poder que eles tiveram,'de conceder o 
~I'édito a taxas.excepcionais:Esse,é'o.ponto. '.";' 

" ,";'. '0' SR. PRESIDENTE (José. Serra) - Senador 
Levy Dias.' . , i" ; \ ! .' l' I I" 4 ~ l" • t 1 • "íc i 

·'.'0 SR. LEVY DIAS",'$i-:Prés'idenfe e Srs. Se­
nadores, primeiro devo·dizer·que aéhoextreniamen­
te'·iniportanteo'assunto levantado pelo Senador'ViI­
son Kleinübing, talvez um dos ássuntos mais·impor-

o, 'tantes que já foram 'Ievàntados' nesta' Comissão, Se­
.' nàdor.:Por quê? 'Porque' ,cabe a pergunta: para.tai::m­
: de 'vamos? Para'aonde vão nossos' Estados'e1l>ara 
, "aonde' vai 'o 'Governo brasileiro? ,', ' : " .:',: N, 
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Por isso pedi a V. Ex! - mesmo não sendo a dia de três a no máximo quatro vezes a inflação do 
Comissão de Assuntos Econômicos encarregada País. Por exemplo, nos Éstados UnidÓs, a inflação é 
·dessa fiscalização, mas V. Ex! levantou os dados do 2%. Lá'é 7,5% ao ano'a taxa do cartão de crédito. 
Canadá -, que fossem levantados também os dados No Brasil, teria que ser 20% ao ano a taxa de juros 
do Govemo brasileiro, da União, para que tenhamos 'do cartão de crédito. Todo mundo já sabe' q'ue ~Ia 
as infonnações corretas sobre para aonde caminha está 8% ao mês. < " • 

o nosso País. . O SR. LEVY DIAS - Seriado r Kleinübirig, d'igo 
Sr. Presidente, eu até faria urna consulta a V. Exª: que é um dos assuntos mais impo:rtantes. porque 

esses, juros de 13% ao mês que os jomais publica- esse juro está matando' o que de mais importante te-
ram ontem, que são cobrados, por exemplo, pelo mos na nossa Pátria: as pessoas qu~ geram empre-
Unibanco, quanto dá isso ao ano, 13% ao mês cu- go. Não temos nada mais sério no' País, na minha 
mulativos? Dizem que beira 300% ao ano. Isso não avaliação, do que o desemprego, a taxa de desem-
é avareza? Isso não é crime, Senador Vilson Kleinü- prego. Esse juro está matando as 'pessoas que tra-
bing?, Não é enquadrado na lei da usura? Que,um ci- balham.,Q micro, o pequeno, o médio empresário e 
dadão cobre uma remuneração para o seu dinheiro, 'até'o grande empresário estão morrendo em razão 
é mais do que justo. Mas ontem os,jomai~ publica- dessa taxa de juros; por isso esse é um dos assun-
ram isto: 13% ao mês. ., tos mais sérios levantados 'aqui. E 'torço para que , .. 

Talvez eu tenha citado demais este assunto. O não seja apenas mais um assunto :abordado. Que 
Sànador Esperidião Amin recentemente trouxe uma haja uma ação nossa nesse sentido. ; 
propaganda de um banco inglês, na qual esse banco Sr. Presidente, outro 'assunto: duero informar a 
comunica aos seus clientes que têm dinheiro dispo- V. Ex" que, no momento em que pedi a parceria de 
nível, o dinheiro de consumo, que é o dinhei~o mais V. Ex" para conseguirmos a ,adequação da BR 163, 
caro que existe, crédito pessoal, que cobrava a exor- que liga São Paulo ao meu Estado, que liga o Para-
bitância de 11% ao ano, na Inglaterra- o mais caro náao meu Estado, que liga' Santa Catarina e o Rio 
do mundo, 11% ao ano. E nós estamos com 300% Grande do Sul, enquanto discutimos outros assun-

. ao ano! E tudo corre normalmente. '" tos, pedi ao meu gabinete'que solicitasse ao DNER 
Puxa, esse Banco Central tão forte, tão pode- , do' Mato Grosso do Sul alguns dados. Aqui faço um 

roso, tão esperto, tão ,lúcido, tão inteligente, não tem pequEmo parêntese para dizer'que somos privilegia-
como dar uma freada nisso? , dos no Mato Grosso do'Sul, com unlá direção regia-

O SR." PRESIDENTE (José Serra)' ,-,Agora, 'naldo DNER que nos orgulha, porq~e mantém com 
essa taxa que,V.,Ex" menciona... ' " ,,; tráfego, bem ou mal, as rodovias do 'nosso Estado 

"O SR. LEVY DIAS - É de consumo. 'em qualquer época do ano, comch~va ou sem chu-
,O SR. PRESIDENTE (José Serra) - , .. não é a -va.,Quero fazer aqui esse destaque :e esse elogio ao 

taxa, é o financiamento público. Mas"de'toda manei- Dr. 'Luiz Antônio, do DNER do Mato Grosso do Sul, 
ra, a taxa de',iuro real ,do financiamento público hoje - porque, é um orgulho para nós o trabalho que ele de-
é.cercade.três'vezes.'o.nível;,por,exemplo; da. Ar- ',senvolve lá, representando.o Govemo Federal: " 
gentina e de Gtitros ,países emergentes. Não.é o,'oí- 'A infonnação dada 'é que' (, trechó críticá é'em 
vel.que V. Ex",diz. De toda maneira,·é cér~'de três 'Campo Grande, em Novâ',Morada do Sul; o entron-
ve-zes. ' .. ~. I'~ • " ~ ~ • ~ • r.câmet.ltõ.'-perto de Dourados tem urpa carga de car-

!,' O SR. LEVY DIAS, ~ Correto:,Esse dinheiro de . 'reta 'gigantesca, em' razão da' pro~uçãó da região; 
que' estou féUa"do é, o .dinheiro· do consúmo,' é -o ,di- ,'~ 10, Km aproximadamente' preCisa~' de 'reparo,' ava-
nheiro rápido:.o'que as' pessoas usam'todos os'dias. 'liadó"énf US$19,8~ milhões~ É 'esse o número.que 
'>.\":'0 SR.' NILSON, KLEINÜBING· ~ 'Para fazer quero CÔlocar no paJ,e1. Quero pedir à 'ajuda deVo Ex", 
'uma comparação que todo mundo entenda:.:,1 I , .~, • 'á'ájuwfdOs Senadores do Paranã;de!san~ ,Catarina .. . 

o' O SR' LEVY DIAS Mas S E·..a C'I'tou algo que ",, -. ,.", "o ...... .. ",;":,' ...... ,.... ~. • ~j ... .. . 

,: ,i';' .'.," ,.... '. ~ ~-<: , . '.. . OSR.-Quantó?,' ",," i' ',' 

oã9',podemo$ 'deixar passar: três vezes oda Argenti- .' . ;:, '" ; .. ,' ., '," ., '," <. •• 

i1a~._l;stamOS\CPnéOrrenQo com a Argentina ino Mer- ' . ,. , O SR. LEVY , DIAS - Dezenove milhões e oito-
cosul' I ; ", "',,' :,., " •.• " : ,~entos miidói~!es;.para faz~r.,~~d~quflÇão, terceira 
" >i' (, SR~-v,iLSON KLEíNUBING ~ 'S'~n'ad~'rL~vy :Pl~ta" em 110JSm;d,~ BR 16;3~ ~O~i u!T!' custo,~pr<?xi-
Dias, mais,um,dado, agora,com,relação ao cartão de mado de US$180 o quilômetro. , < 1. . \ tI' I. , ' 

crédito: No múndo, porque-o cartão .de crédito cobre "," .Esse é.o;pedido que ·quero.fazer,para obter 
de taxa de juros mais ,administração,·tem'corno 'mé- esse recurso,/",,~,~,' , .' 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Pela or- to, até porque já é tarde. Naturalmente não vamos 
dem, tem a palavra o-Senador Gilberto Miranda. tomar essa decisão no dia de hoje. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Quero fazer ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
uma ponderação ao SenadorVilson Kleinübing, para Kleinübing, peço atenção para,as palavras do Sena-
que S. ExA estudasse a possibilidade de retirar o § dor Francelino. Senador Francelino, repita, por favor. 
42

, já que é moralizador, e acrescer no 102 as dívi- O SR. FRANCElINO PEREIRA - Com certeza 
das públicas junto ao Governo Federal, provenientes não vamos deliberar sobre essa proposta no dia de 
do acordo de trinta anos., pois, caso contrário, seria hoje. 
uma incoerência. Dá uma válvula de escape para 
que o dinheiro não seja usado e não pago. , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Perdão, 
Senador Gilberto Miranda, poderia repetir? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Retirar o § 42 

que o Senador colocou, e fica só no art. 1 Oº, com­
p'rovação e destinação de no mínimo 75% da receita 
proveniente da privatização de entidades da admi­
nistração indireta para o pagamento de amortização 
de juros e demais encargos da dívida pública, prove­
niente do acordo junto ao Governo Federal. E aí reti­
ra o parágrafo. Conseqüentemente, 75% efetiva­
mente vai para pagamento. E aí não vai entrar isso ou 
aquilo ou nada, todo o dinheiro que for proveniente. 

O SR. VILSON KLEINOBING':" Senador, que­
ro s6 fazer uma colocação. Vamos ver se chegamos 
a um acordo. " 

É ~ comprovação de qestinação de no mínimo 
75% da receita proveniente de privatização de enti­
dades da administração direta, indireta ao pagamen­
to da amortização de juros e demais encargos da dí­
vida pública dele. Como que ele vai pagar, se capita-
lizado? Outro problema. , ,I " 

O que Ó §42 quer dizer? Vou dar um exemplo 
típico: o Ceará já tem toda a sua dívida negociada. 
Não virá projeto dele para cá Não virá projeto dele 

, para negociar aqui. Não véi participar do àcordo da 
renegociação, porque ele deve pouco, está renego­
ciado e está pagando com receita mensal, e não está 
acumulando resíduo. Então, ele está livre. Esse é 
um Estado que deveria ser a meta de todos nós. O, 
que não quero é punir Estado que não se endividou, 
que não se atolou em dívida e que está pagando re­
ligiosamente. Talvez eu devesse acrescentar no § 42 

o seguinte: os Estados, que forem utilizar· a medida 
provisória número tal para a renegociação da sua 'dí­
vida, em vez' de 2Ó%, terão que pagar 75% da amor­
tização de juros dessa dívida, correto? Faço esse 
acréscimo. ' , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem apa­
lavra o Senador ·Francelino Pereira.! Em seguida; o 
Senador Fogaça e o Senador José Eduardo Dutra: . 

O SR.FRANCELINO PEREIRA - Si'. Presi­
dente, não há mais como divagar sobre esse assun-

Ao que parece, seria o caso de pedir vista; eu 
pediria vista e vista conjunta, com o compromisso de 
efetivamente nos debruçannos sobre esse assunto 
na certeza de que este é o problema mais grave que 
temos nesta Comissão e no Congresso Nacional. 
Temos que tomar uma decisão o mais urgente'pos-
sível. '. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. ' .' 

, Gostaria de obter um esclarecimento sobre a 
colocação do Senador Francelino Pereira. ,~. , " 

O SR. FRANCElINO PEREIRA -Um- momen-
to, agora não. , , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUT,RA - V. êXIl me 
permite um aparte? ,," 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Senador 
Francelino Pereira, o Senador José Eduardo Dutra 
pede um ap.~rte, V. ExA concede? 

O SR. FRANCElINO PEREIRA - Logo mais. 
Até porque não pude falar ainda. 

. Estava sugerindo que pedíssemos vista da pro­
posição. Eu pediria vista,e esta seria concedida cole­
tivamente, se assim decidisse . nosso caro Presiden­
te, com nosso compromisso de nos debruçannos so­
bre esse assunto com urgência. Quero aproveitar_o 
momento para dizer que, felizmente,.esta Comissão, 
(, Congresso Nacional, o Senado da República, dis­
põem desse super poder, vamos éhamá-Io assim, 
para tomar uma.'-decisão de interesse da Nação. 
Quero transmitir que em todas as conversas que te­
,mos tido, não apenas emmeu Estado, Minas Gerais, 
mas em outros, Estados, com as lideranças e tam­
bém'com os homens que tratam das' finanças pübli­
cas, a' convicção é de' que estamos caminhándo 
para um lugar que ·nãotems~ída. Corís'eqüentenle'n­
te, temos que toma'r Linià d~Cisão co~~rgência: ~:Or­
tanto, peço vista da pr~pos!a do Senador Vilson -Klei­
nübing. Gostaria que a vista fosse concedida coleti­
vamente marcando-se, se possivel, uma dàta:p'ára 
trazermos cada '':Im sua contribuiçãeipara unia ~efi-
nição sobre o assunto. ' , : ," , 

O SR. JOSÉ EDUAFm'O' DUTRA,"" Sr. 'Presi-
" , ""rf 

dente, peço a palavra para uma questão de ordem: 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Para uma é 85%, 75%, 65%. Essa também é uma questão ar-
questão de ordem, concedo a palavra ao Senador bitrária que depois possivelmente venhbmos a discu-
José Eduardo Dutra. tiro Parece-me que devemos 'levar também em éonsi-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Entendi - e deração o fato de que não estamos I aqui tratando 
até ia me inscrever nessa direção - que esta era apenas das finanças' e do endividamento do Estado, 
uma minuta para um debate inicial. Não há do -que estamos tratando de uma esfera de de~isões que diz 
pedir-se vista porque ainda não existe tal projeto. respeito. ao patrimônio: são as empresas estatais. O 
Não está formalizado, não se trata de caso de pedi- que fazer com esse patrimônio, quem determina au-
do de vista. Estava entendendo que era um debate tonomamente são as assembléias legislativas e' os 
inicial e havia me inscrito sobre o assunto, mas creio Estados, ouvidas as assembléias legislativas. Creio 
que esse debate vai contribuir. Quando o debate es- que há um cunho de inconstitucionalidade, de inter-
tiver formalizado poder-se-á pedir vista. Estou en- venção na esfera da autonomia dos Estados que, no 
trando com uma questão de ordem para que depois mínimo, impediria, Senador Vilson'KI~inübing, que o 
isso não seja encarado como um pedido de vista e projeto também fosse submetido' à I Comissão de 
não seja concedida vista nos termos regimentais. Constituição, Justiça e Cidadania para tentar dirimir 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. Ex! tem isso. Tenho a percepção de que estamos não ape-
razão, inclusive porque o projeto não entrou formal- nas tratando da questão finanças públicas, mas tam-
mente. , bém da questão patrimonial, da aestinação de recur-

Sen'ador José Fogaça, V. Ex! tem a palavra. sos patrimoniais, que me parecem, pertencem à au-
,O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, quan- tonomia das ass'embléias e'dos governos estaduais. 

do fui relator da lei de Diretrizes Orçamentárias in- ' O SR. ESPERIDIÃO ÀMIN - V. ,Exê me conce-
traduzi... ' de um aparte, Senador José Fogaça?' ' 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Aliás, que- O SR. JOS~' FOGAÇA - Por d~sconfiar disso 
ro dar meu"testemunho. Estava no Governo e V. Ex! é que,sugeriria que a matéria também fosse subme-
, foi excelente relator. tida à Comissão. Não há aqui nenHuma razão de 

O SR~ JOSÉ FOGAÇA - Muito obrigado, Sr. mérito porque creio que governos sér~os também pa-
Presidente. ' , gam dívidas, Senador Vilson Kleinübing. 

Introduzi uma cláusula segundo a qual... foi ' , _ ,-1 
bom para o País, espero. '" O SR. ESPERIDIAO AMIN - Gostaria de fazer 

O SR." PRESIDENTE (José Serra) _ Não, falei um comentário, se o Sénador José Fogaça permitir, 
testemunhando '0 trabalho de interesse público que o como aparte. Caso contrário me inscreverei. 
,Senador ~osé~Fogaça fez. ' ,'" O SR. PRESIDENTE (j~sé Serra) - Conced~-

O ·SR. ESPERIDIÃO AMIN- Endossaria o tra~ lhe o aparte. . 
bal~o de V. Ex!, e s<.mpre o faço, o\compro~etedor O SR. ESPERIDIÃO AMIN - C~eio que o racio-
é que S. Ex!, falou em nome do Governo. cinio do Senador José Fogaça é cor~to sob o ponto 

O SR.J,qSÉ FOGAÇA - Não. vejo qualquer de vista federativo. O Senador Vilsqn Kleinübing já 
comprometimento. Se V. Ex!! se sente constrangido tinha dito: quem define o qUe fazer com uma receita, 
em ajudar o' G,óverno e o Pais não "tenho 'qualquer seja ,ela de impostos, de contribuição de, melhoria, 
co~strangim~r')to nisso. . .' patrimonial, por alienação de ativo,: é o legislativo 

, , , Quero dizer a V. Ex!, Senador Vilson Kleinu- respectivo, que tem 'suas ,contas fiscalizadas pelo 
bir:lg,' que sou daqueles que acredita que dívida pú- Tribunal de Contas do respectivo E~tado., Acontece, 
bliça tem qu~, s~r reduzida, tem ,que seÍ' abatida. In- Sr.,' Presidente, nos . chamados acordos 'da ;Caixa 
ciy~iye, intr09~zi uma c!áusu,la n~ ~e! ,de Diretri~es ,Econômica Federal, inclusive.esse que V. Ex! vai re-
Orç~mentárias segundo a qual oS"recursos prove- latar, Senador José'Fogaça; no, qual a Caixa Econô-
nie:ntlj!~ da p'rJ\(atização' çieveriam 's'e'r -déstiriádosà mica Federal vai assumir a d.fvida que o Estado do 
redução da dívida pública. . . , Rio Grande do ,Sul tem com dez bancos. O que o 

: :' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Isso no Senador Vilson Kleinübing chamou, ~m 92 foi assina-
caSá 'federal. : ' " . , . do em novembro de 1995, o primeiro acordo da Cai-

~-,: ~ SR. ~OS,É FOGAÇA - No caso do Governo xa. Se 'este for' analisádo sob ,o po'nto,de,vista fede-
Federal porque o orçamento é do Governo Federal. rativo (e o Ministro era o Senador Jçsé Serra)" vere~ 

" ,1Não se trata, aqui, de uma questão de mérito. mos que não tem nada a ver,con; Federação.' O Es-
Co:~~~rdo e ate discutiriá, no mérito,' se o p,e.rc~ntual ta~o s~ compr~met~.~ demitir,'a v,e,njder., , • ' • 
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É a centralização, pois é pactuado. Finalmente, impõe essas exigências para, em contrapartida, con-
não nos lembramos .de fazer esta colocação: quero ceder benefício, que é-o alongamento de prazo pâra 
lembrar que nem -sempre o· que o Governo quer é trinta anos, a juros baixos, de uma dívida gigantesca 
bom para o Senado e bom para o País. A Resolução . que esses estados têm. Mas, no protocolo, está o 
que o Governo montou e foi aprovada pelo Senado, assentimento individualizado de cada Estado. Assim, 
a nº 12/95, dizia que ficam aprovados pelo Senado o Estado não está abrindo mão da sua autonomia, 
os acordos que venham a ser finnados segundo o mas assinando e dizendo "sim" ao acordo, que é de-
voto do Conselho Monetário Nacional e suas modifi- pois examinado pelo Senado, que verifica se as con-
cações futuras. Era bom para o Brasil e o Senado? dições de equilíbrio no contrato são razoáveis. 
Não. Por quê? Porque permitiria o tratamento discri- O que não podemos fazer, no meu modo de 
minatório, pode acontecer. Pode não acontecer no entender, é um acordo unilateral, ou seja, sem o as-
Governo Fernando Henrique mas nosso dever é evi" sentimento de cada unidade da Federação, impor-
tar a possibilidade. Gostaria de colocar que se a lhes uma regra de conduta quanto ao seu patrimô-
emenda do Senador Vilson Kleinübing interfere - nio. Nos protocolos há a assinatura do Governo Fe-
concordo com o Senador José Fogaça e por isso fiz deral e dos Governos estaduais, um a um, tanto que 
questão de fazê-lo sob a forma de aparte - na desti- os protocolos já assinados estão em andamento. O 
nação do produto da alienação de um ativo do Esta- que virá agora é, enfim, o acordo e a reestruturação 
do .. Só que o pacto, finnado em novembro de 95 da dívida. E nisso há uma interveniência de ambas 
pela Caixa Econõmica Federal - vinculado ao Minis- as partes. 
tério da Fazenda na forma de um voto do Conselho Então, é apenas diante, digamos, dessa sus-
Monetário Nacional, este sim integrado pelo Presi- peição de interferência do Senado na vida interna de 
dente do Banco Central, pelo Ministro do Planeja- cada unidade da Federação, além daquilo que a 
mento e pelo Ministro da Fazenda - e o acordo - o Constituição nos confere, que sugeriria que a maté-
único que temos aqui é do Estado de São Paulo, ria fosse submetida à Comissão de Constituição, 
mas já temos os protocolos assinados creio que com Justiça e Cidadania. 
doze ou treze Estados brasileiros - interferem abso- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Estamos 
lutamente na questão federativa a ponto de, e aqui com problema de tempo. São 12h45min e temos ain-· 
só vou falar de São Paulo, 20% dos 50 bilhões se- da dois projetos, o do Rio Grande do Sul, que o Se-
rem pagos com o produto da aliança. nador José Fogaça solicitou que fosse recolocado; e 

Só para concluir, o que o Senador Vilson Klei- o que Senador Maldaner apresenta. Então, não há 
nübing está dizendo? Que isso vai acontecer da se- condição de votar. 
guinte fonna: 85% do que for vendido será para O SR. ESPERIDIÃO AMIN- Se não der para 
amortizar. Ou seja, na verdade, - é esta a contribui- votar, vai cair a reunião. 
ção que gostaria de dar ao raciocínio de V.Ex!!: - o Vou advertir: se não der para votar, vou pedir 
que o Senador Kleinübing está colocando é um vista. 
adendo a uma interferência na destinação de ativos.· O SR. PRESIDENTE (José Semi) - V.Exª 
do valor apurado em alienação de ativos dos Esta- pode fazer o que bem entender. Estou dizen~o qu~ 
dos que já está pactuada. Não é um fato novo. É só acolhi porque é correta a observação do Senador . 
essa contribuição que gostaria de dar, mas não sou Dutra que diz que o projeto não foi apresentado for-
contra que seja ouvida a Comissão de Constituição, malmente. Como poderemos submeter à aprovação 
Justiça e Cidadania, desde que seja ouvido também um projeto não ingres~ado formalmente no Senado? 
o acordo entre os Estados e a União. O SR. VILSON KLEINÜBING- Como faz infor-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - A única diferença é mal mente a Mesa do Senado? . 
que os acordos têm o assentimento dos Estados. É O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O projeto 
um pacto. Têm um conteúdo bilateral. Neste caso te- tem que ser apresentado à Mesa do Senado, Sena-
ríamos uma unilateralidade. Seria a União, no caso o dor Amin. Como podemos votar? No momento em 
Senado Federal, um órgão da Federação, impondo que o Senador Dutra fez a observação, eu disse que 
aos Estados sem ter como resposta ou como contra- a acolhia. Ninguém na Comissão observou '1ada. 
partida o seu assentimento.' Não. podemos fazer a votação de um projeto .. que 

Nos protocolos de acordo temos assinatura de não entrou na mesa. . ~ + 

ambas as partes, temos a assinatura do Governo O SR. VILSON KLEINUBING - Mas também 
Federal, o Ministério da Fazenda -que é verdade, há o inverso, a Comissão pode apresentá-lo à Mesa 
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do Senado.É a fonna que eu estava pretendendo fa- Perfeitamente, o que vai interferir,de qualquer 
zero maneira, no que ele vai estar fazendo no futuro do 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Essa é ou- Estado. Então, como somos obrigados ... 
tra questão. O SR. - É uma decisão dele. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pode ser um pro- O SR. VILSON KLEINÜBING - Mas temos o 
jeto de resolução da Comissão. dever de controlar o endividamento. Ora, se tenho 

O. SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com a pa- de controlar endividamento, não vou. autorizar em-
lavra o Senador Kleinübing. préstimos com a minha palavra pará uma pessoa 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente,. que está devendo e que, quando tem receita, não 
Srs. Senadores; especialmente, quero que o Sena- paga o que está devendo. Por isso, estou estabele-
dor José Fogaça me dê atenção agora. Trouxe esse cendo não que ele aplique o dinheiro onde bem en-
assunto para debate porque gostaria que esta en- tender, porque ele também terá que aceitar que eu 
campasse como uma idéia da comissão ao Plenário. negue empréstimo para ele no futuro porque não se 
Exatamente. Esse foi o encaminhamento que trouxe conduziu bem no passado. É esse o sentido. Isso 
hoje aqui. Foi assim que iniciei: • Vamos começar a está na Constituição, art. 52. Temos esse poder. As-
discutir um assunto que é importante." E agora, for- sim, estou fazendo a colocação como pré-condição 
malmente, faço esta colocação para que a Comissão para novos empréstimos e não exigi,ndo que ele o 
examine, Sr. Presidente, minha proposta a fim de aplique onde bem entenda. A parte ,dos 75% tam-
que essa seja uma proposta da Comissão. Se essa bém está em discussão. 
rejeitar minha proposta, nem irá ao Plenário. Esse é O SR. BELLO PARGA - Senador Vilson, até 
o primeiro .aspecto. como um adendo, parece-me que essa questão é 

Um segundo aspecto, quero deixar aqui muito fundamental. Sem dúvida alguma, ela tem seus mé-
clara uma informação para todos os Senadores: es- ritos. Afora as dúvidas que o Senador Fogaça levan-
tamos permitindo que os Estados se desfaçam do ta, quem sabe até no âmbito da comissão possamos 
seu papel. Portanto, os novos Governadores não te- ir dirimindo esses casos. Mas, além: dessa questão 
rão como dar garantia de qualquer operação de cré- moralizadora, creio que temos que n~s prevenir com 
dito no futuro porque não têm mais patrimônio. T eo- relação a isso. Q~em sabe nesse., mesmo projeto, 
ricamente não têm mais como dar garantia. Segunda nessa mesma resolução, não sei se por meio da 
parte: ficarão devendo aproximadamente 13% das emenda do Senador Rocha, mas temos responsabi-
transferências federais. Então, não poderão dar mais lidade, enquanto País, a União também tem que ter 
como garantia os repasses federais e, como vende- . um limite, Senador. Não sei se nessa resolução, 
ram tudo que tinham de patrimônio, não têm patri- qual é o mecanismo que. vamoscriat? Quem irá nos 
mônio para dar como garantia. Os futuros Governa- controlar? Quem controlará a União em relação a 
dores deste País não vão poder pedir mais emprésti- isso? Não sei se não seria o momento de criarmos 
mos para nós mesmos porque não terão como dar o um· mecanismo para que a União não possa ter o 
acordo da garantia e ponto final. Isso vai acontecer de céu como limite. Não podemos imaginar o céu como 
qualquer maneira e, quando ccmpletarern-se os trinta limite. 
anos, o resíduo será igual à dívida de hoje. Por quê? Não sei se a emenda do Senador Rocha é o 
Porque o empréstimo tem juros maiores que o au- melhor canal. Trata-se de uma matéria conexa, a fim 
mento da receita. Os Estados não vão pagar com os de que tennos um dlsciplinamento. Acredito que é o 
13%. Essa é uma preocupação que temos de ter. momento para o País, para nos reencontrarmos e 

Então, o que estou colocando? Estou colocan- colocarmos um guia, algo que limite, de fonna que 
do uma proposta que seja da Comissão. Evidente- possamos até começar uma coisa nova. Considero 

. mente que a Comissão vai agora pedir vista, mas o momento favorável para discutir-se esse assunto . 
. estou transformando isso em uma· proposta fonnal. O SÁ. VILSON KLEINUBING ~ Sr. Presidente, 
Vamos discutir essa matéria. . estou feliz com o debate, mas o qu'à fiz hoje foi co-
'. Outro aspecto: minha proposta "não interfere locar'formalmente à. questão,.de forma que agora 
nàs.protocolos, Senador José Fogaça, porque esta- está introduzida na pauta da Comissão de Assun-
belece condições de endividamento. Estou tentando tos E.:onômicos. Quanto ao pedido de vista, creio 
incluir na Portaria nº 69, que está em vigor, em fun- que pode até ser feito e, na próxima reunião, dis-
ção do prazo. cutiríamos a proposta. 
;\~ 
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O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena- dência elementar. Está todo mundo agoniado para 
dor Francelino Pereira pediu; não está aqui, mas pe- vender: quem era estatizante está vendendo, quem 
diu. era liberal está vendendo; está todo mundo venden-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, do para pegar o dinheiro e tocar os seus projetos. 
então peço vista dos próximos dois. Hoje, qual a notícia que está nos jornais? O Gover-

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Peço a V. nado r Miguel Arraes, do Partido Socialista Brasileiro, 
EXª que aguarde a chamada dos próximos dois. está anunciando a venda da Celpe. 

'Então, pedido de vista com relação aos outros Todavia, não temos ainda, Senador Casildo, a J; 

dois assuntos; porém, não temos os números. resolução da questão dos títulos de Pernambuco, 
Tem a palavra o Senador José Eduardo Dutra. que foram emitidos inconstitucionalmente, fraudulen-
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não vai en- tamente; não temos nenhum equacionamento nem 

trar em discussão? para Pemambuco,nem para outros Estadossobre o 
O SR. PRESIDENTE (Jose Serra) -Não; nem que fazer com o dinheiro da venda dos seus ativos, 

sequer temos número e já se anuncia o pedido de que não voltarão mais. Contudo, temos que autorizar 
vista. novos empréstimos por questões emergenciais. Até, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Indago, por isso, agradeço o Senador José Eduardo Dutra 
porque a minha intervenção, no caso do Rio Grande pelo aparte, vou ouvi-lo, mas hoje vou pedir vista 
do Sul, era no sentido do sobrestamento da matéria. dos proximos. 
Se o Senador Esperidião Amin quiser ouvir meus ar- O SR. PRESIDENTE (José Serra) - V. EXª já 
gumentos... Vou, inclusive, pedir, no caso do em- pediu vista. 
préstimo que está na pauta do Plenário hoje, do Es- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Retiro o pedido 
tado de Mato Grosso do Sul... de vistas diante do pedido de sobrestamento do Se-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se V. EXª me per- nador José Eduardo Dutra. O sobrestamento,. inclu-
mite, Senador José Eduardo Dutra, s6 quero justifi- sive, é mais saudável. 

caro O SR. PRESIDENTE (José Serra) - O Sena-
Sr. Presidente, temos dois assuntos, mais uma dor José Eduardo Dutra não concluiu. 

vez dois assuntos de empréstimo, e não podemos 
nunca fixar uma regrá ejá temos que entrar no vare- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA- Sr. Presi-
jo. Todo dia tem varejo e todo varejo é relevante. dente, inclusive, vou hoje, no plenário, solicitar aos 
Quando se vai tratar de uma regra, não consegui- demais Líderes que retirem a urgência para o em-
mos aprovar a Resolução n2 49, de 1996... préstimo semelhante do caso de Mato Grosso. O 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA _ Senador Senador Esperidião Amin já fez referência a uma 
Esperidião Amin, concedo o aparte a V. EXª, já que a Resolução, de n~ 70, de 1995, que falava 'de um voto 
palavra estava comigo. do Conselho Monetário Nacional, que criou o Pro-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN _ É só para justifi~ grama de Apoio e Reestruturação dos Estados. A 
Resolução fazia referência ao voto e suas modifica-

caro A Resolução n
2 

49, de 1996, já teve a sua vota- ções. Esse voto 'que criou o Programa estabelecia 
ção por duas vezes embaraçadas por manobras que várias linhas de crédito, entre elas a possibilidade de 
a incorporam, Vejam bem: ela nasceu só para reprj- transformar em dívida fundada as operações de 
mir os juros das antecipações de receita, e não con- ARO feitas até 30 de novembro de 1995. 
seguimos votá-Ia desde maio de 1996. De repente, 
aparece um requerimento e incorpora novos projetos O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Que a Caixa ~~o-
de resolução, voltando a Resolução à Mesa e não nômica havia consolidado. 
podendC? votar porque não está mais' aqui, e~tá na 'O SR. JOSÉ EDUAflDO DUTRA'- Muito b~~; 
Mesa. Então, quando não der para fazer uma regra, essas operações de' ARO feitas pelo Rio Grande ~do 
uma questão normativà, não se consegue votár. E Sul e pelo Mato Grosso - aquele no valor de 140 ini-
todo dia tem - eu também tenho - assuntos de vare- Ihões, com valor semelhante para o Estado de M4to 
]0, Ou séja, pedidos' prementes, necessidades pre- Grosso - foram feitas em fevereiro de 1996. Então, o 
mentes para deliberar. Então, a Comissão de Assun- Conselho Monetário mudou o voto, ampliando o pra-
tos Econômicos não consegue normatizar; só conse- zo para que essas operações ARO, que fossem fei-
gue tratar de apagar incêndios. ( taseté 31 de março de 1996, também'fossem'rene-

f . • , .' • '" • v· 

- Hoje, o Senador Vilson Kleinübing trouxe, no gociadas. Então; o que aconteceu na prática? O'Go-
espectro de um assunto de muito grande, uma provi- vemo Federal passou um passa-moleque no senadô 
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para fazer acordo com os Governadores mais próxi- pago junto à Caixa Econômica Federal até 30 de de-
mos, os quais fizeram mais dívidas em fevereiro. zembro de 1998. " ' ' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E, estão fazendo O SR. PRESIDENTE (José Serra) -'- Senador 
em 1997; V. E~ está desatualizado. Já incorpora- José Eduardo Dutra, hoje foi uma reunião em que os 
ram as de 1997 também. Essas dívidas ARO com Senadores falaram com liberdade de tempo, mas 
esses bancos foram feitas em fevereiro de 1996. O agora estamos diante do limite pàra o encerramento 
que aconteceu? Os Estados sabiam que a dívida iria - 13 horas. 
ser federalizada, porque já estava: no programa ge- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Só quero 

'i ral, por trinta anos, com juros de 6%. Aí fizeram mais registrar o seguinte: é verdade que o acordo vale 
dívidas. A meu ver, o mínimo que se exige antes de para todos os Estados, já foram aprqvados alguns, 
votar isso é a convocação das autoridades, nos ca- mas, salvo engano, o caso em que h~ operações de 
sos específiCOS dessas AROs que foram feitas em ARO feitas depois desse voto do Conselho Monetá-
fevereiro de 1996, para que venham aqui dar expli- rio Nacional, depois modificado em função dessas 
cações sobre o tema, porque a justificativa do Proer operações, são esses dois, porque os já citados fo-
dos Estados era resolver a situação deles. Com ram operações de ARO antigas. Nesses dois casos, 
base nesse projetãopossibilitou-se que alguns Esta- especificamente - Rio Grande do Sul e Mato Grosso 
dos mais próximos do Governo Federal fizessem -, há concretamente uma operação feita para viabili-
mais dívidas. Eu queria saber... zar que esses Estados fizessem mais dívidas, por-

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - E não consegui- que essas operações de ARO foram feitas em feve-
mos regular os juros das ARO. reiro depois da aprovação da ResolUção nº 70, de 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Esse é que 1995, e foram instrumento inclusive motivador da 
é o problema, Alguém que pede um empréstimo sa- modificação do voto do Conselho Monetário Nacio-
bendo que essa dívida será federalizada depois, no nal, que ampliou para março. : 
mínimo não teve muito cuidado ao estipular as con- A meu ver, o mínimo - e para isso eu gostaria 
dições desse empréstimo. Claro. de contar com o apoio da Comissão de Assuntos 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - V. E~ me permite um Econômicos - é fazer o que pretendo, ou seja, colo-
aparte, Senador José Eduardo Dutra? car hoje no Plenário uma proposta no sentido de que 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Pois não. os Srs. Líderes retirem a urgência pa'ra, pelo menos, 
O -SR. -JOSÉ FOGAÇA - Quero chamar a ouvirmos as autoridades econômicas sobre esse as-

atenção de V. E~ para o fato de que todos os Esta- pecto. 
dos que tenham essas dívidas entrarão no mesmo O SR. PRESIDENTE (José Serra) - E, ao 
processo, independentemente de serem próximos mesmo tempo, se revisar a exatidão da análise de V. 
ou distantes do Governo Federal. Já aprovamos aqui E~. Não tenho por que duvidar, mas os fatos têm de 
os Estados 'da Paraíba. Mato Grosso do Sul, Rio ser confrontados com ela. , 
Grande do Norte, Piauí - que está pendente de vo- O SR. VILSON KLEINÜBING + Como Vice-Lí-
tação -; ainda não deram entrada no Senado, mas já der do Governo, eu gostaria de fazer uma observa-
estão prontos acordos entre o Mato Grosso e o ção: o Programa de Reestruturação dos Estados é 
Pará. Desse mvdo, não se está pedindo nada ex- bom. Nós aprovamos o protocolo ano passado, por-
cepcional; nada que seja vantagem específica para que o programa tem serventia. O Secretário Pedro 
este ou àquele Estado. As operações de ARO, para Parente veio aqui e fez uma observação sobre isso. 
que sejam pagas ainda dentro do mandato dos O único assunto que devemos examinar é o 
atuais Govemàdores, não há nenhuma transferência que'entra na dívida. , _ 
para posteriores Governos; há uma aquisição de O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não estou 
dÓditos pela Caixa Econômica Federal, um alonga- questionando o programa. Estou dizendo que esses 
m~nto, da dívida, uma ,redução, de juros evidente- casos específicos, na medida Lm que possibilitam 
mente; porém há um compromisso de pagamento entrar no programa... : 
déhlro'dos atuais mandatos. Isso aqui não entra no O SR. VILSON KLEINÜBING 7" Temos de lutar 
bç'j~'dos trinta anos de reestruturação. por esse programa, pois essa é uma forma de se con-
"!;-I () SR. ESPERIDIÃO'AMIN - Vai entrar. trolar a emissão de títulos, O programa, praticamente, 
~'I I"'à, SR. J9SÉ FOGAÇA - Mas aqui, por esse proíbe novas emissões de títulos Pelos Estados. 

projeto, pelo que estamos aprovando com esta Re- Em segur:'do lugar, o' programa tem esta parti-
s~~~Ção, estamos definindo que isso tem que ser cularidade: p~r que. a União só está acordando em 



25798 Terça-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 

20% O pagamento da dívida com ativos privatiza- O SR. JOSÉ FOGAÇA :- Sr. Presidente, pare-
dos? É isto que temos de discutir. ce-me que não há nenhuma dúvida quanto,à legali-, 

A própria Comissão de Ãssuntos Econômicos já dade das operações. Elas estão rigorosamente de 
reconheceu a essência do programa. Aidéia é boa. acordo com aquilo que estabeleceu o Conselho Mo:-

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não estou netário Nacion~1. 
contestando isso. Apenas para resgatar a discussão ' O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Com rela-
anterior, quero dizer que 3% do que o Rio Grande do ção ao projeto'de resolução do Senador Vilson Klei-
Sul arrecadou com a privatização é suficiente para nübing ~ com cuja essência estou absolutamente de 
pagar isso. " acordo~, colocarei observações tópicas, para efeito 

O SR. JOSÉ FOGAÇA':'" V. EXª' vai, solicitar de reflexão. . . 
vista? " " 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O pedido 
de vista já foi feito. , 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Eu prefiro 
que fique no pedido de vista, pois o' sobrestamento 
terá de ser votado. O pedido de vista é automático; o 
sobrestamento, não. O requerimento de sobresta­
mento tem de ser apresentado ao Plenário. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não impor­
ta a forma. Como já disse, vou tentar hoje retirar a 
urgência de Mato Grosso. Vou propor a esta Comis­
são que se convoquem autoridades econômicas 
para se discutir especificamente esses dois pontos. 
Tanto faz se a forma será o pedido de vista ou o so­
brestamento. O que quero é que, antes de votarmos 
esses dois, ,ouçamos autoridades específicas rela­
cionadas a esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) ..,. O sobres­
tamento tem de ser solicitado no Plenário. Portanto, 
vale o pedido de vista. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra por trinta segundos. 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Tem a,pa­
lavra V. EXª. 

O SR. LEVY DIAS - Sr. Presidente, acho que 
o Senador José Eduardo Dutra está falando de Esta~ 
dos diferentes~ O Estado que está hoje na pauta é 'ô 
Mato Grosso do Sul. O Relator dessa matéria é o 
Senador Ramez Tebet, que não estava presente no 
dia da reunião, por isso, coube a'mim relatá-Ia. Rela~ 
tei esse projeto, que está enquadrado legalmente n,a 
pauta para ser votado hoje. ' 4 

Peço às Lideranças que não retirem' as suas 
assinaturas da urgência. ' ',' " 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Quando vi 
I a pauta de hoje, não me ative ao ,fato de ser Mato 

Grosso ou Mato Grosso do Sul. É o p~ojeto que está 
na pauta de hoje. Se é o de Mato Grosso do Sul, en-
tão é este. '. .' ,,~d1' " , 

O SR. PRESIDENTE (José ,Serra) - Para o Se­
'nador José Eduardo .outra, que olha,de Sergipe, os 
dois Mato Grossos ~sJão ao sul.",',··i'~ .' , ,',.. 

Primeiro, nas dívidas têm de ser incluídas dívi-' 
das das empresas. Na própria renegociação da dívi­
da com o Governo Federal, por exemplo, não estão 
incluídas as'empresas. As empresas elétricas de São 
Paulo continuam devendo à Eletrobrás. Posso garantir 
que há muitas dívidas elevadas de empresas. "\ 

Segundo, sentenças judiciais, porque desapro­
priações e precatórios são dívidas pendentes que 
não estão incluídas no refinanciamento da 'dívida 
previsto pela Constituição Federal de' 1988. Isso 
também é dívida. Ou seja; o conceito de dívida tem 
de ser revisto. Não é apenas dívida pública no senti­
do tradicional. 

Terceiro, neste ano, pela informação que recebi 
da Secretaria do Tesouro, a receita de privatização dos 
Estados está em cerca de oito bilhões. No ano que 
vem, é provável que. vá também nessa di~o. 

, Há uma dificuldade política: a resólução passa 
a valer a partir de um certo momento 'é os'Estados 
que fizeram antes ou mesmo que gastaram em cus­
teio não estão abrangidos pela resolução. Creio que 
essa questão merece algum tipo de tratamento, por­
que, do ponto de vista político, isso cria 'um obstácu-
lo'bastante grande:;;' . , , . ' 

, ;' , ,Eupooeri~' ~~â~~s!"')iiires~as o~~~'riações dir~:­
tamente ao, Senador. Vilson, Kleinübing, mas falo, a 
toçtos:os senhores.' ~ •. ' >' :,';,;,: , T 

'., ,Quanto à questão da constitu~ionalidade, n~o 
en~ra no que o Senador Esperidião Amin disse, de, o 
~enadoobrigar ,q Governo FederaJ·a',colocar isso 
como;cláusula.,P.odemo~ analisar ou 'não a viabilic,1a­
de de fazerisso:.,Quanto a,o, projeto de.resolução,;a 
principal questão da "i~constitucionalidade, é ,a t se: 
guinte:, pela Constituição, qualquer despesa tem~pe 
ser ;inclufda ,no orçamento ',do ,EstadQi~.E, noorç,a-: 
men~o, ,é mensagem do Executivo, com aprová~9 
da Assembléia Legislativa. Até que pQnto,uma rEtso~ 
lução pode interferir nisso? Esta'é·a)'questão;q'ue 
tem de ser examinada, ' T '. ' ' •• ):;.:~:: 

.,.' ~ O:,SR. VILSON KLEINÜBING ·...;,Aresolução;·o 
obrigá)! tomar providências. .~;i ,i ;I1E' 

:~ 
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O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Se ele não cum- Cria o Programa de Bolsas de Estudos e altera a lei 
prir isso, nós não aceitamos.' nl! 9.131, que fixa as diretrizes e base~ da educãção 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - São duas nacional. Autoria: Senador José R?berto Arruda; 
questões diferentes. Projeto de Lei do Senado nl! 201,1 de 1996, que 

, O SR. VILSON KlEINOBING - Não estou ob- Cria a Bolsa-Cidadão e dá outras prqvidências. Au-
rigando o Gove'rnador a fazer nada. Estou dizendo toria: Senador Renan Calheiros. Relator: Senador 
que para ele solicitar empréstimos aqui... Lúcio Alcântara. Parecer: Favorável ao PLC nº 89, 

O SR. PRESIDENTE (José Serra) - Enfim, le- DE 1996, nos termos do Substitutivo que apresenta 
vantei a questão porque não é um problema de patri- e pela prejudicialidade dos PLS Nºs, 236, de 1995, 
mônio, mas de orçamento.' 84, de 1996 e 201, de 1996. em 16.10.97, foi apro-

Está encerrada a reunião. vado o parecer do relator, favorável ao projeto nos 
ji 

(Levanta-se a reunião às 13h12min.) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

Ata da Trigésima Sexta Reunião da Comis­
são de Assuntos Econômicos da 31 Sessão Le­
gislativa Ordinária da 501 Legislatura, realizada 
em vinte e oito de outubro, de 1997, às 10:00 ho-
raso 

Às dez horas e quarenta e oito minutos do dia 
vinte e oito de outubro de mil novecentos e noventa 
e sete, na Sala de Reuniões da Comissão, sob a 
Presidência do Senador Fernando Bezerra e com a 

,presença dos Senadores Eduardo Suplicy, Osmar 
Dias, Romero Jucá, Jonas Pinheiro, João Rocha, Vil­
son Kleinübing, Freitas Neto, Jefferson Peres, Lúcio 
Alcântara, José Fogaça, CasildoMaldaner, Bello 
Parga, Esperidião amin, Beni Veras, José Eduardo 
Dutra, Waldeck Ornelas, Lauro Campos, Edison Lo­
bão, Francelino Pereira, Ramez Tebet, Albino Boa­
ventura, Cóutinho Jorge, Elcio Alvares, Romeu 
Tuma e José Roberto Arruda. Deixam de compare­
cer os Senadores Gilberto Mirandà, Gilvan Borges, 
Ney Suassuna, Onofre Quinan, Cados'Bezerra, José 
S~rra, Levy p~~s, Ademir !,nd~d~J e ,José Eduardo 
Vieira. O senhor Presidente declara abertos os tra­
balhos, dispensando a leitura da ata da reunião an­
terior, que é dada como aprovada. Em seguida ini­
cia:se a apreciação das seguintes matérias: Votação 
em separado das emendas n!! 02 a'OS,'de autoria do 
Senador Eduárdo Suplicy; oferecidas ao Projeto de 
Lei da Câmara nR 89, de 1996, que Autoriza '0' Go­
verno Federal a conceder apoio financeiro ao Distrito 
Federal e aos municípios .que' institLiírem' programa 
dé'garantià de: renda mínima associado a ações só­
cio-educativas. Autoria: Deputado Nélson Marche­
ZSR;' Tramitando em conjunto com as seguintes pro­
pósições: Projeto de Lei do Senado nfl 236, de 
1995, que Cria a renda mínima na educação e dá 
QliItras providências. Autoria: Senádor, Ney, Suassu­
na; Projeto de Lei do Senado ,n9 :84, de 1996, que 

termos da emenda nº 01-CAE(substitutivo), acolhen-
do a emenda nº 06 de autoria do senador josé serra; 
concluindo ainda pela prejudicialidade dos PLS nº 
236/95,84/96 e 201/96. Resultado: Foram rejeitadas 
após destacadas as emendas 02 a 05 de autoria do 
Senador Eduardo Suplicy. Ofícios ~!! 81, de 1997, 
que Encaminha ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado do Rio Grande dia Sul, referente 
a proposta de aquisição pela Caixa Econcômica Fe­
deral de débitos daquele Estado juntó a 10 instiuiçõ­
es financeiras relacionadas no pareter DEDIP/DIA­
RE-97n37, de 23.09.97, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação a ao Ajuste Fiscal dos Esta­
dos, no valor total de R$ 139.167.806,61 (cento e 
trinta e nove milhões, cento e sessenta e sete mil, oi­
tocentos e seis reais e sessenta e um centavos). Re­
lator: Senador José Fogaça. Parecer: Favorável, nos 
termos do PRS que apresenta. Resultado: Aprovado 
o parecer do Relator. Segue a integrados acompa­
nhamentos taquigráficos. Nada mais havendo a tra­
tar, encerra-se a reunião às treze horas e vinte minu­
tos, lavrando eu, Dirceu Vieira Machl:tdo Filho, a pre-

, I 

sente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada no diário do Senado 
Federal. - Senador Fernando Bez~rra, Presidente 
em exercício. ! 

v· I. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Peço desculpas pelo atraso do in;ício da reunião, 
pois tive uni compromisso que me ,impediu de ,che­
gar a tempo, embora possa afirmar que às 6h30min 
já estava acordado. ' ., 

.' •. Concedo a palavra ao Senador Esperidião 
Amin. " ' "_ 

'O'SR; ESPERIDIÃO AMIN ~ Sr. Presidente, 
acordar nem s'empre é levantar-se.; , 

, O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Eu 
'. - I 

já estava acordado e de pé. : 
- 1 -O SR. ESPERIDIAO AMIN + Sr. Presidente, 

' • I 

estou formalizando um requerimento que me desin-
cumbirá de um pedido de vista qu~ fiz nesta Comis­

I 
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são, na última quinta-feira. Estamos apreciando, em dação das antecipações de receita orçamentária, 
decorrência dos protocolos firmados com os Esta- com base no· voto 162. do Conselho Monetário Na-
dos, processos que consolidam antecipações de re- cional. Este o meu requerimento. 
ceitas orçamentárias que Estados fiz~ram até o co- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
meço deste ano. . Concedo a"palavra ao Senador José Fogaça. 

Gostaria de dizer o que me causa perplexidade O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, não 
em relação a isso. Desde 1996 - peço a atenção tenho r~strição a essa convocação, porque penso que 
dos nossos companheiros, porque serei breve -, nao ela é sempre positiva no sentido do esclarecimento. 
consigo que esta Comissão aprecie um projeto que Seria uma incoerência ou até uma atitude obscurantis-
pretendia apenas criar a taxa de referência para as ta não querer ouvir a autoridade que pode trazer um 
antecipações de receitas, ou seja, não visava tabe- depoimento esclarecedor e uma série de informações 
lar, mas apenas assegurar que uma operação dessa que não são de domínio dos Senadores. 
natureza não chegasse às atuais taxas de juros. No entanto, conforme já debatemos na semana 

O Senador José Serra já leu várias vezes; o passada, no caso dessa' proposta do Rio Grande do 
Boletim do Banco Central está mostrando que estão Sul, é importante dizer primeiro que estamos diante 
sendo cobrados 8% ao mês de Prefeituras. Não con- de uma situação que é claramente a de se pôr uma 
sigo fazer com que isso seja apreciado, Sr. Presi- pedra em cima de erros cometidos em passado re-
dente. Todos aplaudem, dizem que é moralizador, e cente, ou seja, estamos fazendo algo positivo, corre-
ninguém aprova. Enquanto isso, o cartel das anteci- to, com base num erro praticado há algum tempo 
pações de receita se multiplicou, e agora estamos atrás; estamos fechando a "porta dos erros" para co-
recebendo os efeitos dessas operações sob a forma meçar a abrir a "porta dos acertos". 
de consolidação. Para o Estado é importante conso- ,Evidentemente, protocolo é só intenção; por-
lidar. Consolida-se na Caixa Econômica Federal, e, tanto, para que ele se concretize juridicamente, é ne-
de acordo com o protocolo, a taxa de juros regride a cessário que a resolução seja aprovada. 
fevereiro deste ano. Na, verdade, o que estamos fazendo é dizer ao 

No entanto, quem pagará a diferença do cres- Rio Grande do Sul que lhe será vedada, a partir des-
cimento da dívida em função dessas AROs, ocorrido ta operação, a possibilidade de qualquer outra ope-
pelo menos desde janeiro de 1996, já que a referen- ração dessa natureza. 
te ao período que se estende até novembro de 1995 O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
já foi objeto de pacto? Quem pagará será a viúva fe- Isso, se aprovado o requerimento do Senador Espe-
deral, porque esse valor de dívida com antecipação ridião Amin. 
de receita, inflada por uma taxa de juros que não O SR. JOSÉ FOGAÇA _ Penso 'que o Senador 
controlamos, nem monitoramos, será lançado no Esperidião' Amin não deseja sustar o exame deste 
conjunto da dívida do Estado e bancado pela União, caso concreto, cuja análise já estava em ·curso. Uma 
por 30 anos, a uma taxa prefixada de 6% ao ano. vez que houve' um pedido de vista, apenas estou ar-

Portanto, Sr. Presidente, fiz o pedido de vista gumentando paralelamente,' para mostrar as minhas 
sobre o caso do Rio Grande do Sul, mas retiro-o, convicções neste caso e em outros que temos de 
porque o meu assunto não era esse. examinar. De qualquer maneira, mesmo convencido 

Eu requeiro a presença de autoridade nesta da validade dessa operação, não faço nenhuma res-
Comissão, antes da tramitação de qualquer outro trição a que se convoque o Ministro da Fazenda. 
projeto nesse sentido. O meu requerimento embarga O S~. ESPERlqlÃO AMIN ~ Ou o Secretário 
qualquer apreciação de consolidação de ARO dora-
vante, ou seja, após a do Rio Grande do Sul. Na se­
mana passada, já passou a de Mato Grosso do Sul: 
dos 335 milhões, 220 milhões eram do Bamerindus. 
Trata-se de outro bom negócio para o Banco Cen-

,. trai, mas quem pagará é a viúva. 
Assim, Sr. Presidente, solicito a vinda a esta 

Comissão de autoridade do Ministério da Fazenda :.. 
o Ministro, o Dr. Pedro Parente ou quem for designa­
do - e do Presidente da Caixa EconÔmica Federal, 
para que nos expliquem, especificamente, a consoli-

Executivo. .. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Ou o Secretário-Exe­

cutivo, Dr. Pedro- Parente, ,que tem ligação direta 
com esse tipo de situação. ' _ 

De qualquer maneira reitero, Sr. Presidénte, 
que estamos diante de um verdadeiro fechamento 
de portas. Estamos lacrando a porta e dizendo: "hão 
mais se faça esse tipo de coisa". Esse é o compro­
misso que está assumindo o Rio· Grande dó 'Sul, 
uma vez que cometeu o erro exatamente no priméiro 

'"', 
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'ano do Real, em 1995, em que havia uma série de ," nádor. A partir dO momento em que:o Governo Fe-
l, 

incertezas: sabemos que as taxas de juros, a partir deral sinalizou que iria assumir es~as dívidas de 
de abril de 1995, subiram extraordinariamente; o Go- AROs dos governos estaduais e mu:nicipais, houve 
vemo se assentava na composição da política eco- uma tendência muito grande do crescimento da taxa 
nômica e da política financeira; o Ministério da Fa- de juro real. Então, precisamos .ver ~ealri1Êmte para 

" -:zenda ainda não tinha uma visão global do problema quanto foi essa taxa. Qual era o valor~piincipal? Se <> 
dos Estados e uma programação. Só a partir de Dr. Pedro Parente chegar aqui serrt esses dados, 
'1996, foi criado o programa de reestruturação, e deixaremos de ter as reais e' precisas' informações 
agora - como já disse - estamos fechando a' porta do volume de recursos que foi despefldido 'com os 

, dos erros e abrindo' a dos acertos, impedindo que, encargos, juros, ou seja, com tudo aquilo qu~ não é 
'no futuro, Estadé;>s que se comprometem cOm esse principal. '" -

, protocolo não mais realizem operações desse tipo. Dessa forma, minha: sugestão é' para' qUe se 
i,,<,'i.Quaro"dizer que não só tenho essa visão, acrescente, de maneira bem clara; bem detalhada, 
como partilho de' outra, do Senador Êsperidião Amin: operação por operação, juros, prazo~pElra qúe pos-
a de que recursos obtidos com privatizaçãosirvam samos verificar quanto O Tesouro' irá' despender 
,para abater dívidas. Sou favorável a isso; esta é numa operação dessa natureza ria qual os Estados 
uma posição pessoal, mas, evidentemente, havere- irão assumir encargos de 6% ao anq, com um prazo 
-mos de discutirMo futuro, em outra situação em que de 30 anos; hoje o Tesouro está captando recurs'os 
as tensões' e emoções permitam' uma ponderação ao valor nominal de mais de 20%'aO iino. . 
~ri1ais justa, . - Muito obrigado; Sr. Presidente.! ' i','''' 

',~' .: 'Muito obrigado, Sr. Presidente: ' O SR. PRESIDENTE (Ferna~do Bezerra) -;-
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Con- Isso poderá ser acrescentado na' torres'pôhdênéia 

,Cedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. da convocação que foi enviada." "! ' '.- .. )" 

-j t' , O·SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, , Passo â ler o requerlmento do:senad~~~5P;~i-
pedi a palavra pela ordem apenas para lembrar ao dião Amin, com base no art.90, inciso 'V,'do 'Regi-
,Plenário que o processo de votação do item 1 da mento Interno do Senado FederaL, - " , 
'pauta .foL interrompido. Já aprovamos o parecer, o '.' ~. "" 
-substitutivo e agora te.mos que votar as emendas. ' .;" i', ' 

,~ . ~:Então, peço à Presidência, se assim entender, À vista'de"'processo e consolidação de AROs 
'pára passarmos ao item 1, e à apreciação das que vêm chegando ao Senado e tendo em vista 'que 
emendas. " a atual proposta intermediária,entre,a situação anté­

(, Então, peço à Presidência, se assim entender, 
'para passarmos ao item 1, e à· apreciação das 
. emendas.' 
,··:::-~'O SR:PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Vo­

,'tàremos) ó requerimento do Senador Esperidião 
Amin e em seguida ... 
f", O SR .... OÃO ROCP.A - Sr. Presidente, 'peço a 
,palávra pela ordem. ' . 

• 'O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
'Côncedó li palavra ao Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA - Sr. Presidente, estou 
; peêiiridó a palavra, para endossar a sugestão do 
'convite ,do 'Senador Esperidião Amin. Aproveito a 
foportunidade' para pedir que o Dr. Pedro Parente, 
cômo' autoridade do Ministério da Fazenda, traga 
'uma planilha do custo financeiro dos encargos que 
fenvolvaram todas essas operações de ARO, que fo­
rrállÍ'e estão sendo assumidas pela'Caixa Econômica 
IFederal, para Que possamos fazer um levantamento 
~'~m parâmetro da realidade da taxa de juros dentro 
'd~: uma economia estável, como colocou bem o Se-

rior e a definitiva consolidação com 'base no voto nº 
162, do Conselho Monetário Nacional, requeií'o':a 
convocação de autoridade do Ministério da Fázenda 
(Ministro ou 'Secretário-Executivo) e Presidente da 
Caixa Econômica Federal, para esclarecer o custo da 
(falha na gravação.) . ' - 1.' :,: ,il; -, 

Em discussão o requerimento. i(Pausâ.)' J~>-: .. L 

O SR. ESPERIDI,ÃO ÀMí~,'1 S,r: p'r'eSi~?~tJ, 
para mim, tanto pode ser o si. Ministro da Fazenda 
quanto o Secret~rio-Ex~C~tivo. - : t . .', ~'. "-,~~, .. ' 

'0 SR. JOAO ROCHA - Está,havendo o deta-
lhamento de operação por operaçãd~ . .\' .. ·'v;;.~ 

O SR. ESPERIDIÃOAMIN ~:Sr.Presidente, 
no ofício será pedida a planilha... ,)", -' -, ., '-'-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Foi 
o que propus que seja acrescentado.'" .. ' , 1,i' .' " ~. 

O SR. PRESIDENTE' (Fernando Bezerra)~'::" 
Passamos ao item 1 da pauta. . :, ... , . ,I ,'. ' 

.' Votação em separado das emendas nºs 2 a 5, 
de autoria do Senador Edúardo Suplicy, oferecidas 
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ao Projeto de Lei da Câmara nll 89/96,não te;'minati~ " dro Wilson 'e, ainda, os DeputadcisFernandoFeiTo e 
vo, que autoriza o Governo Federal a conceder Zaire Rezende, que tiveram a iniciativa de proporem 
apoio financeiro ao Distrito Federal e aos municípios o projeto de renda mínima ou bolsa-escola, relacio-
que instituírem programa de garantia de renda míni- nados a ações sócioeducacionais, assim como aqui, 
ma associado a ações sócio-educativas. Autoria do no Semido Federal, os Senadores Ney Suassuna, 
Deputado Nelson Marchezan. Tramitando em con- Rel"!an Calheiros e José Robertc;> Arruda, também 
junto com as seguintes proposições: apresentaram proposições nesta direção.-

Projeto de Lei do Senado, nll 236/95, que cria Quero, também, cumprimentar a maneira de 
renda mínima de educação e dá outras providências. como o Senador Lúcio Alcântara estudou, em pro-
Autoria do Senador Ney Suassuna; fundidade, todas essas proposições e deu um pare-

Projeto de Lei do Senado, nll 84/96, que cria0 cer favorável na forma de um substitutivo, que acre-
programa de bolsa de estudos e altera a Lei 913t, dito possa ser melhorado. E é com este objetivo que, 
que fixa as diretrizes e bases da educação, nacional. eu 'apresentei essas quatro emendas e apresentei 
Autoria do Senador José Roberto Arruda; 'aos Srs. Senadores, hoje, três páginas que sinteti-

Projeto de Lei do Senado, nll 201/96, que cria a zam a diferença. 
bolsa cidadão e dá outras providências. Autoria do Assim, Sr. Presidente, peço a atenção dos Srs. 
Senador Renan Calheiros. 'Relator, Senador Lúcio Senadores para que possamos ser muito breve, 
Alcântara, com parecer favorável do PLC nll 89, nos uma vez que essas tabelas demonstrarão as diferen-
termos do substitutivo que apresenta, pela (111111 ças e porque avalio que haja uma racionalidade e o 
dos PLs 236, 84, 236/95 e 201/96. bom senso presidindo o espírito de construção em 

Em 16 de outubro foi aprovado o parecer do re- relação ao trabalho muito positivo feito pelo nobre 
lato r, favorável ao projeto nos termos da Emenda nº Senador Lúcio Alcântara; 
1/ CAE, Substitutivo, acolhendo a Emenda nº 006, A primeira emenda' diz respeito à fórmula do 
de autoria do Sr. Senador José Serra, concluindo, benefício, uma vez que o projeto - recordando - pre-
ainda, pela prejudicialidade dos PLS 236/95 e vê que: 
201/96. "Fica a União autorizada a dar um suporte fi-

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio AI- nanceiro aos Municípios que ado,tarem projetos de 
cãntara. renda mínima, relacionados à ações sócioeducacio-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, nais. O critério é que toda a famflia, para ter esse di-, 
eu indago se é o autor das emendas quem deve fa- reito, deverá ter filhos de,até 14'a;,os, ~ este, o pri-
zer, agora, as suas justificativas para que eu ofere- meiro critério, e o segundo é que a renda per caplta 
ça,em seguida, o meu parecer. Talvez, seja mais deve ser de até meio-salário míni!1lo per capita, 
prático. 'hoje: R$60,00 pOr mês/per ~apita. Nós estamos de 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - acordo com essas definições. Diz o projeto que o be-
Perfeito. Nesse sentido, eritão, concedo a palavra ao nefício terá como base a seguinte fórmula para cada 
nobre Senador Eduardo Suplicy. famnia: R$15,00 vezes o número de filhos de até 14 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, a anos menos a metade da renda per caplta. 
discussão havia até se encerrado, mas o nobre Se- As duas tabelas apresentadas, aqui, mostram 

,. 

nador Eduardo Suplicy, se quiser, pode fazer mais quais seriam os efeitos desse benefício se aprovada 
alguma argumentação porque, em seguida, eu irei essa fórmula, comparando-a a outra fórmula que é, 
oferecer o parecer sobre essas emendas. justamente, a que apresento à primeira emenda que 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, deve ser considerada. 
para facilitar e dar um terceiro ponto... (fora do mi- Qual é a fórmula proposta? É que se defina 
crofone).... - como benefício uma proporção - 40% ou 0,4 - da di-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - ferença entre R$60,00. Porque R$60,00? Porque é 
Com a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. o limite proposto pelo projeto. Para a família teri be-

O SR., EDUARDO SUPLlCY - Sr." Presidente, nefício precisa receb'er pelo menos até R$60,0() per 
em primeiro lugar, eu gostaria de assinalar a presen- capita. Então,R$60,00, per caplta, vezes o número 
ça, entre nós, do Deputado Nelson Miuchezan, que de membros da família menos a renda familiar; Peço 
é o autor da proposição que deu origem a esta dis- a atenção dos senhores, comparando, aqui, nesta 
cussão. Recordo que na Câmara dos Deputados, os tabela. Vamos, aqui, dar, primeiro, o caso de famí-
Deputados Nelson Marchezan, Chico Vigilante, Pe- lias que tenham o mesmo tamanho, mas com rénda 
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. per caplta' diferente. Portanto, na primeira página, no caso da proposta por mim apres~ntada para fa-
temos famrlia com pai, mãe e dois filhos, porém; mflias com igual nível de pobreza,! assim medido 
com renda per capita em que a primeira é de pela renda per caplta, vamos ter a renda per capita 
R$10,OO, a segunda de R$25,OO e a terceira de total após o benefício, sempre R$54,OO, como o re-
R$50,OO mensais. Portanto, na primeira tabela, te- sultado final do benefício. Sr. Presidente, a primeira 
mos igual número de filhos e igual número de pes~ emenda já está explicada. 
soas na fàmma. Se for adotada a fórmula de 
R$15,OO vezes o número de filhos menos a metade 
da renda familiar, per capita, para a famflia de igual 
estrutura, porém, com renda per capita diferente 
nós. vamos ter, respectivamente, se for adotado o 
Parecer, R$25,00, R$17,50 e R$5,00. Pela emenda 
que apresento temos, respectivamente, R$80,00, 
R$56,OO e R$16,00. 

O que eu gostaria de chamar a atenção é que 
para famílias com a mesma composição, mas com 
rendas per capita diferente, a fórmula proposta pela 
emenda que apresento demonstra ter maior capaci­
dade distributiva, e por que razão? Porque sem o 
benefício, uma família tem renda per capita cinco 
vezes maior que a de menor renda. Com o benefício 
proposto pelo Parecer Lúcio Alcântara há uma dimi­
nuição, e. a diferença passa para ser apenas 3,15; 
mas com a fórmula que apresento, com o benefício 
proposto pela emenda, a diferença cai para apenas 
1,8 vezes. A diferença entra a emenda e o parecer 
toma-se mais evidente se olharmos a segundatabe­
la, onde há três famílias de composição diferente po­

. i'étncom uma.característica: renda per caplta igual. 
. . .... Nobre Senador .Bello Parga, peço muita aten­

ção dos Srs. Senadores, especialmente de V. Exª 
para li segunda tabela. 

O SR. BELLO.PARGA - Estou atento. V. EXª 
merece. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Então, na se­
gunda tabela nós temos três famílias: uma com mãe 
e filho; outra com pai, mãe e dois filhos e outra com 
pai, mãe e quatro filhos. Portanto, todas têm renda 
per capita igual e, portanto, igual nível de pobreza. 

Segundo o Parecer, R$15,00 menos a metade 
da renda per capita para a primeira família .de ape­
nas mãe e filho o benefício seria igual a menos 10. 
Pela fórmula da emenda, ainda que fosse modesto o 
'benetrcio, seria positivo de 8. Para a segunda família 
. "';' 'pai, mãe e dois filhos - 5 e 16, respectivamente e 
'para pai, mãe e quatro filhos, 35 e 24. Podem notar 
. que enquanto a fórmula do parecer pode até apre-

. -sentar resultados negativos, para.famílias de diferen­
,tescomposiçãesmas de renda per capita igual a 
fórmula proposta pelo Parecer Lúcio Alcântara pro­

Jvoca algumas distorções, pois a renda per capita to­
>~t~l,aumenta quando o número de filhos é maior, e já 

I 

Com respeito à segunda emenda, refere-se à 
abrangência, a proposta Lúcio Alcântara propõe que 
o benefício seja feito para todos aqueles municípios 
com renda familiar per capita e arrecadação per ca­
pita inferiores à média do Estado, introduzindo-se o 
programa de forma gradual, ao longo de cinco anos, 
iniciando-se pelos 20% mais pobres; no final do 
quinto ano, todos os municípios de renda per capita 
e arrecadação per capita inferiores à média do Es­
tado seriam beneficiados. Qual é' a limitação no 
caso? É que em cada Estado há, aproximadamente, 
40% dos municípios com renda per ,capita e arreca­
dação per capita acima da média do Estado, e tais 
municípios não seriam beneficiados, o que levaria, 
no meu entender, a uma incongruência. A Constitui­
ção diz que todos os brasileiros, homens e mulhe­
res, são iguais perante a lei, aquele's que, porventu­
ra, tão pobres quanto outras famíliks, mas vivendo 
em municípios de renda per capita superior à mé­
dia, não teriam o benefício. Então, O que proponho é 
a incorporação gradual de todos os municípios, pre­
servando-se a forma de introdução gradual e até 
alongando-se, levando-se em conta as restrições or­
çamentárias que o Governo diz terem que ser obser­
vadas. Então, faríamos ao longo de 8 anos, inician­
do-se pelo primeiro oitavo ou doze e meio por cento 
os municípios mais pobres; no segundo ano, o se­
gundo oitavo e assim por diante, ~té que no oitavo 
ano todos os municípios seriam cpntemplados, po­
dendo o Executivo, se o desejar, acelerar a introdu­
ção gradual do projeto. Somente após o nono ano -
essa é uma outra emenda - teríamos o benefício a 
todas as famrlias de renda inferior a meio salário mí­
nimo per capita, mesmo se não tivessem crianças 
em idade escolar, mas tendo aquelas que têm crian­
ças em idade escolar mostrar que as crianças estão 
indo à escola. Finalmente, a última emenda, sobre a 
participação financeira da União, enquanto no caso 
do parecer Lúcio Alcântara, se prevê que o benefício 
corresponderá a 50% do valor total do custo dos pro­
gramas municipais nós propomos ~ue, aliás, levando 
em C:onta o próprio princípio segundo o qual os mu­
nicípios mais pobres vão ter mais dificuldades, en­
tão, para os municípios de menor' renda per capita. 
a proporção da ajuda financeira da União seria maior 
- 60% - para os dois primeiros oitavos, para os dois 
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seguintes 50%, para os dois oitavos seguintes 40%, Crianças em idade precoce que deveriam estar indo 
e para os dois oitavos dos municípios de maior ren- à escola estão trabalhando muitas vezes sem ga-
da per capita só 30% de ajuda,'ou seja, inclusive le- nhar. . 
vando-se em conta o princípio constitucional de se Para modificar esse quadro, tendo o Govemo 
procurar obter maior eqüidade regional, melhorar a já abraçado a sua proposição na publicidade, acredi- . 
distribuição de renda entre pessoas e regiões no to que deveríamos aprovar essa matéria. Ressalto 
Brasil. que considero positiva a contribuição do Senado'r. 

Assim, queria ainda para completar e concluir, lúcio Alcântara. E é com espírito de construção que 
. Sr. Presidente, demonstrar que, do ponto de vista da avalio que pode haver um entendimento entre a 
restrição orçamentária, as emendas que apresento, base do Governo Fernando Henrique aqui no Pa'rla-
e sobretudo no que diz respeito à f9rmula, não signi- mento e a Oposição. -E é isso que gostaríamos que 
ficam necessariamente maior dispêndio no que diz houvesse com relação ao projeto de renda mínima 

I 

respeito à formula, por que razão? Porque está es- relacionado à educação. Muit(). obrigado... . . ' .. 
crito naemends que poderá o Executivo, de. acprdo .. OSR; PRESIDENTE .(Fernando . Bezerra) i':" 
com a disponibilidade de recursos, alterar a alíquota, Muito obrigado. Consulto o Plenário se há desejo de 
o Senador lúcio Alcântara até prevê que o valor de os Srs. Senadores se manifestarem. Caso contrárió, 
R$15,00 poderá ser aumentado, se houver maior passaremos a p"alavra ao Relator e, em seguidà,·fa-
disponibilidade de recursos e de acordo 'com a ava- remos a votação.(Pausa.) - r 
liação do Executivo, mas proponho que a alíquota, Com a palavra o Sr. Relator. \. . 
em vez de 0,4%, poderia diminuir p~ra 03%. ou O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
0,25% ou aumentar para 0,50% ou poderia p~ssar Srs. Senadores, vou ser muito breve. Quero fixar ài-
para 100%. A experiência do programa mostrará ao guns pontos que julgo essenciais para a meltj'or 
Governo - claro, levando em conta os seus recursos compreensão deste projeto. . 
- o que é mais adequado e racional. A abràngência Em primeiro lugar, nunca é demais repetir'o 
de 100% dos. municípios, ainda que ao longo de oito nosso reconhecimento ao esforço, à tenacidad~ do 
anos, toma maior a abrangência· de famílias. Se fo- Senador Eduardo Suplicy em levantar, em debater ,e 
rem consideradas··asfamílias nos municípios corres- em encaminhar o programa de renda mínima no 
pondentes a 60% de menor renda per capitâ e arre: País. Posteriormente, outras pessoas se agregaram 
cadação per capita, isso vai significar cerca de dois ao esforço dele. Cito aqui, até pela presençá;··o De-
milhões e cem mil famílias pelo PNAD de 1995. E se putado Nelson Marchezan, "um dos que mais tem lu-
forem considerados todos os municípios brasileiros, tado na Câmara para aprovar o projeto e para àuxi-
teremos,. em números redondos, cerca de sete mi- liar a Sua implementação.~,j 
Ihões de famílias. Isso posto, quero dizer que não se trata ae atri-

Isso é uma indicação de que naqueles 40% de buir paternidade ou escamotear autoria de pessoás 
municípios de maior renda per capita, 'que só pre- em relação a esse projeto. Todos estamos empe-
tendo atingir nos últimos quatro anos desses oitos, nhados em encontrar uma melhor resposta para 
há um número maior de famílias carentes que nos essa questão, e resposta compatível com as disponi-
municípios de menor renda per capita. Ora, o objeti- bilidades financeiras do Tesouro. 
vo é erradicar a pobreza em todo o território brasilei- Devo dizer, até porque muitos de nós não'nos 
ro, prover oportunidades de todas as crianças de fa- apercebemos disso no nosso dia-a-dia, que o Gover-
mílias carentes irem à escola, . objetivo, aliás, que o no tem grandes programas de transferência de ren-
Governo já abraçou na sua publicidade. Todos tive- da. O Governo gasta aproximadamente R$12 bilhõ-
mos ocasião de ver na televisão o Governo anunciar es por ano em programas de transferência de renda. 
que já iniciou um projeto de bolsa criança-cidadã, se- Quais são esses programas de transferência? 
gundo o qual se proveu uma renda mínima para que Primeiro, o maior deles: a aposentadoria" do 
as crianças nas carvoarias do Mato Grosso do Sul, na trabalhador rural. Foram aposentados, sem contribui-
produção de sisaJ da Bahia, nos canaviais de Pemam- ção anterior, sem contribuição prévia. Isso custa ao go-
buco possam ir à escola em vez de trabalhar precoce- vemo R$713 milhões por mês. E os senhores podem 
mente. Já há 30 mil famílias nesses programas. ter o alcance da importância dessa transferência de 

Em Oslo, ontem, a srª Ruth Cardoso mencio- renda para a aposentadoria do trabalhador rural:" :,i 
nou que há quase dois milhões de famílias com Mas, não fica só nisso. Há o programa que be-
crianças trabalhando sem receber remuneração. neficia pessoas portadoras de deficiência, que é?u-
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tro grande programa de transferência de renda inse- que vai ser entregue à família. Foi uma fórmula en-
rido na Constituição de 1988. Sabe quantas pessoas contrada - fórmula passível de crític~ - para estimar 
são beneficiadas no Brasil comesse programa? Só o volume de recursos, que a. União, vai entregar ao 
para os senhores terem uma idéia, quinhentos e 541 município que aderir ao programa,! Como a União 
mil pessoas no Brasil recebem uma renda mensal calculará quanto vai dar o município A, B, C ou D? 
por estarem incluídas no Programa de Pessoas Por- Por essa fórmula, a saber, se o município quiser en-
tadoras de Deficiência. trar no programa receberá tantos reais e o município 

E para o idoso? Setenta e sete mil pessoas no vai implantar, gerenciar e executar o programa. 
Brasil recebem esse recurso, sem contar um milhão Portanto, é importante que fique bem claro que 
da renda mensal vitalícia. a fórmula apresenta problemas, corno qualquer uma 

A isso acrescente-se as crianças da carvoaria, pode ter, para estimar o volume de recursos a serem 
do sisal e outras que estão sendo retiradas do traba- transferidos pela União para o município. 
lho infantil. Significa que a União Federal gasta R$12 O Senador Suplicy tem apresentado esse pro-
bilhões por ano em programas de transferência de blema, e, quando apresenta a fórmula e a compara 
renda. São números realmente fabulosos. São recur- com a dele, causa um certo impacto nas pessoas. 
sos, para um País como o Brasil, substanciais. Então, fui examinar a questão detidamente e 

Não significa dizer que não há ainda outras verificar se era possível eliminar essa aparente in-
graves questões a serem enfrentadas. Mas é preci- coerência que a fórmula tem. 
so dar esse crédito ao Governo que está enfrentan- Depois de fazer algumas silnulações, fui ao 
do esse problema com dispêndios realmente maci- Presidente da República, apresentei-lhe os dados, 
ços. as estimativas, as simulações que tínhamos, feito. 

Vamos agora ao projeto. Em primeiro lugar, in- Levei a Sua Excelência uma proposta de estabele-
sisto no caráter autorizativo do projeto. Isto é, o pro- cer um piso de R$15,OO. Quer dizer, qualquer que 
jeto, se aprovado no Senado, retornando à Câmara, seja o resultado da aplicação da fórmula, o valor 
aprovado por aquela Casa, irá à sanção do Presi- nunca poderá ser inferior a R$15,00. 
dente da República com um caráter meramente au- Estimamos os custos, simulamos os dados 
torizativo. Vale dizer, se o Presidente da República para todos os Estados, e o programa que deveria 
quisesse, poderia inaugurar o programa amanhã. No custar, ao cabo dos cinco anos, R$1,038 bilhões, 
entanto, Sua Excelência está num esforço de discu- deve passar para cerca de R$1, 1 bilhões. 
tir, de partilhar essas responsabilidades com o Le- O Presidente concordou com a minha suges-
gislativo. tão. Sua Excelência acata, em parte, mas na subs-

Então, não teria nenhum sentido eu relatar um tância também, as preocupações do Senador Eduar-
projeto dessa natureza se não tivesse um amplo diá- do Suplicy. Por isso, fiz uma subemenda à Emenda 
logo com o Executivo, para saber até onde ele está nº 2, de autoria de S. Exª, dizendo que o benefício 
disposto a implementar o programa e quais são as estabelecido no § 2º desse artigo será, no mínimo, 

• 
disponibilidades financeiras para executá-lo. equivalente à parcela fixa de R$15,00, observado o 

Essa foi a razão do nosso substitutivo, que não disposto no art. 5º desta lei. ' 
tem a abrangência que deseja o Senador Suplicy e Chamo atenção para o fato de que, pelas simu-
que tem limitações do universo a ser beneficiado, lações feitas nessa última fórmula,: a média por famí-
mas que tem uma racionalidade na hora em que pro- lia beneficiada será de R$40, 00; portanto, uma mé-
cura privilegiar municípios mais pobres. . dia significativa, se considerarmos o nível de pobre-· 

Todavia, o Senador Suplicy tem sido um crítico za em que essas famílias'se encontram. 
sistemático da fórmula de cálculo para o repasse do Com isso, está em grande· parte solucionada 
.dinheiro por parte da União, uma vez que o progra- essa questão e está atendida a preocupação do Se-
ma só será implementado se o município abrangido nador Suplicy de haver um diálogo construtivo com o 
pelo programa entrar com a sua contrapartida. Aí ele Executivo. 
apresenta justamente simulações que mostram que Sr. Presidente, o meu parecer é favorável, re-
em uma determinada situação a renda seria negati- formulando a emenda do Senador José Fogaça, que 
va, ou seja, a família não perceberia nada e ainda limitava em até 8% o gasto com a administração do 
teria que "pagar". programa no município - que vai executá-lo - e uma 

Qual é a nossa posição sobre isso? Primeiro, subemenda à Emenda nº 2, do Senador Suplicy, es-
'essa fórmula não representa um cálculo do dinheiro tabelecendo o piso mínimo de R$15,00 - qualquer 
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resultado que a 
R$15,00. 

fórmula dê, se for abaixo de Finalmente, vale destacar que a fórmula previs-

Eu propunha à Mesa e ao Senador Suplicy, 
dentro desse espírito de cooperação, e à Mesa, que 
se fizesse a votação das propostas em globo. Fica, 
realmente, evidenciado aqui o desejo de melhorar ao 
longo desta discussão. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Se bem com­
preendi, V.Exil além de acatar a emenda do Senador 
Fogaça, acata a Emenda n2 2, com essa subemen­
da?' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Não, acato na 
forma dessa subemenda, somente isso. 

Art. 12, § 12 e § 42: o benefício estabelecido no 
§ 2!! desse artigo será no mínimo equivalente à par­
cela fixa de R$15,00, observado o disposto no art. 51! 
desta lei. 

Introduzo o piso e, evidentemente, não só em 
atenção e homenagem ao espírito da emenda de V. 
EXª, estou acolhendo parcialmente a sua emenda 
nessa forma. 

Era o meu parecer, Sr. Presidente. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Quero com­

preender melhor. A Emenda n!! 2 fica acatada em al-
guns itens? . 

. O SR. LÚ~IO ALCÂNTARA - Não, já fui bem 
claro. Vou ler para que seja mais claro ainda. 

"Examinando a Emenda do nobre Senador 
Eduardo Suplicy ... • 

Eu podia fazer isso como uma emenda de rela­
tor, mas não desejo fazê-lo até em homenagem a V. 
EXª, porque atende a uma preocupação manifestada 
várias vezes. 

" ... no que diz respeito ao critério de repasse, 
através da fórmula aprovada,no substitutivo CAE, ao 
PLC nl! 89, 1996, projeto de autoria do nobre Depu­
tado Nelson Marchezan, sou pela aprovação parcial 
da Emenda n!! 2, na forma da subemenda abaixo, vi­
sando tão-somente estabelecer mecanismo para ga­
rantir a efetividade do programa dentro das disponi­
bilidades orçamentárias. Aplicando-se o princípio 
dessa subemenda, teríamos, no mínimo, o valor de 
R$15,00 para aquelas famílias em condições de par­
ticipar do programa. O mesmo princípio viria a pre­
servar o valor de R$15,00 para qualquer dos casos 
cujo resultado fosse negativo ou inferior a essa par­
cela fixa. 

É importante ressaltar que, segundo cálculos 
efetuados pelo Ipea, utilizando como base o Censo 
Demográfico de 91, chegou-se a uma j média, para 
cada família beneficiada pelo programa proposto, de 
R$40,35 atingindo mais de 1,7 milhões de familias. 

ta no § 2!! do substitutivo estabelece parâmetros 
para cálculo do montante ·dos recursos a serem dis­
ponibilizados ao programa. Como serão distribuídos 
a nível de município, vai depender das característi­
cas de cada unidade, que terá autonomia para esta­
belece, dentro das suas peculiaridades, uma fórmula 
própria para aplicação dos recursos. 

Subemenda n2 ao Substitutivo K e PLC. 

Acrescente-se o seguinte parágrafo 41! ao art. 
1!! do Substitutivo CAE. 

Art. 12 ..................................................•......... 

$ 42. O benefício estabelecido no $ 22 deste ar­
tigo será no mínimo equivalente à parcela de R$15, 
00 observado o disposto no art. 52 desta lei. 

Quer dizer, é uma subemenda à emenda apre­
sentada por V. EXª 

O SR. EDUARDOSUPLlCY - Bem, Sr. Presi­
dente, acho positiva a subemenda e a incorporo à 
minha Emenda n2 2, que gostaria que fosse votada. 
Concordo que sempre o benefício deva ser positivo 

. e de pelo menos R$15. Ainda assim, acredito que 
haja maior racionalidade na proposta que estabelece 
que o benefício deva ser definido por 40% da dife­
rença entre R$60 vezes o número de pessoas na fa­
mília, menos a renda familiar. Conforme pode~se ver 
nesta tabela, se a renda per capita de uma família 
composta por mãe e filho for igual a de uma famnia 
co.mposta de pai, mãe e dois filhos e igual a de uma 
família composta por pai, mãe e quatro, vamos ter 
sempre resultado de renda + benefício = R$54, por 
exemplo. 

Então, parece que o formato que apresento 
guarda maior racionalidade. ~or essa râzã~, gostaria 
que a minha emenda fosse vótada. Creio que houve 
um avanço no reconhecimento. Mas acátÓ como. . . 

_.,.... j -l ' ~ . . ., 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- ~í, ~~.~ma que,:;: 
tão regimental. Não se trata de "acato,corno"..',. 

O SR. EDUARDO SUPPLlCY - Não. Eu ... 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA- O~: votamos te 
emenda do Senador Eduardo.Suplicy,\ou esta sube­
menda que estou fazendo; Não é po~sfvel acata,r, 
pOrque não estou incorporando esSe .jdispositivo:~ 

•. .' " l 
emenda dele. . ~ . 

,! );~,,".f' ···i~~::-~ 
O SR. EDUARDO SUPLlCY - Está bem. i _ ri! 

O SR. PRESIDENTE (Fernando 'i Bezerra).'.J. 
Vota-se a emenda do Senador Eduardo Suplicy, 
com o parecer contrário de V.EXª, 's' ém seguida 
vota-se a subemenda de V.Ex! ':": • IJ::: 

Em votação. 

\li 
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O SR. EDUARDO SUPLICY -Então, Sr. Presi- Votarei com, o _Sen~dor Eduardo Suplicy, em 
dente, gostaria que fosse votada, conforme, havía- reconhecimento à sua determinação, ao eSp;;ito mis-
mos ajustado. ' siônário que o moveu nesta luta .. ' r 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, O SR., OSMAR DIAS - Permit~-me V. Ex!! um 
peço a palavra para encaminhar a votação. ') , -, rápido aparte, Senador Esperidião Atnin? 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não. 
Com a palavra o Senador Esperidião Amin, para en- O SR. OSMAR DIAS - Gostaria apenas de fa-
caminhar a votação. zer uma consideração àquela declaração que diz 

O SR. ESPIRIDIÃO AMIN- - Sr. Presidenté, é respeito ao Programa de Crédito Fundiário, divulga-
da ontem na Folha de S.1Paulo. Eu também votaria a primeira vez que falo sobre isso na Comissão de 

Assuntos Econômicos. . nele, em respeito ao autor, que é V. Ex!!. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Fico-lhe muito 

Eu estava fazendo uma breve contabilidade 
dos Membros do Senado, na Legislatura anterior - o 
Senador Bello Parga não fazia parte do início da 
nossa Legislatura. Eram o Senador Coutinho. Jorge, 
Beni Veras, João Rocha, José Fogaça e nós os re~ 
manescentes. ' , 

r' ~'~'r t • "'-

Sinto-me no dever de fazer uma ponderação. 
Antecipo-me: vou votar para o Senador Eduardo Su­
plicy, com o maior respeito que tenho pela subémen­
da e principalmente pelo autor da subemenda, qúe é 
o Senador Lúcio Alcântara. E vou fazê-lo, 'movido 
por um sentimento que não tem nenhuma suspeita 
partidária. Pelo contrário, tenho sido, com o maior 
respeito, adversário do Senador Eduardo Su~licy. -

Aqui já tivemos questões candentes, geralmen­
te de São Paulo - nenhuma pessoal. Questões can­
dentes moveram o nosso debate, mas sempre nos 
posicionamos de maneira respeitosa do ponto de 
vista pessoal. E isso vale para ambos. I. 

Não posso omitir, neste momento, dois senti­
mentos. O primeiro é o sentimento' reconhecimento 
ao autor. Todos nós podemos coláoorar. NenhUm 
projeto' desses vai ser implementado na base do 
8010 - na base do eu sozinho. Más sou testemunha 
- e quero aqui fazer público este testemunho --' do 
espírito missionário do Senador EduardoSuplicy na 
defesa desta tese. 

Gostaria de incluir nesta minha manifestação o 
Professor Antonio Maria da Silveira. ,. 
... r,,~ '. f' ~ , ~ ~ 

".. O SR., ~DUARDO SUPLlCY - Ele foi o p~i~eit<? 
!!Conomista', brasileiro que, e~ artigos e re~istas, es­
PeCializados: especifiéamente"a Revista Brasileira 
de Economia, em junho de 1975, propôs u'm impos­
to de renda 'negativo para atacái o problema da po­
breza no Brasil. 

lI;: O SR. 'ESPERIDIÃO AMIN - Ele teve, especial­
mente em relação à parte técnica ao projeto do ,Se­
nador Eduardo Suplicy,um papel muito importánte. 
Essa é a primeira consideração que gostaria de fazer. 

grato. Até comentamos'isso-ontem: No Par1amento, 
é muito difícil um par1amentar conseguir transformar 
uma -idéia num programa.- Aprovando esse projeto, 
nem vamos criar o programa, mas vamos autorizar o 
Governo a· andar na linha certa. ESse~é-o segundo 
comentário que pretendia fazer. ' :. ,"-

"Já fiz afirmações em outros I:ugares,- inclusive 
em campanhas eleitorais, sem nenhum receio da le­
genda a que pertence o Senador Eduardo Suplicy, 
porque acredito que todas as legendas partidárias 
devem competir, para cada uma desenvolver-se da 
melhor maneira possível, e nao p~lra' embaraçar o 
que de bom alguém proponha.' E; neste projeto, 
aconteceu isto: pessoas de todos os' partidos deram 
a sua contribuição, mas a autoria que "fez a pedra se 
movimentar._querdizer, o que çesestabilizou ou anu­
lou a inércia e favoreceu um movimento que nos 
aproxima dessa possível aprovação' do projeto -
acredito que será aprovado - foi, sem dúvida algu­
ma, a determinação do Senador :Eduardo Suplicy. 
Nunca escondi e jan:'ais escondere! isso.::. ' 
, , O segundo comentário que quero fazer é quan­

to ao eixo, ou seja, o principal da i· política ·social do 
nosso País tem que ser este projeto, háde ser'este 
projeto. Vou usar uma expressão ,:que não se com­
patibiliza com o teor do que estou. dizendo, ~_ mas os 
penduricalhos têm que ser gradualmente.retirados 
deste eixo, até para,que:ele váganhando uma bitola 
maior. O que dificulta financeiramente o projeto hoje 
são os penduricalhos. Isso, está demonstrado e ago­
ra foi relembrado- não é que se gaste pouco -,' mas 
o eixo vinha sendo outro.' .\.! ' ... ' 

, ., Agora se poderá criar, com o concurso de todos 
os que colaboraram, incluindo o Senador Lúcio Al­
cântara e todos os que fizeram propost~~ conver­
gentes, aperfeiçoando a)niciativa do Senador Eduar­
do Suplicy . Quero ajudar com o r)leu ,voto a fixar o 
eixo da política social. Éinelutáve!': o eixo da política 
social sempre,con!inuará a existirj sim, com global i­
zação, com bolsas de valores, que poderão ir bem 
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ou mal. Até no Evangelho isso está inscrito. Cristo Portanto, baseado nesse dado mundial, o pro-
disse: ·Pobres, sempre os tereis". Ou seja, ao que grama de renda mínima - não temos dúvida nenhu-
tudo indica, o ser humano não vai conseguir a con- ma - atende a essas pré-condições que compõem 
quista da sociedade igualitária, até porque criamos as três variáveis básicas desse índice, que é o pro-
as desigualdades, mesmo quando iniciamos. uma blema da renda e da educação, fundamentais para 
trajetória em igualdade de condições. qualquer desenvolvimento de país do mundo. 

Nesse sentido, não tenho dúvida nenhuma de Estamos de acordo com o fato de que esse 
. que o Senado iniciou e está terminando um longo programa é importante, é uma estratégia inteligente 
processo legislativo que vai não só criar um progra- que pode melhorar as condições e a qualidade de 
ma, mas definir o eixo da política social daquilo que vida de qualquer população, em qualquer parte do 
se chama modernidade. Espero que, com o tempo, mundo. Penso que há unanimidade quanto à aceita-
os penduricos da política social que fazem parte até ção desse programa. 
do sentimento humano se retraiam para permitir que O Senador lúcio Alcântara, de forma bem cla-
o imposto de renda negativo, ou seja, a forma de, ra, mostrou que o Governo Federal, na, verdade, 
por meio da renda em excesso de alguns, se com- também está realizando uma série de programas de 
pensar renda inexistente ou deficitária de outros, a transferência de renda, quer no caso do idoso, quer 
sociedade possa conviver, reduzindo conflitos e tudo no do deficiente, que eram legislações já vigentes e 
aquilo que a emulação inerente à natureza humana não aplicadas e que o Governo do atual Presidente 
produz de insatisfação, de insegurança e de sofri- implementou, não tenho dúvida. 
mento para tantos. Gostaria de citar um programa que tem relação 

Eram esses os dois comentários que queria fa- comisso. Trata-sede um programa simples, mas' 
zer, Sr. Presidente. que vem de encontro' às críticas do Habitat " - o 

Voto, portanto~ como autor. . grande encontro das Nações Unidas, realizado ano 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Sr. Presidente, passado em Istambul. Esse programa mostrou que, 

quanto à problemática de renda da habitação, da 
já vamos passar à votação? qualidade de vida das populações, o Brasil é um dos 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - países que tem o déficit muito alto. E o que o Gover-
Concederei a palavra ao Senador que já a solicitara no Federal hoje conseguiu realmente implantar? O 
anteriormente, o Senador Coutinho Jorge, Em segui- Habitar Brasil é um programa simples, fácil. Pessoal-
da, irão pronunciar-se os Senadores Casildo Malda- mente, eu o tenho acompanhado em meu Estado,' 
ner e, depois, Roinero Jucá. . mas, lamentavelmente, não tem a abrangência, a 

O SR. COUTINHO 'JORGE - Sr. Presidente, grandeza que deveria ter. Isso interferiria na qual ida-
Srs .. Senadores, vou valer-me, para iniciar a minha de de renda das populações, não tenho dúvida. Por-
argumentação, de um documento, talvez o mais im- tanto, o Governo Federal tem programas de transfe-
portante da área social: o chamado índice de Desen- rência de renda importantes. O que talv~z falte seja 
volvimento Humano, que as Nações Unidas publica- uma maior agilidade e uma maior operacionalidade. 
ram em 1996, relativo a dados de 1993, para 175 Fiz um discurso crítico a esse respeito recentemente. 
países do mundo, e publicaram recentemente, em ' Agora, na verdade, já que há unanimidade em 
97, com dados para 94. Esse índice de Desenvolvi- sua aplicação e em sua necessidade, esse progra-
mento Humano eumà síntese' das condições é da ma tem três problemas básicos, três variáveis a se-
qualidade de vida das populações de 175 países e rem definidas: primeiro,. a equação matemática, de 
incorpora na sua metodologia de cálculo três variá- como definir o valor; segundo, a abrángência de 
veis importantes: a esperança de vida, o nível edu- como ele pode realmente ser espalhado, em termos 
cacional e o nível de renda. espaciais e temporais, no território nacional, e a ter'-

Quero dizer, nesse sentido, sem entrar em de- ceira, a participação do Governo FedEmil junto aos 
talhes mais técnicos, que eles conseguiram realmen- Municípios. É justamente nesse ponto -que est~: ',~ 
te mensurar um índice que reflita as condições de grande decisão. . ; ',!t\ 

vida da população mundial. O Brasil, apesar de estar Acredito, analisando o parecer do Senador Lu-
entre os dez primeiros PIBs do mundo, está enqua-cio Alcântara, que S. E)(@ conseguiu" uma fórmul,~ 
drado em 682 lugar" na classificação recente do índi- matemática, lógica, que envolve uma variável cha~ 
ce de Desenvolvimento Humano, publicado pelas mada estoque de recurso orçamentário, Temos que' 
Nações Unidas. " ;,' ~ levar em consideração essa realidade: No que" ~~i? 
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respeito à abrangência, à participação financeira, Agora, Senador Lúcio Alcântara, com ·sua su-
concordo com o Senador Lúcio Alcântara, pois real- bemenda, tenho tranqüilidade de Jota r, não' só nâ 
mente poderíamos até dizer que poderia haver 40%, sua fórmula corrigida, na proposta i de ~bra,"!'gência, 
60%, não importa. Ele definiu uma média de 50% do em termos de tempo e de espaço, mas na sua pro-
valor total dos programas municipais. Na área de posta de participação financeira da União." . _ , ), , 
abrangência, 'ele deu uma seqüência de oito anos, Não tenho dúvida de que é um enriquecimento 
incorporando gradualmente os municípios, iniciando em favor de um programa que, por certo, o Governo 

. ! I • 1 .• ,~ 

pelos mais pobres. Federal implementará, estimulará ao lado de outros 
Poderíamos discutir aqui outras fórmulas. Essa programas que já vem implementando' em favor, da 

apenas é uma sugestão, uma fórmula qüe pode melhoria do índice de que o EiãsiLainda participa~ 
atender de forma gradual a abrangência especial e Somos o 681! país em índice de des~nvolvimento hu, 
temporal desse programa. mano, mas, em breve, com esses programas glo~ 

Agora, simpatizei com a fórmula original do Se- bais, a nossa qualificação, em temios de esperança 
nado r Eduardo Suplicy. No meu entender, ela é real- de vida, de escolaridade e de renda, le'var-nõs;á às 
mente mais lógica, pois evitava o i!1dicador de renda primeiras posições do referido índice, o que- significa 
mínima negativo a que S. EXª. se referiu, mas, de melhor qualidade de vida das populações., ' 
forma também inteligente, o Senador Lúcio Alcânta- Aprovo e endosso, com as d~vidas correçõe~, 
ra percebeu que a fórmula original proposta dele po- o seu parecer, Senador Lúcio Alcântara. " 

I ~ \ 
deria trazer essa condicionante de renda realmente O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) -
negativa no cálculo da fórmula, absorveu a idéia da Lembro aos Srs. Senadores de que estamos' emr~~ 
Emenda nº 2 e conseguiu novamente apresentar gime de votação e foi feita a concessão de reabrir-
uma subemenda que corrige o eventual equívoco, mos a discussão. Apelo, portanto, para a objetivida-
que foi muito bem alertado pelo Senador Eduardo de dos Srs. Senadores, uma vez,que estamos' ape-
Suplicy. nas no primeiro item da pauta; e ainda há quatro 

Por isso mesmo, apesar de estar inclinado a emendas para serem votadas e quatro oradores ins-
votar no caso da fórmula original do Senador Eduar- critos. ~, , 

I f 

do Suplicy, agora, em função da subemenda apre- , ' Concedo a palavra ao nobre, Sena~orCasildo 
sentada pelo Senador Lúcio Alcântara, da qual corri- Maldaner. !, ' 
gi o possível surgimento de uma renda negativa, O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presid~nte~ 
penso que com isso aprimoramos', mais uma vez, o gostaria de enfatizar que todo pr~rama; para inte; 
processo. . ','. riorização do desenvolvimento~t~m o meu apoio, 

Quero mais um vez elogiar o nosso Senador pois considero que isso ajuda na solução dos casos 
Eduardo Suplicy. Isso já foi feito anteriormente por graves existentes nas grandes 'metrópoles., dos 
vários Parlamentares, particularf1:iente o Senador Es- quai's;,destaco três: habitação, saneamento básico e 
peridião Amin, que enalteceu seu trabalho e'sua luta segurança. No momento em que se estimular o de-
exemplar. , ,," senvolvimento das pequenas comunidades do Bra-

Não temos dúvida de que, ,primeiro, havendo sii, dâ interiorização, com educação, saúde, lazer e 
esse ajuste quanto à' fórmula, ou seja, ao' cálculo melhores condições de vida, estaremos ajudando as 
que se usará; segundo, quanto à abrangência, ou gràndes metrópoles, porque estaremos formátidodi-
seja, que área do espaço brasileiro será atingido e, ques na questão social, própÕrciol1ando umà'ocupa-
particularmente, em que tempo teremos uma fórrt1ula ção' geograficamente mais' equânime 'no País. Isso é 
16gica aqui proposta; terceiro, a p'articipação doG~- in;portànte. Par~e-me que' a proposta 'd6 Sériadói-
vemo Federal ,no total, do orçamento para o: progra; LÚcio Alcântara prevê levar:algo de melhor paràó 'in: 
ma em nível municipal, creio que', resolvidas essas terior do Paí~. ,,-,', ':' l _ ,: _: " , \ 
três questõe~ básicas,' já apnmoradàs 'agora mais Do meu ponto de vista, haverá um avanço 
i f .• -,' • ! , ", " '. I. . •. 
uma vez pelo sub-relator, no que diz respeito à sua sempre que levarmos em conta ~s propostas orlgl-
subemenda, teremos toda a traqüilidade de votar r:laisdo.Senador Eduardo Sup·licy.S. EXª, pelas suas 
realmente o substitutivo do Senador; colhendo, por- B;~d~~ças, ~'àté c9nsideradc)l.!m missionário, confor~ 
tàhto, as idéias do Senador Eduardo Suplicy quanto me.,diz. oS.enador Esperidião Amin. Chegaremos; 
à "sua inquietude em relação à fórmula, o que podê- êm breve, 'juntamente com o País, à proposta do ,Se: 
Ma 'distorcer o resultado dessa'equação,"~ votar c~m nacior Edliárdo Suplicy. A proposta do Senador Lú~ 
segurança e serenidade. '" cio Alcântara é um avanço. Seguimos em direção' à 
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interiorização e procuro ajudar. Voto no sentido des- cipalmente na véspera desse processo reeleitoral, 
Se avanço já existente nessa proposta. porque o projeto do Senador Eduardo Suplicy acaba 

Agora, pergunto: quando·V. Ex" diz que o mu- com o clientelismo na relação entre o Estado e os 
nicípio que desejar participar desse programa deve- pobres, com as cestas básicas, os pequenos favo-
rá tomar determinadas atitudes - e parece-me que, res, a intermediação política. 
quando é para o bem das comunidades, todos que- É um projeto de conteúdo social e de profundo 
rem participar -, quando V. Ex" diz "aquele que dese- conteúdo ético e moralizante. Deveríamos votá-lo 
;ar aderir ao programa", significa que tem de haver sem mais delongas e esperar que o Presidente da 
uma iniciativa própria do município que desejar ade- República o implemente, substituindo todos os ou-
rir ao programa? Para retirar essa inquietude, embo- tros projetos sociais de cunho clientelístico mantidos 
ra reconheça o avanço, pergunto: como, contem- pelo Governo. 
piando o princípio da uniformidade, atenderemos O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
aos municípios brasileiros menos favorecidos? Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Se- Concedo a palavra ao nobre Senador Elcio AI-
nador Lúcio Alcântara, sugiro que V. Ex!! responda vares 
ao Senador Casildo Maldaner ao final. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, regis­
tro o meu voto, movido por dois entendimentos e 
sentimentos complementares. O primeiro deles é o 
reconhecimento ao trabalho competente e árduo do 
Senador Eduardo Suplicy e, em segundo lugar, na 
vivência da implantação de um programa como esse 
na Prefeitura de Boa Vista, quando pude verificar o 
resultado ... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - So­
licito a atenção de todos, pois há um Senador na tri­
buna. 

O SR. ROMERO JUCÁ - ... onde se pode verifi­
car na prática um resultado importante deste traba­
lho. Por tudo isso, sendo rápido, Sr. Presidente, re~ 
gistro o meu voto com as emendas do Senador 
Eduardo Suplicy. " 

O SR. PRESIDENTE '(Femando Bezerra) .. 
Muito obrigado. 

. Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Sr. Presidente, 
apenas para fazer um registro. 

O Senador Eduardo Suplicy teve um trabalho 
pontifício na elaiJoração desse projeto. Duas vezes 
pontifício. Pontífice é o fazedor de pontes. S. Ex" es­
tabeleceu uma ponte entre o Congresso Nacional e 
o Govemo Federal ao propor um projeto que estabe­
lece uma ponte entre o Brasil rico e o Brasil pobre. 

É um projeto genial, mas é um projeto autoriza­
tivo. Deveríamos aprová-lo sem maiores delongas, 
pais o depende ainda de uma modificação na lei orça~ 
mentária. Se"m Orçamento não seria viabilizado. É 
uma proposta do Senado Federal para o Govemo 
Federal, para a União, extremamente oportuna, prin-

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, na 
condição de Líder do Govemo, elogio, como todos 
são testemunhas, o trabalho do Senador Eduardo 
Suplicy. 

É um trabalho que vem sendo feito ao longo do 
tempo com muita seriedade e com muito idealismo. 
Contudo, solicito aos colegas que integram a Banca­
da de sustentação do Governo que acompanhem a 
subemenda do Senador Lúcio Alcântam. Não me 
alongarei mais nas considerações técnicas, porque o 
Senador Lúcio Alcântara falará ao final, mas deixo 

o claro que estamos apoiando a subemenda do o Sena­
dor Lúcio Alcântara, sem deixar de prestar a maior 
homenagem ao Senador Eduardo Suplicy, e aí não 
importa a sua condição político-partidária, importa a 
luta que tem desenvolvido, o aicance social do proje­
to. 

É esse o nosso posicionamento, Sr. Presidente 
e eminentes Colegas. 

Gostaria que o Senador Lúcio Alcântara fizes­
se as considerações de ordem técnica que levaram 
o Governo a adotar a posição inteiramente corporifi­
cada na sua subemenda. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra ao nobre Sel"ador Lúcio Alcânta-
ra. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
serei muito breve, inclusive para responder ao Sena­
dor Casildo Maldaner. 

O projeto original do Senador Eduardo Suplicy 
trata da renda mínima ,mas não a vincula à educa-

o ção;' tendo, o portanto, uma abrangência muito maior, 
muito mais ampla. . 

No Brasil, o pioneiro em projeto de renda míni­
ma vinculado à educação foi o falecido Prefeito José 
Roberto Magalhães Teixeira, o Grama, de Campi-

,·'1 J 
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. nas, que o implantou depois no Distrito Federal e· em São essas as razões de nos fixarmos na sube-
outros Municípios do Brasil. menda, que atende àquela preocupação do Senador_ 

Esse é um projeto que vincula essa renda míni- Suplicy, e contrário 'às emendas, não só essa mas 
ma à educação, portanto, não tem, como poderia pa- as outras que S. Ex!! também aprese,htou. 
recer com a intervenção do Senador Roberto Áe- O SR. EDUARDO SUPUCY - V. Ex!! me penni-
quião, essa abrangência, que permitisse, por exem- te um aparte, Senador Lúcio Alcântara? 
pio, substituir todos os projetos sociais do Governo Não corrige uma das distorções apontadas por 
por ele. É um projeto que tem essa preocupação mim, em relação à qual volto a insistir. Trata-se d~ 
com a educação. proposta que estabelece que a proporção de 30%, 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Permite-me V. de 40% ou de 50% da diferença entre R$60,OO per 
Ex!! um aparte? capita; a renda familiar tem o intuito de fazer com 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA _ Ouço V. Exª que as pessoas beneficiadas sejam estimuladas ao 

com prazer. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO - Como é um pro­
jeto autorizativo, passa a ser uma sugestão de com­
portamento do Governo Federal. Nesse aspecto, 
tem sim a abrangência, porque o Governo não preci­
sa da votação do projeto autorizatório ou autorizativo 
para implementá-lo. Basta estabelecer um convênio, 
como o Comunidade Solidária. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Foi justamente o 
que disse no início da minha intervenção. Até por ser 
autorizativo, demandava um entendimento para sa­
ber se o Governo realmente iria e até onde iria im­
plantá-Ia. 

É preciso que fique bem claro a abrangência 
maior que pretende as emendas do Senador Suplicy 
- isso faço questão de deixar bem claro até por uma 
questão de fixação de responsabilidades. Não é que 
essa fórmula seja melhor do que a dele. Não é que 
essa fórmula t~nha mais qualidades que a dele. Não 
é isso. Trata-se de um problema de abrangência e 
de disponibilidades. Se fossem aprovadas as emen­
~as - e. falo no plural- do Senador Suplicy, significa­
ria,' segundo a simulação do Ipea, tomando como 
.base o Censo de 1991, que iríamoS passar de um bi­
lhão e cem para oito bilhões - dinheiro que o Gover­
no não tem disponível para aplicar. 

Daí tennos, Senador Casildo, fixado municípios 
elegíveis, que são aqueles que tiverem uma renda 
per caplta, como diz o Senador Suplicy, familiar mé­
dia, abaixo da média do Estado,. e uma renda tributá­
ria per caplta abaixo -da média do Estado. Esses 
são municípios elegíveis para o programa. Então, 
eles podem se candidátar ao programa e entrarão 
neste se estiverem dispostos a arcar com a metade 
da despesa, que pode ser em instalações, em pes­
soal. O projeto, nesse sentido, permite que essa 
contrapartida seja feita de maneira bastante flexível. 
Então, ele vai realmente para os pequenos municí­
pios do interior, como disse V. Exª. 

trabalho. Para a família, sempre val~rá a pena traba­
·Ihar e ganhar mais do que permanecer na ociosida­
de. Esse é um mecanismo tem a I()gica e está nos 
compêndios que envolve o imposto ide renda negati­
vo, enquanto que este aspecto está, de alguma ma­
neira, não inteiramente contemplado. Por isso, na 
proposta da sua emenda, temos, para famnias de 
igual renda per capita, benefício monetário diferen­
te, produzindo um resultado que não é o de equali­
zar rendas para os mais pobres. 

Então, gostaria de ressaltar esse aspecto no 
que diz respeito à racionalidade da fónnula. Posso 
até dizer que,- tendo estudado bastante esse assun­
to, que acredito que, no próximo século, teremos 
uma renda igual para todos como um direito à cida­
dania incondicional; mas, como um passo importante 
para chegarmos a isso, avalio que;o fonnato do im­
posto de renda negativo faz sentido, guarda raciona-
lidade. ! 

O SR. PRESIDENTE (f7ernando Bezerra) -
Muito obrigado. 

Passaremos à votação. 
Com a palavra o Senador Francelino Pereira. 
O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presiden­

te, serei rápido. Primeiro, queria fazer um registro: 
quando os projetos que vêm da Câmara chegam ao 
Senado, naturalmente nos reportamos fundamental­
mente aos nossos colegas e companheiros do Se­
nado Federal. É evidente que, nesta hora, temos 
que reconhecer o trabalho, a missão que está cum­
prindo o nosso Senador Eduardo Suplicy. Mas quero 
dizer também que não podemos I nos esquecer da 
contribuição daqueles que deram i os primeiros pas­
sos para a definição desse projeto~ 

Tenho um certo constrangimento, porque o De­
putado Nelson Marchezan está presente. Mas quero 
"ignorar" a sua presença, para declarar que 'efetiva~ 
mente a contribuição que S. Ex' deu ao Programa 
de Renda Mínima, relacionada à educação, foi uma 
iniciativa pioneira; portanto, S. Exª merece o ~. plau-
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so, O reconhecimento de todo o Senado Federal. O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com parecer 
Faço isso por uma questão de justiça, estendendo contrário do Relator. 
essa justiça, obviamente, ao desempenho que vem Ó SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
tendo o meu caro amigo e Senador Eduardo Suplicy. Com parecer contrário do Relator. 
Ao mesmo tempo, quero declarar, sucintamente, Em votação. 
que~ efetivamente, somos hoje a oitava ou nona eco- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
nomia do mundo. Mas, por outro lado, somos a 48!! permanecer sentados. (Pausa.) 
Nação em indicadores sociais negativos. Quer dizer, Rejeitada a emenda. 
somos um' País pobre. E, mais do que isso, na pala- O SR. EDUARDO SUPLlCY - Peço verifica-
vra do Presidente Femando Henrique Cardoso, so- ção, Sr. Presidente. 
mos um País injusto. Esse projeto, inegavelmente, é ' O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - A 
·uma viga mestra para uma política social abrangen- subemenda já foi votada. Estamos votando a Emen-
'te, para a compreensão da sociedade brasileira. da nº 2, com parecer contrário do Relator. 
, Gostaria de votar não apenas com o substituti- O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
vo ou corn a emenda de iniciativa do Senador Eduar- peço verificação nominal. 
'do-Suplicy, mas também votar favoravelmente a to- O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, pela 
"dâs as emendas, tanto quanto fosse possível, e até ordem. Penso que o que está em votação é o pare-
'mêsmo investindo mais de um bilhão de reais nesse cer do Relator, uma vez ... , 
'programa. Mas tudo tem limitação, diante de uma O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - O parecer já foi 
'realidàde. aprovado na sessão anterior. 

E <> Senadôr Lúcio Alcântara efetivamente se O SR. JOSÉ FOGAÇA - Não, o parecer sobre 
debruçou sobre o assunto e trouxe uma convicção, a emenda. 
além do seu parecer escrito, de que a sua proposta O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
trepresenta um teto. Conseqüentemente, eu entendo Perfeito. Os que aprovam a emenda do Relator ... 
'que somos obrigados, por um dever de consciência O SR. JOSÉ FOGAÇA - Dizem "Sim" ao pare-
perante a situação financeira e econômica do País, a cer. 
:votar corri a proposta do Senador Lúcio Alcântara. 
; Muito obrigado. . -" , ' 

"I ,~ , 
r : O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Em 
votação a Emenda nº 2, de autoria do Senador 
Eduardo Suplicy e que recebeu parecer contrário do 
Senador Lúcio Alcântara. 

Em seguida, votaremos uma subemend~ ~9. 
Senador... - . 

• ,-t ~ 

9 SR. ~DUARpO SUPLlCY - São três ~otaçõ-

~s apenas. . , .,\ . . ' ", 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Vo­

,taremos, em primeiro iugar, a subemenda do 'S~(I~: 
dor.Lúcio Alcântara. 

,,,, o "Os Srs. Sen~do';es' que ~~'aprov~m q~ei~él!1:l 
-permanecer sentados. (Pausa.) '" ,,'o, o' 

, ".." \ • • • ~ • ~, I r 'I' I •• :. 

O SR. EDUARDO °SUPLlCY - Sr. Presidente, 
com relaçao· a eSSa 'subémendà; queria esClárecer 
queelà' não conflita côm as mil1.has er,nendas: o pcrf­
qúe estabelece o benefício mínimo de R$1'5,OOipOr' 
uma fórmula ou por outra. Então, não tenho discor­
dância emrelação'à essasubemehda;·que pode ser 

'aprovadaporconsensó:. '-." ~~:' , o: ,',Oi' 

;'. O SR. PRESIDENTE'(Ferhánao:i3"ezerrà) l Eri:, 
tão, vótarerrios agora a' Emendã',hº f do Senadór 
'Eduàrdo Suplicy: ' '" '. . ',"o ::} JI:.~ t' '0' ' 

.. 1:: ·'r~!J :~~ ~ ~ 1';-; 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Não, Sr. 
Presidente, o que é submetido a voto é a matéria. A 
emenda é que tem que ser submetida a voto. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Regimentalmen­
te, é a emenda. Agora, é a matéria. 

" 'O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - En­
tão, ela foi colocada em votação de forma correta. 

. 'Então, vamós fazer a votação' nominal da 
émenda. . " ,;" '. 

.' 'Os que votam favoravelmente à" emenda do 
autopiotam "Sim';.'.' "',,!., .; 

SenadorFrancelino Pereira, comô' vota V. Ext'? 
.' • . O SR: FRANCELlNOPEREIRA 0- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Femando sezerra) - Não.' 
, ' . : 'Córno

o 

vota o Senador Vilson KleinCrbing? 
" ., Como\iotà'o'SenadorBello parga? 
';,',', 'Corrid 'vót~' 06 S~nador JÓ~as Pinheiro? 

~ ',1 'êàrhÓ vàia 'à 'Senàdor Jdãó Roch'a?, ' " - . ....t ... ' 
. : : ~"(Çontjn~a Ô 'p'rÕçes$o d~: vQtaçãpJ ' : , , 
, ",' O' SR. PRESIDENTE (Fe'rnando"Bezerra) - Vo­
tá~~n,' "SiM" 8' Srs~ Senadores; votarâm "NÃO".', ,1.1 
Srs~ Senado'res.' , ' ' .; _ 
. fi.. emériq~ 'dp, Sena,dpr' ~duardo ~uplicy foi re-

jeitada. . " •. 
, ' O 'SR: EDUARDO' SUPLlCY - 'Se V. Ex! 'me 

permite explicar, ~r:' Pr~~id,e!1.te, as Eir~rdas d~ r~~ 
• • ~ • ! • • ,J ,_ .. • .. ... t ~ 

:~-' 
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3 e 4 só fazem sentido se forem votadas conjunta- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Gostaria 
mente. Elas se referem à abrangência do projeto. O de declarar meu voto como Reláfor,:Sr. Presidente, 
Substitutivo do Senador Lúcio Alcântara abrange to- mas também deixar registrado, na Comissão de As-
dos os Municípios com menor renda per capita em suntos Econômicos, que reconheço que as emendas 
lugar da média do Estado ou a arrecadação per ca- do Senador Eduardo Suplicy e algumas outras conti-
pita menor que a média do Estado. Introduzindo-se das inclusive no projeto original de minha autoria e 
o projeto ao longo de cinco anos, de maneira auto ri- outras no projeto do Senador Ney Suassuna pode-
zativa, as minha emendas, primeiro, colocam a riam aprimorar o projeto, poderiam trazer uma renda 
abrangência para todos os Municípios brasileiros, mrnima superior ao que traz o projeto que estamos 
mantendo-se o princípio do gradualismo. No primeiro analisando. 
ano, o primeiro oitavo ou 12,5% dos Municípios de É preciso que se esclareça que estamos votan-
menor renda per'capita; no segundo ano, osegun- do um projeto de lei autorizativo,n~gociado com a 
do oitavo e assim por diante, até que no oitavo todos Câmara dos Deputados e com a área econômica do 
os Municípios seriam abrangidos e com maior pro- Governo Federal. Estamos votando :um projeto pos-
porção de ajuda da União aos Municlpios de menor sivel, negociado nos parâmetros econômicos e que, 
renda per capita - 60% para os dois oitavos de me- aprovado no Congresso Nacional, s~rá não só san-
nor renda per capita; 50% para os dois oitavos se'- cionado pelo Presidente, como támbém adotado 
guintes; 40% para o dois oitavos seguintes e 30% como um programa de abrangência nacional. Aí, 
para os dois oitavos seguintes. sim, estará suprindo falhas que os projetos regio-

Trata-se, do ponto de vista da restrição orça- nais, em andamento hoje - como o de Campinas, 
mentária, de algo muito factível, porque será coloca- como o de Brasília e o de Ribeirão; Preto -, trazem, 
do ao lôngo de oito anos, podendo o Executivo, ob- , porque, a par de resolverem um problema social gra-
viamente, acelerar esse processo, se tiver recursos, ve, também incentivam as correntes migratórias, 
se tiver vontade política para isso. pois esses projetos só estão sendo aplicados nas 

" O SR; PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - periferias das gràndes 'cidades bras,leiras. Esse pro-
Concedo a palavra, 'pela ordem, ao Senador Bello jeto, ao contrário, interioriza e, mais do que isso, co-
Parga. loca abrangência no projeto de renda mínima. Pode 

O SR. BELLO PARGA - (Fora do microfone) não ser o ideá!. (llélS é o possível .. , 
; .. houve parecer contrário do Relator... Por isso, voto contra as emendas e a favor do 

, O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - As projeto do Relator. 
E~endas'de nl!s 3 e 4, sim, ou poderemos votar as O SR. LÚCIO ALCÂNTARA l - Portanto, são 
de nl!s 3, 4 e 5.' emendas com parecer contrário pelas razões que já 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, tive oportunidade de oferecer e agora complementa-
com b objetivo de simplificar, tudo bem, poderemos das pelo Senador José Roberto ArrUda. , 
votár as Emendas de nºS 3, 4 e 5 de uma vez só. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ 
Não há objeção de' minha parte. Elas podem ser vo- Passaremos agora à votação da matéria. . 
tadas em conjunto. 

O SR. ,PRESIDENTE (Fernando Bezerra) _ Vo- Os Srs. Senadores que votarem com o Relator, 
taremos em bloco. portanto, rejeitando as emendas, votarão ·Sim". 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente, Há uma proposta do Senador Elcio Alvares 
s6 para explicar, segundo a última emenda, a partir nesse sentido, ou seja, se b Regimento manda que 
do nono ano, todas as famílias, inclusive aquelas se vote a matéria, n6s votaremós a !,"atéria. 
sem crianças ,em idade escolar, passarão a ser be- " Os Srs. Senádores que' votarem pela aprova-
neficiadas pelo projeto. Lembro ainda que, em 16 de ção das emendas, 'votarão ':Sim",;os que votarem 
de~~mbro de ,1991, o Senado Federal, por intermédio com o Relator, rejeitando as e~endas, votarão 
d~, ~odos os, partidos, aprovou um projeto tão abran- ·Não·. .- .' , : 
gente, quanto esse que está sendo proposto agora, O SR. Lúcio ALCÂNTARA:- S6 para infor-
para o nono a~o de vigência dessa proposição. mar, Sr. P~sidente. Se as emendas forem aprova-

" 'O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi- das, isso significaria passarmos de,umadespesa de 
~e.'),te, peçoS; palavra p~ra uma declaração de voto; R$1,1oo bilhão para uma despesa de R$8 bilhões. 

;', O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Aqui há vários ex-Governadores e todos sabem mui-
Concedo a palavra ao Senador Arruda. to bem o que é gerar ... 
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - A tação do sistema financeiro e mobiliário fica adiada 
matéria já foi discutida. . , .' ~ para a próxima quinta-feira. 

Vamos passar agora à votaÇão nominal. ~ .; Passamos ao Item nº '3, que encaminha solici-
(Procede-se à vo.tação. nominal.) taÇão do Governo do Estado de Santa Catarina para 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - En- emissão de Letras Financeiras destinadas ao giro de 

cerrada a votação. . sua dívida mobiliária vencível no segundo semestre. 
A Presidência vai proclamar o resultado: 11 vo- Relator: Senador Roberto Requião, com parecer fa-

tos "Não" e 7 votos "Sini". \..' vorável. 
: Rejeitadas as emendas. ' . Em face da ausência do Senador Roberto Re-
O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presi~ente, quião, foi concedida vista desse processo ao Sena-

peço a palavra pela ordem. . . dor Esperidião Amin, que tem voto em separado. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bézerra) - Peço ao Senador Vilson Kleinübing que leia o 

Concedo a palavra a V. Ex!'. ' . parecer do Senador Roberto Requião. 
O SR. CASILDO MALDANER: Sr. Presidente; ,O SR. RELATOR (Vilson Kleinübing) - Sr. Pre-

antes que V. Ex!' coloque em discussão o Item nº 2, sidente, Srs. Senádores, trata-se de rolagem de títu-
desejo expor o seguinte: o Item nº 2 demanda um los da dívida pública de Santa Catarina, cujo Relator, 
certo debate, na minha opinião, enquanto que o Item Senàdor Roberto Àequião, apresenta o seguinte pa-
nº 3 tratá de matéria régimental. Consulto V. Ex!' so- recer: 
bre a possibilidade de inverter a pauta~ A matéria 'do a) a Resolução nº 62, de 1997 autorizou a rola-
Item 3 é pacífica. gem dos títulos vencíveis em 01/07/97. A Resolução 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - nº 92/97 autorizou os títulos vencíveis em 01/10/97, 
, Peço aos Srs. Senadores permanência em plenário. tendo o Senado Federal, em ambos os casos, esta-
Poderá ser votada a matéria referente ao sistema fi- belecido a obrigatoriedade de que o leilão de oferta 
nanceiro e mobiliário. dos títulos fosse publicado com antecedência míni-

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço ~ ma ~e três di~s eia sua realização: ' 
inversão da pauta para votar o Item nº 4, referente b) determinado que o Estado de. Santa Catari-
ao Rio Grande do Sul. A matéria já foi exaustiva~ na encaminhasse ao Senado Federal, para exame 
mente discutida e não creio que haja objeções. nesta Comissão, toda a documentação, referente à 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Há oferta de títulos emitidos e determinado' que, uma 
um pedido de inversão de pauta para matéria do Rio vez concluída a operaÇão, o Banco Central do Brasil 
Grande do Sul e de Santa Catarina. . . i~formasse ao Senado Fedeml, para exame da CAE, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· - Peço a pa- <> registro de ,toda~ as opera~ de compra e venda 
lavra para uma questão de ordem, Sr~ 'Presidente. . envolvidas na rolagem dos títulOs até 'o tomador final. 

O SR. PRESIDENTé (Fernando Bezerra)' '- " Âlém dis~~: ~,Res'ol~ção ,n2 62 di~iâ 'que apre-
Concedo a palavra a V. EXª. - , .• .'., ,-,' ',' .sentava as seguintes irregularidades; • -. " 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Si'. Presi- ' .. ':nã~ dispunha de saldo ,no limite,de que trata o 
dente, é sobre o Item ,nº 2. ~ão tenho qualquer in- o § 2º d R I - li 69 , ,ar:t .. 4-,., a,esquçao,n, .. ,; , .,'. " 
tenção de obstruir essa matéria, só que, infelizmelÍ: _ a despesa de pessoal estava na ordem de 1W/o; 
té, a Comissão de Assuntos Econômicos ora marca 
reunião para as quintas-feiras, ora para as' terças-fei- - o Estado encontrava-se inadimplente junto às 
rãs; assim, não temos a'menorcondição de nos' pro- in~tituiçõesdo Sistema Financeiro Naciohal. 
'lamarmos. Tenho emendas a-'apre~entar. a essa • Tanto o parecer ·acima r'nencióriádo quantão 

,matéria; mas; como'o item'foi:colocado em pauta 'Parecer nº 489;,de'19n, de' autoria do Senador Ca-
hoje: só me resta invocar o Regimento:Essa matéria sildo Maldaner, que originou ai Resolução nº ,92, 
está ainda com pedido de vista concedido na' última menciona'ram, o ,fáto de ,que\o equàéionamento da 
quinta-feira. Como o Presidente não definiu o prazo débil situação financeira, 'do Estado 'passaria' ,pelo 
do pedido, significa qtie este é o,máximo permitido, processo de regulàÇão global 'de sua .d.ívida no âmbi-
ou seja, cinco dias. Sendo assim, a matéria .não to do Programa de Apoio à Reestruturação e Ajuste 
pode ser votada hoje: ' r I - , , " 'FiScal dos Estados. , ' . ' , 

. O SR. PRESIDENTE' (Femando Bezerra) .- ,', ("A autorização da rólagem em'parcela seriai,en-
Tem razão V. Ex!'. Fica deferida-' a questão dá ordem tão; 'uma forma de dar tempo ao,Gôvemo Estâdllial 
levantada pelo Senador José Edúardo Dutra e a' vo- para realizar esse ajuste 'necessário: :Além "disso, 
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precisa de protocolo para aprovar essa parte, que Mesmo diante do descumprim~nto das exigên-
não veio de Santa Catarina. cias da Resolução nº 69, dê 1995,( inicialmente foi 

Até a presente data, porém, a' documentação aprovada a rolagem de parte dos títulos com um cré-
encaminhada pelo Estado de Santa Catarina resu- dito que se oferece ao Estado parai que este adote 
miu-se a fac-símiles de um documento de oferta pú- medidas no sentido de equacionar ;tais exigências. 
blica e um documento informativo do resultado do Em complemento, foi determinado o envio de infor-
leilão, o que é insuficiente para atender às exigên- mações ao Senado Federal para que se possa 
cias do Senado Federal, não havendo qualquer nova acompanhar a evolução dos fatos e o ,cumprimento 
informação sobre a evolução da situação financeira das resoluções desta Casa. 
do Estado. E um momento posterior novamente o Senado 

VOTO 

O Senado Federal, por duas vezes, acatou os 
argumentos de que o Estado de Santa Catarina ne­
cessitava de um período para efetuar seu esforço de 
ajuste e que desejava colaborar com esta Casa no 
desempenho de sua missão constitucional de zelar 
pela boa utilização dos recursos oriundos do prazo 
de endividamento público. 

Nessas duas oportunidades após ver seu inte­
resse imediato satisfeito, ou seja, após ter autoriza­
da a rolagem' da sua dívida mobiliária, o Estado de 
Santa Catarina 'não cumpriu o que lhe foi imposto, 
deixando de encaminhar os documentos exigidos 
pelo Senado Federal como condição para as autori­
zações concedidas. 

Assim; para que o Senado Federal e·esta Co­
missão de Assuntos Econômicos, em particular, não 
venha a ter' suas determinações mais uma vez des­
respeitada~V vQto no' sentido de, que a matéria ora 
em discussãó ténha sua tramitação sustada até que 
o Governo 'do 'Estado de Santa Catarina 'demonstre, 
de modo catial, o cumprimento das exigências conti­
dás nas ResOlUções nºS 62 e 92: ambas de 1997, 
assim comó'nos' pareceres que' as originaram: 

O SR. PRESID'ENTE (Fernando Bezerra) -' É'o 
parecer do senador Rot)erto RequiãO:, , .. ' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN '-'O Senador Vilson 
Kléinübing acaba de me distinguir lendo o meu voto 
em separado., , -

O SR.-, 'PRESIDENTE ,(Fernando Bezerra)--
:C~,nsideroj~,lid,o o voto de, S. Elé'., . .', , . : 
},:.O SR: ESPERID.IÃO AMIN.-.Mas, não ,leu ,com 
&'entonação:l1Iue" eu gostar!aó .. • _ ... '-' .,... ,": .. 

,'I' ,','0 SR:,'VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, 
'passo ao votp do relator'da matéria: 
':. \1'., - Diante (to exposto no relatório deste parecer. 
percebe-seque·é a terceira vez que a Comissão de 
Assuntos Econômicos analisa a questão referente' à 
emisSão de-títulos para. rolagem da.dívida mobiliária 
dó,Estado de Santa Catarina com vencimento no se­
.gundo semestr;e de 1997. , 

aprova a rolagem de uma segunda parte dos títulos. 
No presente momento, estamos novamente diante 
das' mesmas informações originais de quando se co­
meçou a analisar a matéria, sem saber como evoluí­
ram as finanças de Santa Catarina desde então e 
como se encontram as exigências da Resolução nº 
69, de 1995, e sem que parte das informações solici­
tadas quando da aprovação das tra'nches anteriores 
tenham sido evidenciadas. ! 

Em função mesmo dessa situação, ou mais 
precisamente, justamenté' em funçã9 desse desequi­
líbrio financeiro, o Senado Federal 'resolveu aprovar 
as rolagens das tranches em partes: (como já foi des­
crito na leitura que fiz do voto do Se'nador Esperidião 
Amin). r' 

Quanto às exigências estabelecidas nas Reso­
I~ções nºs 62 e 92, ambas de 1997, no sentido de 
envio de informações ao Senado, a experiência da 
CPI dos Precatórios nos ensinou que desvios finan­
ceiros podem ocorrer em qualquer momento, da exis­
tência de determinado títylo e, não apenas quando 
de sua emissão. 

.. ,Naquela oportunidade, foram apresentadas di­
versas cadeias da felicidade, comq todos já conhe­
cem. Desta foram, as exigências efetuadas nas re­
soluções anteriores não permitiram !um efetivo acom­
pan.ha.mento e fiscalização qas op~rações envolven­
do. os, títulos emitidos com autorização do Senado, 
.p'qi~,e~a necessário o exame completo 'de todas as 
operações de compra e ~e.nd.a. .at~ o' venc!mento fi-
nal, .durante toda a existência do papel. , 
_ . " Assim, diante. do exposto e considerando que 
San,a' Catarina já -foi ,merecedor. ppr duas vezes de 

• um.. crédito do Senado Federal no tocante à rolagem 
:de,~suadívida . mobiliária, objetivando o aperfeiçoa­
,mento das condições de fiscalização das operações 
realizadas nó mercado financ~irocom títulos públi­

.cos emitidos mediante autorização, do Senad<? Fede­
ral, somos levados a não mais"nos manifestar, favo- . 
ra\lelmente à,rolagem de 980;0 dos demais títulos ca­
tarlnenses COm vencimento no segundo semestre, de 
1997, na forma seguinte: , •.. ' :. , •• ,'" . I 
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- Art 1º .... (É O Estado autorizado.) O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) -
- Art. 2º .... (Colocam-se -as quantidades e as Está esclarecido. 

condições financeiras básicas da rolagem.) O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O segundo ponto 
§ 1 º - A publicação do anúncio do leilão para é o seguinte: o teor elaborado pelo Senador Roberto 

oferta dos títulos referidos neste artigo será feita Requião está, com o maior respeito que tenho por S. 
com antecedência mínima de três dias de sua reali- ExD, imperfeito em relação ao modelo utilizado por 
zação. esta Comissão~ O § 2º dispensa o Estado de apre-

§ 2º - O Governo do Estado de Santa Catarina sentar essas coisas que não apresentou. É só con-
encaminhará ao Senado Federal, para exame da frontar o' texto da Resolução nº 92, que é a última -
Comissão de Assuntos Econômicos, toda a docu- repito - a segunda tranche. O § 2º, proposto pelo Se-
mentação referente à oferta dos títulos emitidos ao nador Roberto Requião é: 
amparo desta resolução. O Govemo do Estado de Santa Catari-

Art. 3º - Até o 10º dia de cada mês o Banco na encaminhará ao Senado Federal, para 
Central encaminhará ao Senado Federal, para exa- exame da Comissão de Assuntos Econômi-
me da Comissão de Assuntos Econômicos, todo o cos, toda a documentação referente à oferta 
registro de compra e venda em todas as modalida- dos títulos emitidos ao amparo desta Reso-
des dos títulos emitidos, com base nesta resolução e . '. lução. 
nas Resoluções nºs 62 e 92, de 1997, efetuadas no 
mês anterior. O prazo máximo para exercício da pre­
sente autorização é de 270 dias. 

O que o Senador Roberto Requião propõe aqui 
é a aprovação, reafirmando um artigo que exige a 
prestação de conta das resoluções anteriores, con­
forme descrito aqui. Então, temos uma situação que 
o Senador Roberto Requião aprova, condicionando, 
mais uma vez, às duas resoluções anteriores e a 
esta, de que o Estado preste contas e mande a do­
cumentação, etc. A leitura que fiz do voto Senador 
Esperidião Amin é sustando. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, o 
Govemo do Estado de Santa Catarina não cumpriu 
as obrigações impostas pela Comissão de Assuntos 
Econômicos e pelo Senado na Resolução nº 92, de 
1997. . , . 

Houve, ,só no segundo semestre, o desdobra­
mento ,do vencimento dos títulos em três tranches.·. 
Essa é a terceira e a últirt:1a. Quem não cumpriu, sa- . 
b~ndo que havia uma. .terceira e última pela frente,. 
não vai cumprir depois de não ter mais qualquer. 
uma pela frente. E, só para dar um exemplo de uma 
que não foi cumprida, lembro o § 2º do art. 2~ da Re- . 
sc:>lução nº 92: que diz: .' .. , . - '. . :. 

. O Estado de Santa' Catarina enêami: 
nhará ,ao Senado Federal, para exame' da -
Comissão de Assuntos Econômicos, toda '8' ' 

documentação referente' à oferta doS títulóS 
emitidos ao àmparo desta Resolução, bem 

, , . como sua cadeia de emissões desde a origem. 
.. , , ,. • ..... ..... ~.. '.' , ... f • ~,. • -,; • h • -. ..., 

Não ~~~minhou na primeira, nem na segunda. 
Agora mesmo é qUe não' vai encaminhar. Essa é a 
Resolução riº 92, que ap~ovou as~gunda tranche. 

~ ., • ,+ • .,. ... 

Enquanto que o § 2º da Resolução nº 92 com­
plementa: 

I ... bem como sua cadeia de emissões desde a 
origem. 

Ou seja, o Estado, pela proposta do Senador 
Roberto Requião, estará sendo dispensado daquilo 
que não cumpriu. É a rendição ao infrator. Já que 
não cumpriu, vamos parar de exigir. É isso que diz o 
§ 2º do art. 2º da proposta de resolução. 

E, finalmente, o art. '3º proposto pelo Senador 
Roberto Requião inova e até melhora alguns aspec­
tos da questão, mas esquece algo fundamental: que 
o Estado também não cumpriu. 

, A modalidade adotada, a partir da constatação 
de que a nossa exigência não estava perfeita, diz o 
seguinte: 

. , O Banco Central encaminhará ao Se­
nado Fedeml, no prazo de 14 dias, após 

, . concluída a operação de emissão dos títulos 
autorizada nesta Resolução, para exame da 
Comissão de Assuntos Econômicos, todos 
os registros de compra e venda dos títulos 
até-o tomador final - e aí é muito importante 
-,bem·como a efetivação de.sua venda defi-
nitiva. '" I , 

Ou seja: enquanto não ocorrer a venda definiti­
va, o Banco Centràl.fica devéndo pará'o Senado a 
informação das operações. Isso foi fruto de consen­
so, de constatação de que a nossa exigência estava 
imperfeita. O Senador Roberto Requião, ignora eSsa 
prescrição, porque o Estado não cumpriu, e propõe 
que, até o 10º dia de cada mês - não sei o que.$. 
E~ quer ~!zer com isso; todo mês·vaj.ter que ~nca­
minhar -, o Banco Central encaminhará ao Senado 

• • J ,." 

.~. 
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Federal, para exame na Comissão de Assuntos Eco- as providências que o Estado deverik ter tomado e 
nõmicos, todos os registros de compra e venda - re- acabou de tomar? ' 
çonheço que é até melhor do que o texto original - • A outra questão é o leilão, e o Estado, três 
em ,todas as modalidades dos títulos emitid..0s com dias antes, tem de anunciar; acaba de chegar tam--
base n~sta resolução e nas Resoluções nºs 62 e 92, bém. Se o Senador Esperidião Amin, que pediu vis-

, de 1997, ete~uados no-mês anterior - aí teria de ser ta, receber isso, acredito que estart:los sanando a 
complementado -até a efetivação de sua venda defi- questão. 
nitiva. JéÍ .. que o registro do tomador de cOlT:tpra eO'SR. VILSON KLEINÜBING -Sr. Presidente, 
'venda será mandado, fica faltando aqui, para a hipó- gostaria de fazer um comentário sobre este proble-
tese de aprovação, até a venda definitiva, confirman- ma. I ' 

do o que foi exigido nas resoluções anteriores, as de ' É absolutamente importante que o Presidente 
nº '62 e 92. da Comissão e todos os Senadores r aqui presentes 
, O SR. CASILDO MALDANER - V. EXª me per- entendam o porquê do cuidado da pr~stação de con-
rnite ~m aparte? 'tas, que está sendo colocado sempre, em todas as 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço V. EXª, Se- resoluções, para todos os governos.; 
nador Casildo Maldaner. Isso foi identificado pelo Banco:Central. O que 

O SR. CASILDO MALDANER - Reconheço o Banco Central identificou:numa operação de Santa 
Igue, na verdade, não votamos a resolução que o Catarina, Sr. Presidente? Os títulos foram vendidos 
.Senador Vilson Kleinübing está propondo para que num leilão primário para o Banco do Estado de San-
,todos os Estados sigam à risca, até em função des- ta Catarina, que ficou um tempo com esses títulos. E 
,se protocolo de 30 anos-que os Estados querem fa- .foram vendidos pelo preço ao par. Ótimo, um grande 
zer com a Únião. ' . negócio para o Governo. ' 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Este é um terceiro O SR. ES.,ERIDIÃO AMIN - SÓ que era provi-
'assunto. 

O SR. CASILDO MALDANER - Não temos 
'adotado em "relação a todos. Então, o protocolo que 
está faltando aí"que o Senador Roberto Requião in­
clusive levantou,'acaba de chegar.·Acho que o Esta~ 
do descumpriu mesmo. Então, são providências que 
se tomam à última hora. Acaba de chegar agora, por 
fax, uma cópia do protocolo que temos, de preen-
cher. É um item. . 

Há um outro item que o Estado não cumpriu e' 
que o Banco ,Central acaba de mandar para cá as in­
formações. R~çonheço que seria, um dever do Esta­
do, mas o BarlC<? Cent.ré,il.,tomou as providências de 
mandar. 

I, Há também o leilão. 
.' Sr. Presidente, acho que contornamos. Importa 

chámar a atenção para, o prazo 'regimental: se não 
'{otarmos no plenário na quinta-feira, vai ,criar.· .. 
-',' . O'SR. ESPERIDIÃO AMIN - Não vai criar. Vai .... . 
ac,ortecer. . f , 

-" ~,'.O SR. CASILDO MALDANER - Data,venia ... 
')!,. '., -

t ~-".O SR. ESPERIDIAO ·AMIN - Permita-me, Se-' 
nador. N~o é o 'Senado que está criando o problema. 
Está acontecendo' o problema que foi produzido. 'O 
sujeito produz -o problemà,e, por incrível que pare- ' 
ça:~àsvezes ele acontece." , 
. _ .',,: O ,SR. CÀSILDO MÀLDANER- Consulto, para 
resúrf!ir, o Senador Esperidião Ami"n: V. Ex" aceita 

só rio. i 

O SR. VILSON KLEINÜBING -I Um grande ne-
, I 

gócio para o ,Governo, perfeito, bem-feito, direitinho. 
Seria ótimo se todos fizessem assim. Aliás, o Rio 
Grande' do Sul, por exemplo, sempre faz assim, e 
mantém os seus títulos em carteira, no Banco, e não 
os coloca no mercado particular. 

" O que aconteceu em Santa Catarina? Um tem­
po depois, quando a fiscalização esqueceu do pro­
cesso,' venderam esses títulos para ~ma distribuido­
ra do Paraná, chamada Divalpar, sem concorrência 
pública, sem leilão, dando um deságio de R$30 mi­
lhões; hilma operação de 200 milhões de' títulos. Por 
isso o cuidado de fazer com que saibamos passo a 

• I 

passo cada operação, para Santa Çatarina e para 
todos os Estados brasileiros. ..', 

Assim, essa prestação de contas está sendo 
exigi"da ·em todas as resoluçÕes. E o artigo ficou mui­
to melhor: a cada dez dias, depoiS de vencido o 
mês, ,o, Banco Central tem de n9s. info~ar por onde 
es~~s, títulos transitaram, que deságio sofreram, 
para.evitar esse tipo.de burj'\.-Eles nos enganaram. 
Quaiquer pessoa que fossf. ; vendaldo leilão primá­
rio, pensaria tratar-se de um ~rande, negócio. HàVia, 
entretanto. um 'contrato à parte, uma operação com 

, . I ' 
a Divalpar. Por isso o cuidado. que rale para Santa 
Catarina e para todos os Estados brasileiros. 

; I .' 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, até quando' vamos ficar aprovando rolagem 
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de dívida se os Estados estão inadimplentes com o solicitadas,numdesrespeito à Comissão de Assun-
sistema financeiro? Diversos Estados estão inadim- tos Econômicos. . ." 
plentes com o sistema financeiro. Vem aqui uma in- Se sempre usarmos o argumento de que a ma-
formação do Banco Central, qúe diz o seguinte: eles téria é urgente e tem que' ser votada e que, caso não 
estão inadimplentes, mas estão se preparando para seja votada, o mundo desaba, vamos contimiarendi-
assinar a rolagem global. Só que isso nunca vem. vidandoosEstados, aumentando a taxa, de jUros e 
Até agora, a única que veio para cá foi a de São votando de forma irresponsável, Sr. Presidente. 
Paulo. Nego-me a votar uma matéria que não esteja 

Não falo pelo Relator, porque apenas li o rela- convenientemente instruída. Se formos proceder à 
tório, mas, como um dos membros desta Comissão, votação, votarei contrariamente à matéria hoje. 
para que não tenhamos mais essa falta de cuidado - O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - En-
isto vale para o meu Estado e para todos os Estados tão, vamos retirar a matéria de pauta e encamin~á-Ia 
brasileiros -, peço que examinemos a documentação ao Sr. Relator, Senador Roberto Requião, com as in-
que chegou e que votemos a matéria na quinta-feira, formações complementares. A matéria entrará na 
na reunião normal da Comissão. pauta da reunião da próxima quinta-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Passa-se à apreciação do único item da pauta, 
Penso que isso é mais prudente, inclusive devido à o item nl! 4, que trata de matéria que encaminha ao 
ausência do Relator, Senado Federal. solicitação do Governo do Estado 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr. Presidente, do Rio Grande do Sul, referente à proposta para 
eu gostaria de· fazer um apelo. A Consultoria está aquisição,. pela Caixa Econômica Federal, de débito 
aqui, e estamos trocando idéias desde cedo. Vamos daquele Estado junto a dez instituições financeiras, 
agir com bom-senso. Há o prazo regimental e o in- relacionadas no Parecer Dedip Diare nl! 9.767, de 23 
terstício. Estamos trabalhando de madrugada. Fran- de setembro de 1997, no âmbito do Programa de 
camente, fico nervoso. Estou falando isso num bom Apoio à Estruturação e Ajuste Fiscal do Estado, no 
sentido. Sei quenão'é tarefa fácil. Se não vencer- valor de R$139.167.806,61.' 
mos os obstáculos, os interstícios, irão dizer que não A matéria tem parecer favorável. O Relator é o 
temos nos dedicado à matéria. Há um tiroteio por Senador José Fogaça, a quem concedo a palavra. 
tudo quanto é lado. Depois, vão alegar que não nos O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, o rela-
esforçamos. tório já foi lido e debatido na semana anterior. O pa-

O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente, recer é favorável. Estou trazendo as informações so-
eu gostaria de dar uma informação técnica. licitadas pelo Senador José Eduardo Dutra. Eviden-

O SR. PRÉSIDENTE (Fernando Bezerra) - temente, mantenho o parecer e o submeto à votação 
Concedo a palavra a V. EXª. do Plenário. 

O SR. VILSON KLEINÜBING - Srs. Senado- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Em 
res, nada irá acontecer se vencer o prazo. . votação o parecer ~o Senador José Fogaça. " 

, O SR. CASllDO MALDANER - Como não Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
acontece nada? É claro que acontece. permanecer sentados. 

O SR. VILSON KlEINÜBING - Tecnicamente, O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-
nada acontece. O Banco do Estado absorve os títu- dente, peço a palavra. 
los nesse período e, no momento em que for dada a O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Con-
autorização, coloca no leilão primário. Esse é o cos- cedo a palavra a V. EXª. 
tume.' O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presi-

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - dente, como esse assunto do Rio Grande do Sul 
, Concedo a'palavra ao Senador Osmar Dias. surgiu quando do debate em relação ao Estado do 

O SR. OSMAR DIAS -' Senador Vilson kLEI-Mato Grosso do Sul, lamento que o requerimento,do 
NÜBING, quero fazer uma observação rápida. Senador Esperidião Amin, que já foi aprovado,' não 

Entendo bem as ponderações do Senador Ca- tenha sido feito antes da votação do Mato Grosso'do 
sildo Maldaner, mas não voto esta matéria sem as Sul e do Rio Grande do Sul. 
informações que forám requeridas, porque estou vi- O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
vendo a mesma situação no Paraná, e o Governo do Mas S. EXª fez uma ressalva: 
Paraná não manda informaçõés para esta Comissão O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - O Senador 
desde o dia 3 de dezembro de 1996, quando foram José Fogaça apresentou-me alguns dados, que, à 
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primeira vista, demonstram que essas antecipações ras e quarenta minutos, lavrando eu, Dirceu Vieira 
de receitas orçamentárias de fevereiro foram feitas Machado Filho, a presente ata que, lida e aprovada, 
apenas para cobrir outras que existiam até 30 de no- será assinada pelo Senhor Presidente e publicada 
vembro de 1995. no Diário do Senado Federal. - Senador Fernando 

Portanto, a partir desses dados apresentados 
pelo Senador José Fogaça, podemos deduzir que 
não foram feitas novas antecipações de receitas or­
çamentárias pelo Governo do Rio Grande do Sul. 
Não tenho por que desconfiar desses números: 

A partir desses dados, quero trocar meu voto, 
que tinha sido contrário no caso do Mato Grosso do 
Sul, para abstenção no caso do Rio Grande do Sul. 

" O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, 
em função do requerimento que apresentei hoje, que 
foi aprovado, eu me abstenho de votar. 

O SR. PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Hou­
ve uma abstenção e um voto contrário à matéria. Os 
demais votos foram favoráveis. " 

Está aprovada a matéria. 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 13h02min.) " 

Ata da Trigésima Sétima Reunião da Comis­
são de Assuntos Econômicos da 31 Sessão Le­
gislativa Ordinária da 50! Legislatura, reàlizada 
em quatro de novembro, de 1997, às 10 horas. 

Às dez horas e trinta minutos do dia quatro de 
novembro de mil novecentos e noventa e sete, na 
Sala de Reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senador Fernando Bezerra e com a presença 
dos Senadores Eduardo Suplicy, Gerson Camata, 
Jefferson Peres .. José Fogaça, Beni Veras, Osmar 
Dias, Esperidião Amin, WaldeckOrnelas, Albino 
Boaventura, Lúdio Coelho, Francelino Pereira, Ra­
mez Tebet, Jonas Pinheiro, Casildo Maldaner, Lú­
cio Alcântara, Vilson Kleinübing, Lauro Campos, 
Freitas Neto, Romeu Tuma, Levy Dias e Romero 
Jucá. Deixam de comparecer os Senadores Gilber­
to Miranda, Bello Parga, João Rocha, Gilvan Bor­
ges; Ney Suassuna, Onofre Quinan, Carlos Bezer­
ra, José Roberto Arruda, Coutinho Jorge, José 
Serra, Ademir Andrade, José Eduardo Dutra e 
José Eduardo Vieira. O senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da ata 
da reunião anterior, que é dada como aprovada. 
Em seguida inicia-se a exposição dos Senhores 
Pedro Parente, Secretário-executivo do Ministério 
da Fazenda e Sérgio Cutolo, Presidente da Caixa 
Econômica Federal, acerca dos processos de con­
solidação das operações de antecipação de receita 
orçamentária dos estados brasileiros: Segue a" inte­
gra dos acompanhamentos ta.quigráficos, Nada mais 
havendo a tratar, encerraise a reunião às treze ho-

Bezerra, Presidente em exercício. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Esta 

reunião extraordinária tem a finalidade de que seja 
realizada a audiência pública, aprovada pela maioria 
da Comissão. 

Concedo a palavra ao Dr. Pedro Parente, Se­
cretário Executivo do Ministério da Fazenda. 

O SR. PEDRO PARENTE - Bom dia, Senador 
Jefferson Péres, Srs. Senadores desta Comissão, 
demais autoridades aqui presentes," imprensa, se­
nhoras e senhores, é com muito p~er que volta­
mos a esta Comissão para dar seqüência aos escla­
recimentos sobre o processo de refinanciamento da 
dívida dos Estados brasileiros, condozido no âmbito 
do Ministério da Fazenda, com a participação do Mi­
nistério do Planejamento e Orçamento, do Banco 
Central do Brasil, da Caixa Econômica Federal e de­
mais instituições financeiras federais' - tenho ao meu 
lado, também, o Presidente da Caixa Econômica, Dr. 
Sérgio Cutolo. 

O objetivo do nosso convite de hoje foi falar so­
bre a transferência das operações de antecipação 
de receita orçamentária dos bancos comerciais para 
a Caixa Econômica Federal, etapa exatamente des­
se processo de refinanciamento da dívida dos Esta­
dos brasileiros. 

Numa rápida retrospectiva, gostaríamos de 
lembrar as diversas etapas que esse processo já 
percorreu: uma medida provisória, ~ditada com vis­
tas a autorizar o processo de refin~nciamento, já foi 
convertida em lei pelo Congresso Nacional; há uma 
outra lei, aprovada pelo Congresso Nacional, que 
abre um crédito especial para permitir exatamente 
esse refinanciamento das dívidas e várias resoluçõ­
es, aprovadas nesta Comissão e, na seqüência, pelo 
Senado Federal, ligadas ao assunto. 

", Entendo que não estarei falando de questões 
mais gerais, porque essas já foram amplamente de­
batidas e apresentadas, portanto, vou diretamente à 
questão que nos foi proposta e para a qual fomos 
convidados a prestar esclarecimentos, que é exata­
me~te a compra ou a transferênci,a das operações 
de antecipação de receita orçamentária para ... 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN • Sr. Secretário, ha~ 
veria condições de transmitir aos 'membros da Co­
missão - eu mesmo não os trouxe .~ os números das 
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duas leis, só para a Secretaria passar um avulso a ma, mas não geraríamos as condições para que os 
cada um de nós. Estados pudessem fazer honrar o serviço da dívida 

O SR. PEDRO PARENTE - Seria a lei do crédi- refinanciada pelo Governo Federal posteriormente, 
to especial e a que autorizou o processo de rolagem. porque haveria ainda uma razão muito forte, pois 
Passaremos a informação daqui a pouco, Senador. ainda estariam sujeitos a uma dívida; de curto prazo, 
Vamos somente confirmar o número das leis. de encargos de mercado, que são elevados, prejudi-

Então, como estava dizendo, neste processo cando-os, portanto, na satisfação dos compromissos 
de refinanciamento da dívida, estamos transferindo decorrentes da dívida refinanciada. 
para a Caixa Econômica operações de antecipação Como disse, um dos pressupostos do nosso 
de receita orçamentária. trabalho é que não valia a pena fazer qualquer pro-

No processo de negociação com os Estados, o cesso com os Estados, caso não houvesse, neste 
requerimento básico é de se refinanciar as dívidas processo, dois outros aspectos considerados indis-
existentes em 31 de março de 1996 ou suas rola- pensáveis. 
gens posteriores, ou seja, aquelas dívidas que, em- Em primeiro lugar, os Estados deveriam acor-
bora não existissem em março de 1996, repre- dar com o Governo um programa de ajuste fiscal. 
sentavam simples rolagem de dívida existente na- Não se tratava apenas de fazer uma operação de re-
quela data seriam, também, objeto de refinancia7 financiamento de dívidas, ainda que com as melho-
mento. res garantias que os Estados possam apresentar, 

Estou chamando a atenção para o fato de qu~ que é a vinculação das suas receitas de transferên-
eram dívidas de natureza financeira, porque, neste cias do Governo Federal e receitas próprias, porque 
conceito, enquadramos dívidas com o sistema finan7 há Estados em que as transferência do Governo Fe-
ceiro em geral e de natureza mobiliária. Só não esta- deral são inexpressivas, ou mesmo irrelevantes, 
vam dentro desta data de 31 de março de 1996 as como é ocaso. de São Paulo. Mas, então, dentro 
operações realizadas pela Caixa Econômica Fede- desse processo todo, deveríamos ter esse programa 
ral, ao amparo do Voto 162 e de muitas resoluções de ajuste fiscal e utilizar o processo para fazer um 
desta Casa, porque elas foram realizadas posterior- estímulo àprivatização dos Estados. 
mente, exatamente dentro de aprovações desta A idéia inicial básica é a de que poderíamos 
Casa, com o objetivo de permitir a reestruturação e o agilizar esse processo e fazer a transferência dessas 
apoio fiscal aos Estados que estavam trabalhando operações diretamente ao Governo Federal. Mas V. 
nesse processo de refinanciamento. Extls têm acompanhado essas discussões entre o 

Não fizemos, nesse processo de refinancia- Governo Federal e os Estados, e a verdade é que 
mento, qualquer diferenciação entre"díVida-de curto esse processo de negociação do contrato final dos 
e de longo prazo. O requisito básico é que fosse dí- Estados mostrou-se muito mais demorado do que 
vida de natureza financeira e que não tivesse sido qualquer um de nós poderia antecipar. Quero, de pú-
objeto de um refinanciamento anterior por parte do blico, confessar a minha surpresa desagradável ao 
Governo Federal. Essa foi a política seguida e é a ver que esses processos são muito mais demora-
expressão da medida provisória e da lei posterior dos. Isso significa dizer que, quanto mais demora- ii' 

que converteu em lei esta medida provisória. mos para transferir essas receitas dos bancos para. o 
Portanto, tratamos de trabalhar com os Esta~ Governo Federal, mais os Estados estarão pagando 

dos dentro deste ponto de vista, ou seja, sendo dívi- em termos de juros, porque essas operações são ~ 
da financeira, existente em 31 de março de 1996, ou praticadas a taxas de mercado, livremente negocia~ 
sendo rolagem posterior dessas dívidas, não impor- das, bastante elevadas, enfim, não em função do 
tava o prazo da operação - tanto podia ser dívida mercado financeiro, mas como taxas a serem pagas 
fundada, como dívida de curto prazo, isto é, opera~ em operação de empréstimo para a cobertura de dé~ 
ções por antecipação de receitas -, porque, no nosso ficits orçamentários. 
modo de ver, essas operações já configuravam um Em vista disso, entendemos que seria melhor se 
desequilíbrio orçamentário do Estado, e não pode- pudéssemos, utilizando o instrumento do Voto 162 e 
ríamos entender que seria possível fazer um progra- algumas resoluções do Senado Federal, antecipar o 
ma de ajuste fiscal, se não encarássemos'a situação resgate ,dessas operações junto ao sistema bancário; 
do endividamento do Estado como um todo, de for- transferindo-as para a Caixa Econômica Federal. ". " 
ma integrada. Se olhássemos apenas parcialmente, Este processo teve ganhos de duas naturezas 
possivelmente resolveríamos uma parte do proble- para 'os Estados -quanto a isso, Sr. Presidente, 
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trouxe a documentação, que deixarei nesta Comis- -E as operações pós-fixadas mais indexadas à 
são. O primeiro ganho foi o fato de que estabelece- TBF o valor é de 14,03%, ou seja, a ~édia pondera-
mos, por um voto do Conselho Monetário Nacional, da, que se soma a 21,03% ao an~; -último valor 
que deveria haver desconto na compra dessas ope- anualizado da TBF e isso, portanto, u~a vez mais, é 
rações. Ou seja, elas não seriam transferidas para a muito superior ao valor cobrado pela qaixa Econômi-
Caixa Econômica Federal pelo seu valor bruto, mas ca Federal. ,i, 
sim por um desconto, estabelecido através de uma Penso que esses seriam os eSclarecimentos 
regra, por um voto do Conselho Monetário Nacional,: iniciais que eu gostaria de trazer. Estou' deixando 
e traduzido numa resolução. Assim; há um ganho com '0 Sr. Presidente da Comissão, conforme solici-
expressivo, que foi calibrado em função, das taxas tado no convite, uma relação completa das' operaçõ-
anteriormente praticadas em cada ~peração.. pois, es que foram objeto' deste refinanciamento. Estão 
não seria impor o mesmo tipo d~ desconto para ban- em contratos já apresentados a esta Comissão ou 
cos que estavam praticando taxas menores. Isso em contratos em fase final de formalização. Deixo 
tudo aconteceu de acordo com as regras estabeleci- também uma indicação das taxas de juros pratica-
das pelo Conselho Monetário Nacional. Um segundo das pelo mercado. Mas aqui é rTluito~importante dei-
ganho foi exatamente a diferença das taxas de juros xar claro que as taxas aqui são taxas de captação 
entre aquelas que o sistema bancári~ pr~ticava e as que se comparam com a taxa da C*ixa Econômica 
que a Caixa Econômica Federal p~ssou a!~ê:lo, Federal e temos, para efeito de saber qual foi a eco-
que são determinadas pelo Voto 162, já de conheci- nomia, de compor 'essas taxas aqu, com as taxas 
mento desta Comissão. , - . "-, pós-fixadas indicadas neste qüadro. , 

Então, se associarmos os dois ganhos, ou Há aqui uma relação completa Idas operações, 
seja, em primeiro lugar, um principal reduzido e, em conforme mencionei e, além' disso,t, deixo também 
segundo lugar, uma taxa bastante inferior àquelas para esta Comissão urTIa. listagem completa das 
praticadas pelo sistema bancário, o resultado para operações de antecipaçãp de r,aceita pós-fixada e 
os Estados é absolutamente relevante. , prefixa'da realizada em 1996,e' em 1997. Deixo adio. 

Uma outra informação que eu, gostaria de adi- cionalmente um dossiê' de' toda a documentação ra'-
cionar é que essa negociação com o sistema bancá- lativa 'ao assunto, inélusive as p'ortarias de nomea-
rio foi feita através de uma comissão nomeada por ção da comissão, 'as re'soluçÕes dó' Conselho Mone-
portaria do Secretário Executivo do Ministério da Fa- tário Nacional, os relatórios pr~para~os pela comis-
zenda. Não houve negociação-individual com o sis- são e apenas pediria ao Sr. Presidente' permissão 
tema bancário. Foi feita por uma comissão, que pre- para ficafcom esse dossiê até o fin~l-de nossa reu-
parou relatórios, inclusive o rel~tórjp final, os .quais nião, uma:Vez,que.posso precisar m~va:ler dele para 

, faço questão de deixar com esta comissão. ' responder alguma questão que seja feita pelos Siso 
Apenas para exemplificar o tipo de ganhos que Parlaméntares. . . '4"., r ' '.. -, . 

'. .. ~ .. 1," ... , • j, t:'\.",_'!'> o " ••• foram permitidos com esse processo, para operaçõ- Eram baSicamente essas observaçoes Iniciais 
es a taxas prefixadas, a média das taxas praticadas que eu teri~ a fazer e me colocar à-dispOSição para a 
era de 54,83% ao ano. Quando 'transferido para a fase dos debates. ( -, -i... ., 
Caixa Econômica Federal, essa taxa cairá para 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Creio 
26;55% ao ano. Então, em termos de taxas prefixa- que,será melhor ouvirmos o segundo expositor e só 
das, em termos da média das operações que foram 
objeto dessa operação de refinanciamento tivemos depois os Srs. Senadores farão as suas indagações. 
uma redução de 54,83%, a média,ponderada, para 'Com a palavra o Dr. Sérgio Cutolo. " 
cerca de 26,55%. Vou deixar os demonstrativos com 'O"SR. SÉRGIO CUTOlO- Senador Jefferson 
a Comissão. Péres, Presidente em exercício desta Comissão, 

Em termos de taxa pós-fixada, tivemos aqui, Srs. Senadores, senhoras e senhores,- vóu s'e'r muito 
por exemplo, uma média ponderada de operações rápido porque, na verdade, a Caixa EconÔmica Fe-
com a TR de 38,48% ao ano mais a TA. Portanto, se deral entra nesse programa apenas como agente fi-
trabalharmos com a composição dessas duas taxas, nanceiro. O que eu teria a reforçar ó que 'o Sr. Pedro 
considerando que a TR em setembro, em termos disse é que a Caixa faz essas' operações sempre 
anuais, é 8%, daria um valor superior aos 45% e no- como agente financeiro do Tesouro. Nacional. Tam-
vamen,e compara-se com os 26,55% aplicados pela bém deixaremos alguns documentos que fizemos 
Caixa Econômica Federal. para cada Estado ,que tem operação com -a Caixa, 
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em que consta o aviso do Ministro da Fazenda e a Concedo, a palavra ao Senador Esperidião' 
resolução do Senado Federal que aprova a operação. Amin. 

Como todos sabem, até j::tneiro de 1997, as O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente, a 
operações foram aprovadas pela Resolução nl! 70 única conclamação que estou recebendo do Sena-
do Senado Federal; após essa data, para cada ne- dor Waldeck ameias - aliás, muito sensata ~ é a de 
gociação há uma resolução. Então, a Caixa age que S. Ex' espera, assim como eu, que as minhas 
como agente financeiro e o compromisso do Gover- perguntas sejam mais breves do que o tempo de ex-
no é não dar prejuízo a ela. posição. 

Como o Pedro ressaltou, essas operações de- O SR. WALDECK ORNELAS - O seu bom-
ram ganhos aos Estados, na medida em que o custo senso é reconhecido, Senador. 
de captação da Caixa, nesses últimos anos, tem cor- O SR. ESPERIDIÃO AMIN' - Sr. Presidente, 
rido sempre abaixo da taxa Selic. Como há um ga- Srs. Senadores, creio que as exposições, embora 
nho adicional de apenas 0,5% em cada operação, sucintas, elucidaram 'a'quem se interessa pelo as-
essa taxa cobrada aos Estados é bem inferior às ta- sunto de maneira muito clara. Só não ficou claro 
xas cobradas anteriormente pelos bancos. quem pagará a conta. 

Eu queria apenas ressaltar este ponto: apesar Se os Estados ganharão e a Caixa não perde-
de os Estados terem tido ganhos, a Caixa não tem rá, teoricamente temos a operação química que nos 
tido prejuízo nessas operações. Pelo contrário, se pode dar prêmios. No caso, quem pagará a conta é 
não emprestasse aos Estados, a única opção que o contribuinte; não tenho dúvida disso. Por quê? 
restaria à Caixa seria alocar esses recursos em títu- Quero recordar que, desde maio de 1996 - faço 
los públicos. É importante dizer que e_sses recursos questão de frisar isso, porque foi minha a iniciativa 
são próprios da instituição e não provenientes do tardia, ou seja, sem mérito -, nós, Senadores, esta-
fundo. Há como demonstrar isso pelos balancetes, mos por estabelecer um mecanismo que contenha o 
quer dizer, a disponibilidade da Caixa Econômica carteldas antecipações de receita - orçamentária. 
Federal sempre excedeu o conjunto de operações Existe um cartel que opera nisso.' , 
realizadas com os Estados. Faço questão de ressal- O nosso projeto, que era aprovado pelo Banco 
tar isso, Porque todos nós sabemos que a Caixa Central - pelo Sr. Gustavo Loyola, pessoalmente _, 
ta,mbémadministra outros fundos, a exemplo do, criava o que o Or. Pedro Parente nos mostrou poste-
FGTS, que tem tido uma disponibilidade muitogran- riormente, que 'é a taxa de referência. Essa tabela 
de, apesar de decreScente. ' ," que o Or. Pedro Parentenosm?strou é a taxa de re-

_ No 'entanto, como esses recursos e os' prove- ferência das'AROs. Se pegarmos por mês, veremos 
nientes de outros fundos têm aplicação prevista em qual era'a média. Em árabe se.diz cem vezes,seja 
lei ,não foram utilizados~ Nessas operações, foram bem-vindo. ' 
utilizados recursos próprios da Caixa; por isso, o cál- • Gostaríamos de ter essa taxa de referência pu-
culo do custo desses recursos é exatamente o cál- blicada mensalmente pelo Banco Central e de tomar 
culo de captaçã() da Caixa Econômica Federal. , conhecimento sempre que fosse apresentada ao 

Por estar'vivendo ummomentó bom - há mais próprio Banco Central uma'proposta de antecipação ,;. 
ou menos dois anos, tem tido certa folga de liquidez de receita com taxa acima da taxa de referência. Ou 
-, ela tem conseguido captar no mercado a uma seja, não se trata do tabelamento, mas da. taxa 
taxa, como mencionei, bem inferior à Selic. Isso pro- usual, que, segundo o Banco Central, é 5%. Se al-, 
piciou que essa operação fosse executada sem ge- guém propõe 5,5% e manda para o Senado, apenas 
rar nenhum tipo de dano. Pelo contrário, todas as se acende uma luz amarela; ainda não é a luz ver-
operações geraram receita à Caixa Econômi~ Fe- 'melha. 
deral. Não conseguimos aprovar isso ao longo de um 

Era isso que tinha a complementar. ano e meio. Por vicissitudes próprias nossas, esse 
Lembro que temos toda a documentação que projeto de resolução foi equivocadamente anexado a 

aprovou as operações realizadas pela Caixa em, projetos de resolução que não tinham nada a ver 
cada Estado. com esse assunto,.e houve mais um ano e meio de 

Muito obrigado. AROs. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres).- Como . Ainda me dirijo ao nosso prezadíssimo, respei-

apenas dois Senadores se inscreveram, não fixarei tado e por mim considerado como um dos servidores 
tempo para as intervenções. públicos exemplares deste País, que é o Or. Pedro 
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Parente. S. srª sabe que estou sendo absolutamen- nicípios, e, agora, o que eram juros· abusivos ou foi 
te sincero ao dizer isso, e o faço até como uma ho- pago em parte, ou foi consolic;jado, ou será abatido. 
menagem a todos os servidores públicos que devem O mais importante é que· o risco dessas opera-
ser valorizados. çóes para os bancos que emprestaram foi zero ab-

Queria que percebêssemos 0'1:Irama em que soluto. Parece-me que; em química, o zero absoluto 
nós mesmos nos envolvemos. As AROs são pratica~ .. corresponde a 279 graus negativos. É zero absoluto, 
das com taxas de juros abusivos. O Presidente des- ou seja, não há risco. E o ganho era tão grande, que 
ta: Comissão, Senador José Serra, mais de uma vez agora.está sendo dado um desconto. Parabéns! Os 
já analisou o documento do Banco Central que nos é bancos estão dando ,desconto! Se es~ão dando, ima-
enviado mensalmente e que mostra quais são as ta- ginem que negócio era esse. : 
xas de juros cobradas aos Estados pelos bancos pri- Finalmente, quem pagará a diferença? O con-
vados - ou seja, por esse cartel - e pelos bancos es- tribuinte brasileiro, porque, depois ,de efetuada a 
taduais. transação com a Caixa, consolidam-se os juros. E a 

E há algo mais grave, Sr. Secretário Pedro Pa- Caixa não terá prejuízo nenhum; isso será lançado 
rente, . que é o objeto da minha pergunta: e as Prefei- no acordo da dívida dos Estados, ou seja, serão 30 
turas que ficaram de fora do nosso raciocínio e que anos para pagar e 6% de juros ao ano. 
não terão abatimento nenhum? É essa crueldade que determinou que esta Co-

a acordo que o Ministério da Fazenda está fa- missão aprovasse o convite a V. Srt's. Nenhum de 
zendo com os Estados prevê uma redução. Portan- nós tem dúvida de que os bancos ganharam dinheiro 
to, é o reconhecimento explícito de que as taxas são facilmente. Ganharam tanto - repito -, que podem 
pornográficas, antes mesmo de a bolsa de valores dar desconto. Não darão esse descdnto para os Mu-

I 

ter reavivado essa expressão até em desuso. As ta- nicfpios, que são a parte mais fraca da Federação e 
xas são pornográficas, e já o eram. que pagaram as taxas de juros mais elevadas. 

No caso dos Estados, além do pagamento fei- É·esse quadro cruel, perverso que nos chamou. 
to, haverá um desconto em função da consolidação a atenção, quando passaram as duas últimas opera-
que tenha ocorrido do voto 162, que imagino ser de ções dessa natureza, que são a do Rio Grande do 
novembro de 1995. Sul e a de Mato Grosso do Sul. E o que se faz? Faz-

Penso que a primeira data de corte era 30 no- se a consolidação dessa dívida; no caso do Rio 
vembro de 1995, Dr. Pedro Parente, e não 31 de Grande do Sul, até de uma maneira muito peculiar. 
março de 1996, quando a Caixa fez as primeiras O Rio Grande do Sul tem sido um Estado exemplar 
consolidações. Eu queria um esclarecimento sobre na questão dos precatórios, nos procedimentos de 
isso. obtenção de empréstimos, mas véndeu duas das 

Então, em 30 de novembro de 1995, uma parte suas quatro empresas de eletricidade pelo valor da 
foi paga pelo Estado, outra foi consolidada e agora Vale do Rio Doce - US$3 bilhões e

l 
pouco - e ainda 

haverá um abatimento. E como ficam os Municípios, consolidará essas AROs para pagar em 30 anos, 
visto que agora, sabidamente, está havendo descon- com 6% de juros ao ano. 

~ to. Se o banco está dando desconto é porque ele ' No momento em que o Brasil é o mesmo, 
mesmo reconhece que cobrou demais. quanto está disposto a pagar para assegurar aquilo 

, Trata-se da operação mais segura que existe que sabemos que é dinheiro de motel, ou seja, di-
ét do ponto de vista do emprestador. Ela tem a garantia nheiro que vem para pernoitar e que tanto nos as", 

do imposto; antes de se pagar o pessoal e de o Es- sustou na semana passada? , 
tado ou o Município receberem 'o tributo, paga-se o Essa era a colocação que queria fazer sob a 
pedágio. Quer dizer, é recolhido antes da fonte, não forma das perguntas que já enunciei ao Dr. Pedro 
tem risco nenhum. São as taxas mais abusivas e - Parente. Suplementarmente, o Dr. Sérgio Cutolo po-
repito - pornográficas, antes de essa expressão ter- derá prestar algum esclarecimento adicional, se o 
se tomado momentosa. desejar. 

Essa foi a razão pela qual convidamos V. Srt's O SR. PRESIDENTE (FernandO Bezerra) - An-
para virem aqui. Quero registrar a,presença do Pre- tes de mais nada, quero desculpar-me aos Srs. con-
sidente da Caixa e do Secretário Executivo do Minis- vidados, Dr. Pedro Parente e Dr. Sérgio Cutolo, pela 
tério, numa presteza que demonstra a boa vontade demora na abertura da reunião, em 'face do atraso 
do Governo. Não conseguimos as taxas de referên- do meu avião. Quero agraCtecer ab Senador Jeffer-
cia, as AROs prosperaram com os Estados e os Mu- , sonPéres por ter-me substituído nessa tarefa. 
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Concedo a palavra, inicialmente, ao Or. Pedro , V.' EXª se lembra de que houve questões jus-
Parente para que esClareça as questões apresenta- tas. Possivelmente; ~sse foi. o maior projeto indivi-
das pelo Senador EsperidiãoAmin. dual de crédito especial já aprovado por esta Casa. 

O SR. PEDRO PARENTE - Sr: Senador Espe- Um projeto desse valor deveria mesmo chamar a 
ridião Amin, primeiro, foi feita uma pergunta sobre atenção, e deveríamos ser capazes - acredito.que o 
quem pagará a conta: Nessa etapa do processo, fomos .,-'de apresentar as explicações necessárias, 
como fez questão de explicar o Presidente da Caixa que, afinal, permitiram a sua aprovação. 
Econômica Federal, não' existe conta a ser paga, ". '.A outra dificuldade é de natureza operacional. 
porque a Caixa Econômica capta recúrsos a um 'cus- Se está havendo dificuldade, como disse anterior-
to menor do que aquele a qUe está emprestando aos mentei' para encerrarmos ou firmarmos os contratos 
Estados. Haverá uma conta a pagar - V. EXª tem ra- finais:com os 26 Estados e com o Distrito Federal, 
zão ao dizer que quem a pagará é o contribuinte -, imagine V. EXªa dificuldade que,existiria para ope-
quando essas operações forem transferidas para o rarmos com os Municípios. ~ claro que nãooperaría-
Govemo Federal, porque, a partir daí .. como V. EXª mos com os 5.000 Municípíos, porque nem todos 
bem disse, e~taremos cobrando dos 'Estados IGP-OI têm operações de AROs, mas a quantidade seria 
mais 6% ao ano, enquanto; nos dias atuais,.o custo bastante expressiva. 
da dívida do oGovemo Federal é superior a esse va- Gostaria de chamar a atenção para outro pon-
lor. \ ' . to. Embora eU conc~rde que o risco da operação 

Gostaria de chamar a atenção pará o fato de 
que não se pode esperar que haja uma taxa' real de 
juros por 30 anos igual à taxa atual. f:loje,_ a taxa real 
de juros - V. Ex!' pode observár isso em qúalquer 
país do mundo - tende a sofrer uma redução. Em 
outras vezes em que aqui estive, trouxe quadros que 
demonstram que, se de um lado,é impossível fâzer 
uma projeção dessa taxa para os 30 anos, por outro, 
é possível observar o que aconteceu nos últimos 20 
anos. A taxa real Selic, quando começou a ser cal­
culada, ficou menor do que 6% ao ano ou em tomo 
desse percentual. .' , 

Portanto, não quero deixarde.registrar q~e re: 
conhecemos que existirá" uni custo,. possivel~énte 
no primeiro, no segundo ou no terceiro ano. No en­
tanto, acreditamos que a média da operação não ge­
rará um custo para o Governo Federal. 

, ,Na realidade,~s críticas feitéls por V.,ExI, inde­
pendentemente de eu concordar ou· não com elas, 
são dirigidas à operação inicial e não à operação 
que está sendo feita. Se continuássemos com. as 
operações, estaríamos perpetuando no tempo todos 
os problemas men~i(~>nados por V. EXª .. 

V. EXª perguntou como ficamos. Munidpios. 
Há um limite para fazermos essa operação. Não te­
mos condições de fazer operações' com os Municí­
pios devido a duas dificuldades básicas. A primeira 
delas é a não disponibilidade de' recursos. Inicial­
mente, há um limite que é dado pela disponibilidade 
de recursos próprios da Caixa Econômica Federal e 
outro que é·estabelecido pela própria lei aprovada 
pelo Congresso Nacional, que já chamou, a a.tenção 
pelo seu expressivo volume.:.,,~·: 

para as instituições ,financeiras é muito baixo, na 
realidade, tem havido uma redução dos volumes em­
prestados pelas ,instituições financeiras na modalida­
de de operações por Antecipação de Receita Orça­
mentária. V. EXª sabe que, em .novembro de 1995, 
estabelecem<?s" por critérios prudenciais, junto ao 
sistema, financeiro, um limite para que o sistema fi­
nanceiro fizesse ,operações de ARO com Estados e 
Municípios. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - ·Quanto a este 
ponto, gostaria que V. Sr! explicasse qual foi a data 
de corte e se houve algum acréscimo de operações. 

O SR. PEDRO PARENTE - Explicarei a data 
de corte. 

o Como· estava dizendo, houve uma redução 
nesse limite. Como ele é calculado? Trata-se do limi­
te ,existente em 30.11.95, corrigido por uma taxa de 
juros, que, no caso, é a TA. Esse limite vem sendo 
corrigido .. pela taxa de juros. Como nenhuma das 
operações cobra a TR e sim mais do que a TR, na 
prática, a correção desse limite pela TR significa 
uma redução efetiva de limite para a realização des­
s,as o~rações. Hoje, esse limite corrigido dessa for­
ma seria de R$~,1 bilhões. 

O SR.; ESPERIDIÃO AMIN - Com os Municí­
pios? ' 

O SR. PEDRO' PARENTE - Tudo. Há um saldo 
devedor de R$1,7 bilhão, e, portanto, uma margem 
de R$400 milhões. , . 

Há um" detalhe extremamente importante: 
quando a Caixa Econômica comprâr essas operaçõ­
es e' transferi-Ias, também reduziremos os limites. 
Não abriremos margem, com, a transferência dessas 
operações' para a Caixa Econômica, para a realiza-

• 
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ção de novas operações, porque, dessa forma, esta- mos todas as operações, essa conta chegaria a qua-
ríamos frustrando o objetivo de fazer um controle so- • se R$2 bilhões. 
bre o endividamento público geral. Se transferísse- Reforçando o entendimento do Pedro, o pro- ~ 
mos as operações para a Caixa Econômica e dei- blema é operacional. O problema d~ funding para 
xássemos o limite aberto, estaríamos expandindo o fazer essas operações é, sem dúvida, um fator limi-
crédito ao setor público, o que, evidentemente, não é tador. 
o objetivo dessas operações. O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -

A data de corte de 30.11.95 era fixada para Muito obrigado. ''l 

aquelas operações de empréstimo da Caixá' Econô- Concedo a palavra ao Senador Esperidião 
mica para cobertura de dívidas flutuantes, ou seja, Amin. 
de dívidas existentes naquela data. com emprega- O SR. ESPERIDIÃO AMIN - P;!lra finalizar, te-
dos, fomecedores e empreiteiros, e ,não de dívidas nho uma questão a colocar. ! 

com AROs. É claro que essas dívidas com ARO pc- Dr. Pedro Parente, sei que não ,seria o caso de 
de riam ser colocadas para esse pagamento; eviden- se resolver isso aqui, mas penso ser injusto que não 
temente, não impedimos que isso fosse feito, porque se procure uma solução com uma data de corte COr7 

a taxa de juros cobrada pela Caixa Econômica era reta. Quando falo da data de corte, Penso que deve 
inferior. Mas a data de corte para o 'refinanciamento ser dada uma solução que não estimule alguém a fa-
da dívida financeira é aquela que consta dessa lei zer antecipação de receita agora para entrar na ci-
aprovada, ou seja, 31 de março de 1996. randa. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Mas isso não rep- Com uma data de corte considerada correta 
resenta um acréscimo real em relação à alíquota de pelo Ministério da Fazenda, não deveríamos excluir 

" novembro de 1995? Il os- Municípios; O Município que entrou em antecipa-
o SR. PEDRO PARENTE" - Não, porque as o ção de receita, pagando essas taxas de juros e, na 

operações foram feitas dentro desse limite. O limite melhor das hipóteses, com a sua receita estável, r 

foi estabelecido em 30 de novembro. Não houve ele- não tem como sair dessa situação difícil. Há casos -
vação desse limite posteriormente; pelo contrário, em que se pagam 8% ao mês. 
ele tem sido subutilizado. Faremos reduções "nesse ri SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Esperi-
limite, na medida em que transferirmos as operações dião Amin, V .. Ex! me permite um aparte? 
para a Caixa Econômica Federal. O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Pois não. 

. Outro dado importante - que revela; ainda, que O SR. JEFFERSON PÉRES - Dr. Pedro Pa-
o risco fosse muito baixo, os bancos tinham alguma rente, ao que me consta, 90% da dívida dos Municí-
preocupação com a realização déssas operações, pios são da responsabilidade das Prefeituras de São 
com o seu pagamento - é o fato de que todas essas Paulo e do Rio de Janeiro. Trata-se somente da dívi-
operações foram realizadas em caráter voluntário da mobiliária ou da dívida total? 
com os bancos. Nenhum banco foi obrigado a fazê- O SR. PEDRO PARENTE - Da dívida financei-
las. Portanto, considerou-se que a altemativa adota- ra em geral, ou seja, inclui a dívida contratual com 
da pela Caixa Econômica Federal de realizar esse bancos. 
empréstimo para o recebimento da operação,ainda O SR. JEFFERSON PÉRES - ;Portanto, o nível 
qué·com desconto, era melhor do que se tentar o re- de endividamento dos municípios, excetuadas essas 
cebimento junto aos Estados. duas prefeituras, é muito baixo, ou n'ão? 

O SR. PEDRO PARENTE • i Senador, ainda 
que concordemos com o ponto de ,vista que V. Ex!! 
defende, isso diria respeito à questão do funding 
necessário para realizar essas dua~ operações; isto 
é, fazendo a operação com duas préfeituras, estaría­
mos atingindo um grande volume dos recursos em­
prestados ao município, mas isso I")ão elimina a ne­
cessidade de haver esse funding e não elimina, 
também, o fato de que, realizando I a operação com 
esses dois municípios, não vamos deixar de ser obri­
gados a fazê-Ia com os outros, o ql:Je traz novamen­
te a: questão do problema operacional. 

Não sei se o Sérgio gostaria de acrescentar 
mais alguma coisa. 

O SR. SÉRGIO CUTOlO - Gostaria de acres-
centar que a questão operacional abordada pelo Pe­
dro pode ser medida da seguinte forma: primeira­
mente, neste momento, estamos operando com 76 
contratos, e, em cada um deles, há um desindexa­
dor, uma taxa de juros e uma dificuldade negociaI. 

Quanto ao volume de. recursos envolvidos, -ja 
contratamos e liberamos mais de R$540 milhões; 
ainda devemos liberar R$260 milhões. Se fizésse-

• 
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O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O SR. ESPERIDIÃO 'AMIN - Deve ser F;l$900. 
Peço aos Srs. Senadores que se dirijam à' Mesa O SR. PEDRO PARENTE - Possivelmente, tal-
para pedir a palavra e que os convidados só a utili- vez dividido meio.a meio. " 
zem quando concedida pela Presidência. ' O SR. 'PREESIDENTE '(Fernando Bezerra) ~ 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Desculpe-me, Concedo a palavra ao Senador José Fogaça: 
Sr. Presidente. O SR. JOSÉ' FOGAÇA -; Sr. Presider'lt~', : Sr. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Há Secretário-Executivo do Ministério da Fazenda, Or. 
uma série de oradores inscritos, portanto faço um Pedro Parenté"Or. Sérgio Cutoló: aqui aprovamos 
apelo ao Senador Esperidião Amin que limite o seu duas operações: uma do Mato Grosso do Sul e outra 
tempo. do Rio Grande do Sul. Como fruto do debate que 

Concedo a palavra ao Senador Esperidião emergiu dessas duas operaçÕes', 'houve o -requeri~ 
Amin. menta do 'Senador Esperidião Amih, também assina-

o SR. ESPERIDIÃO AMIN • Sr. Presidente, só do pelo Senador VilsonKleinübing,' para que vies! 
não gostaria que aqui pairassem dúvidas em vista sem a esta Comissão <> Secretário e' (, Presidente. 
do que perguntou o Senador Jefferson Péres - e Aliás, todos o';reconheceram como válido pois fOI por 
acho que foi uma boa pergunta: ao atender os muni~ tOdos homologado: para não dizer que o aprovamos 
cípios na questão das AROs, não estaríamos aten- por unanimidade. De modo que a vinda de V: Sªs, 
dendo nem à Prefeitura de São Paulo nem à do Rio até'aqui'; atende ao' ánseioe fi necessidade da pró-
de Janeiro. pria Comissão.: 1 - ;".. " , 

O SR. JEFFERSON PÉRES .. Eu quis' dizer 'Debatemos aqui as dúas operações realizadas 
que facilitaria o fato de ser concentrado em duas. e tentamos m-ostrar alguns dados que não serVem 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN .' Elas não têm para sustentar o que ocorreu, mas, dealgumá ma-
ARO e, se têm, são participações pequenas;- pelo neira,são justificativas razoáveis,no meu modo de 
que soube ao· ler a relação que o Banco Central entender. Essas- operações ARO, realizadas pelos 
mandou. O restante das AROs' se diluem em'muniéf" Estados no ano de 1995 se deram num período, eu 
pios outros; portanto, se houver participação dessas diria, de certa taxa de incertezas, início de govemo, 
prefeituras, não será majoritária. tanto federal, quanto estaduais e as finanças dos Es-

Sr. Presidente, encerro meu pronunciamento tados estavam desarrumadas. 
dizendo que o que estamos fazendo aqui não tem Muitos desses Estados, no momento inicial do 
como objetivo atender a essas prefeituraS. Se o Go- Plano Real, fizeram ajustes nas suas folhas de pa-
vemo atender municípios comprometidos com gamentos, que nãocorresponderam à estabilidade 
AROs, vai atender - repito -, numa data de corte ho- que sobreveio; ,e, portanto, ficaram numa situação 
nesta, outros municípios que não São Paulo e Rio realmente difícil ao longo do ano de 95 porque espe-
de Janeiro. ravam que a folha de pagamento decrescesse no 

Muito obrigado. percentual da arrecadação. . 
O SR: PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Além do mais, é importante ressaltar que abril 

Consulto o Or. Pedro Parente se há necessidade de de 1995 foi um mês atípico porque houve uma mu- '':-
algum esclarecimento complementarem relação à dança na política de juros do Banco Central. Naque-
questão exposta pelo Senador Esperidião Amin. le período, houve uma reação de defesa da política 

O SR. PEDRO PARENTE -Sim. monetária brasileira em relação ao que acontecia no ~. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - plano mundial, principalmente em relação ao que 

Concedo a palavra ao Or. Pedro Parente. acontecia no México. 
O SR. PEDRO PARENTE - Obrigado, Sr. Pre- Isso não quer dizer. que essas operações ARO 

sidente. Creio que os documentos que estou "deixando não tenham sido boas ou recomendáveis para repe-
na Comissão demonstram que existe um grande nú- ti-Ias, mas houve razões circunstanciais preCisas 
mero de operações ARO com pequenos municípios. para que elàs ocorressem. Aqui não as defendemos, 
As relações são das operações realizadas em 1997. tar:npouco as est!mulamos;,não entendemos que os 
Claro que há repetições, mas _ há um grande número Estados. devam .. continuar repetindo esse tipo de 
de pequenos municípios - possivelmente mais de mil - operação, mas defendemos o· fato de que a compra 
nesta relação. O saldo devedor, hoje, como mencionei desses créditoS pela Càixa Econômica Federal signi-
anteriormente, é de R$1.700bilhão; quanto ao dos ficOu uma redução do ônus que estava embutidç> 
municípios, não tenho a abertura aqui. ' nessas' operações' junto aos bancos privados, uma 
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redução da taxa de juros, desde a assinatura do pro- mediante projetos de resóluçao que já aprovamos ao 
tocolo, ou seja, aquilo que os Estados estavam per- Rio Grande do Sul e ao Mato Gro~so do Sul é um 
dendo (os Estados deixaram de perder a partir da- privilégio dirigido para alguns Estadósque têm trata-
quele momento); e procurahlos demonstrar que' essa mento preferencial e político do Governo ou esse 
compra de créditos pela Caixa Econômica é um fe- t~'atamento é indiscriminado? Ou seja, todos os Esta-
chamento da porta de erros e uma tentativa de abrir dos que assinarem o ajuste, o acordo de reestrutura-
a portas dos acertos. Não fazer essa operação e ção, os protocolos exigidos, entram nessa fórmula 
não a aprovar, por parte do Senado, seria manter prevista? 
aberta a porta de erros e não tentar abrir a porta dos A terceira pergunta é: essas operações, que 
acertos. Ou seja, o que estamos dizendo é que esse são uma espécie de empréstimo ponte, porque en-
tipo de operação não deve ser repetida, não deve trarão no rol da reestruturação das dívidas dos Esta-
ser utilizada pelos Estados. Estamos fechando uma dos, terão esse mesmo tratamento em relação aos 
porta de erros e tentando abrir uma de acertos. municípios? 

E o que é uma porta de acertos? É a exigência Essa resposta, de alguma maneira, já foi dada, 
do ajuste fiscal, do ajuste estrutural dos Estados, do mas fiz a pergunta novamente porque isso me foi so-
ajuste interno das finanças estaduais na arrumação licitado por vários prefeitos, e eu também queria que 
da administração pública dos Estados; é o fecha- ficassem registradas nesta reunião) 
mento desse tipo de operações para o futuro, ou ' São essas as minhas colocações, Sr. Presi-
seja, é uma redução dos limites, o que significa que dente. 
essas operações serão reduzidas enormemente. O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) -

E o terceiro ponto importante a salientar aqui é Muito obrigado. 
que, se houve custos para o Tesouro ou se houver Concedo a palavra ao Dr. Pedro Parente. 
custos ao longo dessa reestruturação geral das dívi~ O SR. PEDRO PARENTE - Muito obrigado, Sr. 
das, será o custo de uma tentativa ou de um projeto, Presidente. 
que pela primeira vez existe no País, projeto de arru- Em primeiro lugar, de fato, a intenção é que es-
mação e organização definitiva das finanças públi- sas operações não sejam repetidas, conforme infor-
cas estaduais, cuja situação caótica era razão de pe- mei anteriormente. ,Haverá, por jdeterminação do 
sadelo não só do Governo Federal, mas também da Conselho Monetário Nacional, para o sistema bancá-
Comissão de Economia do Senado. rio uma redução desses limites, quando as operaçõ-

Se esse Projeto de Resolução que por aqui es são transferidas à Caixa EcOnômica Federal. 
passou de R$139 milhões para o Rio Grande do Sul, Além de que, no tratamento específico com cada Es-
R$353 milhões, se não me engano, para o Mato tado, até por conhecimento das operações que são 
Grosso do Sul e os demais que advirão - tiver um aqui aprovadas, existe uma trajetória estabelecida 
custo, esse custo me parecerá pequeno diante da para o endividamento do Estado, que deve tender a 
possibilidade definitiva que temos de fechar essa um valor não superior à sua receita anual, num pra-
porta de erros para tentar, daqui para o futuro, abrir zo que varia de Estado para Estado e que depende 

~ uma nova porta de acesso. de fatores .particulares de cada um. 
A pergunta que eu queria fazer tanto ao Secre- Quanto à segunda questão, que, como V. ExD 

tário quanto ao Presidente da Caixa é a seguinte: o informou, também foi colocada pelo Senador José 
Senador José Eduardo Dutra levantou aqui, com o Eduardo Dutra, a autorização legal é para operações 
zelo que lhe é peculiar - e tentamos demonstrar que ou que existiam em 31 de março de 96, ou que 
não -'o fato de que algumas operações tinham sido constituem rolagem dessas operações. Portanto, in-
realizadas em janeiro e fevereiro de 96. Procuramos formo que, por determinação legal, não pode haver 
demonstrar que essas operações, no caso do Rio nenhuma operação nova iniciada posteriormente à 
Grande do Sul, eram de renovação de empréstimos data de corte. Mas vamos checár. Vou determinar 
já existentes. Portanto, não se tratava de novos em- que seja feita uma averiguação para verificarmos se 
préstimos, nem de ultrapassagem de limites já exis- isso passou despercebido pela Comissão que tratou 
tentes em dezembro de 95. Essa é uma pergunta do assunto, uma comissão que é composta de vá-

o que eu gostaria de ver cotejada com a informação já rios membros. Não acredito que tenha havido. 
agora oficial do Ministério e da Caixa. O SR. JOSÉ FOGAÇA - No levantamento das 

A outra pergunta é se há Estados privilegiados. duas que já aprovamos não havia, segundo informa-
Ou seja, esse tipo de tratamento que foi dado aqui ção das Secretarias de Fazenda dos Estados; por 

· , 
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isso é que estou fazendo também o cotejo junto ao duas informações: primeiro, essas informações são 
Ministério. devidamente auditadas. O Banco Central faz esse 

O SR. PEDRO PARENTE - A determinação le- acompanhamento. Como o Pedro disse, a Comissão 
gal é essa que citei, o que está na lei é isso, ou seja, constituída pelo Ministério da Fazenda tem que audi-
operações existentes em 31 de março de 96 ou tar cada uma dessas operações. S6 depois disso é 
aquelas que configurem simples rolagem de opera- que a Caixa contrata. 
ções anteriores a essâ data. Queria dizer também que já fizemos contratos 

Com relação à terceira questão, se há Estados nas três linhas desse programa de ajuste com os Es-
privilegiados, tenho muita tranqüilidade para lhe di- tados, com 23 unidades da Federação. Assim, ljca 
zer que não há. Todos os Estados que nos procura- muito difícil. falar em privilegiar esse ou aquele Esta-
ram para discutir essa questão do endividamento fo- do, quando todos já tiveram acesso e já fizeram 
ram atendidos. Aplicamos os critérios que estão ex- esse programa com o Governo Federal. 
postos na lei. Há algumas questões qu'e foram le- O· SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
vantadas no parecer do Senador Waldeck Ornelas, Muito obrigado. 
no caso de São Paulo, qüe já.expliquei, que, na rea- Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
lidade não há favorecimento. Com relação à discus- O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, Dr. Pe-
são sobre a razão de uns Estados terem 13% e ou- dro Parente, Dr .. Sérgio Cutolo, Srs. Senadores, a 

o tros 15%, os~ Estados que têm 15% são os que ti- convocação de V. Ex!'s é de responsabilidade, como 
nham um valor. correspondenté a 32 ou 33%, para salientou o Senador Fogaça, do Rio Grande do Sul e 
15% . Portanto, eles têm úm ganho muito expressi- de Mato Grosso do Sul, porque foi por ocasião da 
vo. O caso de São Paulo, porLexemplo, que vai a transferência das dívidas desses dois Estados que 
13% na situação final, sai hoje de um percentual de nasceu e prosperou a idéia, e V. Ex!'s atenderam 
3 ou 4%. Contrariamente aos outros Estados, São com brevidadeao'chamamento para comparecerem 
Paulo aumenta seus pagamentos de dívida, não os ao Senado. 
reduz. Isso aconteceu exatamente porque a dívida Em nome do meu Estado, se eu não tivesse a 
mobiliária de São Paulo estava fora. '- ~ plena convicção do grande trabalho da área econô-

Portanto, não há Estados privilegiados. Come- mica que está sendo desenvolvido para ordenar a 
çamos essas discussões com o Estado do Mato Federação brasileira, eu me sentiria responsável 
Grosso, quando o seu Governador ainda era do com relação ao meu Estado, mas não me sinto, por-
POT, um partido que não apóia o Governo; tivemos que essa é uma oportunidade de reconhecimento do 
discussões com o Espírito Santo num momento em trabalho que a área econômica realiza nesse senti-
que o Governador ainda' pertencia ao PT; tivemos do. ' 
discussões com o Governador do Distrito Federal. 
Invoco, com muita tranqüilidade, o testemunho des­
ses governadores para aqui dizerem se houve qual­
quer tratamento discriminatório por parte do Ministé­
rio da Fazenda na condução dessas negociações. 
Com muita tranqüilidade, posso ,dizer que não houve 
privilégios. Houve um tratamento caso a caso em 
função da situação particular de cada Estado. Não 
há situações id~nticas e, se houvesse, teriam recebi­
do o mesmo tratamento. 

Com relação à questão dos Municípios, como 
V. Ex!' mesmo disse, já expus as razões pelas quais 
não consideramos possível estender o mesmo tipo 
de tratamento aos Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Consulto o Dr. Sérgio Cutolo se quer fazer uso da 
palavra para' Complementar as informações solicita­
das pelo Senador Fogaça. 

O SR. SÉRGIO CUTOLO - Do ponto de vista 
operacional, se V. Ex!' me permitir, eu queria dar 

O que temos defendido nesta Casa e, sobretu­
do, o que temos que compreender - às vezes parece 
que não temos a exata compreensão disso - é que 
quando surge o debate, qúer nesta Comissão, quer 
no plenário - sei que a minha fala talvez possa pro­
vocar algum questionamento, mas isso não tem im­
portância -, parece que nós mesmos não temos a 
exata noção de que estamos em uma Federação. A 
União tem o dever indeclinável - e ela está fazendo 
isso - de ajudar os Municípios e os Estados, porque 
o que é este País senão a união de todas essas uni­
dades da Federação brasileira? Como não com­
preender soluÇões que se arrastam há muitos e mui­
tos anos? Como querer corrigir o passado? Creio 
que temos que olhar o passado como a equipe ec0-
nômica está fazendo, para poder entender o futuro e 
estabelecer regras importantes que possam impedir 
o descalabro administrativo existente no Brasil. .-

Eu, por exemplo, vejo discutirem aqui o pl'9ble­
ma das AROs, e os Senadores Esperidião A~in e 

Q 
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Jefferson Péres não queriam dar a entender que es- portantes. Esse é o apelo que faço a;V .. EXª.,'e o Se-
sas AROs pudessem ser privilégios de Estados da nado haverá de compreender isso. Por que segurar 
Federação. Ora, quem vive no interior sabe que esse ágio quando o Estado, há muitÓ tempo, precisa 
mais de 50% dos Municípios brasileiros estão' atola- de realizar investimentos e não o fa?? Suponhamos 
dos nas AROs, que, sem dúvida, representam um que as ações ultrapassem o preço previsto; vamos 
tipo de empréstimo que tem,a melhor e a maior ga- entregar isso pala o Estado, porque o Brasil éum 
rantia possível e com a cobrança de juros extorsivos. só, e a Federação brasileira precisa ser .defendida. 

c 
,Dir-se-á que é má administração dos Municí- Creio que, assim como o Governo Federál vem 

pios e dos Estados. É preciso compreender que, às cpnduzindo a matéria, se tiver até um pouco mais de 
vezes, pode ser isso. Mas é preciso entender tam- compreensão com os Estados, não terá importância 
bém que as dívidas já foram feitas e, de repente, não, porque é o papel da União.Pracisa realmente, 
num momento de extremo aperto, de muita dificulda- Dr. Pedro Parente, ter essa compreensão para com 
de, num momento em que as instituições bancárias as dificuldades que os Estados brasileiros' estão 
realmente aproveitaram-se das dificuldades financei- atravessando. Isso é indispensável,! V; EXªé respon-
ras dos Estados e dos Municípios, os governadores, sável por ter enviado para a Câmara dos Deputados 
administradores e prefeitos - premidos pela parte so- um projeto de reforma tributária. i ' , 
cial, muitos com folhas de pagamento atrasadas - ti- Se eu tivesse alguma sugest~o para. apresen-
veram que se socorrer desses estabelecimentos de tar a V. Ex!' e para a equipe econômica do Governo, 
crédito. eu o faria. A sugestão de que, nessà reforma tributá-

Não acredito realmegte que haja privilégio. Es- ria, houvesse mecanismos, porque1essa reforma tri-
tou falando para elogiar os senhores, porque o meu butária é, sob os seus princípios, . cOnstitucional. Sei 
Estado, Dr. Pedro Parente, muito lhe deve, pela que há legislação infraconstitucional, mas pode con-
compreensão que a área econômica está tendo. E ter limites para esse passado que todos queremos 
realmente não pode haver privilégio, porque a União condenar, que pode ser corrigido através de normas 
está fazendo as coisas até com dureza! Eu pediria reguladoras das" dívidas dos Estados e de normas 
até mais compreensão para Mato Grosso, porque administrativas. • ' " " "', 
está difícil! Já fizemos no Estado uma reforma admi- Então, é esse o apelo que queria' fazer a V. 
nistrativa, que é do conhecimento de V. EXª - acredi- Ex'. Mas, antes do apelo, quero cumprimentá-lo em 
to que outros ·Estados também já fizeram. Enxuga- nome do meu Estado. Cumprimento-o, mas continuo 
rnos a máquina o mais que pudemos. Lançamos um pedindo, porque as desigualdades existem., ." ,', 
plano de demissão voluntária e estamos aguardando O Senador Waldeck Omelas ~ outros aqui têm 
recursos que nos foram prometidos, mas ainda não acompanhado a nossa luta. Ningpémécontra os 
foram liberados; por dificuldades econômicas, nunca Estados mais ricos, absolutamente, mas penso' que 
por falta de boa vontade; estamos atentos e acorn- está na hora de entendermos os p1roblemas dos Es-
panhando esse esforço liderado por V. Ex!' em nome tados mais sacrificadosó Precisart,os,'inteÍiorizar o 
da equipe econômica do Governo, para nos atender. Brasil. Essa reforma tributária, da qu~ V; Ex' é o au-
Mas estamos lá com funcionários esperando o PDV, tor intelectual, naturalmente com a sua equipe de as-
e os recursos ainda não chegaram. sessores, precisa êonter; dispositi~os para ajudar. a 

Portanto, não há privilégio. Digo isso porque ti- interiorizar o BrasiL É uma lacuna que existe; hoje no 
vemos extrema dificuldade para aprovar essa última processo brasileiro essa discrepância, .essa diferen-
rolagem de R$350 milhões, que teve como defensor ça entre as regiões brasileiras. '. ,.. {~. 

não só o Senador Lúdio ·Coelho,; que está ao meu Há coisas importantes que estão sendo feitas 
lado, o Senador Levy Dias, mas contamos com o au- hoje, e que, talvezj~amanhã, sejam compreendidas. 
xílio de outros Senadores, entre os quais quero des- Estou me estendendo asSim; I Sr .• Presidente, 
tacar a brilhante exposição que foi feita pelo Sena- mas vou encerrar. Porém, não posso deixar de falar 
dor José Fogaça, cujo Estado tinha o mesmo proble- na Lei Kandir, porque as coisas ~stão gritantes. É 
ma que o Mato Grosso do Sul. verdade que a Lei·Kandir ajuda na exportação, torna 

A União está garantida, porque, no dia 19 de o produto brasileiro mais competitivo. - Precisamos 
novembro, por exemplo, vamos vender a Enersul e dessa lei. V. Ex', como Presidehte da Federação 
não vai sobrar para o Estado; será tudo para abater das Indústrias no Brasil, Senador Fernando Bezerra, 
a dívida. Então, a União também está garantida. De- sabe o quanto isso é importante para quem produz, 
via sobrar o ágio para podermos atender obras im- mas tem que haver um· tratamento para os Estados 
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que só produzem grãos, porque a industrialização cípios são frágeis, tanto os do Senado quanto os do 
ainda não chegou. Em Mato Grosso do Sul, os pre- Governo da União; do Banco Central em especial. 
feitos estão reunidos, querendo 'fazer um dia de pro- Quero destacar que, graças à insistência do 
testo, porque a Lei Kandir está sugando recursos do Senador Vilson Kleinübing, tivemos o apuramento ou 
ICM do Estado, embora exista um mecanismo de o levantamento de casos que podem iniciar um novo 
compensação que não seja o real. relacionamento entre o Senado Federal, o Govemo 

Creio que me estendi muito. Não tenho pergun- da União e os Estados e Municípios que solicitam 
ta a fazer a V. Ex@. Quero que V. EXª receba esse empréstimos. Tanto é que, na próxima quinta-feira -
meu apelo e os meus cumprimentos, porque tenho a não é isso, Senador Vilson Kleinübing? -, estaremos 
impressão de que esse trabalho, que é feito com to- votando uma nova proposta de resolução, um novo 
das as Unidades da Federação, sem diferenciação, projeto de resolução para aprimorar os mecanismos 
sem privilégios, pode marcar o início de uma nova de fiscalização e acompanhamento do Senado, que 
era no pacto federativo. não tem a responsabilidade só de autorizar; creio 

Sabemos que a Federação Brasileira é artifi- que fica implícito na responsabilidade de autorizar 
cia!. Mas, através dos tempos, não podemos mais também a responsabilidade de acompanhar a exe-
falar isso, ela já é histórica; está firmada desde que cução financeira desses empréstimos concedidos ou 
o Brasil é Brasil. autorizados. 

Então, Sr_ . Presidente, quero encerrar com es- Secretário Pedro Parente, vou dar um exemplo 
sas palavras. Não tenho perguntas. Excedi-me, mas do meu Estado, porque, muitas vezes, se juntarmos 
faço isso com um sentimento muito grande. o discurso de algumas pessoas, se juntarmos discur-

Muito obrigado a V. EXª e que V. Exª nos ajude_ sos feitos em ambientes separados, vamos ver que 
Dia 19 haverá leilão de privatização da energia é a mesma coisa que jogar gato num canil, vai' dar 

elétrica no lT)eu Estado_ Deixe sobrar alguma coisa só briga! Porque, ao mesmo tempo que defende bai-
para investimento .. Não· segure tudo, porque está xa da taxa de juros, defende, intransigentemente, a 
muito rigoroso o jeito que a União está fazendo. realização de AROs, empréstimos; que o Governo 

Muito obrigado. assuma esses empréstimos, avalize~os, endosse-os 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - e vamos jogando isso para frente, acumulando o dé-

Muito' obrigado. ficit público, impedindo o pagamento dessas dívidas 
. Concedo. a palavra, inicialmente, ao Dr. Pedro e, sobretudo, acumulando-as. Esse é o grande pro-

Parente; em seguida, ao Dr. Sérgio Cutolo. blema do País hoje: não poder investir. Amanhã, 
O SR.· PEDRO PARENTE - Sr. Presidente, só com certeza, os discursos serão os mesmos, quer 

, duas coisas: . a primeira, agradecer as palavras do dizer, temos que baixar as taxas de juros, temos que 
Senador; a segunda, não poderia passar a afirma- autorizar tudo quanto é empréstimo que chega ao 
ção de que sou o autor intelectual da reforma tributá- Senado. 
ria; Na realidade, fui porta-voz de idéias trabalhadas Tenho votado contra boa parte dos emprésti-
no âmbito do Ministério da Fazenda, em que o prin- mos que têm chegado ao Sen~do, e até ri,o meu Es-
cipal defensor, a pessoa que mais se dedicou a es- tado tenho sido acusado de o estar traindo. Acredito 
,sas idéias foi o Secretário da Receita Federal, Everar- que a liberalidade ou a irresponsabilidade de autori-
do Maciel. Portanto, não poderia aceitar, por omissão, zar simplesmente, sem medir as conseqüências e 
a autoria da refonna tributária, embora, concorde inte- sem analisar se o Estado tem ou não capacidade de 
gralmente com a linhas ali apresentadas. pagar esse empréstimo é que é trair, principalmente 

São esses os esclarecimentos. as gerações futuras. Não sei como o Paraná será 
O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Dr. entregue ao próximo Governo, porque há um apetite 

Sérgio Cutolo. (Pausa) . voraz de se contratar cada vez mais novos emprésti-
Não há comentário. Então, concedo 8,.palavra 'mos; de se.endividar, de se vender o patrimônio pú-

ao. Senador Osmar Dias. ~. _. blico para pagar custeio da máquina; até o p'róprio 
O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, Secretá- BNDES tem participado disso, porque <> BNDES, ao 

rio Pedro Parente, Presidente Sérgio Cutolo, o re- conceder um empréstimo, no final de 1995, ao Go-
cente caso do endividamento de alguns Estados e vemo do Paraná, com um objetivo assinalado de in-
Municípios dos precatórios demonstrou ou colocou à vestimento e infra-estrutura, adquiriu ações da Co-
mostra que os mecanismos' institucionais de acom- pel. Elas caucionaram o empréstimo, no valor, de 
panhamento do endividamento dos Estados e Muni- R$120 milhões, e, depois, essas ações acabaram fi~ 
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cando de posse do BNDES, porque o Estado não novamente negociou com o Banco de Santos, efe-
pagou, e o dinheiro foi todo utilizado para pagar o tuando o pagamento de uma quantia irrisória, signifi-
13° salário. Quer dizer, as ações da Copel foram cando quase nada em relação ao valor total da dívi-
praticamente pulverizadas, deixaram de existir para da. Pois bem, a prefeitura foi entregue, no dia 1º de 
o Estado, evidentemente ficaram nas mãos do janeiro, ao novo prefeito com uma ARO feita em ou-
BNDES, felizmente, e não foram para outras mãos. tubro de 1994. Praticamente o atual prefeito, em 

1997, foi obrigado~ a pagar o maior valor dessa dívi­
da, chegando a R$3,3 milhões. Hoje, a prefeitura 
não pode contratar nova ARO, porque está inclusive 
com uma ação contra o Banco Central e o Banco de 
Santos, nem pode receber empréstimos, que libera­
mos ao Govemo do Estado do paráná, que repassa 
ao Municípios, porque a prefeitura está inadimplente. 
Repito - quem está pagando a conta é o povo de 
Apucarana e o atual prefeito, e o. ex-prefeito não 
teve nenhuma punição ou responsabilidade pelo fato 
de ter colocado o Município nessa' situação de ina­
dimplência e de total incapacidade de contratar no­
vos empréstimos, de realizar novas AROs, porque 
desobedeceu flagrantemente a Resolução 69 do Se­
nado, sem ter havido o acompanhamento. Objetiva­
mente, pegando esse exemplo, que deve ser multi­
plicado, está ·Iá o Presidente Sérgio Cutôlo fazendo 
AROs, pois cabe ao Banco Central esse acompa­
nhamento. No caso do Senado, existe a Resolução 
do Senador Vilson Kleinübing que' aperfeiçoa esse 
acompanhamento. Da parte do Govemo Federal 
está sendo tomada alguma providência para aperfei­
çoar esse acompanhamento, que é' uma responsabi­
lidade do Governo Federal, para impedir que o endi­
vidamento ocorra de forma irresponsável e que es­
sas atitudes tomadas, como o foram por esse prefei-

Mas quero citar um exemplo para fazer exata­
mente uma pergunta, já que, da própria autoria do 
Senador Vilson Kleinübing, o Senado está aprimo­
rando ou, pelo menos, tentando aprimorar os meca­
nismos institucionais que temos de acompanhamen­
to. Quero tomar o caso de Apucarana, cujo prefeito é 
meu amigo e me pediu até que eu fizesse uma inter­
venção junto ao Banco Central para que ele fizesse 
uma nova ARO. Interessei-me pelo caso porque, an­
tes de pedir ao Banco ,Central, quis ver a situação da 
prefeitura, é a nossa responsabilidade. Fui ver a si­
tuação daprefeiturá e, por não ser um especialista 
no assunto; pedi para que fizessem um estudo a res­
peito e me fizeram. Veja bem esse caso, Secretário 
Pedro Parente, como as coisas acontecendo, se isto 
não é uma irresponsabilidade. No dia 20 de outubro 
de 1994 a prefeitura fez um empréstimo de ARO no 
valor de R$2 milhões, onde os juros pré-fixados 
eram de 6,75% ao mês, mais 1% de mora ao mês. 
Pois bem, a prefeitura já pagou R$3,328 milhões e 
deve um valor superior ao empréstimo contratado, 
porque, se acumularmos essa taxa de juros durante 
um ano, ela ultrapassará 120%, contra uma inflação 
acumulada que não chega a 70%, aproximadamen­
te, desde o tempo do Real. Quer dizer, a prefeitura 
paga um custo financeiro que significa o dobro da in­
flação do mesmo período. Pior ainda, Sr. Secretário, 
é que o ex-prefeito agiu com total irresponsabilidade, 
e riãohá nada que possa puni-lo. Aliás, qúem está 
sendo punido é o povo e o atual prefeito do Municí­
pio. O ex-'prefeitofez essa operação com o Banco 
de Santos, no dia 20 de oUlubro,e segundo a Reso­
lução do Senado, a dívida teria que ser paga um 

, mês antes do final do mandato. Quando se contrata 
uma dívida durante o mandato, essa deve ser paga 
um mês depois daquele exercício - não é isso? En­
tão, seria em 31 de janeiro de 1995. E durante o 
mandato, se fosse no último ano, teria que ser paga 
um mês antes de findar o mandato. O que fez o ex­
prefeito? Em 1995, negociou com o Banco de San­
tos e, ao invés de pagar, fez-se a rolagem dessa di- -
vida sem acompanhamento do Banco Central ou do 
Senado, porque se o Senado tivesse acompanhado 
não poderia Ser autorizado - peço que me corrijam 
caso esteja equivocado. Em 1996, também não a 
pagou - e já estava no seu último ano de mandato -, 

, to, se multipliquem, e que depois s~jamos obrigados 
a escutar esses discursos pedindo a derrubada da 
taxa de juros, e pregando que o Governo Federal 
tem que assumir tudo, colocar nas costas e carregar. 

É essa a minha pergunta, Secretário Pedro Pa­
rente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
Concedo a palavra ao Dr.Pedro P~re~te. ~ 

O SR. PEDRO PARENTE - Sr. Presidente, an­
tes de responder a indagação do nobre Senador, so­
licitaria ao Dr. Vicente Diniz, funcionário do Banco 
Central, que agregasse novas informações. 

O DR. VICENTE DINIZ - Sr. Senador, informo­
lhe que o Banco Central está em vias de implanta­
ção do Cadip - Cadastro de Operações Financeiras 
com o Setor Público, cadastro esse que registra.rá 
exatamente cada uma das operações realizadas 
com o Setor público, permitindo um melhor acompa-
nhamEmto dessas aplicações. . ' 
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lembro que as operações de antecipação de Apelo aos demais oradores inscritos que res-
receita orçamentária' têm um 'limite global, fixado trinjam as suas perguntas a fatos novos" ou seja, 
pela Resolução do Senado, mas que essa operação, não esclarecidos pelos senhores convidados. 
dentro desse limite global, não vem ao Sendo. Ela é Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
contratada e, se não me engano, vai apenas ao, Suplicy. 
Banco Central para efeito do registro e aprovação, 
com o intuito de verificar se ela está dentro do limite O ,SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente; 
aprovado pelo Senado. Secretário-Executivo Pedro Parente; Dr. Sérgio Cu-

Nobre Senador, não temos os instrumentos tolo, Presidente da Caixa Econômica Federal. 
para a verificação ou para a imposição de sanção ou Em primeiro lugar, registro as presenças do 
de controles para um caso como esse, porque isso é Deputado Estadual do PT de Santa Catarina, Pedro 
responsabilidade dos órgãos de controle, que têm Uxai, e do Prefeito de Chapecó, José Fritsch, assim 
poder sobre as prefeituras e, se não me engano, es- como outras autoridades, sobretudo dos Estados 
ses órgãos são os Tribunais de Contas estaduais. O atingidos por essa mesma questão, que estão acom-
Banco Central não tem essa competência legal. panhando essa audiência... ' 

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Secretário, o pior de O Prefeito José Fritz mencionou a situação de 
tudo é que esse ex-prefeito era padre. seu Município, a qual reflete também a situação de 

O SR. VILSON KlEINÜSING - Sr. Presidente, outros Municípios aqui registrados. A sua receita 
peço a palavra para uma questão de ordem. mensal é da ordem de R$2,8 a R$3 milhões. A Lei 

O Banco de Santos tem que ser punido pelo Kandir e o FEF resultaram em perda de aproximada-
Banco Central, pois ele não cumpriu a Resolução. mente R$1,5 milhão d~ receita que, de outra forma, 
Era sua obrigação executar as garantias da prefeitu- teria ocorrido em 1997, o que significa cerca da me-
ra, e não poderia transferir sua dívida para uma ou- tade de uma receita mensal ou o suficiente para, di-
tra prefeitura. Se isso aconteceu, o Banco Central gamos, pagar o 13º salário em dezembro. O Fundo 
tem que tomar essa providência ainda hoje. de Compensação da Lei Kandir devolveu a Chape-, 

O SR. PEDRO PARENTE - Senador, como o có, parcela única do início de outubro de 1997, um 
fato foi relatado agora, preciso consultar o Banco valor de R$164 mil, pouco mais de 10% do valor de-
Central para ver quais foram as informações Q,btidas vido. Dada a situação típica de Chapec6 ser seme-
sobre essa operação. Não conhecendo o fato espe- Ihante a de outros Municípios de Santa Catarina, do 
cífico, não tenho condições de agregar informações. Rio Grande do Sul, de São Paulo e de outros Esta-

O SR. OSMAR DIAS - Sr. Presidente, informo dos, se esses Municípios vierem recorrer à ARO, 
ao Dr. Pedro Parente que o caso já está no setor Ju- dada as taxas vigentes, que inclusive agora estão 
rídico do Banco Central para ser analisado. O Se na- aumentando, a situação se agravará. A minha pri-
dor Vilson Kleinübing solicita, contudo, que seja to- meira pergunta é o que fazer? Qual a recomendação 
mada uma providência mais urgente. do Ministério da Fazenda para Municípios que este-

O SR. PEDRO PARENTE - Nobre Senador, jam em tal situação? (O Senador Vilson Kleinübing 
sem a possibilidade do acompanhamento que agora pergunta se serão obrigados a se tomarem distritos 
temos com esse cadastro,- que, como disse, registra novamente.) 
operação. por operação, seria impossível verificar. A segunda questão e se depois de assinados 
Por isso, soliCito ao Dr. Vicente esclarecimentos sobre todos os acordos de reestruturação, o Tesouro assu-
essa questão e, certamente, no decorrer dos nossos mirá o custo na forma de subsídios que podem ser 
trabalhos poderei agregar novas informações. estimados - e pergunto ao Secretário Executivo Pe-' 

.0 SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - dro Parente se esses dados são corretos - entre R$5 
~ncedoa palavra ao Presidente Sérgio Cutolo. a R$10 bilhões. Estamos passando por um furacão 

O SR. SÉRGIO CUTOlO - Muito obrigado, Sr. financeiro que obrigou o Banco Central a dobrar as 
Presidente. ,taxas de juros, o que aumenta significativamente o 

, 'Informo que a Caixa não faz operàção ARO. A custo de captação do Tesouro. É possível que esse 
Caixa ,está impedida de atuar nesse programa de período de taxas de juros elevadas seja de um, dois 
ajuste dos Estados pelo próprio Conselho Monetário ou três meses, até que retomem ao patamar existen-
Nacional. ' , te no início da semana passada. Sabemos que é di-

,o SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - fícil prever com precisão. Mas, frente a essa nova si-
Muito obrigado. . , - tuação, tem o Tesouro uma nova estimativa de cus-
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tos adicionais que terá de arcar devido à elevação quer dizer, dar esse refinanciamentoi de forma gene-
, das taxas básicas de mercado? ralizada, 'ou aumentar a ajuda finan~eira, que já fa-

Nas solicitações dos Estados para a realização zemos nesse processo. Lembrarrn>s também que, 
de novas operações de crédito - e esse é o assunto apesar do fato a que v. EXª mencidnou sobre a Lei 
da terceira pergunta -, o Banco Central faz sempre Kandir e o FEF, os Estados e Municípios tiveram 
constar nos pareceres que os Estados, ao assina- crescimentos reais expressivos de receita após o 
rem os protocolos de acordo de reestruturação da Plano Real. E tiveram cresciméntos reais expressi-
dívida, assumiram o compromisso junto ao Tesouro vos de receita após a Constituição de \ 1988 porque 
de não contratarem novas dívidas. Mesmo assim, o elevamos, por força das decisões, con~ideravelmen-
Governo encaminha a solicitação ao Senado, que, te, os percentuais de transferência do Govemo Fe-
na maioria das vezes, acaba aprovando o emprésti- deral para os Municípios - e registra' o Senador José 
mo. V. S@ poderia relatar o que foi compromissado e Fogaça também após a Lei Kandir. : 
quais as ações do Ministério da Fazenda frente a Portanto, com muita franqueza e com muita 
eventual rompimento de acordo, se houve? tranqüilidade, diria que não temos um problema de 

E, finalmente, desde a assinatura dos protoco- receita. Temos um problema de dJspesas, de gas-
I 

los de acordo entre os Estados e o Tesouro, a rela- tos, acima da capacidade de financiamento com re-
ção dívida e receita líquida tem se reduzido em to- cursos próprios, das prefeituras que decorre, como 
dos os Estados? o Tesouro tem controlado essa foi também mencionado pelo Senador José Fogaça, 
evolução? Quais os Estados que têm conseguido, muitas vezes, de decisões equivocadas que foram 
de fato, manter urna trajetória decrescente da rela- feitas logo no final dos govemospassados. No caso 
ção dívida-receita e quais os que não têm cumprido das prefeituras, foi ainda nas gestões anteriores, 
esSa meta? mas foram feitas na introdução do'Plano Real, quan-

, ' " 
São essas as perguntas, Sr. Presidente. do se entendeu que aquele crescimento exponencial 
O SR. PRESIDENTE (Femando B~zerra)· de receitas seria alguma coisa que permaneceria 

Para- respOndê-Ias, concedo a palavra ao Or. Pedro sempre crescendo e' que, portanto, principalmente 
Parente. aumentos salariais poderiam ser cbncedidos e que 

O SR. PEDRO PARENTE - Em primeiro lugar, seriam cobertos por essas receitas. I 
lembro sempre que não temos, e isso foi menciona- Portanto, não tenho n~nhum, solução mágica 
do anteriormente nas questões colocadas pelo Se- a apresentar para os Municípios. Lamento. A reco-
nador Esperidião Amin, aparteado pelo Senador Jef- mendação que poderíamos fazer é que os Municí-
ferson Péres - ,evidentemente, uma disponibilidade pios tentassem equilibrar suas cont~s e, de fato, não 
ilimitada para atender a essas situações. dependesse de empréstimos. Pois não posso deixar 

: Para essas operações transitórias, a nossa dis- de reconhecer que as taxas de juros cobradas em 
ponibilidade é aquela representada pelo montante operações de antecipação de receitas são muito ele-
de recursos próprios que a Caixa Econômica Fede- vadas, considerando que não são, apesar de seu 
ral tem, e que pode aplicar nessas finalidades, como nome, operações de aperto de curto prazo. Mas, são 
já registrado pelo Presidente Sérgio Cutolo, sem pre- operações que configuram uma necessidade de re-
juízo para a Caixa, porque a aplicação é feita acima cursos para o desequilíbrio estruturais. Portanto, 
do seu custo de captação.' uma taxa de juros desse montante para operações 

Para o processo de refinanciamento da dívida de natureza estrutural é muito ,eleVada, sem dúvida 
como um todo, temos o limite estabelecido pelo cré- nenhuma. ., I 
dito especial, que foi aprovado pelo Congresso Na- Nobre Senador, não temos, été porque não foi 
cional. E, além disso, essas operações de rolagem, esse o objeto do convite, inforri'lações sobre de 
como V. ExtI mesmo registrou, implica sim num sub- quanto será possi'!elmente o custo adicional que o 
sídio inicial, por parte do Governo Federal, que é a Tesouro Nacional terá com a rolagem de sua dívida 
diferença entre o GPOI mais 6% ao ano e o custo de em função da elevação das taxas de juros pratica-
captação do Governo Federal. das na semana passada. Mas gostaria sempre de 

Portanto, não podemos admitir, com a indaga- lembrar que isso tem sempre que ser considerado à 
çãG -que V. Ex!! faz, até entendemos, digamos, o luz da alrerriativa que existiria se não tivéssemos 
sentimento de aperto do prefeito dessa cidade que elevado as taxas dejúros. Tenho muita tranqüilidade 
V. Ex!! mencionou, que a mãe de todas as soluções de dizer que a alternativa seria muito pior Para este. 
seja o Governo Federal. Não temos como fazer, nosso País. Portanto, o custo existirá, não tenho a: 

'-.. 
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menor dúvida. uma vez mais o reconhecemos. Mas Or. Pedro Parente, na Câmara de Vereadores 
é um custo que é muito menor para o País - e posso de Blumenau, há 21 Vereadores e 35 funcionários. 
garantir para os Estados e para os Municípios - do Isso tem um custo de menos de 1 % da receita do 
que a alternativa que existiria, caso não tivéssemos Município. Na Câmara de Vereadóres da capital, te-
tomado essas medidas, sem dúvida nenhuma, du- mos 21 Vereadores e 380 funcionários. Isso custa 
ras, mas absolutamente necessárias naquele _ mo- 11 % à receita do Município. Em fUnção disso, que-
mento.bra-se as contas do Município e faz-se ARO. E a 

Sr. Presidente, solicitarei ao Tesouro Nacional União tem que reso}ver esse problema? ' 
que elabore um trabalho sobre a questão do endivi- Sr. Presidente, estou estudando uma fórmula 

.. . . 
damento dos Estados e a comparação com sua re- de examinarmos empréstimos e auxílios a Estados 
ceita. Posso apenas dizer a V. E~ que em termos baseado em alguns critérios de gestão. 
consolidados Estados e Municípios a comparação Or. Pedro Parente, gostaria de saber se esses 
da dívida com o produto tem se mantido estável, não AROs, na renegociação da dívida, ~ isso é uma coisa 
tem crescido. Portanto, no mínimo, podemos, enten- debatida internamente - estavam dentro dos prazos 
dendo o produto com uma boa aproximação para a .previstos e se houve ou não, depois disso, aumento 
receita dos Estados, admitir que não -tem havido do endividamento. Imagino que depois da assinatura 
crescimento em relação à réceita. - dos protocolos isso·foi bem esclarecido. Porque não 

Portanto, repito, pedirei ao Tesouro Nacional .houve nada adicional a esse respeito. Muito embora, 
que prepare essa informação, porque não vim pre- Or. Pedro Parente, temos tido a preocupação com 
parado.para est~ questão. A razão da convocação é relação aos empréstimos-pontes, que têm vindo 
a questão relativa às operações de antecipação de para cá, porque se trata de resolver o problema -
receita orçamentária. aliás, a oposição tem levantado isso - do Banco que 

O SR. PRESIDENTE (Fernando . Bezerra) - está com esse ARO acumulado. E não veio, ainda, 
Muito obrigado. as negociações completas das dívidas desses Esta-

Alertaria aos demais Senadores inscritos -que dos., . . 
as perguntas devem se restringir ao objeto da con- Or. Pedro Parente, não podemos deixar de lhe 
vocação. . dar. essas informações,. até como companheiro de 

Concedo a palavra ao Senador Vilson Kleinü- Goyerno que somos, pois há uma preocupação efi-
bingo caz e eficiente em comprar os créditos desses Ban-

. O SR. VILSON KLEINÜBING - Sr. Presidente; co~, que têm que apresentar balanços no final do 
Srs. Senadores; Or. Pedro Parente; Or. Sérgio Cutolo. ano, e não têm a mesma preocupação de encami-

Em primeiro lugar, farei uma colocação diferen- nhar logo a renegociação global dos Estados. 
te da que foi feita pelo Senador Ramez Tebet. Não Terceira questão. Os Bancos estão dando des-
penso que a União tenha que ter sempre as portas ,contos? De que magnitude? E se há descontos, por 
abertas para resolver qualquer problema financeiro que:essas.instituições não deram esses descontos 
de prefeitura de Estado. Aliás, isso é uma prática antes? E agora que a Caixa Econômica vai comprar 
que nem na pátria-mãe existe mais - nem em Portu- os créditos há descontos? Quando era da Prefeitura 
gal o governo central socorre Estado e município. do Estado podia cobrar o que bem entendesse. 
Talvez isso seja um pouco das deficiências que te- Além disso, Or. Pedro Parente, uma questão que te-
mos na questão da Constituição, onde não está cla- mos colocado aqui é a da privatização. O Governo, 
ro quais são os encargos e as receitas dos Municí- na -renegoéiáção, fez corretamente uma colocação 
pios, dos Estados e da União~ de que 20% da dívida deve ser pago, com ativos pri-

Sr~ Presidente; há Estados em que Governa.dor vatizáveis ou deve ser pago com venda de alguma 
da,atual gestão não fez nenhyma ARO. Não aJize- '20isa ou cois~ parecida. 
ram antes nem depois de março. Portanto, eles não Já estamos discutindo isso· aqui internamente. 
terão o benefício das rolagem desses AROs. Como Na quinta-feira vamos discutir. Mas se pudesse pe-
podemos distinguir um Estado em que as contas são gar um pouco mais ou ter um critério a respeito dis-
bem administradas ao longo do tempo de, um o!Jtro? so, qual fo;'.o comP9rtam~nto gerencial dos Estados 
Atualmente, há Governadores de Es~ados como, por nos:últimos dez, doze anos? Vão receber uma ajuda 
exemplo, o do Rio Grande do Sul e o de São Paulo agora com subsídio da União,-e quando estão ven-
que estão fazendo um tremendo esforço para ~esol- dando o patrimônio não colocam no abatimento da 
ver um problema que vem de gov~mos anteriores., ' dívida e. ~implesmente vão fazer de,spesas e mais 
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despesas. Resultado: já sei o que vai acontecer com para cada' Estado, relacionando as operações. Te-
isSo. Podemos hoje até dizer o que não vai aconte- mos aqui também as portarias de criação do grupo 
car. Daqui a cinco anos os Estados não têm mais de trabalho que fez' a negociação, não houve nego: 
patrirn6nio algum .. pôrquev~i1deram todas 'as suas ,~iação' individual com o'banco, foi um grupo de tra~ 
.. ~tais,.a divida.ea prestação. vão continuar e ~a~ '.balho, eom participantes de diversos órgãos do Mi­
qui a vinteoutrint8~ sooso resíduo continua omes- . . nistérioda Fazenda.'Houve' a preocup~çãode verifi-
mo, parque as taxas dejúros vão acabar crescendo' car a certeza ea'liquidez da divida. Isso também foi 

. mais, apesai' de todo o esforço que a União está'fa- um aspecto verificado., Portanto, temos a convicção 
zendo. Se o Pais não crescer pelo menos 3%, 4% de termos trabalhado da: melhor piossivel, para evitar 
real ao ano não haverá crescimento da receita com- exatamente qualquer possibilidade de inclusão nas-
patival mesmo como IGPI mais 6%, para pagar a 'se processo de dívida que não seria elegivel. Esse 
prestação dessa enorme divida que está sendo feita. material está todo . ficando aqui .. É· o dossiê que foi 

Primeiro, vamos estudar uma forma de termos preparado para a minha apresentação, mas é exata~ 
um critério gerencial para ter esse relacionamento mente o material que vou deixar com cópia de todos 
com oS Estados. Eu estava dizendo aqui que os ex-esses documentos que mencionei. 
governadores do nosso período pagaram a conta; Não acredito, portanto, que tenha havido na-
'paguei divida mobiliária, o Piauí pagou a conta, to- nhuma operação posterior a essa data de corte. 
dos pagaram a conta. Agora ficou fácil: de uma hora Veja, os dados certificado~ pela Secretaria do 
para outra não se paga e com muito mais receita, Tesouro Nacional dizem que não houve, Senador. 
meu Deus do céu! Quando perguntareloos ao prefei- Quer dizer, estou sefldo cuidadoso na minha expres-
to ou ao governador, sobre porque eles não gover- são, porque se houve; vamos corrigir; Portanto, não 
nam coma receita que têm? Pagam as despesas e acredito que tenha havido, o trabalho foi feito para 
fazem obras com a receitaquetêm, como já era nor- . . não haver, mas não somos . infensos a erros,. isso 
mal fazer. Parte· da culpa é nossa, evidentemente. Pode eventualmente ter' acontecido como' erro; nun-
Parte da culpa é do Congresso que ainda não con- ca 'como um.li. questão adicional. Não acredito que 

, seguiu· aprovar claramente' reformas profundas na tenha acontecido. I 

questão administrativa, previdenciária e tributária. 
A resposta clara à pergunta, se foi ou não feita 

alguma àlteraçãonessesAros depois do protocolo e 
quanto à privatização. Questão gerencial, privatiza­
çAo e os Aros já feitos. Quarto, tirar algumas infor-

< mações, alguns dados sobre aquele comentário de 
que 8 União está mais, uma' vez se esforçando para 

',salvar o ,balanço do banco, com mais velocidade 
'pelo menos do que para salvar a questão da renego­
"chçio'da dívida:, dos Estados, porque até agora s6 
váio São' Paulo. para' cá. e, de banco já vieram uns 
quatro~ cinco. ' 

- ~ . O'SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Ob­
rigado. COilcedo a 'palávra ao Dr. Pedro Parente. 

O'SR~<PEDRO'PARE'NTE - Bom, Sr. Senador, 
COmo eu' já 'havia esclai'ec;ido anteriormente, a lei 
que oosautonza' eSsa ; rolàgem estabelece que a 
data de'corte é :31' de marÇ6,':de 1996, admitida, po­

r r.m, roIagenS de, dívidas qúe:':existiam naquela data. 
Portanto, não é'de eXistir nenhuma dívida nova pos-
térior 8'31 de março de 1996, que tenha sido objeto 
desSa rolagem. ' 

Já;déixei para' ~ 'Sãç~etaria da Comissão um 
màterial.que'indic8 exatamente a relação das opera­
Ções. EstoU deixando ~bé~ esse dossiê, onde te­
mos um parecerda,Sécretária do Tesouro Nacional 

, , . 

Também disse no inrcio da reunião da minha 
aflição e angústia pela dem()rà que está havendo 
para a assinatura final desses contratos. Eu tinha a 
idéia de que pelo menos Mato Grosso e Cea(á já es­
tivessem nesta Casa - esses contratos já foram assi­
nados e vou esclarecer o. que foi que houve: havia o 
nosso compromisso d~ ,mandàf n:-~i~ ,cQntratos. até, o 
final do mês de outubro. e, no. entanto, estamos, na ' 
dependência de uma ret~ic8ção 'da iei' que foi .pro.' . 
vada e esta retificaçã~., ~~iy~lme~t~, e.stár:á sendo 
incluída na próxima sessão dd.Congresso Nacional. 
É um detalhe que nos 'Perrnii~ 'agili~r, e~tamente 
esses contratos e isto para 'n6s é' muito' importante. 
Sem essa retificação o 'que' 'a~nteceufoi que o Pro-. . .. .... ,~ t.. I,,' I . I ' I 

jeto de Conversão da Le,i que 'autoriza' a 'renegoeia:-:-' 
ção da dívida foi feito' sobre 'orná Medida Provispna: 
de urna versão anterior'~Úíliirlla'e n6s;ehtão. tính8~ , 
mos introduzido na últimà:'vé~ãó 'UnidispÓsitiVo:qué' 
nos permiti ria agilizar ~: ~~i~atú ra' ttó~ > contrato's' e' 
como se trabalhou na verSão! anterior'à última, isto; 
então, foi omitido no ~rojeto de Conversão mas isto 
está sendo trabalhado'e 'diSéútidocomo Relator e, 
possivelmente, irá para a sessão" 6 'que' vai nospér­
mitir agilizar. Evidentemente; repudio' totalmente, a, 
idéia de que possamos-' estar faZendo', o' jogo' do~ 
bancos. Não se trata dist'd~ 'P~lo'contrário, ao agilizar: 
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essas operações nós estaremos evitando que esses Sr. Pedro Parente e Sr. Presidente da~ªixB:~~ç~.t'ô'" 
c', encargos finan~eirosqye ~odos com razão reclamam mica, Sr. Sérgio-Cutolo, caros colegas:,i, ".::,C; ,o,~..:l 
~ '- nós temos uni-pare comesses encargos - e possa- Ouvi, atentamente; b questionamento do nobre 

,-mos ter, então, aimpasição desses descontos - por- Senador Eduardo Suplicy e, ,particularmente, S::l;xA 
" -que os descontos existem - e, a partir daí, uma nova chamou-me atenção quando se referia ,ao exemplo 
;~ ,taxa de juros melhor: para os Estados porque é me- de um município - citando o de Xapecó. Chamou~me 
,nor e"no entanto"não compatível com os custos de a atenção porque o município diz muito de~perto à 

J captação da Caixa Econômica Federal. Como eu minha pessoa, porque sou criado' naquela terra e 
~disse, houve deScontos e esse dossiê explica como não só porque o Prefeito de lá que aqui, também;lse 

esses descontos foram calculados; É evidente que encontra - Sr. José Fritsch- que.foi:o nosso:grande 
'-quando'nós temos o,Govemo Federal, através de Deputado ,Federal no Congresso Nacional;;t~as 

'. ~uma Comissão, institucionalmente criada, negocian- quando S. ExB fez a exposição de que, mais;ou'rT)e-
o do ,com os bancos, o poder de pressão e de nego- , nos, em função do incentivo para exportação, o mu~ 
"r ciação é,muitosuperior do que a negociação isolada nicípio, neste ano,' deixaria-de arrecadar o.equivalen-

de um Estado oli um município. te a 50% da arrecadação de uma,mensalidadeJ-ou, 
Portanto, é por esta,razão que,esses descon- mais ou menos, o-valor do 139 salário.,Para~que a 

tos são possíveis e é por esta razão que,numa ne- coisa fique bem clara, isto ,ocorre ,não só co"'!:ir~la-
~gociação particular entre o banco e os Estados e ção a Xapecó mas,' também; em relaçã<?(a~outros 

__ Municípios-'é mais difícil de se 'conseguir os descon- municípios. É, que, no·início;! houve~o!aument(),~do 
"tos' que conseguimos. Nada tenho contra. Pelo con- percentual ellJ relação, ao JICMS, em relação:l·~~I').er-

trário, tenho somente a favor à idéia de se ter uma : gia,em relação a combustfveis_para,os~Estad~~ e' 
àvaliação' da ,gestão dos administradores para efeito Municípios que arrecadariam:mais~jsto.compen~~ria 

. de, aprovação de opa rações Por est~ Casa ou mes- a instituição, à, época, _ do, Fundo, de Equilfbrio:~i,scal , 
mo de refinanciamerito.por parte do Govemo Fede- e que vem de prorrogando até agora ou que_o F.un.do ' 

-., ral.lsto, evidentemente, na minha avaliação, nin- de Compensação não tem condições ,de ' cobrir, 'por 
"'gu'érri pOdeterOnada contra. Acho que é um caminho, exemplo, esta defasagem -comono~c~s9 de!X~pe-, 
para se modificar os paradigmas que temos nestecóe,come)' ocorreem"Ol~tros casos·~~,o~F.u"~9;.de, 

',' Páís,uni"dos quais, exataménte, é a idéia de que Compensação não çon~egu~ çobrir:J~to e~ função: 
l1êabe ao Govemo Federal resolver todos'esses pro- de que" à ~P<?C8; a,~'evação d~- p'~rç~~~W~~,,~.C?.!>re 

bl~n~a~. ), . " " .' ~,combU~tfvels ,e e_nergl~;.é. q~~~co!:"p~n~~~~kl€l~o? 
->, Finalmente, quanto à questão da privatização, É uma das questoes. qUe c~l.oco. L~ ?,;:.J'.",~o sor.;, " 

" jáJivemo~ ~onqiçõe~ d~ ?iscutir;I?~,~~o~!.me~t~~ 'N~o , . A segunda pergunta -.aliás; estaquestãq;;aqui; 
'posso ser contra' a Idéia exatamente porque <1efen- , está em cena. 'Hoje, . aqui;-no 'CongressoJNacional, ' 

(, demos no 'âmbito do' Govemo Federal, com muito ar- •. existem mais de' 4001,prefeitos:-;e !item ~uma {oútra 
dor e muito empe'nh'ô~ a idéia de que . recurSos ode' pii- , '.' qúestãona.· Câmarà,' se 'não ~ mel eÍ1gano,~ deaut<?ria . 

~ ·yatizaçãó.'devém 'ser dirigidos para o pagamér'!to:~~do Sr, Deput~qo'JÚIiP. Cé~r.,-S~i·qu~~~o:Estadolde. 
iJ dívidas':'" r," o.J', '. " , . 

. _ ' " k •• • , , " Santa Catarina; o-ntem, chegaram;~Js dec1OO'pre- . 
: ~;~._,; .. ,~~R. ViLSbN;~LEIN9~1~~:~ Sr. Pr~~.i~ente, f~itos. E há esta outra questão' que·é'.'a:do;F.EF./.- é' .. 
_.só pa~ complementar, gostana que o Or. Pe~ro pa~ :um,movimento,fo~é/faqui, no~Çol'lgr~~so '~aci0r:'al .. 
,rênteencaminhasse, entãó, 'na semàna -que vem :' . . MastiJdo isto está sendo 'debàtidoe eu sei~ue,o ,fó­
se)osSe 'sufiêiénte ,ümâ carta à Comissão de ,As-rumcatarihéhse'se retmirá,'agói-a-,:iis:1'4:horas,'éÓm . 

j I 'SMn!~~'.':Écon~.~icoS ~~ndo ,y~â respoS~a.·~I~~,:~quàse 100 preféitos;,:·'ê~~~~s.~.~~~~CJbfe~'.~,()~~~6 '.' 
houve ou não algum erro, algum valor adlclon~1 ,nes- Deputados ,Federais' -:·paradiScutirJsto' é. dar esse 

, . ~~s 'o~raçÕe~ d,é A~o" que f<?i objeto' dest~ .c~~v~~ enCamir'l,~aménto.,.ErÍ!~'O.:: ~~~~ q'~.eistol~};~~,ng:'.· : . 
, .ção,·:py.r~,e ,sir;n'p!'~~rr~r~~ -. para deixar m!J~to ,claro. o'A 'outra questão' é' que:ó .'Congre~so;N~Gional 

" ,lr~t9,P.6de .ser,.,enca~in~~do, .. sem problema algum, procure encontrar um caminhoque.é;o encontro, o 
r "n~,~em!i~a que ,vem. y ... , " ., , ... " reencontro e,o acerto da rolagem.da'.drvida ~os;Es-
.' ,I. O ,SR.PRESIDENTE(~emando Bez!3rra), ,- tados por 30 ahos~ É uma definiçãojem lelação a 

Conéedo a palavra ao nóbreSenador,:Casildo Mal~ isto, é,encontrar um denomi':l~dor cort:J.~mi.em rela~ 
daner.: • . . .' ,. , .' '1',,' '; , ção àrolagem_dessas-díyi~~s. 'Se b~f!l,e!'!~I"!~~,,~~da 

, i;'~' 'OSR.CASILllO MÀLDANER - Sr. Presidente, caso é um caso entre os Estados. Alglins:vão,.com'-
rSr.:SêcretárioExecutivo ,do Ministério da Fazenda; prometer da sua renda, da~,sua. rec~~~~~~r'§.ã!,de 

. 'i~' 

. I 
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11 %, outros "13, outros 15. O limite é isto'- o mínimo' . E a terceira e quarta, a nossa questão do Go-
será em torno e o máximo de 15, mais ou menos de vemo Federal, porque nos questionam também os li-
acordo com os casos. 'Cada caso é um caso. É a m'itas. . '. 
questão que coloco mas o percentual fica mais ~u O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) -
menos heste nível e, ainda mais: feita esta rolagem, Muito obrigado. 

, os 26 Estados e o Distrito Federal - de uma v~z por éoncedo a palavra ao Dr. Pedro Parente. 
todas, ficarão dentro desses percentuais na' medida O SR. PEDRO PARENTE - $r. Presidente, a 
em' que vai diminuindo, em que se terá um~ folga p~imeir~ questão que foi' colocada'é que os ~crésci-
'entre os 11 % e os 13% e que poderão cO!"tratar no- mos que houve na Constituição Federal de 1988, na 
vas dívidas Junto a bancos internacionais ou mesmo incorporação da base dolCM ~m uma série de pro-
os compromissos internos para faz~r o seu. ~esen- dutos, teriam permitido compensar perdas decorren-
voivimento, terão que 'respeitar mesmo os compro- tes do Fundo de Estabilização FiscaL ° que V. EXª. 
misSos e seus patamares e limites. Se isto é para 'ménCionou, e entendi também, que,estària d~ntro do 
valer, entendo que será bom para <> Brasil ~as s~~á espírito a inclusão da lei Kandir. . 
bom para o Brasil porque tirará de nós outros uma • Quero dizer que não tenho ,essa inf0f!Tlação 
preocupação - nós que fomos Governadores e ou- aqui, teria que fazer um levantamento, m!is o objeti-

"tros' que' irão chegar - enfim, para todos. Nós, de vo não foi, até porque uma coisa acon~eceu muito 
uma vez Por todas, teremos um! ponto final nesta antes da" outra, compensar essas duas, coisas: a in-
preocupação existente: ' corpOração ao ICM dessas operações e a inclu~? 
. ',: , É ~m relação ao Governo Federal? Em relação de energia elétrica, telecomunicações, etc .. 0. ob)etl-
a nós, à União, remo é que nós iremos fazer? Exis- vo dela foi, pura e simplesmente, aumentar a arreca-
te, já, um limite do ,seu endividamento, do endivida- dação dos Estados e, por via das transferências aos 
'mento do Governo Federal para buscar até resolver municípios, também nos municípios. No en!anto, se 
essas questões' dos Estados para deix~rmosem matematicamente ocorre uma compensação, isSo te-
dia? É claro qúe em função dos àcontecimentos, ria que pedir esse. estudo; não posso lhe inforrna~. 
agora, da. última semana, o Governo está reunido Objetivamente não houve ligação entre as. duas COI-
para,tenta~.'tomar medidas durase~relação ao Cr- sas. 
çamento ainda deste ano e do próximo ano para en­
frentarmoS'isto. 'Mas o Brasil tem um limite.ou o céu 
é o'limite?'Qual é o nosso limite? Nós temos alguma 
mesmo'na emissão de títulos, nós temos algum con­
trole? Parêcé-me até que I~Jora.~í~~~.olhani isto, pe­
rante até' os bancos, internacionais, outros países, 
enfim outros· blocos. Isto é aquilatado. Há um limite 
para i~to? É. esta reunião que ~~t~o fazendo' agora. 

.. ~ . 'O SR. JOsé FOGAÇA -° '<?Ihar de!es 'é o limite. .r, .. ,,_,., .. , .' 

O SR~CASII~DO MALDANER- É o olhar del~s 
- como disse o Sr. Senador Jósé:FogaÇa - que é o Ii-

,rnite? Se está-onda de Hong.t~ong não viesse para 
cá, o olhar ,não viriá 'para ·aqui, .. n~o· estíi~a~ nos 
olhando? S~~ que nÓS não temos que ter, também, 
~,guma éóis~, -limite, p~r~que,p.()$samose não ter:­
mos um céu e 'um,limite ,para·q,-,e pos~amos enfren-

-tar com ,mais tranqüilidade tudo isso? 
" .. 1". t • ~ . . ..• ~. ~, • ... _\' • I , 

•. ': Re~umindo, a questão d~ Xapecó ficou um 
pouco turva.·'Sei que ,estão aqui',todos os prefeitos 
e va'mos continuar hoje e amanhã com esse deba­
te;,A-questão.do peréentual.entre os Estados, nes­
se~ reencontro,' nesse 'acerto'. de 'trinta,' anos, . de" 
11%,'t3%;'.15%, fica'por ali, caso por caso. Temos 
que seguir a ~risca isso., , 

, ' 

Com relação 'aos percentuais dos Estados, evi­
dentemente que é para valer.' Estamos exigindo e 
exigia - neste cáso, nao entenda como uma imposi­
ção do Governo Federal, é um contrato entre as par­
tes: Nós; para'assinarmos o contrato, queremos q~e 
tenhà garantias que consideram~s válidas, e as g~­
rantiás, neste caso, é a autorização pa~a que'o G<?­
v~ino Federal possa bloquear transferências fede­
ralsou' recursos próprios até o montante riece~s~~o 
para satisfazer as obrigações do contrat?, ~ortant6, 
pela experiência já exis_tente com relação a ~enego:­
ciações anteriores, basicamente' das leis nºs 8.727 
e 7.976, não temos nenhuma inadimplê,:,cia de Esta­
dos 'com o GovemoFederal, por forç~ dessas leis, 
exatamente porqu'e a garahtiá ~ à, melhor pos~ível, 
e'sSà

1 
p<>Ssibilidade d~ bloque,ar 'rsc.u,rsos pr?p~i?S ,'ou 

de trànsferências fedemis de um' Estado. Isso e m~ 
lho r dô que um ativo, do que um imóvel, pbis' o imó­
vel 'n'ao tem 'liquidei;' 'Muitàs' vezes o· imóvel que o 
Estado pensaria' entregar seria um estádio, um' palá­
cio' uma escola, coisa que' não teria valo'r co'mercial 
alg~m.- quase que /caí'n~provOcação '~ó Senàdor: 
Isso evidentemente, não teria, para o Governo Fe- . 
der~( nenhum -objetiVo,:' a;"não, ser. 'o' de pOder diz~r 
que, formalmente, conseguiu bloquear uma garantia 
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.representada por um ativo. É muito melhor ter a pos- 'O SR. CASILDO MALDANER ~ Sr. Presidente, 
sibilidade de sacar o recurso na conta das receitas sei que 'não é assunto da convocação, mas por ser 
dos Estados. Isso está sendo feito, como disse,e' é ,um tema que está muito em pauta - e não precisa 
nossa intenção que continue sendo para valer. Não nem responder agora, já que não é assunto de con-
há razão alguma para não o ser e, no que depender voCação -, gostaria de suscitá-lo. O~ assunto é muito 
de nós, será para valer. ' quente, até em função dos últimos acontecimentos. 

Quanto ao Governo Federal, em primeiro lugar, Sei que o Ministro Pedro Parente, há cerca de um 
dizer que os nossos limites de endividamento tam- mês, e meio, trouxe üma proposta numa ,Comissão 
Mm são sujeitos ao controle desta Casa .. : Temos Ii- Especial da Câmara da Reforma Tributária. 'i" . 

mites estabelecidos pelo Senado Federal. Inde- Ouvi a manifestação do Presidente do CNI, Se-
pendentemente disso, tem razão V. Ex' quândo dis- nador Fernando Bezerra, e outros,setores, dizendo 
seque somos olhadós com relação a esse aspecto, que há uma simpatia por essa 'proposta. Há pelos 
e o Senador José' Fogaça também o'apoióu. Temos setores produtivos do Brasil uma simpatia muito forte 
um acompanhamento muito próximo da dívida total por isso. Não sei se é o momento ou não, se isso vai 
do setor público, não apenas do Governo Federal. andar ou' há alguma incompatibilidade entre a área 
Mas é um dos dados que a comunidade intemacio- da Fazenda e o do Planejamento, talvez não seja o 
nal, e não apenas os credores brasileiros, mas os in- momento, mas quero dizer que essa proposta de re-
vestidores, principalmente, olham; qual é o montante duzir a quantidade de taxas, de impostos, para que 
total da nossa dívida comparativamente com-o nos- sejam mais práticos - pelo menos essà proposta le-
so produto. É mais ou menos o mesmo tipo de 'rela- vada por S. ExII. à Câmara, o Senado ,n'~o recebeu 
ção que fazemos nos Estados, comparando a sua isso - tem uma simpatia muito forte no Brasil. 
receita, só que, neste caso, é internacionalmente O· SR.PR'ESIDENTE (Fernando Bezerra)- Eu, 
aceito a comparação da dívida do setor público con- apesar da minha simpatia, inclusive, . ,pela proposta 
solidado com o produto do País. E quando digo do 'da refonna, pediria ao' nobre Senador. que nos 'res-
setor público consolidado, estou-me referindo a Es- tringíssemos exclusivamente ao objet~o da convo-
tados, municípios, empresas estatais, previdência cação e posteriormente,' se for do, inter:esse da Co-
social e Governo Federal. missão, 'para esse fim específico, ~remOs convidar 

• Temos sido capazes de manter estável essa 
-'reláÇão nos últimos tempos. Ela já esteve, em 1990, 
acima de' 44%, em tomo de 45%. Hoje, tivemos um 
creScimento,'que vem caindo. Em 1995, tev~ um iigei­
ro créscimento, mas estabilizou~se; em um pasSádo 
'recente, no nível de 33% do PIB. Portanto, a dívida in­
terna' e externa de todo o setor público, de Estados, 
·rriuriiéípioS e"empresas estatais' está em um 'nível' que 
é considerado bastante razoável, porque, apenaS 'pâra 
dar urna' idéia, um 'dos ,requisitos para os países euro­
Peus 'ingresSarem no sistema de moeda única é 'exata­
mente não'ter 'uma dívida 'pública superior á so%'do 

. seu PIB: Esse nível aqui, ainda máis consideràridoque 
temos' não apenàS·() Governo Federal como'um todo, 
é um nível que, internacionalmente, ê considerado 

'bastante ràzoável. Qual é o problema? O prot>lema é 
que é:umadívida'de;curto prazo e úma taxa.de'jl,lros 

. 'ainda elevada, portanto, os problemas· aqui não decOr­
rem da dívida, mas,'sim, do seu financiamento. Temos 
esSe tipo de controle; que diria que é muito eficiente, 
,porque;d~fato, se nóséxtraPoJarmos muito esSe limite 
e tivermos ,um cresciniénto muito forte,certamente'as­

, ,sustaremoS os' investid~res' internacionais: coisa, que 
não queremos fazer, porque os investimentos geram 
:emprego é renda em nosso País.;, li,' i • ' 

não Só o Dr. Pedro Parente, mas o rir: Everardo'Mà­
ciel, que teve uma Participação eXpre~;yana elabora­
ção dessa proposta 'pàra'''ir àqui ne~s~ ~i~ussão. , 

-Con~edo a Jl:~I~y~a ao Dr. ~érgi~9~010. .1" 
. _ O, ~~. ,SÉ~~!O C~rOLO, - Sóp~ra comple­
'!I~r'tar o, que ,disse. o Dr. Pedro Parente" mais uma 
vez, e dizer. que,q !lí~~I.de Jf!~di~p'I~nçi~,.hoje, ro.r;n 

,os Estados, com a Caixa Econômica ,Federal, nas 
açQes:defomento: 'é 'de .1':8%" uma'irYi~implênc~, 
portanto, bastante,t~~ix~. '. '".. .', .,~':. . '" 

-Conseguimos trjplicaro ,retomo- dJ),s, emprésti­
, mos que a Caixa fez no passado por conta da rolagam 
da dívida ,e. da determinação.c!oGove!T)Q'de levar ~ 
.com'tQda~a, i~nçãÇ>;, E.ntão;~st~ ,cobrclndo ,aquQo 
que foi ,pactuado, em, contratos e, isso está seQdq,.,o 
principal fator de recuperação do ,FGTS,-,: , ,', :,,; 

. " " ,,' "O "SR~ .PRESJOENTE ,(Femand,Q' Bezerra) -
Muito p.b,ri,gado., ',',,', .':~', :', '" . ,v.',',' .. ,'" e .. ~.f';' 

, Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcântar:a" 
,_, O SR.' LÚCIO ALCÂNTARA: Sr., Presidente, 

. serei·bem,breve a' bastante Objetivo. A,minha prim\li­
ra 'indagação'é 11 ,seguinte; ,o' ,atraso <no ,encaminha­
'mento para o Sanápo dessá . rolagem'dá dívicla'~dos 
Estados" como o Secretário, Pedro Parente' pisse.!,ié 
basicamente devido 'a,.uma.'impropriedade ou a~4m 
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obstáculo na medida provisória ou teriam outras cau- lação ideal de um para um, quer diz~r, 'entre dívida e 
sas? ' ',' ' t , 'receita anual. ."... i " 

A segunda indagação' é um comentário 'que Até pergunto se, nesse acompanhamento, va-
quero fazer, pois não entendi. O Senador RamezTe- mOs ,saber como essas fórmulas :vão évoluir. E, 
bet fez um apelo para que parte do recurso da venda 'quanto a novos empréstimos, só se I houve uma ten-
da Enersul, inclusive o ágio, ficasse com o Estado, dência decrescente. Foi o que entendi. Rece'ntemen-
não fosse para pagar dívida. O Senador Vilson Klei- te, tivemos de analisar um pedido de empréstimo do 
nübing tem uma proposta, da qual, com todo o res- Rio Grande do Sul, 'mas' havia uma çarta' do Secretá-
peito, discordo, que quer estabelecer' peroentuais, rio do Tesouro, para o Banco Central, dizendo que 
destinando recursos obrigatoriamente para' o., paga- de 'acordo com 'determinado protocOlo õ Estado não 
mento da dívida. Ora, se uma já vem com 100%, Pode mais contrair empréstimo. E mesmo assim o 
pelo que entendi da Enersul, do Mato Grosso do Sul, processo tramita. ' " '. ' 
como se vai falar em 85 e 75? E o Secretário Pedro Aí, entendo que às vezes fiêamos em dificulda-
Parente mostrou todo o cuidado da União em não das para decidir, 'porque, se há menÇão a um proto-
aumentar o estoque da sua'dívida. Então; não há lei colo assinado pelo Governadora pela União, de que 
alguma que· diga que 100% da privatizaçáo 'serão não pode, tenho a . impressão de que' o assunto de-
para pagar dívidas: Isso não existe. Ou existe? veria ter parado ali mesmo. Não tinha como mandar 

! - . \ • 

Pois bem, penso que esse é um problema dos ' para o Banco Central, uma vez que se está ferindo 
Estados, que têm de resolvê-los: se acham que de- claramente dispositivo de um a~ordo. que foi realiza-
vem pagar, pagam; se acham que devem aplicar em 'do. Isso dá margem a perguntas posteriores: por que 
investimento; apliquem; afinal de contas, é uma fe- o Senado fez isso~ se estavaesciito que não podia? 

. deração. Cónsidero muito importatÍte o programa da Não podia nem ter chegado aqui. Devia ter sido pa-
União. Fui óRelator do crédito eSPecià" de R$103 bi- rado na mesa do Secretário Executivo do Ministério 
lhões, para fazer esse perfil da dívida em 30 anos - da Fazenda. Não é possível dar curso ao processo 
6% mais o·IGPt Creio que a União fez uma grande porque fere frontalmente item de acordo celebrado 
coisa, mas' também reconheço que, 'por força de pc- anteriormente. . 
líticas macroeconômicas que ela adota, isSo reper- Do contrário, vamos reformular o acordo e per-
cute sobre os Estados e Municípios. . mitir que aquele novo empréstimo possa.ser feito. 

Não'Cómungc) totalmente com essa crítica à Lei Desse modo, nenhum Estado, f1enhum Município, 
Kandir pOfql.\e, na ne'g~iação, eles optaram por um , nem a União vai desenvolver-se: sem empréstimo. 
seguro-rec~ita; e a receita não caiu. Pelo contrário, Todos sabàni que a nossa' poupa:nça é baixa, e te-
oS números' mostram que'elà ê'rêSêàG:"Então; ela po- mOs de búSéátrecursos'fora. ~ , , , 
daria ter crescido mais; mas, ·quando'a negOCiação ,_ ,O,problema de gerir bem os recursos é, outra 
foi feita, cada Governador quis garantir que a receita . qt,lestão. Quem vai fazer contrato :com o Bàneo Mun-
não iria cair ~ como; 'de fato: parece ,ter caído em ·dial,·com o BID, ou com qualquer,dessas entidades 
apenas' dois', Estados; . Então, tiãó 'houve rupturà do s8be, que há grande, quantidade.,d!=!. exigênp~s .. En-
contrato. Houve, talvez, uma negOCiação' imperfeità,tã~., a Caixa deve fazer; o Banco, do Brasil. deve ·fa-
que mostrou problemas depois. Pode-se reexaminá- zero O empréstimo pode, então,se~, feito" mas. esta-
'16; mas não', sé pode', argt.mentà .. , que éstá havendo .belecendo-se,determinadas regras. É maiS uma rela-
um descumprimento ôo'que·.fiêoú,pactuàdo entrá,'a .. ç~o,~ntre o credor e a,agência financeira que está 

. ,União e às,'Estados, 'porqlie~ os 'Estados 'quiseram .ÇQn~,endo o crédito,que ,~ie~~lecer e~sas exi-
~~gârantir-siréter,certézàdequéareceita'iriarrianter- ,gências.. . :.: ' , .I,,,,'>.! (",' "., .. , • 
seequenãcr:iriacair, ....• :.'.',.,,;\ ,,, ' ...... ',' ·,·,-,'.J';\·Eram esses os pontos que gostaria de-deixar 

':'" Ouantà'ao FEl=' pi,'r éx'E!'mplo, e'outràs políticas . registrados, para ,algum esclal"écimento ,que ,o ,Oro 
macroeconômicas que sabemOs serimPórtar'ltes, Sérgio Cutolo, ouo'Dr. 'Pedro ,Parente possam'fazer, 
~i!le ·dizein'~réspeito à estabilizaÇão da moeda, atin- e diier aqúi o.que já sê 'conseguiu inverter: a inadirn-
·.gem, às' vezes, duràriléilte· Estados e Municípios.plêricia é 1 ,8; qual, é a: inadimplência do setor priva-
'Dai'ser de 'interesse 'geral que:a Uniãofàça um pro- ,do? Quer dizer; o setor'púbiico hoje eStá' deitando e 
·t;ama como.este·que.está sendo'muito'.bem condu- .rolando. ,Quando ,há inadimplência na Caixa Econô-
'zitto~,'corn tóda a isençáo,'sem privilegiar e'sem pre- ,mica Federah·,e houve umàepoca' terrível, em que 
'ljudic8r, mas'estabelecendo,regras"parâmetros para praticamente ;·todos os Estados' e Municrpiósesta-
,'que·os Estados se comportem atéchegaràquela,re- vam inadimplentes·cama·CaiXa Econômica·Federal. 
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Então. foi um grande progresso honrarem essas di- exigências de um programa fiscal. E o desenho do 
vidas. Hoje. o déficit do setor privado está muito programa fiscal é feito posteriormente. Aí, realmente, 
maior do que isso. ocorre o embate. no bom sentido, entre o Governo 

O SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) - Federal e os Estados. porque ali é que se colocam, 
Agradeço e concedo a palavra ao Presidente da Cai- digamos. de forma muito aguda, os problemas ... ' 
xa Econômica Federal. Or. Sérgio, Cutolo, inicialmen- O SR. lÚCIO ALCÂNTARA - Mas não é só do 
te. e em seguida ao Dr. Pedro Parente. Poder Executivo. é também dos Estados. ' , 

O SR. SÉRGIO CUTOlO • Bom, comeÇando O SR. PEDRO PARENTE - Aí, estou fazendo 
pela inadimplência, mais especificamente a carteira, a diferenciação. Não quero, de forma alguma, dizer 
que chamamos de fomento, que, no setor público, que o problema é do Poder legislativo. Não é do 
basicamente, são financiamentos de obras de infra- ' problema que aconteceu. O que pretendemos com 
estrutura e de saneamento básico. Então, a contra- essa medida é dizer o seguinte: em vez de exigir-se 
partida no setor privado seriam os nossos créditos um programa fiscal prévio, estabelecemos a obriga-
na área imobiliária, para a construção de habitação, ção de ter o programa fiscal e damos um prazo' rio 
e aí a nossa inadimplência, com mais de 30 dias, ul- contrato para ter esse programa fiscal. E. se não ti-
trapassa 25%. É o mesmo conceito que usei para 'o ver o programa fiscal nesSe prazo, deixa de haver ,o 
setor público - dados de agosto deste ano. subsídio. Então, 'esse era o objetivo da modificação. 

Agora, é importante dizer que a inadimplência Aí não podemos assinar os contratos rapidamente. 
no setor público já ultrapassou os 45%. Então, todo O problema é que, como disse. essa introdução foi 
esse programa de ajuste do Govemo, que na verda- feita na última edição da medida provisória e foi con-
de começou no final de 1993, com a lei da rolagem siderada a penúltima versão da medida prOVisória. 
da dívida, vem tendo impacto expressivo na redução Isso não tem problema 'sob' o ponto de vista fo rrnal , 
da inadimplência. 'porque o· projeto de conversão pode ser' qualquer 

Vou tentar responder um pouco da questão do coisa. Ele pode não ter nada a ver com o projeto an-
que se negocia com os Estados~ Na verdade, tem-se caminhado pelo Poder Executivo, desde que seja 
um protocolo de intenções; a Caixa Econômica Fe- aprovado pelo Congresso Nacional, tal 'como pro-
deral hoje tem o que chamamos de central de risco posto pelo Relator. Não há um problema formal, mas 
de créditos, onde temos analisadas todas as unida- houve a boa vontade de reconhecer 'que, de fato, 
des da Federação em mais de 2.300 Municípios. A não foi intencional utilizar a versão anterior e que, 
maioria dos Estados brasileiros não teria capacidade portanto, poder-se-ia tentar uma retificação·deste as-
de pagamento. Só está sendo possível fazer essas pacto especificamente, que permitirá apresentar muito 
operações porque elas são garantidas, pelo Tesouro rapidamente ao Senado' pelo menos três ou quatro 
Nacional, daí por que o Tesouro faz uma série de contratos. Então, claramente, o problema com os Esta-
exigências.' Uma delas é de que parte do resultado ' dos ~ nosso e não do Congresso NacionaL" '" 

. 1 .. ',~ . ~ ~ .. ~ . 

que vinha da privatização venha exatamente para Sobre a segunda questão, pénso que houve 
pagar essas dívidas. Então, acho que isso faz parte uma certa confusão corn'oque'dizem os protocolos: 
desse acordo, porque o Estado, não' poderia tomar. dentro de uma trajetória êstat>elecida para a relação 
Por exemplo. se fosse uma relação direta entre a dívida-receita, são permitidos, sim, 'no'vos emprésti-
Caixa Econômica Federal e os Estados, essa opera- mos. Então, o ponto' que precisa ficar claro é que 
ção não se concretizaria, com certeza; em 90% 'dosnão' há vedação. Há uma vedação éxpressa à dívida 
casos.' mobiliária. Nenhum Estado poderá emitir ilova dívida 

O SR. PRESIDENTE, (Fernando' Bezerra) - mobiliária até que a relação'dívidà-'rêcéhá seja igual 
Concedo a palavra ao Or. Pedro Parente. 'a 1. Essa é a'única vedação expressa 'cjúe, por fó'rça 

O SR: PEDRO PARENTE - Obrigado, Sr. 'Pré- de dispositivo constitucional: não podena ser feito 'de 
sidente. Em primeiro lugar, 'gostaria de deixar claro f~rma difer~nt~, com exceçãó:do a~. 3~ das Ois~~i-
que' a causa fundamental do atraso nos contratos çoes Transitónas. ' . , .' ',' . ' , >. 
não é este problema. A causa fundamental é proble- O SR. lÚCIO ALCÂNTARA ~ No caso em tela, 
ma nosso, no âmbito do Poder Executivo e, mais es- talvez não haja tempo suficiente para ahalisarmôs: o 
pacificamente, do Ministério da FazEmda. Càdà~um declínio, porque os protocolos são1muito'recentes:'A 
desses acordos pressupõe o desenho de um progra- própria 'pessoa 'que· mandóú' à ~ria diz qúe. não 
ma fiscal. Esse programa fiscal'é extremamente de- pode porque não há como dizer que hóuve umà 'té/l-
talhado e, evidentemente, o protocolo estabelece dência declinante na evolúção. .' 
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" , . O,SR.PEDRO PARENTE - Há ainda um deta- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -iSr. ·Presidente, 
'lhe, Senador, a trajetória é estabelecida. no progr~- só um minuto, por favor. Não vou manter ,o debate 
ma fiscal, quer dizer, será além do ano 2000. Mesmo porque o projeto foi apr<:>vado com P meu' parecer, 
assim, este ano, quando paramos para fazer um pro- mas não tratava de inadimplência. A! carta do Secre-
grama fiscal, constatamos, como aconteceu no caso tário do Tesouro era textual: o protocolo impede de 
do Mato Grosso, que não é possível maternatica- contrair novo empréstimo." 

, __ mente cumprir aquele ano. Então, somos obrigados, O Secretário Pedro Parente está Iembrando'aIgo 
por força daS circunstâncias e dos fatos, admitir urna que eu já sabia, porque estive envolvido com a,relato-

" igualdade entre dívida-receita posterior à estabeleci- ria do crédito de 103 bilhões, que dependerá da traje-
, ' da no protocolo. Mas, como o contrato temque vir a tória. do comportamento. No caso, a carta era textual e 
, , esta Casa, evidentemente que urna aprova~o pos- não sobre a inadimplência, era sobre a vedação em 

terior do Senado a uma nova cláusula revoga a função' do protocolo assinado. Quero dizer que nada 
aprovação anterior. ' ,tenho contra o Rio Grande do Sul, pelo contrário. 
,;,,',0 SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - O SR. PRESIDENTE (Fernando Bezerra) - Es-

\, Muito obrigado. ' clarecidoo assunto, concedo a pal~vra ao nobre Se-
COncedo a palavra, para urna questão de or- nador Levy Dias. I" 

dem, ao Senador José Fogaça. O SR. LEVY DIAS,- Sr. Presldente,Dr. Pedro 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, talvez Parente, Dr. Sérgio Cutolo, sigo a" mesma' linha do 

seja uma questão de ordem, mas creio que se faz Senador Vilson Kleinübing. ' Tenho dito cónstante-
.' necesSário aqui um esclarecimento porque foi men- mente é parece-me que, não tem sido muito justo o 

, cionado aqui o caso do Rio Grande do Sul de uma plano de renegociação das dívidas dos Estados. 
proposta de empréstimo que foi aprovada, tendo um ' O Estado e o Município bem geridos estão sen-
parecer supostamente contrário do Banco Central. do penalizados. Fui criticado, em determinado '. mo-
Por que não tem razão, Senador Lúcio Alcântara mento da minha atuação parlamentar, por ter lutado 
quando diz' que deve, desde logo; ser sustado o ern- muito contra a criação do, BancoiEstadual do Mato 
préstimo ou essa operação no início? Por que ela GroSso do Sul e do Banco do Centro-Oeste. Quando 

'. deve seÍ" barrada ou indeferida pelo próprio Banco aprovamos a Constituição, de 1 ~88 foram criados 
Central? Primeiro, porque não, é essa' legislação e, fundos, Fundo Constitucional 'do' Centro'-Oeste, "que 

"segundo, po!'Que não foi urna relação dívida-receita. seria administrado por um banco!daregião. Fui tal-
O parecer do Banco Central era a respeito de uma vez quem mais h,Jtou contra:a criação desses bancos 
sitúação de inadimplência do Govemo do Rio Gran- porque, ,na época,' já tínhamosinformaçães muito 
de do Sitl, justamente naquelas operações de crédi- claras,dºJ3anco,i.~ntral sobre a!situação.dos·ban-
to junto aos bancos privados e que estavam sendo cosoficiais do País. '-'~) ,", .;i -
'objeto"desollição através exatamente deste assunto • ,Então, o meu Estado 'não temlumbanco que-
que estamos tratando aqui, o,u ~ja, ,as dívidas do ,brado,e; por isso, não tem ,condições de fazeralgu-

'~EStado~ at~vés de. Operações ~RO com ~~ço~ co- ,mas negociações que seriam importantes para'o Es-
merciais privados, estavam sendo objeto de uma so- tado,' que tem sofrido muito. Q,<Dr.Pedro. Parente 
luçãoatrav~s desta compra de .créditos por parte da ,tem sidoum brasileiro muito importante na,condução 
Caixa Econômica Federal. Conseqüentemente, a 'dos negócios do, Estado do,Mato'Grosso:do Sul, que 

, inadimplência desapareceria e' Q critério:i:iô Senado, ., hoje 'ostenta o triste. título de te'rceiro, Estado mais 
que é polític<? e sério, baseadó'n~ ~áis abspluta se- endividado da Federação.' ',:." dj '_ ,~.', _ 

riedede e compromisso. foi de enlend~r que aquela \1 I ,Portanto, não ,estóu,';,.de ,.JcordO :em.~,premiar 
inadimplência estarià :sendo superádà ·~Ia··solução aqueles 'que depredaram, o patr!môrlio."público,' que 

.: dada pela qaixa Ecoriôm!caF~~1. ; < ,: , ; " ,> administraram com dncompetência.,e desonestidade 
t') ..!!,. De modo que, não ,vejo por.que·devao Gover-aiguns bancOs. HOJe,'oSénadÓ,"e'o"Govemo têm 

00 oU o Banco Central sustar a operação antes de ;,queâgir paracontó!"~r à~~~.~it~~ção: f~~~ d~ixa os 
,-,' ser mandada ao Senado, porque há soluções razoá- . Estados e. os l Mu~i,cípi~s bem ge~gos e_~, ulT!~' s~ua-

veis, Corretas e justas e não Significam tocar o pro- . ç~9~r}Jlm. porq\Je"el~~~ã.9,t~~ o~ ~~efíciosqlJ~ têm 
, ~ blema com á barriga para fre~tà" ." " '-'," : , , os Estados e Municípios qUe foram mal geridos .. ; 

':~,. ' O SÃ: PRESII?E~:rE, {r::t!f!lando;,~~erral, - -", ÀcompanheL'est8 sema~a,,?~,in~mOde(m~ito, 
M,uito obrigado. ' , . . , no Ministério '~,ai f7azenda, ;-:~ meu querido. amigo e 

Concedo a palavra ao Senador Levy Dias. ',,' "conterrâneoDJ.,Boni"pofQLle'q~eria:fa,là(como Dr. 
i~ 
(-

I. 
• ,.---. ",." t 
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Pedro Parente. Mas sabia também que S.Ex!! estava do. ,Penso que a colocação tende à filosofia do que 
no núcleo do fura~o do problema que varreu as Bolsas foi feito até agora com outros Estados, exatamente 
fjo mundo inteiro:' E, naturalinenle, a equipe econômica para corrigir 'determinadas qlJestões colocadas na 
foi muito exigida nesses dias para tenta"radministrar ' implementação da Lei Kandir.' 
uma crise que colOca em risco o,.Plano Real,qúe é ' Também não poderia deixar, de ,manifestar o 
muito importante para. o nosSo País. Por essa razão, ponto de vista do Ministério da Faze.ndacomrelaÇão 
Compreendi a imposSibilidade de faiarcomS. ExA. a este assunto. Não acreditamos que tenha havido 
Acompanhei também o desespero do Governo do Es- descumprimento do acordo com·os Estados,'cremos . 

. tado de Mato Grosso do Sul em liberar uma pequena que estamos seguindo rigorosamente·este· acordo . 
. ,parcela da Lei Kandir, urna parcela em tomo de R$15 Como foi mencionado aqui, trata-sede um acordo 

milhões para o Estado e R$5 milhões para os Municí- cujo objetivo não foi ressarcir perdas e,.sim,garantir 
pios, o que não foi possível na quinta-feira passada. um nível"de, receita,.o que, no nosso modo de ver, 

Quero deixar, abrindo um'parêntese, um apelo está sendo feito rigorosamente.·. 
ao Or. Pedro Parente, porque sei que é sensível ao Sobre a segunda questão, tenho a dizer que, 
problema, para que estude uma forma urgente de fa- como estamos fixando exatamente um percentual . 
zer essa liberação para Mato Grosso do Sul. Falo para esse comprometimento da receita. do Estado, 
sempre com tranqüilidade, porque sou um homem ou seja, aumentou a receita, aumenta em valor ab-
de Oposição no meu Estado, mas acompanho sem- soluto; diminuindo a receita, diminui também em va-
pre a luta do Governo e de seus funcionários. Temos lor absoluto o que o Estado paga pa.ra ressarcimento 
um problema muito sério de pagamento de folha; a da sua dívida, acreditamos que este compromisso é, 
cada mês, é um trauma. sim, resgatável. No 'caso'de Mato Grosso do Sul, V. 

Gostaria de' encerrar essa colocação, Or. Pe- Ex!! tem razão ao afirmar que a dívida é extrema-
dro Parente, deixando este apelo a V.Ex!! - e possomanteelevada, o que vai fazer com que 'O Estado 
fazê-lo em nom~ dos Senadores Lúdio Coelho e Ra- demore muito mais tempo para. atingir.aqu~la rela-
mez Tebet -, para que atenda o nosso Estado neste ção de um para um. Portanto, há um problema esJ>e-. 
momento de dificuldade. Quero deixar uma pergunta cífico n~ caso de Mato Grosso do Sul e, possivel-
para V. Ex!!: É sobre a rolagem da dívida de ·Mato - mente, de mais três ou quatro Estados, cujo estoque 
Grosso do Sul e de outros Estados; por um prazo da dívida é superior a três vezes 'a sua receita' anual. 
· que advogo seja igual para todos, com um custo iso- Para esses Estados, não há outra fomla, á não ser 
· nômico para os Estados e Municípios de todo o trabalhar para aumentar a sua receita, o que é me-
· País. Os Estados têm condições, a esse custo do di- Ihor de se fazer, evidentemente, melhorando ou au-
· nheiro, considerando a sua receita, o seu crescimen- mentando a atividade econômica no Estado e não 
to, de saldar a dívida? aumentando os impostos. 

Ouço no meu Estado que a dívida é impagável, O SR. PRESIDENTE (Femando B~zerra) -
algo em tomo de R$2 bilhões. Como o Estado não Muito obrigado. 
tem um crescimento, é eminentemente um"produtor Há, sobre a mesa, requerimento do Senador 
primário; não tem um crescimento adequado, pelo Pedro Simon, subscrito por vários outros Senadores, 
contrário, nos últimos anos tem havido até. um· de- convocando para esclarecimento nesta. Comissão o 
créscimo da sua produção. 'Então; pergunto a V. Ex!!: Or .. Gustavo Barroso Franco. • 

, se os Estados brasileiros têm condições de honrar ,Não há quorum para votação do requerimento, 
este compromisso? que passa a ser o primeiro ite~ da pauta da próxima 

O I SR. PRESIDENTE (Femando Bezerra) _ reunião, quinta-feira .. E, provavelmente, o Or. Gusta-
Muito obrigado. Com a palavra o Or. Pedro Parente. vo Franco deverá estar aqui na próxima terça-feira. 

Agradeço aos Srs. Secretários do Ministério da 
O SR. PEDRO PARENTE - Senador, em pri- Fazenda, ao Or. Pedro Parente, ao Presidente da 

meiro lugar, quero dizer que, com relação à questão 
específica, V. Ex!! sabe que estamos' tentando viabili- Caixa Econômica, Or. Sérgio Cutolo, e pedir-lhes 
'zá-Ia. Mas, mesmo com todo o cuidado que se' im- que transmitam a toda equipe econômica meus cum-

primentos e de toda a Comissão, pela agilidade e 
põe na gestão de recursos públicos, às 'vezes, há 
impedimentos de' natureza iegal, que têm que ser pela firmeza com que se houve nesta.crise mundial 

equacionados. Essa é a grande dificuldade. Estamos 
trabalhando, nisso, embora, como V. Ex!! disse, con­
corde que, no mérito, cabe razão ao pleito do Esta-

do sudeste asiático. . , 
Declaro encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h55min.) 



I 

i 
Novembro de 1997 . DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 25 25843, 

" , 

,ATOS DO DIRETOR-GERAL "': 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.483, de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, 

,. 

RESOL VE dispensar' o servidor JORGE: DA SIL V J... MAC~DO. 
matrícula 3879, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo:- 'Áréa! 2 .­
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-03, da Secretaria Administrativa, e designá-lo para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de Infonnação, Símbolo FC·04, da 

.• Subsecretaria de Administração de Pessoal, com efeitos financeiros a partircle ~7" de 
junho de 1997. 

I . 

, , 

Senado Federal, 24 de novembro de 1997 

()~~e~ ~iEL DA SILVA MAIA 
Diretor-:Geral 

ATO DO 'DIRETOR-GERAL 
N° 3.484, de 1997 

• I . '. 

. i 
I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no exercíCio de 

,. j 

'_. ' ,suas, atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Proceison° 
. 019.515/97-9 " 

,," '. ~ . 

'.'. RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora EUNICE 
LUIS, TELES, Ànalista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo Legislativo:, , . 
Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos dd artigo 
40, inciso 111, alínea "ali, da Constituição da República Federativa do !Srasil, 
combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea~a", e 67, da Lei n° 8.112, d~ 1990; 
bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993, e as vantagens' 

./ 
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previstas na Resolução SF n° 74, de 1994,' com proventos integrais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Feder . 

, i 

AGACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.485, de 1997 

, . 

1997 

• ' rf 
" ' 

.. ! 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § )0, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta do Proc. nO 020.022/97-2, 

R E S O L V E nomear, na forma do disposto no inciso 

II do art. 9° da Lei n° 8..I 12, de . .1990, MARCUS AURÉLIO 
. . t • . " ., " l .'" ~.,", 

CARVALHO GEORG, para exerce~ o cargo, em comissão, de Assessor 

Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 

, no Gabinete doSenador·Sérgio Ma~hadQ: .. '.' ' , .-, 
. . 

" ). ~ s . !, . l ., ~ .;. L ~ l , I .. 

, . 

1997 ... i 

( t, 

:, .. ' 
~ I .', • ~ • : •• Ik-. t t ..... 

, , ,i, ',i ":"1 GAC ELDASILVA,M IA: 
: Diretor-Geral" , 

>. 
i, f ! ,t 

" 
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Novembro de 1997, DIAiuo 00 SENAOO FEoÊRAL . 

ATODO. DIRETOR-GERAL 
N° 3.486, de 1997 

i i ' I "J}' L . I 

i 
I 
I 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4°, § lO, da Resolução nO 

63, de 1997, e tendo em vista o que consta·doProc. n° 019.678/97-5, 

.. , ~ '"'. t , i 
R E S O L V E. nomear, lla fonna do disposto no inciso 

• I r • ~ I 

II do art. 9° da Lei nO 8.112, de 1990, MARCELO VIEIRA SCARPÁTI, 
. '. ! 

para exercer o cargo, em comissão, de Assistente Parlamentar, AP-3!, do 
I 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 

do Senador Lauro Campos. 

1997 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
I, " N° 3.487, de 1997 : 'I .. 

" 
" , .. , 

.",_\ 'O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 110 
.' , t"~ .... 

'.~ uso da·atrihuiçãoque lhe foi conferida pelo artigo 4°, § 1°, da Resolu~ão n° " 
i . ~' . ~ 

63, de 1~97;e tendo em vista o que consta do Proc. rio 019.677/97-9, I 
I 

" . 'R'E S O L V E nomear, na f~nna do disposto nQ inciso 

. IIdo art. 9° da Lei n° 8.112,' de 1990, AFONSO CARLOS VIEIRA 
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MAGALHÃES, para exercer o c~rgo, erpc9missão, de Secretário 

Parlamentar, do Quadro dePessoaF'"d(> Se"tíado Federal, com lotação e 

exercício 110 Gabinete do Senador Lauro Campos, 
, ~ j r ~:.' •. ", • ~ .. ~ • _ ;1 i"t 

, o 

• 'i 
., 

I . • .,1. 'f' Diretor-Gera I 

~. . 
" , ~ 

• L ~ I' 'o 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, N° 3.488, de' 1997 I t ) , . . 

,. . 
~ ... 't 

o DIRETOR~ERAL"DO SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e 'tendo' em vista' o que cohsta do Processo n° 
018,018/97-1, .... ), 

( , 

RESOLVE apose~tar,' por o' inv~lid~z, o servidor JOSÉ 
JUVÊNCIO ALBUQUERQUE FIL:HO •. Técni'éo Legislativo, Área 3, Especialid.?d,e 
Administração, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal dq' Senado Federal, 60S 
termos do artigo 40, inciso I, da Co;,~tituição" da RepúbliCa' Féderativ~ do Brasil, 
co~bJnado_ com: os, artigos .186, . in~iso .. t, .. ~ t" ,eLp( i dá L~i. n~ ~.8) 12, de ·19~O;.°t;>ep, 
assIm com o artigo 34, § 2°, da ,Resoluçao SF n° 42, de 19~3, e ~s, vantager,ls 
previstas, na R~solução SF n° 7~; .. dé~1994, .. çom;pr9vent9sj)nt~g~ai~,.observa~~:}) 
disposto no 'artigo 3~, inciso XI, qa COllstitui~q Federal. . - • , I,',' . 

I • ., .:. \ f""'" 11''''' ; '~ o l r ~ i I .. ' • 

Senado ~er I, em 241 dffnOV ~'~~y 
t! GACIELDA SILVA MAl 

Diretor-G,er~1 ,'; 

I 

1 
1 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
-N° 3.489, de 1997 

: . . . 

Terça-feira 25 25847 

o DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exercício de 
suas, atribuições regulamentares, e ten~o em vista o que consta do ,Processo n° 
019.731/97-3 ", '," .', t., • 

RESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora YVONE 
CARNEIRO DUARTE, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Feder~l, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "C·, da.Constituição da República F~erativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186, inciso 111, alínea "C", e 67, da L~i n~'.ªJj2._,,,, ,_~ 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 19~3, e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos propo~cionais 
ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. "~o \ , i 

Senado ~al. em We :0, de 
"AGA~ASILVAMAIA " 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° ~.490, ~e ~997 

1997 

, O DIRETOR-GERAL 00 SENADO FEDERAL, no exer~ício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Proçesso n° 
019.681/97-6 ' 

; I 
. _, RESOLVE'aposentar; ,voluntariamente, a servidora F~NCISCA 

NÀSCIMENTO ROCHA, Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade Processo 
Legislativo, Nível 11" Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Fed~ral, nos 
t~[ITlos do artigo 40, inciso 111, alínea "a", ,da Constituição da Re'pública Federativa 
d~~rasil, combinado com os artigos_1~6, inciso lU, alínea "a", e 67, da Lei n.0 8.112, 
de-~ 990; . bem assirT)com o artigo 34, § 2~, da Resolução SF' n° 42, de 1993, e as 
vantàgens'-'~revistas'n'a' Resolução: SF nÓ, 74,' de 1994,com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo' 37, incisoXl, da Constituição Federal. ," '. \ ;.', 

~enado F der~mOV rn: de 
, GACIEL DA SILVA M IA 

Diretor-Geral 

1997 
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-DIÁRIO DO SENADO'FEDERAL 

ATO DO DIRETOR~GERA 
N° 3.491, 'de 1997 

Novembro de Í997 

c . , '. ~ \'..' 1 ... , . 

,_ , O DIRETOR-Gf1RAL DO SENADO.FE~ERA:L,.no uso. da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15' das Disposições Finais da Resolução 0.0 09,; de 
1997, e tendo em vista o constante nO Processo na 20481/97-7, 

, )., ;, . <'1 
I~ .. -

I "l ... I",' 

I ~.~ , ...... J ~ ... ) .. :'. t'~ ~ - t" : I , t, 

RESOLVE dispensar a servidora SANDRA MAGDAJ;>EREIRA LIMA; 
matrícula 2115, ocupante~do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfica.Legislativa, 
da Função Comissionada de Secretário de Gabinete,' Símbolo FC-:05, do Gabinete da 
Segunda Secretaria, e designá-la para exercer a.Fuilção Comissionada de Ãssi&tente 
Técnico de 'Gabinete, . Símbolo FC';06; dó Gabinete -do Senador BelIo Parga, com 
efeitos financeiros a partir de 19 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1997 
j ~. " 

Diretor-Geral 
~ - < ',.H: . '.1 

~ L '. I li ~ -. . .- , 

" J 

. ·.1~ ~ . i'" f-', 0""" .~,., .. " ': J' .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO. FEDERAL, no.uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.0 .09,"de 
1997, e tendo em vista o"constante no Processo nO 20379/97-8, " 

RESOL VE dispensar o servidor EDVALDO PEREIRA DOS SANTOS, 
matricula 3124, ocupante . do cargo efetivo ~e".Técnico Legislativo - Área 6 -' 
Especialidade de Artesanato, da Função" Comissionada de Assistente de Controle de 
Infonnação, Símbolo FC-04, da Advocacla'Alô' Senado ,Federal, e' designá-lo para 

( 

f 
I 



\ 

i \ 

11 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL, " , Terça-feira 25 ,25849. _ 
! 

exerceraF'imção Comissionada de Sec;etáriodeGabinete, • Símbolo FC-05, dOlmesmo 
Órgão, com efeitos financeiros à partir de'18 de novembro de 1997, ,'! ' 

,/. L" 

, 
.. , 

, 
' .. t~~ .... ; " 

Senado Federal, .24 de novembro de 1997 

: : 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.493, de 1997 

f •. ' 

',( 
>,; 

" ,', I 

'. , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da ~tribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução J,o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 20403/97-6, ! 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA CRISTINA NORONHA 
COSTA, matrícula 2514, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo· Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Fllilção Comissionada de Auxiliar de 
Controle Interno, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Administração Financeira, e 
designá-la para exercer a Função Comissionada de Assistente de Control~ Interno, 
Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 18 de inovembro 
de 1997'1 

',<AJ ,""l.!!' 'i, )"·'Sen~do Federal, 

. , '. . . . 
"1.;.~'.i··i;~.~1 .. '~~' '::1. ;~I~,.,t.> ': -,,o 

24 de novembro de',1997 ," ' r 

, '. } ,. , ~ 

" I, 
.. > _ ' '" .. ,i I i 

Diretor-Geral 'f 'I ' 

)~ .f.;t.~~ 
r( -; 
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'. ATODOnlRETOR~GERAL 
. N° 3A94', de 1997 

Novembro de ,199'7' ,',,' 

.. . . . . . . " . 

. . O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição· 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n~o 09, de 

. 1997, e tendo em' vista o constante no Processo n° 20407/97-1, 

. .RESOL VE dispensar a servidora LUiZA: DA SíLV A NErv.A, ~atríéula 
.1940, ocupante:do cargo efetivo de Técnico Legislativo -' Área 2 ;.; Especialidade de 
AssistênCia a Plenários e Portaria, da Furição Comissionada de Enc,arregado' de 
Divulgação, Símbolo FC-04, da Secretaria de Comunicação Social, e designli-Ia, para 
exercer a Função Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, do mesmo 
Órgão. com efeitos financeiros a partir d~ 18 de novembro de 1997, .' . 

Senado Federal, 24 de novembro de 1997 

Dirétor-Geral . 

, "'., 

·t . 

ATO DO DIRETOR':GERAL' . 
N° 3.495, de 1997 

.- .,. ' .. ~: ' 
. , 
. " .-. 

. ; fl,i' 
\ ': ~ ~ ~: ,"1't',,,: ~ .. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo .15 ·das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 20632/97-5, . 

RESOL VE dispensar o servidor 'LUIZ ANTONIO PERACIO 
MONTEIRO, matrícula 1175, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria 
Gráfica Legislatiya , da Função Com!ssioil~da' de Assistente Administrativo, Símbolo 
FC-05,daCoordenação Técnica de EÍetrôruca,e designá"lópar~ exercer a Função 

( 

I 
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Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senâdor Levy_ . 
Dias, com efeitos financeiros a parth:de ,26 de novembro de ,19~7. - ,,' , " 

, Senado Federal, 24 de, novembro de 1997, ' 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.496, de 1997 

"í: 
j 

" ' 

" 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da ResOluçãon.~ 09, de. 
1997, e tendo ellivista oconstarite no Processo nO 20594/97-6, ',';. " 

,1' 
RESOL VE dispensar o servidor ALEXANDRE BASTOS DE, ~ELO , 

matricula 2818, ocupante 'do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Orçamento Público, da Função Comissionada de Secretário de , 
Gabinete, SímbolóFG:·05, do 'Gàbinete, do Senador Guilhenne Palmeira,' é desigt;lá-Io " 
para exercer" a Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símboló FC-06, do 
mesmo Órgão, com efeitos financeiros a partir de 20 de novembro de 1997., " 

Senado Federal 24 de novembro de 19.97 
- " 

", 

Diretor-Geral 
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ATO DODIRETOR;.GERAL 
N° 3.497, de 1997 

. O [)IRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição' 
que 'lhe 'foi conferida pelo artigol5 das Disposições Finais da Resolução n:o 09, de 
• 1997, e tendo em vista o c'onstailte lio Processo n° 20254/97-0, . . ~ . 

RESOLVE dispensar o servidor ITAMAR DA SILVA MELCHIOR 
JUNIOR, matricula5093, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Áre~ 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Assistente de'Controle de 
Infonnação, Símbolo FC-04, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, e desigtlá­
lo para exercá a FunçãoComíssíonada de Assistente de Pesquisa, Símbolo FC-05, dá 
Secretaria de Comunicação Social, com efeitos financeiros a partir de 17 de novembro 
de 1997. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1997 

... ( to 
Qi&SILVAMA 

Di reto r-Gera I 

• '.~ • J '. , • '"'-I-' :... . :;. .••• • 

. ' .' . 
J' ,,, : ti "i~!l 

t~! j .~ ':~~ ~'l 

,. ~ '1', 

1: t)~ "r i ~i1L ~ 
~,. .:lJ!f~iJ'" ~~~., 

'1 ' •• j1 <' •• ~!)~t!\ '::-v 
'li ~ .)'V::i'FI m--;q 

;'. 1':." I"' '0 i,ti'í~m 
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UDEA~ÇA 00 PMDB 

lidar 
J4der Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson camata 
Cartos Bezerra 
Ney Suassuoa 

, GJIvam Borges 
Fernando Bezerra 

, -' 

.... - _.~ . 
" 

LJDERANÇA DO PSD8 i 
( 

I Uder . , 
,. ,'! ' : Sérgio Màch~do' -:" .' ~ , 

'·i _" ,;~.', ',,: ,:, j ,.< ',r.,! 

vlce-Udérfl' "~'- . " ., f 
Osmar Dias 

Jefferson Pêras ! 
'JOSé Ignácio Fem.i.ll I 

Coutinho Jorge 

UDERANÇ~ DO,:, '\: ; 
BLOCO g~ .~Pt~~'~~~ :': ; 

,,, f, .. ~ .... " • 

José E~o Dutra I 
t , 

__ .. ~~ '.. I'~ ~:~; ~ ... ~ • ~ ; 

Vlce-~Clere... . - + 

SebastiãO' ROcha '~ 1 
Antonio~' VaJadatas , 

Rob3ttoFrm . 
! L 

UOERANÇ~ oopp~ " ! 
!~ 

Uder , 
EpItacio Cafeteira j 

• .... o,,! 
~~; - . I: 

~ ,1 

VlcHJdern 
leomar Otantanilha 

Eaperidilo Amin 
*1' t I 

I I 
UDERANÇA 00 PTB . 

Uder 
Valmir campeto 

Atualizado em 2618187 

I 
I-

.- - -~ •. 4> "_ • 



CONSELHO DE mCA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19+95) 

Presidate : CasUdo MahIaaer • PMDB • SC 
Vke-P.tai4IeD1e: J_ AI .... PFL -SE 
(Eleitos em 21-2-96) 

1. ~lc:io Alvares 
2. Franc:clino' Pereira 
3. Waldeck OmeIas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaaet 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor J4Dior 
4. Ney Suassuaa. 

1. Lúc:io AkAntira 
2. (Vaco) 

1. Epitacio Cafcaeira 
~OsmIrDill 

I. EmiUa Femandea 

1. Osmar Dias 

I. Manna Silva 

1. (Vago) 

PFL. 

, 

PMDB '. 

. , 

PSDB 

, , 
PPB (Ex~ PPR + Ex.pp) 

PTB 

pp 

" , PDT' 

Membro Nato 
.. , . ~ 

Supleaces 

: 1. José Agripino 
2. Carlos Pattoc:ínio 
3. Vilson K1einübinl 
4. José Bianco 

. 1. Onofre Quina 
2. Ocrson Camata 
3. FlaviaDo Melo 
4. Couúnho JOI1e 

1. Jefferson PCfeS, . , .'. 
. 2. José IcMciO Femirã' . :- : 

1. Lucídio Portella 
. ., ~ i . 

1. Arlindo Porto (afaStádo por 
exercer carla de Minis~de .~) 

.," I _~ i .. 

1. Antônio Carlos Valadares 
. " ' ,'" ~.)-:.!;.' 

. . ... ·t l'r"'~ t.,· 
~. Lauro Campos' • : 

.. I. Sebasúio Rocha,,~ • 
}". '" c. ... ~~ ,,0 1):-: 

. ,··\C 

..... T ...... (Correaeclor) .. " ""' .... "f' ",. , ,. t. ~ .• ~ ",1 

.'':, 

~ ,. ..: . 
. ,t li f 

;p 



\l 

COMISSÕES PERMANENTES 
~" - ':\ :'! (AR-r.12"-RISF) ':' "';1 :-: .... F .. í. 

, 1) COMISsAo DE ASSUNTOS ECONÔMICOS -CAE1~'­
t-_ " '-'PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA' ,-, ~~ ... ':J 

VICE~PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
i. (,2~ !ITULARE~ E. 27~UPLENTES) 

nTULARES SUPLENTES 

I~~~'""'!!""'=~ __ I' .... ·_-.... ~ ___ -_·P..;..FL __ ~';"";"' ___ ~ ________ "";';"~i--r ..;...', .~'·~"·~-..II> 
FRANCELlNO PEREIRA _. "MG-2411/,12., • 1~OMERO JUCA RR~2111/12 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 '" 2.JOSÉ AGRIPINO RN-2361 162 
GILBERTO MIRANDA l' AM-3104105'" ~., .• 3~OSÉ BIANCO ; R02231/32 

o' , .. " l .. 
BELLO PARGA MA-3069170:t 4-ÉLCIO ALVARES ES-3130/31 
FREITAS NETO PI-2131/32' . - 5-EDISON LOBÃO MA-2311/12 
JOÃO ROCHA T0-4070/72 6.JOSAPHAT MARINHO... BA-3173174 .. ' 
JONAS PINHEIRO "; Mt-22711721', 7.JOEL·Óe·HoLLANDA t):.'. pe.-31~ri/98·· 
WALOECK ORNELAS , ... , '.' ' BA-2211/12 - . , ,.- 8 JÚLIO CAMPOS ,'11 ~~ ," r- ~ Mt -4064165 \ . - _,'.1 / . '\,.,. I 

I'''''':'''''' ' .. "I"'· .. ~ '."~--' "'' ,~)'r/;~',J. 
... .::,. ... I. ~ ",,~"'l", ... ,~ ..... ~ .J::_" ~ ..1\. ~. v' ... ( ...... l 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA \ ... ' 
NEY SUASSUNA :1:\':':-", : , 
ONOFRE QUlNAN • .,,~, 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

, ~_ • - ~ _, lA ~ , ...... ~ ,. .. ~ ~ 

PMOS':' .- '" '~_ .• ' ."...,5 , •• l " ...... -." .. 

AP-2151/52 
,,._RN-2461/67 
-, p',B-1.145/1245 
-~ ,,' GQ-3148149' '\ C, 

-MT-2291/92 
' .. 

MS-2221 122 
RS-3017178 . ' 

- ~ t ' t", • 

1.JAOER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO" p '"'"-'~) 
3-ALBINO'BOAVENTURÀ"~ ,''lt;,. 
+ROBERTO, REQUIÃO 

,5-PEDRO:SIMON 
6-CASILOO MALOANER 
7 -GERSON <?AM~ T ~ 1 . v' ~iB 
• ,.,-\ t.. ,{J; ti. U'" ~_..;.'.f.' 

.... > 'Á ~_ • ~ .. .j'J'; :.{._ . ~II\ ' •. \ 

."- :..,~ ,,,, . " PSOB· '_.".'~"i.', " ;:' li ~l' Jt H'.t r 

JOSE ROBERTO ARRUDA •. _~" . DF··~011/12, ;- • j 1-TEOT NIO VIL:.ELA FILHO j 
~ ..... .. MJ. - A" J " • ~ ~ . .. .~ .. _. _ ~ . Á. 

COUnNHOJORGE ,_. "·;'·'pPA-.1-º26/12~6,( 2-B~NI;~~~~ •. , nja~~,.j:! 
JEFFERSON PERES I. ~,. , .~ ~M-2061/62 '.' 3-LUCIO ALCANT ARA. ' f' 

. JOSÉ SERRA ~{ii't 'SP~2351i52'" 'J ',;4-LUDIOCOELHO' -' .'.'n f 
OSMAR DIAS . PR-2124125 S-SÉRGIO MACHADO 

PA-3041143 
RR-1101/1201 
00-2091/92 
~R-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141 142 
ES-3203/04 

:~tH ':~ J;J .',-.y. ~~t" , 

iAL-4093/94 
i CE-3242143 
I, CE-2301/02 
. MS-2381/82 

CE- 2281/85 

EDUARDO SUPLlC!:7~!'::::t; ~~"::;~~~:32P/15- ~.t· .i.~::J'?~~, C.M.~OS.y~~DARES : SE-2201/02 

~URO CAMPOS - PT t\Ôi=-2341/42' '2-SEBAST,ÂO ROCHA - POT . j AP~2244146 
ADEMIR ANDRADE- PSB PA-21 01/02 ' 3- ROBERTO FREIRE - PPS ' r 'PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT SE- 2391/92 4- ABOIAS NASCIMENTO - POT i:~RJ-112114229 
I '.' <,"""'A, '.,._.-' ~1-,',i'.:·1 PPS,' ",,", · ..... '1il:J01.fUI, 
ESPERlDIÂO AMIN ~"'- --.-- ,_,SC-4200/06 .' . 1.~EPITAC!,? Ç~E;T.E,I~]? MA-1402I11 
LEVY DIAS \ 'MS.1128/1228· t, ',o 2-LEOMARQUINTANILHA'l TO-2071177 

JOSÊ EDUARDO VIEIRA .. '.;:.d". ·PR-4059/60 ",' , 1-R~91~~AS.SU~pçÃ~ M : MG- 2131/37 

REUNIÓES: QUIN';~~'iEi~1,Á~ 'i;~:oo' HS ~*; -.--: S~~~~~~ 't';:{:ÀuS;:;~EXJNDRE COS~A 
SECRETÁRIO: OIRCEU,YIElRA'M~CHADO 'FlUIO .' ,TEL DASAbA DEREUN'iAô( Jll-J255' 
TELEFONES DA SECRETARiA: 3Ú-3516/4605 FAX: J'Ú-4344 . . 

(1IIr) lIorirtG d. KOrdn ~om. AI. publkada no I)st' d. 11,9.97. pp. 1116~!\I6 
....... riu f'l'Iim<'m": J's rriru ias '10:00 hs. Atualizada em: 19/11/97 



. 
SECRETARIA' -GERAL DA MESA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES ' 
, Diretor.: CLEIDE MARtA 8. F. CRUZ " . 

Ramais: 3490·3491 Fax: 1095 
, " 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMISSOESESPECIA1S E,PAR~MINTARES DE 
, ' INQUtRITO .' ,c,: ",'" , •• , 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BIUTO . ' 
Ramais: 3511 ·3514 Fax: 3606, 

',' 
~. i ' 

secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4251). : . : 

, , 

Secretários: 

FRANCISCO NAURlDES BARROS (Ramal: 3501', . 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: ,3623) 
MARTA HELENA PINTO F. pARENTE (RamIl:,3501). ' 

. ' 
.1 f: ""1 

SERViÇO DE APOIO ÀS COMisSOESMISTAS 
,Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPçAO CRUZ 

, Ramais: 3507·3520 Fax: 35\2' 

EDNALDO" MAGÃLHÃES SIQUEIRA o\am.a:3520) 
IVANlLDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) :, 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
~A DE F Á T1MA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) !', 

SERGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) t \ 

WILL DE MOURA WANDERLEY (Rainal: 3509) 
- t,'.J·', ( 

. --
I , 

~,.". .. ! 

I"t ).. 

. • 

SERV'IÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES ~ 
, Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES JUáElao .,' .', .: . 

Secretários: 

, , 

, Ramais: 4638 • 3492 Fu: 4573 .' .;:' . 1 
" I .. - ' 

JÚLio RlCA.1ID0 BORGÉS LrNHARES (Ramal: 4604) f' ' 

C!!h~O ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) - ""-
OlR.~EU VIEIRA MACHADO F~HO (Ramal: ~60S) - -.' 

. JOSE FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 393S),.fi 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINlZ (Ramal: 4608) .' . ~ . I,' '. , 

VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) ,' .. ' '; '.' 

. ,.' 

. , 

.'-
"", : ",,::- . 

~ " 

- . 
.' 

.... r 

n .:' 
~t •.• ~. 

.;; 
.-
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2) CQMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
. PRESIDENTE:SENADORADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

TITULARES 
[ 
ROMEROJUCÁ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BEl,LO PARGA 
WALDECK ORNE LAS 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO ' 
FREITAS NETO 
JÚl:.IOCAMPOS . 

CARLOS BEZERRA " 
GILVAM BORGES, 
JOÃO FRANÇA CU) 
CASILDO MALDANER 
ALBINO BOAVENTURA 
NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
OTONIEL MACHADO 

, LUCIO ALCÂNTARA" ' 

I 

OSMAR DIAS ,. ' 

LÚDIOCOELHO.· 
CARLOS WILSON '. " 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA· PT 
, MARINA SILVA ,·PT . 
, ADEMIR ANDRAOE.PSB 
. SEBASTIÃO ROCHA· POT 

(29 TITULARÉS E 29 SUPLENTES' 

SUPLENTES' 

PFL 

RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA 
MT-2271/77 2-VAGO· 
SE-4055/57 3-VAGO 
MA-3069/72 4-VAGO 
BA-2211/17 5.JOSÉ AGRIPINO 
MA-2311/17 6-BERNARDO CABRAL 
~0-2231/37 7 -ROMEU TUMA 

· PI-2131/37 8.JÓÃO' ROCHA 
MT -4064/65 . 9-VAGO 

PMoB , 
MT- 2291/97 1-JOSE FOGAÇA 
AP-2151/57 2-VAGO 

· RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN 
, SC-2141147 4-JOSÉ SARNEY 

GO-2091/97 5-RENAN' CALHEIROS 
AC-1478/1378 6-VAGO 
RR·1101/4062 7·VAGO 

. GO-2031/32 8oVAGO 

'. PSoB 
'. CE-2301/07 1·ARTUR DA TAVOLA 

PR·2124125 2·BENI VERAS 
MS·2381/87 ' 3·SERGI0 MACHADO 

· PE·2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF.2011/16 5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO CPT, PoT, PSB, PPS) 
RJ·2171177 1-EMILIA FERNANDES· PDT 
AC·2181/87 2·LAURO CAMPOS· PT 
PA~2101/07 MBDIAS NASCIMENTO· PDT 
AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE· PPS 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 

' MT40C-4I65 ' 
RN-23~1/67, 

AM-:i081/87 
:SP~20511.57 ' 
' TO-4070171 

RS-3077178 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261170 

. RJ-2431/37 
CE-1149 
·CE~2281/87 

, PA;.1026/1226 
' ',' AM~2061/67 

I 
RS·2331/37 
DF·2341/47 
RJ·1121/4229 
PE·2161/67 

PPB I 
RO-2051/57 1·EPITACI0 CAFETERIA MA-4073174 

, I 
~E~R~NA~ND~E~S~A-M-O~R~I~M--------------~~~~~~~~--=~~----~~~~--~ 

LEOMAR QUINTANILHA TO·2071176 2-ESPERIDIÃO AMIN . SC-4200/06 

PTB 
c 

MG·2131/37 RO·3218/3219 1·REGINA ASSUMPÇAO ODACIR SOARES' 

( •• ) ciesfiliou~se~o P,M.ÔB;ihgressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNiÕES: QUARTAS.;FEIRAS ÀS 10:00 HS (oIr) 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DlNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311·4608/3515 

SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÁO: JIl·JJS9 
FAX: 311-3652 

.' (oIrl Horú1o lIIe Kordo, __ • Ar. pablkada no OS.' de 11.9.97. Pilo U16S5/6 

Horirio r.clJIwntld: .... rrira lia ''':00 .... ' 
. " .. 

Atualizada em: 19/11/97 

• 

t-

'D 

J 

y" , 



• 
~ 

, I 
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3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E,ÇloAoANIA -,CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARD'O CABRAL 
VIÇE-PRESIDENTE: SENADOR' RAMEZ niBET ' 

, (23 TITULARES E'23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
........ '. 

-

! 

, - ",'PFL .~-
",", 'f-' 

::;":-:1 ',!" 
ao] 

-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 ", i-ELCIO ALVARES ';:;.\ ES_-3130/32 
_ RR-2111/17 

,"~o RN~236Ú6t 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JÔSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO -
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

, JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃ,NTARA 
BENIVERAS 

, 

, 

MA-2311/17 ' 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173n4 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077n8 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL·2261/2267 

, AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4~UGONAPOLEÃO 
5.fREIT AS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

,~ , 

PMOB 

i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5.fERNANDO' BEZERRA 
6-GILVAM BORGES' 

'PSOB 

1-SERGIOMACHAOO 
2..JOSÉ SERRA .~ .jW •• ' 

3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA " 
«lSMAR DIAS 

, " 

,,~ -1',1-447ai79 ' 

~1~2131/37 
, MA-3069n2 
AM-1166/3104 ' , . ' ,~ , -r-, • 

-. -, P8-4345/46 
MT .22911"7 
SC-2141/47 
'RN-2461/2467 

... : '!AP:2151/52 
.. "" 

.:t, ,: .. 

I CE-2284187 
ISP-23S1IS2 
i DF.2011117 
;;PR-212412S: 

! .)'t . ~ . I 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO (PT, PoT, PSB, PPS) 
, ' 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-220i/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB : PA":2101/07 
'AP~2241j47 
AC-2181/87 

ROBERTO FREIRE - PPS PE-2i6i167 2-SEBASTIÃO ROCHA- PÓT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239i/97 3-MARINA SILVA - PT, 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

REGINA ASSUMPÇÂO 

SC-4206/07 
'MA-4073n4 

MG-2321/27 

PPB ~ '--. ",' .1 
1-LEVY DIAS' MS~1128/122a. ": 
2-LEOMAR QUINTANILHA \ .~; -,) TO-2013174 

1-ODACIR SOARES .• ' !-RO·3218/32i9" 
_. ,'- ~ ." • t 

• ,REUNIÕES: QUÂRTAS-nlRAS ÀS 10:00 HS ,,:' SALA N°03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO:' VERA LÚCIA LACERDA NUNES TEL. DA SALA'D[REUNIÃÓ:'jú~3~.r': . -:. ,: '" i 

TELEFONES DA SECRETARIA: 3U-3972/4612 FAX- ~11-4315 -i 
n I I. ~ I" ~ '\.. 

l' . 

I 
'., \'l ~ I ' • 

. 1 ~ l · .... ·\"1 • ~ ~ t ". \ I 
• '. I ~ t 

Atualizada:em:,~i.1/11197; , I, ' 
.,1 , "', ,,.. •• ,':' .. '~ . . 

~ l ",~~1;::~··~~ .. ~'~if.)~)~.~t.~t· .. :: .. 
. '. } ;"~ ·r ' 1" :# ~J :. ~O! ~ " : 

I 
.~f'~. ' .... ,.;-..' L .I 

",. t' t ~ -! 



4) COMISSÃO,DE EDUCAÇÃO - GE. . 
PRESIOENTE: 'SENAOOR ARTUR DA TÁVOLA ' . 

TITULARES 

I ~ .. , 
ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 

rS~~~IO.MAÇ"'AOO r êl. _ 

TEOTONIO ,V\C .. ELA fILHO, 
.-,.. 1 • ' .:: !.~ "> ,'. •• 

8ENtVERAS ' . 
-\(\, t t r,. ': ... /·f~ 

VIce-PRESIDENTE: JOEl DE HOLLAND'~ 
(21 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

.. T-4064165 
pt-30aS/87 
PE-3197/98' 
eS-3130/32 
T0-4070n1 
RR-2111117 
Sp-20S0/57 
MA-2311/46 , 

PFL 

SUPLENTES 

1-8ERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLE1NÜB1NG 
3-VAGO 
4. FRANCEUNO PEREIRA 
5-GIL8ERTO MIRANDA 
6...JONAS PINHEIRO 
7 ·WALOECK ORNElAS 
8-VAGO 

AM·2081/82 
SC-2041/42 

" MG-2411/12 
AM-3104l0S 
MT-2271n2 
BA·2211/12 

PMDB 
RS·1077a8 
RN-2461 167 
PR·2401/02 
ES-3203lO4 
AP·3429/31 
RR.3067/68 

RJ-2431/J2 
PA-30SÓ14393 ' 
CE·2281/82 
AL-4093194 
CE·3242143 • 

1-RAMEZ TESET 
2-ONOFRE aUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
S-RENAN CAUtE1ROS 
6-OTONIEL MACHAOO 
7-VAGO 

PSDB 

, MS·2222123 
G0-3148149 
P8-434S146 
AC·147811378 
AL·2261 12267 
00·2031132 

.' . 

1.JEFFERSON PERES AM.20,61 162 
2.JOSÉIGNÁC10 FER~~I~; ',:., ,'~S.2,f21/22 
3.LÚCIO ALCÀNTA~" " . ,',',;r" ~E.2301l02 
4--CARLOSWILSON' , .' ,,'., .. ', :': PE ~2451152 
S-:iOSE SÉRRA ',.'" . , SP·2351152 

r ~l::AURO CAMPOS:' PT 
BLOCO DE ,OPOSIÇÃO (pt,POT.PSB: ppSr .. ·· =:J 

: L-MARINA·SILVA~ P1"" , , , " , ", ' 
, 'Éft1ittA FERNANDES .~ 'POT • , . 

, r AeOtAS'N~SCIMeN.TO " POT 
.... 4 "" , " ~ ',~ I. '" • • 

1 ~ .... _. ~.;. ~·t~ .,: (,,: Ii~r' )~/ 

DF.2341/42 .:. ".' 1·BENEDITAOA·SIl;;VA"~~'PT~>, ·\'";",:RJ.2H1172 
AC.21S·tÍ82"' .' '" a·ANTONIO é. VALADAReS' PSá' .' se:22ó1/01, 
RS.2331JJ:f '~r., 3-VAGO..,. ' . ' ';\', " \ ' 
RJ-4229/30 ,~ ~ 4~\t~no", . " 

PPB .. J I 1 ""', '$ " ,t' ~~ 'i t . ,~' "'i' /,', . , .~ ," i', . 

,. LEVY,QIAS '" ." ", " MS 1128/1226 
" L'EÓMÂ~ôi1fN,f'ÁNiHí/ ',:; .,' . TO~2071/72 

J 
r ',.'. '. , , ' ' ..' ,,' I' , 

\ .:~.- \ t ~ ! 

'; -.:. ,', ' ,..... . . . ., . ,---, 
PT8 _...J 

ODACIR SOARES HO.321,li!19 .• '·RF.GINA ASSUMPÇ.AO ., li' \ (~", ·MG·0J21122· 
~ t ,~),_ .' .' .r • I r ,' ••••• ; ..... ,.~ .;;~.: •• ~.(.~"II."' ... ~ :.,:", , ••• ~,.', 

(_.) Dc!'\liliou,sl! dn !'MI>8. ingressando no PPA. cm 2.10.97: 

RF.UNIÕF .... C;:,QUlNTAS.rEIRA~ .. ÀS 10:00 IIS i-) 
SECRETÁRIO: JÚlJO RICAROC, R.1.1N1I:\Rni • 
TEI.EFONES nA Sf.CRET.\ RIA: .111· • ~'1';i .1 Ü., 

SALA N° JS-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEI ... DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
I<'AX: 311-J121 

,o, II"rli';'1 dt! 1I4'clrdu ("Uln 11 At.a (luhlicllda '"I USI: de- 11..9.'17. pa!:.\, I~SS/6 
lI .. r:iri" r;'cinwm:ll: !,o~ f.-ir:,,,.,, 14:00 IIs. 
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. 
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----
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S) COMISSÃO CE RELAÇÕES EXTERIORES~ DEFESA NACIONAl. - CRE 
, , PRESIDENtE: SENADOR JOSE SARNEY 

TITULARES I 

C 
. GUIl.HERMEPALMEIRA' 

HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL " , 
ROMEU TUMA 
JOSE BlANCO 

-.~' 

[,; '., 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA. 
PED'RO SIMON 
CASILDO MALDANER ' 
JApER BARBALHO 

~, 
. ' 

. 
t.RTUR DA TAVOl.A 
CARLOS WILSON 

.!LÚOI9 COELHO, ' 
.. 

,: ... .~ '. .. 
'. 8ENEDIT A DA SILV" - PT 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(1' TlTULARES E 19 SUPLENTES) ' . 

SUPLENTES 

PFL 

, AL-3245147 1..JOEL DE HOUANDA 
pt~7an9 " 2-8ELLO PARGA 
,RN~2361/67 3..JOÃO ROCHA 
AM~2081/87 4..JOSÉ ALVES 
SP-20S1/S7 . S-VtLSON KLElNOBING 
' RO-2231/32 6-VAGO 

~MOB 

AP-3429/31 1-MARLUCE PINTO 
P8-3139/41 2..fERNANOO BEZERRA " ,-
RS-3230131 3-ALBINO BOAVENTURA 
SC·2141/47 4-GERSON CAMATA 
PA·3051JS3 S-OTONIEL MACHADO 

PSDB 
' RJ·2431/36 '-JOSE IGNACIO FERREIRA 
Pe·2451 157 2· TEOTONIO VILELA Ft~O " 

" MS·2381/87 3-OSMAR .DIAS 

'8LOCO OE OPOSICÃO (PT. POT, psa.PPSl 
~.2171n7 ' '·EOUARDOSUPLICY. PT ' 

A~DIAS NASCIMEN ro • POT ' RJ.3\88/89 2-ADEMIR ANORADE • PSB 
EMILlA FERNANoes • POT . .... ~ - -

. '. , .. 
LEOMAR aUIN1'ANILHA 

REGINA ASSUMP<;Ao 

RS·2331/37 

TO·2171/72 

MG·2321/2321 

3-MARINA SILVA-Pt 

PPB 

1·LEVY DIAS 
PTS 

1-ODACIR SOARES 

I', 

pe~3197/99 
MA-3069n2 
TO-4070n1 
sE-40S5ISl 
SC-2041 147 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 . 
Co.2091192 
es·3203l~4 
GO·2031/32 

I eS .. 2021 127 
i~-4093/9S 
d'R.2121127 

! SP-3215/1õ 
: PA-2101/02 
I' AC-2181/82 

MS· 112811228 

.,. I 

RO-3218119 
·f 

i 

REUNIÔES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
'SECRETÁRIO: MARCOSSAM'OSPARFNTEFUJtO 

TELEFONES DASECRETARIA: 311-315913496 

... ".', SALA N·07~ALASEN, ALEXANDRE COSTA 
, . • -TEL. DA SALA DE'REÍlNIÃÓ: 311·3367 , 

FAX: 311.3546 

je) IInrâno dr licor. (~'~ Aia publicada no .oSF de 11.9.9'7, paPo UI6SSl6 
lIorarin rt'~imrn\al: S-s r~r:as.1 10:00 hs. . .. 

• ,r, ,. I' 

j ,,': 
I 
I 

" ,~I , 
AtuóulUOa em: 02/10/97 

~ :" " 

, . 
•••• > 

l 

I 

, ;' 
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• _ .. l' . ~ ",",,'. a t -. t·, • _. 1 'I • .:::.;. _ ,''', t.t. ~ ·i· .",'" t ~ ~ r 

~j.: '" .• , CC8llAo:DESERVIÇOSDE'INFRA .. eSTRUTUM- CI ' 
• .!' .. " PRESIDENtE: VAGO' :". '.'. • 

... 1..' " • • . ~, ~ .. • 1 

, 'lICE4'REsIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
í ~ CU TITUlARES E 13 SUPLENTÉsl 

, PA.: . '-;' •. ,~ - - - .;: ;,. 't ,: , " , 

" 'A413112131: "1';'~OSAPHAT MARINHO 1),8A-31731317.' 
... _112381 .' 2- JONÁ$PtNHÉlRO rMT·mllun 
M.z1,,12117'\.- 3-GUlUtERMEPALMEIRA • ' 'AW24113M1 
8Ca411ZCM7 4- WALDECK ORNELAS "'"121112211 

; , ,.~. 1!I-31m132 , s. JOSÉ ALVES SE-40ssi ..... ' 
PE-319713199 6-ROMEU fuMA SP·2011'11 

_ "-447814479- . , 7-GIlSERTO MIRANDA' - ~,-,- AM-1161131CM 
• • ,,-.1 

LI-_"" , ,,';1." (}t~.·'- :!~,," " ,", 'PM08 :.'. 
NABORJUMOR ,. /0'2 I 'AC-147811378 • .POBERTO REQUlÃO 
AI De) BOAVEN1'URA . ,. ,~' ~!\,~ QO.2os112097 ~·í\.'-.:ez TÉBEl 
RENAN CAt.HEIRos 'AL-22a11227O Z.cARLOS BEZERRA 
CIIRSON CAMATA' . 85-320313204 4-VAGO.... . 

,PR"2401~1 
:1;;:',' .Y8-2221m· 

v., I .YT -2291tm1 

cnatEL MACHADO GO-2031132· S.JOSÉ SARNEY . -- • _. - - . ~,:23511S2 

, 
~ IlAM.UCE PtNTO' "".110114012" VAGO 

, -'-,~ciíi~:- ",C-~21~ ~~LO~WIlSON 'f/~1.~11246T I 
JOSÊ ROBERTO MRUIIA "1JF,20111Z017 2-COUnNHO JORGE PA-3Q50143t3 

_ yeoTONIo VLELA FIJD. ÁI.-409319S...: :. 3.()SMAROIAS~ r-"': '_. - ,- - PR-Z12112121 
'. '~~'. ' . ___ . :-'. ~ ~SP.I3S1I52' '--'::'~~A~O~1:;~·. ~::_'::';"::~e;. ,~\.}i/~.,"MS .. 231112311 

r' }.'\ t"~~,. . ~ ~!..., ..• 1 ..,. \;\~"j I ~ ........ -lt ,.,iIt . 'It ' •• 

... ,fi: ,~" :. . -':>'a.ocODE OPOSICAO (PT;POT,PS8, PPSl r,f ';"O~,I"".',L" " 'l 

) 
• .. J.EVV~~ ';/ •. ~;""'12111228 . ~ "1-E.SPERlOlÂo A~'~ ,.'., . SC~1'23t1m 

ERNANDES,AMQRIM,'" RO.j251íS1", :,2. ePITACtO CAFerSRA" :,' : MA'. 14 t1 14013 
t': , 

• ,. 'REGINA ASSUMPÇAO 
I' '", t '. ( , "r . ." '..', 

008·' FAl, r~, ~ DA UOERN«;A CONfORME NOVA PROPORCIONAliDADE DA ~r~Al. SESSÃO LEGI$l.ATIVA 

. ' ' :" " ' : . ",~.: j" :'.'. /: t..: , 
REUNiÕES: TEaç,u.FElR4S ÀS 10:00 HS (.) SALÁ N- h-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRlo:cam,AJtI!2If'J1t TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-435414607 FAX: 311·3286 

C.) .............. c.-. Ala puWbda no OSF'de '11.9.97, pa~ 1865516 
1 ................ :~,.. .. I ... hs. ,Atualizada em: 02110197 

) 
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7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE'- CFC 
-~ (Resolução nO 46, de 1993) 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚUOCAMPOS 
;JOAo' ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
. . NEY SUÃSSUNA 

HUMBERTO LUCENA 
,VAGO'",: •. ~ 
VAGO 

.' \ , ' 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 

. JOSÉ. SERRA ' 

• " I 

. EDUARDO SUPUCY - PT 
VAGO 

EPITACIO 'CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

PRESIDENTE; SENADOR 'JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA.3173174 
SE-4055/56 
MT-4064I65 
1'O-40701n1 
AM.3104105 

. G0-3148150 
PB-4345I46 
PB.3139/40 

CE.3242143 
PE-2461/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-VlLSON KLEINÜBING 
2.fRANCEUNO PEREIRA 
~WALDECK ORNELAS 

PMoB 
1-GILVAM BORGES 
2..JOÃO F~~ÇA (H) 

·PSoB 
1..JOSE IGNÁCIO FERREIRA 

. 2-COUTlNHO JORGE 

BLOCO OEOPOSlçAo (PT, PoT, PSB, PPS) 
SP.3215116 1-BENEOIT A DA SILVA - PT 

PPB. 

MA-:40.73174 1;;eRNANDES AMORIM • , 

PTB . ') 

RO.321813219 

SC-2041/47 
MO-2411/17 

I 

B"-2211/17 
t 

AP-2151/67 
RR.3067/68 

! 

ES-2121122 
~A-305014393 

. R0-2051/56 
I' ) .:, ,. 

(H) De~fiJi~\J':se do PMOB, ingre$S8ndo no PPB .. em~, 1 0;97.' .. - • 

' .. REUNIÓÉS: QUARTAS-FEIRAS ÁS 17:00 BS (*) SALA No' 06-ALA SEN. NILO COELHO. ,. " . 
~; ... SECRET.ÁRlO: JOSE'FAANCISCÓ:â: CARVALHO 'TELDA'SALA DE REUNIÁO:3it-3~ .• 

-•• 'TELEFÓN'ES DA SECRETARIA: 311-393S/3SÚi-. . , ,FAX:,3U-1060 . . .. !".. .. .. 
'" '(. : :'(~)IÍ~~~~~'~·~;'DSF~Ú,t:,.,.pp.I~'.':"" I, 'f'" 

.. 
1,'-' • 

":' ! ,f" ~ ~ ~ 
• i; ~ f· 

, r t ":'. ~. ~ 

1_ ,'" , ..... " 

\ <!. ',~; " " • " .t ~ . '. 

". I" 

" ~ ~ .. ~ . 
- t ,1 J <" • ~ tA' • i, .., ~.,. .... 

. ~ .,.1 . , , \:' .;- . I· \' ~, ' \," ~ '" ·t, " .s..:;.; .. {, \. . ., • t" ~. • 

'~"'JS",~,:.,' f" ~'1" 'I, ,,: {1'. :I.'ç,'\.,~, ',' f • .11.'11 \.",,~ 
,,!ta ," .... t ~.. ,~ ~ I .. / 



7.1l COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
(~l SUBCOMISSÃO DESTINADA À 'FisCALtiAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 

PREVIDENCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO}. QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 
UNIÃO E o SISTEMA' FINANCEIRO NACIONAL 

PRESIDENTE: SENADOR JOSE Al.VES ; 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(OTTITULARES.E O' SUPl.ENTES) 11 

T1TULARES 

'JOSE ALVES 
, GILBERTO MIRANDA 

\ ' 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

se .. 055156 
AM·3104105 

00-3148150 -
PS.3139140 

PfL 

- , SUPLENTES 

1.VlLSON KLEINÜBING 
2· WALOECK ORNELAS, 

'PMD8 . ,_ , 
JoÃO FRANÇA (-, 

PSOB 
CE·3242143 COUTINHO JORGE 

, , 

SC·2041'47 
éA~2211/17 

RR·3067/88 
~ :.. 

" . 
-, 

-(~~~~~~~~ __ ~8~LO~C~O~D~E~O~P~O~S~~~ÃO~(P~T~.~PO~T~.~PS~8~.~P~PS~1~ ______ ).~_.~",.~ _____ ~ 
EOU~ROOSUPLlCY. PT ~ SP·3215116 ' ,-,-
VAGO 

EPITACIOCAFETEIRA;' ,'. MA~13174, ERt,lANOES-~MORIM 
L \ i - .. ... I" ~. 

, ( •• ) Ot'!Sfiliou-se do PMOe. ingressando no ppe:em 2~10;97, 
, -

" 

REUNIÕES: ,. . ,. ' "'--' _.: .. " 
SECRETÁRIO: JOst FRANCJSCO B. CARV AlJIO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3'35J3S1' ' ' 

, " 

___ ... -c 

... f ~;.~'"" !) \.. ~..; 

SALA N- 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL DA SALA, DE REUNIÃO: 311.3154 
FAX:'311-1060 : ';. ' 

j_ •. , .. ANDAMENTO , '_ 

EM 109.~rolDESIGNAOO'RELATOROSÊN~R~n.~ERroMlRANriÁ >':".,::~.:"':>' ',' '" .. 
. • , '. ., , .. . " , :.- I (.r~t"ia:l~da'em:: 02110/9; --

" i .' . , I" \ .. 

.' . 
> 

j 
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: . ~ ,) .. ::. : . 

CONGRESSO NACIONAL I 

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
I 

Re resentação Brasileira) 
Presidente de honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
SENADORES 

PMOB 
JOSE FOGAÇA 1 - PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2 - ROBERTO REQUIÃO c:=.' ' PFl 
VILSON KLEINUBING 1 - JOEL DE HOLLANDA 
WALDECK ORNELAS 2 - JÚLIO CAMPOS 

II 

I ' . PSDS ,I 
" LÚOIO COELHO 1 - JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 
" .1 ..... _______ ~ __ --=-P.:...;PB=--______ ___._-~II 

. LEVY DIAS 1 - ESPERIDIÂO AMIN 
I PTB . I; 

JOSÊ EDUARDO 
I . BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,PSB,PDT,PPS) ; ... :.' • 

. . BENEDITA DA SILVA EMíliA FERNANDES 
F"I-

." ~ - . j . . 

: : . :. r ____ ...:.T.:..:IT...;:U:.::LA:..:.:R:..:.:E:..;s~, _.......",. ____ -~.:...-_S:=.;U:::.:P....:L:::E;:..:N~T=ES::;:.; . ..:..:~:.;,..;";-...,.'.....;· '..;.:.' .,...., 
. .\'. DEPUTADOS;:.' .:' .. ,'., : .... j '" . 

. , . 

. PFUP.TB '. . . '.' .' . . .'. " 1'+:. 

', . 

VALDOMIRO·MEGER ",: ;,'" "F:, " ' o,; "0'< 

BENITO·GAMA"c.~· .. \,·~ .. ?~._ .. ::., ..... ~ .. : '. . 
PAULO 'BORNHAUSEN 

. , JOSÉ CARLOS ALELUIA 
::' .. \;. PMDB· , ',.'!:!,':.'. ',:/,', 

, .• ::,' '. ED.lSQN·ANORINO·; . CONFÚCIO MOURA .• '-;' .. ' ,:,~'.",:.?,".'" 
GERMANO RIGOTTO ' ROBSON TUMA i .. PSDB 

.FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
" CELSO RUSSOMANO . RENATO JONHSSON '~. \. 

I ' . PPB 
I , \. ·,L-J7:U':7L7.IO::-' '':=R-=E=D=EC=' H~E=R:::----------=-"":"'::~---------~.....J 

'1 PT/PDTtPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO CÂMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/2· 
BRASIUA - DF ,.70160-900 
FONE \~l5) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX (55).(061) 3182154 
SECRETARIA LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 

, , , , 
; 
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SENADO 
,1I1i" " , FEDE RAL 

\'. 

\ , . 

SECRETARIA 
ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO." . 
E PUBLlCAÇOES . 

EDiÇÃO DE HOJE: 208 PAGINAS 
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